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República. Senbor Fernando Henrique Cardoso, submeten
do à apreciação do Senado Federal, o nome do Sr. Paolo 
Enrico Maria Zaghen, para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Cel11I:l! do Brasil. Sen. Vilson Kleinübing. .......••.••.•• 

Parecer n" 598196-Comissão Díretoi:a, que dá re
dação final ao PR n" !07/96, que autoriza ·o Município 
de Juiz de Fora (MG) a conceder garantia à operação de 
crédito a ser contratada pela Cia. de Saneamento e Pes
quisa do Meio Ambiente - CESAMA, junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social -
BNDES, com intermediação do Banco do Brasil S/A., 
no valor de R$2.948.!72,00. Sen. Renan ailheiros ..... _ .. 

Parecer oral à Mensagem n" 236/96 (n" !.126/96, 
na origem), do Presidente da República, Senbor Fernan
do Henrique Cardoso, atraVés da qual solicita seja auto
rizada a contratação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até cento e setenta e um milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, entre a Compa
nhia Panlista de Trens Me<ropolitanos - CPTM, e um 
consórcio de bancos liderados pelo Société Générale. 

Sen. José Serra. ........ -..... ~··········-----·--···-····-· -· 
Parecer n2 599/96-Comissão Diretora. que dá re

dação final ao PR n" 114/96, que autoriza a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, a contratar 
operação de crédito externo junto a um consórcio de 
bancos liderados pelo Société Générlile, com contraga
rantía do Estado de São Paulo~ destinada ao financia-
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menta parcial do Programa de Reequipamento da Malha 
85 Ferroviária da Região Metropolitana do Estado de São 

Paulo; e autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia referente à mesma operação. Sen. Re-

- 86 nan Calhefros. ····················--·---· --··-··---·-···-
Parecer oral ao PLC n2 127/94, que dispõe sobre 

absorção pela União, dos custos excedentes decorrentes 
87 da conS!J:ução e operação de usinas nucleoelétricas pela 

empresa Fumas -Centrais Elélricas S/ A. Sen. Valmir 

Carupelo •........•.• --··---·----·-····--·····-
88 Parecer n2 600196-Coriússãci Diretora, que apre-

senta redaÇ-ão final ao PR rf!. 108/%, que autoriza a 
União a prestar garantia em operação de crédito externo 

89 a ser contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econôrnico e Social - BNDES, com o Banco In
teramericap.o de De_senvql vimento - BID, no valor equi-

90 valente a até US$300,000,000.00 ( trezentos milhões de 
dólares norte-americanos), destinando-se os recursos ao 
financiamento J?ãic!af do PrO~a de Crédito Global 

91 Multisetorial. Sen. Renan Calheiros ........... _.·---··········-
Parecet- oral ao PLC n2 1 02/95~ que cria a Comis

~ Nacional de Residência Odontológica Sen. V almir 

Carnpelo. ·························---·-·-·-"-···-··-·-·····-
92 Parecer oral ao PLCn"20/93 (n' 1.439/88, na ori-

gem), que dá prioridade à concessão de canais de emis
soras às entidades educacionais. Sen. Benedita da Silva. 

Parecer oral ao PLC n2 I 07/94, que dispõe sobre 
a criação do Programa Empresarial de Alfabetização de 

93 Adultos. Sen. Benedita da Silva.·························---···· 
Pai.cer oral ao PLS n" 304195, que dispõe sobre o 

regime da Bolsa de Estudo em estabelecimento público 
de ensino ~·Jperior. Sen.. Gerson Camata. ...................... -. 

Parecer oral ao PLS n2 97/%, que toma obrigatório 
o depósito da multa de 40% sobre o valor do saldo do 

137 roTS na conta vinculada do trabalhador. no momento da 
rescisão do conttato cktrabalho. Sen. Romeu Toma. ......... . 

Parecer n2 601/96-Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional, sobre o PDL n" 74196 (n" 270/96, 
na origem), que aprova o texto do Acordo para a Facili
tação de Ati vidades Empresariais, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Brasília, em 15-2-96. Sen. José 

214 Agripino .................•.. ---·-··--··········-·······--
Parecer n" 602/96-Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, sobre o PDL n" 80196 (n" 243/96, na 
origem), que aprova o texto do Acordo de Cooperação en
ne o Governo da República Federativa do Brasil e o lnsti
tnto Latino-Americano das Nações Unidas, para a preven
ção do crime e o tratamento do criminoso. assinado em São 
José, Costa Rica, em 30-11-89. Sen. Romeu Tuma ........... . 

Parecer n" 603196-Comissão de Relações Exterio-
216 res e Defesa Nacional, sobre o PDL n" 83/96 (n" 291-N96, 

·na origem), que aprova o texto do Protocolo de Integra
ção Educicional, Revalidação de Diplomas, Certifica
dos. Títulos e de Reconhecimento de Estudos de Nível 
Médio Técnico, negociado no ámbito da Reunião dos 
Ministros de Educação dos Quatro Pafses do Mercosul, na 
cidade de Assunção, em 28-7-95. Sen. Bernardo Cabral .... 
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VI 

Parecer n!:! 604190:Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional, sobre o PDL n2 88196 (n2 293/96, 
na origem), que aprova o texto do Acordo Relativo à 
Isenção de VlStos, celebrado entre o Governo da Repú
blica Federativa do Bll!Sil e o Governo da República 
Portuguesa, em Brasília. em 15-4-96. Sen. Guilherme 
Palmeira. ........................................... . 

Parecer n2 605/96-Comissão Diretora, que dá i:e
dação final ao PLS n.2. 293/95, que dispõe sobre as con
tas hospitalares no Sistema Único de Saúde - SUS. Sen. 
Levy Dias ......................................................................... . 

Parecer ~ 606/9~missão Diretora, que dá re
dação fmal ao PR rf! 105/96, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jerônimo Monteiro (ES) a contratar opera
ção de crédito jrinto à CEF, no valor de R$121.945,56, 
destinada à ampliação do sistema de abastecimento de 
água da sede do município. Sen. Levy Dias •.................... 

Parecer n2 607/96-Comissão Diretora. que dá re
dação final ao PR n2 106/96, que autoriza o Estado de 
São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es
tado de São Paulo- LFIP. cujos recursos serão destina
dos ao giro da dívida mobiliária, vencível no 2.2 semes-
tre de 1996. Sen. Levy Dias.: .......................................... .. 

Parecer n2 608196-Comissão de Assuntos Econô
micos. sobre o Ofício i12 S/85/96 (Oficio PRESI 
96/2.837/96, na origem), do Presidente do Banco Cen
tral do Brasi~ referente à solicitação do Governo do Es
tado do Rio Grande do Sul, no sentido de que o Estado 
seja autorizado a prestar garantia à União~ conforme 
Protocolo de Intenções ímnado com o Banco do Brasil 
SIA, objetivando a aplicação de recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FAT, pant"o fmanciamentO de 
programas de geração de emprego e renda no segmento 
informal da economia Sen. José Fogaça. .............•..••.....•. 

Parecer n2 609/96-Comissão de· Assuntos Econô
micos, sobre o Ofício n2 93/96, da Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo (SP), solicitando autorização 
do Senado Federal, para que possa contrntar operação de 
crédito jqp.to ao- Instituto Municipal de Previdência -
!MP, no valor de R$1.806.000,00, apreços de 31-10-96. 
Sen. Beni V eras .............................••.•.•.•...•••••.•.•••..•. ·--· 

Parecer n2 610196-Corn.issão de Assuntos Econó
micos, sobre a Mensagem :n2 359/95 (n2 1.184195, na 
origem). do Presidente da Repúbli~ Senhor Fernando 
Henrique Cardoso. que encaminha ao Senado, a Progra
mação Monetária relativa ao quarto trimestre de 1995, 
com estimativas das faixas de evolução da economia na
cional prevista para o trimestre e justificativas pertinen-
tes. Sen. Joel de Hollanda ............................................... . 

Parecer n" 611/96-Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem D0 238196, do Se
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federai, o nome do Sr. Felíx. Ficher, para o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça Sen. 
Francelina Pereira ..... : ........ : .................... : ...... ·-···-·········· 

Parecer :n2 612196-ComiSsão de Assuntos Econô
micos, sobre o PLS n2 1911%. de autoria do Senador 
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José Eduanlo Dutra, que altera a Lei n" 8.031/90. Sen. 
José Serra. ....................................................................... .. 

Parecer n" 613196-Comissão de Constituição, Jnstiça 
e Cidadaoia, sobre o PLS n" 34196 (n" 716195, na origem), 
que dá nova redação. ao inciso m do art 82 da Lei n" 
5.869n3- Código de Processo CiviL Sen. Ramez Tebet. ... 

273 Parecern" 614/96-Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, ao PLC n" 110194 (n" 1.339/91, na ori
gem), que concede adicional de periculosidade aos car
teiros, alterando o art 193 da Consolidação das Leis do 

381 Trabalho. Sen. Antonio Carlos V aladares ...................... .. 
Parecer oral sobre o PR n2 103/96, que suspende 

a vigência da Resolução n2 76/%, que autorizou o Esta~ 
do de Santa Catarina a emitir. Letras Fmanceiras do Te
souro do Estado, para os fins que especificou. até que o 
Governo daquele Estado comprove, junto ao Banco 

382 Central do Bra.sil. o Q.isposto da referida resolução. Sen. 
Josaphat Marinho ................•......•...................................... 

Parecer oral. -sobre a Emenàa n2 1-PLEN (Substi
tutiva), que dá ao PR n" 103/96, a seguinte redação: 
"Proibe o Estado de Santa Catarina de comercializar as 
Letras Financcill!S do Tesouro do Estado de Santa Cata-

383 rina - LFTSC. etuitidas com base na Resolução n" 
76/96, do Senado Federal, bem como utilizar os recursos 
já obtidOs por meki destas letras financeiras nas condi
ções que especifica". Sen. Josaphat Marinho .••.............•.. 

Parecer n5!. 615/96-Comissão de Assuntos Econô
micos, sobre o PLC :n2 50196 (n5!. 1.669/95, na origem}, 
que institui ã Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEI.... e disciplina o regime das concessões de servi-
ços públicos de energia elétrica Sen. José Fogaça. ........ . 

Parecer oral sobre o PLC n" 50/96 (n" 1.669/95, na 
origem), que institui a Agência Nacional de Energia Elé-

422 trica - ANEEI.... e disciplina o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elélrica. Sen. José Fogaça. . 

Parecer oral às Emendas ri"' I a 18-PLEN, sobre 
o PLC n" 50/96 (n" 1.669/95, na origem), que institui a 
Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL. e disci
plina o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elébica Sen. José Fogaça ................. ---············ 

423 Parecer n" 616/96-Comissão de Assuntos Econõ-

424 

micos, sObre o PLC n" 43/95 (n" 3.448/92, ·na origem), 
que diSpõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante e a Fundação Nacional dos Traba
lhadores na Construção e Reparação Naval. Trabalhad<>
res Marltimos e Trabalhadores em Atividades de Apoio 
Operacional em Empresas de Navegação Marítima -
FúNilNAV. Sen. ValmirCampelo .................. - ............ .. 

PARTIDO POÚTICO (Vide MINISTRO DAS COMU
NICAÇÕES) 

Anuncia sua destiliaçlio do PMDB - Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. Sen. Emandes 

. 428 Amorim. ............ : ..... :: .. ~ .. :.:.: ........................................... .. 
ApOnta o PMDB como o grande vencedor nas 

eleições municipais de 19%. Sen. Mauro Miranda. ....... . 
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Destaca o crescimento do PSB nas eleições muni~ 
cipais de 1996 e a posição do presidente do partido, Ge>
vernador Miguel Arraes, contrária à reeleição presiden-
cial. Sen. Ademir Andrnde. ....... _ •••• _______ _ 

PESCA 
Analisa a situação da pesca no País. Sen. Odacir 

Soares.·--·~··-·--·--·--.... --..... - ... --.. ··-

PESQUISA 
Analisa pesquisa feita pelo fustituto Vox Populi, 

sobre os projetas oficiais de assentainento rural em todo 
o País. Sen. Gilberto Miranda.··············-·-·····--

Analisa pesquisa do IDGE que aponta 1/3 da pe>
pulação, ou quase 50 milhões de brasileiros, sem regis~ 

tro civil. Sen. José lgnácio Ferreira. ·--·-····-----········· 

POLÍTICA AGRÍCOLA 
Defende a implantação de uma no_va política agrf~ 

cola. Sen.Júlio Campos.··········-------·····-·· 

POLÍTICA SOCIAL 
Retrata o dramático quadro social do País. Sen. 

Jtíuia Marise. ···········--··-··---··---············· 
Retrata o quadro dramático dos meninos e meni-

nas de rua no País e aponta- o binômio iristrução/sociali
zação como forma de solucionar o problema Sen. Lúcio 
Alcântara. .................. ,_ .. ___________ . __ _ 

PRECATÓRIO (Vide CPI, DENÚNCIA) 
Justifica o atraso da entrega das informações do 

Banco Central sobre o caso dos precatórios paulistas, ao 
Senador Eduardo Suplicy. Sen. Odacir Soares ............... . 

PRESIDEN1E DA REPÚBLICA (Vide REELEIÇÃO) 
Analisa o Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Sen. Lauro Campos .•.......• ------··-··-·--··--· 

PRISÃO 
Parabeniza a Polícia Federal pela prisão de Darcy 

Alves da Silva, um dos culpados pelo assassinato de 
Ch.ico Mendes. Sen. Marina Silva. ................... ___ _ 

FRIVATIZAÇÃO 
Dá ciência à Casa- de cófria de ofício recebido do 

Sindimina (RJ) e encaminhado ao Presidente do Tribu
nal de Contas da União, que trata da privatização da 
Vale do Rio Doce. Sen. JoSé Eduardo Outra .................. . 

Aborda a questão da privatização da Vale do Rio 
Doce. Sen. Júriia Marise ............................. ________ ,. 

Aborda a questão da privatização âa Vale do Rio 
Doce. Sen. Pedro Simon .... ~ ........ - ... ------. .. ----.. -· 

Aborda a questão da privatização da V ale do Rio 
Doce. Sen. José Alves ............ _..___ ___ ,. ___ .. ____ •.. 

Analisa a questão da privatização da Eletronorte. 

Sen. Bemaroo cabra!. ·······-····--·--·-·----·····--'-
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Analisa a questão a privatização da Vale do Rio 
Doce. Sen. Benedita da Silva. ........... ·-··--···-··-···-

Aborda a questão da privatização da Vale do Rio 
Doce. Sen. Emilia Fernandes •.•••......•• ----·····-···-

(PRO ÁLCOOL) 
Opina pela preservação do Programa do Álcool. 

Sen. Júlio Campos. ···················--··----····-·······-. 

PROGRAMA CALHA NOR'IE 
Aborda a questão do Programa Calha Norte. Sen. 

Marluce Pinto .............. - ..... ___ ; ______ .......... . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (Vide SER
RA PELADA) 

PDL r# 107/96, que susta os efeitos decorrentes. 
do Protocolo Prévio de Cisão, com incorporação de ati
vos e p~sivos, vinc;ulados_ aos sistema teanonuclear, 
que fazem Fumas Centrais Elétrléas e Nuclen Engenha-
ria e ServiçOs S/ A. Sen. Pedro Simon. -··-.. - ................ ~ 

PROJETO DE LEI (Vide DIREITO DE DEFESA, 
FGTS, MATA ATLÂNTICA. VIOLÊNCIA) 

PLS n5! 244196. que revoga os arts. 578 a 594 e 
598 a 610 do Decrete>-Lei n' 5.452143- CLT, relativos à 
contribuição síndicaL Sen. Odacir Soares .............. __ .. .. 

PLS n2 245196. que dispõe sobre a proteção ao 
patrimônio fossilífero, em conformidade com o art 216, 
incis_o V da Constituição Federal. Sen. Lúcio Alcântara. 

PLS n2 246/96, _que dispõe- sobre a conciliação, 
mediação e arbitragem nos dissídíos individuais de naru

reza trabalbista. Sen. Gilberto Miranda. ··············--····· 
PLS n' 247/96, qne dispõe sobre destruição de ar

mas em depósito nos cartórios dos Tribunais e de subs
tâncias entorpecentes ou que determinem dependência 
física ou psíquica. apreendidas como objeto de delito. 

Sen. João França. ·-·········------·····--····-····-
PLS n2 248/96, que acrescenta parágrafo ao art. 

236 da Lei n' 5.869n3 .. Sen. Epitácio Cafeteira. ·······-·· 
PLS n2 249/96, que dispõe sobre a exoneração do 

dever de prestar alimentos nos casos que especifica Sen. 
José Ignácio Ferreira ..............• --·-··--·--···----·· 

~- PLS n!! 250/96, que revoga os arts. 217 e 240 do 
Decreto-Lei n!! 2.848/40 - Código Penal, os quais defi
nem. respectivamente:, os crimes de- sedução e de adulté-
rio. Sen. José Ignácio Ferreira. ......... ----·-··· .. ··-

Pl..S rf!.- 251/96, que dispõe sobre a inclusão de Ie~ 
genda codificada na programação das emissoras de tele

visão. Sen. Benedita da Silva. ......•. ·--·-·-······--···-
PLS n2 252/96, que inclui as pessoas solteiras, 

viúv.cis, separadas Ou divOrciadas, no rol de beneficiárias 
da impenhorabilidade estabelecida pela Lei n' 8.009/90. 

Sen. Júlio Campos. ···········--···----··----·-··-··· 
Anuncia a apresentação de projeto de lei que dis

põe sobre a comercialização de substitutos do leite ma
têino e artigos de puericultura correlacionados. Sen. Be~ 
nedita da Silva. ......... ---·-····--·-······-~-
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VIII 

PLS rf!. 253/96, que exclui das restrições impostas 
à utilização da mata atlântica, o perímetro urbano dos 
municípios siruados nas áreas por ela abrangidas. Sen. 
Henrique Loyola ....•......................................................... 

PLS n2 254/96, que acrescenta parágrafos aos 
arts. 318 e 334, do Código Penal e inciso VI11 ao art. 1.2, 
da Lei n2 8.072/90. Sen. Gilvam Borges .......................... . 

PLS n2 255/96, que dispõe sobre a comercializa
ção de substitutos do leite matemo e .artigos de puericul
tura correlacionados. Sen. Benedita da Silva .•.•••............. 

PLS n2 256/96, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Agrotécnica Federal de Morrinhas, no Es-
tado de Goiás. Sen. Íris Rezende ..................................... . 

PLS D?- 257/96, que dispõe sobre o direito deres
posta ao ser ofendido em matéria divulgada em veiculo 
de comunicação social. Sen. Roberto Requião ................ . 

Defende a aprovação do PLS n2 78/96, que trata 
da remissão de débitos tributárioS. Sen. João França ..... . 

PLS n2 258/96, (}üe dispõe sobre a obrigatoriecta.. 
de de fotografia no titulo de eleitor. Sen. Romero Jucá.. .. 

PLS n2 259/96 .. que acrescenta parágrafo ao art. 
18 da Lei n2 8.036/90, que dispõe sobre a sistemática de 
saque do FGTS. Sen. Hugo Napoleão ............................ .. 

Encaminhamento da votação do PLC n2 50/96 (n" 
1.669195, na origerri) .. que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - -ANEEL, e disciplina o regime das 
concessões de serviços de energia e1étrica. Sen. José Ig-
nácio Ferreira ................................................... : .............. . 

Encaminhamento da votação do PLC n2 50/96 (n" 
1.669195, na origem), que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, e discipliua o regime das 
concessões de serviços públicos de energja elétrica. Sen. 
José Roberto Arruda ....................................................... . 

Encaminhamento da votação do PLC rf! 50196 (ff! 
I .609/95, na origem), que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, e disciplina o regime das 
concessões de serviços públicos de energia elétrica. Sen. 
José Eduardo Dutra. ......................................................... . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
PR n2 113196; que fixa alíquota para cobrança do 

ICMS. Sen. Francelina Pereira. ....................................... . 
Discute o PR n2 1141%, que autoriza a Compa

nhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPIM, a con
tratar operação de crédito externo junto a um consórcio 
de bancos. liderados pelo banco francês S_ociété Généra-
1~ com contragarantia do Governo do Estado de São 
Paulo, destinado ao financiamento parcial do Programa 
de Reequipamento da Malha Ferroviária da Região Me
tropolitana do Estado do São Paulo e autoriza a Repúbli
ca Federativa do Brasil a conceder garantias referentes à 
mesma operação. Sen. Carlos Bezerra ............................. . 

Discute o PR 1ft 114/96,- que- ãõtoriza a Compa
nhia Paulista de Trens Metropolitanos - CP'IM, a con- -
tratar operação de crédito externo jUnto a um consórcio 
de bancos.. liderados pelo banco francês Société Généra-
1~ com contragarantia do Governo do Estado de São 
Paulo. destinado ao· financiamento parcial do Programa 
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de Reequipamento da Malha Ferroviária da Região Me-
tropolitana do Estado de São Paulo e autoriza a Repúbli-
ca Federativa do Brasil a conceder garantias referentes à 
mesma operação. Sen. Gerson Camata ........................... 218 

PR n2 115/96, que altera a resolução do Senado 
Federal n2 69/95, que dispõe sobre as operações de cré-
dito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias, inclusi-
ve concessão de garantias. seus limites e condições de 
autorização. Sen. Vilson Kleinübing. ............................... 348 

Discute o PR n2 103/96, que suspeitde a vigência 
da Resolução n2 76/96, do Senado Federal, que autori-
zou o Rotado de Santa Catarina a emitir Letras Fmancei-
ras do Tesouro do Estado, para os fins que especificou, 
até que o Governo daquele Estado comprov~ junto ao 
Banco Ceritral do Brasil, o disposto na referida resolu-
ção. Sen. Vilson Klein.übing ............................................. 546 

Encaminh3mento da votação do PR n2 103/96, 
que suspende a vigência da Resolução n2 76/96, do 
S_enado Federal, que autorizou o Estado de Santa Ca-
tarina a eriü.tir Letras Financeiras do Tesouro do Esta-
do~ para os fins que especificou, até que o Governo 
daquele Estado comprove, junto ao Banco Central do 
Brasil, o disposto na referida resolução. Sen. Gilberto 
Miranda ............................................................................ 551 

Encaminhamento da votação do PR n2 103/96, 
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Ata da 186ª Sessão Não Deliberativa 
em 1 º de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Emandes Amorim, Emília Fernandes e Carlos Patrocínio 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - De
claro aberta a sessão. 

Sob, a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Val
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

(') Mensagens n•s 579 a 635, de 1996-CN, enca
minhando os Projetos de Lei n"s 34 a 90, de 1996-CN 

(Dispõem sobre abertura de créditos) 

· ....., (*) Se~o publicadas em Suplementos •A• e •s• à presente edição 
- -

PARECERES 
PARECERES N2ll 579 E 580, DE 1996 

Sobre o Projeto de Lei da Cãmara n• 
33, de 1996, que autoriza o Poder Execu
tivo a contratar com a ITAIPU pagamento 
de débHo junto ao Tesouro Nacional com 
titulas da dívida externa brasileira, no valor 
correspondente a até US$140.000.000,00 
(cento e quarenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América). 

Parecer n• 579, de 1996 da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Relator: Senador Sérgio Machado 

I - Relatório 

Está em pauta o Projeto de Lei da Cãmara n• 
33, de 1996, que autoriza o Poder Executivo a con
tratar com a ltaipu pagamento de débito junto ao Te
souro Nacional com tttulos da dívida externa brasileira, 
no valor correspondente a até US$ 140.000.000,00. 

Trata-se de um Projeto de iniciativa da Presi
dência da República. O Congresso Nacional é cha
mado a dar seu aval a um acordo realizado entre a 
União e a ltaipu, .;om intervenção da Administração 
Nacional de Eletricidade - ANDE, empresa para
guaia detentora de metade do capital da ltaipu, vi-

sando a regularização de débito daquela empresa 
binacional junto ao Tesouro Naciona!· por meio da 
entrega de tUulos da dívida externa brasileira. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda revela que um acordo com tais 
características já foi realizado em 1994, tendo por 
base legal a Medida Provisória n• 632, de 26 de se
tembro de 1994, convertida na Lei n• 9.066, de 20 
de junho de 1996. 

O governo paraguaio sollctta agora ao governo 
brasileiro a realização de nova operação. O valor foi 
fixado inicialmente em US$ 300.000.000,00 (trezen
tos milhões de dólares dos Estados Unidos da Amé
rica) e consistia, tal como no caso anterior, na entre
ga à ltaipu pela Ande, como pagamento de !aturas 
de energia elétrica, de t~ulos da dívida externa brasilei
ra, repassados em seguida ao Te5ouro Nacional. 

Submetido à Câmara dos Deputados, o Projeto 
foi aprovado, com alterações, em 14 de junho de 
1996. O valor global dá operação diminuiu de US$ 
300.000.000,00 para US$ 140.000.000,00 e passou 
a cobrir tão-somente os débitos da ANDE referentes 
aos anos de 1995 e 1996. A proposta original P.çeyia 
o pagamento .. c:!as !aturas de energia do quadrlê1Jio 
(1995-98). 

É o Relatório. 

11 -Voto do Relator 

Iniciemos agora a votação. 
A CCJ deve analisar o pedido exclusivamente 

do ponto de vista de sua legalidade e constitucionali
dade. Se .existem dúvidas relativas ao mérito, 'elas 
devem ser dirimidas na Comissão de Assuntos Eco
nômicos, a quem cabe tecer considerações sobre os 
aspectos econômicos e ·tinanceiros do pedido. 

Segundo Parecer da Procuradoria-Geral da Fa- _ 
zenda Nacional, •a dívida da ltaipu com a Fazenda 
Pública resultou do Aviso MF-087/85, que autorizou 
o Banco do Brasil a efetuar, à ordem do Tesouro Na
cional, o pagamento de compromissos em moeda 
estrangeira de entidades públicas, incluída ar dívida 
da ltaipu Binacional que contava com garantia d'J 
Tesouro Nacional". 

"A dfvida converteu-se em interna no insta•,1te 
da sub-rogação do crédito; passível, por conseçr,uin-
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te, da devida inscrição na Dívida Ativa da União:·o 
caso em tela compreende urna operação de dação 
em pagamento, de contemos jurídicos assinalados 
pelo art. 996 e segs. do Código Civil, e que já teve 
utilização autorizada pela Administração Pública por 
que não mais vigora, para casos de liqüidação de 
débitos fiscais de empresas financeiramente instá
veis, mediante entrega de bens imóveis." 

. O Parecer conclui pela impossibilidade legal de 
realização da operação sem lei que a autorize,. e su
gere o encaminhamento do Projeto para a devida 
apreciação pelo Congresso Nacional. · 

A operação pretendida guarda semelhança 
com a que foi realizada, em outubro de 1994, sob o 
amparo da Medida Provisória n• 632, de 26 de se
tembro de 1994, convertida na Lei n• 9.066, de 20 

. de junho de 1995. 
Tanto a operação financeira realizada em 1994 

quanto a que está sob análise, constituem, na verda
de, subsídios indiretos do Governo brasileiro para 
uma empresa paraguaia. Elas são abSolutamente le
gais e const~ucionais, desde que autorizadas pelo 
Congresso Nacional. 

Assim sendo, o Relator nada tem a opor à 
apro)l~ção do Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 
1996. 

Sala das Comissões, 16 de outubro de 1996. -
Ífís fl~nde, Presidente - Sérgio Machado, Rela
tor - Francelina Pereira - Edison Lobão - Jeffer
son Peres -Antonio Carlos Valadares (vencido)
Lúcio Alcântara - Romeu Tuma - José Eduardo 
Outra (vencido) - Elcio Alvares - Regina Assump
ção- Sandra Guidi -Bernardo Cabral- Josaphat 
Marinho. 

Voto em Sepamdo, do Senador Rober
to Requião na Comissão de Constituição, 
Jusüça e Cidadania. 

VOTO EM SEPARADO 

I - Relatório 

Está em pauta o Projeto de Lei da Câmara n• 
33, de 1996, que autoriza o Poder Executivo a con
tratar com a ltaipu pagamento de débtto junto ao Te
souro Nacional com tfiulos da dívida externa brasileira, 
no valor correspondente a até US$140.000.000,00. 

Trata-se de um Projeto de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, com prazo de tramitação 
d~' 45 dias, submetido ao Congresso Nacional nos 
twnos do § 12 do art. 64 da Constituição Federal. · 

O Projeto se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 
Ele re.,lata que em 25 de outubro de 1994 celebrou-

se contrato entre a União e a ltaipu, com intervenção 
da Administração Nacional de Eletricidade - ANDE, 
empresa paraguaia detentora de metade do cap~l 
da ltaipu, visando a regularização de débito daquela 
empresa binacional junto ao Tesouro Nacional por 
meio da entrega de títulos da dfvida externa brasilei
ra, tendo por base legal a Medida Provisória n• 632, 
de 26 de· setembro de 1994, convertida na Lei n• 
9.066, de 20 de junho de 1996 • 

O governo paraguaio solicita agora ao governo 
brasileiro a realização de nova operação, no valor de 
até US$300.000.000,00 (trezentos milhões de dóla
res dos Estados Unidos da América) e consistindo, 
tal como no caso anterior, em entrega à ltaipu pela 
Ande, como pagamento de !aturas de energia elétri
ca, de títulos da dívida externa brasileira, repassa
dos em seguida ao Tesouro Nacional • 

As condições financeiras do pleito, conforme 
apresentadas na proposta original eram as seguintes: 

a) Valor: até US$300.000.000,00 (trezentos mi
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
em duas etapas, englobando os valores das !aturas 
de energia vencíveis no perfódo de quatro anos 
(1995 a 1998), sendo a 1• etapa no valor de até 
US$140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

b) Deságio: a ser dividido em partes iguais en
tre o governo brasileiro e a Ande, conforme ocorreu 
na primeira operação, deduzidos os custos financei
ros em que, comprovadamente, a Ande ocorreu para 
aquisição dos iítulos, até o limite de 4% {quatro por 
cento) do seu preço de aquisição; 

c) Títulos a serem utilizados: devem ser priori
zados os títulos que possibilitem uma requção maior 
no estoque da dívida (menos preço no mercado se
cundário), e melhor ganho financeiro, seja pela dimi
nuição das despesas com juros. seja pela liberaflp 
das garantias que foram constituídas (collateral). •· 

Segu!JdO ParecE!r da Procuradoria-Geral da Fa
zenda Nacional, •a dívida da ltaipu com a Fazenda 
Pública resultou do Aviso MF-087/85, que autoriza o 
Banco do Brasil a efet.uar, à ordem do Tesouro· Na
cional, o pagarnento.de compromissos em moeda 
estrangeira de entidades públicas, incluída aí dívida 
da ltaipu Binacional que . contava com .garantia do 
Tesouro Nacional' .••• 'A dfvida converteu-se em in
terna no instante da sub-rogação do crédito; passí-

. vel, por conseguinte, da devida inscrição na Dívida 
Ativa da União •.•. O caso em, tela compreende Lima 

· opel-a:ção de. dação em,pagament<:>,:de contornos ju
rídicos assinalados pelo· art. 996 e segs. do Código 
Civil, e ciu.e já teve utilizaçãQ autorizada pela Adrni-
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nistração Pública por que não ·mais vigora, para ca
sos de liquidação de débitos fiscais de empresas fi
nanceiramente instáveis, mediante entrega de bens 
imóveis.' O Parecer conclui pela impossibilidade le
gaf de realização da operação sem lei que a autori
ze; e sugere o encaminhamento do Projeto para a 
devida apreciação pelo Congresso Nacional. 

Submetido à Câmara dos Deputados, o Projeto 
foi aprovado, com alterações, em 14 de junho de 
1996. O valor global da operação diminuiu de 
US$300.000.0000,00 para US$140.000.000,00 e 
passou a cobrir tão-somente os débitos da Ande re
ferentes aos anos de 1995 e 1996: A proposta origi
nal previa o pagamento das faturas de energia ven
cíveis no período de quatro anos (1995-98). 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Iniciando a análise do mérito do Projeto temos 
a observar que a operação pretendida guarda seme
lhança com a que foi realizada em outubro de 1994. 
A Medida Provisória n• 632, de 26 de setembro de 
1994, convertida na Lei n• 9.066, de 20 de junho de 
1995, autorizou o Poder Executivo a celebrar contra
to com a ltaipu para pagamento de débito junto ao 
Tesil"uro Nacional por meio de títulos da dívida exter
na brasileira adquiridos pela Ande no mercado se
com:lário e dados à ltaipu como pagamento de !atu-
ras ae energia elétrica à ltaipu. · 

Tanto a operação financeira realizada em 1994 
quanto a que está sob análise, constituem, na verda
de, subsídios indiretos do Governo brasileiro para 
uma empresa paraguaia. Ao conceder à Ande o di
reito de pagar suas !aturas de energia elétrica com 
!nulos desvalorizados da dívida externa brasileira, o 
Governo está, na verdade, concedendo um tipo de 
perdão parcial da dívida. Em vez de receber moeda 
forte, o Tesouro vai receber títulos podres da dívida 
externa brasileira. 

O mais preocupante nesta operação é o fato 
de que criamos um precedente grave em 1994, e es
tamos prestes a consolidá-lo em 1996. 

Observo aos Senhores Senadores o seguinte. 
Em sua proposta inicial, o Governo Fernando Henri
que Cardoso pretendia realizar uma operação finan
ceira no valor de até US$300.000.000,00 (trezentos 
milhões de dólares) abrangendo !aturas de energia 
elétrica que ainda nem venceram. 

· O período de abrangência do subsídio havia 
sido fixado inicialmente em 1995-98. Os Senhores 
Deputados Federais acharam·que era uma concesSão 
abusiva e diminuíram o valor para US$140.ooo.ooo·,oo e 
o período de abrangência para 1994-96. 

Embora considere o Paraguai um país amigo, 
não acredito que seja responsabilidade do Gover
no brasileiro subsidiar empresas paraguaias. E 
acho muito estranho que um governo de posturas 
ultraliberais, que trata com excessiva dureza as 
empresas brasileiras, se revele tão generoso com a 
Ande. + ~ 

Assim sendo, o voto do relator é pela rejeição 
do Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1996. -'Ro
berto Requlão. 

PARECER N• 580, DE 1996 
(Da Comissão de Assuntos Económicos) 
•, 

Relator do Vencido: Senador Vilson Kleln!l
blng 

I - Relatório do vencido 

O Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1'996, 
que autoriza o Poder Executivo a contratar com a 
ltaipu pagamento de débito junto ao Tesouro Nacio
nal com títulos da dívida externa brasileira, no valor 
correspondente a até UR$140.000.000,00. 

nata-se de um Projeto de iniciativa da Presi
dência da República. O Congresso Nacional é cha
mado a dar seu aval a um acordo realizado entre a 
União e a ltaipu, com intervenção da Administração 
Nacional de Eletricidade - Ande, empresa paraguaia 
detentora de metade do capital da ltalpu, visando a 
regularização de débito daquela empresa binacional 
junto ao Tesouro Nacional por meio da entrega de tí-
tulos da dívida externa brasileira. . 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministrb de 
Estado da Fazenda revela que um acordo com tais 
características já foi realizado em 1994, tendo 

1 
por 

base legal a Medida Provisória n• 632, de 26 de se
tembro de 1994, convertida na Lei n• 9.066, de 20 
de junho de 1996. 

O governo paraguaio solicita agora ao governo 
brasileiro ª realização de nova operação. O valor foi 
fixado inicialmente em US$300.000.000,00 (trezen
tos milhões de dólares dos Estados Unido~ da 
América) e consistia, tal como no caso anterior, na 
entrega à ltaipu pela Ande, como pagamento de 
faturas de energia elétrica, de títulos da dívida ex
terna brasileira repassados em seguida ao Tesouro 
Nacional. 

Submetido à Câmara dos Deputados, o Projeto 
foi aprovado, com alterações, em 14 de junho de 
1996. O valor global da operação diminuiu de 
US$300.000.000,00 para US$140.000.000,00 e pas
sou a cobrir tão-somente os débitos da Ande refe
rentes aos anos de 1995 e 1996. A proposta original 
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previa o pagamento das !aturas de energia do qua
driénio (1995-98). 

É o Relatório. 

11 - Voto do Relator 

Segundo Parecer da Procuradoria-Geral da Fa
zenda Nacional, 'a dívida da ltaipú com a Fazenda 
Pública resultou do Aviso MF-087/85, que autorizou 
o Banco do Brasil a efetuar, à ordem do Tesouro Na-
cional'. . · 

'A dívida converteu-se em interna no instante 
da sub-rogação do crédito; passível, por conseguin
te, da devida inscrição na Dívida Ativa da União ..•. 
O caso em tela compreende uma operação de da
ção em pagamento, âe contornos jurídicos assinala
dos pelo art. 996 e segs. do Código Civil, e que já . 

· teve utilização autorizada pela Administração Públi
ca por que não mais vigora, para casos de liqüida
ção de débitos fiscais de empresas financeiramente 
instáveis, mediante entrega de bens imóveis.' 

O Parecer conclui pela impossibilidade legal de 
realização da operação sem lei que a autorize, e su
gere o encaminhamento do Projeto para a devida 
apreciação pelo Congresso Nacional. 

:.·A operação pretendida guarda semelhança 
com a que foi realizada, em outubro de 1994, sob o 
amparo da Medida Provisória n' 632, de 26 de se
tel!lbro de 1994, convertida na Lei n• 9.066, de 20 
de junho de 1995. 

Tanto a operação financeira realizada em 1994 
quanto a que está sob análise, constituem, na verda
de, subsídios indiretos do Governo brasileiro para 
uma empresa paraguaia. Elas sãõ absolutamente le
gais e constitucionais, desde que autorizadas pelo 
Congresso Nacional. 

Assim sendo, o Relator nada tem a opcr à 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n' 33, de 
1996. 

Relatório do vencido oferecido ao PLC N• 
33196 

Pela aprovação do projeto o!. apresentado pelo 
Executivo. - ---- ·--

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Vilson Kleinübing; 
Relator - João Rocha - Henrique Loyola - Silva 
Júnior - Valmir Campelo - Geraldo Melo- Jonas 
Pinheiro- Gerson Camata (vencido)- José Foga
ça - Carlos Bezerra - Laura Campos (vencido) -
Os mar Dias - Edu;trdo Suplicy (vencido) - Fran
celina Pereira - Elcio Alvares - Júnia Marise 
(vencido). · 

VOTO EM_SEF'_ARADO VENCIDO 
Do Senador Roberto Requião 

Da Comissão de Assuntos Económicos 

1 - Relatórios 

Está em pauta o Projeto de Lei da Câmara 
n'33, de 1996, que autoriza ·o Poder Executivo a 
contratar eom a ITAIPU pagamento de débito junto 
ao Tesouro Nacional com titulas da diVida externa blasi
leira, no valor correspondente a até US$140.000.000,00. 
· Trata-se de um Projeto ·de iniciativa do Senhor 
Presidente da República com prazo de tramit<lção 
de 45 dias, submetido ao Congresso Nacional nos 
termos do § 12 • do Art.64 da Constituição Federal. 

O Projeto_ se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

. Ele relata que em 25 de_ outubro de 1994 celebrou
se contrato entre a União e a ITAIPU, com interyen
ção da Administração Nacional de Eletricidade -
ANDE, empresa paraguaia detentora de metade do 
capital da ltaipu, visando a regularização de débito 
daquela empresa binacional junto ao Tesouro Nacio
nal por meio de entrega de títulos da dívida externa 
brasileira, tendo por base legal a Medida Provisória 
n'.632, de 26 setembro de 1994, convertida na Lei 
n'.9.066, de 20 de junho de 1996. 

O governo paraguaio solicita agora ao governo 
brasileiro a realização de nova operação, no valor de 
até US$300.000.000,00(Trezentos milhões de dóla
res dos Estados Unidos da América) e consistindo, 
tal como no caso anterior, em entrega à ITAIPU pela 
ANDE, como pagamento de !aturas de energia. elé
trica, de títulos da dívida externa brasileira, repassa
dos em seguida ao Tesouro Nacional. 

- As condições financeiras do pleito, conforme 
apresentadas na proposta original eram as seguintes: 

a) Valor: até US$300.000.000,00(Trezentos mi
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
_em duas etapas, englobando os valores das !aturas 
de energia vencíveis no período de quatro 
anos(199S a 1998), sendo a 1•. etapa no valor de 
até US$140.000.000,00(cento e quarenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

b) Deságio: a ser dividido em partes iguais en
tre o governo brasileiro e a ANDE, conforme ocorreu 
na primeira operação, deduzidos os custos financei
ros em que, comprovadamente, a ANDE ocorreu 
para aquisição dos títulos, até o limite de 4%(quatro 
por cento) do seu preço de aquisição; 

c) Títulos a Serem Utilizados: devem ser priori
zados os títulos que possibilitem uma redução maior 
no estoque da dívida(menos preço no mercado se
cundário ), e melhor ganho financeiro, seja pela di mi-
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nuição das despesas com juros, seja pela liberação 
das garantias que foram constituídas(collateral). 

Segundo Parecer da Procuradoria-Geral da.Fa
zenda Naqional, "a dívida da ltaipu com a Fazenda 
Pública resultou do Aviso MF-087/85, que autoriza o 
Banco do Brasil a efetuar, à ordem do Tesouro Na
cional, o pagamento de compromissos em moeda 
estrangeira de entidades públicas, incluída aí dívida 
da ltaipu Binacional que contava com garantia do 
Tesouro Nacional". "A dívida converteu-se em inter
na no instante da subrogação do crédito; "passível, 
por conseguinte, da devida inscrição na Dívida Ativa 
da União. O caso em tela compreende uma opera
ção de doação em pagamento, de contornos jurídi
cos assinalados pelo art. 996 e segs. do Código Ci
vil, e que já teve utilização autorizada pela Adminis

. tração Pública por que não mais vigora, para casos 
de liquidação de débttos fiscais de empresas finan
ceiramente instáveis, mediante entrega de bens imó
veis". O Parecer conclui pela impossibilidade legal 
de realização da operação sem lei que a autorize, e 
sugere o encaminhamento do Projeto para a devida 
apreciação pelo Congresso Nacional. 

Submetido à Câmara dos Deputados, o Projeto 
foi !!provado, com alterações, em 14 de junho de 
·1996. O valor global da operação diminuiu de 
US$300.000.000,00 para US$140.000.000,00 e pas
sõifã cobri r tão-somente os débitos da Ande refe
rentes aos anos de 1995 e 1996. A proposta original 
previa o pagamento das !aturas de energia vencíveis 
no perfodo de quatro anos (199SC98). 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Iniciando a análise do mérito do Projeto temos 
a observar que a operação pretendida guarda seme
lhança com a que foi realizada em outubro de 1994. 
A Medida Provisória n° 632, de 26 de setembro de 
1994, convertida na Lei n° 9.066, de 20 de junho de 
1995, autorizou o Poder Executivo a celebrar contra
to com a ltaipu para pagamento de débito junto ao 
Tesouro Nacional por meio de títulos da dívida exter
na brasileira adquiridos pela Ande no mercado se
cundário e dados à ltaipu como pagamento de !atu
ras de energia elétrica à ltaipu. 

Tanto a operação financeira realizada em 1994 
quanto a que está sob análise, constituem, na verda
de, subsídios indiretos do Governo brasileiro para 
uma·empresa paraguaia. Ao conceder à Ande o di
reito de pagar suas !aturas de energia elétrica com 
títulos desvalorizados da dívida externa brasileira, o 
Governo está, na verdade, concedendo um tipo de 
perdão parcial da dívida. Em véz de receber moeda 

forte; o Tesouro vai receber t~i.dos podres da dívida 
externa brasileira. 

O mais preocupante nesta operação é o fato 
de que criamos um precedente grave em 1994, e es
tamos prestes a consolidá-lo em 1996. 

Observo aos Senhores Senadores o seguinte. 
Em sua proposta inicial, o Governo Fernando l;:lenri
que Cardoso pretendia realizar uma operação finan
ceira no valor de até US$300,000,000.0ó (trezentos 
milhões de dólares) abrangendo !aturas de eRergia 

· elétrica que ainda nem venceram. O período de 
abrangência do subsídio havia sido fixado inicial
mente em 1995-98. Os Senhores Deputados Fede
rais acharam que era uma concessão abusiva e di
minuíram o valor para US$140,000,000.00 e o perío
do de abrangência para 1994-96. 

Embora considere o Paraguai um país Amigo, 
não acred~o que seja responsabilidaçie do Governo 
brasileiro subsidiar empresas paraguaias. E acho 
muito estranho que um governo de posturas ultrali
berais, que trata com excessiva dureza as empresas 
brasileiras, se revele tão generoso com a Ande. 

Assim sendo, o voto do relator é pela rejeição 
do Projeto de Lei da Câmara n° 33, de 1996. 

Sala das Comissões 30 de outubro de 1996. -
Senador Roberto Requião. 

PARECER N°581 DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econôml
cos sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 
127, de 1994, ( n• 3.231-A/92, na Casa de 
origem), que dispõe sobre absorção pela 
União, dos custos excedentes decorren
tes da construção e operação de usinas 
nucleoeltérlcas pela empresa Furnas -
Centrais Eletricas S.A. 

Relator: Senador Valmir Campelo 
Após aprovação da Câmara dos Deputados foi 

submetido· à apreciação da Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado Federal o Projeto de Lei da 
Câmara n• 127, de 1994 (n• 3.231-A de 1992, na 
Casa de origem), de inciativa do Poder Executivo, 
que dispõe sobre absorção pela União, dos custos 
excedentes de correntes da operação de usinas 
nucleoelétricas pela empresa Fumas - Centrais Elé
tricas S.A. 

Conforme expresso na Exposição de Motivos 
que acompanhou a Mensagem n° 018, de 4-6-92, 
do Poder Executivo, o projeto estabelece: 

a) Conforme seu artigo 1° , o reembolso à Ele
trobrás, empresa controladora de Fumas, do custo 
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nuclear excedente à opção hidreletrica, de seme
lhante capacidade, no caso de Angra 1; 

b) em seu artigo 22 reembolso à Eletrobrás pe
los gastos efetuados com recursos próprios de Fur
nas até 31 de dezembro de 1980 na construção das 
usinas de Angra 11 e Angra III; 

c) em seu artigo 3°, que o reembolso se fará 
mediante a assunção de saldos devedores de con
tratos de financiamentos externos da Eletrobrás e de 
Fumas, avalizados pela União, vinculados às usinas 
nucleares, e 

d) em seu artigo 4° o reembolso à Fumas, do 
custo nuclear excedente à opção hidrelétrica, de se
melhante capacidade, no caso de Angra 11, e define 
que o reembolso ser fará mediante o cancelamento 
do crédito da União contra Fumas. 

Na década de 70, quando o setor de energia · 
elétrica brasileiro foi convocado a participar do de
senvolvimento da tecnologia nuclear do país, me
diante o seu engajamento no programa de constru
ção de usinas nucleares, ficou definido que a União 
absorveria os custos que excedessem os de uma 
usina hidrelétrica de capacidade semelhante. O di
ploma legal que regia a implantação do programa 
nuclear estabelecia que os consumidores de energia 
elétrica não deveriam ser atingidos pelos altos cus
tos da implantação de usinas nucleares, que envol
vi(![!i.tecnologia ainda não dominada e eram de inte
resse estratégico. E foi nesse entendimento que Fur
nas envolveu-se na construção de Angra I, 11, e III. 

Em 1989, o Decreto-Lei n• 1.810 concedeu à 
Nuclebrás exclusividade para a construção de cen
trais nucleares no País. Como Fumas havia sido até 
então a responsável pelos trabalhos de construção 
de Angra 11 e III, o Decreto n• 86.250/81 autorizou o 
Tesouro Nacional a reembolsar a Eletrobrás, por 
meio de dotações consignadas no Orçamento Geral 
da União, pelos gastos efetuados por Fumas até 31 
de dezembro de 1980. 

Em 1985, com o início da operação comercial de 
Angra I, o Decreto 91.981 estendeu a essa usina o 
mesmo critério de ressarcimento à Fumas dos exce
dentes nucleares já realizados, além de estabelecer 
que os investimentos complementares ainda necessá
rios para a conclusão da usina seriam acrescentados 
ao montante correspondente aos excedentes nucleares. 

A partir de 1986, o Tesouro Nacional, devido à 
escassez de recursos, negociou com o setor de 
energia elética o escalonameto desse ressarcimento 
no tempo, mediante a vinculação ao vencimento do 
serviço da dívida referente a um conjunto de contra
tos de financiamento de valor equivalente. 

A efetiva realização dos reembolsos por parte 
da União teve início em 1986, no caso de Angra 11 e 
III, e em 1987, no caso de Angra I. Entre 1986 e 
1989, a União destinou a Fumas um total equivalen
te a US$ 1.953 milhões. A partir de 1990, em função 
das conhecidas dificuldades: financeiras da União, 
esse reembolso foi interrompido. E foi justamente 
para viabilizar a continuidade do reembolso a Fuf.rs 
que se propôs a absorção, pela União, dos sàldos 
devedores de contratos vinculados aos excedentes 
nucleares. Esses contratos correspondem a emprés
timos e financiamentos diretos de Fumas ou da Ele
trobrás com instituições financeiras externas, com 
aval do Tesouro Nacional. 

O objetivo do projeto de lei, portanto, é o de 
consolidar dispositivos legais anteriores e permitir a 
compensação financeira, à Fumas, pelos custos 
mais elevados da opção pela geração nucleoelétri
ca, comparativamente á opção hidrelétrica. 

O projeto contempla dois tipos de ressaroimento: 
a. mediante assunção de saldos devedores de 

contratos de financiamento (art. 3°), cujo valor era de 
US$ 1.693 milhões em 31-12-93; ' 

b. mediante cancelamento de crédito da União 
junto à Fumas (art. 42), cujo montante era de US$ 
3,109 milhões em 31-12-93. 

A opção pela assunção de saldos devedores 
apresenta para a União a vantagem de permitir que 
esse encargo seja diluído ao longo de mais de vinte 
e cinco anos. Permite também que o encargo seja 
encarado no bojo dcs ·compromissos da União com 
o serviço da dívida exierna, renegociado com maior 
flexibilidade junto aos credores. Por outro lado, o 
cancelamento do crédito da União em relação à li=ur
nas não significa qualquer ônus ao T escuro Nacio
nal, uma vez que Fumas só é obrigada a pagar o 
empréstimo até o equivalente a uma usina hidrellítri
ca e esse é justamente o valor que falta investir pana 
concluir Angra 11. Com a aprovação do Projeto, Fur
nas ficará com a responsabilidade de concluir Angra 11, 
tendo já recebido o reembolso pelo excedente nuclear. 

Diante do exposto, e considerando que o equa
cionamento definitivo da questão do reemboiso à fur
nas possibilitará a essa empresa superar suas diflc• •' · 
dades financeiras, opinamos favoravelmente à api'Oio. 
ção do Projeto de Lei da Câmara ri' 127, de 1994. 

Sala da Comissão, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Valmlr Campelo, 
Relator - Henrique Loyola - Júnla Me .• se -
Eduardo Supllcy - João Rocha - Francelina Pe
reira - Elcio Alvares - Geraldo Melo - Vilson 
Kleinübi,g -Jonas Pinheiro - Benl V eras- Silva 
Júnior. 
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PARECER N• 582, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Económi
cos, sobre o Ofício "S" n• 77, de 1996, n• 
2.693/96 na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação da Prefeitura Municipal de Je
rônimo Monteiro (ES), para que possa 
contratar operação de crédito junto à Cai
xa Econômica Federal, no valor de 
R$121.945,56 (cento e vinte e um rr-il, no
vecentos e quarenta e cinco reais e cin· 
qiienta e seis centavos), destinada à am
pliação do Sistema de Água da Sede do 
Ml-!nicípio. 

Relator: Senador Elcio Alvares 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intennédio do Ofício "S" n• 77, de 1996 (Ofício PRE· 
Sl·n• 2.693, de 5-9-96, na origem), encaminha à Pre
sidência do Senado Federal o Parecer DEDIP/DIA
RE-96/821, de 27-8-96, do Departamento da Dívida 
Pública, referente à solicitação da Prefeitura Munici
pal de Jerónimo Monteiro (ES), para que seja autori
zada a contratação de operação de crédito junto à 
Caixa Económica FederaL 
---A operação de crédito tem as seguintes carac
terísticas: 

a) valor pretendido: R$121.945,56 (cento e vin
te e um mil, novecentos e quarenta e cinco reais e 
cinqüenta e seis centavos); 

b) encargos: juros de 5,0% ao ano; 
taxa de risco de crédito: 1% do valor do finan

ciamento; 
taxa de administração: 1% do valor do financia

mento; 
c) atualização do saldo devedor: de acordo 

com a variação do índice de atualização do FGTS; 
d) destinação dos recursos: ampliação do Siste

ma de Abastecimento de Água da Sede do Município. 
e) condições de pagamento: 
principal: em 180 (cento e oitenta) prestações 

mensais, após carência de 1 O (dez) meses; 
juros: mensalmente, inclusive no período de 

carência; 
f} garantia: vinculação do FPM (Fundo de Parti

cipação dos Municípios). 

11 -Voto do Relator 

Compete a esta Comissão, nos tennos do art, 
52, inciso VIl, da Constituição Federal, a iniciativa de 
projeto de resolução que implique o exercfcio da 

competência privativa do Senado Federal d& dispor 
sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno dos Estados. 

O Parecer DEDIP/DIARE-96/821, do Departa
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, 
supramencionado, infonna que a operação de crédi
to em questão atende a todos os limites estabeleci
dos pela Resolução n• 69/95. Todavia, o Município 
de Jerôhimo Monteiro não cumpriu plenamente o 
disposto no art. 13 da Resolução n• 69/95, do Sena
do Federal, ao não apresentar o Plano Plurianual de 
Investimentos. Por esse motivo o pleito foi encami
nhado a esta Casa do Congresso Nacional para deli
beraçã,o final sobre a operação. · 

Exigir Plano Plurianual de Investimentos de um 
Municfpio com pouco mais de oito mil habitantes pa
rece-nos algo irrealista. O Sr. Prefeitode Jerónimo 
Monteiro informa, inclusive, em correspondência ao 
Presidente do Senado Federal, que o Município ja
mais elaborou e implementou tal Plano, por não ha
ver, absolutamente, necessidade de fazê-lo, tendo 
em vista o pequeno volume de recursos financeiros 
e o estreito leque de serviços providos pela pequena 
Prefeitura. 

Em face do exposto, sou favorável a que se 
autorize a Prefeitura Municipal de Jerónimo Monteiro 
a contratar a operação de crédito em questão na for
ma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 105, DE 1996 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jerônimo Monteiro (ES) a contratar ope
ração de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor valor de R$121.945,56 
(cento e vinte e um mil, novecento,a; e 
quarenta e cinco reais e cinqüenta e ·t&is 
centavos), destinada à ampliação do Sis
tema de Agua da Sede do Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a Prefeitura Municipal de Jerónimo 

Monteiro (ES) autorizada. nos termos da Resolução 
n• 69/95, a contratar operação de crédito junto à Çai
xa Económica Federal, com recursos do FGTS. 

Art. 2• A operação referida no art. 12 deve obe
decer às seguintes características: 

a) valor pretendido:. R$ 121.945,56 (cento e 
vinte e um mil, novecentos e. quarenta e cinco reais 
e cinquenta e seis centavos); 

b) encargos: juros: 5,0% ao ano;. , 
taxa de risco de crédito: 1% do valor do finan

ciamento; 
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taxa de administração: 1% do valor do financia
mento; 

c) atualização do saldo devedor: de acordo 
com a variação do índice de atualização do FGTS; 

d) destinação dos recursos: ampliação do Siste
ma de Abastecimento de Água da Sede do Município; 

· e) condições de pagamento: principal: em 180 
(cento e oitenta) prestações mensais, após carencia 
de 10(dez) meses; 

juros: mensalmente, inclusive no período de 
carência; 

f) gamntia: vinculação do FMP (Fundo de Parti
cipação dos Municípios). 

Art. 3° A contratação da operação de crédito a 
que se referem os arts. 1° e 2• deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contados 
da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Elclo Alvares, Re
lator - João Rocha - Silva Júnior - Henrique 
Loyola - Osmar Dias - Valmir Campelo- Franca
fino Pereira - Geraldo Melo - Eduardo Suplicy -
Gerson Camata- Jonas Pinheiro- Vilson Kleinü
binÍi- Lauro Campos- Júnia Marise. 

PARECER N° 583, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econôml
cos, sobre o Ofício "S" n• 79, de 1996 (n" 
2695196, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação do Governo do Estado de São 
Paulo, para que possa emitir Letras FI
nanceiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo- LFTP, cujos recursos serão desti
nados ao giro da dívida moblliária vencí
vel no 2" semestre de 1996. 

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Ofício •s• n• 79, de 1996 (Ofício PR n• 
2695, de 5 de setembro de 1996, na origem); enca
minha à Presidência do Senado Federal o Parecer 
DEDIP/DIARE - 96/832, de 2-9-96, do Departamen
to da Dívida Pública, referente à solicitação do Go
verno do Estado de São Paulo, para que possa emi
tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, cujos recursos- serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária vencível no 2° semestre de 
1996. 

A operação possui as seguintes características: 
a) valor pretendido a preços de 3D-6-96: · 

R$389.423.927,00 (trezentos e oitenta e nove milhõ
es, quatrocentos e vinte e três mil, novecentos e vin
te e sete reais); 

b) rendimentos: igual ao das Letras Financei
ras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 
2.376, de 25-11-87; 

c) quantidade: o número total de titulos venci
dos; deduzido de percentual de resgate a ser defini
do pelo Senado Federal; 

d) modalidade: nominativa-transferível; 
e) prazo: até 120 (cento e vinte) meses; 
f) valor nominal unitário: RS1,00; 
g) características dos tftulos a serem substitufdos: 

Número no SELIC Vencimento Quantidade 

521825 15-12-1996 n.664.568.121 

h) Previsão de colocação e vencimento dos tf
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Data-base 
16-12-1996 15-12-2001 16-12-1996 

I) forma de colocação: ofertas públicas, nos ter
mos da Resolução n• 565, de 2Q-9-79, do Banco 
Central do Brasil; 

j) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28-5-
87 e Decreto n• 29.526, de 18-1-89 •. 

É o relatório. 

11 -Voto do Relator t"' 
d 

Compete a esta Comissão, nos termos di:> art. 
52, inciso VIl, da Constituição Federal, a iniciatiifa de 
projeto de resolução que implique no exercício da 
competência privativa do Senado Federal de dispor 
sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno dos Estados. 

Os ªutos do presente processo encontram-se 
instruídos com toda a documentação exigida pela 
Resolução n• 69/95, à exceção do Plano Plurianual 
de Investimentos, que encontra-se em fase de con
clusão pelo Estado requerente. 

Frente ao exposto, e com base no art 13 da 
Resolução 69/95, solicita o Sr. Governador do Esta
do de São Paulo a autorização desta Casa para emi
tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária vencível no 2° semestre de 
1996. 

O Banco Central do Brasil ressalta em seu pa
recer técnico que "os estados e municípios vêm en-
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frenÍarÍão dificuldad~s para ftnânciar seus títulos em 
mercado". Diante dessa sttuação, afirma aquela au
tarquia que "seria recomendável a utilização de qual
quer disponibilidade de recursos para amortização 
de parte dessas dívidas". 

O citado parecer mostra, ainda, que a dívida 
mobiliária do Estado de São Paulo atingiu o valor de 
R$ 16,6 bilhões ao final do mês de junho de 1996, o 
que representa 36,6% do total da dívida mobiliária 
estadual e municipal. Essa dívida equivale a l!!Proxi
madamen\e 60% de toda a arrecadação anual do 
Estado, o que mostra a necessidade de conter o seu 
crescimento. 

Tendo em vista o quadro acima exposto, e que 
as altas taxas de juros impostas pela política mone
tária do Governo Federal tomam a dívida mobiliária 
um instrumento de financiamento por demais onero
so, sou favorável a que se determine ao Estado de 
São Paulo o resgate de 2% (dois por cento) da par
cela vincenda de sua dfvida mobiliária, autorizando
se a rolagem de 98% (noventa e otto por cento) dos 
títulos. 

Para tal, apresento o seguinte 

P.ROJETO DE RESOLUÇÃO N2 106, DE 1996 

·Autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, 
cujos recursos serão destinados ao giro 
da dívida moblliária vencível no 2" se
mestre de 1996. 

Senado Federal resolve: 
Art. 12 Autorizar o Estado de São Paulo a emitir 

Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dívida mobiliária vencível no segundo se
mestre de 1996. 

Art 2° A operação referida no art. 1° deve obe
decer às seguintes características: 

a) quantidade: equivalente a 98% (noventa e 
oito por cenlo) do valor das LFTP vincendas no se
gundo semestre de 1996; 

b) rendimentos: igual ao das Letras Financei
ras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 
2.376, de 25-11-87; 

c) modalidade: nominativa-transferível; 
d) prazo: até 120 (cento e vinte) meses; 

. e) valor nominal unitário: R$1 ,00; 
f) características dos títulos a serem substitufdos: 

Número no Selic Vencimento Quantidade 
521825 12·12·1996 77.664.568.121 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí
tulos a serem emitídos: 

Colocação Vencimento Data-Base 

16-12-1996 15-12-2001 16-12-1996 

h) forma de colocação: ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n• 565, de 20-9-79, do Banco 
Centml do Brasil; 

Art so. A operação deverá efetivar-se no p"*o 
máximo de duzentos e setenta dias contado~ Ala 
dall,l.da publicação desta Resolução. · 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua ·publicação. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Eduardo. Suplicy, 
Relator - Henrique Loyola - Ney Suassuna - ;Vil
san Klelnilblng - Lauro Campos - Beni Varas -
João Rocha- Valmlr Campelo- Jonas Pinheiro
Geraldo Melo .;_ Silva Júnior - Lúdlo Coelho -
Joel de Hollanda. 

PARECER N° 584, DE 1996 
' . ' . ' 

Da Comissão de Assuntos Econômi
cos, sobre o Oficio "S" n• 83, de 1996, •.do 
Sr. PrefeHo do Município de Juiz de Fora 
- MG, solicitando autorização do Senado 
Federal, para a concessão de garantia à 
operação de crédito a ser contratada jun
to ao Banco Nacional de Desenvolvimen
to Econõmlco e Social- BNDES, interme
diada pelo Banco do Brasil S.A., pela Cia 
de s.-nento e Pesquisa do Melo Ambien
te-CESAMA, no valor de R$2.948.172,00. 

Relator: Senador Francelina Pereira 

1 - Relatório 

O Exm" Sr. Prefetto do Municfpio de Juizlde 
Fora - MG, por intermédio do Offcio n• •s• .83,. de 
1996, solicita autorização do Senado Federal para 
que possa prestar garantia à operação de crédüo a 
ser contratada pela Cia. de Saneamento e Pesquisa 
do Meio Ambiente- Cesama, junto ao Banco Nacio
nal de DesenvoMmento Económico e Social, com a 
interveniência do Banco do Brasil S.A. 1 

Os recursos a serem contratados, no valor de 
R$2.948.172,00, destinam-se ao custeio parcial 
(65%) das obras de construção da Sub-adutora que 
atenderá a Zona Sul e parte alta do Município. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 
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a) valor pretendido: R$2.948.172,00 (dois mi
lhões, novecentos e quarenta e oito mil, cento e se
tenta e dois reais); 

b) encargos: 
-taXa d.e juros de 6% ao ano; 
- indexador taxa de jures de longo prazo -

TJLP. 
c) desünação dos recursos: 
- custeio de parte das obras de construção da 

Sub-adutora que atenderá a Zona Sul e parte alta do 
Município 

d) condições de pagamento: 
- do principal em 60 (sessenta) parcelas men

sais, incluídos 15 (quinLe) meses de carência; 
- dos juros: exigidos trimestralmente no perfo

do de carência e mensalmente no período de amorti
zação; • 

e) garantia: quotas do FPM. 

11 -Voto do Relator 

Nos termos dos arts. 1° e 2° e 4° da Resolução 
n• 69, de 1995, do Senado Federal, a ooncessão de 
quaisquer garantias por parte de Estados e Municí
pios corresponde a operação de crédito que onera 
os seus limites de endividamento, sujeitando-a, as
sim; ·a previa autorização do Senado Federal. 

O Parecer do Banco Central do Brasil - De
dieptDiare-96/848, anexo ao Ofício encaminhando 
aosenado Federal, demonstra que o Município de 
Juiz de Fora enquadra-se nos limites estabelecidos 
pelos arts. 3° e 4 • da referida Resolução. 

Ademais, é necessário considerar que os re
cursos atualmente disponíveis para investimentos na 
área de abastecimento de água são escassos, situa
ção essa que se toma dramática quando confronta
da com a enorme demanda ainda existente. Com 
efeito, desde os meados da década de 80, verifica
se certa paralisação de fontes institucionais de finan
ciamento para o setor, impondo sérias drriculdades, 
sem que, contudo, se obtivesse êxito na conforma
ção de um novo modelo institucional para o financia
mento das ações públicas na área do abastecimento 
de água e do saneamento básico em geral. 

Por outro lado, em cumprimento às disposições 
constantes do art. 7" da Resolução n• 69/95, é ates
tado que a companhia municipal Cesama encontra
se em situação de adimplência com o Município e 
com as entidades por ele controladas, e prestará 
como contragarantia os direitos creditórios do produ
to da tarifa cobrada pela empresa que, de acordo 
coni parecer do Banco do Brasil, apresenta-se em 
nível suficiente para o equilíbrio financeiro da empre
sa, tomando viável o empréstimo pretendido. · 

As demais condições e exigências estipuladas 
pela Resolução n• 69/95 são plenamente atendidas 
pelo Município de Juiz de Fora, conforme evidencia
do pelos documentos que acompanham o Ofícib em 
questão. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pelo Município de Juiz de Fora, nos termos db se-
guinte Projeto de Resolução: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 107, DE 1996. 

Autoriza o Município de Juiz de 
Fora a conceder garantia á operação de 
crédito a ser contratada pela Cla. di:! Sa
neamento e Pesquisa do Melo Ambiente 
- Cesama, junto ao Banco Nacional de 
Ollsenvolvjmento Econômlco e Social -
Bndes, com lntervenlêncla do Banco do 
Brasil S.A, em valor de R$ 2.948.172,00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Município de Juiz de Para- MG au

torizado a conceder garantia á operação de crédito a 
ser contratada pela Cia de Saneamento e Pesquisa 
do Meio Ambiente- Cesama, junto ao Banco Nacio
nal de Desenvolvimento Económico e Social -
Bndes, com intermediação do Banco do Brasil SA., 
no valor de R$ 2.948.172,00 (dois milhões, novecen
tos e quarenta e oito mil e cento e setenta e dois 
reais) 

Parágrafo único - Os recursos referidos no ca
put deste artigo serão destinados ao custeio de par
te das obras de construção da Sub-editora que aten
derá a Zona Sul e parte alta do Município. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras. 

a) valor pretendido: R$ 2.948.172,00 (dois mi
lhões, novecentos e quarenta e oito mil, cento e se
tenta e dois reais). 

b) encargos: 
- t~ de juros de 6% ao ano; 

· - indexador taxa de jures de longo prazo -
TJLP 

c) destinação dos recursos: 
- Custeio de parte das obras de construção da 

sub-auditoria que atenderá a Zona Sul e parte alta 
do Município; 

d) condições de pagamento: 
- do principal em 60 (sessenta) parcelas men

sais, incluídos 15 (quinze) meses de carência; 
- dos juros exigíveis trimestralmente no perío

do de carência e mensalmente no período de amorti
zação; 

e) garantia: quotas do FPM: 
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f) contragarantia: direitos creditórios do produ
to da tarifa cobrada pela Cesama. 

Ar!. 3° A presente autorização deverá ser exer
cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Ar!. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Francelina Pereira, 
Relator - Eduardo Supllcy - Valmir Campelo -
Viison l(leinübing -João Rocha - José Fogaça -
Jonas Pinheiro - Laura Campos - Beni Veras -
Gerson Camata- Júnia Marise- Henrique Loyola 
-Silva Júnior- Geraldo Melo. 

PARECER N" 585, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi
cos, sobre a Mensagem n• 217, de 1996 
(n" 825196, na origem), do Presidente da 
República, sollcilando autorização para 
prestar garantia em operação de crédito 
externo a ser contratada pelo Banco Na
cional de Desenvolvimento Econômlco e 
Social- BNDES, com o Banco lnterameri
cano de Desenvolvimento - BID, no valor 
equivalente a até US$300,000,000.00 (tre
zentos milhões de dólares norte-america
nos), de principal, destinando-se os re
cursos ao financiamento parcial do Pro
grama de Crédito Global Multisetorial. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O Presidente da República solicita, por inter
médio da Mensagem n• 217, de 1996 (Mensagem n• 
825, de 3 de setembro de 1996, na origem), autori
zação para prestar garantia em operação de crédito 
externo a ser contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econ6mico e Social - BNDES, 
com o Banoo lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalente a até US$300,000,000.00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Crédito Global Muttisetorial. 

A operação de crédito tem as seguintes carao
terfsticas: 

·a) mutuário: Banco Nacional de Desenvolvi
mento Econ6mico e Social - BNDES; 

b) mutuante: Banoo lnteramericano de Desen
volvimentç .-:- BID; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 

d) contragarantia: lote de 2.732.821:622 (dÓis 
bilhões, setecentos e trinta e dois milhões, oitocen
tos e vinte e um mil, seiscentos e vinte e duas) açõ
es da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO
BRÁS, da Classe ON, a serem custodiadas no Ban-
co do Brasil S.A.; · 

e) natureza da opemção: empréstimo externo; 
f) valor: equivalente a até US$300,000,000.00 

(trezentos milhões de dólares norte-americanos) de 
principal; 

g) finalidade: financiar parcialmente o Pr?gra
ma de Crédito Global Multisetorial; 

h) juros: incidentes sobre os saldos devedores 
diários do empréstimo a uma taxa anual deterrpina
da, para cada semestre, pelo custo de empréstimos 
qualificados tomados pelo BID durante o semestre 
anterior, acrescida de margem razoável, expressa 
em termos de percentagem anual, que o BID fixará 
periodicamente, de acordo oom sua polftica de taxas 
de juros; 

I) comissão de crédito: 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o saldo não desembol
sado do financiamento, conlada a partir de 60 (ses
senta) dias da data da assinatura do contrato; 

j) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti

zado pelo mutuário mediante o pagamento de pres
tações semestrais consecutivas e, tanto quanto pos
sível, iguais; a primeira prestação deverá ser paga 
na primeira data em que deva ser efetuado o paga
mento dos juros, uma vez transcorridos seis meses 
contados da data prevista para o desembolso final 
do empréstimo e, a última, em 12 de dezembro de 
2015; 

- dos juros: semestralmente, em 12 de junho e 
12 de dezembro de cada ano, a partir da data da as
sinatura do contrato; 

- da comissão de crédito: semestralmente, 
nas mesmas datas estipuladas para o pagamento 
dos juros;·-

1) taxa de inspeção e vigilância: do valor do finan
ciamento destinar-se-á a quantia de US$3,000,000.00 
{três milhões de dólares norte-americanos) para aten
der despesas de inspeção e supervisão geral do cre
dor; essa quantia será desembolsada em prestações 
trimestrais, tanto quanto possrvel iguais, ingressan
do nas contas do credor independentemente de soli
citação do mutuário. 

O Programa Global de Crédito Multisetorial 
consiste, basicamente, no financiamento de subpro
jetos de empresas privadas nacionais, apoiados pelo 
BNDES, e será constitufda com recu.rsos do emprés-
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timo do BID e recur-Sos de contrapartida nacional; a 
serem alocados pelo Eximbank do Japão, confonme 
consta dos autos do processo, à folha 9P. 

O Parecer PGFN/COF n• 1.459/96, de 28 de 
agosto de 1996, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, que aprecia os aspectos jurfdicos da ope
ração de crédtto e da concessão da garantia pela 
União, e os Pareceres STN/Coref/Diref n•s 65, de 15 
de março de 1996, e 135, de 24 de abril de 1996, e 
a Nota STN/Coref/Diref n• 1.291, de 15 de agosto de 
1996, todos da Secretaria do Tesouro Nacional, que 
examjnam a operação de crédtto sob o ponto de vis
ta de seu mérito, dos limites de endividamento da 
União, e do oferecimento da contragarantia pelo 
BNDES, declararam-se favoráveis à realização da 
pretendida operação financeira; 

O Departamento de Capitais Estrangeiros -
FIRCE, do Banco Central do Brasil, efetuou o cre
denciamento da operação de crédito sob o n• 
PT.9500550645, confonme a Carta Firce/Diaut/Su
cre-96/229; de 5 de junho de 1996, em atendimento 
às diretrizes da política nacional de captação de re
cursos externos. 

li-Voto 

Compete a esta Comissão a iniciatiVa de proje
to de resolução que implique o exercfcio da compe
tência privativa do Senado Federal de autorizar ope
rações externas de natureza financeira de interesse 
da União, prevista no art. 52, inciso V, da Constitui
ção Federal. 

Os autos do processo atendem às exigências 
da Resolução n• 96, de 1989, do Senado Federal, 
que "Dispõe sobre limite& globais para as operações 
de crédito externo e interno da União, de suas autar
quias e demais entidades controladas pelo poder pú
blico federal e estabelece limites e condições para a 
concessão da garantia da União em operações de 
crédito externo e. interno• •. 

A operação de crédito externo de que trata a 
Mensagem n• 217, de 1996, é, de outra parte; alta
mente relevante. quanto ao.mérito, por proporcionar 
recursos para o investimento de empresas privadas 
nacionais, objetivando a retomada do crescimento 
econômico do País. 

Manifesto'me; assim, favoravelmente a· que se 
autorize a.União·a,prestar garantia na operação de 
crédito a ser celebrada entre o BNDES e o BID, nos 
tenmos do seguinte 

'PROJETO DE RESOLUÇÃO'N° 108, DE 1996 

Autoriza a União a prestar gara~ 
em operação de crédito externo a ~ 
contratada pelo Banco Nacional de [)é; 
senvolvimento Económico· e Social -
BNDES, com o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equiva
lente a até US$300,000,000.00 (trezentos 
milhões de dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento · parcial do Programa de 
Crédito Global MuHisetorial. 

o Semado Federal resolve: 
Art. 1• É a União autorizada, nos termos pa 

Resolução n• 96, de 1989, a prestar garantia na ope
ração de crédito externo a ser contratada pelo Ban
co Nacional de Desenvolvimento Económico e So
cial - BNDES, com o Banco lnteramericano de De
senvolvimento - BID; ho valor equivalente a até 
US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
norte-americanos) de principal, destinando-se os re
cursos ao financiamento parcial do Programa de 
Crédito Global Multisetorial. 

Art. 2" A operação de crédtto externo a que se re
fere o artigo anterior tem as seguintes caracterfsticas: 

a) mutuário: Banco Nacional de Desenvolvi
mento Económico e Social - BNDES 

b) mutuante: Banco lnteramericano de Desen-
volvimento- BID; ' 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) contragarantia: lote de 2.732.821.622 (dojs 

bilhões, setecentos e trinta e dois milhões, ottocen
tos e vinte e um mil, seiscentos e vinte e duas) açõ
es .da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO
BRÁS, da Classe ON, a serem custodiadas no Ban
co do Brasil SA; 

e) natureza da operação; empréstimo externo; 
f) valor: equivalente a até US$300,000,000.00 

(trezentos _milhões de dólares norte-americanos de 
principal; 

g) finalidade: financiar parcialmente . o Progra
ma de Crédito Global Multisetorial; 

h) juros: incidentes sob.re os saldos devedores 
diários do empréstimo-a uma-taxa aRual detenmina
da, para cada semestre, pelo custo. de empréstimos 
qualificados tomados pelo BID durante o semestre 
anterior, acrescida de margem razoável, expressa 
em tenmos de percentagem anual, que o BID fixará 
periodicamente, de. acordo com, sua, política de~ 
de juros; . . . . 

i) comissão de crédito;_Q,765% (setenta e.c,inco 
centésimos por cento) sobre o saldq não desembol· 
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sado do financiamento, coniada· â partir de 60 (ses
senta) dias da data da assinatura do contrato; 

J) condições de pagamento: - do principal: o 
empréstimo deverá ser amortizado pelo mutuário 
mediante o pagamento de prestações semestrais 
consecutivas e, tanto quanto possível, iguais; a pri
meira prestação deverá ser paga na primeira data 
em que deve ser efetuado o pagamento dos juros, 
uma vez transcorridos seis meses contatos da data 
prevista para o desembolso final do empréstimo e, a 
última, em 12 de dezembro de 2015; 

- dos juros: semestalmente, em 12 de junho e 
12 de dezembro de cada ano, a partir da data da as
sinatura do contrato; 

- da comissão de crécfilo: semestralmente, nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamento dos juros; 

I) taxa de inspeção e vigilância: do valor do fi-· 
· nanciamenlo destinar-se-á a quantia de US$3,000,000.00 
(três milhões de dólares norte-americanos) para atender 
despesas de inspeção e supervisão geral do credor; 
essa quantia será desembolsada em prestações tri
mestrais, tanto quanto possível iguais, ingressando 
nas contas do credor independentemente de solicita
ção do mutuário. 

Art. 3° A prestação da garantia pela União de
veráé efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e 
quarenta dias contados da data da publicação desta 
RêSõliJção. 

-- Àrt. 4° Esta Resolução entra .em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de outubro de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente- Ramez Tebet, Rela
tor- Henrique Loyola - Júnla Marise- Elcio Alva
res - Silva Júnior - Valmir Campelo - Geraldo 
Melo - Vilson Kleinübing - João Rocha - Osmar 
Dias - Beni Veras - Lauro Campos - Jonas PI
nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amolim)- O ex
pediente lido vai a publicação. As mensagens que aca
baram de ser lidas encaminham os Projetas de Lei n"s 
34 a 90 de 199&CN, e serão despachadas à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e FISCalização. 

Nos termos da Resolução n• 2 de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetes: 

até 6-11 - publicação e distribuição de avulsos; 
dia 14-11 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 19-11 - publicação e distribuição de avul

sos das emendas; 
até 29-11 - encaminhadas no parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Emandas 'Amorim) .;:: Fo
ram encaminhados à publicação pareceres da Co
missão de Assuntos Económicos e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluindo favoravelmente às 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 33, de 1996 (n° 
1.409/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar com a IT AI PU pagamento de débito junto 
ao Tesouro Nacional com tftulos da dívida externa 
brasileira, no valor correspondente a até cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América; e. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 127, de 1994 (n• 
3.231/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dispõe sobre a absorção, 
pala União, dos custos excedentes decorrentes da 
construção e operação de usinas nucleoelétricas 
pela empresa Fumas -Centrais Elétticas S.A. 

As matérias ficarão sobre a Mesa durante cin
co dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, 11, d, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995, do Sena
do Federal.-

0 SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Fo
ram encaminhados à publicação pareceres da Co
missão de Assuntos Econômicos, que concluem 
pela apresentação dos seguintes Projetes de Reso
lução: 

N° 105, de 1996, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Jerônimo Monteiro (ES) a contratar opera
ção de crédito junto à Caixa Económica Federal, no 
valor de cento e vinte e um mil, novece~tos e qua
renta e cinco reais e cinqüenta e seis centavos, des
tinada à ampliação do Sistema de Água da Sede do 
Município; 

N° 1 06, de 1996, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo:.. LFTP, cujos re
cursos serão destinados ao giro da divida mobillária 
vencível no 2° semestre de 1996; · t ~ 

N° 107, de 1996, que autoriza o Município de 
Juiz de Fora a conceder garantia à operação de cré
dito a ser contratada pela Companhia de Saneamen
to e Pesquisa do Meio Ambiente - Cesama, junto ao 
Banco Nacional de ·Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, com interveniência do Banco do 
Brasil S.A., no valor de dois milhões,. novecentos e 
quarenta e oito mil e cento e set!!nta.E:·dois reais; 

N° 108, de 1996, que aútotiza·a União a pras-. 
tar garantia em operação de crédito ·externo ·a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
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Econõmico e Social - BNDES, com o Banco lnterameri
cano de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a 
até trezentos milhões de dólares norte-americanos de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Crédtto Global Multissetorial. 

As proposições ficarão sobre a mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receberem emendas, nos 
termos do art. 235, 11, alínea f, do Regimento Inter
no, combinado com o art. 42 da Resolução n• 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 235, de 1996, 
(n• 1.036/96, na origem), de 29 de outubro último, do 
Senhor Presidente da República, acompanhada de 
exposição de motivos do Ministro da Fazenda, enca
minhando cópia dos instrumentos contratuais e das 

. traduções juramentadas relativas a dois acordos as: 
sinados entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino Unido, em 31 de janeiro de 1996, no âmbito 
do chamado "Clube de Paris". 

A matéria será anexada ao processado do Pro
jeto de Resolução n• 21 O, de 1988 e vai à Comissão 
de Assuntos Econõmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - So
bre a. mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Se
cretário em exercício, Senador Valm1r Campelo. 

São lidos os seguintes: 

Brasnia, 31 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar o nobre Senador 
Leomar Quintanilha, em substituição ao nobre Sena
dor José Bonifácio, nas comissões temporárias abai
xo relacionadas: 
Reforma Política-Partidária (RQS. 518/95) TitUlar 
CorredorCentroleste (RQS. 17/96) Titular 
Desenvolvimento da Amazônia (RQS. 475/96)TJtular 
Programação de Rádio e TV (RQS. 470/95)Suplente 
Habitat 2- ONU (RQS. 263/96) Suplente 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração.--

Cordialmente. - Senador Epitaclo Cafeteira 
Líder do PPB 

OFÍCIO N2 1.011/96 

Brasma, 22 de outubro de 1996 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, o Deputado Augusto Nardes e a 
Deputada Dolores Nunes para integrarem, respecti-

vamente como tttular e suplente, a Comissão Espe
cial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 
n• 1518-1, de 17 de outubro de 1996 (convalida a 
MP n• 1518/95), que "altera a legislação que rege o 
Salário-Educação, e dá outras providências•. Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPB/PL 

OFÍCIO N• 1.012/96 

Brasma, 22 de outubro de 1996 

Senhor Presidente 
.Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Márcio Reinaldo e 
Basilio Villani para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1519-1, 
de 17 de outubro de 1996 (convalida a MP n• 
1519/96), que "altera a redação do art. 34 da Lei n• 
9.082, de 25 de julho de 1995, e do art. 35 da Lei n• 
9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, respec
tivamente, sobre as diretrizes para a elaboração da 
lei orçamentária para os exercfcios de 1996 e 1997". 
Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Lfder do Bloco PPBIPL. 

OFÍCIO N2 1.014/96 ,~"!14 

d 
Brasnia 22 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Osvaldo Reis e 
Cleonãncio Fonseca para integrarem, · respeCtiva
mente como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n• 
1.521, de 9 de outubro de 1996, · que "disperisa a 
comprovação de regularidade do recolhimento do 
Imposto sobre a Propriedade Terrtiorial Rural (ITR) 
para fins de financiamento ao amparo do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAF e dá outras providências•. Em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado. Odelmo Leão, Lí
der do Bloco PPBIPL. 

OFÍCIO N• 1.015/96 

Brasfiia, 22 "cie outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a ·honra· de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados .Valdomiro· Meger 
e Ari Magalhães para integrarem; respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial -Mista 
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destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1.522, ~~ 
de 11 de outubro de 1996, que 'altera dispositivos 
da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e da 
Lei n• 8.460, de 17 de setembro de 1992, e dá ou
tras providências'. Em substituição aos anteriormen
te indicados: 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBIPL. 

OFÍCIO N• 1.016/96 

Brasma, 22 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Arnaldo Faria de 
Sá e Eurico Miranda para integrarem, respectiva
mente corno titular e suplente, a Comissão Especial 

· Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n• 
1.523, de 11 de outubro de 1996, que 'altera dispo
sHivos das Leis n•s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências'. Em substi
tuição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U
der do Bloco PPB/PL. 

OFÍCIO N• 1.017/96 

Brasflia, 22 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Gerson Peres e 
Mário Cavallazzi para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n• 1.524, 
de 11 de outubro de 1996, que 'dispõe sobre a ex
tinção de cargos no âmbito da Administração Públi
ca Federal direta, autárquica e fundacional, e dá ou
tras providências'. Em substituição aos anteriormen
te indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U-
der do Bloco PPBIPL. · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -Se
rão feitas as substituições solicHadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ·Nabo r 

Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Brasil continua abrindo seus cami
nhos, na busca de soluções p.ara a grave crise de 
mercado e de afirmação económica que o Governo 
enfrenta em cumprimento aos projetos e as promes
sas efetuadas na campanha eleitoral de 1994. 

Um dos setores mais visados pela opinião P9-
blica e pelos representantes do grande capitalismo, 
nacionàl e estrangeiro, é o da energia elétrica, devi
do ao volume de investimentos e às perspectivas de 
desenvolvimento, face às próprias exigências do 
progresso do Pafs. A quebra do monolitismo estatal, 
para implantação de mercados competitivos, exige 
prudência e serenidade por parte das autoridades, 
sob pena de vermos o estabelecimento de injustiças 
ainda mais insuportáveis do que as hoje existentes. 

O grande fator a ser considerado dentro dos 
princfpios da soberania integrada do Brasil é a exis
tência de desigualdades e contradições, que jamais 
poderão ser ignoradas ou tratadas levianamente, 
porque fazem parte da estrutura federativa-jrobre a 
qual construfmos a Nação. Vale reafirmar Uei bási
ca do conceito de unidade: desiguais não .podem, 
em hipótese alguma, ser tratadas sotí o meSmo figu
rino. As regiões são d~erenciadas em petencial e em 
riqueza estabelecida, e assim têm de ver considera
das essas peculiaridades. 

Uma coisa é a Região Sul, a zona das cachoei
ras do São Francisco e o território da Amazônia, 
onde os rios se encontram equacionados e avalia
dos na formação de grandes barragens. MuHo dife
rente é a situação do Acre e outras parcelas mais 
pobres do TerrHório Nacional, que dependem de 
atendimento especial, em função de suas d~erenças 
atávicas. 

No fundo, a questão envolve os Estados hoje 
atendidos pela Eletronorte e, em conseqüência, a 
empresa energética, que atua em mais da metade 
do Território Nacional, uma parcela menos desenvol
vida da Pátria. 

Quero, preliminarmente, reafirmar as minhas 
sinceras convicções em lavor da privatização de 
tudo que não seja imanente ao Estado. 

O atual modelo gerencial, baseado na ação di
reta do P.Qder Público ou através de empresas por 
ele comandadas, é um modelo indiscutivelmjlnte fali
do e carente de alterações imediatas - mas não se 
pode permitir que, em contrapartida; o património 
construfdo e pago por toda a sociedade Sflja sim
plesmente destrufdo, arrasado irresponsavelmente, 
pois as estatais foram formadas oom a contribuição 
de todos os brasileiros, através de seus impostos e 
sacriffcios decorrentes da explosão inflacionária que 
substituiu uma poupança inexistente. A gigantesca 
dívida externa do Brasil decorre; na maior parte, dos 
financiamentos contraídos com bancos ·e governos 
estrangeiros, cujo pagamento· vêm sangrando, por 
décadas a fio, as reservas•do Tesouro Nacional. 



!6 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

Isso tudo aponta para a neces5lclad'é dê équilf
brio e bom-senso na implementação das indispensá
veis reformas estruturais do Estado brasileiro. 

As fronteiras nacionais foram conquistadas por 
sucessivas façanhas de heróis anõnimos e pela 
ação de lideres como Plácido de Castro, de estadis
tas como Barão do Rio Branco. Preservá-las é obri
gação impostergável das aluais gerações. Conhecer 
sua realidade, trabalhando para tomá-la menos 
amarga, é o desafio que temos de enfrentar e .ven
cer, sob pena de uma cobrança dura e verdadeira
mente ressentida por parte dos nossos descencl
entes. 

O fornecimento de energia elétrica, essencial 
para o progresso social e a consolidação econõmica 
da Amazônia, é hoje confiado à ação da Eletronorte. 

Em recente seminário, na Comissão de Coor
denação de Assuntos Institucionais, abordaram-se 
alguns pontos cruciais do processo de reestrutura
ção do setor energético, particularmente na área sob 
a jurisdição da Eletronorte. E dezenas de questões 
objetivas foram levantadas: algumas respondidas 
satisfatoriamente, outras permanecendo em suspen
se, duas das quais merecem destaque especial: 
como adequar custos e tarifas, nos mercados não 
competitivos do setor energético nacional; e como 
d~~rá ser o posicionamento da empresa na defini
ção_ do novo modelo, com relação a itens concretos 
como planejamento, operação, manutenção do sis
tema de transmissão, livre acesso e garantia dos re
tornos dos investimentos? 

Destaquei, no inicio deste pronunciamento, a 
disparidade de recursos de fontes energéticas; dei 
ênfase ao fato de ltaipu e as hidroelétricas do rio 
São Francisco, dentre outras, são fenômenos sem 
correlação na grande Região Amazõnica. E a reali
dade custo/benefício é também gigantescamente 
distinta, começando pelo fato de que em muitas re
giões existem sistemas isolados, alheios às grandes 
barragens, nas quais a produção de energia elétrica 
se faz a partir de usinas termoelétricas, movidas a 
óleo diesel, que custam nunca menos de R$1 00,00 
o megawatt - isso apenas para a geração, pois os 
custos de transmissão e demais obrigações agrega
das representariam outro tanto, o que exigiria mar
gem tarifária em tomo de R$200 o megawatt. 

Hoje, a tarifa está em tomo de R$90, ou seja, 
fica evidente a impossibilidade de atender aos dis
cursos neoliberais, que pregam a extirpação radical 
do subsídio do setor. É importante reiterar essa in
formação, para que todos os brasileiros dela se 
apercebam: a faixa tarifária média, nas regiões con-

. I 

sumidoras de energia dê-ôrigem termoelétrica, cor-
responde a 45% dos custos reais de produção, diS
tribuição e administração. Isso acontece, desgraça
damente, nos lugares menos privilegiados pelas 
atenções do Governo e da opinião pública: as áreas 
entregues à Eletronorte. Pior, ainda: como são siste
mas isolados, desconectados da grande m;1lha ener
gética Sul/Sudeste/ Nordeste, não podem a ela re
correr em seus momentos de crise ou carência. Não 
poderão ainda socorrer-se dela nas Muras etapas 
decorrentes do progresso econõmico regional. 

E esse aumento de demanda, que é inevitável, 
tem registrado números impressionantes nas últimas 
décadas;· Desde os anos 70, a Eletronorte vem ele
vando a sua participação, que era de apenas 2,3"A. 
do mercado nacional, para quase 10%. Em algumas 
de suas subsidiárias, o índice chegou a atingir ex
pressivos 25%, contra 4% ou 5% nos sistemas dos 
grandes Estados. 

Como não poderia deixar de ser, essas neces
sidades explosivas tiveram um alto custo, incompatí
vel com as receitas ordinárias. 

Tal constatação confirma a necessidade de 
medidas racionais e urgentes, porque a própria em
presa avisa que "o futuro imediato indicará um ele
vado risco de descontinuidade no atendimento de 
importantes áreas do território nacional", risco que 
engloba desde racionamentos até a fatta pura e sim
ples de energia. Se isso vier a ocorrer, estará quei
mado o papel da energia elétrica como insumo fun
damental ao desenvolvimento, à adequada inserção 
dos empreendimentos progressistas no contexto so
cial, econõmico e ambiental. 

Os números impressionam e forçam uma refle
xão responsável sobre o processo de privatização 
ou de novas concessões do setor energético, hoje 
entregue à Eletronorte, e cujas primeiras diretrizes 
foram estabelecidas na Lei n• 9.074, de 7 de julho 
de 1995, ªqual, entre disposições genéricas, deter
mina a criação do produtor independente de energia 
e a facilitação do processo de privatização do setor 
elétrico, tudo obedecendo ao espírito da Lei n• 
8.031, de 14 de abril de 1990, que criou o Programa 
Nacional qe Desestatização. Ali estavam inscritos, 
entre outros, três princfpios da maior importância: a. 
reordenar a posição estratégica do Estado na eco
nomia, transferindo à iniciativa privada atividades ex
ploradas pelo setor público; b. permitir a retomada 
de investimentos nas empresas e atiVidades que vie
rem a ser transferidas para a iniciativa, privada; e c. 
permitir que a Administração Pública concentre os 
seus esforços nas atividades em que a presença f?) 
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Estado seja fundamental para a consecução das 
prioridades nacionais. 

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que prioridade deve ser mais absoluta do que propi
ciar energia a regiões onde o lucro não pode ser pa
râmetro absoluto? Existirá algo mais importante do 
que garantir eletricidade e força motriz nos lugares 
distantes e repudiados pelos investidores, sempre 
ávidos de retomo por suas aplicações financeiras? 

É inaceitável qualquer açodamento no trato da 
questão, pois marcaria uma atitude irresponsável, al
tamente lesiva ao património de toda a sociedade, e 
resultaria na dilapidação das parcas riquezas nacio
nais, aquefas canalizadas para o setor. Principal
mente porque a alternativa seria um aumento absur
do das tarifas, até adequá~as ao custo dos serviços 
e à margem de lucro exigida pelos eventuais com-

. pradores das concessionárias, hoje pertencentes ao 
Estado. Algo impensável, como se vê! 

· Existe um calendário, que deve ser revisto. Por 
ele, os sistemas energéticos do Acre, Rondônia e 
Amapá entrarão na segunda etapa da alienação das 
empresas setoriais - ao que tudo indica, a partir do 
próximo ano, após a contratação de consuKores na
cior]ais e estrangeiros. Se essa consultoria for igual 
às anteriores, aliás, seus conselhos resultarão em 
modelos específicos de estrutura legal e regulamen
ta@Q, com itens como a necessidade de serviços de 
boa qualidade a preços moderados e limitação dos 
subsídios às tarifas. 

Isso pode implicar em uma contradição fatal ao 
espírito da privatização: confirma a necessidade de 
subsídios, mas determina que tais subsídios serão 
dados a empresas privadas. Uma verdadeira 'mesa
da", paga pelos cofres públicos - pelos contribuin
tes, em última instância. 

As diretrizes privatizantes preconizam, ao mes
mo tempo, a 'busca de racionalidade económica, · 
respeitando as demandas regionais'. 

Acontece, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, que as peculiaridades regionais se fazem ainda 
mais distintas na Amazônia, onde a Eletronorte, por 
suas características especiais, explora a concessão 
de todos os serviços, em cadeia verticalizada inte
gral ou parcial, atendendo às exigências de conces
são, estruturação tarifária e atendimento ao mercado 
consumidor; não raro, as empresas estaduais se li
mitam a processar ·e cobrar as contas, confiando 
todo o processo de produção e capilarização à gran
de empresa regional. ·ls.so ressalta.a necessidade de 
agir-se com prudência na análise e equacionamento 
da estrutura de receita, estrutura econõmico-finan-

ceira da respectiva unidade, ativos e passivos, flu-
xos económicos e financeiros. . . 

A Eletronorte não é uma estatal qualquer. Não 
tem similitude com a Embraer ou a Companhia Side
rúrgica Nacional, caso em que a privatiza~ foi 
aplaudida por todos nós. Trata-se, na realidade, da 
empresa .responsável pelo planejamento, coordena
ção, projeção, construção, operação e manutenção 
de sistemas energéticos na Região Norte do Brasil; 
graças à sua competência e à responsabilidade de 
seus técnicos, tem garantido o suprimento, o forneci
mento e a distribuição de energia elétrica em mais 
da metade do território nacional, em localidades de 
que poucos brasileiros sequer ouviram falar • 

. O povo brasileiro é seu dono quase absoluto, 
detentor de 98,82% da ações; os Estados do.,Pará, 
Amazonas, Acre e Rondônia possuem juntos 1~02%; 
outros acionistas minoratários ficam com os restan
tes O, 16% da empresa. Mas o maior patrimônjo por 
elà consolidado é a confiança, a esperança dps ci
dadãos que atende .. É importante lembrar como era 
a produção de energia elétrica na Amazônia há 23 
anos e como está hoje, após as conquistas da Ele
tronorte através de sistemas tradicionais, à base de 
combustíveis fósseis, e do gerenciarnento das imen
sas bacias hidrográficas, onde se criou uma Impor
tante tecnologia de produção energética em barra
gens de planície, à altura do que se faz na França, 
detentora da melhor tecnologia setorial. 

Para que possamos avaliar o que seria hoje a 
Amazônia, é importante relacionar as principais 
obras realizadas pela Eletronorte em pouco mais de 
20 anos: 

Construção da UHE Tucuruf, primeira etapa, 
com 4.245tJ!W, inaugurada em 1984, e seus siste
mas de transmissão associados, com 2.706 quiló
metros de linhas em SOOkV, e 797,5 quilômetros de 
linhas em 230kV, interligando os subsistemas Norte 
e Nordeste; 

Construção da Usina Hidrelétrica de Balbina, 
com 250MW, inaugurada em 1989, e seus Sistemas 
de Transmissão Associàdos, com 364 quilômetros 
de linha em 230kV, para atendimento a Manaus-AM; 

· Construção da UHE Samuel, com 217MW ins
talados, inaugurada em 1989, e seus Sistemas de 
Transmissão Associados, com 400 quilômetros de li
nha em 230kV, para atendimento a Porto Velho e às 
cidades polarizadas por Ariquemes e Ji-Paraná; 

· Tucuruí, após a operação comercial, teve seus 
empreendimentos revertidos em .benefícios para a 
comunidade. A remoção de populações afetadas por 
reservatórios ocorre sempre com uma imensa me-
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lhoria na sua qualidade de vida, haja vista que as 
novas cidades são construídas dentro de toda uma 
técnica urbanística, dotadas da infra-estrutura urba
na necessária - água, esgotos, energia elétrica etc. 
- e instalações comunitárias como: escolas, igreja, 
centros sociais, prefeitura, prédios públicos em geral. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a pre
servação da ecologia na Região Amazônica é uma 
preocupação sincera dos ambientalistas bem-inten
cionados, além de representar ponto estridente.nos 
discursos d<i'!S fariseus que falam de problemas que 
jamais conheceram. Toda a humanidade, entretanto, 
fala de seus sistemas vegetais, de sua fauna mile
nar, variando em intensidade e sinceridade - mas 
sempre reservando plano destacado à questão. 

Isso vem justificar e exigir, ainda mais, uma re
flexão coerente das autoridades no encaminhamen
to da eventual privatização da Eletronorte, pois difi
cilmente uma empresa voltada para o lucro teria a 
mesma preocupação com as questões ambientais e 
até mesmo a preservação de áreas indígenas ou zo
nas extrativistas que sequer constam nos mapas 
mais correntes. A empresa se destaca também nes
se campo, ao investir em programas de longo prazo 
para o apoio e desenvolvimento de comunidades in
dígenas, pesquisas arqueológicas, resgate de ani
_!!JIDs nos sfiios inundáveis dos reservatórios e apoio 
às..populações ribeirinhas. Desde as primeiras eta
pas de cada projeto, a preservação ambiental é 
componente indispensável para os planejadores, 
submetidos às exigências da legislação nacional e 
internacional, na avançada série ISO 14.000. Para 
tanto, é mantido permanente intercâmbio com enti
dades como o lbama, o Instituto Nacional de Pesqui
sas da Amazônia, o Museu Emmo Goeldi, a Univer
sidade Federal do Pará, Instituto de Medicina Tropi
cal de Manaus, além de projetos que têm a partici
pação da ONU, como o de Abordagem Ambiental In
tegrada nos Empreendimentos Hidrelétricos na Re
gião Norte. 

Essa colaboração vai até a cõncessão de bol
sas de estudo em Escolas Técnicas e Universidades 
da Amazônia, voltadas para a formação e a capaci
tação técnica especializada nas peculiaridades re
gionais, além de promover troca de conhecimentos e 
de experiências. 

A questão estratégica stricto sensu também 
exige ponderação responsável, quando se fala em 
privatizar a Eletronorte. Sua área de atuação é das 
mais críticas para a integridade territorial do País, 
abrangendo fronteiras materialmente indefinidas, li· 
nhas abstraias em meio à impenetrável mata tropi-

cal, pois também nesse campo a Eletronorte faz-se 
destacada, associando-se a pafses como a Guiana 
e a Venezuela, empenhados em ocupar os próprios 
espaços e evitar, assim, que a cobiça alienígena ve
nha a ameaçar a sua soberania sobre os mesmos. 

No front interno, a Eletronorte tem adequado 
as estruturas às exigências modemizadoras da eco
nomia nacional. O quadro de pessoal, sempre o me
lhor parâmetro, sofreu sensível redução nos últimos 
seis anos, passando de 6.671 servidores para 5.095, 
ou seja, menos 23,6%. A racionalização especial 
também representou importante !ater de eficiência e 
economia na administração da empresa, o que, de 
certa forma, agrega-se à racionalização no uso dos 
recursos humanos. 

O ponto nuclear da questão, no caso da Eletro-
. norte, é a necessidade de caracterizar-se a empresa 

como uma instituição peculiar e indispensável, por 
suas próprias peculiaridades. Não podemos permitir 
que seja jogada na vala comum da avidez pecuniá
ria, do lucro pelo lucro, dos balanços financeiros, so
brepujando o interesse social e estratégico do País -
uma armadilha perigosa e brutal para a própria na7 
cionalidade, ao avaliar resultados especiais com 
base nos índices estabelecidos para poderosos Es
tados do Centro-Sul. É inevitável que haja prejuízo 
aluaria! na Eletronorte, mas isso jamais pode sef 
apregoado como incompetência administrativa ou 
estrutural, porque as dHiculdadas, as distâncias, as 
características hidrográficas e as disponibilidades 
económicas dos cidadãos e das empresas amazôni
cas e os problemas de transmissão se mostram radi
calmente distintos de todas as demais, principalmen. 
te dos impérios próximos ao litoral. ' 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ao 'con
cluir, quero conclamar esta Casa, representante 
maior do espírito federativo, à responsabilidade e à 
ponderação no acompanhamento do processo de 
privatização da Eletronorte e de todas as empresas 
voltadas para o desenvolvimento da Amazônia. São 
entidades diferenciadas, de ação específica, que 
agem sobre parcelas importantes do território nacio
nal, mas que até hoje não viram os reflexos dessa 
importáncia na consciência e na ação dos Governa
dores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francelina Pe
reira. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O S,ll. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
· Pronuncia o ~uinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presiilente, Sr's e Srs. Senadores, cum-
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pro o dever de m~nter a opinião pública informada, 
através desta Casa, sobre a tramitação de alguns 
projetes de interesse da sociedade brasileira. 

Refiro-me hoje ao projeto de minha autoria que 
está tramitando nesta Casa. Como esse trânsito no 
plenário e nas comissões é de certa forma lento, 
convém que a opinião pública e os interessados se
jam devidamente informados. 

O Projeto n°172, de 1996, de nossa autoria, li
mitando a 2% a multa de mora decorrente do ina
dimp,lemento de obrigação contratual, relatado bri
lhantemente pelo nobre Senador Bernardo Cabral, e 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania em caráter terminativo, será apreciado 
por este Plenário em decorrência de recurso por 
mim mesmo interposto com o apoio de outros ilus
tres Senadores na forma regimental. 

O nosso propósito, ao retomar a discussão da 
matéria, ensejando a abertura de prazo regimental 
para a apresentação de emendas, foi justamente o 
de possibilitar melhor explicitação do texto legal para 
não deixar margens a controvérsias jurídicas nem 
possibilitar que interpretações equivocadas possam 
prejudicar os consumidores. 

Entendemos que o art. 1° do Projeto n• 172, ao 
esiEilíelecer que 'a multa de mora decorrente do ina
dimplemento de obrigação contratual no seu termo 
nãtrpoderá ser superior a 2% do valor da presta
çâÕ"; abrange todo o universo contratual, excetuan
do-se as operações envolvendo tributo, objeto dos 
Projetes de Lei Complementar n• 177 e 178, tam
bém de nossa autoria, ora tramitando na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Todavia, achamos por bem apresentar duas 
emendas com o propósito de introduzir a norma re
dutora da multa diretamente na legislação específi
ca, ou seja, no Código de Defesa do Consumidor e 
na lei dos condomínios, obviamente sem prejuízo da 
abrangência genérica do dispositivo redutor da multa, 
estabelecido no art. 1• do Projeto n°172, de 1996. 

A alteração introduzida pela emenda ao art. 52 
do Código de Defesa do Consumidor e a seu § 1° 
fará com que a redução da multa, limitada pela Lei 
n• 9.298, de 1° agosto do corrente ano, às operaçõ
es de crédito ao consumidor, seja estendida a todas 
as relações de consumo, incluindo produtos e servi
ços, aí compreendidos mensalidades escolares e de 
clubes sÓCiais e esportivos, planos de saúde, tarifas 
públicas e prestações do sistema financeiro habita-
cional, entre outras, · · · 

A emenda que alterou ·a § 3° do art. 12 da Lei 
n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a chamada 

Lei dos Condomínios, também teve o mesmp propó
sito: deixar explícito, na legislação apropriada, que a 
multa por atraso no pagamento das prestações con
dominiais será de 2% e não de 20%, conforme esta
belece atualmente a citada legislação. 

Reafirmamos, Sr. Presidente, que o nesse ob
jetivo-foi tranqüilizar milhões de brasileiros que con
tratam com o setor privado e o Poder Público, e dar
lhes a segurança de que o inadimplemento contra
tual acanretará uma multa de até 2%, condizente 
com a inflação corrente, e não mais de 1 O% e até 
20%, fechando todas as brechas possíveis à ação 
dos aproveitadores.(*) 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, o Senador 
Ney Suassuna apresentou emenda ao projeto, em 
decorrência do recurso que formulamos perante o 
Plenário. Mediante a emenda, o Senador pretende 
implantar nova sistemática para a fiXação da multa 
de mora, estabelecendo alguma graduação ou pon
iuação na elevação da multa. Iniciou-se, portanto, 
um debate mais amplo neste Plenário e, logo mais, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre uma decisão que terá influência em vasto se
ter da sociedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cam
pelo. 
.. O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o turismo é uma das indústrias que 
mais crescem no mundo e uma das mais agradáveis 
formas que existem de difundir e partilhar cultura e 
de estabelecer laços de bom relacionamento e até 
mesmo de amizade com outros povos e com outras 
pessoas. 

Cada pafs, cada região precisa conhecer as 
próprias potencialidades turfsticas e explorá-las ade
quadamente, para delas retirar o melhor proveito e 
também o melhor retorno económico. 

No que tange a Brasma, a nossa Capital tem 
algo mais interessante a mostrar aos visitantes, 
além de sua concepção arquitetônica modema e ar
rojada, seus belos monumentos e grandes prédios 
públicos. ,.., 

· Uma visita a Brasília pode se tre~~ormar 
numa lição de civismo, numa aula de cidadania, 
desde que se explorem de forma adequada as 
oportunidade que uma visita ao Congresso Nacio
nal, ao Palácio do Planalto, ao Supremo Tribunal Fe
deral, ao Ministério das RelaçõeS Exteriores, pode 
proporcionar. 
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No Congresso Nacional, o visitante pode co
nhecer ln loco o palco das grandes decisões nacio
nais, o lugar onde Senadores e Deputados definem 
as leis que regem os destinos desta Nação, os trâ
mites percorridos por um projeto até se transformar 
em lei. No Paláéio do Planalto, poderá saber como 
se organiza e age o Governo. No Supremo Tribunal 
Federal, conhecer o funcionamento da Justiça, sua 
abrangência, suas limitações. 

Até o momento, entretanto, essa é apenas uma 
imensa possibilidade ainda não explorada pelo setor 
turístico de nossa Capital. 

Felizmente, essa realidade está começando a 
mudar. Em contato com a Presidência desta Casa, a 
Secretaria de Turismo e o Governo do Distrito Fede
ral já obtiveram a concordância do nosso Presidente 
para que o Congresso Nacional abra ao público as 

· suas portas, nos feriados e finais de semana. 
Essa foi uma idéia excelente, com a qual me 

congratulo, apesar das divergências que me afastam 
do atual Governo Distrital. Reconheço que a medida 
vem ao encontro dos anseios daqueles que visitam 
Brasflia nos dias feriados e finais de semana e até 
mesmo daqueles brasilienses que aqui moram mas, 
por trabalharem durante a semana, ainda não co
nheeem a cidade em que vivem. 

Do ponto de vista do Pa~amento, essa, Sr. 
PrãSlctente, foi também uma decisão muito acertada, 
não só pelo aspecto turfstico, por abrir uma nova op
ção nas atrações da cidade, mas por representar 
uma maior abertura desta Casa ao cidadão comum, 
que pensa ser este um lugar inacessível. 

Visando à sua efetivação, eu ouso propor algo 
mais ainda: que se crie nesta Casa uma sala para o 
visitante, em que ele possa, por exemplo, ver em ví
deo as principais atividades aqui desenvolvidas, fo
lhear e, .quem sabe, adquirir publicações editadas 
pelo Centro Gráfico, conhecer o trabalho desenvolvi
do pelo Prodasen. Tudo isto servirá para aproximar 
mais ainda desta Casa o cidadão brasileiro, interes
sado maior nas decisões aqui tomadas. 

O Congresso Nacional deu o primeiro passo, 
fez aquilo que estava ao seu alcance. Só nos resta 
agora esperar que os responsáveis pela administra
ção do Palácio do Planalto, do Supremo Tribunal Fe
deral e do Ministério das Relações Exteriores sejam 
igualmente sensíveis a essa reivindicação do Gover
no de Brasma, e abram também as suas portas 
àqueles que vêm a Brasma nos feriados e finais de 
semana e que querem ver em Brasma algo além da 
sua arquitetura. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr" Presidente. · 

Durante o discurso do Sr. Va/mir Cam
pelo, o Sr. !:mandes Amorim, 4• Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pela Sra. t:mflia Fernandes, s~nta 
de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emfiia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre·· Senaqor Emandes 
Amorim. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. · 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro
nuncia o seguinte discurso: Sem revisão. do orador.) 
- Sr" Presidenta, Sr"s e Srs. Senadores, neste mo
mento, uso esta tribuná para fazer um apelo ao pró
prio Presidente da República, ·ao Presidente do In
cra, ao Ministro Raul Jungmann, ao 'próprio Ministé
rio Público Federal na pesso·a do Dr. Osnir; no Esta
do de Rondônia, ao Juiz Federal, Dr: Madeira, tam
bém do Estado de Rondônia, onde tramitam ações 
referentes às desaprqpriações, ·ações essas que, jul
gadas, resolvem o problema de vários $em-terra. 
Essas desapropriações, feitas anos atrás por Gover
nos passados, têm seus TOAs, ou os recursos já dp
positados, mas os proprietários não tiveram ac~o 
a esses recursos; nem se assentaram ou se docU
mentaram as pessoas que deveriam estar naquelas 
áreas, onde já existem duas cidades que nãó têm 
sequer o documento da sua área ffsica; impedindo 
até o desenvolvimento da sua administração.· 

Tudo isso está emperrado simplesmente por
que os processos não forarri julgados na Justiça'Fe
deral, entre o Ministério Público Feçieral e a Justiça 
Federal. Vejo que os Poderes não se interferem. 
Mas esta Casa, quando· há necesSidade, reúne-se 
fora de horários normais, faz esforços concentrados 
e aprova leis para auxiliar no desenvolvimento dêste 
País, ajudando o Governo Federal a administrá-lo. 
Por que não se fazer o apelo à própria Justiça Fede
ral e ao Ministério Público Federal do meu Estado, 
para que julguem aquelas ações? Com o resultado 
desse julgãmento se dará tranqOilidade a três mil ou 
mais famnias e serão assentadas mais dois ou três 
mil naquelas áreas já desapropriadas e com os re-
cursos já depositados.- .. 

Sei da seriedade dos Jufzes Federais do meu 
Estado, como também sei da seriedàde do próprio 
Ministério Público Federal, e acredito· que com o apelo 
àquelas autoridades o problema será reSolvido. · 

No ano passado, tivemos aquele· embate ·em 
. . I 

Corumbiara, .. onde morreram onze·pessoas. Imagi-
nem que aquele acontecimentO chocoú·o Pafs intei
.ro, tendo sido notfcia em quase·tooo·mundo: E na 
minha região, nessas duas cidades, especialmente 
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na cidade de Buriti, morrem de onze a vinte pessoas 
por mês devido a conflitos entre parceleiros. Se a 
terra estivesse documentada, regularizada, !arfamos 
a tranqüilidade naquelas cidades, principalmente em 
Buriti. 

Ainda agora elegemos o Prefeito daquela cida
de. O próprio Prefeito teve que fugir da cidade de 
Buriti por falta de segurança, por essas desavenças, 
essas disputas pela terra e até pela falta de governo 
naquela região. 

Este é o apelo que faço, neste momento, ao 
Ministro Raul Jungmann, ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, à própria Justiça Federal e ao 
Governador do meu Estado, que toda Bancada fede
ral se una e transmita este apelo ao Poder Judiciário 
para que se resolva essa situação. 

A situação de Rondônia é fácil de resolver, 
mas os órgãos federais têm complicado a vida do 
meu Estado. Se não bastasse, o Presidente da Re
pública assinou, por várias vezes, a Medida Provisó
ria n• 1.511, que determina que o Estado de Rondô
nia só pode desmaiar 20% da sua área. 

Rondônia praticamente está intacta e lá temos 
esses embates, esses problemas com os sem-terra. 

. Ainda nesta semana, na cidade de Ji-Paraná
RO, ·os sem-terra invadiram a sede do Incra. Nada 
d~§.P- estaria acontecendo se realmente o Governo 
Federal, o Incra, tivesse legalizado a situação dessa 
gente. Mesmo porque, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, já existem as áreas desapropriadas, 
existem os recursos já depositados. O que falta é 
uma ação do Incra e saber-se o que se faz no Poder 
Judiciário, porque, quanto maior o atraso deste, 
mais gente morre, mais ocorrem invasões aos órgã
os públicos. 

No caso de Ji-Paraná, é vergonhosa a situação 
em que se encontram aquelas pessoas acampadas 
no Incra, com o Governo Federal dando-lhes alimen
tos podres, restos que existiam na Cõnab, já deterio
rados, como fubá de milho, feijão podre, quirela de 
arroz. E o Governo Federal pensa que está fazendo 
muito, ao tratar os sem-terra como porcos aproveita
dores de alimentos que já não servem mais, até 
para dar uma satisfação ao TCU -Tribunal de Con
tas da União- e salvar a Conab da irresponsabilida
de de deixar apodrecer aqueles alimentos. Depois, 
acredita que justifica, junto ao Tribunal de Contas da 
União, que os alimentos não se perderam. 

Essa gente não quer nada podre; está lutando 
por uma área para trabalhar e poderia estar contri
buindo com o Governo Federal, para que não tives
se de importar arroz da China e milho de outros paí-

ses; ao contrário, deveria estar produzindo muitos 
desses alimentos, somando-os à safra nacional,. 
para ajudar a matar a fome do povo brasileiro, con
tando com a boa vontade do Governo, através dos 
seus órgãos competentes, promovendo assenta
mentos, dando-lhe terra e apoio para trabalhar. 

Estou cansado de ir ao Ministro Raul Jung
mano, de encaminhar documentos aos órgãos Fede
rais pedindo para que dêem uma atenção especial a 
Rondônia, à Amazônia. O que a região Norte recebe 
em troca? Uma medida provisória, reeditada vezes 
seguidas, restringindo o direito ao trabalho do povo 
da Amazônia, de Rondônia. 

. Rco preocupado com esse Governo. As vezes, 
penso que não tenha conhecimento do que está 
ocorrendo na sua administração. Um governo que 
se prontifica a desenvolver a reforma agrária não po
deria nunca baixar uma medida provisória como a 
de n• 1.511, que restringe a área dos trabalhadores 
na agricuHura a 20"/o do território da Amazônia;•ou de 
Rondônia. · ~ # 

Fui convidado a ir para Rondônia, deixàndo a 
minha querida Bahia, para desbravar aquela região 
e ajudar a garantir a soberania da Amazônia. E, ago
ra, o que recebemos de presente? A Medida Provisó
ria 1.511, que está expulsando aquela gente, diminuin
do o espaço de trabalho dos que acreditam na agricul
tura e querem um pedaçO de terra para trabalhar. 

Pelo que vejo, daqui a pouco, o Governo Fer
nando Henrique, constatando essa problemática, se 
quiser promover assentamentos, dar terra aos sem
terra, terá de ir ao Paraguai, à Bolfvia, aos pjl.fses vi
zinhos, comprar terras para assentar o povo da 
Amazônia. 

Com essas medidas relativas à Amazônia, 
esse entreguismo por parte das autoridades nacio
nais, o Governo apenas irá expulsar o povo daquela 
terra. E onde colocará essa gente? 

É necessário o Governo Federal repensar suas 
atitudes, 6 Poder Judiciário agilizar essas ações, 
dando o apoio que o povo trabalhador deseja, não 
incomodando, não retirando-o do local em que tra
balha, com medidas provisórias feitas por auxiliares 
do terceiro e quarto escalões; muitos deles nem co
nhecem o Estado de Rondônia, a Amazônia, os pro-
blemas sociais daquela região. ! 

Tomara que o Presidente Fernando Henrique, 
mais uma vez, acorde para esse problema. f.lém de 
trazer a esta tribuna este apelo, mais uma vez, por 
escrito, vou fazê-lo também em Rondônia, ab Poder 
Judiciário, a fim de que agilize esses processos, não 
para atender ao Senador ou a qualquer interessado, 
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mas às pessoas que lá estão brigando por umpeda
ço de papel, por um documento, matando-se uns 
aos outros, por falta de agilidade das autoridades 
responsáveis. 

Ao encaminhar este pronunciamento aos res
ponsáveis pelo Poder Judiciário em Rondônia, espe
ro que o Senhor Presidente da República, por meio . 
de seus representantes, procure ver melhor o Esta
do de Rondônia e seus problemas, tratando-nos 
como cidadãos brasileiros e não deixando que a 
Amazônia seja entregue a interesses internacionais. 

Mais uma vez, deixo aqui um recado às Forças 
Armadas, p~ra que procurem lembrar a tradição, o 
papel que sempre tiveram em relação à soberania 
do nosso País, especialmente o Exército, que hoje 
está sendo usado, talvez por falta de experiência de 
alguns de seus militares superiores, os quais estão 
trabalhando na Amazônia a serviço de interesses in
ternacionais; no caso de Serra Pelada, tirando das 
mãos do pobre, do trabalhador, do garimpeiro, que 
se tomará o sem-terra, o direito de trabalhar, para 
entregar a Vale do Rio Doce a grupos estrangeiros. 
Tenho minhas dúvidas quanto à origem desses re
cursos que venham a comprar a Amazônia, por
que sei que todas as empresas de bem hoje estão 
quase quebradas. Fico desconfiado, pensando a 
quem interessa a Amazônia e de onde vêm os dó
lll"fEfs'que irão comprar a soberania da terra em que 
mõiõ e que amo, o Estado de Rondônia, a região 
Amazónica 

Muito obrigado, Sr" Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Re
quião. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. (Pausa.) 

Concedo a ·palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cartas 
Wilson. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr" Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, cogita o Governo Federal extinguir 
um certo número de entidades da Administração Pú
blica, entre as quais se inclui a Fundação Joaquim 
Nabuco, com sede na Capital pemambucana e vin
culada ao Ministério da Educação. 

. Atribui-se tal intenção ao Ministro da Adminis
tração e Reforma do Estado, Bresser Pereira, que 
pretenderia introduzir profundas modificações, tais 
como o enxugamento e a flexibilização, na gestão 
dos entes públicos de âmbito federal. 

o simples anúncio de tal medida vem dando 
margem a numerosos protestos de quantos conhe
cem e, por conseguinte, respeitam e admiram o tra
balho de uma Fundação que já se aproxima do seu 
cinqüentenário de existência, com notável folha de 
bons serviços prestados às comunidades nortista e 
nordestina, em particular, e à sociedade brasileira, 
de uma forma geral. 

Conhecedor da experiência do Ministro Bresser 
Pereira e da seriedade do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, sinto-me, como pernambucano e 
homem público, no dever de chamar a atenção para 
os riscos de eventual medida dessa natureza. Faço
o previamente, antes que se confirmem. as informa
ções ainda incipientes sobre a extinção da referida 
entidade, para que não venhamos a correr riscos 
desnecessários, que possam prejudicar a trajetória 
de êxito da Fundação Joaquim Nabuco. 

Quero lembrar aos nobres colegas do Parta
mente que a Fundação Joaquim Nabuco nasceu de 
um projeto do notável escritor e sociólogo pernam
bucano Gilberto Freyre, então Deputado Federal 
Constituinte. Conria o ano de 1949, e a proposta de 
Gilberto Freyre de criação do Instituto Joaquim Na
buco prestava justa homenagem ao centenário de 
nascimento daquele coestaduano que brilhou como 
político, diplomata, escritor e destacado reformador so
cial que se tomou conhecido como "O Abolicionista". 

O projeto, convertido na Lei n• 770, de 21 de 
julho de _i949,_cria1la ~ lnS!ituto_JoªQl.li!Il N<tl:l!JC:.o 
para dedicar-se ao estudo sociológico das condições 
de vida.do trabalhador brasileiro, na área hoje com
preendida pelas Regiões Norte e Nordeste, objeti
vando contribuir para a melhoria de tais condições. 
Transformada em fundação pelo Decreto n• 84.561, 
de 15 de março de 1980, o lnstiMo Joaquim Nabuco 
foi a primeira instituição de pesquisa, em todo o Bra
sil, criada por iniciativa do Congresso Nacional. 
Cabe acrescentar, aliás, que a Fundação Joaquim 
Nabuco, como hoje se denomina, é a única funda
ção pública em funcionamento, instituída a partir de 
proposta do Poder Legislativo, o que toma ponto de 
honra para nós, Parlamentares, a sua manutenção. 

Entretanto, Srs. Senadores, minha disposiçãr 
em lutar pela manutenção dessa entidade não se 
fundamenta unicamente, nem mesmo basicamente, 
em suas origens. A Fundação Joaquim Nabuco.~, 
para nós, pemambucanos, motivo de orgulho. - ·3\à-jl 
se de uma entidade voltada para a pesquisa social e 
econõmica, que desenvolve atividades cientfficas e 
culturais, rontemplando em seus estudos as condi
ções de \.da do trabalhador nordestino e nortista, 
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'bem como o conhecÚ'nêrito afJ1fupõlõgid>-do ·noitrem ·. · 
dos trópicos. · 

A compreensão mais aprofundada do que é a 
Fundação Joaquim Nabuco requer o conhecimento 
de sua estrutura e o acompanhamento ;:los seus tra
balhos. Sucintamente, podemos dizer que a Funda
ção compõe-se de uma superintendência e seis ins
titutos, estes di recionados para atividades fins: pes
quisas sociais, documentação, desenvolvimento 
científico e cultural de caráter extensionista; compu
tação científica e cultural, que desenvolve softwares 
específicos; tropicologia, que estuda a vida do ho
mem nos trópicos; e de estudos sobre a Amazônia, 
que representa o braço da entidade na Região Norte. 

A Fundação Joaquim Nabuco mantém, em Re
cife, o Museu do Homem do Nordeste, de reconheci-

. da importância, com mais de 14 mil peças em seu 
acervo; em lpojuca, a cerca de 40km da Capital, ' 
mantém o Engenho Massangana, importante centro 
de produção científica e cultural, com alojamentos, 
biblioteca e toda a infra-estrutura necessária ao de
senvolvimento de pesquisas, bem como de projetes 
de complementação curricular para estudantes de 
primeiro e segundo graus, na vertente da educação 
patrimoniaL Nesse local, cuidadosamente restaura
do para preservar os padrões originais, Joaquim Na-
buco viveu parte de sua infância. · 
·-:=-oispõea Fundação Joaquim Nabuco de uma 
biblioteca especializada em Ciências Sociais, com 
cerca de 70 mil titules; um Centro de Vídeo e Som, e 
ainda uma editora com apreciável volume de publi
cações, prócüradas especialmente por cientistas so
ciais e estudantes universitários. 

Sua integração com os mais diversos segmen
tos da sociedade tem proporcionado resultados os 
mais profícuos. Entre seus paréeiros encontram-se 
universidades, outros institutos de pesquisa e orga
nismos estrangeiros, como a Fundação Fo.rd. 

Poderia falar muito mais do-que representa e 
do que faz por nossa cultura e o nosso desenvolvi
mento a Fundação Joaquim Nabuco. Não querendo, 
porém, ser longo, vou salientar apenas que ela foi o 
único órgão público a receber, em agosto último, a 
Medalha de Mérito da Ordem da Justiça do Traba
lho, conferida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
Ainda assim, e embora dotada de orçamento quase 
irrisório, nas rubricas do Ministério da Educação en
contra-se esse importante organismo ameaçado de 
extinção. 

Tal hipótese, não é difícil prever, provocou uma 
avalanche de protestos dos mais variados e respei
táveis segmentos da sociedade pemambucana, nor-

-destina e 'bi'aslteira; como noticiou o Jornal do Bra
sil no mês passado, na coluna Informe JB. Ao veicu
lar a proposta govemame11tal, o periódico noticiou, 
igualmente, o protesto de ninguém menos que os 
imortais da ABL: 

"( •.. ) Ontem, em_ clima de rebelião - di
zia a nota -, os imortais da Academia Brasi
leira de Letras decidiram enviar uma carta 
ao Presidente Fernando Henrique conside
rando (a possibilidade de extinção) uma 
afronta a Joaquim Nabuco e a Gilberto Frey
re, criador da fundação". 

De fato, Sr"s e Srs. Senadores, a eventual ex
tinção de tal entidade trai a memória, mais do que 
de pemambucanos, de dois brasileiros ilustres. 

Joaquim Nabuco, que nasceu na capital per
nambucana em 1849, honrou não àpenas o verná
culo e a diplomacia, mas também ·a condição de ho
mem público, como parlamentar e reformador social. 
A escolha de seu nome para designar uma entidade 
devotada à pesquisa social e ao desenvolvim~nto 
não poderia ser mais justa. · 

Gilberto Freyre, também nascido em Recife, 
sentir-se-ia traído na homenagem que prestoJ ao 
coestaduano. Primeiro titular da cadeira de sociolo
gia na Escola Normal do Recife, o autor de Casa 
Grande & Senzala foi um marco nas letras nacio
nais, tanto quanto nas ciências sociais, bastando di
zer que sua primeira e mais conhecida obra é refe
rência obrigatória, ainda hoje, para estudantes E/ so
ciólogos de todo o BrasiL 

Tenho em mãos expedientes da Associação 
Comercial de Pernambuco - mais uma entre tantas 
agremiações que, conforme salientei, deploram a 
possibilidade de a Fundação vir a ser extinta. Após 
darem um. fervoroso testemunho das profícuas· ativi
dades da Fundação Joaquim Nabuco, seus dirigen
tes extemam grave preocupação com o futuro da 
entidade. ,_Acreditam, porém, que o Presidente da 
República, intelectual e sociólogo, decidirá, com a 
autoridade de Chefe da Nação e do cientista social que 
é, pela manutenção da Fundação Joaquim Nabuco. 

Também eu, Sr"s e Srs~ Senadores, ao abor
dar o risco de uma providência inepta e equivocada, 
confio em que prevalecerá o discernimento do Presi
dente da República e de seus auxiliares, uma vez 
que o desmantelamento de tão respeitada entidade 
significaria trair os elevados propósitos de Joaquim 
Nabuco e Gilberto Freyre, resultando no achincalhe 
da memória nacional e no retrocesso de nossa i>es
quisa sociaL 

Muito obrigado. 
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A SRA. PRESIDENTJ: (Emma Femarit!êS) -· 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr" Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho sido 
um renitente crítico do Congresso Nacional, porque 
me inquieto quando vejo senadores ocuparem dia
riamente esta tribuna para criticarem o Executivo e 
serem extremamente lenientes, condescendentes 
com os nossos próprios erros. 

On)em, na sessão extraordinária, critiquei, cen
surei aquele grupo de deputados que se pretendem 
auto-isentar na fixação do teto de remuneração de 
servidores públicos e, não decorrendo 24 horas, Sr" 
Presidente, já a Câmara Federal nos dá outro péssi
mo exemplo. Em dezembro de 1995, este Senado, 
por um escore apertado, é verdade - de 28 a 26 -,. 
aprovou um projeto de· lei, de autoria da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que coibia a 
prática nefasta do nepotismo no serviço público. 
Aquele projeto de lei vedava a contratação de paren
tes, até o terceiro grau, para cargos em comissão nos 
três Poderes. Infelizmente, ontem, recebemos expe
diente da Câmara Federal informando que o projeto foi 
rejeijado pela Câmara e, portanto, será arquivado. Os 
Deputados não se atinaram com a posição tomada por 
esta Casa, posição altamente mcralizadora, ·e coloca
rãrn_ uin pomo final no projeto, sem que se conheçam 
as razões de S. Ex"s, senão o desejo de continuarem 
a contratar parentes para os seus gabinetes. 

Sr. Presidente, não se trata de excesso de mo
ralismo. Eu creio que, em tese, a contratação de pa
rentes é defensável desde que se coloque um pa
rente competente, que realmente trabalhe. Assim, 
não haveria nada de mais nessa contratação. Ocor
re que - todos sabemos, não sejamos hipócritas -
esses casos são exceções. A regra é a contratação 
ou a nomeação de parentes incompetentes ou que 
não trabalham, sinecuristas. Isso acontece nos gabi
netes do Senado, da Câmara, dos Tribunais, em 
toda parte, e o projeto de lei foi para coibir, para pôr 
um cobro definitivo nisso. O projeto era taxativo e 
proibia terminar.ltemente essas nomeações; infeliz
mente, a Câmara Federal, como disse, derrubou-o. 

Essa medida saneadora do Senado, portanto, 
morreu, e o nepotismo vai continuar a campear em 
todos os órgãos públicos do País. 

·É uma pena, Sr. Presidente, mas é por fatos 
como esse que nós, Senadores, não podemos recla
mar quando a sociedade tem de todos nós do Con· 
gresso, enquanto instituição, a pior das impressões. 
Nós mesmos somos os culpados disso. 

Era o qüe eG ti
1
nha a· dizer, Sr. Presidente .. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, a Sra .. Emflia Fernandes, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Certos Patrocfn.io. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernan
des. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

A SRA. EMÍUA FERNANDES (PTB-RS. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, volto, hoje, a esta tribuna para re
gistrar uma nova vitória das mulheres na ocupação 
dos eSpaços que lhes são devidos por direito, mere
cimento e justiça. 

Desta vez, informo a esta Casa, e para que fi
que registrado nos Anais, que tomou posse a primei
ra Desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio 
ç:lrande do Sul, a Juíza do Tribunal de Alçadé! Dr" 
Maria Berenice Dial;l. · ·r 

A solenidade, da qual participei, presidida pelo 
Exm" Juiz Adroaldo Furtado Fabrício, President'i' da
quele Tribunal, ocorreu no último dia 28, em Porto 
Alegre, com a presença de autoridades do Judiciá
rio, do Executivo e do Legislativo e lideranças femi
ninas de diversos segmentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no meu Esta
do, as mulheres gradativamente ocupam significati-
vos espaços. 1 

Em 1994, fui honrada com a responsabilidade 
de ser a primeira mulher gaúcha a ocupar este im
portante espaço político nacional, que procuro de
sempenhar, também contribuindo para abrir cada 
vez mais os espaços para o conjunto das mulheres, 
não apenas do meu Estado mas também de todo o 
País. 

Mais recentemente, outras conquistas, para a 
satisfação de todos que lutam contra o preconceito e 
a discriminação: a Procuradoria Geral do Rio Gran
de é ocup!lda pela primeira vez por uma mulher, a 
advogada Eunice Nequete Machado; assim como a 
professora Wrana Panizzi, há pouco mais de um 
mês, assumiu como primeira Reitora da Universida
de Federal do Rio Grande do Sul. 

E, agora, a posse da nova Desembargadora 
gaúcha, sem dúvida, marca mais um ponto na luta 
pela conquista da igualdade desenvolvida por ho
mens e mulheres do Brasil e, em especial, do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. Presidente, a indicação da Dr" Maria Bera
nice Dias toma-se mais importante quando lembra
mos toda a dificuldade para que a presença da mu
lher na magistratura gaúcha fosse uma realidade. 
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Levou 'êem anos até que fosse pemii1ida a partiCipa- · 
ção feminina em concursos e, passados vinte e três 
anos, apesar de um ingresso cada vez maior, especial
mente nos últimos concursos, as mulheres ainda rep
resentam um percentual de 32,8% dos seus quadros. 

Em nome do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, no pronunciamento de saudação à nova De
sembargadora, o Presidente da Instituição, Desem
bargador Adroaldo Furtado Fabrício, demonstrando 
profunda percepção daquele momento, disse: 

"Chega ao Tribunal a sua primeira De
sembargadora. Não por acaso, nem de 
modo imprevisto, nem com surpresa.• 

E afirmou ainda que, 

"com a posse de Maria Berenice Dias, 
estava sendo plantado um marco histórico, 
cuja significação jamais seria suficientemen
te enfatizada". 

Também saudando a primeira Desembargado
ra do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em 
nome da Ordem do Advogados do Brasil, a Conse
lheira Federal e também ex-Presidente da OAB no 
Rio Grande do Sul, Cléia Anna Maria Carpi da Ro
cha:, 'lembrou que a confirmação da Desembargado
ra Maria Berenice Dias confirmava a Carta Consti
tuinte das Nações Unidas, de 1945, que estabelece 
aTgualdade dos homens e mulheres e o respeito às 
liberdades democráticas fundamentais de todos, 
sem distinção por motivo de sexo. 

Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, a nova 
Desembargadora iniciou a sua carreira em 1972, 
sendo a primeira mulher a entrar na Magistratura do 
Estado, acumulando, desde então, cargos e funçõ
es, ao lado de suas tarefas cotidianas de mãe de 
três filhos, professora nas Escolas Superiores de 
Magistratura, Ministério Público e no Instituto de Ad
vogados, e coordenadora do jornal Mulher,- publica
ção destinada às mulheres da carreira jurídica. 

Com uma trajetória de pioneirismo, iniciada há 
23 anos, atualmente Presidente da Associação Bra
sileira de Mulheres da Carreira Jurídica no Estado, 
Maria Berenice Dias defende a igualdade de direitos e, 
com sua postura, tem contribuído decisivamente para 
abrir o caminho para outras mulheres no Judiciário. 

Com esse compromisso, a nova Desembarga
dora também é responsável pela criação do JusMu
lher;um serviço gratuito oferecido a mulheres caren
tes e prestado pelas próprias associadas da entida
de da qual é a dirigente. 

Gostaria de destacar, aqui, alguns trechos do 
pronunciamento de posse da nova Desembargado-

ra, Maria Bãrenice"Dias, que demonstram uma gran
de sensibilidade para com os problemas enfrentados 
pelas mulheres e tambérn compromisso de determi
nação para encontrar as soluções necessárias, não 

·apenas em seu campo de atuação. . · 
Diz a primeira Desembargadora do Rio Grande 

do Sul, Maria Berenice Dias: 

"Em respeito à verdade,· é necessário 
registrar que nunca sofri restrições dos juris
dicionados, advogados, serventuários ou 
das comunidades onde atuei'. No. entanto., 
minha trajetória foi lo.nga, demorada e im
pregnada de di'scriminações institucionais, e 
por isso sempre me senti comprometida 
com as questões que dizem respeito à mu
lher, o. que me permitiu constatar de forma 
brutal toda a. carga inachisia que se faz sen
tir também nos julgamento.s. • 

E afirma, ainda: 

"É mister despertar a consciência de 
todo.s, da sociedade .e dos. operadores do. 
Direito., para que não. mais sejam os delito.s 
praticados contra a mulher considerados 
como de menor lesividade, a ensejar a ver
gonhosa estatística de ausência quase to.tal 
de co.ndenações. Urge que o. exercício da li
berdade sexual deixe de ser causa de exclu
são. de direito.s o.u que se continue a exigir o. 
dever da fidelidade, após o rompimento da 
vida em comum, para a concessão e manu
tenção. de benefícios~ • 

Ainda 13m seu pro.nunciamento de posse, a pri
meira Desembargadora também afirmou: 

"Tendo, po.r pro.fissão, atividade que 
acaba por estalbelecer normas de conduta 
social, considero. ·uma missão tentar pôr fim 
a esse tratamento· desigualitário e precon
céituoso, fruto de um hediondo sentimento 
de poder e que acaba por revelar a sua face 
mais perversa na violência doméstica, fenô
meno infelizmente universal, como pude 
constatar na IV Conferência Mundial sobre a 
Mulher, realizada pela ONU em Pequim." 

São palavras de grande sabedoria, que de
monstram não apenas uma· ampla e profunda visão 
da luta feminista, mas também, e acima de tudo, um 
sério e determinado compro.misso com a ig~ldade, 
com a democracia e com a justiça, compro.vl!do pela 
sua trajetória pro.fissional e de vida, marcada por po
sições firmes, corajosas e ousadas: 
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A posse da Jufza Maria Berenice Dias, e a con
seqüente ocupação desse novo espaço de luta femi
nina é um novo impulso para a busca da igualdade, 
agora também no campo das leis, em sua maior par
te ainda instrumentos da preservação dos precon
ceitos contra as mulheres. 

É preciso, com urgência, avançar na conquista 
do princípio da igualdade em toda a legislação brasi
leira, através da revisão ou modificação dos aluais 
Códigos Civil e Penal, que restringem os direitos das 
mulheres em várias situações e não atendem satis
fatoriamente aos princípios da igualdade de gênero. 

Também necessária é a criação e a ampliação 
de serviços já existentes, como as Delegacias de 
Mulheres, em plano mais imediato, que facilitem o 
acesso das mulheres à Justiça, assegurando condi
ções para garantir os seus direitos perante a Lei. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes 
de finalizar, gostaria de destacar alguns trechos do 
pronunciamento do Presidente do Tribunal de Justi
ça do Rio Grande do Sul, pela importância e profun
didade de sua análise sobre a situação aluai, espe
cialmente em relação à grande responsabilidade da 
Justiça, no sentido de proteger os mais fracos, de 
manter a democracia e o equilíbrio sociaL 

-,Disse o Dr. Adroaldo Furtado Fabrício, naquela 
::Porlunidade, em seu pronunciamento: 

'No plano institucional, o juiz tem de 
estar constantemente atento às ameaças e 
intentos de debilitação do Poder, em luta 
permanente contra os propósitos desestabi
lizadores dos poderosos da hora, sempre 
contrariados com os freios e limites que lhes 
põe a jurisdição. Em tempos de neo-ultra-li
beralismo, quando só se tecem loas à exce
lência do mercado e da iniciativa privada, 
em contraponto à satanização do serviço 
público, cresce a importância da postura vi
gilante pela preservação do Estado de Direi
to, que não sobrevive sem um Judiciário for
te e independente. Quando o estranho e pe
rigoso conúbio entre setores governamen
tais, órgãos legislativos, a parcela mais re
trógrada do empresariado e a mídia de vo
cação monopolista ensombrece o horizonte 
com o fantasma da fujimorização, o Poder 
Judiciário resta como único bastião de resis
tência à onda avassaladora." 

Diante dessa realidade, que exige profunda re
flexão de todos nós, descrita com tanta precisão 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Gran
de do Sul, a presença da mulher nesta esfera do po-

-.. --· 
der nacional cresce em importância e em responsa
bilidade, tanto pela sua competência, quanto pela 
sua sensibilidade social, compromisso com o ooleti-
vo e postura ética. , 

Sem a menor dúvida, a primeira Desembarga
dora do Rio Grande do Sul, Maria Berenice Dias, já 
deu demonstração de preencher todos esses req
uisitos e, com o seu trabalho exemplar, será uma 
nova luz a iluminar os caminhos não apenas para 
as mulheres, mas também para toda a sociedade, 
que precisa cada vez mais de justiça, democracia e 
igualdade. 

À Desembargadora, os nossos cumprimentos e 
os votos de êxito na nova missão que assume. 

Esse era o registro, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, que queríamos fazer, para que o 
Senado Federal compartilhasse conosco este mo
mento de orgulho que vive o povo gaúcho, astn)u
lheres em geral, todo o Brasil, enfim, na luta fp~ia 
igualdade. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - En

cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado n• 29, de 
1996, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, que de
fine a utilização dos Títulos da Dfvida Agrária, pre
vista na Constituição FederaL 

Ao Projeto foram oferecidas três emendas que 
vão ao exame da Comissão de Assuntos Eoonõmicos. 

São as seguintes as emendas oferecidas: 

EMENDA N• 2- PLEN 

Dê-se ao art. 6° a seguinte redação: 

'Ar!. 62 Os Títulos da Dfvida Agrária 
poderão ser utilizados: 

a) em pagamento do Imposto Territo
rial Rural; 

b) em pagamento de preços de terras 
públicas; 

c) em caução para garantia de quais
quer contratos, obras e serviços celebrados 
com a União; 1 

d) em caução como garantia de ém
préstimos ou financiamentos em estabeleci
mentos da União, Autarquias Federais e po· 
ciedades de Economia Mista, em entidades 
ou fundos de aplicação das entidades rurais 
criadas para este fim; 

e) em depósito, para assegurar execu
ção judicial, em que seja parte a administra
ção pública di reta ou indireta. 
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Justificação 

1. A redação original do dispositivo previa a 
possibilidade de utilização dos TOAs, além das hipó
teses referidas na redação ora ofertada, também 
como fiança em geral, em depósito, para assegurar 
execuções judiciais ou administrativas de qualquer 
espécie. 

2. Ora, fiança é garantia pessoal. É disparata
do pretender autorizar o título a prestar, ou servir de 
prestação de garantia pessoal. 

3. Por outro lado, inexiste possibilidade de 
"execução em ações administrativas". 

O resultado de procedimentos administrativos, 
caso o Poder Público tenha reconhecido, nele, al
gum direito, será a inscrição em dívida ativa pública, 
do crédito correspondente, para posterior promoção 

. de execução judicial. 
Por essa razão, suprimiu-se a possibilidade de 

oferecimento dos TOAs em 'execução em ações ad
ministrativas". 

4. Por fim, são os TOAs emitidos para paga
mento de indenlzações decorrentes de desapropria
ções de imóveis rurais que não cumpriram sua fun
ção social. 

EMENDA N2 3- PLEN 

__ Dê-se ao art. 62 a seguinte redação: 

• Art. 62 Os Títulos da Dívida Agrária 
poderão ser utilizados: 

a) em pagamento de até 50% (cinqüenta 
por cento} do Imposto Tenritorial Rural; 

b) em pagamento de preços de terras 
públicas; 

c) em caução para garantia de quais
quer contratos, obras e serviços celebrados 
coma União; 

d) como fiança em geral; 
e) em caução como garantia de em

préstimos ou financiamentos em estabeleci
mentos da União, Autarquias Federais e So
ciedades de Economia Mista, entidades ou 
fundos de aplicação às atividades rurais 
criadas para este fim; 

f) em depósito, para assegurar a exe
cução em ações judiciais ou administrativas. 

§ 1° Quando vencidos, os Títulos da Di
vida Agrária poderão ser também utilizados: 

a) no pagamento de 100% (cem por 
cento) do valor de tributos e contribuições 
devidos à União; 

b) no pagamento de dívidas oriundas 
de financiamentos de custeio, investimentos 

e comercialização agrícolas, contraídas corri 
instituições financeiras oficiais ou privadas; 

c) em aquisição de ações de empresa$ 
estatais incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização. 

§ 22 A União transferirá aos Estados 
e .Municípios em moeda corrente a parce' 
la proporcional dos Trtulos da Divida Agrá
ria, utilizados em pagamento de tributos, 
correspondente às quotas estaduais e mu
nicipais.~~ 

Justificação 

O projeto de lei apresentado representa um 
avanço com relação à legislação vigente, à medida 
que possibilita um "acerto de contas• entre os deten, 
tores de títulos federais vencidos, que constituem' 
se, portanto, dívida líquida e certa, e a própria 
União. A presente emenda pretende restringir o 
acerto de contas aos participantes diretos desta reJa, 
ção, impedindo que parte dos débitos seja transferi
da a terceiros. 

O § 22 estabelece que os TDA utilizados como 
pagamento de tributos não poderão ser transfEjljdos 
a Estados e Municípios, devendo os mesmdsil ser 
convertidos em moeda corrente pela União. Este 
parágrafo substitui outro, constante do projeto, 
que possibilita às instituições financeiras oficiais 
ou privadas utilizar os títulos para recolhimento do 
depósito compulsório junto ao Banco Central. O 
recolhimento compulsório é um instrumento de po
lítica monetária que visa administrar a liquidez de 
moeda em circulação, prejudicada se forem utiliza
dos TOA, e formar uma reserva de segurança ao 
correntista, finalidade também prejudicada quando 
os recursos são recolhidos na forma de TOA. O 
projeto prevê diversas formas de utilização de 
TOA, vincendo ou vencido e não há razão para 

· conceder tratamento diferenciado às instituições fi
nanceiras. 

Finalmente, a emenda restabelece o limite de 
50% do Imposto Tenritorial Rural passível de pag(l
mento através de TOA, definido na legislação em vi
gor. Este limite coincide com a parcela do ITR trans
ferida aos municípios, que pretendemos com essa 
emenda seja feita em moeda corrente. Desta forma, 
a União estaria recebendo integralmente sua parcela 
em TOA, mas não o município que não participa di
retamente da relação de crédito e débito circunscrita 
à União e contribuinte. . · i 

Sala das Sessões-;"1 2 de novembro de 1996. -
Senador José Eduardo Outra. 
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EMENDA N° 4- PLEN 

Suprima-se a alínea b, § 1°, do art. 6°, do epi
grafado projeto. 

Justificação 

'.1. Pretende a alínea b, § 1°, do art. 6°, do epi
grafado projeto autorizar a utilização dos TOAs no 
pagamento de dívidas oriundas de financiamentos 
de custeio, investimento e comercialização agríco
las, contraídas com instituições financeiras oficiais 
ou privadas. 

2.'· São os TOAs emitidos para pagamento de 
indenizações decorrentes de desapropriações de 
imóveis rurais que não cumpriram sua função social. 

São títulos de longuíssimo prazo. 
Só recebem esses títulos quem deixar de dar 

seu imóvel a justa destinação, descumprindo sua 
função social. 

Ora, não é justo conceder a quem recebeu o~ 
TOAs como punição, por não ter seu imóvel cumpn
do sua função social, o direito de transferir esses_ tí
tulos a terceiros, que podem sequer ser propnetános 
de i móveis, obrigando-os a carregá-los durante 
anos, para ver satisfeitos créditos já vencidos. 

3. Ademais, se tivesse empregado corretamen
te à dinheiro subsidiado recebido, em financiamento 
de custeio, investimento ou ~omerciallzação agríc:o
rãs,não teria o proprietário s1do sequer desapropna
dô;-já que certamente tElria dado ao seu imóvel o 
cumprimento de sua função social. 

Ora, se obteve financiamento subsidiado para 
custeio, investimento ou comercialização agrícolas, 
e não empregou o dinheiro nessas destinações, co
meteu, ainda, o proprietário, fraude. 

Não é moral seja ele premiado com a faculda
de prevista no epigrafado dispositivo. 

4. Pela supressão. 
Sala das Sessões, 1° de novembro de 1996. -

Nabor Júnior. 

(À Comissão de Assuntos Econõmicos.) 

São títulos de longuíssimo prazo. 
Só recebem esses títulos quem deixar de dar o 

seu imóvel a justa destinação, descumprindo sua 
função social. 

Ora, não é justo conceder a quem recebeu os 
TOAs como punição, por não ter seu imóvel cumpri
do sua função social, o direito de transferir es5es tí
tulos a terceiros, que podem sequer ser proprietários 
de imóveis, obrigando-os a carregá-los' durante 
anos, para ver satisfeitos seus créditos já vencidos. 

Ganharia duas vezes aquele que deu causa a 
emissão dos TOAs. 

5. Por esSas razões, merece alteração o dispo
sitivo em epígrafe. 

Sala das Sessões, 1° de novembro de 1996. -
Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Cartas Patrocínio) - A 
Presidência recebeu o Ofício n• 765, de 1996, de 25 
de outubro último, do Procurador-Geral da Repúbli
ca, encaminhando cópia do relatório, acompanhada 
da documentação dos trabalhos de auditoria, com 
relação aos repasses de recursos federais (do ex
tinto INAMPS) a diversos Municípios do Estado de 
São Paulo, por força de convênios de municipali
zação nos anos de 1992 a 1994. (Diversos n• 98, 
de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Rscallzação e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Caries Patrocínio) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.463-6, adotada 
em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o resjuste do 

· salário mínimo e dos benefícios da Previdência So
cial, altera alíquotas de contribuição para a Seguri
dade Social e institui contribuição para os servidores 
inativos da União". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

rrtulares Suplentes 
PMOB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Francelina Pereira José Bianco 
Waldeck Ornelas Odacir Soares 

PSDB 
Geraldo Melo Lúdio Coelho 

PT 
Laura Campos Eduardo Suplicy, 

,.>~_ 

PTB t n 
Valmir Campelo Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

José Cartas Aleluia Vil mar Rocha 
João Mellão Neto Saulo Queiroz 

Bloco (PMDB/PSDIPSL/PSC) 
Sandra Mabel Albérico Filho 
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Valdomiro Meger 

Nelson Otoch 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPBIPL) 
OdelmoLeão 

PSDB 
lldemar Kussler 

PV 
Gileny Viana (cessão) 

PMN 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: · 

Dia 1"-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 0-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista . 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Con
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.464-14, 
adotada em 24 de outubro de 1996 publicada no dia 
25 do mesmo mês e ano, que "acrescenta parágra
fo ao art. 75 da Lei n• 4.728, de 14 de julho de 
1995'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos-termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n•-t/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mis
ta incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabo r Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
João Rocha Odacir Soares 
Hugo Napoleão Jonas Pinheiro 

PSDB 
Beni Veras Jefferson Peres 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Regis de Oliveira José Canos Coutinho 
Paulo Bauer Cláudio Cajado 

Bloco(PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Geddel Vieira Lima Max Rosenmann 

lbrahim Abi-Ackel 

Jov1;1ir Arantes 

Sandra Starling 

Matheus Schmidt 

Bloco(PPBIPL) 
Jarbas Lima 

PSDB 
Zulaiê Cobra 

PT 
Nilmário Miranda 

PDT 
SOvioAbreu 

Qe acordo com a Resolução nO 1 , de 1989-CN, 
fiCa estabelecido o seguinte calendário para a tràmita
ção da matéria: 

Dia 1 "-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-98 - instalação da Comissão Mista 

. Até 30-10-96 - prazo para recebimento de emen
das e para Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patocfnio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória nO 1.465-8, adotada 
em 24 de outubro de 1998 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "acrescenta§ 52 ao art. 4° 
da Lei n• 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista In
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Trtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbaiho Gerson Camata 
Nabor Júnior Canos Bezerra 

PFL 
Freitas Neto Hugo Napoleão 
Vilson Kleinübing Júlio Campos 

PSDB 
Beni Vera$ Carlos Wilson 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares .Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Magno Bacelar Rogério Silva 
José Canos Aleluia Sarney Filho 

Bloco (PMDBIPDS/Ppl/PSC) 
De Velasco Udson Bandeira 
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Bloco (PPi3JPL) 
Eraldo Trindade Agnaldo Timóteo 

PSDB 
José Thomaz Nonô Nelson Otoch 

PSB 
Sérgio Guerra João Colaço 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Feghali 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da m?téria: · 

Dia 1 "' 11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 -instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 0-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Cartas Patrocínio)- O S&

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n° 1.466-6, adotada em 
24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 do mes
mo mês e ano, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos 
Finq_nceiros da União - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda, crédito extraordinário até o limi
te.de.R$8.000.000.000,00, para os fins que especifica". 

-- De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do ar!. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Edison Lobão Joel de Hollanda 
Francelina Pereira Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúdio Coelho José lgnácio Ferreira 

PDT 
Júnia Marise Sebastião Rocha 

PT 
Eduardo Suplicy José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Lima Netto 
Saulo Queiroz 

BLOCO (PFL/PTB) 
Paulo Cordeiro 
Sarney Filho 

BLOCO (PMDB/PSDIPSL/PSC) 
Antônio do V alie Oscar Goldoni 

BLOCO (PPB/PL) 
Roberto Balestra Carlos Airton 

Veda Crusius 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

PSDB 

PPS 

PV 

Zé Gerardo 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia. 1 "-11-96- designação da Comissão Mis~~ 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista •· 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 --' prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presiqente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.467-6, adotada 
em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que 'autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor çlo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
crádito extraordinário até o limtte de R$800.000.000,00, 
para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barnalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Bernardo Cabral Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda JoãoRocha ' 

PSDB 
Coutinho Jorge Carlos Wilson 

PTB 
Vai mi r Campelo Regina Assumpção 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Cláudio Cajado 
Benedito de Lira 

Bloco (PFil/PTB) · -
Hugo Rodrigues da Cunha 

Adauto Pereira 
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Bloco (PMDB/PSD/PSD/PSUPSC) 
Elcione Barbalho Confúcio Moura 

Bloco (PPB/PL) 
Mário Cavallazzi Paudemey Avelino 

PSDB 
Jovair Arantes Sebastião Madeira 

PMN 
Basco França 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 12-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 Q-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n• 
1 .468-12, adotada em 24 de outubro de 1996 e 
pu~licada no dia 2!' do mesmo mês e ano, que 'dá 
nova redação ao parágrafo único do art. 12 da Lei 

·n"-S."995, de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza 
o -Ministério dos Transportes, por intermédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, 
a transferir à Companhia Fluminense de Trens Ur
banos - Flumitrens, recursos para pagamento de 
pessoal'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e s• do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Peres 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Hugo Napoleão Jonas Pinheiro 
João Rocha Vilson Kleinübing 

PSDB 
Artur da Távola Jefferson Peres 

PPS 
Roberto Freire 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Laura Carneiro Rubem Medina 
José Carlos Vieira Aroldo de Oliveira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Noel de Oliveira Roberto Paulino 

Bloco (PPBIPL) 
Agnaldo Timóteo Francisco Silva 

PSDB 
Alexantre Santos Paulo Feijó 

PDT 
Matheus Schmidt SOvioAbreu 

PSB 
Alexandre Cardoso JoãoColaço 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1 "-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 3Q-1 Q-96 - Prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.469-11, adota.:., 
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia ~~ 
do mesmo mês e ano, que "autoriza a utilização de' 
recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
- LLOYDBRÁS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

J.áder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Hugo Napoleão · ·José Agripino 
Júlio Campos Odacir Soares 

PSDB 
Coutinho Jorge Geraldo Melo 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Júnia Marise Sebastião Rocha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Antônio Brasil Marcelo Teixeira 

Bloco (PPBIPL) 
Jorge Wilson Laprovita Vieira 

PSDB 
Jovair Arantes Leonidas Cristino 

PCdoB 
Jandira Feghali Lindberg Faria 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

· Dia 1"-11-96-designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 0-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
~·Até 23-11-96 -prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocínio) - O 
.SeRhor Presidente da República enviou ao Congres
so-Nacional a Medida Provisória ri' 1.470-12, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre a respon
sabilidade solidária de controladores de instituições 
submetidas àos regimes de que tratam a Lei ri' 6.024, 
de 13 de flllll>lO de 197 4, e o Decreto-Lei n• 2.321, de 
25 de fevereiro de 1967; sobre a indisponibilidade de 
seus bens; sobre a responsabilização das empresas 
de auditoria con1ábil ou dos audttores contábeis inde
pendentes; sobre privatização de instituições cujas 
ações sej~ desapropriadas, na· forma do Decreto-Lei 
n• 2.321, de 1987, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos do §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, ·fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida dé emttir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

José Eduardo Outra 
PT 

PTB 
Lauro Campos 

EmOia Fernandes Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Títulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Manoel Castro Paulo Bomhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleluia 

Bloco {PMDB/PSDIPSUPSC) 
Gonzaga Mota Edinho Bez 

Bloco {PPBIPL) 
Anivaldo Vale Pedro Corrêa 

PSDB 
Paulo Mourão Yeda Crusius 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana {cessão) 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1°-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nadonal. 
O SR. PRESIDENTE {Garfos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.471-25, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 
25 do mesmo mês e ano, que 'institui a Taxa de 
Juros de Longo Prazo - T JLP, dispõe sobr~;a re
muneração dos recursos do Fundo de Partici!Íhção 
- PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalha
dor, do Fundo da Marinha Mercante, e dá outras 
providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emiti i parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Tdulares Suplentes 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 
Gerson Gamata 
Carlos Bezerra 
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PFL .. .:.·~ .. 

Francelina Pereira Hugo Napoleão 
RomeroJucá Freitas Neto 

PSDB. 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

PSB 
Ademir Andrade Antônio C. Valadares 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Adauto Pereira Maluly Netto 
Efraim Morais Corauci Sobrinho 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Gonzaga Mota Pedro Navais 

Bloco (PPBIPL) 
Laprovita Vieira Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 
Jayme Santana Aécio Neves 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt SOvioAbreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fjç~stabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 10.11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 Q-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.472-30, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre os quadros 
de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Su
periores- DAS da Advocacia-Geral da União, do Mi
nistério da Fazenda, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças,e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a ComisSão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

' 
..,.....--.-. 

--- C• -. PFL 
Francelina Pereira Joel de Hollanda 
Vilson Kleinubing Waideck Ornelas 

PSDB ,.V :I 

Carlos Wilson Geraldo Melo 
tct 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Ney Lopes Antõnio dos Santos 
Paulo Gouvea Mauro Lopes 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman . Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL) · 
José Rezende Jarbas Uma 

.PSDB 
Zulaiê Cobra Vicente Arruda 

PSB 
Raquel Capibaribe Gervásio Oliveira 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1._ 11-96 -designação da Comissão Mista , 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista ' 
Até 3D-1 Q-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobrEj a 
admissibilidade. · · · _ · : 

Até 8-11-96 --' prazo final da Comissão Mista · 
Até 23-11-96 - prazo no Corigres5o Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Sennhor Presidente da República enviou ao Con
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.473-24, 
adotada em 24 de outubro de 1996 e publicadadatno 
dia 25 do ·mesmo mês e ano, que "dá nova redação 
a dispositivos da Lei n• 8. 7 42, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a or9anízação da Assistên
cia Social, e dá outras provídênc]ai;·~ . 

__ De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• t;IQ- a,rt. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Ger.Son- Camata 
Carlos Bezerra 
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PFL 
Odacir Soares Joel de Hollanda 
Jonas Pinheiro Vilson Kleinübing 

PSDB 
Autur da T ávola Carlos Wilson 

PDT 
Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

PT 
Marina Silva José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir Lima lberê Ferreira 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Pedro Yves Saraiva Felipe 

Bloco (PPBIPL) 
Arnaldo Farta de Sá Valdenor Guedes 

PSDB 
Fátima Pelaes FlávioArns 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Vana (cessão) 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
-~estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1°-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (caries Patrocínio) -O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso Na
cional a Medida Provisória rfl1.474-28, adotada em 24 
de outubro de 1996 e publicada oo dia 25 do mesmo 
mês e ano, que "fixa critérios para a progressiva unifica
ção das tabelas de vencimentos dos servidores, attera o 
Anexo 11 da Lei n" 8237, de 30 de setembro de 1991, 
para implementação da isonomia a que se refere o § 1° 
do art 39 da Constituição, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camatlfl 
Carlos Bezerra 

José Alves 
José Agrtpino 

PFL 

PSDB 

Guilherme Palmeira · 
Odacir Soares 

José lgnácio Ferreira AriUr da Távola 

Regina Assumpção 
PTB 

PSB 
Emilia Fernandes 

Ademir Andrade Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Tll:ulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) I 

Jairo Carneiro 
Jairo Azi 

Wemer Wanderer 
Benedito de Lira 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
· Marcelo Barbiert Paulo Ritzel 

Eraldo Trindade 

Salvador Zimbaldi 

Bosco França 

Sandra Starling 

Bloco (PPBIPL} 

PSDB 
Jair Bolsonar? 

Eduardo Mascarenhas 
PMN 

PT 
Nilmárto Miranda 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1 "-11-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 -prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade. 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Cartas Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n° 1.475-20, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que 'altera as Leis n°s 8.019, 
de 11 abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e da outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2" da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tll:ulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
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PFL 
. ! 

PFL 
Jonas Pinheiro José Bianco Vilson Kleinübing Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda José Alves Jonas Pinheiro João Rocha 

PSDB PSDB . I 

Jefferson Peres 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

Carlos Wilson 
PPS 

PPB 
Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMDBIPDSIPSUPSC) 
. Lídia Quinan Saraiva Felipe 

Bloco (PPBIPL) 
José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Nils~m Gibson Ubaldino Júnior 

Geraldo Melo 

RomeuTuma 

Sebastião Rocha 

PSL 

PDT 

Teotônio Vilela Filhd 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

José Múcio Monteiro Maluly Neto 
Benedito de Lira Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
· Antônio do Valle · Dilso Sperafico 

Bloco (PPBIPL) 
Ari Magalhães Roberto Balestra 

PSDB 
Fernando Torres Luiz Piauhylino 

PCdoB 
Aldo Rebelo Inácio Arruda 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
filõaeStabelecido o seguinte calendário para a trami- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: tação da matéria: 

Dia 1°-11-96 - designação da Comissão Mista Dia 1"-1-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até30-10-96-prazopararecebimentodeemen- Até 30-10-96- prazo para recebimento de 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
admissibilidade sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista Até 8-11-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional. Até 23-11-96 -prazo no Congresso Nacional. 
O SR- PRESIDENTE (Carlos Patr<lcínio) - O O SR- PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou aó 'Congres- Senhor Presidente da República enviou ao Congres-
so Nacional a Medida Provisória n• 1.476-16, a:~- so Nacional a Medida Provisória n• 1.477-29, adota-
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia da em 24.de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre medidas .. do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre o valor to-
reguladoras do abastecimento do mercado interno tal.,_ anual das mensalidades escolares e dá outras 
de produtos do setor sucroalcooleiro'. proVldências'. · 

De acordo com as indicações das lideranças, e Dé àcordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• nos termos dos · 5° do art. 2." da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- 1/89-CN, fica assim consti a a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: cumbida de emitir parece.r sobre a matéria: 

--....___ 

Titulares 

Jader Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabo r Júnior 

., 

Suplentes 
PMDB 

Gersqn ca'inata 
Carlos Bezerra 
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PFL 
Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

João Rocha 
Romero Jucá 

PSDB 
Coutinho Jorge Artur da Távola 

PT 
Marina Silva Benedita da Silva 

PTB 
Emma Fernandes Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Paes Landim Betinho Rosado 
Roberto Jefferson Marilú Guimarães 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 
. lvandro Cunha Lima Marisa Serrano 

Bloco (PPB/PL) . 
Fausto Martello Adhemar de Barros Rlho 

PSDB 
Ubiratan Agui~.r Osmânio Pereira 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

PMN 
Bo~ França 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
·m;aestabelecido o seguinte calendário para a trami
tàçao da matéria: 

Dia 1°-11-96 _ designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 _instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 _ prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 _ prazo final da Comissão Mista 
Até 3-11-96 _ prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.478-17, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "dá nova redação aos 
arts. 9° da Lei n• 8.036, ·de 11 de maio de 1990, e 2° 
da Lei n• 8.844, de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§. 4° e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Cartas Bezerra 

Júlio Campos 
Edison Lobão 

PFL 

PSDB 

Hugo Napoleão 
Waldeck Omelas 

José lgnácio Ferreira Jefferson Peres 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

. PSB 
Antonio C. Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

ManoeiCastro 
Átila Lins 

Antônio Ueno 
Roberto Pessoa 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Udia Quinan Elcione Barbalho 

Bloco (PPBIPL) 
Felipe Mendes 

Emanue.l Fernandes 

Sandra Starting 

Matheus Schmidt 

PSDB 

PT 

PDT 

Benecfdo Guimarães 

Danilo de Cas)ro 

Nilmário Miranda 

snvioAbreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1°-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacion?l. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presiderrte da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisórta nR 1.479-21, adota~ em 
24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 do mes
mo mês e. ano, que "dispõe sobre o pagamerrto "dos 
servidores civis e militares do Poder Executivo Fede
ral, inclusive suas autarquias e fundações, bem como 
os empregados das empresas públicas e das socieda
des de economia mista. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações dás lideranÇJs. e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2° da Resoluçao n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir pareêer sobre a. matéria: 

SENADORES·· 

Titulares .. 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior · 

PMDB·· 
Suplentes·. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
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Odaci r Soares 
José Alves 

PFL 

PSDB 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

José lgnácio Ferreira Lúcio Alcântara 
PPB 

Epitácio Cafeteira Lucfdio Portella 
PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Aroldo de Oliveira Roberto Pessoa 
Costa Ferreira Jonival Lucas 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) · 
José Aldemir Eme!son Olavo Pires 

Bloéo (PPBIPL) 
Jair Bolsonaro Dolores Nunes 

PSDB 
Adroaldo Streck 

PSB 
Gonzaga Patriota Nilson Gibson 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Feghali 

• De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
-~estabelecido o seguinte calendário para a trami-

tação da matéria: 
Dia 1"-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8·11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidenta da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.48().,23, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada· no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "aHera dispos~ivos das 
Leis n•s 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, 
de 11 de julho de 1994, para instituir os Décimàl; In-
corporados, e dá outras providências•. '. 

De acordo com as indicações das lideranças, e, 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• · 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

JoséBianco 
Vilson Kleinübing 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

Benedita Silva 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

José Àlves 
Franc!'l!!f)P ,Pereira 

Lúdio C<iBiho 
. ·' ' •"' •v, '· 

Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) . 

Manoel Castro Átila Lins 
Mauricio Najar Augusto Viveiros 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC) 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

Bloco (PPBIPL) 
Adhemar de Barros Filho Eraldo Trindade 

PSDB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1°-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o ·parecer 
sobre a admissibilidade ·. . · ,·•:• 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista f ~ 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso' Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroófnio) - O 

Senhor Presidente da RepúbliCa enviou iió Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1'.481-42, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "altera a Lei ÍÍ" 8.031 , de 
12 de abril de 1990, e dá outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matériil: · 

Titulares 

Jáder Barbal._ho 
Nabor Júnior·· 

João Rocha 

SENADORES. 

PMDB 
suplentes 

Gerson Qflmata 
Carlos Bezerra 

.. . PFL ~-,,, ..• , -
-.._ ··T-· .. · 

~el)!!!l.Palm'9ira _ 
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José.Agripino 

Carlos Wilson 

Regina Assumpção 

Ademir Andrade 

PSDB 

PTB 

PSB 

José Biàiiê:õ 

Geraldo Melo 

Emma Fernandes 

Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

José Múcio Monteiro Osório Adriano 
Eliseu Moura Benedito de Ura 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Alberto Goldman Gonzaga Mota 

Bloco (PPBIPL) 
. Fetter Júnior Roberlo Campos · 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly Rommel Feijó 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica eStabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 
·-Dia 1"-11-96- designação da Comissão Mista 

- ·· Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 30-1 0.96-prazo · para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.482-29, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre as alíquo
tas de contribuição para o plano de seguridade so
cial do servidor público civil ativo dos Poderes da 
União, das autarquias e das fundações públicas e dá 
outras providências". 

De acordo com .as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4°. e s• do art 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Bianco 
Freitas Neto 

Artur da Távola 

Roberto Freire 

PSDB 

PPS 

PPB 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Jefferson Peres 

Epitácio Cafeteira Lucfdio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLJPTB) 

Jairo Carneiro Laura Carneiro 
Marilú Guimarães Mauro Lopes 

Bloco (PMDBIPDS/PSUPSC) 
Saraiva Felipe Remi Trinta 

Bloco (PPBIPL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

PSDB 
Pimentel Gomes Jorge Anders 

PDT 
Matheus Schmidt snvioAbreu 

PSB 
Alexandre Cardoso Beto Lelis 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1"-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30.10.96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão 1\)f'!fltà 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Natibnal. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.484-26, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mesmo. mês e ano, que "dispõe sobre a institui
ção de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para ressarcimento do )lalor do 
PIS/PASEP e COFINS nos casos que especifica e 
dá outras providências". · 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
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Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

Lúdio Coelho 

RomeuTuma 

PFL 

PSDB 

PSL 

PDT 

Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda 

Beni Veras 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Maluly Netto Carlos Melles 
Carlos Magno Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PDS/PSUPSC) 
Paulo Ritzel Aníbal Gomes 

Bloco (PPB/Pl) 
Anivaldo Vale 

PSDB 
Nelson Otoch João Leão 

PCdoB 
Jandira Feghali Aldo Rebelo 

PPS 
SérlJio Arouca . Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
iiclnistabelecido o seguinte calendário para a trami
tâÇãó da matéria: 

Dia 1°·11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11 ~96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30·10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n° 1.512·3, adotada 
em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redação ao art. 2° 
da lei n' 9.138, de 29 de novembro de 1995, que 
dispõe sobre o crédito rural". · 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5° do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jade r Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gerson Gamata 
Carlos Bezerra 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Lúdio Coelho 

Lauro Campos 

PSDB 

PT 

Júlio Campos 
Freitas Neto 

Geraldo Melo 

Eduardo Suplicy 
PTB .~, 

Emilia Fernandes Regina Assu~~o 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Hug6 Rodrigues da Cunha Adauto Pereira 
José Rocha Jaime Fernandes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
· Silas Brasileiro Oscar Goldoni 

Bloco (PPB/Pl) 
Mário Cavallazzi Odelmo Leão 

PSDB 
Ayrton Xerez Antônio Aureliano 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Vana (cessão) 

PMN 
Bosco Frnaça 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 1'·11·96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11·96 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-10-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. . , 

Até 8-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11·96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Garlos Patocínio) 

1
- O 

Senhor Presidente da República ·enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.516-2, adotada 
em 24 de .• outubro de 1996 e publicada no diâ 25 do 
mesmo mês e ano, que "altera a legislação do im· 
posto de renda e da contribuição social sobre o I ucro 
líquido". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e SO do art. 2" da Resolução n" 
.1/89-CN, fica assim consti!Ufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecersobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Gérson Camata 
Carlos Bezenra 
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PFL 
Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lobão Joel de Hollanda 

PSDB 
Geraldo Melo Coutinho Jorge 

PSB 
Ademir Andrade Antonio C. Valadares 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Ayres da Cunha Jaime Martins 
Manoel Castro César Bandeira 

Bloco (PMDBIPDS/PSUPSC) 
Antônio do Vali e Di alma de Almeida César 

Bloco (PPBIPL) 
Davi Alves Silva Ari Magalhães 

PSDB 
Firmo de Castro Roberto Brant 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
· nca ·estabelecido o seguinte calendário para a trami-

tação da matéria: · 
Dia 1 "-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 30.1 0.96- prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emttir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 8-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.520-1, adota
da em 24 de outubro de 1996 e publicada no dia 25 
do mês e ano que "dispõe sobre a nevação de dívi
das e responsabilidades do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS; altera o Decreto-Lei 
n• 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nOs 
8.004 e 8.1 00, de 14 de março de 1990, de 5 de de
zembro de 1990, respectivamente; e dá outras provi
dências'. 

· De acordo com as instalações das lideran
ças, e nos termos do §§ 4° e 5° do art. 2° da Re
solução n° 1/89-CN fica assim constituída a Co
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
P'"'l':l+4ria: 

SANADORES 

rrtulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Canos Bezerra 

PFL 
Freitas Neto RomeroJucá 
Waldeck Omelas José Bianco 

PSDB 
Carlos Wilson Beni Veras 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

César Bandeira Benedito de Ura' 
Adroaldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Saraiva Felipe Marçal Filho 

Bloco (PPBIPL) 
Prisco Viana Carlos de Carbras 

PMDB 
Ayrton Xerez Nelson Marchezan 

PCdoB 
lgnácio Arruda AldoRebelo 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989· 
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: 

Dia 1°-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 3Q-1 G-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a {tdmissibilidade 

Até 8-11-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 23-11-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 
(Pausa.) · · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) · 

A Sr' Senadora Benedita da Silya enviou dis
curso à Mesa, para· ser publicado na forma do dis
posto no art. 203 do Regimento I ntemo. 

S. Ex' será atendida. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, queremos pres
tar, nesta oportunidade, uma homenagem à comuni
dade cristã-evangélica brasileira pelo transcurso dos 
479 anos da Reforma Protestante, liderada pelo 
grande Martinho Lutero. 

Ocorrida num período histórico marcado pelos 
grandes descobrimentos, a Reforma de Lutero, em 
1517, representou mais que uma simples dissidên
cia religiosa. A partir dela ocorreu uma verdadeira 
revolução no campo da ciência, das artes, dos ·cos
tumes, da cultura e, obviamente, da fé religiosa, defi
nindo o caminho a ser trilhado pelas futuras gerações. 

Naquele tempo, quando a Igreja Católica bus
cava sua hegemonia religiosa e pol~ica; quando en
tão entendia que os genocídios realizados pelas 
chamadas 'cruzadas' eram um instrumento divino 
para combater o mal; quando, na figura da Santa In
quisição, agia com enorme brutalidade, utilizando 
métodos de tortura e execução contra todos aqueles 
que considera hereges; quando, enfim, tragicamen
te agia, marcada pela intransigência e pelas trevas 
do conhecimento que marcaram grande parte da 
Idade Média, surge a figura de Martinho Lutero, do 
seio. da Igreja, para uma releitura do cristianismo e 
da fé 'cristã no mesmo e único Deus, porém infinite
mente mais misericordioso e próximo do homem. 
·-::-::-Lutero tentou todos os métodos tradicionais, 
como o jejum e a autoflagelação, para se aproximar 
de Deus. Quanto mais tentava agradar a Deus, mais 
se convencia de que dependia não do Senhor, mas 
de seus próprios esforços. A resposta a sua dúvida 
veio em 1508, quando estudava o Livro dos Salmos 
e as Epístolas de São Paulo, chegançfo a conclusão 
de que a graça divina.não era um prêmio a ser ga
nho, mas um dom a ser aceito. Deus justifica o ho
mem não devido à virtude moral ou fidelidade ao de
ver, mas por Sua bondade para com o ser humano. 
Este novo pensamento foi a semeôte que tomou Lu-
tero conhecido mundialmente. "'- ." 

Martinho Lutero era um estudioso lúcido e inte-
ligente. Em 1520 escreveu várias obras, sendo que 
duas tiveram grande repercussão: Do Cativeiro Bà
bilônico da Igreja, que atacava os sacramentos, e 
Da Liberdade Cristã, que declarava que o cristão era 
um homem livre, que não estava sujeito a ninguém. 

Lutero insurgiu-se, assim, contra o domínio pa
pal, liderado na época pelo papa Leão X. Com a co
ragem e a convicção das mentes privilegiadas, pre
parou e afixou 95 teses na porta da igreja do castelo 
de Wittenberg contra a venda de indulgências. Em 
1519 manteve um famoso debate .em Leipzig com 

um teólogo catÓlico, durante o qual negou a supre
macia do papa ~e afirmou que os concflios da igreja 
eram passíveis pe incorrerem em erro. . 

O que se 1verificou, então, foi uma verdadeira 
revolução na forma de pensar e agir .da sociedade 
européia Aos poucos, suas' idéias foram se espa
lhando e sendo aceitas nas mais distantes regiões 
do continenté etlropeu e mais tarde americano. 

Formava-ia uma nova filosofia, uma nova in
terpretação do ser humano, agora mais 'livre e re~ 
ponsável perante o mundo e os seus semelhantes, o 
que gerou uma rova mentalidade política no seio dp 
povo. · i 

A Reform~ de Lutero impulsionou as ciências ~ 
melhores e maiS eficientes investigações de suas 
teorias, na me.dida em que libertava o homem do 
medo da ira e da punição de Deus, abrindo campo 
para as pesquisas. 

Da mesma forma contribuiu para o fim da dcb
minação da arte1

, sacra, até então única manifestação 
artística aceita e produzida. A arte passou a retratar 
muito mais o homem, seu trabalho, seus sonhos, 
seu dia-a-dia, sem que isso permanecesse repre
sentando uma afronta à Deus. 

Lutero morreu em Eisleben, em 18 de fevereiro 
de 1546, já se~do conhecido como uma figura im
portante na hislória do cristianismo e do mundo. 
Muitas das reformas realizadas pela Igreja Católica 
na década de 1

1

960 recordam questões que Lutero 
defendera há ml!is de 400 anos. Um desses pontos 
era o uso, na litOrgia, da língua nacional, ao invés do 
latim - lfngua dÓ Império Romano e da Igreja Católi-
ca Romana. I 

O Brasil recebeu a influência luterana de uma 
forma positiva. No Brasil Coll:!nia, a presença evan
gélica é conside:rada trmida por causa das persegui
ções vindas da Inquisição. Com a vinda da Famma 
Real portuguesá para o Brasil, em 1808, que eram 

I • • • 

evangélicos, houve uma mudança considerável no 
comportamento ro povo. . . . . .. 

.. A presença evangélica passou a ser tolerada, 
•. cresceu com a i\rJigração, surgindo em 19 de agosto. 

de 1955, a primeira escola bfblica de estudo das Es
crituras em sq!o :brasileiro •. cci~.isSó.:os evangélicos 
passaram a t~· influência ,d,ec)siyà r;t9 c;iesenvolvi-
mento da cidadania em·nosso País. · 

I '. I.'.' ' • . 

Concentrados principaliiiente no Rio Grande 
do Sul existe hoie cerca de u':'! milhão de luteraoos 
no Pafs. Reconhecemos que suas. igrejas prestam 
uma enorme aj~da na: formação O:o pi)yll· b~sileiro. 
São hoje as instituições que mais recüperam vidàS. 
Ex-viciados, drogados: prostitutas, meninos 'e 'm~ni, 
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nas de rua, filhos e filhas rebeldes, pais violentos, fa
zem parte da população que as atividades eclesiais 
de base buscam auxiliar. 

Lutero foi·grandiosa e justa, como é justa hoje a cau
sa dos trabalhadores, daqueles que se encontram 
fora das benesses do poder. 

A famnia, que duramente tem sido atingida na 
presente sociedade, principalmente pelos meios de 
comunicação, tem encontrado na igreja o seu apoio, 
a sua orientação e a palavra de esperança na forma
ção dos seus filhos. 

O Partido dos Trabalhadores .associa-se a esta 
justa homenagem porque entende que a causa de 

Muito obrigada! 
O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en- .· 
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1 Oh20min.) 

ATA DA 182' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 

29 DE OUTUBRO DE 1996 
(Publicada no DSF, de 30 de outubro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 17.753, 2Q coluna, na fala do Presi
dente, 

onde se lê: 
···············································-········-························· 
..................................................................................... 

Determina a Presidência que, uma vez instala
da a Comissão, deverão a ela ser encaminhados, 
além dos textos das sugestões encaminhadas pelos 
Governadores, os processos das seguintes proposi
ções: Projetos de Lei do Senado nQs 120, de 1995, e 
145, de .1996, e Projetos de Resolução n°s 95, de 
1995, 34, 50 e 80, de 1996. 

leia-se: 
·········•······•····••··•·····························•·························•·• 
....................................................................................... 

Determina a Presidência que, uma vez instala
da a Comissão, deverão a ela ser encaminhados, 
além dos textos das sugestões encaminhadas pelos 
Governadores (Processos Diversos nQs 90 à 96, de 
1996), os processos das seguintes proposições: 
Projetos de Lei do Senado n°s 120, de 1995, e 145, 
de 1996, e Projetos de Resolução n°s 95, de 1995, 
34, 50 e 80, de 1996. 
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Ata da 187!! Sessão Não Del,iberativa, 
em 4 de novembro de 1996 

I 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA SOª LEGISLATURA 
I 

Presidência dos Srs. José Samey, E mandes Amorim, Nabor Júnior e João França 
I 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) . Nos terrnc;>s regimentais, solicito a substituição 
. . do Senador Be!lo Parga pelo Senador Francisco Es- · 

O SR. PRESI?ENTE (E mandes Amonm) - De- córcio nas segUintes Comissões Permanentes: 
claro aberta a sess!'o. . . . -de As$Untos Sociais, como titular; 

Sob a proteçao de Deus, 1mc1amos nossos tra- _de Assuntos Econõmicos como titular: 
balhos. -de Edueação como supl~nte· ' 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Na- _ de Relaçõ~ Exteriores e Defesa Nacional, 
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. como suplente.l · 

É lido o seguinte: Atenciosa'mente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL nb Senado. EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 986/96, de 31 de outubro de 1996, do Minis
tro do Planejamento e Orçamento, referente ao Re
querimento n• 977, de 1996, de informações, do Se
nadOr Jefferson Péres. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Emendes Amorim) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OFICIO N2 668/96-GLPFL 

Brasília, 31 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Ro

mero Jucá para substituir o Senador Bello Parga na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, como titular. 

Indico, ainda, para ocupar a vaga de suplente, 
em substituição ao Senador Romero Jucá, o Sena
dor Francisco Escórcio. 

Cordialmente Senador Hugo Napoleão, Líder 
do P.FL. 

OFÍCIO N2 669/96-GLPFL 

Brasma, 31 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Emendes Amorim)- Se
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a rhesa, offcio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em éxercício, Senador Nabor Júnior. 

I É; lido o seguinte: 

i Brasflia, 31 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Valho-mejdeste para indicar a V. Ex" a nobre 

Senadora Sandra Guidi, nas vagas existentes nas 
Comissões Ter)lporárias abaixo relacionadas, desti
nadas ao Partido Progressista Brasileiro- PPB. 

i 

Código Civil (PLC n• 118/84) 

Habitat 2 - ONU (RQS n• 263196) 
I 

Dívida Interna (RQS n• 353/96) 

I 

Titular 

Titular 

Titular 

Denúncias na Revista Veja (RQN n• 1196-CN) Su- ,~4 
plente 1 . f ~·· 

Desenvolyimento do Nordeste (RQS n• 367/96 
Suplente·-

1 

Na oporturidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. 

Cordialm~nte, - Senador Epitacio Cafeteira, 
Líder do PPB. I 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência de~igna a Senadora Sandra Guidi para 
compor as Corrtissões Temporárias a que se refere 
o expediente lido, de acordo com a indicação da li-
derança que a~ba de ser feita. • 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em éxercício, Senador Nabor Júnior. 

I 

É llido o seguinte: 
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Brasflia, 31 de outubro de 1996. 

Senhor Presidente, 
Valho-me deste para indicar a V. Ex" o meu 

próprio nome como Suplente, na vaga existente na 
Comissão Temporária da Dívida Interna (RQS. 
353/96), destinada ao Partido Progressista Brasileiro 
-PPB. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, Senador Epitacio Cafeteira, U
derdo PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência designa o Senador Epitacio Cafeteira 
para compor a Comissão Temporária criada por in
termédio do Requerimento n• 353, de 1996, de oon: 
formidade com a indicação feita no expediente que 

· acaba de ser lido. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 

Presidência comunica ao Plenário que, uma vez fin
do o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1995, de au
toria do Senador Roberto Freire, que revoga e altera 
dispositivos do Decreto Legislativo n• 7, de 19 de ja
neiro de 1995. (Tramitando em conjunto com os Pro
jeto"S" de Decreto Legislativo n• 19 e 20, de 1995). 

·-- As matérias vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - En

cerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Sehado 
n• 172, de 1996, de autoria do Senador Francelina 
Pereira, que estabelece limite para multa de mora 
decorrente do inadimplemento de obrigação contra
tual e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas três emendas que 
vão ao exame da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

São as seguintes as emendas ofereci-
das: 

EMENDA N2 1-PLEN 

Dê-se ao art. 2" a seguinte redação, renume
rando-se os demais: 

Art. 2° O art. 52 da Lei n• 8.078, de 11 
de setembro de 1990, mantidos os incisos 
de I a V, do caput, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

• Art. 52. Nas atividades envolvendo re
lação de ·consumo que impliquem forneci
mento de produtos ou serviços, com outorga 

de crédito, concessão de financiamento ou 
parcelamento do pagamento, através de 
emissão de !atura ou qualquer forma de co
brança, o fornecedor deverá informar ao 
consumidor, prévia e adequadamente: 

. . 
···················•·········································· 
§ 12 As multas de mora decorrentes do 

inadimplemento, ao seu termo, de qualquer 
das obrigações de que trata o caput deste 
artigo, não poderão ser superiores a 2% 
(dois por cento) do valor da prestação. 

§ 22 O disposto no parágrafo anterior 
aplica-se, ainda, aos débitos decorrentes de 
pagamento de aluguel e de tarifas públicas 
em atraso. 

Substitua-se o parágrafo único do art. 
1• pelo art., 3° com a seguinte redação, renu
merando-se os demais: 

Art. 32 o § 3° do art. 12 da Lei n• 
4.591, de 16 de dezembro de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

-. " § 32 O condômino que não pagar a 
sua contribuição no prazo fixado na conven

- ção fica sujeito ao juro moratório de um por 
cento (1 %) ao mês e à multa de até dois por 
cento (2%) sobre o débito." n 

Justificação 

Embora o Art. 12 do Projeto n• 172, de 1996, 
defina a abrangência da regra de redução da mul
ta a todo o universo contratual, sem exceções, en
tendemos ser conveniente deixar bem claro no 
texto da lei que aprovou o Código de Defesa do 
Consumidor, os casos concretos de redução, para 
evitar que, mais tarde, interpretações equivocadas 
possam prejudicar os consumidores. 

A redação mais abrangente do art. 52 dp Có
digo de Oefesa do Consumidor contribui, também, 
para aperfeiçoar o texto, ampliando seu alcance 
para atingir todas as relações de consumo, e não 
apenas outorga de crédito ou concessão de finan
ciamento ao consumidor. 

Também com o propósito de melhor esclare
cer o texto legal, consideramos ser mais adequado 
alterar dispositivo da Lei n• 4.591, de 1964, que 
trata dos condomínios, para que a regra de redu
ção da multa fique abrigada na legislação respecti-
va. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1996. -
·:senador Francelina Pereira 
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EMENDA N° 2-PLEN 

Inclua-se onde couber. 

Art. O cálculo do percentual referente 
ao pagamento de multa incidirá sobre o va
lor que é exigido no dia do vencimento, in
clusive considerando-se quaisquer descon
tos concedidos. 

Justificação 

A proposta tem por objetlvo fechar a porta a 
um artiffcio que está sendo largamente utilizado prin
cipalmente pelos condomínios e clubes sociais, e 
consiste no aumento do valor da prestação, com a 
oferta de 1,1m 'desconto', desde que o pagamento 
seja feito no dia do vencimento. 

Se houver atraso de um dia sequer, o interes
sado pende esse 'desconto' e ainda se submete à 
multa por inadimplência 

Pressentindo que será inevitável a aprovação 
da lei limitando a até 2% a multa por inadimplemento 
contratual, as administrações de condomínios e clu
bes sociais se antecipam, por via oblíqua, na busca 
de fórmulas capazes de burlar a futura legislação, 
com o propóstto de transformar a inadimplência 
numa segura fonte de renda adicional. 

Cabe a nós, legisladores, ficar atentos a essas 
·manobras inescrupulosas que atingem diretamenta 
o bolso da população, e adotar, tampestivamente, as 
medidas corretivas, fechando todas as brechas à 
violação da lei, no interesse da sociedade. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1996. -
Senador Francelina Pereira. 

EMENDA N° 3-PLEN (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI NO 172, DE 1996 

Estabelece limite de multa de mora 
decorrente de obrigação contratual e dá 
outras providências.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A multa de mora decorrente do inadim

plemento de obrigação contratual será de 0,33% 
(trinta e três centésimos percentuais) ao dia, não po
dendo entretanto ser superiora 10% (dez porcento). 

§ 1 ° A multa pelo atraso no pagamento da con
tribuição devida pelo condõmino aos condomínios 
regidos pela Lei n° 4.591 , de 16 de dezembro de 
1964, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
quota condominal, devendo esta ser acrescida, a 
partir do segundo dia de atraso, de 0,66% (sessenta 
e seis centésimos percentuais) ao dia, até o limite 
estabelecido pela Convenção, não podendo este ex-

ceder 20% (vinte por cento), sendo também devidos 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pelo 
atraso no pagamento da contribuição condominal. 

§ 2°- A muita por atraso no pagamento do alu
guel e seus encargos devidos em razão de locação 
de imóvel urbano será de 2,5% (dois e meio por cen
to) sobre o valor do débito, devendo esta ser acres
cida de 0,33% (trinta e três centésimos percentuais) 
por dia de atraso), a partir do 5egundodia, até o li mi· 
te estabelecido no contrato, o guàl' não poderá exce
der 1 O% (dez por cento) sendo também devidos ju
ros de mora de 1% (um por cento) ao mês, PE!,Io 
atraso !lo pagamento do aluguel e encargos "'eif.
sais. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

JustificaÇão_ · · 

A multa por atraso no pagamento das presta
ções pecuniárias dever ser tal que atenda de modo 
efetivo aos fins a que se destina, ou seja, deve tal 
multa ser capaz de aluar como meio de coerção 
destinado a que o devedor cumpra sua obrigação no 
prazo fixado. Por esta razão, não se pode admttir um 
valor ínfimo como limite para.tai multa, sob pena,de 
se estimular a inadimplência. 

Por outro lado, não se afigura justo impor à 
quem atrasa em poucos dias o pagamento de sua 
obrigação a mesma pena imposta àquele que provo
ca um g~n,gg õ!t.r:aso. 

Tenho em vista estas considerações, é que se 
oferece a presente emenda ao projeto de lei em 
pauta, buscando-se equilibrar os dois fatores: na 
medida em que se fixa multa progressiva, é a mes
ma aumentada em razão dos dias de atraso, obede-
cido um teta máximo para sua incidência. i 

Sala das sessões, 4 de novembro de 1996. -
Senador Ney Suassuna. 

(A Comissão de Constituição Justiçl% e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cartas 
Patrocínio. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
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dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, embo
ra afastado do trabalho diário de consultórios e hos
pitais há mais de sete anos, tenho sempre procura
do inteirar-me dos avanços da Medicina. 

, Assim sendo, dispus-me, no fim de semana an
terior, a informar-me dos resultados e sugestões do 
IX Congresso Brasileiro de lnfectologia, realizado 
em Recife, na última semana de agosto passado. 
Esse evento, quê contou com a presença de. cientis
tas nossos e de outros países, deixou-me como con
seqüência as esperançes e preocupações que ora 
trago ao conhecimento dos ilustres pares. 

Uma vez que o tema é AIDS, falemos primeiro 
das esperanças. É açodamento dizer-se que esta
mos a 1% da cura. Realmente, as novas drogas já 
matam 99% do vírus em alguns doentes. Segundo· 

. pesquisadores, a AIDS está deixando de ser encara
da como sinônimo de morte. Entrará para o rol das 
doenças crônicas, graves, com a qual a maioria dos 
doentes poderá conviver ao longo de vários anos, 
talvez décadas. 

Além disso, em 1997, o Brasil testará uma va
cina genética, desenvolvida nos Estados Unidos da 
América e estará disponível um novo teste diagnósti
co, mais rápido, simples e barato. Esse novo teste 
desenvolvido na Suíça custará quatro- vezes menos 
Q!.fª-OS similares e permitirá o diagnóstico em 24 horas. 

---Em julho, durante a 11• Conferência Internacio
nal da AIDS, no Canadá, foi anunciada a fabricação 
de um "coquetel" de drogas capaz de conter o cres
cimento do HIV no organismo humano, cem vezes 
mais poderoso que o AZT, até então o único remé
dio disponível. Esse remédio reduz a presença do 
vírus em quase 100% melhorando a qualidade de 
vida e aumentando a sobrevida dos infectados. Pa
cientes terminais ganham peso, controlam as infec
ções oportunistas, típicas da doença e voltam a ca
minhar. Alguns retomaram ao trabalho. Esse resulta
do positivo foi constatado em quase 50% dos pa
cientes já em estágio avançedo da doimçe. Ignora
se, porém, a eficácia dessa terapia que se ampara 
em avanços farmacêuticos que não se supunham 
possíveis antes do início do Século XXI. 

Os pesquisadores estão empenhados no estu
do de novas drogas que possam reduzir o custo 
dessa combinação de medicamentos, responsável 
pela eliminação do H IV do sangue. Buscam, outros
sim, 'descobrir um componente que faça com que o 
'coquetel" não necessite de uso ininterrupto. O busí
lis é que a "mistura• elimina o vírus do sangue, mas 
ele permanece no corpo escondido, por exemplo, no 
cérebro, na medula ou nos nódulos linfáticos. 

Mesmo assim, são boas notícias para todos os 
atingidos por essa pandemia, bem como para os 
respectivos familiares. Estima-se que, no mundo_, 22 
milhões de pessoas- estejam infectados; dessas, 700 
mil em nosso País. Um milhão e trezentos mil aidéti
cos estão espalhados em hospitais dos cinco conti
nentes. Sabe-se, no entanto, que nove em cada dez 
doentes vivem em países pobres. Como pagarão um 
tratamento cujo custo médio anual é de US$12mil e 
que talvez tenha que se prolongar por toda a vida? 

Para os 44.000 aidéticos brasileiros já identifi
cados e para as centenas de milhares de portadores 
do vírus que ainda não manifestaram a doençe, o 
impacto do medicamento e do respectivo custo foi 
enorme. Um exemplo é o do sociólogo Herbert de 
Souza, o Betinho, líder da campanha "Ação da Cida
dania contra a Miséria e pela Vida" • 

Betinho, como se sabe, é hemofmco; contraiu o 
HIV há 14 anos, mas só passou a desenvolver a 
doençe em 1995. Começou a tomar AZT desde an
tes de aparecerem os sintomas. Há um ano passou 
a usar também o 3TC. Com o tempo, os dois remé
dios foram perdendo a eficácia, ele enfraqueceu e 
surgiram as infecções oportunistas. A partir do mo
mento em que incluiu a droga inibidora da protease 
- o terceiro componente do "coquetel" -, obteve ex
celentes resultados, voltou a trabalhar com energia e 
nunca mais teve infecções oportunistas. 

As novas drogas, além de reduzir a mortalida
de, melhoram radicalmente a qualidade de vida do 
paciente, mas valem quase tanto quanto o ouro. Nos 
Estados Unidos, uma dose diária do inibidor da pro
tease no laboratório Merck custa US$12,00 - quase 
a mesma cotação de um grama de ouro em nosso 
Pafs. 

Os amigos de Betinho se organizaram nos mol
des de uma cooperativa, para pagar os US$1.000,00 
mensais dos remédios indispensáveis ao tratamen
to. Quantos doentes poderão contar com essa aju
da, com eSsa compreensão? 

Pelo que sei, e que os infectologistas confir
mam, a infecção pelo HIV transforma o indivíduo em 
uma espécie de pária, um leproso contemporâneo, 
que a sociedade trata de forma extremamente cruel. 
São raros os casos como o do Betinho. Na maioria 
das vezes o medo, a vergonha e o preconceito su
peram o amor e a solidariedade; os amigos se afas
tam, os parentes se retraem. Às dores físicas se so
brepõem a dor moral e a solidão. 

Um condenado à morte pelo tribunal dos ho
mens pode sonhar com o perdão até o último minu
to. Aquele que se conderoou ou que fol traído emAUa 
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confiança espera a morte, sem esperança ae cle
mência, em meio a humilhações indizíveis. 

Da mesma forma que a tuberculose assinalou 
o final do século XIX, temos a AIOS como o "mal do 
século XX", ceifando vidas que poderiam contribuir 
para o progresso do País. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, permitam-me 
apresentar-lhes agora as principais preocupações, 
são sete as mais graves, todas concernentes ao 
nosso País: 

1 - À epidemia de AIOS está se feminilizando. 
Em São Paulo, já atinge uma mulher para cada três 
homens, evoluindo rapidamente para uma paridade 
só registrada em países africanos. Pesquisa feita 
naquele Estado com 2.759 mulheres infectadas, 
apontam que 1 ,6% são prostitutas, 29,3% são usuá
rias de drogas injetáveis e 25,9% são heterosse-

. xuais. O Jornal do Brasil de 25 de agosto afirma 
que 45% das mulheres paulistanas contaminadas 
nos últimos anos foram contaminadas pelo parceiro 
sexual único e fixo, o marido ou o namorado. 

O jornal Folha de S. Paulo de anteontem mos
tra a preocupação com o grande incidência de AIOS 
nas mulheres: 'Triplica número de mulheres com 
AIO~". Também o Correio Braziliense de hoje cui
da de matéria semelhante. 

O número de mulheres com AIOS aumentou 
21.1..4Solo;· entre 1990 e 1994. No mesmo perfodo, o 
número de homens que contraiu a doença cresceu 
62.8% - para que·v.Ex's tenham a noção exala do 
perigo e dessa feminilização da AIOS. E o mais im
portante é que isso está acontecendo com mulheres 
que têm um parceiro único e fixo. 

Em Santos, a Prefeitura pretende distribuir 600 
unidades de preservativo feminino às prostitutas, 
mensalmente. Esse preservativo ainda não é produ
zido no Brasil e é menos eficiente do que o produto 
destinado aos homens, mas é uma opção para as 
mulheres cujos parceiros não admitem o uso da "ca
misinha". 

2) A trànsmissão vertical da AIOS, isto é, o nú
mero de filhos de seropositivas que já nascem com 
o vírus, é conseqüência direta da feminilização da 
doença. Uma vez que as mulheres jovens infectadas 
formam o grupo que mais cresce, o Ministério da 
Saúde estabeleceu como prioridade o tratamento a 
essas gestantes e aos respectivos bebês. As demais 
crianças portadoras do vírus deverão receber em 
breve um medicamento especial para o seu trata
mento. 

Os infectologistas pediatras alertam que as 
crianças têm sido relegadas a segundo plano nos 

granaes estudos soore arogas, o que, na minha opi
nião, é um absurdo, pois são elas as maiores v(ti
mas dessa tragédia. Inicialmente, 25% dos filhos de 

·seropositivas nasciam infectados. O tratamento das 
mulheres grávidas com AZf reduziu ·para 8% o nú
mero de nascituros portadores de HIV; com o "co
quetel", os riscos de contaminação caem para 2%. 
Portanto, houve um significativo avanço. 

3) Outro assunto bastante debatido no Con
gresso de Recife foi a necessidade de se verificar o 
nível de conhecimento dos médicos e enfermeiros 
sobre a Aids. Em um teste destinado a essa avalia
ção nos. estados do Nordeste descobriu-se, segundo 
a infectologista Sylvia Maria Lemos, Presidente da
quele encontro cientifico, que a maioria dos hospi
tais privados rejeita pacientes ·aidéticos por meda e 
preconceito e por desconhecer medidas de seguran
ça. 

Para solucionar a questão, o Hospital das Clíni
cas da Universidade Federal de Pernambuco conse
guiu R$40 mil junto à Organização Mundial de Saú
de-OMS, para treinar cem profissionais de saúde 

1
de 

hospitais públicos daquela região. 

Esse medo e o desconhecimento de que um 
profissional de saúde corre risco de 0,4% de contrair 
AIOS contra 40% de possibilidade de contágio com 
hepatite B, por exemplo, não são exclusivos dos mé
dicos e enfermeiros do Nordeste. Os mesmos tipos 
de sondagem e treinamento devem ser realizados 
nas outras regiões do País. 

4) Os congressistas de Recife lançaram um 
alerta que deve ser considerado com toda a serieda
de, tanto pela população quanto pelos médicos. As 
DST - doenças sexualmente transmissíveis abrem 
caminho ao vírus da AIOS. 

O Diretor de Pesquisa do Departamento de ln
fectologia da Universidade da Flórida informou que, 
nos Estados Unidos, a associação entre as doenças 
venéreas e a AIOS é tão estreita que se tomou uma 
prática oferecer o exame de HIV a doentes com 

·qualquer tipo de DST. 

No Brasil, os médicos não costumam associar 
esses dois problemas, a não ser nas situações mais 
evidentes. 

Para a Presidente do Congresso, mesmo os 
problemas venéreos crônicos e aparentemente mais 
leves, como a candidíase, facilitam a propagação do 
HIV e devem ser motivo de preocupação dos espe
cialistas. Recomenda também que os ambulatórios 
de Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST -
do País ofereçam habitualmente o exame do HIV. 
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5) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta 
Casa comemorou, no dia 16 do mês de outubro, o 
Dia Mundial da Alimentação. Entretanto, a desnutri
ção mata aidéticos tanto quanto as infecções oportu
nistas. Entre 50% e 70% dos hospitalizados estão 
desnutridos. 

Em meio às causas apontadas pelos pesquisa
dores, destacam-se a perda de apetite provocada 
pelos medicamentos, a dificuldade de absorção do 
organismo, a falta de estímulo e os problemás psico
lógicos e emocionais dos doentes. 

A saída encontrada foi a produção de um ali
mento líquido, que já é oferecido na rede pública de 
saúde norte-americana. Ao fortalecer o organismo, a 
chamada "solução em lata• impede também a perda 
da massa muscular, além de reforçar as defesas do· 
organismo, protegendo o doente das intecções opor
tunistas. 

Um triste exemplo foi o recente falecimento do 
cantor e compositor Renato Russo. A anorexia o le
vou a uma grande perda de vitaminas, sais minerais 
e proteínas, além da redução da massa gordurosa, 
muscular e visceral. Em conseqüência, o organismo 
do artista não resistiu à broncopneumonia e a uma 
infécÇão renal. 

Sr. Presidente, embora seja tão importante 
.quãn.to a medicação, conforme os infectologistas, 
nentíurn hospHal ligado ao Sistema Único de Saú
de - SUS - distribui esse suplemento alimentar. O 
médico Dan Waitzberg, professor da USP, obser
va que esse aspecto da saúde está sendo rele
gado a segundo plano e que mesmo os portado
res sadios do vrrus necessitam de uma alimenta
ção especial. 

Segundo as autoridades, a maior dificuldade 
está no preço desse suplemento alimentar, que 
pode atingir a cifra de até R$30,00 diários por pa
ciente, o que acarretaria uma despesa mensal de 
R$900,00 com cada aidético internado. 

Sabe-se, entretanto, que as internações provo
cadas pela desnutrição e pelas infecções custam 
muito mais. 

6) Outro aspecto que considero importante co
municar aos nobres Pares é que a proliferação de 
AIOS, em um País onde a população é castigada 
por um grande número de endemias, pode levar a 
infecções múltiplas e ao surgimento de doenças 
desconhecidas e inesperadas. 

Já foi constatado, por exemplo, que a contami
nação pelo HIV em portadores do Mal de Chagas 
provoca graves danos no cérebro. 

,-··-----"-
0 que reSultará, Srs. -e Sr"s Senadores, da 

combinação da AIOS com leishmaniose ou coin es
quistossomose? 

7) Nobres Colegas, deixei para o final o aspec
to que mais me preocupa. A maior parte das pes
soas doentes con!r<liu o vírus HIV durante a adoles
cência. As estatfsticas não mostram esse fato, por
que a doença demora geralmente 1 O anos para se 
manifestar; daí os óbitos ocorrerem, na maioria, en
tre jovens adultos. 

Voltemos ao caso do cantor Renato Russc;>. Ele 
faleceu aos 36 anos. Há 6 anos lutava contra a 
AIOS; tinha, portanto, 30 anos quando ela se mani
festou. Descontando-se o período de 1 o anos de in
cubação, conclui-se que aquele artista contraiu o ví
rus H IV aos 20 anos de idade. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde -
OMS-, existiriam 500 mil pessoas com AIOS no Bra
sil. Para alguns pesquisadores, esse número atinge 
700 mil brasileiros. Mesmo que consideremos os nú
meros da OMS, não podemos esquecer que a es
magadora maioria é de jovens adultos, o que consti
tui uma perda inestimável para o Pafs. 

U, há alguns meses, uma entrevista do Dr. 
John Bartlett, o chefe da Divisão de Moléstias lmfec
ciosas do Hospital Johns Hopkins - um dos mais im
portantes centros de saúde dos Estados Unidos. Na
quele país, a AIOS é a maior causa de morte êntre 
jovens aduHos. Para esse pesquisador, ser sexual
mente ativo em 1996 é como praticar a roleta-russa, 
isto é, um risco muito grande de morrer. 

Não posso deixar de aplaudir o Ministério da 
Saúde pelas campanhas de esclarecimento à pc;>pu
lação, apesar dos problemas surgidos quanto ~vali
dade dos preservativos masculinos. Sabe-se que o 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - ldec 
- avaliou vinte dijerentes produtos e rejeHou oito; 
dentre esses recusados, duas marcas têm sido dis
tribuídas gratuitamente à população. O incompreen
sível é quê esses produtos apresentam o selo do ln
metro, o que garante a qualidade do produto. 

Quero ressaltar, no entanto, que as campa
nhas oficiais contra a AIOS falam pouco aos adoles
centes. Constituem eles, nos dias aluais, um dos 
maiores grupos de risco, pois procuram viver o mais 
intensamente possível, recorrendo às drogas e a ou
tras experiências que desafiam a vida. Durante tal 
período, não se dão conta do que significa cruzar a 
fronteira dessa terrível infecção. Portanto, nobres 
Colegas, toma-se necessário que se estabeleça 
uma efetiva comunicação com a juventude, além da 
pura e simples informação. Segundo o Dr. John Bar-
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tlett, a estratégia mais eficaz está em fazê-los con
versar com jovens infectados ou que apresentem 
todo o quadro da AIOS. Temos visto na televisão a 
Sandra Bréa, grande atriz brasileira, prestando rele
vante serviço, ensinando como se afastar da AIOS. 
Só assim, ouvindo seus iguais, convencem-se de 
que, de uma hora para outra, todos os seus sonhos 
e ambições podem morrer. 

Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, dos 
mais de 80 mil casos de AIOS notificados no Brasil 
desde 1980, mais de 41 mil óbitos foram confirma
dos. Precisamos deter essa hecatombe que ameaça 
a camada populacional mais preciosa de qualquer 
nação: o seu futuro, a sua espera'lça, a sua juventude. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro
cínio, o Sr. Emandes Amorim, 4" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. S. 
Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr<'s e 
Srs; Senadores, dias atrás, recebi da Presidência da 
Associação dos Pecuaristas do Amazonas corres
j30fldência relatando a diffcil situação por que passa 
todo o setor agrícola do meu Estado. Além de mos
trar os pontos vitais que necessitam urgentemente 
da atenção do Governo Federal para que a agricul
tura amazonense consiga superar a sua crise, a As
sociação pediu a minha intervenção e prontamente 
resolvi trazer o assunto a este plenário. 

As vésperas da Cúpula sobre Alimentação que 
acontecerá em Roma, no corrente mês, o problema 
agrário continua dos mais discutidos por toda a par
te, principalmente nos países em vias de desenvolvi
mento. 

Em nosso Pafs, as políticas econômicas que 
foram elaboradas nos últimos cinqüenta anos sem
pre privilegiaram a idéia de que o desenvolvimento 
era conseqüência direta da industrialização. Seguin
do esse raciocínio, bastava aplicar uma estratégia 
eficiente ao crescimento industrial para se alcançar 
rapidamente a plena transformação das estruturas 
sociais. Tal concepção, entretanto, era encarada 
apenas em seu aspecto econômico propriamente 
dito, ·deixando de lado, como variáveis secundárias, 
as implicações de ordem sociológicas que se opera
riam nas velhas estruturas. Assim, sempre se deu 
enorme oportunidade ao setor secundário da econo
mia, através de incentivos fiscais, de subsídios e de 

uma gama de favores governamentais. Com isso, 
ele pôde, ao longo dos anos, desenvolver-se e, ao 
mesmo tempo, apoderar-se de rendas consideráveis 
geradas plena agricultura. Inegavelmente, isso pro
vocou uma concentração social e espacial muito 
grande da riqueza produzida, em mãos de alguns 
grupos poderosos. Dessa maneira, algumas empre
sas nacionais importantes e conglomerados multina
cionais em atividade no Pafs compunham a cena do 
chamado "milagre econômico brasileiro" do iníc.io da 
década de 70. Ao mesmo tempo, o sistema agrfcola 
amargava um desenvolvimento desordenado e elitis
ta, imposto de fora pelos interesses do "complexo 
agribusiriess", dominado. integralmente pelo grupo 
dos sete países mais ricos do mundo. 

Infelizmente, a agricultura sempre foi vista em 
nosso Pafs com desconfiança e com uma signHicati
va dose de preconceito. A meu ver, esse julgamento 
de valor, detentor, portanto, de rafzes históricas, tem 
determinado, desde os primórdios, os. fundamentos 
de todas as politicas agrfcolas governamentais. Ele 
explica, ao mesmo tempo, os motivos do fracasso 
das sucessivas estratégias aplicadas ao setor e, 
também, os aspectos importantes da divisão interna
cional do trabalho, na qual estamos inseridos. 

Ainda, seguindo o mesmo raciocfnio, podemos 
dizer que o Brasil conseguiu consolidar uma tipolo
gia agrfcola, que fora implantada no perfodo colo
nial, quando os portugueses estimularam as culturas 
de exportação e deixaram em plano secundário, en
tregue à sua própria sorte e aos seus próprios recur
sos e esforços, a produção destinada ao consumo 
interno das grandes massas. Até hoje, a polftica que 
beneficia as grandes empresas agrfcolas, os gran
des latifundiários e os capitais internacionais, em de
trimento do pequeno e médio produtores, continua 
comandando o setor primário da nossa economia. 

Essa orientação, que leva aos grandes e pode
rosos o auxmo, o apoio e os favores oficiais, por 
meio do crédito fácil e subsidiado, da assistência 
agroeconõmica, da pesquisa avançada, da orienta
ção capitalista da comercialização e da garantia.~ 
um preço mfnimo compensador, deixa o pequeno e 
o médio produtores na mais completa ;narginalida
de. Eles vivem a mercê da agiotagem dos grandes 
bancos, da ausência de conhecimentos técnicos e 
agronômicos aplicáveis às suas culturas, da defi
ciência de intra-estrutura, o que só tem causado 
transtornos e mais prejufzos, das dificuldades para o 
escoamento da produção por falta de estradas vici
nais, da falta de escolas, postos de saúde e comuni
cações na zona rural, da incipiente eletrificação rural 
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e das oscilações constantes dos preços agrícolas. 
Diante das evidências, não se pode negar que o 
País se ressente da falta de uma política agrícola. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, são jus
tamente esses os pontos colocados pela Associação 
dos Pecuaristas do Amazonas na carta a mim ende
reçada. Daqui deste plenário tenho a honra de servir · 
como porta-voz e defensor dessas reivindicações. 
Os problemas que atingem os pecuaristas e produ
tores agrícolas do Amazonas são os mesmos que 
há no resto do Brasil. O clima pode ser diferente, o 
sotaque pode ser diverso, os produtos podem não 
ter semelhança, mas as preocupações, as expectati
vas e as carências são as mesmas. 

Ninguém de bom senso poderá deixar de admi
tir que a desestruturação da agricultura brasileira po

. derá acarretar sérias conseqüências para o sistema 
económico como um todo. Além disso, apesar de 
todo· o preconceito, é preciso relembrar que todo o 
complexo agrícola representa cerca de 35% do Pro
duto Interno Bruto, cerca de 60% das exportações e 
em tomo de 28% da força de trabalho do País. 

Não acho justo ver pais de famma e trabalha
dores rurais honestos atravessarem tamanhas difi
culdades. Apesar de tudo, não podemos desconhe
cer que o Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
o_Ministro Arlindo Porto, nosso colega, têm realizado 
esfefÇOs no sentido de diminuir essas contradições. 
Todavia, achamos que as autoridades governamen
tais ainda podem fazer muito mais do que estão fa
zendo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os pe
cuaristas do meu estado são vítimas das altas taxas 
de juros, da escassez de crédito agrícola para os pe
quenos, da falta de atenção dos órgãos oficiais, da 
pressão dos grandes cartéis da bovinocultura, dos 
preços altos dos animais adquiridos em exposições 
e da enorme dificuldade de comercialização para os 
seus produtos. 

Esses são, inquestionavelmente, os ingredien
tes de uma pol ftica agrícola ainda pouco objetiva, 
que deveria, ao contrário, evitar, por todos os meios, 
que o País se transforme rapidamente numa grande 
plantação 04 em um enorme curral, dominado por 
algumas megaempresas ou alguns megagrupos, co
mandados a partir de Washington, Tóquio ou Berlim. 

Neste momento, a economia brasileira está 
precisando de um novo impulso para garantir de vez 
a estabilização. Não tenho dúvida de que a agricul
tura é a grande alternativa e, além do mais, uma fon
te inesgotável de geração de renda, de divisas e de 
empregos. 

Não nos podemos esquecer de que a necessi
dade mundial por produtos agrícolas de todas as es
pécies apresenta-se neste instante com enormes 
perspectivas. 

É hora de o Brasil dar a sua grande virada his
tórica, criando milhões de empregos, distribuindo 
renda e contribuindo, decisivamente, para alimentar 
o mundo. 

J;ra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. S. 
Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, nós que fazemos política no 
Paraná, fazemos uma política dura e agressiva na 
defesa dos nossos pontos de vista. Tenho dito repe
tidamente que quem gosta de política de aHo nível é 
quem tem "rabo preso• e não quer ver as suas ma
zelas expostas ao público. 

Tenho um adversário político no Paraná conhe
cido no Senado da República e no País. Trata-se do 
Senador José Eduardo de Andrade Vieira. S. Ex" 
tem sido meu adversário em todos os pleitos(cks 
quais participei direta ou indiretamente no meu E~
do. Mas quando nós, em dado momento, chegamos 
a conhecer a verdade sobre um determinado assun
to, a verdade, deve, necessariamente, ser dita. "E 
conhecereis a Verdade a Verdade vos libertará". (Jo. 
8,32): 
· · O Senador Andrade Vieira, desde 1991 , afas

tou-se da direção do Banco Bamerindus. S. Ex" 
exerceu o Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo e exerceu o Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária. Este Plenário, 
por várias vezes, escutou a minha crfrica às políticas 
adotadas pelo Senador nos Ministérios citados, mas 
nunca levantei nenhuma dúvida quanto à probidade 
do Ministro_no exercício de suas funções. ' 

, Examinando o balanço do Banco Bamerindus, 
trabalho que realizei nesse fim de semana, quero 
colocar com clareza a posição de um adversário for
te' do Senador do Paraná, em defesa do seu banco e 
da sua permanência à frente do banco. Somos ad
versários políticos e, seguramente, essa disputa é 
inconciliável, além do que não sou homem de conci
liações. Raramente procuro conciliação com pes
soas que pensam de forma diametralmente oposta à 
minha maneira de pensar, de entender a economia, 
de entender o Brasil, de ver com clareza um projeto 
global de reafirmação das noções claras de pátria, 
de nação, de soberania. 
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· ·- · ... riiiãS' éu seria um Senador pela metade, a me
tade de um homem ou de um cidadão se não trou
xesse ao conhecimento deste Plenário, e mais do 
que a este Plenário, ao conhecimento do Presidente 
da R~pública e ao Ministro da Fazenda o que verifi
quei no balanço do banco. 

O Banco Bamerindus atingiu, no final do pri
meiro semestre de 1995, um total de depósitos cap
tados junto ao público, que é o indicador da confian
ça da sociedade em uma instituição financeira - da 
ordem de R$9 bilhões. Esse número colocava o 
banco paranaense, pela primeira vez, na segunda 
posição entre os bancos privados brasileiros, só 
atrás do Bradesco. Pergunto: será que esse avanço 
não teria gerado inveja na concorrência ou no mer
cado? · 

Em operações de cãmbio, o Bamerindus assu
miu o primeiro lugar entre os bancos privados brasi
leiros com um volume de operações da ordem de 
US$53 bilhões. 

No início do segundo semestre de 1995, o Ba
merindus, como os demais bancos privados, sofreu 
os efeitos da crise do sistema financeiro, particular
mente a partir da quebra do Banco Económico. 

. Eu diria - posso fazê-lo com clareza e sinceri
dade, porque sou absolutamente contrário ao siste
ma bancário privado brasileiro - que muitos bancos 

·qul;lbraram por corrupção, De alguns deles conhece
mos a lista das contas fantasmas, mas isso não 
ocorreu com o banco paranaense. Diria também que 
muitos bancos quebraram per aquilo que no Direito 
chamamos, Senador Bernardo Cabral, de fato do 
príncipe: a política organizada e provocada pelo Go
verno Federal para manter a estabilidade do Plano 
Real. 

No mesmo período, houve perda de recursos 
por conta de boatos veiculados na Imprensa - va
mos dar os nomes: revista Veja e Gazeta Mercantil. 
Pode ser uma veiculação inocente de boatos, mas 
devemos verificar se por trás de uma dessas1nstitui
ções maravilhosas da imprensa brasileira não existe 
um grande branco. Talvez exista. Necessariamente 
existe, em pelo menos uma delas. 

O Bamerindus não precisou recorrer, apesar 
dos boatos, em nenhum momento, às linhas espe
ciais do Banco Central, da Caixa Económica Federal 
e do Banco do Brasil. Ele se safava da crise pelos 
seus próprios meios, com seus mais de 30 mil fun
cionários no Brasil. 

O Bamerindus fechava o ano com a seguinte 
posição: depósitos totais de R$7 bilhões, lucro de 
R$1 00 bilhões e US$87 bilhões em operações de 

· cãmbio, mantendo a posição de lídér éritn{os ban
cos privados. 

No final do primeiro semestre de 1996, os de
pósitos totais pennaneciam na casa. de R$7 bilhões, 
mas uma boa parcela dos recursos do público havia 
sido substfiuída por CD Is da Caixa Económica Fede
ral, com custos que se aproximavam de quase 2% 
acima dos custos do mercado. 

Pergunto-me se isso é ajuda ou se é privilégio. 
A crise Be acelera nesse processo. O lucro do perío
do foi de R$30 milhões, e as operações de crédito, 
que haviam pennanecido em 31-12-95 nos mesmos 
níveis de 30-6-95, na casa de R$7 bilhões, caíam, 
em junho de 1996, para R$6 bilhões. 

O Bamerindus tem uma história de trabalho 
não só no Paraná como também no Brasil. Ele foi 
fundado pelo Sr. Antônio Avelino de Andrade ,)!\eira, 
pai de José Eduardo de Andrade Vieira, qufit ~bria 
uma agência numa sala alugada a éada momento 
que o desenvolvimento pioneiro ·dei Paraná se ex
pressava. No avanço do café, no momento em que 
se exauriam as terras de São Paulo, o Bamerindus 
estava presente, alavancando a economia e·, corajo
samente, naquela época, financiando o desenvolvi-
mento. ··· . . 

O lucro do perlôdo caiu para R$6 bilhões em 
30-6-96. Da casa de R$7 bilhões caía, em junho de 
1996, para R$6 bilhões. Com ativos da ordem de 
R$18 bilhões e património líquido de R$1 ,4 bilhão 
(era R$1,2 bilhão em 30-6-95), emprega hoje mais 
de 25 mil pessoas, sendo que mais de 6 mil traba-
lhadores já foram demitidos. , 

Em cinqüenta anos de existência, o Bamerin
dus nunca atrasou o pagamento dos seus funcioná
rios. Penso, no entanto, que os banqueiros pagam 
muito pouco e que os bancários deviam merecer, 
por. parte dos banqueiros, respeito maior. Em cin
qüenta anos, repito, o Banco Bamerindus não atra
sou o pagamento de seus empregados um dia se
quer. É um dos bancos com o menor índice de che
ques sem fundo num universo de mais de 7 milhões 
de depositantes (eram 6,7 milhões em 30-6-95) es
palhados por mais de 900 municípios brasil~iros. 

Possui a segunda maior rede de agências entre os 
bancos privados, com mais de 4 mil pontos de aten
dimento, e só no ano passado pagou cerca dEj 100 
milhões de reais de tributos. 

Essa é a observação de um adversário político 
do Senador José Eduardo Vieira, de um adversário 
político que reitera todas as críticas que fez à sua 
atuação no Ministério da Indústria e do Comércio e 
no Ministério da Agricultura, mas é um adversário 
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politico que não é cego. E quem enxerga uma situa
ção que pretende tirar do eixo e do comando do seu 
Estado um banco da importância do Bamerindus, 
mesmo que isso signifique a perplexidade de alguns 
aliados e companheiros na oposição dura que faze
mos ao banqueiro na politica do Paraná, tem a obri
gação de vir à tribuna do Senado esclarecer aos Se
nadores, pedir apoio para o banco e requerer, Sr. 
Presidente Nabor Júnior, que o texto desse pronun
ciamento seja encaminhado ao Presidente da Repú
blica, ao Ministro da Fazenda e ao Presidente do 
Banco Central, se é que ele já voltou dos Estados 
Unidos e da Inglaterra, onde lançou o global bonds, 
que, se não trouxe nenhum prejuízo para o Brasil, foi 
uma manobra pífia, um buraco n'água, e deixou ape
nas como despesa o fausto da sua viagem, os ho-

. téis 5 estrelas e os banquetes que ofereceu. 
É preciso que o Banco Central passe a levar a 

economia brasileira a sério. Não posso admitir a 
idéia de ver, amanhã, o Banco Bamerindus do Para-· 
ná controlado por bancos estrangeiros e empresá
rios com dificuldade para obter uma carta de crédito 
tendo que demandar a sede de outros bancos em 
outras grandes cidades de outros Estados. 

. Ao banqueiro José Eduardo de Andrade Vieira 
e aõs acionistas do Bamerindus, a minha solidarie
dade ativa nesse momento. Re~ero, entretanto, to
das_ ás críticas que fiz ao político Senador José 
Eduardo Vieira. · 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiderit('>. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROBERTO REQUIÃO'EM"SEU PRo
NUNCIAMENTO. 

, - O Banco Bamerindus atingiu, no finai do primaírq semE;JS;-
tre de 1995, um total de depósitos captados junto ao.P.Ilblico ":" 
que é o indicador da confiança da sociedade em uma· instituição 
financeira - da ordem de R$9 bilhões. Esse número colocava ·o· 
banco paranaense, pela primeira vez, na segunda poslção entra· 
os bancos privados brasileiros, s6 atrás do Bradesco .. (~rá que 
isso despertou invej~ ou preocupação?). 

- Em operações de câmbio, assumiu o primeiro lugar entre 
os bancos privados brasileiros, com um volume de operações da 
ordem de US$53 bilhões. · · · 

- No infcio do segundo semestre de 1995, o Bamerindus, 
como os demais bancos privados, sofreu os efeitos da· cri&e dq 
sistema financeiro, particulannenta a partir da quebra do Banco 
Economico. Mesmo nesse perfodo, com a perda de recursos por 
conta dos boatos veiculados na imprensa, o Bamerindus não pre
cisou recorrer, em nenhum momer:to, a linhas espaciais do Banco 
Central, caixa EconOmlca. Federal e Banco do Brasil. 

':""' O Bamerindus fedlava o ano com a seguinte posição: 
depósitos totais de R$7 bilhões. lucro de R$1 00 milhões e US$87 
bilhões em operações de cãmbio, mantendo a posição de lfder 
enb'a os bancos privados. 

.,.... No final do primeiro semestre de 1996, os depósitos to-
tais pennaneciam na c.:.sa de R$7 bilhões, mas uma boa parcela 
dos recursos do público havia sido substituída por CD!s da Caixa 
Económica Federal, com custos quase ~k acima do mercado 
(isso é ajuda ou privilégio?). O lucro do perfodÕ foi de R$30 milhõ
es e as operações de crédito, que haviam pennanecido, em 31-
12-95, nos mesmos nfveis de 3Cl-6-95 (na casa de R$7 bilhões), 
cara, em junho de 1996, para R$6 bilhões. 

- o Bamerindus tem uma história de trabalho não só o Pa
raná como no BrasiL Com ativos totais da ordem de R$18 bilhões 
e patrlmOnlo líquido de R$1,4 bilhão (era R$12 bilhão em 30-6-
95), emprega mais de 25 mil pessoas, nunca atrasou um dia o pa
gamento a seus empregados em cinqüenta anos de exístêncfa, é 
um dõs bancos com menor rndice de cheques sem fundos num 
universo de mais de 7 milhões de depositantes (eram 6.7 milhões 
em 30-&-95) em mais de 900 municípios brasileiros. Possui a se
gunda maior rede de agências entre os bancos privados. com 
mais de 4 mil pontos de atendimento e só no ano passado pagou 
cerca da R$1 00 milhões em tributos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - COnce
do a palavra ao Senador Lauro Campos. S. Ex" dis
põe de 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, encontra-se \)O 
Brasil, onde faz uma série de conferências, o Er$~i
xador Rubens Ricupero. Assisti à sua palestra sobre 
globalização, proferida na Universidade de Brasma, 
e acompanhei com muita atenção aquela exposição 
de quem teve· uma grande parcela de responsabili
dade sObre o Plano Real, uma vez que S. Ex" foi Mi
nistro da Fazenda. 

O Ministro Rubens Ricupero está realmente 
preocupado com a forma pela qual o Brasil está se 
inserindo no processo de globalização. A visão que 
S. Ex" tem desse processo, ·por ele divido em três 
categorias pcssíveis, assemelha-se inu~o. como tive 
oporfunidade de falar em aparte a sua conferência, 
com a mínha visão. 

Anteontem, em São Paulo, S. Ex" fez uma pa
lestra SOb[? O mesmo tema e, logo em· seguida, con
cedeu à Folha de S.Paulo uma entrevista. Tal'como 
S. Ex", considero que essa não é a melhor forma 
pela ·qual o Brasil poderia inserir-se mis transforma
ções que a chamada· modernidade impõe ao mundo: 
a ·divisão internacional do trabalho, do poder, da ex
ploração, da técnica e do consumo. · · 

· Parece-me que S. Ex", o Sr. Rubens Ricupero, 
considera que, a partir de determinado momento, o 
Plano Real - e esta interpretação é minha- teria se 
enleado em suas próprias tramas, se enrijecido dl!ln
tro de um conjunto de variáveis que passaram·, cada 
vez mais, a ser determinadas de fora pela globaliza
ção externa, que engessou todo o processo de pbs-
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sível crescimento que ainda teria a economia brasi
leira. 

Ao contrário de Gustavo Franco, Diretor do 
Banco Central, S. Ex' o Ministro Rubens Ricupero 
considera que esse engessamento não terá no Bra
sil senão um triste fim. Na verdade, S. Ex' considera 
que o governo brasileiro não soube criar uma alter
nativa à altura do nosso destino, que o Governo bra
sileiro deixou-se prender por estas relações que fo
ram impostas ao Brasil: relações cambiais, destrui
ção do parque industrial, desemprego, desconstitu
cionalização do Estado, falta de garantias de estabi
lidade em nome da estabilidade e da estabilização, 
falta de garantias em relação ao emprego e à apo
sentadoria, falta de atenção ao social. Portanto, um 
governo que, ao tentar criar um estado minimalista; 

. apequenou-se. 
Agora, verificamos que Sua Excelência o Se

nhor Presidente da República, ao invés de assumir a 
postura de estadista e enfrentar esses condiciona
mentos externos que pesam sobre a sociedade bra
sileira, introduzindo aqui o neo-imperialismo, numa 
situação de desespero, desesperança e inquietação 
por parte dos trabalhadores e funcionários públicos 
brasileiros, o Presidente FHC vem aos jornais dizer 
que· os funcionários públicos brasileiros são parasi
t§!.~oltando, portanto, nesta modernidade tão apre
goada, a uma discussão que era realmente nov.,._por 
volta de 1820. Naquela ocasião, Ricardo e Robert 
Malthus, expoentes considerados marcos definitivos 
da história do pensamento económico capitalista, 
debatiam, digladiavam· com as armas de sua inteli
gêncif!, com a destreza e o respeito que aquele con,_ 
dicionamento inglês impunha e exigia. 

Robert Malthus foi citado por Chartes Darwin, que 
afirmou ier se inspirado nele para elaborar a sua"teorta 
da pOpulação e escrever a Origem das Espécies. ' 

John Maynard Keynes, tido como .o maior eco
nomista capitaiista deste século, escreveu um artigo 
no qual afirmou que Robert Ma~hus era o primeiro dos 
economistas de Cambridge e, portanto, do mundo. 

Robert Malthus introduziu este conceito de tra
balho improdutivo e de parasitas. Dizia que o capita
lismo é incompatível com a felicidade da humanida
de. Afirmava que sem parasitas, sem funcionáriqs 
públicos, sem reis, sem militares, sem advogados, 
sem professores, sem o que ele chamava de traba
lhadores improdutivos, consumidores improdutivos, 
o capitalismo não poderia sobreviver. 

Portanto, ao invés de criticar aquele segmento 
da população que se dedicou, não como uma esco
lha grandiosa, muitos deles, não como .uma prefe-

rência individual, àquele tipo de atividade - o sacriff
cio de ser professor •.. A falta de grandes horizontes 
construtivos daqueles que se transformaram em fun
cionários públicos dos mais modestos escalões até 
os superiores, a eles o apodo. 

Naquele momento, Malthus afirmava que a so
ciedade dos trabalhadores perasitas, dos trabalha
dores improdutivos, dos consumidores improdUtivos 

. era necessária. Os trabalhadores ganham pouco e, 
portanto, não podem consumir senão uma parte 
muito pequena daquilo que produzem. A classe dos 
ricos é muito reduzida, e, por mais que consuma, 
não consegue, obviamente somando o seu consumo 
ao dos pobres, criar uma possibilidade de deman
dar, de consumir, de comprar o total da produção. 

Como acontece agora com a produção agrícola 
do Brasil, que se passar de 85 milhões de toneladas 
ocasionará um desastre, segundo afirma nos$p Mi
nistro · da Agricultura, também ·naquele momento 
Malthus já percebia que, se a produção não·.fosse 
vendida; a capacidade produtiva, nesse sistemi' ca• 
pitalista, ·sofreria um estrangulamento, um general 
glut. Um estrangulamento geral poderá sofrer a: pro

. dução capitalista se não· for compensada a capaci
dade de consumo pelos parasitas; pelos· consumido
res improdutivos, pelos funcionários; pelos padres, 
pelos militares, pelos professores etc. 

··Agora, no momento em que pe'rcebemos que 
realmente nos é imposto um arrocho' salarial,: uma 
elevação enorme da taxà 'de )uros;'um'àumento da 
carga tributária, reduzindo a capacidade de consu
mo da sooieda-c!e -·as forças. de .consúmó .que Malt
hus e Keynes consideram ser uma .das mais impor
tantes forças produtivas -, há aqueles que desejam 
acabar com essa capacidade de consumo. E eles, 
os· neo-riéardianos, os produtivistas de São Paulo, 
com unia visão limitada, pro(jutiyistà, ~m.a, yi$!ío pa,u-: 
listana do inundo, incapaz de ver. e apreender a.tota: 
Jidadé e as necessidades· do todo, chamam-nos.~· 
aos funcionários públicos- de puros-parasitas; as
sim como Marx repetiu de MaHhus. · • ' • · • · ' · · · 

. Eu ·sou um desses parai;itàs!" Nãi:>: tive eScolha. 
Não nasCi filho de industrial, não naspi-!il~~ de tiá~-· 
queiro, que talvez seja considerado também produti
vo, embora naquele tempo não o· fosse; mas· Fer-· 
nando Henrique Cardoso é também meu 'colega; um 
ser 'imprcidutivo, do ponto de vista da sociedade_ in
dustrial. Sua Excelência é prpfessor e. funcionário 
público, filho e neto de militares. Quando é que· Sua 
Excelência deixou nossa triste, pobre e·difamada ca
tegoria de improdutivos e paiasitaS para se erguer 
ao mundo e valores da produção? 



54 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

Portanto, é lastimável que um Presidente da 
República não tenha assumido uma visão mais pa
norâmica, mais globalizante da sociedade brasileira, 
não tenha percebido que é o capitalismo que pro
duz, necessariamente, esse contingente de parasi
tas, a fim de tentar corrigir esse defeito que ocorre 
como uma contradição entre as condições de produ
ção e as cóndições de consumo da nossa sociedade. 

Sr. Presidente, a cada passo em que as. forças 
produtiva~ avolumam-se, em que a eficiência, pró
pria do sistema capitalista, afirma-se, também se 
afirma o seu oposto - a deficiência do consumo co
letivo, a necessidade de que o Governo reempregue 
os trabalhadores, os quais a modernização tecnoló
gica vem colocando sempre, desde a Revolução In-
dustrial, no desemprego. · 

Onde reempregar esses trabalhadores? A par
tir de certo momento, ficou visível: na crise de 1847, 
na França, 50% dos trabalhadores foram emprega
dos na construção civil. Em 1863, na Fome do Algo
dão, a própria população inglesa cotizou-se para ga
rantir um consumo razoável por parte dos trabalha
dores ingleses desempregados. 

A partir daí, verificamos que cada vez mais é o 
governo que, em vez de chamar de parasitas e de im
produtivos, de.ameaçar com a demissão, de retirar os 
.direitos dos aposentados,. veio socorrê-los, aumentan
do-esse contingente para que a produção pudeSS<l rll-. 
tomar o seu nível, o seu volume e a sua grandeza. 

Foi isso o que Franklin Delano Roosava.lt faz. 
Em 1935, ele dizia que o patrão que não pudesse ou 
não quisesse pagar um salário digoo .aos_§eus traba-· 
lhadores deveria fechar a sua atividade. O SE!l1 go
verno começou a pagar para que os fazendeiros 
também se transformassem em improdutivos; páS-. 
sou a pagar para que os fazendeiros não pa,gassem 
a partir de 1933. 

Depois de 1935, com a mudança na. Suprema 
Corte, quando ali ele adquiriu a maioria dos. voto:;,. 
seu governo deixa de pagar para que plantem cac
tos. e passa então a. aumentar cada vez mais os se.
tores improdutivos e o reemprego de traoaJhadores · 
desempregados nas atividades inicialmente .gover
namentais e, em seguida, nas atividades bélicas, . 
mediante convocação da população civil. 

Portanto, é preciso criticar o criticável,.e não jo
gar a culpa num segmento como o dos funcionários 
públicos, que já se encontra amedrontado, aterrado,. 
eviscerado. 

Eu gostaria que realmente pudéssemos ter à 
frente dos destinos do Brasil alguém que tivesse 
uma visão global, totalizante da nossa sociedade, 

que não trabalhasse umca e exclusivamente em 
causa própria para sua reeleição. 

Disse Sua Excelência que quatro anos de go
verno é muito pouco para se governar. O tempo pas
sa voando para quem anda voando. No entahto, 
para nós, que sofremos quatro anos, parece-nos 
uma eternidade, uma eternidade de quatro anos; e 
Sua Excelência, o semideus Fernando Henrique 
Cardoso, considera pouco uma eternidade para ele. 
Deus é eterno. Ele quer duas eternidades, duas ve
zes quatro anos, para poder desfrutar o tempo que, 
para ele, é tão leve e passa tão rapidamente. 

Muito obrigado. 

Durante o discwso do Sr. Laura cam
pos, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
FranÇa. 

. O SR. PRESIDENTE (João França)- Concedo 
a palavra ao Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, um novo modelo de financiamento 
para a habitação impõecse como necessidade incon
tornável, quando se constata o estado de exaustão 
dos mecanismos convencionais de captação e in
vestimento. O Sistema Financeiro de Habitação -
SFH -, após três décadas de funcionamento, encon
tra-se, nos· últimos anos, praticamente paralisado. 
Algumas lições podem ser tiradas da ascensão e 
queda do Sistema Financeiro de Habitação. · 

Quando surgiu, em 1964, e nos anos subse
quentes;· o SFH trouxe inovações importantes, mos
trando-se adequado para as condições econõmicas 
e sociais vigentes. A captação de recursos através 
da pi>upimt;a popular · e do Fundo· de Garantia do 
Tempo de Serviço, a i::Orreção monetáiiá das presta
ções e do saldo devedor, assim como a equivalência 
salarial do valor das prestações revelaram-se meca
nismos capazes de criar um· sistemá· de firiancia
mento·razoavelmente sólido, viabilizando, no final da 
década de 70 e no início do seguinte, a construção 
de mais de quatrocentas mil unidades residenciais 
por ano. Os problenias· começaram a ·se avolumar 
córi'l o crescimento incontrolado da inflação, gerando 
dificuldades em compatibilizar corteção monetária 
com a capacidade salarial dos mutuários. 

A saída, então, encontrada pelo Goverrio foi a 
concessão de ajustes das prestações em · fnd[EJlS 
bem inferiores ao crescimento da · inflação, ccijl!jEl
guindo assim reduzir. os nfveis de inadimplência. Na 
prática, houve concessão de subsídios para setores 
da classe média e alta que não necessariamente 
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precisavam deles, sem que ficasse claro para a so
ciedade essa transferência de renda. 

O resultado aí está: um rombo descomunal 
no Fundo de Compensação de Variações Sala
riais, que as estimativas têm avaliado na casa dos 
R$50 bilhões! Essa dívida, cuja possibilidade de 
pagamento pelos cofres públicos requer algum· 
exercício de imaginação, é um dos fatores que ex
plicam a quase cessação dos novos investimen
tos, red~:~zidos atualmente ao financiamento de vin
te mil unidades habitacionais por ano. Em suma, 
sem o retorno adequado, o SFH foi-se tornando in
viável. 

Sr. Presidente, não se trata apenas de questio
nar o mau gerenciamento político e técnico de um 
sistema que desempenhou importante papel históri-· 
co. Vem amadurecendo, em nosso País, um novo 
modelo habitacional, assentado em novas bases, 
compatível com as necessidades aluais e com o 
atual contexto económico. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se
nadores, de que a presente estagnação no financía
mento de novas habitações não pode perdürar. Dois 
argumentos fortíssimos impedem que nos acomf>de
mos.a essasituação. Por um lado, há um imenso 
déficit de moradias no País, alcançando cinco milhõ; 
.!l.'Lde unidades nas estimativas mais otimistas. ~ 
cOASiderável, e bastante justa: a . demanda social 
pela casa própria, que representa a grande· meta de 
consumo de inumeráveis famllias brasileiras. 

Por outro lado, o País precisa de novos empre~ 
gos. A construção civil é uma. das indústria$ que 
mais gera postos de trabalho. A resolução de um. 
dos maiores, se não o maior problema do Brasil do 
Plano Real, o desemprego, passa neceS,ariam!'nte 
pela revitalização das atividades.do setor ...... , , 

O novo modelo. pa(a o financiamento da_habita~· 
ção vem adquirindo contemos nítiqos •. e algumas de 
suas balizas já estão bem assentadas, como pude
mos constatar pelas exposições e debates do VIII 
Encontro da Associação Brasileira das Entidade.s. de. 
Crédito Imobiliário e Poupança - ABECIP. · .Ess.e: 
evento reuniu, em novembro de 1995, em Brasilia, 
importantes autoridades da área ec0nô.mi.ca, rena-: 
mados .economistas e vários dos. mais atuantes em-.
presários do sete r. As principais manifestações ocor
ridas no Encontro estão agora disponíveis na publi
cação SFI - Um Novo Modelo Habitacional, patroci
nada pela ABECIP. 

O primeir.o. ponto que gostaria de destacar, en
tre os diversos conceitos que esteiam o novo .mede-· 
lo, é a necessidade de distinguir nitidamente o que é 

programa social e o que é faixa económica, impli
cando a segmentação do financiamento imobiliário. 

Com a finalidade da atender ao seu impolj!ante 
papel social junto à população mais carente, propõe
se a criação de um Sistema de Habiteção Social, 
atendendo às fammas com renda de até doze salá
rios mínimos, por exemplo. Os subsidies seriam 
concedidos para a faixa de rendimento de até três 
salários mfnimos, sendo pessoais e intransferfveis e 
devidamente aprovados nos orçamentos públicos. 

O Sistema Rnanceiro Imobiliário - SFI - aten
deria às classes média e alta, pautando-se basica
mente pelas regras e mecanismos do mercado. O 
princípio básico de seu funcionamento é o equihbrio 
económico e financeiro entre as partes contratadas. 
Caso sobrevenham alterações de natureza económi
ca que dificultem o cumprimento das disposições do 
contrato, devem os mutuários e seus credores re
pactúar as condições de pagamento, através da livre 
negociação. A inadimplência, com certeza, não inte
ressa a nenhuma das partes. Já a intervenção do 
governo, no se·ntido de definir novas regras para 
os contratos já firmados, traz quase sempre efei
tos desastrosos, pois, quando cria condições artifi
cialmente favoráveis aos mutuários, está prejudi
cando a capacidade de retroalimentação do siste
ma e; portanto, potenciais beneficiários de novos fi
nanciamentos. 

A atuação do Sistema Financeiro Imobiliário 
· não deve)er por único objéto a construção da casa 

própria. Outras frentes de construção 'imobiliária de
vem ser -abertás,~ abrangendo a construção de resi
dências para locação, de prédios comerciais 'e in
dustriais e de equipamentos corriunitários, 'ciomo es-
ciolááe hospitais. · · 

Questão fundamental para a. vfahili:úiÇão do 
SFI é a necessidade de se diversificarem 'insfrumen
tos para obtenção de recursos. A proposta verdadei
ramente Inovadora no contexto nacional, mas já apli
cada com sucesso em diversos países, é ·a criação 
dé ·um mercado secundário, onde os créditos imobi
liários; transformados em títulos, seriam negociados. 
Para esse fim, seriam constituídas companhias 5e
curitizadoras, tendo por objeto a aquisição ·de crédi
tos imobiliários, a emissão· dé títulos· a eles corres
pondentes e sua colocação no mercado financeiro. 
Compete ao Governo criar condições institucjej1ais 
para que se tome realidade esse novo ordenaroonto 
imobiliário, deixando-o funcionar com a mínima e in
dispensável regulamentação. 

Temos condições de fazer surgir uma nova 
realidade para os investimentos imobiliários no Pais. 55 
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Podemos fechar os olhos para essa necessida
de, porém, mais cedo ou mais tarde, ficará claro que 
esse é o caminho correto, compatível com o novo 
delin\)amento da economia no Brasil e no mundo. A 
proposta aqui apresentada, fruto de uma discussão 
amadurecida de pessoas e entidades profundamen
te envolvidas com a questão, pode criar um sistema 
de financiamento habitacional dinâmico e pujante, 
assegurando o retomo do capital, de modo a manter 
um fluxo de investimentos adequado às necessida
des do País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João França)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. S. Ex• 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho por 
obrigação voltar ao assunto que me causa profundo 
constrangimento. Quero registrar nos Anais do Se
nado Federal uma peça jurídica elaborada pela Coo
perativa dos Garimpeiros de Serra Pelada, assinada 
pelo Dr. Mário Gilberto de Oliveira, e que é um man
dad9 de segurança dirigido ao Supremo Tribunal Fe
deral. 
___ .Ouero dizer, Sr. Presidente, que essa continua 
sendo a maior das injustiças praticadas neste País, 
desde que me entendo por gente. 

O Ministro_ do Exército esteve em Serra Pelada 
e ficou satisfeito com a ação das Forças Armaaas, 
que, segundo suas palavras, promoveu tudo em 
paz. Inclusive, S. Ex• citou a conversa que teve co
migo, dizendo que as Forças Armadas não estariam 
deslocando os garimpeiros ou participando da ação, 
mas apenas apoiando a ação. -

Sr. Presidente, o fato é que se deu a uma em
presa o que, na verdade, não lhe pertence. A pre
sença das Forças Armadas brasileiras e da Polícia 
Federal se deu de maneira absol(ilamente irregular, 
porque atenderam a um pedido de um juiz de co
marca. As Forças Armadas, em hipótese alguma, 
podem atender a pedido de um juiz de comarca. As 
Forças Armadas poderiam ter sido solicitadas a 
manter a ordem se o pedido tivesse sido feito pelo 
Tribunal de Justiça do meu Estado; evidentemente, 
não foi o que aconteceu. 

·Esse juiz interpretou a lei, inclusive, exorbitan
do de sua comp-etência, haja vista que uma disputa 
judicial entre a União e a Coope-iat1íra de Garimpei
ros teria que ser decidida por um juiz federal, e não 
por um juiz de comarca. 

Por último, a Vale do Rio Doce voltou a explo
rar minérios dentro da área que pertence aos garim
peiros de Serra Pelada, conforme fixada pelo decre
to de lavra de 1 00 hectares concedido pelo Governo 
Federal. 

O que está acontecendo na prática, Sr. Presi
dente, é que, agora, protegida pelo Exército e pela 
Polícia Federal, a Vale do Rio Doce lá está promo
vendo as maiores arbitrariedades, uma vez que, a 
Polícia Fed!lral. valendo-se mesmo de bens da com
panhia, destruiu todas as propriedades coletivas dos 
garimpeiros de Serra Pelada, tais como locais de as
sembléia e de acampamento coletivo; enfim, tudo o 
que era comum da cooperativa foi destnuído, destro
çado pela Vale do Rio Doce. 

Evidentemente, o mandado expedido pelo juiz 
da Comarca de Curionópolis indevidamente, embora 
atendido pelas Forças Armadas e pela Pai ícia Fede
ral, não determinava a destruição de património 
alheio. ·r 

Além de tudo isso, as prisões continuam. Há 
pouco, há cerca de dez minutos, ligou-me a esposa 
de Claudionor Dias de Melo. Segundo ela, o maritio 
encontra-se preso em Serra Pelada, e a família não 
tem acesso a ele; ele estaria incomunicável. Ligou
me também a esposa do líder Ataliba, informando
me que a Polícia Federal, atrás dessa liderança que, 
evidentemente, está escondida em algum lugar, in
vadiu casa alheia, deu tiros demtro dessa casa, ~er
turbando a vida de outras pessoas, para depois 
constatar que o líder ali não estava. 

A televisão brasileira mostrou a violência com 
que a Polícia Federal tratou os garimpeiros, a humi
lhação a que a Polícia Federal os submeteu. ·O Jor
nal Nacional, da TV Globo, mostrou os xingamentos 
feitos pelos policiais, mostrou os cidadãos sendo ar
rastados, outros empurrados; .enfim, é uma tristeza 
total· e absoluta. Um quadro completamente ilegal, 
de absoluta incompreensão de todo esse processo, 
porque não há nenhuma legalidade em tudo que se 
está fazendo ali. 

A Vale, agora devidamente protegida, está a 
comprar os barracos dos garimpeiros, a demoli-los e 
a cercar a área. Alguns garimpeiros ainda resistem: 
afirmam que não sairão, não entregarão sua proprie
dade por R$6 mil; outros construíram nóvos barracos. 

Infelizmente, a imprensa do meu Estado noti
cia: Garimpeiros ·especulam na Serra. 

Não entendo por que, Sr. Presidente, a Vale do 
Rio Doce insiste em destnuir uma vila legalmente 
constituída? Serra Pelada não é um simples povoa-
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do; é um distrito criado por lei da Câmara Municipal 
de Curionópolis. 

Se a Vale fala que tem um projeto de matriz 
social, deveria implantá-lo em Serra Pelada, e não 
em Curionópolis, como parece ser sua intenção. O 
que ela quer- e o seu diretor diz com toda a tranqüi
lidade- é tirar do mapa, definitivamente, o Distrito de 
Serra Pelada; deseja acabar, liquidar cem ele. Como 
não pode fazê-lo pela força- porque, se dependesse 
da Vale; aquela máquina que destruiu o alojamento 
e o local das assembléias destruiria todas as casas 
que lá estão - está tentando comprar casa a casa. 

E ficamos a esperar que a Justiça do nosso 
País tome alguma posição. Esta peça jurídica, este 
mandado de segurança, conta toda a verdadeira his, 
tória; mostra de maneira clara e objetiva que os ga-

. rimpeiros são os verdadeiros donos de Serra Pelada 
e pede que o Supremo Tribunal Federal se manifes
te sobre o assunto. 

Sr. Presidente, espero que, neste momento, o 
Supremo Tribunal Federal assuma a sua responsa
bilidade, tomando as informações devidas diante 
desse documento e que se manifeste com a brevida
de que se faz necessária. De nossa parte, ficamos 
impotentes. Felizmente, não sou só eu que o diga. 
Há poucos dias, um dos Líderes do Governo, Presi
dente da Comissão criada pelo Senado Federal para 
apresentar uma solução ao problema de Serra Pela
da, o Senador Edison Lobão, do PFL, condenou 
veementemente, desta tribuna, a falta de respeito do 
Presidente da~epública do Brasil para com o Con
gresso Nacional. 

A minha condenação ao Presidente da Repú
blica é ainda mais veemente. É urri Presidente que 
mente à Nação brasileira, que procura deturpar a 
verdade para atingir seus objetivos, objetivos da sua 
política entreguista, da sua política traidora dos inte
resses do povo brasileiro, na sua posição de vender 
a maior empresa mineradora de nosso País, a Com
panhia Vale do Rio Doce, uma empresa que dá lucro, 
que não gasta dinheiro do Governo para crescer. 

Registro minha condenação ao Governador do 
meu Estado, Almir Gabriel, que lava as mãos diante 
de um ato de tamanha injustiça e barbaridade, por
que também já foi contra a venda da Companhia 
Vale do Rio Doce, mas hoje se integra à posição 
majoritária de seu Partido. no sentido de privatizá-la. 
Para ·privatizá-la, é necessário acabar com o distrito 
de Serra Pelada. O que eles querem é fazer com 
que ali haja mais um enclave. Já há um na Serra 
dos Carajás, onde temos um estado independente 
dentro do nosso próprio Estado. Ali ninguém entra 

sem ordem da Vale do Rio Doce; são 1.167 mil hec
tares controlados por aquela companhia, que man
da, ordena e detenmina para, evidentemente, entre
gá-la a grupos internacionais. Agora, querem fazer 
ma1s um novo enclave: o de Serra Pelada, onde, 
certamente, ninguém mais mandará em coisa algu
ma. 

A única coisa que podemos dizer aos garimpei· 
ros é que procurem resistir, que não abandonem 
Serra. Pelada, que não vendam seus barracos, que 
esperem e aguardem a manifestação do Supremo 
Tribunal Federal, onde já existem duas ações, sendo 
que à última foi aquela protocolada no dia 30 de ou
tubro próximo passado. 

Sr. Presidente, persisto em dizer que nunca vi, 
em toda a minha vida, um ato de tamanha injustiça. 
Muitas coisas ruins aconiecem neste País. No en
tanto, nunca vi - de maneira tão ostensiva e abusiva 
- tanto privilégio ao poder econômico, querendo dar
lhe um direito que não possui, ao se pretender retirar 
a propriedade de alguém apenas por ser pobre e 
não ter mesmo a possibilidade de lutar por ~uilo 
que é seu, para entregá-lo àqueles que detêm ó po
der político e econômico, como ocorre no meu Esta
do do Pará, com a omissão do Governador e o total 
empenho do Presidente da República, além de, infe
lizmente, das Forças Armadas brasileiras. 

Finalizo pedindo urgência ao Supremo Tribunal 
Federal na manifestação sobre essas matérias e di
rig"indo-me ao Ministro do Exército, General Zenildo 
Lucena. Lamento profundamente, General, mas as 
Forças Arrrtáàa~l'brasileiras não estão apenas acom
panhando, mas protegendo alguém que está" usur
pando um direito, como se as estivéssemos usando 
para proteger quem está assaltando. Isto é o que o 
Exército brasileiro estâ fazendo lá em Serra Pelada: 
nao estâ metendo a mão no rombo, mas está tor
nando o proprietário indefeso, estâ deixando o pro
prietário da riqueza sem qualquer condição de rea
ção. É sim-plesmente uma vergonha o que o Exército 
brasileiro está fazendo neste momento no meu Esta
do do Pará e em Serra Pelada .. 

Sr. Presidente, vou continuar aqui me manifes
tando penmanentemente sobre essa questão. Não 
sei se atingirei os objetivos a que me proponho. Te
nho certeza de que a revolta do povo do sul do meu 
Estado é grande, assim como a do povo do SIJI do 
Estado de V. Ex•, Senador Josá Samey, que preside 
neste momento esta sessão. No sul do seu Estado, 
no-sul do meu Estado, no norte do Tocantins,lexis
tem centenas de milhares de pessoas que d!'lram 
mais de uma década de suas vidas naquele garim-
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po; sabiam que o ouro estava lá, mas nunca podiam 
esperar que esse ouro deixasse de ser deles um dia. 
Está provado que o ouro está lá. As pessoas espa
lhadas pelos quatro cantos dos nossos Estados se 
sentem donas daquele ouro e por isso se sentem 
roubadas neste momento, roubadas pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, roubadas com a coni
vência do Governador do meu Estado, Almir Gabriel. 

Essas pessoas não esquecerão jamais. disso, 
tenho cel'teza. Um dia, esses senhores, sem dúvlda 
alguma, receberão o troco de suas ações. Ninguém 
esquecerá a violência que se pratica hoje. Por mais 
que se perca, por mais q~e ;:, Companhia Vale do 
Rio Doce consiga destruir Serra Pelada - e nós luta
remos até o fim para que isso não aconteça - de 
uma coisa tenho certeza: o povo não esquecerá 
esse ato de covardia do Presidente Fernando Henri
que Cardoso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 

Exc~lentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal 

Processo: MS/22641-2 PA 

. .E.t:o.cedêncla: 35079 

R~ator: Min. Néry da Silveira 

Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros de Serra Pela
da- COOMIGASP- (ex-Cooperativa Mista dos Garimpeiros de 
Serra Pelada), sociedade cooperativa com sede na rua do Co
mércio, n2 83, distrito de Serra Pelada, municfpio de Curion6po
lis/PA, inscrita no CGCIMF n2 050.22321/0001-07, autorfzada a 
funcionar como empresa de mineração, através do alvará nt~ 

7.491, de 9 de julho de 1990, expedido pelo Departamento Naci_o
nal da Produção Mineral (DNPM), por seu advogado intra-assina
do, (mandato incluso), estabelecido _com escritório profissional no 
endereço situado no SHIS, QL 14, Conj. 02. casa 09, Lago Sul, 
Brasilia/DF., com amparo nos arts. 59, inciso LXIX e 174, §§ 32 e 
49 , da Constituição Federal, c/c Leis n2s 7 194, de 11 de junho de 
1984 e 7.599 de 15 de maio de 1987, e i .533, de 31 de dezembro 
de 1951, com suas modificações posteriores, impetrar 

contra 

Mandado de Segurança 

(com pedido de LIMINAR) 

ato ilegal e abusivo, praticado pelo Excelentíssimo Senhor Presi
dente da República, que poderá receber notificação na Praça dos 
Três Poderes, Palácio do Planalto, nesta Capital, indicando, des
de logo como litisconsortes passivas necessárias a Companhia 
Vale do Rio Doce- CYRD, sociedade de economia mista federal, 
podendo_ receber citação na Av, Graça Aranha, n2 26, na cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, e União Federal, (Departamento Nacional 
de Produção Mineral- DNPM, Ministério do Exército e Ministério 
da Justiça-DPF), que poderá receber citação na pessoa do seu 
Advogado Geral, com domicílio profissional situado no Setor de 

Autarquias Sul, quadra 02, bloco "E", 92 andar, em Brasíl1a/DF., 
pelos fatos e fundamentos jurídicos ad!ante expandidos: 

Fatos 

1 - Em janeiro de 1980, o Sr. Genésio Ferreira da Silva, 
proprietário da Fazenda Três Barras, situada no município de Cu
rionópolis/PA, teve notícia da existência de ouro em suas terras. A 
noticia tomou conta do_ Pafs, atrafndo milhares de garimpeiros 
p,ara o denominado Garimpo de Serra Pelada; 

2 -Em maio de 1980, dada a importância económico-so

cial da ocorrência, o Governo Federal assumiu oficialmente o ga

rimpo_ através da Portaria do Ministério da Fazenda n2 247, de 15-
5-80. Instituiu-se, em Serra Pelada, uma garimpagem oficializada 

com uma infra-estrutura para a comercialização de ouro junto a 
Caixa Eccinõmica F"ederal; 

3- Em 1983, o Govemo Federal tentou Impedir a continui

dade da garimpagem de ouro em Serra Pelada, para transferir a 

extração do _mineral à Companhia Vale do Rio Doce - CVRD e 

surgiU, na época, tumUltO social na área. .1 

4- Então, o Excelentrssimo Senhor Presidente da R~~ll-
ca enviou ao Congresso Nacional projeto de Lei n2 3.555184, que 
transfonnou-se na Lei no 7.194, de 11 de junho de 1984, publica

da no DOU _de 13-6-84, modificada pela Lei n2 7.599, de 15 de 

maio de 1987. 

5- A Lei n"' 7.194/84, ratificou o decreto de lavra n"'74.509, 

de 5 da setembro de 1974, fixando uma reserva garlmpeira cor

respondente a 100 (cem) hectares de terras, garantindo aos asso

ciados da impetrante o direito de ali exercerem a atMdade de ga

rimpagem. Além dos 100 (cem) hectares, a citada Lei nR7.194/84 

reservou, ainda, uma área de servidão correspondente a 750 (se-
tecento&: e cinqüenta) hectares, para apoio logfstico às atMdades 

de extração do minério. ' 

6- Pela Lei nR 7.194/84, {art. 1g), o Poder Executivo fol au

torizado a Incluir no Orçar .• ento Geral da União, referente .aos 

exercfcios financeiros de 1985 a 1988, a Importância de 

7.72~.260 (~ete milhões. setecentos e vinte e três mil a duzentos 

e sessenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -

ORTN -, Destinada ao pagamento à companhia Vale do Rio 

Doce - CVRD, a título de indenlzação pela ratificação para con

cessão de lwra de que trata o decreto ng 74.509, de 5 de setem~ 

brode 1974. 

7 - Em 27·12·83, o-s Qarimpeirbs de Serra Pelada reuni

ram-se em Assembléia Geral e deliberaram sobre a constituição 

da Cooperativa dos Garimpeiros de Serra Pelada (COOGAE), 

atuaimente Cooperãtiva de Mineração dos Garimpeiros de Sfrra 

Pelada {COOMIGASP), a qual, desde a sua fundação, villha 

atuando na aludida reserva garlmpeira, sem nenhuma contest

ação. I 
8 - No dia 26·3-94, a CVRD, por sua subsidiária, Rio Doce 

Geologia e Mineração S/ A- DOCEGEO, assinou protocolo dà in

tenções com a Tmpetrante visando a execução de pesquisa mine

ral na área do Decreto n"' 74.509, ficando estabelecido que ostra

balhos de pesquisa daquela sociedade de economia mista não ln-
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terfeririam nas atividades de garimpagem da impetrante, na área 
de 100 (cem} hectares, que se refere a Lei n2 7.194/84. 

9- Em data de 28-3-96, a Companhia Vale do Rio DOce

CVRD, desrespeitando o Protocolo de Intenções acima referido, 

ajuizou contra a impetrante Ação Declaratórla Negativa, postulan

do que fosse declarada, por sentença •a inexistência de direitos 

da ré, e portanto de todos e quaisquer garimpeiros relativamente 

à pesquisa e lavra de Serra Leste, na qual se insere a área de 
Serra Pelada•. 

10 ;-No dia 16-5-96, a impetrante contestou o Pedido de 

Ação Decláratória Negativa e, na oportunidade, ofereceu reconvo
cação contra a COmpanhia Vale do Rio Doce - CVRD e União 

(Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM), confor

me comprovantes anexos. 

11 -A ação Delcaratórla Negativa e a Reconvenção até o 

presente momento, não mereceram pronunciamento do Estado-· 

JuiZ quanto ao mérito da vindicação das partes demandantes. 

12 -Acontece que, na madrugada do dia 24-10-96, por or

dem da Autoridade lmpetrada, a reserva garimpaira de Serra Pe

lada foi Invalidada por forças do Exército Brasileiro e por policiais 

federais, ao argumento de que estariam na área, para o fim exclu

sivo de restabelecer a ordem pública. 

13-Todavia, para surpresa e indignação da impetrante as 

forças do Exército e da Polfda Federal não se limitaram apenas, 

ao cümprimento de suas funções constitucionais, ou seja, preser

var a ordem pública, mas foi além, dando cobertura à Companhia 

·Vale-do Rio Doce - CVRD, para exef'cer ilegalmente, a atividade 

dà-pãsquisa e lavra de ouro na reserva gartm pelra de Serra Pela

da, sem observância do direito de preferência que tem a impe

trante por força do art. 174, §§ 32 e 42 da Constituição Federal. 

14 - Não se discute neste mandamus, a com peténcla da 

Autoridade lmpetrada para exercer o comando supremo das For

ças do Exército Brasileiro, que consiste no envio de tropas ao dis

trito de Serra Pelada, objetivando manter ou restabelecer a ordem 

pública. 
15- Entretanto, o que não se admite é Autoridade !mpetra

da valendo-se do seu comando sobre Forças do Exército, de 
modo disfarçado, fazer valer supostos direitos da CVRD, permitin
do que esta empresa estatal, reafize à força, pesquisa e lavra de 
ouro na reserva garfmpeira de Serra Pelada, em detrimento do di
reito constitucional de prioridade da impetrante assegurado no art. 
174, §§ 32 412 da CF, bem assim, ouvldando do estado do proces
soda Ação Declaratória Negativa pela CVRD contra a impetrante, 
que não mereceu sentença até a presente data. 

16- Registre-se que a impetrante, em data de 12-7-90, 
com fulcro no art. ~ 74, § 42 da Constituição Federal, protocolizou 
junto do Departamento Nacional de Produção Mineral requeri
mento de permissão de lavra garfmpeira no local denominado 
Serra Pelada, Distrito de Serra Pelada, Município de Curfonópolis, 
Estado do Pará, nos limites dos 100 (cem) hectares previstos na 
Lei n2 7.194/84, não tendo aquele órgão se manifestado a respei
to da pretensão da lmpetrante até a presente data. 

17- Assim, é manifestamente ilegal e arbitrária a ordem da 

Autoridade lmpetrada, pois, a atuação das Forças do Exército 

brasileiro e da Polfcia Federal não podem ir além das suas ftmçõ-

es previstas na Constituição Federal, ou seja:· preservar a ordem 

pública. A Autoridade lmpetrada exorbita de suas funções, quan~ 

dO detennina que o Exército brasileiro e a Polícia Federal dêem 

cobertura às ativldades ilegais levadas a efeito pela Companhia 

Vale do Rio Doce - CVRD para reaJJzar pesquisa e lavra sobre 

uma área que não lhe pertence e não tem preferência, {Ait. 174, 

§§ 3' e 4' da Carta Politica). 

O DIREITO 

18- O legislador constituinte decidiu proteger as ativÍdades 

de garimpagem e aos garimpeiros de estímulo à associação sob 

forma de cooperativa, estabelecendo que essa sodedade ter4 prio

ridade na obtenção de autorização ou na concessão de pesquisa 

de recursos e jazidas de minerais garimpáveis. É o que se infere do 

art. 174, §§ 32 e 411 da Constituição Federar, que dispõe, in verbis: 

art. 17 4 - •como agente normativo e regulador 

da atividade econOmica, o Estado exercerá, na forma 

da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planeja

mento, sendo este determinante para o setor público e 

indicativo para o setor privado. 

§ 3" - O Estado favorecerá a organização· da ati

vidade garlmpeira em cooperativas, levando em conta a 

proteção do meio ambiente e a promoção econclnico

social dos garimpeiros. 

§ 49 -As cooperativas a que se refere o parágra· 

to anterior terão Prioridade na Autorização ou Co
1
nces

são para Pesquisa e Lavra dos Recursos e Jazidas de 

Min9rB.Is Garimpáveis nas Áreas onde estejam atuando, 

e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na 

forma da lei. 

19 - É certo que a preferência a que alude o § 411 Qo art. 

' 174, da Constituição Federal não obriga a União expedir autoriza-

ção ou concessão para a impetrante pesquisar e lavrar os recur

sos minerais existentes na área de Serra Pelada, onde atua há 

mais de 12 {doze) anos. 
20- Tal deliberação, que condiciona o exercício da prefe

rência, é discricionária quanto à oportunidade e à conveniência, 
porisso,_a União não está obrigada a expedi-la. 

21 -'Mas, quando a Autoridade lmpetrada, em nome da 
União, de mOdO arbitrário e anti-jurfdlco coloca o Exército e a Poli
cia Federal a serviço da CVRD, para retirar a impetrante e seus 
étssociados da área de reserva garimpeira de Serra Pelada, per
mitindo àquela Empresa Estatal iniciar os trabalhos de pesquisa e 
lavra de ouro na área litigiosa, a toda evidência que o direito de 
prioridade da impetrante está sendo violentado, porque o Poder 
Pú_blico não está observando o direito de preferência da impetran
te, insculpido no art. 174, § 42 da CF. 

22 - vare ressaltar que a impetrante explorou, na sua re

serva garimpeira, apenas, 200.k (vinte por cento) dos 100 (cem) 

hectares mencJonados na Lei ng 7.194/84. 

23 - E, para que rião paire dúvida quanto ao direito dos as~ 

saciados da Coomi9asp explorarem a reserva mineral remanes

cente, em condições de segurança, na data de 25 de julho de 



60 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 19% 

1996, foi requerida e deferida uma Medida Cautelar de Produ

ção Antecipada de Provas, pela lmpetrante, visando a realização 

de perícia técnica, para delimitar a área litigiosa e constatar a 

real situação do garimpo, para se saber da existência ou não, 

de possibilidade da seus associados trabalharem na área dos 

100 {cem) hectares, sem risco de acidentes. 

24 - o processo da Vistoria Judicial nv 96.14802-3, encon

tra-se tramitando perante o jufzo da 41 Vara Federal, Seção do 

Distnto Federal. Esta perfda não foi realizada, em virtude do TRF 

11 Região haver conferido efeito suspensivo em agravo de instru

mento InterPosto pela CVRD. 
25- É imperioso registrar que não existe nenhum pronun

ciamento judicial definitivo autorizando a CVRD real:zar pesquisa 

e lavra de ouro dentro da reserva garimpeira de Serra Pelada. 

26 - Lamentavelmente, essa Companhia Estatal, junta

mente com os técnicos do Departamento Nacional de Produção 

. Mineral - DNPM prestaram informações inconsistentes à Autori

dade lmpetrada, informando que essa egrégia Suprema Corte ha

via, no mandado de segurança 0 11 21.401-5/160, decidido, de for

ma définítiVa,. sobre o direito daquela sociedade de economia mis

ta realizar pesquisa e lavra de ouro dentro da reserva mencionada 

na Lei nll 7.194/84, quando é sabido que aquela sociedade, se

quer, foi parte na Ação Mandamental acima aludida. 

27 - A ordem mandamental requerida pela Coomlgasp, 

nos ~~os do processo n11 2140151160, não foi defertda por esse 

egrégio Supremo Tribunal Federal pelo simples fato de que, na 

via eleita, não havia possibilidade de produção de provas, para re

~nhe~r. de plano, a liquidez e certe~ do direito da impetrante 

no prosseguimento, pura e simplesmente das atMdades de ga

rimpagem na área de 100 (cem) hectares e na própria cava princi

pal do garimpo. De modo algum, a Corte Suprema pronunciou so

bre a inexistência do direito de prioridade da impetrante, insculpi

do no art. 174. §§ 31:1 e 411 da Constituição Federal, que ora está 

sendo questionado neste wrlte of mandamus. 

28- Quando do Julgamento do MS n11 21.401-5/PA, o Ex· 

celentfssimo Senhor Ministro Celso de Mello proferiu voto, que 

melhor esclarece a possibiildade da impetrante discutir, em jufzo, o 

direito de preferênda mendonado no art.174, § 411 da C.F., verbis: 

•o Senhor Ministro Celso de Meto - O estabele

cimento de áreas e a estipulação de condições para o 

exercfcio da atividade de garimpagem, em forma asscr 

ciativa, competem exclusivamente à União (CF art. 21, 

XXV), a quem também incumbe favorecer a organiza

ção da atMdade garimpeira em cooperativas, respeita

dos os parâmetros constituCionais - de observância in

declinável- referentes à proteçáo ambiental e à promo

ção econOmi~social dos .garimpeiros cooperativados 

(CF art. 174, § 3'). 

Há, pois, um regime jurídico que defere à União 

Federal um nltido poder de controle sobre as atividades 

da garimpagem, que não podem ser executadas por 

Inobservância das condições impostas pelo Poder Pú-

blico, com fundamento em expressa regra de cofupe

tência inscrita no art. 21. XXV, da Lei Fundamental da 

República. 

A prioridade das cooperativas no processo de 

prospecção e na exploração economica. dos recursos e 

jazídas de minerais garimpáveis- que traduz uma·ctara 

preferência constitucional estabelecida em favor dessas 

entidades privadas - supõem, no entanto, a manifesta· 

ção positiva da vontade estatal concernente à realiza· 
ção dos trabalhos de garimpagem. 

Essa prioridade, em consaqOência, não pode ser 

oposta ao Poder Público para o efeito de justificar a su

peração e a inobservância, pela lmpetrante, das limita· 

çõas fixadas em ato - que se revela plenamente váDdo 

-emanado de órgão estatal competente. 

A prioridade deferida às cooperativas de garim

peiros não as exonera do dever de submissão a outros 

postulados inscritos em nossa Lei Fundamental, tais 

como aqueles que condicionam as atMdades de garim

pagem ao poder da controle da União Federa~ (art. 21, 

XXV) ou, ainda- e em conseqüência deste regime de 

dominlalidade pública, constitucionalmente estabeleci· 

do, - subordinam a pesquisa e a lavra da recursos mi

nerais à prévia autorização ou concessão do Poder Pú· 

blloo federal (art. 176. § 1'). 

As razões subjacentes ao ato presidencial im

pugnado bem evidenciam a inexistência de qualquer di

r~ito da impetrante de. prosseguir na realização das ati

vidades de garimpagem na área em questão. 

Essas atividades, não obstante merecedoras de 

tutela constitucional, foram meramente favorecidas pelo 

legislador constituinte, que autorizou a União Federal a 

estabelecer, mediante ato próprio, condições para o 

seu exercfdo. 

A norma inscrita no§ 3 11 do art.174 da Carta Po

lítica, portanto não criou e nem Instituiu qualquer direitc 

em favor das cooperativas ou dos garimpeiros coopera

tivados que lhes Permitisse, Serfl quakiuer con~IS ou 1is 
cal~ção, exercer .as ativldadesinerentes à garimpagem. 

Esse preceito constitucional - qoe inpõe ao Es 
tado •o dever de estimular a União dos garimpeiros em 

unidades cooperativas• consoante observa Celso Rlbei· 

ro de Bastos e comentários à Constituição do Brasil•, 

vol. 71124, 1990. Saraiva)- revela. a. partir de sa~"'flró
prio conteúdo normativo. de um lado '11. preocupaçao~es

tatal de inibir a garimpagem predatória, que se mostra 

nociva e prejudicial ao melo ambiente, e, de outro com· 

promlsso do Poder Público de efe.tivar a promoção eco
nômlco-~ocial d~s garimpeiros. 

De outro lado - Insista-se -, a preferincla 
constitucional é somente possível de observar-se 
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concretamente quando a União, agindo de modo 

discricionário, e em função de certos valores cons

titucionalmente tutelados - como a preservação da 

integridade de nosso património. ambiental - deci
dir autorizar a pesquisa e conceder a lavra. Daí a 
observação da douta Procuradoria-Geral da Repú

blica {fls. 100) no sentido de que: 

"Tal deliberação, que condiciona o exercido de 
preferência, é discricionária quanto à oportunidade e à 
conveniência. Por iSSo a União não poderá ser obrigada 

a expedi-la. 

Somente se e quando o fizer surgirá a prefe

rência, esta sim, defensável em juízo, se desrespei

tada, no caso concreto." 
(Grifamos). 

29- De notar, que o direito de preferência para exploração_ 
· da reserva mineral menCionada nas Leis n!ls 7.194184 e 7.599/87, 

está sendo discutida em jufzo, onde as partes não obtiveram, se
quer, pronunciamento judicial em primeira instância. De outro 
lado, a resposta positiva ou negativa, sobre a posslbHidade da ex
ploração do metal ouro no garimpo de Serra Pelada, pelo proces
so manual garimpagem, só poderá ser conhecida, após conclu
são da perícia técnica requerida pela !mpetrante. 

30- Então, indaga-se: como é possfvel a Autoridade lmpe
trada, a pretexto de assegurar a ordem pública no distrito de Ser
ra PE~.Iada, manter as forças do Exército e da Policia Federal, na
quela--l-egião, para dar garantia à CVRD iniciar os trabalhos de 
pesquisa de ouro na área em litigio? 
----31 -A toda evidência, o direito de preferência assegurado 
à il"ftJ*l!rante no texto constitucional, somente poderá ser desconsi
derado, após o pronunciamentQ final do Poder Judiciário, que reco
nhecerá ou não a possibilidade dos associados da impetrante exer
cerem a atividade de garimpagem na área de Serra Pelada, em 
condições de segurança, confonne detennina a Lei nll 7.599/87, e 
isto somente será possível, quando for proferida decisão homologa
tória nos autos da medida cautelar de produção antecipada de pro
vas em curso na 4'2 Vara Federal e após julgamento final da Ação 
Declaratória Negativa requerida pela CVAD contra a impetrante. 

32 - A determinação da Autoridade lmpetrada de manter 
as forças do Exército e da Polida Federal na reserva garfmpaira 
de Serra Pelada, e, por via olíqua, assegurar à CVRD o direito de 
iniciar os trabalhos de pesquisa e lavra na área prevista na Lei n2 

7.194/84, constitui, em verdade, inegável violação ao direito de 
preferência da impetrante consubstanciado no art. 174, §§ 31:! e 4'2, 
da Constituição Federal, que veda a possibilidade do Poder Exe
cutivo fazer justiça com as próprfas mãos. 

Vigêncja das Leis n2s 7.194184 e 7.599/87 

33- A Lei n~ 7.194/84 estabelecia que a garimpagem ma
nual em Serra Pelada seria permitida ria profundidade máxima de 
20 (vinte) metros da atingida pelas escavações até dezembro de 
1983 ou até a quota de 190 (cento e noventa) metros acima do ni
vel domar. 

34- Posteriormente, a Lei n~ 7.194/84 foi modificada pela 
Lei n2 7.599, de 15 de maio dã-1987 e esta estabeleceu que a ga
rimpagem manual em Serra Pelada seria permitida na profundida
de em que seja possível garantir o trabalho dos garimpeiros em 
condições de segurança. (Art. 2l2, § 22). 

35 - Para que a garimpagem continuasse, em conlnções 

de segurança, a Lei n'l 7.599187, assegurou recursos para a.impe

trante realizar obras destinadas a melhoria da garimpagem ma

nual em Serra Pelada 

36 - Tais recursos estão previstos no art. 2l:! §§ 4g e 52 da 

Lei nll 7.599, de 15 de maio de 1987, que dispõe, verbis. 

Art. 2' <---) 
"§ 4' O Banco Central do Brasil, através da caixa 

Eeonômlca Federal, aplicará os recursos pendentes e cau~ 
cionados, resultantes das sobras da ouro, paládio e prata 
dos primeiros 400 (quatroce~s) lotes, em obras destina

das a melhorar a produtividade da garimpagem manual em 

Serra Pelada, du1a11te o prazo previsto nesta Lei. 
§ s~ O montante dos recursos a serem aplicadas 

em novas obras estará limitado aos recursos dísponí· 

veis no Banco Central para este fim e deverá ser aplica

do integralmente durante a vigência desta lei, sob a su

pervisão do Grupo de Trabalho por ela criado. • 

37- O Banco Central do Brasil e a caixa Económica Fede

ral não repassaram os recursos pendentes e caucionados resul~ 

tantas das sobras do ouro, paladio e prata, para serem aplicados 

em obras destinadas a melhorar a produtividade da garimpagem 

manual em Serra Pelada. 

3~ - E~ razão disso a impetrante foi compelida a ingressar 

em juízo com a competente ação de cobrança contra a Caixa 

EêOhOmica Federal e o Banco Central do Brasil, restando conde

nada aquela Empresa Públfca Federal a restituir a Coomigasp va

lor correspondente a 901 (novecentos e um) quilos de·6ur0, mais 

juros e atualização monetária. 

39 -A Caixa Económica Federal interpôs 21 (vinte e um) 

recursos contra a sentença proferida pelo MM_. Juiz .da 71 Vara 

Federal de Brasília/DF, sem obter êxito. Esta sentença foi cpntir· 

mada, inclusive, por este egrégio Supremo Tribunal Fàderal, con~ 
fonne se vê dos _comprovantes anexos. Hoje o débito da Caixa 

Económica Federal para com a impetrante ascende a cifra suPe-: 

rior a setenta mihões de reais. 
40- A CEF reconhece, expressamente, que o crédito da 

impetrante é lfquido, certo e exigível conforme se extrai do ofício 
Prãsi nll 1n, de 9-7-96, enviado ao Ministério Púbfico Federal. 

41 - Põrém, não houve possibilidade de encerrar o proces
so da Ação de Cobrança movido ~la impetfante contra a CEF, 
mediante transação, porque esta empresa pública suspendeu a 
celebração do acordo, sem nenhuma explicação_. 

42- As Leis n2s 7.194/84 e 7.599/87 estãO em plena vi~ 
gência, senão vejamos: 

a) O Banco Central do BrasU e a CEF não rumpriram o dispos
to nos §§ 4'2 e 52 da Lei n'l 7.599/f57 até a presente data, em que pese 
haver condenação judidaJ definitivamente transitada em julgado; 

b) Enquanto não forem cumpridas as detenninações das 
Leis nlls 7.194184 e 7.599187 não há que se falar em interrupção 
dos direitos de garimpagem em Serra Pelada por parte da impe~ 
trante porque é primário o princípio segundo o qual na lei não 
existem palavras inúteis; , 

e) JneXiste possibilidade de reversão dos direitos oriund"Qs da 
ratificação do Decreto n'l 74.509fl4 à Companhia Vale do R~ !boca 
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- CVRD, porque esta sociedade de economia mista já foi indani~ 
zada pela ratificação do decreto acima aludido bem como as Leis 
nWs 7.194184 e 7.599/67 não fazem nenhuma preVisão naquele 
sentido; 

d) Encontrando-se a impetrante atuando em Serra Pelada, 
legalmente, desde 11 de junho de 1984, isto é, quatro anos antes 
do advento da naval Constituição Federal, não poderá a União pre-
terir o direito de preferência da impetrante assegurado no art. 174, § 
4S, da CF, em favor da Companhia Vale do Rio Doce- CVRD. 

Periculum ln Mora 

43 -· Confonne é público e notório, na madrugada do dia 
24-1 Q-96, as forças do Exército e da Polícia Federal invadiram a 
reserva garímpeira da Serra Pelada, com objetivo •cte restabele
cer a ordem p!Jblica.•, mas destruindo propriedades dos associa~ 
dos da impetrante, com equipamentos fornecidos pela CVRD. 

44- A imprensa de todo o País. em data de 2&-1 0·96, es· 
tampou manchete informando que a ·vale recomeça a procurar 
ouro no garimpo de Serra Pelada• (vide Correio Brazlliense, edi
ção de 28-10-96, pág. 7). 

45 - A impetrante a tudo assiste, de maneira indignada, a 
consumação da arbitrariedade levada a efeito pela digna Autori
dade lmpetrada, visto que sua única anna consiste em pedir a tu· 
tela jurisdicional, pois, além dlsso, nada, absolutamente nada, po
derá fazer em favor de seus associados, que estão de frente para 
as baionetas de um Exército que num passado recente, coman
dou as atividades do maior garimpo a céu-aberto do mundo. 

46 - Mas, acima dos fuzis e das metralhadoras está o or
denamento jurfdico vigente, que não pennite as mazelas pratica
das peJos dirigentes do Poder Executivo, que imaginam que pd
dem,·em nome da cobiça e da globalização, estuprarem a ordem 
constitucional, prendendo, ameaçando e humilhando milhares e 
htmflcfes pais de famílias, os quais num esforço hercúlio já enfia
r&m-flOS cofres do Banco Central mais de 42 (quarenta e duas) to
neladas de ouro extraídas do garimpo de Serra Pelada. 

47- Nesta quadra lamentável de arbitrariedades, somente 
o Poder Judiciário poderá adotar medidas judiciais eficazes, de 
modo a restabelecer a ordem jurídica constitucional, antes que no 
distrito de Serra Pelada venha a ocorrer um conflito social de pro
porções imprevlsfveis, caso a CVRD, - sob a proteção das forças 
do Exército e da Policia Federal, insista na realização de pesquisa 
na área dos 100 (cem) hectares. onde os associados da impetran
te vem trabalhando, de fonna pacífica e ordeira há mais de 16 
(dezasseis) anos. 

48 - No caso concreto, conforme noticiado por todos os 
jornais do Pais, a açãO dO Exéicito--rião constitui, apenas, na de
sobstrução de estradas e proteção do património público. A força 
terrestre, em flagrante excesso do seu poder de polícia está dan
do cobertura ostensiva para que a CVRO invada, ilegalmente, a 
área em litfgio realizando pesqUisa, alterando, substancialmente, 
o estado de fato do processo da Ação Declaratór1a Negativa. 

49 - A impetrante não poderá valer-se da tutela jUrisdicio
nal consubsanciada no pedido de atentado, porque o juiZ da ins
tância singela escapa a competência para apreciar e julgar o ato 
ilegal e abusivo praticado pela Autoridade lmpetrada, sendo essa 
egrégia Corte Suprema o órgão competente para conjurar o abu
so cometido. 

50 - Por outro -lado, o início dOs trabalhos de pesquisa e la
vra de ouro por parte da CVRD, a mando militar, iniciado no últi
mo Õ18. 24 do mês em curso, constitui prejufzo incalculável e de di
ffcil reparação para a impetrante, que tem o direito liquido e certo 
de receber do Estado-Juiz a indispensável prestação jurisdicionaL 
Persistindo esta violência, o ato da Autoridade Coatora se trans-
formará em fato consumado, tomando inútil qualquer decisão judi-

cial que estabelecer o direito de preferência da lmpetrante, objato 
da Ação Declaratórla Negativa. 

51- COmo é sabido, tendo em vista a morosidade do pro
cesso de conhecimento, e a possibilidade de intermináveis inter
poslções de recursos protelatórios, poderá filzer com que o pro
cesso da Ação Oeclaratória Negativa proposta pela CVRO aiTaste 
por dez, quinze ou vinte anos, até que se tenha um pronuncia
mento final sobre o direito de preferência ora invocado. 

52 - Enquanto isso, a CVRO continuará, tranqüilamente, 

sob a proteçã.o do Exército, da Polfcla Federal ou da Polfda Esta~ 

dual do Pará, extraindo, ilegalmente, os minerais existentes na 

área dos 100 (cem) hectares referidos na Lei n" 7.194184, ou 

meSmo transferir esses supostos direitos para uma multinacional, 

em detrqnento do direito de preferência de milhares de brasileiros. 

(Ar!. 174, § 4' da CF). 
-53- Tal fato constitui dano grave e irreparável não só a im

petrante mas, a milhares de seus associados os quais, por ~orça 
da arbitrariedade levada a efeito pela Autoridade lmpetrada, elstão 
e continuarão privados de exercerem o diretto de preferência, 
caso o Poder Judiciário não restabeleça, imediatamente, a ordem 
jurfdicã. constitucional. 1 

54 - o perigo em perpetuar a violência conta os direito!' da 
coom1gasp se avulta, quando se tem noticia, através da imprensa, 
que a requisição das Forças do Exército foi formulada por um Juiz Es--
1adual da Comarca de Curionópolis- PA, o qual, ilegalmente, defe-
riu liminar em interdito proibitório autorizando a CVRD a realizar 
pesquisa e lavra na área dos 100 {cem) he'ctares, como se fosse 
possível aquela autoridade judiciaJ desconhecer um estado de fato 
existente há mais de 16 (dezasseis} anos, bem como dispos;tivos 
das Leis n2s 7.194/84 e 7.599187, o art 174, § 412, da CF, e, princi
palmente, sua Incompetência absoluta para dirimir questão que en
volve interesse de ente público federal, no caso, a União (Ministério 
de Minas e Energia- DNPM), que foi chamada ao processo da 
Ação Dedaratória Negativa, e, não se sabe por quais desígnios, o 
ilustre magistrado da comarca de Curionópolis- PA insiste em 
não declinar de sua competência para um dos juizes federais; con
fonne determina o art 109, I, da Constituição Federal. 

55 - Ante o exposto e demonstrados os pressupostos fu.. 
mus boni iures e perJculum ln mora, requer a Vossa Excelência 
o que segue: 

a) Uminarmente, ordenar à Autoridade lmpetJada que ob-
serve ~a competência constitucional para manter ou restabelecer 
a ordem interna no distrito de Serra Pelada, munlcfpto de Curtonó
polis, Estado do Pará (Art. 142, CF). Para tanto, deverão as forças 
do Exército e da POlícia Federal atuarem naquela área, nos exa
tos limites de suas funções constitucionais, sendo-lhes vedada 
exceder dos..seus poderes, viabilizando, ilegalmente. as ativida· 
des da Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, que deverá abster· 
se de reãliZar pesquisa e lavra de ouro nos limites da reserva ga
rimpelra de Serra Pelada a que se refere as Leis n~s 7.194/84 e 
7.599!87, até ulterior deliberação dessa Corte Suprema. 

b) No mérito, requer, a confirmação da medida liminar, es
perando que seja Concedida a ordem definitiva para que as forç. 
do Exército e da Polfc!a Federal atuem naquela área, nos exa.tos 
limites de suas funções constitucionais, sendo-lhes vedada exca-. 
der dos seus poderes, viabilizando, ilegalmente, as atividades da 
Conip3rl"i11ã: Vale do Rio Doce - CVRD, que deverá abster-se de 
realizar pesquisa e lavra de ouro nos limites da reserva ·.::mpei
ra de Serra Pelada a que se refere as leis n12s 7.194/84 e 
7 .599is7, énquanto não houver decisão definitiva na Ação Decla
ratória por elã. proposta contra a impetrante no juízo estadual da 
COmarca c-=> Curtonópolis - PA, processo n2 900/96, afastando, 
assim, o ato coator inquinado de ilegalidade. 
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Requer, ainda: 
c) A notificação da Autoridade lmpatrada para prestar Infor

mações no prazo legal, a qual deverá, no decêndlo, remeter cópia 
Integral do processo administrativo, que deu ensejo ao ato autorf
zativo para deslOcamento das tropas do Exército para o distrito de 
Serra Pelada, munlcfpio de Cutionópolls, Estado do Pará. 

d) A intimação do Ministério Público para Intervir no feito. 
e} A citação das litisconsOrtes passivas necessárias, nos 

endereços declinados no preâmbulo da presente. 
Valor da causa: R$10.000,00 {dez mil reais) para efeitos 

meramente fiscais. 
Esp13ra Deferimento. 
Brasma - DF, 30 de outubro de 1996. - Mário Gilberto de 

Oliveira, OAB/OF 4.785. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An
drade, o Sr. João França deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Concedo 
a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SR1 MARINA SILVA- Peço licença para fa
lar sentada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pois 
não, tem a licença V. Ex". 

: · A SR1 MARINA SILVA (PT- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Pri

·meiramente, Sr. Presidente, quero fazer um registro 
quanto ao gesto, que me emocionou, que deve ser
vir de exemplo para o Pafs e também para a huma
nidade, do comandante do avião daTAM no lamen
tável incidente que ceifou a vida de tantas pessoas. 
Suas últimas palavras, ao avisar que estava caindo, 
foram para dizer que iria salvar a escola onde esta
vam mais de 800 crianças, entre jovens e adoles
centes. Essa atitude em muito nos emociona. 

É muito fácil nos compadecermos de outras 
pessoas quando temos a possibilidade de viver a 
vida. Mas, no momento da morte, em que não nos 
resta mais esperança, pensar nos outros talvez seja 
muito mais difícil. Em nome da grandeza desse ges
to, que deve ser acompanhado por cada um de nós 
em vida, porque a morte só é possfvel aos heróis de 
carne e osso, faço este registro. 

Mas quero também falar, Sr. Presidente, sobre 
um episódio lamentável ocorrido em o meu Estado, 
a obra do Canal da Maternidade, em que houve de
núncias de superfaturamento, envolvimento de auto
ridades, assassinatos e uma série de irregularida
des. 

Durante muito tempo, nós, do Estado do Acre, 
ficamos aguardando que a Justiça se pronunciasse 
sobre o episódio. Após um longo perfodo de espera, 

pelo pronunciamento da Justiça do Acre, fomos 
surpreendidos com a notfcia de que o Procurador 
Nilo Figueiredo Maia pediu o arquivamento do pro
cesso. 

Ora, Sr. Presidente, ao pedir o arquivamento 
de um inquérito tão importante, tão conhecido no 
Brasil e sobre o qual pesam inúmeras expectativas, 
principalmente de que sejam apuradas as denúncias 
existentes e de que sejam punidos os responsáveis 
acusados, caso venham a ser provadas essas acu
sações, o Dr. Nilo Figueiredo Maia alega que a im
prensa exagerou. 

Diz o Procurador: 'Ao caso do Canal 
da Maternidade foi dada uma roupagem de
lituosa e, se for investigado mais a fundo, 
com certeza, irá se descobrir que as denún
cias fettas não são tão contundentes e que, 
quanto. mais se investiga o caso, mais se 
chega perto da inocência daqueles que es
tariam sendo acusados.' 

A que inquérito se refere o Dr. Nilo? A que 
inocentes possfveis, se uma profunda investiga
ção foi feita, como se refere o. c:i.tado Procura
dor? 

Vou apenas fazer um breve histórico ,gobre 
a matéria, Sr. Presidente, para que constil !\:los 
Anais desta Casa, e os nobres· Colegas possam 
participar das minhas preocupações de que um 
inquérito como esse não poderia jamais ser ar
quivado. 

1 -As obras do Canal da Maternidade e da 
EstaÇão de Tratamento de Água foram iniciadas 
no primeiro ano da gestão do ex-Governador Ed
mundo Pinto, assassinado há quatro anos no 
Hotel Della Volpe no Estado de São Paulo. Es
sas obras, estimadas em mais de US$11 o 'milhõ
es, foram entregues à Construtora Norberto.Ode
brecht na.gestão do referido governador. 

2 - Durante o processo licitatório houve uma 
série de denúncias de irregularidades. Além do di
recionamento da licitação, foi denunciada à época 
um superfaturamento das obras. 

3 - Na Assembléia LegislaUva do Estado do 
Acre foi criada uma Comissão Parlamentar de In
quérito para analisar as denúncias. 

4 - O então Ministro do Trabalho, Antonio Ro
gério Magri, teve uma conversa gravada em que afir
mava ter recebido US$30 mil para liberar o financia
mento, através do FGTS, para as obras do Acre. 
Esse episódio levou o Congresso Nacional a criar a 
CPidoFGTS. 
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5 - No Acre, a CPI e o Conselho Regional de 
Engenharia constalaram o superfaturamento das 
obras em mais de 40%. 

6 - Misteriosamente, a Assembléia Legislativa 
do Acre pegou fogo uma semana antes do assassi· 
nato do Governador do Eslado. O incêndio começou 
juslamente na sala em que estavam os documentos 
da comissão de sindicância que investigava as de· 
núncias de superfaturamento da obra do Canal da 
Maternidade. 

7 - Um dia antes de depor na CPI do FGTS 
no Congresso Nacional, o Governador Edmundo 
Pinto foi assassinado em São Paulo, após ter pas
sado um final de semana com alguns assessores 
e diretores da construtora Norberto Odebrecht. 

Vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o que se está pedindo para arquivar é um inquérito 
eivado de suspeitas, envolvendo a morte de um 
governador e a morte de um engenheiro, o Sr. 
Vandervan de Souza Rodrigues; ele era o respon
sável pela tomada de preço das obras, e o inquéri
to envolvia o nome de autoridades, inclusive de 
deputados; é muito estranho que se esteja pedin· 
do o .seu arquivamento. 

8 - Mesmo cercado de mistérios e de suspei· 
:tas..a polícia de São Paulo concluiu que o assassi
na!G ·do Governador foi praticado por dois assal
tantes (latrocínio- assalto seguido de morte). 

9 - A partir desses episódios, a obra foi para
lisada e os processos encaminhados à Justiça. Ao 
todo foram indiciadas 15 pessoas, entre elas o en
genheiro Vandervan de Souza Rodrigues, ex-Dire
tor do Cohab-Acre, um dos responsáveis pela pla
nilha de custos das obras do Canal da Maternida
de, assassinado em 1993 e o Deputado Carlos Air
ton (PPB/AC). 

1 O - Vandervan deixou um diário onde relata 
as ameaças de morte que estava sofrendo e res
ponsabilizava o ex-presidente da Companhia de 
Saneamento do Acre (Sanacre) de estar por trás 
dessas ameaças. 

( ... ) 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui cabe 

uma pequena ressalva: 

13 - O Procurador entendeu que os projetes 
técnicos para as obras da Estação de Tratamento 
de Água e o Canal da Maternidade poderiam dar, 
no máximo, ensejo a litfgios no âmbito dos direitos 
autorais ou de responsabilidade civil, jamais che
gando ao questionamento de sua autenticidade. 

Ele considera, ainda, que houve total lisura no pro
cesso de financiamento pleiteado pelo Governo do 
Acre junto à Caixa Económica Federal. 

14 - Esse episódio motivou a abertura de 
uma sindicãncia na. Corregedoria do Ministério Pú
blico Estadual, a pedido da Procuradora de Justiça 
Giselle Mubárac Detoni para apurar as circunstân
cias que levaram o Procurador a pedir o arquiva
mento do processo. 

E aqui parabenizo a coragem da Dr" Giselle 
Mubárac Detoni. Temos tido casos de mulheres to
mando atitudes em situações nas quais os ho
mens não têm coragem de agir. Foi assim no caso 
da Dr" Denise Frossard, quando ordenou .Uifla 
ação efetiva contra os bicheiros; o caso da nb~a 
jufza aqui do Distrito Federal, numa ação contun
dente junto a um Ministro; e, agora, a Dr" Giselle 
Mubárac enfrenta corajosamente problemas envol
vendo o Canal da Maternidade, pois a referida 
obra já implicou até o assassinato de um Governa
dor, de um engenheiro e de inúmeraspessoas. 

15 - Esse episódio motivou a abertura de 
uma sindicãncia na Corregedoria do Ministério Pú
blico Estadual, a pedido da Procuradora de Justiça 
Giselle Mubárac Detoni, para apurar as circunstân
cias que levaram o procurador Nilo Figueiredo 
Maia a pedir o arquivamento do inquérito que en
volve as denúncias de irregularidades no processo 
licitatório e superfaturamento das obras do Canal 
da Maternidade e da Estação de Tratamenio de 
Água (ETA). · · 

Essa obra é importante para o Acre, mas não 
pode ser feila a qualquer custo, como a perda de 
vida de pessoas, além dos casos de corrupção, 
fortemente denunciados nesse inquérito. 

Que razões levaram essa procuradora a soli
citar essa comissão de sindicância, erh função das 
suspeitas-referentes ao pedido de arquivamento 
do Dr. Nilo Figueiredo? 

i 
16 - No documento er:n que pediu a abertura 

da sindicãncia, Giselle Detoni menciona o fato de 
que o procurador Francisco Matias, cunhado Ide 
Nilo Maia, recebeu a visita de uma pessoa ·de seu 
círculo de amizade que, de forma reservada, con
tou-lhe que um dos advogados dos indiciados pro
pôs o pagamento de R$50 mil para que ficasse 
quieto, porque já havia "pessoa certa para emitir 
parecer pelo arquivamento do caso". 

I 
Não quero acusar ninguém levianamente. 

Creio que a sindicãncia será felta, o Brasil também 
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espera. que isso ocorra. para que se saiba realmente 
quem era essa pessoã certa para emitir parecer pe
dindo o arquivamento do caso. Espero sinceramente 
que não seja o Procurador Nilo Rgueiredo Maia. 

17 - Os procuradores designados para aluar. 
nos autos foram Nilo Maia, Francisco Matias e Gi
selle Detoni. Nilo Maia, desde o início, disse aos 
demais que não assinaria nenhuma denúncia, por
que temia sofrer represálias após dois assassina
tos suspeitos de envolvimento com a contratação 
das obras. ,Na declinação do fórum competente, 
Giselle Detoni e Francisco Matias argüíram a in
competência do Tribunal de Justiça do Acre para 
julgar o inquérito. Nilo Maia não participou da ela
boração do documento, mas o assinou. O Desem
bargador Relator, Francisco das Chagas Praça; 
devolveu o inquérito, comunicando que havia feito 
o desmembramento em razão do indiciamento de 
Carlos Airton que se tomara deputado federal. Gi
selle e Matias recorreram porque entendiam que 
apenas o Supremo Tribunal Federal poderia des
membrá-lo. 

18 - O prazo que os dois procuradores tinham 
pal'?-apresentar o agravo regimental esgotava-se no 
dia 21. Decidiram apresentar o recurso três dias an
_tes,..mas foram surpreendidos com a notícia de que 
o -processo fora arquivado no dia 17. 

19 - Giselle Detoni acha estranho que Nilo 
Maia, que temia represálias e era o mais vulnerável 
às pressões dos advogados, tenha sido designado e 
decidido tão rapidamente um caso que chamou a 
atenção da opinião pública nacional. 'Envolve pes
soas influentes do Acre e a poderosa Norberto Ode
brecht, mas o inquérito foi fulminado sem qualquer 
apreciação do pleno do Tribunal de Justiça', acres
centa a Procuradora, que sofreu ameaças de morte 
e já comunicou ao superintendente da Polícia Fede
ral, lldor Reni Graebner. Ela suspeita que Nilo Maia 
tenha recebido o parecer pronto antes dos autos. 
"Não existe cópia do parecer nos computadores do 
Ministério e muito menos no gabinete do Procurador 
Nilo Maia, onde inexiste computador ou datilógrafa 
para reproduzir pareceres". 

Sr. Presidente, há uma contradição muito forte. 
Enquanto a Procuradoria de Justiça de São Paulo 
reabre o inquérito para investigar as circunstâncias 
da morte do Governador Edmundo Pinto, o Gover
nador do Estado do Acre, que deveria ser o mais in
teressado nas investigações desse episódio, no sen
tido de que o mesmo fosse esclarecido e de que se 

fizesse justiça ao assassinato do ex-Governador · 
acreano, pede o arquivamento do inquérito. "'À 

O meu pronunciamento visa a reforçar à ijeci
são corajosa da Dr" Giselle Mubárac Detoni •. Faço 
um apelo nesse sentido às autoridades federais para 
que esse processo não seja arquivado. Este assunto 
diz respeito às autoridades federais, em função do 
fato de se tratar de uma obra de cunho federal, que 
envolve recursos do FGTS. 

o Acre, em muitos momentos, figura como ter
ra de ninguém. Ouvi aqui o pronunciamento do Se
nador Ademir Andrade, em que S. Ex" lamentava as 
desgraças que estão acontecendo no meu Estado. 

Quero aqui, Sr. Presidente, parodiando às 
avessas a canção de Djavan, dizer que, infelizmen
te, se ele se dizia "jurado para morrer de amor", no 
Acre e no Norte da Amazônia, quem é jurado de 
morte o é para morrer mesmo. Tratam-se de mortes 
anunciadas, cujos processos, mesmo eivados de er
ros, são arquivados, apesar das fortes ·denúncias 
que sobre eles surgem e que deveriam ser investi
gadas. 

Apresento mais uma vez minha solidariedade 
para que este caso tenha continuidade e que as au
toridades competentes não se calem diante das 
ameaças. Eu jamais me calaria diante de um episó
dio como esse, mesmo salbendo que pessoas que 
se envolvem nele correm muitos . riscos. Todavia, 
prefiro correr o risco a pecar pela omissão do silên
cio, como muitos fazem para salvar a própria pele, 
deixando a Justiça e a sociedade civil acredna à 
mercê de sua própria sorte. 

Obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) 
Sobre a Mesa, Requerimento que será lido 

pelo Sr. 1• Secretário, em exercfcio, Senador Nabor 
Junior. ; 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.052, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão em ordem do Dia do 
Projeto de lei do Senado n• 78, de 1996, de minha 
autoria, que dispõe sobre a remissão de créditos tri
butários federais de pequeno valor, cujo prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos acha-se esgota
do. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1996. -
Senador João França 
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O SR. PRESIDENTE(José Samey) - Determi· 
no que, após a manifestação da Comissão de As
suntos Económicos do Senado Federal, o requeri· 
mento seja incluído na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.053, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 

Interno, requeiro a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1995, de minha 
autoria, que "institui o Estatuto dos Garimpeiros e dá 
outras providências", cujo prazo na Comissão de As
suntos Sociais acha-se esgotado. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1996. -
Senador João França. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O requec 
rimento vai à Comissão de Assuntos Econômicos, 
na forma do art. 255 do Regimento Interno, e, em 
seg!,Jida, será incluído na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Se
nadores Odacir Soares e Francisco Escórcio envia
raRHiiscurso à Mesa para serem publicados na for
ma do art. 203 do Regimento Interno da Casa. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Ministro da In
dústria, do Comércio e do Turismo, Francisco Dor
nelles, disse, na semana passada, que o Brasil deve 
ampliar de 25 milhões para 35 milhões de sacas a 
produção anual de café para manter sua posição de 
maior produtor e exportador mundial. 

Durante solenidade de assinatura do Decreto 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso que criou 
o Conselho Deliberativo da Política do Café- CDPC, 
o ministro informou que o CDPC será o elo entre o 
setor público e o privado para tomar mais democráfi
cas e transparentes as decisões do setor. 

O Deputado Carlos Melles (PFL-MG), Presi
dente da Comissão Especial da Câmara dos Depu
tados, que sugeriu a criação do Conselho Deliberafi
vo da Política do Café-CDPC, disse que a assinatura 
do Decreto corrige o "erro" comefido em 1990, com 
a extinção do Instituto Brasileiro do Café-IBC. 

"Agora, os cafeicultores, os industriais 
e os exportadores podem voltar a planejar 
com a segurança de que o governo está 

comprometido com as políticas básicas de 
produção, abastecimento interno, comercia
lização e markefing' disse o Deputado car
losMelles. 

O Conselho Deliberativo da Política do Café 
terá a finalidade de aprovar as políticas para o se
ter e será composto por seis representantes do 
governo e seis da iniciativa privada e presidido 
pelo Ministro da Indústria, do Comércio e do Turis-
mo. 

Entre suas atribuições está a aprovação do 
plano de safra para o setor, com o programa de 
produção, de exportação de café verde, solúvel, 
torrado e moído; a busca do equilíbrio entre a oferta 
e a demanda do café para exportação e consumo in
terno; a aprovação do orçamento do Fundo de Defe
sa da Economia Caieeira (Funcafé) e de polfticas de 
estocagem e administração dos armazéns de café. 

. -A notícia da criação do Conselho Deliberafivo 
da Poillica do Café-CDPC nos enche de alegria, em 
decorrência de o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso demonstrar, na práüca, preocupa
ção e apoiamento político para a cultura do café, tão 
importante para o Brasil e para nós do Estado de 
Rondônia, que figuramos como o 42 produtor de café 
em nível nacional. 

O Governo de Rondônia por meio de ações da 
Secretaria de Estado da Agricultura, tendo à frente o 
Secretário Valdir Stecca, vem mobilizando os produ
tores, as agências oficiais de crédtto, os serviços as
sistenciais • Emater, e o produtores de café , com o 
seu já bem sucedido 'Plante Café". · 

Agora, com a determinação oriunda do Ministé
rio da Industria, do Comércio e do Turismo, pela 
palavra de ordem do Ministro Francisco Domelles, 
pa!p o Brasil crescer na produção de café, saindo 
dos nfveis aluais de 25 milhões de sacas para se 
situar nos 35 milhões; temos a convicção de ·que 
os produtores de café rondonienses haverão de 
acorrer e··corresponder ao chamamento de V<!I.Giir 
Stecca. É preciso que se indique que tudo iS~o 
está ocorrendo como resultado dos interesses de 
Minas Gerais, que hoje lidera a produção brasileira 
de café, com uma produção que sobrepassa· os 12 
milhões de sacas. 

Para analisar a situação da cafeicultura. nacio
nal, Sr. Presidente, valho-me das íriti:>rmaçõ~s. da 
Gazeta Mercantil, de setembro deste ano. Os prin
cipais indicadores da cafeicultura brasiieira são:· ·· 

Produção: 24,5 milhões de sacas (20 
milhões de café arábica e 4,5 milhões de 
café robusta). 
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Área Plantada: 2,265 milhões de 
hectares. 

- Faturamento: R$4,5 bilhões. 
- Exportações: 11.886 milhões de sa-

cas; US$1,945 
bilhão, aproximadamente 4% do PIB. 
- Indústrias: 1.771 filiadas à Associa

ção Brasileira da 
Indústria do Café-ABIC. 
- Mão-de-obra: 5 milhões de empregos 

· diretos no campo 

O fim da regulamentação da cafeicultura, há 
seis anos, com a extinção do Instituto Brasileiro do 
Café-IBC, provocou uma mudança radical do com
portamento dos elos da cadeia produtiva, que foram 
forçados a trabalhar com o foco na qualidade, para 

. preservar os mercados interno e externo. 

Desde a introdução das primeiras sementes do 
café, trazidas por Francisco de Melo Palheta, da 
Guiana Francesa para o Pará, em 1727, o Brasil já 
produziu uma montanha de café estimada em 2,5 
bilhões de sacas. Nenhuma safra teve o sabor es
pecial dos 24,5 milhões de sacas que estão sendo 
colhidas em 1996. 

- Trata-se, Sr. Presidente, da produção de me
lhor qualidade já obtida nos 269 anos de cafeicul
tür'ã: .. É preciso que se diga que a qualidade do 
prõduto brasileiro ainda está distante de concor
rentes de cafés de qualidade como a Colômbia, e 
a América Central {EI Salvador e Costa Rica}. Mas 
o salto de qualidade da bebida brasileira é indiscu
tfvel, a ponto de ser responsabilizado pelo aumen
to do consumo no mercado interno. 

O grande impulso para a melhoria na qualida
de do café brasileiro é o preço. Melhor o café, me
lhor a sua remuneração, melhor é o seu preço. 
Quando, há dois ou três anos, o preço do café no 
mercado internacional caiu ao nível de US$ 
40/saca, o que se viu foi uma maciça erradicação 
de cafezais, nos Estados grandes produtores in
cluindo-se Rondônia, onde muitos e muitos hecta
res de cafezais produtivos foram transformados 
em pastagens. 

O primeiro caminho trilhado pelo café, na bus
ca de qualidade, foi a nova geografia do café. De
pois de ser andarilho por regiões tórridas do Nordes
te brasileiro e do Estado do Rio de Janeiro; depois 
de ter se fixado por décadas nas áreas castigadas 
por intermináveis geadas, no Estado de São Paulo e 
Paraná, o café acabou encontrando no cerrado mi
neiro as condições ideais para a produção de uma 

. . 
bebida fina. Espírito Santo e Rondônia especializa
ram-se na produção de café robusta para a produ-
ção'de café solúvel. · . 

No outro caminho, a qualidade do café ga
nhou com a safda do governo da comercialização 
e da condução da política económica. Com p fim 
do Instituto Brasileiro do Café-IBC, e da figuração 
patern.alista do governo, os elos que compõem a 
cadeia produtiva do café foram forçados a cami
nhar .. com as próprias pernas, e logo descobriram 
que o caminho da organização e da associação 
era a única garantia para não serem expulsos do ne
gócio. 

'O sistema agroindustrial do café é um 
dos que mais avançaram na constituição de 
um ambiente organizacional de apoio, tanto 
no que tange à representação dos interes
ses do sistema, quanto no referente à imple
mentação de políticas setoriais estratégicas, 
por meio do Conselho das Associações de 
Cafeicultores do Cerrado-CACER, da Asso
ciação Brasileira da Indústria do Café-ABIC, 
dentre outros", é o que registrou a pesquisa
dora Elizabeth Farina, coordenadora adjunta 
do Programa de Estudos dos Negócios do 
Sistema Agroindustriai-PENSA , em sua 
tese de mestrado "Reflexões sobre desregu
lamentação de sistemas agroindustriais: a 
experiência brasileira". 

Registre-se o crescimento da demanda no 
mercado interno do café, que cresceu nada menos 
do que 8,7% e a expectativa é de um crescimento 
de até 10% ao ano. Esse crescimento não 'esulta 
apenas da oferta de um produto de qualidade supe
rior, mas também de autocontrole que vem sendo 
exercido pelo setor industrial, com o programa do 
Selo de Pureza-ABIC. 

Todas essas transformações que enumerei es
tão alterari"tlo profundamente o negócio agrícola, in
dustrial e exportador do café. O café já não é a gran
de sustentação da economia brasileira. As exporta
ções do café no ano de 1995 representaram em tor
no de 4% do PIB, em comparação com os 70% da 
década dos anos 30. 

A queda na participação das exportações não 
deve ser lamentada, porque indica o crescimento de 
outras atividades económicas, como as exportações 
da soja e do suco de laranja, apenas para me ater 
ao setor agro industrial. 

Mostra ainda que o Brasil, para manter a posi
ção de liderança na produção e na exportação de 
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café, deverá preocupar~se mais e mais com a quali
dade de seu produto. 

As palavras finais quero deixar para os produ
tores de café de Rondônia e para o Governo do melJ 
Estado, e ·em especial para o Secretario de Estado 
da Agricultura, Valdir Stecca. 

O café de Rondônia nasceu sem tutela, sem in
centivos para plantar e sem proteção nas horas da 
crise. É produto e decorrência da vontade e determi
nação do~ agricultores que chegavam às terras ron
donienses', trazendo nos seus pertences, nas suas 
mudanças, uma sacola com sementes de café, para 
novas semeaduras. 

Abriram seus lotes, e uma das primeiras tare
fas foi a de plantar uma área de cafezais, na maioria 
das vezes de café arábica, cumvar pouco indicado 
para as condições de baixa altitude e do clima quen
te-úmido de Rondônia. Mas ousaram e plantaram, 
sem os ensinamentos da pesquisa, sem os aconse
lhamentos da extensão rural, sem o apoio do crédi
to, que só vieram bem depois. 

Hoje, quando se faz a remodelagem e a am
pliação do parque cafeeiro rondoniense, com o 
Plante Café, me permito sugerir ao Sr. Secretário 
da ~Agricultura, aos pesquisadores da Embra
pa/CPAF-RO, aos extensionistas da Emater e prin

"Cipãlinente aos produtores de café, que se acon
seiliem com os profissionais da agricultura, que fa
çam suas novas áreas de plantio e renovem seus 
cafezais com o sistema de adensamento; que utili
zem as melhores sementes adequadas para o 
nosso clima, mas que sobretudo se organizem , 
para que possam melhorar a qualidade do café 
rondoniense. 

Visitar as áreas de plantio dos cerrados de Mi
nas Gerais, no Município de Araguari, poderá ser um 
bom exemplo para os cafeicultores de Rondônia. O 
Ccnselho das Associações de Cafeicultores do Cer
rado-Caoer presta uma série de serviços de apoio 
que acabam tendo impacto na redução dos custos 
de produção. A entidade acaba de criar, em conjunto 
com a Associação dos Cafeicultores de Araguari, 
uma cooperativa para administrar o moderno condo
mínio de beneficiamento e armazenamento de café, 
que custou aproximadamente US$ 5 milhões. A As
sociação dos Cafeicultores de Araguari criou um 
centro de pesquisas de irrigação e também dá apoio 
jurídico e administrativo a seus associados. 

Além do apoio à comercialização e à divulga
ção de cotações e tendências de mercado, a Asso
ciação dos Cafeicultores de Araguari, em consórcio 

com o Conselho das Associaçoes de Cafeicultdres 
do Cerrado-Cacer, começa a aluar na área de assis
tência social. A entidade firmou convênio com a Uni
med, que será extensivo aos 3.500 associados. 

Finalizando, Sr. Presidente, tenho esperanças 
que a criação do Conselho Deliberativo da Polftica 
do Café-CPDC não venha a representar um retro
cesso, um passo atrás, como que ressuscitando a fi
gura institucional, as práticas paternalistas, e os de
sacertos do extinto Instituto Brasileiro do Café-IBC. 
Até porque o sistema paritário de seis membros1 do 
setor público e seis membros do setor privado aba
bará por encontrar um caminho mais saudável, mais 
eficaz. 

É contraditório, Sr. Presidente, que enquanto 
se faz a criação do ConSelho Delibàrativo da Politica 
do Café-cPDC, e se estimula a ampliação do par
que cafeeiro brasileiro, permanece a inquietação en
tre os produtores de' cacau brasileiro e dos pesqui
sadores, extensionistas e educadores, com ·a ~
ça de extinção da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira-Ceplac. 

É hora, Senhor Presidente da República, Dr. 
Fernando Henrique Cardoso, de reexaminar a ques
tão cacaueira, como de resto foi reexaminada a 
questão cafeeira e manter a Ceplac, redirecionada, 
retra!lalhada e fortalecida para ensinar, orientar e fa
zer da cacauicultura do Brasil uma atividade segura 
e produtora de dólares para a nossa sofrida balança 
comercial e geradora de bem estar, como já vem fa
zendo desde 17 46, para milhares de agricultores de 
cacau da Bahia, Espírito Santo, Pará, Mato Grosso e 
do meu Estado Rondônia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, trago ao conhecimento da 
Casa a matéria publicada no Jornal Tribuna da Im
prensa, de 2 e 3 de novembro de 1996, que tece co
mentários sobre o Senador Alexandre Costa, e soli
cito que conste dos Anais do Senado: 

UR-GENTE 

Infelizmente o estado de saúde do Senador 
Alexandre Costa, do Maranhão, é irreversível. Logo 
depois de eleito pela terceira vez, sofreu um derra
me, e ficou praticamente vegetando. Uma pena 
XXX Conheço Alexandre Costa há mais de 40 anos, 
ainda com a capital no Rio de Janeiro, antes desse 
desastre total, verdadeira catástrofe que foi a mu
dança para Brasília. Por isso lamento mais ainda a 
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sua sttuação sem qualquer solução ou esperança. 
XXX Por causa disso, seu suplente, amigo e mais do 
que secretário, assumiu ontem a suplência do Sena
dor. Como ele é mais do que conhecido pela amiza
de e fidelidade a Alexandre Costa, e gozando da 
simpatia de todos os senadores, não poderia tomar 
posse despercebidamente. XXX Foi festejado, sau
dado, embora todos que se congratulavam com ele, 
lamentassem também a situação de Alexal)dre Cos
ta. Quando Alexandre foi ministro, seu secretário 
executivo, foi o mesmo Francisco Escórcio, escolhi
do diretamente por Alexandre Costa para compor a 
sua chapa. XXX Escórcio é do Maranhão, mas pio
neiro vitorioso em Brasma. Chegou lá quando acida
de ainda estava saindo da prancheta, quando as 
construções nem haviam começado. E hoje tem 

. "duas pátrias estaduais". O Maranhão e Brasma. To
mou posse na segunda, representando a primeira. 
XXX Foi saudado por Bernardo Cabral, Edison Lo
bão, Carlos Wilson, Emandes Amorim, Ramez Tebet 
e pela Senadora Emilia Fernandes. E pelo próprio 
Samey, que presidia os trabalhos. XXXX 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada 

mais. havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está en-
ee&.ila a sessão. . 

(Levanta-se a sessão às 16h30min). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DE 31110196, QUE, ENTRE
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con
cedo a palavra a V. Ex• por 5 minutos, nos termos 
do art. 14, inciso VIl, do Regimento Interno. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Para uma: C:Omunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, venho co
municar à Casa, como Presidente da Comissão 
Especial Temporária, destinada a examinar a re
forma político-partidária que, hoje, houve um gran
de passo no sentido de sua efetivação. 

Recebi das mãos do Senador Sérgio Macha
do, Relator da matéria naquele órgão técnico, o re
latório preliminar, com alentado estudo em torno 
dos principais itens que foram ali discutidos. 

Antes de qualquer outra consideração, dese
jo congratular-me com S. Ex' pelo seu trabalho e, 
bem assim, com os membros daquela Comissão, 
que sempre estiveram atentos aos debates. 

Compareceram à Comissão Especial Tem
porária de Reforma Política durante o ano, ape
sar de ser este um ano eleitoral, personalidades 
das.mais destacadas da vida nacional, entre as 
quais o Sr. vice-Presidente da Reptíblica, Marco 
Maciel, o Sr. Ministro da Justiça, Nelson Jobim, 
vários Governadores de Estado dos mais dife
rentes partidos e segmentos ideológicos, presi
dentes de partido que colaboraram, inclusive, por 
escrito com os seus subsídios, e por IÍI!imo o De
putado João Almeida, Relator da Comissão Especial 
da Cãmara, também criada para estudar a refonna 
político-partidária. 

Após o dia 15 de novembro, quando se realiza
rá o pleHo para segundo turno das eleições munici
pais deste ano, em algumas capitais e cidades maio
res do País, reiniciaremos os nossos trabalhos, ten
do em vista a necessidade de analisarmos, em pro
fundidade, o relatório preliminar do Senador Sérgio 
Machado. 

Nesse relatório S. Ex' dá ênfase especial a al
guns pontos que serão objeto do debele par,a;: deci
são final da Comissão, entre os quais desta!& 

1 - O sistema eleitoral. 

S. Ex' coloca, como alternativas lógicas, c 
proporcional, o distrHal ou o distrital misto, sendo 
que apresentou uma proposta de emenda constitu
cional, que, desde logo, vise à implantação do sis· 
tema elettoral misto para o Brasil, a exemplo da 
Alemanha Isso se deveu, creio, ao fato de que, 
nos debates ali travados por várias personalida· 
des, ficou bem claro que haveria grande afinidade 
entre o fortalecimento dos partidos e o sistema 
eleitoral adequado, que seria o distrital ou ó distri
tal misto, para a escolha dos deputados federais e 
estaduais, tendo em vista que, neste tíltimo caso, 
o mandato seria considerado como realmente do 
partido e não como uma propriedade dos seus res
pectivos titulares. 

Pessoalmente, ainda estou em dúvida, Sr. 
Presidente, mas me filio à tese do sistema propor
cional por considerá-lo mais democrático, pois de-
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fende melhor, também, o pensamento das minorias. 
Lembro mesmo que na França houve uma reforma 
do sistema, quando se adotou o voto distrital, mas 
terminou-se por voltar ao sistema proporcional. To
davia, esse assunto será objeto de debate na Co- ~ 
missão. 

2- Fidelidade partidária; 

Há uma grande tendência no sentido de se pu
nir, com a perda automática do mandato, aquele que 
deixar o partido sob cuja legenda se elegeu, natural
mente dentro de certas precondições. 

3- Desempenho eleitoral para conceito de par
tido nacional; 

4 - Cláusula de barreira - Funcionamento par
tidário; 

5 - Coligações partidárias para eleições pro-
porcionais; 

vos. 

6 - Domicmo eleitoral e filiação partidária; 
7- Financiamento de campanhas; 
8 - Reeleição dos titulares de cargos executi-

Nesse particular, há uma controvérsia muito 
grande sobre se essa reeleição deve abranger os 
atuais titulares dos cargos de Presidente da Repúbli
ca, "Governadores e Prefeitos, e se esses titulares 
~~~l:ão ou não desincompatibilizar-se. 
·- .Eu defendo a tese do Ministro Nelson Jobim, 

que, quando Relator da matéria na Revisão Consti
tucional, defendia a idéia de que, pelo menos, deve
ria ocorrer, no caso da reeleição, a licença por um 
determinado perfodo, do Presidente da República, 
Governadores e Prefeitos, admitindo-se que aqueles 
que não se reelegessem voltariam para terminar o 
seu mandato. 

9 - Duração de mandato de senadores e su
plentes; 

1 O - Eleições e posses dos cargos executi
vos e legislativos; 

Há uma proposta de emenda constitucional 
do Relator, no sentido de antecipar essas posses, 
a partir de um determinado ano, para o mês de de
zembro, tendo em vista os embaraços que vêm 
causando as posses realizadas no primeiro dia de 
janeiro. 

11 -Voto obrigatório ou facultativo. 

. Essa alternativa será decidida pela Cernis-
são; 

12 - Segundo turno. 

Há quem considere que o segundo turno 
deve prevalecer apenas para Presidente da Repú-

blica, e não mais para Governadores e Prefeitos. 
Pessoalmente, filio-me à corrente que quer o segun
do turno para todos os pleitos majoritários, pois, se a 
maioria absoluta é um principio democrático para a 
eleição dos titulares de cargos do Executivo, não po
derá haver exceção: ou ela vale para todos ou não 
vale para ninguém. 

Na Assembléia Nacional Constituinte fui voto 
vencido, quando não aprovei a idéia de se fazer 
segundo _turn_~ apenas para municfpio com rp~is 
de 200 m1l eleitores. · ~ · 

1 ~-Divulgação das pesquisas eleitorais; · 

O Relator propõe que as pesquisas sejam 
proibidas, a partir de 15 dias antes das eleições. 

14- Imunidades parlamentares; 

Do ponto de vista do Relator," as imunidades 
não abrangeriam os. crimes inafiançáveis, e have
ria também a votação ·automática dos pedidos de 
licença para os processos dos Srs. Deputados e 
Senadores, caso, dentro de determinado prazo, 
não fossem apreciados pelas respectivas comissõ
es e de cada uma qas .Casas. 

~ 15- Número mínimo. e máximo de Verea!ilo-
res. 

Sr. Presidente, segundo.() Rell:ltor, essas se
riam as principais matérias a serem objeto de de
bate na Comissão Especial Temporária da reforma 
político-partidária. 

Tão logo passe o dia 15 de novembro, pre
tendemos voltar a reunir aquela Comissão para 
tomarmos as deliberações necessárias e urgen
tes, a fim de que o Sr. Relator possa concluir o 
trabalho de elaboração definitiva das respectivas 
proposições, sejam propostas de emenda comiti
tucional, projetes de lei complementar ou de lei 
ordinária. 

O resultado dos· nossos tmbalhos será envia
do ao sr:Presidente do Senado Fél:ieral, Senador 
José Sarney, que encaminhará as respectivas pro
posições à Comissão ·de ·constituição e Justiça a 
fim de que, em tempo hábil, tenhamos condições 
de votar não só naquela Comissão mas, também, 
nos plenários do Senado e da Cãniara dos Depu
tados, de tal sorte que, no ano de 1997, que ante
cede a~ eleição geral de. 1998, p.os.samos ver im
plantada as reformas político-partidária no País, 
atendendO-se assim a um grande desafio, visando 
ao aprimoramento das. nossas instituições demo-
cráticas. , : · · 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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ATA DA 178• SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 23 DE 
OUTUBRO DE 1996 

(Publicada no DSF, de 24 de outubro de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da ata, á página 17428, 1• coluna, item 2.2.4 -
Ofícios, 

Onde se lê: 

SJN•s da Liderança do PSDB no Senado Federal, de substituição 
de membros nas Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
Provisórias n•s 1506 a 1509, 1511, 1518 e 1519, 1522 a 1524, de 
1996 ...................................................... , ......... -" .............. , .. ~·""···• .... ..: .... :.: ......... . 

•. 

Leia-se: 

S/N•s da Liderança do PSDB no Senado Federal, de substituição 
de membros nas Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
Provisórias n•s 1506-05, 1507-12, 1508-10, 1509-09, 1511-03, 1518-01, 1519-
01,1522 a 1514, de1996 ................................ " ........... ~ ....................... . 

. . . . . . . . . . . . . -.......... -....-....................... ····~ ........ ~ .... ~ ......... -~. ·-·---·· ..... -... -.. "·· ~ .-.. 
Ainda no sumário da ata, à página n• 17429, 1• coluna e 

seguinte, no item 2.3 - ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 

Projeto de Resolução n• 51, de ·1996-CN, de autoria do Senador 
Sebastião Rocha, que institui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribeiro e 
dá outras providências. Discussão adiada, após parecer de plenário 
favorável, nos termos das Emendas de n•s 1 a .4-PLEN, que oferece. À 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento 
n• 1.012, de 1996 

Leia-se: 

Projeto de Resolução n• 51, de 1996-CN, de autoria do Senador 
Sebastião Rocha, que institui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribeiro e 
dá outras providências. Retirado da pauta, para audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento n° 1.012/96, 
lido e aprovado nesta oportunidade. 

······· ........................... ····-···· ..... -.. ---~-----------~---····. ············ ···········-· ...... . 
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No texto da ata, republica-se, por haver saído com incorreções, o 
seguinte trecho: 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 9: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 51' DE 1996-CN 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Requerimento n° 634, de 1996) 

Projeto de Resolução n° 51, de 1996-CN, de autoria do Senador 
Sebastião Rocha, que institui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribeiro e 
dá outras providências. . 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Educação e Diretora) 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra ao Senador 
Josaphat Marinho, pela ordem. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador)
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, vou levantar uma preliminar. 

O nobre Senador Darcy Ribeiro merece todas as homenagens, 
mas devemos acatamento às leis. Tenho uma dúvida. Podemos votar uma lei 
dando a um prêmio o nome de um Senador vivo? Não tenho em mãos a lei que 
estabelece determinadas proibições, mas, para· evitar que incidamos em um 
equívoco, preliminarrrente, encaminho requerimento a V. Exa. solicitando o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1 o Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.012, DE 1996 

Senhor Presidente, · ' · 
Nos termos do art. 255, 11, c, 12, do Regimento Interno, requeiro 

que, sobre o Projeto de Resolução n° 51, de 1996-CN, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1996 - Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vótaçãó o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrranecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

desta Casa, além daquelas constantes do despacho inicial de distribuição. 
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ATA DA 182" SESSÃO OELIBERATIVA ORDINÁRIA, REÀLIZAOA EM 29 
OE OUTUBRO OE 1996 

(Publicada no OSF, de 30 de outubro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

1~a página 17716, 1 • coluna: 

Onde se lê. 

Projeto de Lei da. Câmara n° 70, de 1996 (n° 2.249/96, na 
Casa de origem). (De iniciativa do Presidente da República) 

Leia-se 

Projeto de Lei da Câmara n° 70, de 1996 (n° 2.249/91, na 
Casa de origem). (De iniciativa cfo Presidente da República) 

ATA DA 184" SESSÃO OELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 
31 OE OUTUBRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 1 o de novembro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No Sumário da Ata, 1" coluna, no item 1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

Onde se lê: 

SENADOR BENEDITA DA SILVA-

Leia-se: 

SENADORA BENEDITA DA SILVA-
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Ata da 188ª Sessão Não Deliberativa 
em 5 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Emandes Amorim, Lúcio Alcântara e Henrique Loyo/a 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. l• Secretário em exercício, Senador Os
mar Dias, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER W 586, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre o Ofício "S" 5, de 
1995 n• 14/95- PMC, na origem), do Se
nhor Ministro-Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, encaminhando ao Presi
dente do Senado Federal, para os fins 
previstos no art. 52, X, da Constituição 
Federal, cópia do acórdão prolatado nos 
autos do Recurso Extraordinário nO 
177296-41210/STF/Rio Grande do Sul. 

Relator: Senador José Fogaça 
Através do Ofício •s• n• 05, de 1995 (Of. n• 

14/95-P/MC, de 17-2-95, na origem), o Senhor Mi
nistro-Presidente do Supremo Tribunal Federal en
viou ao Senado Federal, para os fins previstos no 
art. 52, X, da Constituição Federal, cópia das notas 
taquigráficas e do acórdão prolatado pela Excelsa 
Corte nos autos do Recursos Extraordinário n• 
177296-4/21 O, do Estado do Rio Grande do Sul, que 
declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da 
expressão "avulsos, autónomos e administradores" 
contida no inciso I do art. 3• da Lei n• 7.787, de 30 
de junho de 1989. 

De acordo com o relatório do Senhor Ministro 
Moreira Alves- relator do apelo extremo (fls. 4 a 6), 
a controvérsia a ser dirimida dizia respetto à contri
buição social incidente, ou não, sobre a remunera
ção paga aos avulsos, autónomos e administrado
res, à luz do art. 3°, I, da lei já referida e do art. 195, 
caput, e inciso I e§ 4°, da Constituição Federal. 

O Colegiada de origem refutou a inconstitucio
nalidade articulada pelo recorrente, que interpôs re
cursos especial e extraordinário, sendo admitido so
mente este último. 

A despeito de posição contrária, a Procurado
ria-Geral da República, em face de decisão anterior 
do Supremo Tribunal Federal, emitiu parecer favorá
vel (fi. 6). 

A Suprema Corte, em Sessão Plenária de 15 
de setembro de 1994, por nove votos favoráveis 

~ contra dois, decidiu conhecer do apelo extremo e 
dar-lhe provimento para deferir o writ e declarar, in
cidentalmente, a inconstitucionalidade argüida. 

O acórdão foi publicado em 9 de dezembro de 
1994 e, juntamente com as notas taquigráficas do 
julgamento, encaminhado ao Senado Federal por 
ofício de 17 de fevereiro do corrente ano, vindo à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
decisão terminativa, de acordo com o art. 101, III, do 
Regimento Interno. 

É o relatório. 
Nos precisos termos do art. 52, X, da Constitui

ção Federal, compete, privativamente, ao Senado 
Federal "suspender a execução, no todo ou em par
te, de lei declarada inconstitucional por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Federal". 

Trata-se, no presente caso, de expre~ão 
constante da Lei n• 7.787, de 30 de junho de ~9. 
declarada inconstitucional, incidentalmente, por deci
são, da Suprema Corte transitada em julgado, toma
da por maioria de votos, estando observado o pre
ceito contido no art. 97 também da Lei Maior. 

Observadas se encontram todas as normas 
constttucionais e regimentais pertinentes à matéria, 
para que se formule projeto de resolução suspensiva 
de execução de dispositivo legal, em obediência ao 
art. 388 do Regimento Interno. 

Entretanto, fato novo prejudica em sua e5Pên· 
cia a proposição: em 28 de abril do corrente ano, 
também em decorrência de decisão do Supremo Tri
bunal Federal comunicada ao Senado Federal, foi 
publicada a Resolução n• 14, de 1995, que suspen-
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de a execução da mesma expressão, contida na lei 
em comento. 

Em conseqüência já se encontra fora do orde
namento jurídico nacional a parte das normas, cuja 
execução ora se pretende suspender. 

Por esta razão, o voto é pelo arquivamento do 
Ofícid "S" n• 5, de 1995, do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996.
Íris Rezende, Presidente - José Fogaça, Relator -
Ney SlJilssuna - Pedro Simon - Edison Lobão -
Franceliho Pereira - Josaphat Marinho - Jefferson 
Peres - Hugo Napoleão - Henrique Loyola - José 
Eduardo outra- Sandra Guidi- Rarnez Tebet. 

RESOLUÇÃO N2 14,DE 1995 

Suspende a execução da expressão 
118VUisos, autônomos e administradores," 
contida no inciso I do art. 3° da Lei n• 
7.787, de 1989. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Rca suspensa a execução da expres

são "avulsos, autónomos e administradores•, contida 
no inciso I do art. 3° da Lei n• 7.787, de 1989, decla
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supre
mo :Jribunal Federal no recurso extraordinário n• 
177.296-4/21 O, conforme comunicação feita pela 
Corte, nos termos do ofício n• 130-P/MC, STF, de 23 
de-setembro de 1994 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Sena
dor José sarney, Presidente do Senado Federal. 

PARECER N• 587, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre o Ofício "S" n• 57, 
de 1995 (n• 161-P/MC/95, na origem), do 
Senhor Ministro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Presi
dente do Senado Federal, para os fins 
previstos no art. 52, X, da Constituição 
Federal, cópia do acórdão prolatado no 
Recurso Extraordinário n• 140779-
41210/SP. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

Através do Ofício ·s· n• 57, de 1995 (Of. n• 
161-PIMC, de 13-10-95, na origem), o Senhor Minis
tro Presidente do Supremo Tribunal Federal enviou 

ao Senado Federal, para os fins previstos no art. 52, · 
X, da Constituição Federal, cópia das notas !aqui
gráficas e do acórdão prolatado pela Excelsa Corte 
nos autos do Recurso Extraordinário n• 140779-
4/21 O, do Estado de São Paulo, que, não conhecen
do do apelo extremo, declarou, incidentalm~1tle, a 
inconstitucionalidade do art. 276 da Lei n• 3.999, ile 29 
de dezembro de 1972, do Município de Santo An
dré/SP. Em anexo. encaminhou, também, cópia do pa-

. recer da Procuradoria-Geral da República emitido nos 
mesmos autos, bem assim da lei, objeto do litfgio. 

De acordo com o relatório do Senhor Ministro 
limar. Gaivão - relator do recurso extraordinário (fls. 
3), trata-se de argüição de inconstitucionalidàde de 
disposição de lei do Município de santo André, Esta
do de São Paulo, com fundamento na qual sentença 
de primeiro grau exonerou proprietário urbano do pa
gamento da taxa de pavimentação asfáltica instituí
da pelo referido código tributário local. Alegou o mu
nicípio recorrente ter havido contrariedade ao art. 
18, 11, da EC n• 1/69, com a redação dada pela EC 
n• 23/83, posto que o referido tributo, conquanto 
haja sido denominado de taxa pelo legislador muni
cipal, não passa de con\ribuição de melhoria susce
tível de onerar os imóveis beneficiados por obra pú
blica, razão pela qual a pavimentação asfáltica da 
rua, promovida pela municipalidade, constitui motivo 
suficiente para Jegttimar à exigência. 

O recurso, indeferido na origem, subiu ao Su
premo Tribunal Federal por efeito de provimento de 

·agravo, opinando o Ministério Público pelo não-co-
. nhecimento. ! 

Q Supremo Tribunal Federal, em Sessão Ple
nária do dia 2 de agosto de 1 995, por unanimidade 
de votos, não conheceu do recurso extraordin!rio e 
declarou a inconstitucionalidade do art. 276 da legis
lação apontada. 

O acórdão foi publicado em· 8 de setembro de 
1995 e, juntamente com as notas taquigráficas do 
julgamento e demais documentos, encaminhado ao 
Senado Federal por ofício de 13 de outubro dol mes
mo ano, vindo à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para manrrestação, de acordo com o art. 
101, III, do Regimento Interno desta Casa Parlamen
tar. 

É o relatório. 

11- Voto 

Nos precisos termos do art. 52, X, da Constitui
ção Federal, compete, privativamente, ao Senado 
Federal •suspender a execução, no todo ou em par
te, de lei declarada inconstitucional por decisão defi
nttiva do Supremo Tribunal Federal". 
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Trata-se, no presente caso, de dispositivo da 
Lei n• 3.999, de 29 de dezembro de 1972 - Código 
Tributário do Município de Santo André/SP, declara
do inconstitucional, incidentalmente, por decisão 
transitada em julgado da Suprema Corte, tomada 
por unanimidade de votos, estando observado o pre
ceito contido no art. 97 da Lei Maior. 

A comunicação do Ministro Presidente do Su
premo Tribunal Federal se fez acompanhar de cópia 
do acórdão, com relatório e votas, e do registro ta
quigráficO do julgamento, bem como do parecer da 
Procuradoria-Geral da República e do texto do diplo
ma legal cujo dispositivo foi declarado inconstitucio
nal. 

Encontram-se obedecidas, pois, todas as exi
gências contidas no art. 387 do Regimento Interno . 
do Senado Federal. 

Ante o exposto, observadas as normas consti
tucionais e regimentais pertinentes à matéria, aten
dendo, mais, à conveniência e oportunidade, impõe
se que se formule projeto de resolução, em obediên
cia ao art. 388 do Regimento Interno do Senado Fe
deral. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°109, DE 1996 

Suspende a execução do art 276 da 
Lei n• 3.999, de 29 de dezembro de 1972 -
éódlgo Tributário do Município de Santo 
André, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal considerando a declaração 
de inconstitucionalidade de dispositivo de diploma 
legai constante de decisão definitiva proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 
n• 140779-4/São Paulo, resolve: 

Art. 1° É suspensa a execução do art. 276 da 
Lei n• 3. 999, de 29 de dezembro de 1972, do Muni
cípio de Santo André, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 
1996. - ·lris Rezende Presidente - Bernardo Ca
bral, Relator- Henrique Loyola- Ney Suassuna
Hugo Napoleão :... Edison Lobão- Josaphat Mari
nho - Jefferson Peres - José Eduardo Outra -
Sandra Guidl - Pedro Simon - Francelina Pereira 
- Ramez Tebet. 

PARECER N° 588, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre o Ofício "S" n" 62, 
de 1995 (n• 200-P/MC/95, na origem), do 
Senhor Ministro-Presidente do Supremo 

Tribunal Federal, encaminhando ao Presi
dente do Senado Federal, para os fins 
previstos no arL 52, X, da Constituição 
Federa~ cópia do acórdão prolatado no 
Recurso Extraordinário n• 172058-
1/210/SC. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

1- Relatório 

Através do Ofício 'S" n• 62, de 1995 (01. n• 
200-P/MC, de 20-11-95, na origem), o Senhor Mil!lis
tro-Presidente do Supremo Tribunal Federal e'Ft~ou 
ao Seiiàdo Federal, para os fins previstos no aJ:(. 52, 
X, da Constituição Federal, cópia das notas !aqui
gráficas e do acórdão prolatado pela Excelsa Corte 
nos autos do Recurso Extraordinário n• 172058-
1/21 O, do Estado de Santa Catarina, que, conhecen
do do apelo extremo, declarou, incidentemente, a in
constitucionalidade da alusão a "o acionista• cons
tante do art. 35 da Lei n• 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, que "altera a legislação do Imposto sobre a 
Renda, e dá outras providências". Em anexo, enca
minhou, também, cópia do parecer da Procuradoria
Geral da República emitido nos mesmos autos. 

De acordo com o relatório do Senhor Ministro 
Marco Aurélio - relator do recurso extraordinário •(fls. 
23/28), trata-se de argüição de inconstitucionalidade 
de disposição de lei federal alegada em função do 
estabelecimento na alínea a do inciso III do art. 146 
da Lei Maior. · 

O recurso recebeu parecer favorável do Minis
tério Público. 

O Supremo Tribunal Federal, em Sessão Ple
nária do dia 30 de junho de 1995, por unanimidade 
de votos, entendeu que o aludido artigo de lei confli
ta·com a Carta Política da República tãO-somente no 
que·diz respeito às sociedades anõnimas e, por ~so. 
declarou a inconstitucionalidade da expressão •o 
acionista" nele contida. ' 

O aoordão foi publicado em 13 de outubro de 
1995 e, juntamente com as notas taquigráticas. do 
julgamento e parecer do Ministério Público, encami
nhado· ao Senado Federal por offcio de 20 de no
vembro do mesmo ano, vindo à Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania para manifestação, de 
acordo com o art. 101, III, do Regimento Interno des-
ta Casa Parlamentar. 1 

É o relatório. 

li-Voto 

Nos precisos termos do art. 52, X, da Constitui
ção Federal, compete, privativamente, ao Senado 
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Federal •suspender a execução, no todo ou em par
te, de lei declarada inconstitucional por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Federal'. 

Trata-se, no presente caso, de expressão con
tida em dispositivo da Lei n• 7 .713, de 22 de dezem
bro de 1988, declarada inconstitucional, incidental
mente, por decisão da Suprema Corte, transitada 
em julgado, tomada por maioria de votos, estando 
observado o preceito contido no art. 97, da Lei 
Maior. 

A comunicação do Ministro-Presidente do Su
premo Tribunal Federal se fez acompanhar de cópia 
de acórdão, com relatório e votos, e do registro ta
quigráfico do julgamento, bem corno do parecer da 
Procuradoria-Geral da República. 

Para cumprir todas as exigências contidas no 
art. 387 do Regimento Interno do Senado Federal, 
foi anexado a este processo legislativo texto do di
ploma legal cujo dispositivo foi declarado inconstitu
cional. 

Ante o exposto, observadas as normas consti
tucionais e regimentais pertinentes à matéria, aten
dendo, mais, à conveniência e oportunidade, impõe
se q_ue se formule projeto de resolução, em obediên
cia ao art. 388 do Regimento Interno do Senado Fe
.deral. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°110, DE 1996 

Suspende, em parte, a execução da 
Lei n• 7.713, de 29 de dezembro de 1972, 

· no que diz respeito à expressão •o aclo
nlsta" contida no seu art 35_ 

O Senado Federal, considerando a declaração 
de inconstitucionalidade de ãtSpositivo de diploma 
legal constante de decisão definitiva proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 
n• 172058-1/Santa Catarina, resolve: 

Art. 1° É suspensa a execução do art. 35 da 
Lei n• 7.713, de 29 de dezembro de 1988, no que diz 
respeito à expressão •o acionista' nele contida 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996.
lrls Rezende, Presidente - Bernardo Cabral, Rela
tor-' Ney Suassuna- Henrique Loyola- Francell
no Pereira - Edlson Lobão- Josaphat Marinho -
Jefferson Páraa - Pedro Simon - Jollá Eduardo 
Outra - Sandra Guldl - Hugo Napoldo - Ramez 
Tebet. 

PARECER N° 589, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobra o Projeto de Lefdo 
Senado n• 276, de 1995, que "cria o Pro
grama de Desmobilização de Atlvos não
Operacionais do Instituto Nacional de Se
guridade Social e dá outras providên
cias". 

Relator: Senador Edlson Lobão 
É submetido à decisão terminativa desta Co

missão, nos termos do art. 91 do Regimento Interno, 
o projeto de lei mencionado à epfgrafe, de autoria do 
ilustre Senador Emandes Amorim, que preconiza a 
criação do 'Programa de Desmobilização de Ativos 
não-Operacionais do Instituto Nacional de Segurida
de Social e dá outras providências'. 

Inicia o projeto, em seu ·art. 1°, com o estabele
cimento dos objetivos do programa proposto e a 
conceituação do que vem a ser "desmobilização de 
ativos•, que define como •a alienação, pela União, 
dos direitos de propriedade do . INSS sobre bens 
imóveis ociosos, utilizados por terceiros, bem como 
aqueles não relacionados estritamente com as suas 
atividades operacionais". 

Nos artigos 2° e 3", concede prioridade aos 
respectivos locatários na aquisição dos imóveis a 
serem alienados .e determina que, respeitada essa 
prioridade, as alienações ~serão executadas através 
de concorrência pública, a quaisquer interessados'. 

Em seguida, prevê que o referido P,I'Qgrama 
terá uma 'comissão de alienação" a ser ciln'Stiturda 
pelo Poder Executivo,· com representantes, titulares 
e suplentes· dos Ministérios da Previdência e Assis
tência Social. e da Administração Federai e Reforma 
do Estado (art. 4"), bem como deline as atribuições 
dessa mesm.a c0r:nj~o (art. 5o) .. 

Rnalizando, prescreve. regra para a. outorga de 
escritura definitiva de qualquer bem alienado (art. 
SO), abre à. União a possibilidade de reanzar convê
nios, notadamente i:oin a Càilia Econômica Federal, 
p~ra opemcionalizaÇãó~a~:<!Í\enaçõ~,(art. 7") e fixa 
prazo de !10. (n0venta) dias para que o Poder Execu
tivo baixe as inStrUÇões· neceSsári~ à ~xecução do 
sugerido 'Programa . de D9$mobilização de Ativos 
não-Operacionais do INSS' .' · · · ' · ' 

' . . ' 
11 

Justificando a sua iniciativa, consigna o ilustre 
autor, Inicialmente, que •no Govemo passado, houve 
um levantamento pormenorizado de· todos os imó
veis pertencentes ao INSS com o objetivo de utilizá
los adequadamente ou mesmo vendê-los. À época, 
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a imprensa noticiou que a Previdência Social toma
ra-se, ao longo dos anos, •uma imobiliária mal admi
nistrada', que pagava mensalmente CR$ 6,8 bilhões 
pelo aluguel de 404 imóveis de terceiros, e cobrava 
pelo aluguel apenas CR$ 1,2 bilhão (a preços de 
abril de 1993)'. 

E seguida enfatiza que, a despeito dos esfor
ços do então Ministro Antônio Brito, que declarou a 
intenção de •acabar com a imobiliária em que foi 
transformada a Previdência Social', parece que esse 
processo, do qual não mais se tem notícia, não foi 
levado adiante dentro dos padrões usuais de norma
lidade, pois o •programa de racionalização do uso e 
da propriedade dos bens imóveis pertencentes ao 
INSS continua sem soluções práticas•. · 

E, finalizando, assinala, ln verbls: 

•esta sHuação, que nos traz sérias 
preocupações, nos levou a apresentar o pre
sente projeto. Visa-se com ele evitar uma 
administração mal planejada, executada de 
maneira errõnea, que pode acarretar sérios 
prejulzos ao património público, ensejando 
restrições à reordenação do Estado e a sua 
normalização operacional". 

III 

--·embora elogiável sob o ponto de vista do méri
to~ ·a proposição em. exame, infelizmente, enfrenta 
óbices intransponfveis quanto à sua constitucionali
dade. 

Com efeito, conforme é do conhecimento dos 
nobre pares, a Constituição Federal, em seu art. 2", 
erige corno principio fundamental do Estado brasilei
ro o principio estrutural da divisão de poderes ver
bis: 

'Art. 2° São Poderes da União, ·inde
pendentes e harmónicos entre si, o Legislati
vo, Executivo e o Judiciário. • 

Mais do que mera divisão, verifica-se, a luz 
desse principio, autêntica separação ·orgânico-fun
cional de pqderes, a partir da qual um mesmo agen
te não pode, em princípio, exercer funções típicas de 
mais de urri poder. 

Todavia, como assinalamos, isso ocorre em 
principio, pois, na prática, não é posslvel uma sepa
ração orgânico-funcional absoluta a não ser com 
graves danos à independência assegurada a cada 
Poder, dando que muHas vezes se mostra indispen
sável, principalmente nos assuntos pertinentes à sua 
organização· e funcionamento, que um Poder termi
ne exercendo funções tlpicas de outro. 

Dai a Constituição Federal estabelecer meca
nismos assecuratórios de que, na organização dos 
respectivos serviços, cada Poder é livre, observa
das, evidentemente, as disposições constitucionais e 
legais. Assim é, por exemplo, que, enquanto cabe 
ao Presidente da República prover e extinguir car
gos públicos da Administração federal, bem como 
exonerar ou demitir os seus ocupa(ltes, ao Congres
so Nacional e aos Tribunais também é assegurada a 
prerrogativa de prover os cargos dos respectivos 
serviços administrativos e igualmente exonerar ou 
demitir os seus respectivos ocupantes. Aliás, com; a 
Con~titujção de 1988, o Poder Judiciário não apenas 
nomeia os seus juizes e adota as providências refe
rentes à sua estrutura e funcionamento, como tam
bém recebeu prerrogativas importantes no pertinen
te à elaboração do próprio orçamento (CF, arts. 95, 
96e 99). 

Tudo isso, come já enfatizamos, visando ga
rantir-lhes a independência, também principio consti
tucional, que objetiva tomar cada Poder não som~n
te imune a qualquer tipo de pressões, corno tampou
co admHe que qualquer deles invada área de com
petência constHucional reservada a outro. 

Ora, no caso sob exame, o projeto cogita da 
alienação de parte do aoervo imobiliário do INSS, 
ato administrativo típico de gestão patrimonial que 
se insere, em nosso entender, na competência do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão 
do Poder Executivo. 

Em outras palavras, tal ato, concessa venla, 
não constitui matéria reservada à lei, pelo que a ini
ciativa em epigrafe desborda da esfera de compe
tência do Poder Legislativo, cuja função principal, 
como é notório, consiste na produção de normas pri
márias· de direito, assim entendidas as normas ge
rais, abstraias, impessoais e inovadoras do ordena

. menta jurídico. 
De· mais a mais, trata-se áe iniciativa objetivan

do instituir programa· que, propiciando auferição de 
receHa, tem inegável conotação orçamentária, maté
ria cuja iniciativa a Constituição Federal reserva ao 
Poder Executivo (art. 165), se11do ainda certo, por 
outro lado, que, nos termo da mesma Constituição, é 
vedado •o inicio de programas ou projetes não in
c!uldos na lei orçamentária anual' (art. 167, I) 

IV 

Diante do acima. exposto, manifestamos-nos 
pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n• 276, de 
1995. Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996 -
lris Rezende, Presidepte - Edlson Lobão, Relator 
- Ney Suassuna - Henrique Loyola - Ramez Te-
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bet- Jefferson Peres- Hugo Napoleão- Josapa
hat Marinho - Sandra Guidi - Pedro Simon -
Francelina Pereira - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena
dor Osmar Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 241, DE 1996- COMPLEMENTAR 

Altera a denominação do Capítulo III 
e a 'redação dos arts. 162, 205, 206, 207 e 
208 do Código Tributário Nacional (Lei n• 
5.172, de 25 de outubro de 1996). · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ° Os arts. 162, 205, 206, 207 e 208 do 

Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 162. O pagamento é efetuado: 
I - em moeda corrente, cheque e vaie 

postal ou mediante compensação de crédi
tos do contribuinte perante a fazenda públi-
ca; 

11- ·····················-···-····-··········---·· 
Art 205. A regularidade de situação 

fiscal é presumida, cabendo ao Estado, 
quando for o caso, demonstra a existência 
de débito do contribuinte. 

Art 206. Após decorridos trezentos e 
sessenta dias da publicação desta lei, é ve
dado a qualquer órgão do poder público fe
deral, estadual ou municipal e às instituições 
financeiras ou de crédito oficiais exigirem 
certidão ou qualquer outro documento para 
comprovação da regularidade de situação 
fiscal de quem quer que seja 

Ar!. 207. Fica assegurada a qualquer 
pessoa que a solicite a obtenção gratutta de 
certidão que narre a sua situação fiscal, a 
ser expedida pelas repartições públicas, fe
derais, estaduais ou municipais, no prazo de 
vinte e quatro horas, bastando para tanto a 
identificação do interessado. 

Parágrafo único. O servidor responsá
vel pelo atraso no fornecimento da certidão 
será suspenso por trinta dias, ou por ses
senta dias na reincidência, e destituído in· 
continente da função comissionada que 
exercer. 

Art 208. A certidão de regularidade fis
cal que contenha erro, expedida com.fraude, 
dolo ou culpa, além das demais sançÕes ca
bfveis, responsabiliza pessoalmente o agen
te que a expedir pelo crédtto tributá~o e os 
juros de mora correspondentes, bem assim 
pelos prejuízos que ocasionar ao requeren
te•. 

Art 3° O Capítulo III, do Titulo IV, do Livro Se
gundo do Código Tributário Nacional passa a deno
minar-se "Da Regularidade de Situação Fiscal" 

Art 4° Est.a Lei entra em vigor na dafé! de sua 
publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

O primeiro propósito do presente projeio é o de 
consagrar a compensação de créditos oomo forma 
legítima de pagamento de obrigações fiscais. 

Com isso se está corrigindo a esdrúxula situa
ção atual - o Estado pode dever às pessoas, des
preocupado de prazos, de formas de pagamento, de 
riscos de cobrança executiva, protegido pelas suas 
imunidades e privilégios. Os cidadãos que devem ao 
Estado, os inadimplentes, são considerados relap
sos, caloteiros, sonegadores, sendo o Poder público 
credor privilegiado, mesmo quando esse devedor 
seja igualmente seu credor do Tesouro, não tendo 
sequer o direito de compensar os dois créditos. 

Essa é uma norma jurfdica inconcebível, espe
cialmente em uma sociedade que ainda convive com 
instrumentos "jurássioos• como o precatório, que dá 
ao Estado o direito de não pagar imediatamente 
mesmo aqueles débitos a cujo pagamento tenha 
sido condenado por decisão judicial, através de sen
tenças transttadas em julgado. 

Preocupa-se também o presente projeto com 
outro aspecto da presença do Estado e da sua rela
ção com Q conjunto da sociedade e com cada pes
soa em particular: além de atribuir a si próprio pode
res de soberano e aos cidadãos a condição de me
ros súditos, presume o Poder Público que todos es
ses "súditos• sãó inadimplentes, relapsas, caloteiros, 
até prova em contrário. 

Incapaz de organizar-se, não acredtta o Estado 
na segurança dos seus próprios controles. Assim, 
para impedir ao cidadão que usufrua de vantagens, 
de benefícios, de programas - até de direitos - en
quanto estiver inadimplente com alguma obrigação 
perante o poder público, passa a exigir de todas as 
pessoas, inclusive das adimplentes, que comprovem 
a sua situação de regularidade. 
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Convive-se, portanto, com o seguinte absur
do: em princípio, as vantagens, os benefícios, os 
programas instituídos pelo Estado para os cidadã
os e para as pessoas jurídicas são vedados a to
dos, exceto àqueles que se apresentarem munidos 
de certidões negativas, além dos outros documen
tos que, prazerosamente, a burocracia se compraz 
em exigir. 

Essa atitude institucional - expressão de 
uma cultura autoritária e prepotente - deforma o 
alicerce democrático que fundamenta o Estado 
moderno e legitima a autoridade que age em seu 
nome. Admiti-la constitui convivência com meca
nismos de escamoteação dos direitos das pes
soas, o que equivale, segundo Aurélio, ao "furto 
hábil' desses direitos. 

Essa é uma cultura bem própria de países 
atrasados ou de nações cujo aparelho burocrático 
tenha sido estruturado, em proporções significati
vas, durante Governos totalitários. No Brasil, infe
lizmente, reunimos as duas condições - atraso e 
totalitarismo - para formar a cultura da nossa bu
rocracia. 

Cada vez mais, os tempos de globalização 
aprofundam o contato entre povos, entre pessoas de 
países~ diferentes, sujeitas a normas jurídicas dife
rentes. 

. . Embora a diferenciação exiSta e, em muitos ca
sos, deva continuar existindo, em outros casos ape
nas evidencia o nosso atraso. 

Veja-se, para ilustrar essas diferenças, o que 
ocorre, por exemplo, ao turista multado por uma in
fração de trânstto no Estados Unidos. Por menor 
que seja o seu valor, caso não pague a multa, a pes
soa não conseguirá embarcar de volta para casa. É 
um fato comum nos aeroportos americanos, o turista 
deixar de embarcar porque "está devendo ao tesou
ro americano'. 

Como se vê, o tesouro daquele país está orga
nizado o bastante para não permitir que o devedor 
relapso desapareça sem paga·r. Para issó, entretan
to, não precisa exigir que todos os paSsageiros tra
gam certidões negativas para poderem embarcar! 

O que pretende o projeto ora entregue à ap;e. 
ciação do Senado Federal não é proteger os inadim
plentes, os relapsos. É proteger os pontuais, que 
são a maioria. Respeitá-los. E, ao mesmo tempo, 
compelir as agências do Estado a adotarem padrões 
de organização que protegem os direitos do Estado 
sem sacrifício dos direitos dos cidadãos. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
Senador Geraldo Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e Institui normas gerais de direi
to tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. 

Art. 162. O pagamento é efetuado: 
I -em moeda corrente, cheque ou vale postal; 
11 - nos casos previstos em lei, em estampilha, 

em papel selado, ou por processo mecânico. 
§ 1• A legislação tributária pode determinar as 

garantias exigidas para o pagamento por cheque ou 
vale postal, desde que não o tome impossível ou 
mais oneroso que o pagamento em moeda corrente. 

§ 2• O crédito pago por cheque somente se 
considera extinto com o regaste deste pelo sacado. 

§ 3" O crédtto pagável em estampilha conside
ra-se extinto com a inutilização regular daquela, res
salvado o disposto no art. 150. 

§ 42 A perda ou destruição da estampilha, ou o 
erro no pagamento por esta modalidade, não dão di
reito a restituição, salvo nos casos expressamente 
previstos ria legislação tributária, ou naquelas em 
que o erro seja imputável à autoridade administrati
va. 

§ 52 O pagamento em papel selado ou por pro
cesso mecànico equipara-se ao pagamento em es
tampilha. 

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da qui
tação de determinado tributo, quando exigível, seja 
feita por certidão negativa, expedida à vista de re
querimento do interessado, que contenha todas as 
informações necessárias à identificação de sua pes
soa, domicilio fiscal e ramo de negócio ou atividade 
e indique o período a que se refere o pedido. 

Parágrafo único. A certidão negativa será sem
pre expedida nos termos em que tenha sido requ~
da e será fornecida dentro de 1 O (dez} dias da cfafu 
da entrada do requerimento na repartição. 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no 
artigo anterior a certidão de que conste a existência 
de créditos não vencidos, em curso de cobrança 
executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou 
cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 207. Independentemente de disposição· le
gal permissiva, será dispensada a prova de quitação 
de tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de 
prática de ato indispensável para evitar a caducida
de de direito, respondendo, porém, todos os partici-
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pantes no ato pelo tributo porventura devido, juros 
de mora e penalidades cabfveis, exceto as relativas 
a infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao in· 
frator. 

Art. 208. A certidão negativa expedida com 
dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 
Pública, responsabiliza pessoalmente o funcionário 
que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora 
acrescidos. 

.Parágrafo único. O disposto neste· artigo não 
exclui" a responsabilidade criminal e funcional que no 
caso couber. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) ..,. O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com

. petente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Ser 

bre a mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 1• Se
cretário em exercfcio, Senador Osmar Dias. 

São lidos os seguintes: 

OF. N° 043/96/CJ 

. Bras ma, 30 de outubro de 1996 
··senhor Presidente, 

__ t-Ios termos regimentais comunico a V. Ex" que 
em_reunião realizada nesta data, esta Comissão 
concluiu pelo arquivamento do offcio "s" n• 5, de 
1995, do Senhor Ministro-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Presidente do 
Senado Federal para os fins previstos no art. 52, X, 
da Constituição Federal, para os acórdão prolatado 
nos autos do Recurso Extraordinário n• 177296--
4/21 0/STF Rio Grande do Sul, informando que o 
mesmo transitou em julgado. 

Cordialmente, Senador lris Rezende, Presi· 
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania. 

OF. N• 045/96/CJ 

Brasma 30 de outubro de 1996 
Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais comunico a V. Ex" que 
em reunião realizada nesta data, esta Comissão rec 
jeitou o Projeto de Lei do Senado n• 276, de 1995, 
de autoria do Senador Emandes Amorim, que "Cria 
o Programa de Desmobilização de Ativos não-Ope· 
racionais do Instituto Nacional de Seguridade Social 
e dá outras providências". 

Cordialmente, Senador lris Rezende, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

OF. N° 46196/CCJ 

Senhor Presidente, 

,..,~ 

tn 
Brasma, 30 outubro de 1996 

Nos termos regimentais comunico a V. Ex" que 
em. reunião realizada neSta data, esiia Comissão 
aprovou nos termos do Projeto de Resolução que 
apresenta, o Ofício •s• n• 57, de 1995, do Presiden· 
te do Supremo Tnbunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópia do acórdão transitado em jul· 
gado, proferido no recurso Extraordinário n• 140779-
4/~1 0", do parecer da Procuradoria-Geral da repúbli· 
ca, emitido nos mesmos autos, e da Lei n• 3.999, de 
29 de dezembro de 1972. 

Cordialmente, Senador lris Rezende1 Presi· 
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania 

OF. N° 47/96/CCJ 

Brasma, 30 de outubro de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais a V. Ex" que em reu· 

nião realizada nesta data, esta Comissão aprovou, 
nos termos do Projeto de Resolução que apresenta, 
o Ofício "S" n• 62, de 1995, do Presidente dq Supre
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Presidente 
do Senado Federal, cópia do acórdão transitado em 
julgado, proferido no Recurso Extraordi'lário n• 
172056--11210, e do parecer da Procuradona·Geral 
da República emitido nos mesmos autos. 

Cordialmente, Senador lris Rezende, Presi· 
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Com referência aos expedientes que acab<ajll de ser 
lidos, a Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno 
do SenadQ Federal, abrir-secá o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os. Projetas de 
Resolução n•s 109 e 11 O, de 1996, e o btício n• S/5, 
de 1995, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Ar;lorim) - Foi 
encaminhado à publicação parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que conclui, por 
unanimidade, pela inconstitucionalidade do Projeto 
de Lei do Senado n• 276, de 1995, de autoria do Se
nador Emandes Amorim, que cria o Programa de 
Desmobilização de Ativos não-Operacionais do lnsti· 
tuto Nacional de Seguridade Social e dá outras pro
vidências. 
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A Presidência, nos termos do art. 1 01, § 1•, do 
Regimento Interno, determina que a matéria seja de
finitivamente arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.483-18, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1• 
de novembro do mesmo ano, que 'reduz o imposto 
de importação para os produtos que especifica e dá 
outras pro'llidências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e s• do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

·Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

EEL. 

Waldeck Omelas Hugo Napoleão 
José. Agripino Joel de Hollanda 

PSDB 

Coutinho Jorge Beni Veras. 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro. 

PT 

Laura Campos Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 
Cláudio Cajado Paulo Uma 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Aloysio Nunes Ferreira Moreira Franco. 
Bloco (PPBIPL) 

Ricardo lzar Fetter Júnior 

Mário Negromonte Firmo de Castro. 
PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 

O . .SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.485-31, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia•1° 
de novembro do mesmo ano, que 'dispõe sob&.~a 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de 
Integração Social- PIS devida pelas pessoas jurfdi
cas a que se refere o § 1• do art. 22 da Lei n• 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes. 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

EEL. 
José Agripino Júlio Campos 
José Bianco Hugo Napoleão. 

PSDB 

Lúcio Alcântara BeniVeras. 

PTB. 

Regina Assumpção Emnia Fernandes. 

Ademir Andrade 

ntulares 

PSB 

Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

João Maia Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira AntOnio Ueno. 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

EdinhoBez Pedro Novais. 
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Bloco (PPB/PL) 

Basmovillani Wilson Leite Passos 

PSDB 

Carlos Mosccni Feu Rosa 

PMN 

Boscc França 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo cem a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.486-33, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de oovembro do mesmo ano, que "dispõe sobre a 
NGta do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização 
para aquisição de bens e direitos alienados no âmbi
to do Programa Nacional de Desestatização - PND, 
instituído pela Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, 
consolidando as normas sobre a matéria constantes 
da Lei n• 8.177, de 12 de março de 1991, e da Lei n• 
8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. 2° 
e 32 da Lei n• 8.249/91 ". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

.EEL. 
Joel de Hollanda José Alves 
Freitas Neto Jonas Pinheiro. 

PSDB 

Teotónio Vilela Filho Geraldo Melo. 

PPS. 

Roberto Freire 1. 

EEa 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portel/a 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL/PTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogueira 
Augusto Viveiros Jaime Fernandes 

Bloco (PMDBIPSDIPSL/PSC) 

Hermes Parcianello Elton Rohnelt 

. Bloco (PPB/PL) 

José Teles Luís Barbosa 

PSDB 

Leónidas Cristino Danilo de Castro 

PDT 

Matheus Schmidt snvio Abreu 

esa 
Ricardo Heráclio Sérgio Guerra 

De acordo cem a Resolução n•1, del'11l89-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário pafa!la trami-
tação da matéria: , 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11·96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no CongresSO Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.487-24, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que 'dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros o~ resulta
dos da empresa e dá outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES· 

PMDB 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezilrra 
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Vilson Kleinübing 
José Agripino 

BeniVeras 

RomeuTuma 

Sebastião Rocha 

Titulares 

Manoel Castro 
Osmirlima 

PSDB 

PSL 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

Geraldo Melo 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Átila Uns 
João Mellão Neto. 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

João Almeida 

Luís Barbosa 

Firmo de Castro ---
AldoRebelo 

Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL) 

BasflioVillani 

PSDB 

Wilson Campos 

PCdoB 

Inácio Arruda .. 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n2 1.489-17, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 12 

de novembro do mesmo ano, que "dá nova redação 
ao § 32 do art. 52 da Lei n2 8.931, de 22 de setembro 
de 1994, que dispõe sobre a amortização, juros e 
outros encargos decorrentes da extinção ou dissolu
ção de entidades da Administração Pública Federal, 
e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, ,e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução ri2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de em~ir pqrecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Alves 
Fre~as Neto 

BeniVeras 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PSB. 

PPS 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezenra 

Francisco Escóroio 
Joel de Hollanda 

Geraldo Melo 

Antônio Carlos Valadare. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Araoely ele Paula Osmir Lima 
Antônio Ueno Efraim Morais 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Antônio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPB/PL) 

Carlos Airton Adhemar de Barros Rlhc 

PSDB 

Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

PT 

Sandra StarH ng Nilmário Miranda 

.EQI 

Matheus Schmidt Sílvio Abreu 
De acordo com a Resolução n2 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: - .,~~ 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista t ~ 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.491-15, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre o 
número de cargos de Natureza Especial, de cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 
de Funções Gratificadas existentes nos órgãos da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências". 

be acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

. Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camat 
Nabor Júnior Carlos Bezarar 

EEL 
Edison lobão Francisco Escórcio 
Freitas Neto José Agripino 

f'SDB -
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

Seeasüão Rocha 

Marina Silva 

Titulares 

Roberto Fóhtes 
Leur Lomanto 

PDT 
Darcy Ribeiro 

Benedita da Silva 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Adauto Pereira 
lael Varella 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN; 
· rica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: 

Dia5-11-96- designação da.Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96- prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao C~mgres
so Nacional a Medida Provisória n•1.493-11, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre os 
fundos que especifica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camjlta 
Nabor Júnior Carlos Bezerra. 

.EEL 
Francisco Escórcio Edison lobão 
Francelina Pereira Júlio Campos 

f.SOa 
.; 

Coutinho Jorge José Roberto Arruda 

PPS 

Roberto Freire 

PPB 

Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PR /PTB) 

José Carlos Vieira Luciano Pizzatto 
Augusto Viveiros Mauro Lopes 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Antônio do Valle Paulo Rítzel. 
Bloco (PPBIPL) 

João Ribeiro José Lourenço 
PSDB 

Firmo de Castro Fernando Torres 
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PDT José Rocha Célia Mendes 

Malheus Schmidt Sílvio Abreu Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

ESa O lavo Calhei ros Darcfsio Perond 

Sérgio Guerra Ricardo Hetáclio Bloco (PPB/PL) 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendárto para a trami
tação da matérta: 

Dia5-11-96- designação da Comissão Mis\a 
Dia 6,11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96- prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista em~ir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 3Q-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

· Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisórta n• 1.495-12, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 12 

de novembro do mesmo ano, que 'dispõe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração So
cial e de Fomnação do Património do Servidor Públi
co- PIS/PASEP, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos temnos dos §§ 42 e 52 do a ri. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
eumeida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

EEL. 
Francisco Escórció José Agripino 
Júlio Campos Vilson Kleinübing 

PSDB 

Jefferson Peres Beni Veras 

~ 

RomeuTuma 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

Titulares 

Lael Varella 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Antônio J. Araujo 

Alcione Athayde Augusto Farias 

PSDB 

Luiz Piauhylino Manconi Pertllo 

PCdoB 

Jandira Feghafi Agnelo Queiroz 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendárto para a trami-
tação da matéria: ---

Dia 5-11-96-designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96- prazo para recebimento de emen'

das e para a Comissão Mista emitir o parecer so6~ 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 3Q-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.496-23, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 12 

de novembro do mesmo ano, que "cria a Gratifica
ção de Desempenho de Atividade de Fiscalização, a 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Prote
ção ao Vôo, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos temnos dos §§ 42 e 52 do arl 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista ira
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares _ Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

José Alves Guilhemne Palmeira 
Edison Lobão RomeroJucá ' 

PSDB 

Beni Veras Lúdio Coelho 

PT 

Benedita da Silva Lauro Campos 
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PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Aroldo Cedraz Maurício Najar 
Antônio dos Santos José Canos Coutinho 

Bloco (PMDBIPSD/PSUPSC) 

Zaire Rezende Elton Rohnel 

Bloco (PPBIPL) 

Fausto Mar1ello Jair Bolsonaro 

PSDB 

João Leão Oswaldo Soler 

PV 

Fernando Gabeira 

PMN 

Bosco França 
. De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica !!Stabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 
__ Dia 5-11·96· designação da Comissão Mista 

__ Dia 6·11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6·11-96-- prazo para recebimento de emen· 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96· prazo final da ComissãO' Mista 
Até 30--11-96- prazo no Congresso Nacional 
0 SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.497-24, adota· 
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1• 
de novembro do mesmo ano, que "cria a Gratifica· 
ção de Desempenho e Produtividade - GDP das ati· 
vidades de finanças, controle, orçamento e planeja
mento, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5° do art 2• da Resolução n• 
1/89--CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

João Rocha 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Ademir Andrade · 

Roberto Freire 

Titulares 

PFL 

PSDB 

PSB 

PPS 

Joel de Hollanda 
José Alves 

Lúcio Alcântara 

Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Rubem Medina Maurício Najar 
Euler Ribeiro José Múcio Monteiro 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Roberto Valadão Eliseu Padilha 

Bloco (PPBIPL) ,~! 

Osvaldo Reis Cunha Umat # 
PSDB 

Arthur Virgmo Jovair Arantes 

PT 

Sandra Star1ing Nilmário Miranda 

PDT 

Matheus Schmidt Sflvio Abreu 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 5-11·96-- designação da Corr.lssão Mista 
Dia 6--11·96-- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11·96-- prazo para recebimento de' emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96-- prazo final da Comissão Mista 
Até 30--11-96-- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.498-23, ado -
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1• 
de novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre a 
organização da Presidência da Repúbfica e dos Mi· 
nistérios, e dá outras providências". i 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabo r Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
José Bianco Francelina Pereira 
Waldeck ameias Joel de Hollanda 

PSDB 
Artur da Távola Teotónio Vilela Rlho. 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucfdio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

· Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB). 

Vil mar Rocha Maurfcio Najar 
Mendonça Rlho Heráclito Fortes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Gonzaga Mota lvandro Cunha Uma 

Bloco (PPB!PL). 
Eurico Miranda Gerson Peres 

Roberto Santos 

Nilson Gibson 

PSDB. 

PSB 

PCdoB. 

Franco Montoro 

Gervásio Oliveira 

Agnelo Queiroz Socorro Gomes 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 3Q-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.499-32, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que "organiza e disci
plina os Sistemas de Controle Interno e de Planeja
mento e de Orçamento do Poder Executivo, e dá ou
tras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5" do art 2' da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Vilson Kleinübing. 
Waldeck Omelas 

Beni Veras 

Sebastião Rocha 

Eduardo Suplicy 

PSDB. 

PDT 

PT 

Teotónio Vilela Rlho 

Darcy Ribeiro. 

José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Augusto Viveiros Arolde de Oliveira 
Ricardo Barros Júlio César 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Pinheiro Landim José Priante. 

Bloco (PPB!PL) 
Benedito Guimarães Eurico Miranda 

PSDB 
Sílvio Torres Alexandre Santos 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB. 
Fernando Lyra Ubaldino Júnior 

1 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
· Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista . 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3ü-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.500-16, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que "dá nova redação 
aos arts. 24, 26 e 57 da Lei n• 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição, institui normas para licitação e contra
tos da Administração Pública e dá outras providên
cias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5° do art. 2' da Resolução n• 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 89 

1/89-CN, fica assim const~ufda a Corriissãó Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL. 
Edison Lobão Freitas Neto 
Romero Jucá Joel de Hollanda 

PSDB 
Carlos Wilsqn Lúdio Coelho 

PTa 
Valmir Campelo 1.Emilia Fernandes. 

PSB 
Ademir Andrade Antonio C. Valadàres 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Heráclüo Fortes Antônio Geraldo 
César Bandeira Jaime Fernandes 

Bloco (PMDB/PSD/PSL/PSC) 

Hermes Parcianello Edinho Bez 

Bloco (P PBIPL) 

Felipe Mendes Júlio Redecker 

PSDB 

AécioNeves lldemar Kussler 

PMN 

Bosco França 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96c prazo para recebimento de emen

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.501-15, adota
da em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° 
de novembro do mesmo ano, que "altera a legisla-

ção referente ao Adicional ao Frete para a Renova
ção da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da 
Marinha Mercante - FMM, e dá outras provid~ncias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-GN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Carnata 
Caries Bezera 

PFL 

Edison Lobão 
João Rocha 

PSDB 

Carlos Wilson 

PPS 

PPB 

Lucfdio Portella 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Jaime Martins Raul BelémJosé 
Carlos Vieira Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDBIPSD/PSL/PSC) 

Alberto Goldman · Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB/PL) 

Francisco_Silva Ushttaro Kamia 

PSDB 

Paulo Feijó FeuRosa 
PDT 

Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
~·"',s 

Nilson Gibson Gervásio OÍi-.kira 
De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia ô-11-96- instalação da Comissão Mista 
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Até 6-11-96- prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emttir o parecer sobre 
a admissibilidade 

1,\té 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo nci Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.503-6, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de 
novembro do mesmo ano, que "autoriza o .Poder 
Executivo· a abrir ao Orçamento da Seguridade So
cial da União, em favor do Ministério do Planejamen
to e Orçamento, crédito extraordinário no valor de 
R$ 21.000.000,00, para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in

. cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Naoor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
-dosé Agripino Joel de Hollanda 
JdseAives Vilson Kleinübing 

PSDB 
Lúdio Coelho Coutinho Jorge 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 
Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 
Antônio dos Santos Paulo Bauer 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Gilvan Freire Remi Trinta 

Bloco (PPBIPL) 
Cunha Lima Fetter Júnior 

PSDB 
Mário Negromonte José Chaves 

PCdoB 
Sérgio Miranda Inácio Arruda 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

-
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica eslabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 5-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96- prazo para recebimento de erT\en

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.504-8, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1• de 
novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre a emis
são de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas 
a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., e dá 
outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constttuída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Odacir Soares Waldeck Omelas 
Vilson Kleinübing Joel de Hollanda 

PSDB 

José lgnácio Ferreira Lúdio Coelho 

PT 

Lauro Campos Eduardo Suplicy 

PTB 

Valmir Campelo Emitia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Lima Netto Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz Samey Rlho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Antônio do Valle Oscar Goldoni 
....... ·! 

Bloco (PPBIPL) i ~ 
Anivaldo Vale Dilceu Sperafico 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 91 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly Yeda Crusius 

PV 

Fernando Gabeira 

PMN 

Basco França 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação dà matéria: 

Dia 5-11·96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.505-8, adotada 
em 31 de olllubro de 1996 e publicada no dia 1• de 
novembro do mesmo ano, que 'altera os arts. 2", 3", 
42, !?2 e 7° da Lei n• 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo de
terminado para atender à necessidade temporária 
ãe exé:epcional interesse público, e dá outras provi
dênCias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Odacir Soares José Agripino 
Waldeck Ornelas João Rocha 

PSDB 

Lúdio Coelho Beni Veras 

PSB 

Ademir Andrade Antonio C. Valadares 

PPS 

Roberto Freire 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 
Ayres da Cunha Raimundo Santos 
Osvaldo Coelho Pàulo Uma ' 

Bloco (PMDB/PSD/PSL!PSC) 
Paulo Rítzel Noel de Oliveira 

Bloco (PPBIPL) 
Wigberto Tartuce Valdomiro Meger 

PSDB 
lldemar Kussler Antônio C. Pannunzio 

PT 
Sanqra Starling Nilmário Miranda 

PDT 
Mathelis Schmidt Sílvio Abreu 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ·1 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão MiSta 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento ·de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) • O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n°1.513-3, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de 
novembro do mesmo ano, que 'autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor do Ministério dos Transportes, crédito extraor
dinário até o limite de R$ 106.000.000,00, para os 
fins que especifica'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Edison Lobão Odacir Soares 
Waldeck Ornelas RomeroJucá 

PSDB 
Beni Veras Jefferson Peres 

PPB 
Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 

PSL 
RomeuTuma 
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Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Mauro Lopes José S. de Vasconcellos 
Benedito de Ura Mauro Fecury 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Nestor Duarte 

José Teles 

João Leão 

. Sérgio Guerra 

Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB/PL) 

Antônio Jorge 

PSDB 

Fernando Torres 

PSB 

Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Sérgio Miranda Inácio Arruda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: · 

Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 

· Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sarue a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) • O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n• 1.514-3, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de 
novembro do mesmo ano, que "estabelece mecanis
mos objetivando incentivar a redução da presença 
do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5°. do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Francisco Escórcio 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

João Rocha 

Francelina Pereira 

Carlos Wilson 

Darcy Ribeiro 

Lauro Campos 

José Alves 

PSDB 

Lúdio Coelho 

PDT 

Sebastião Rocha 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Paulo Cordeiro Antônio dos santos 

Inocêncio Oliveira saulo Queiroz 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Michel Temer Geddel Vieira Uma 

Bloco (PPB/PL) 

Carlos Airton 

JoséAnlbal 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

PSDB 

PPS 

PV 

Anivaldo Vale 

Ayrton Xerez 

·1""·1 

Augusto CaMMo 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: · · · · . · 

· Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
.Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o P\lrecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres
so Nacional a Medida Provisória n•1.517-2, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de 
novembro do mesmo ano, que "concede subvenção 
econômica ao preço do óleo diesel consumido por 
embarcações pesqueiras nacionais". 

·De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 22 da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mi~ta in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: ' 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lcbão Joel de Hollanda 

PSDB 

Lúdio Coelho Carlos Wilson 

PTB 

Emília Fernandes Regina Assumpção 

PSB 

Ademir Andrade Antonio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Carlos Magno José Carlos Coutinho 
Roberto Fontes Paulo Bauer 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

·Marcelo Teixeira 

Mário Cavallazzi 

Antônio Balhmann 

Bosco França 

Wilson Branco 

Bloco (PPB/PL) 

Nelson Meurer 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PMN 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

, Dia 5-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) • A 

Presidência comunica ao Plenário que a Comissão 

Diretora, em sua reunião do áa 24 de outubro próximo 
passado, aprélvou consutta à Comissão de Constttuição, 
Justiça e Cidadania sobre a fiXação de prazo para ajus
tamento de situações funcionais conforme interpretação 
do Supremo Tribunal Federal, que atterou o entendi
mento que a Administração Pública dá ao art. '37, inciso 
XVI, da Constttuição Federal, bem como a Medida Pro
visória n•1.522, de 1996, o Decreto n• 2.027, de 1996, e 
questões correlatas. (Consutta n• 2, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 236, de 1996 
(n• 1.126196, na origem), de 4 do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi
to externo, com garantia da República Federati~Jdo 
Brasil, no valor equivalente a até cento e setentá e 
um milhões de dólares norte-america[IOS, de pr;inci
pal, entre a Companhia Paulista de Trens Metropoli
tanos - CPTM - e o banco francês So'ciété Générale, 
destinado ao financiamento, parcial, do Programa de 
Reequipamento da Malha ,Ferroviária da Região Me· 
tropolitana do Estado de São Paulo. , 

A matéria vai à Corrissão de Assuntos EconÔmicos. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 

Presidência comunica ao Plená,rio qui;! recebeu o 
Recurso n•,9, de 199,6, interposto no prazo regimen
tal, no sentido de que seja submetido ,ao Plenário o 
Projeto de Lei do Senado n~ ,104, d,~ 1~95, de auto
ria do Senador Romeu Ruma, que altera dispositivo 
da lei de execução penal sobre exame criminológico 
e progressão do regime de execução das penas pri
vativas de liberdade, e dá outras providências. 

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, de acordo 
com o disposto no art. 235, 11, c, do Regimento Inter
no, combinado com o, art. 42 da Resolução n• 37, de 
1995, do Senado Federal' 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N• 9, DE 1996 

. ' Requeiro nos termos dos §§ 32 e 42 do art. 91 
do Regimento ,Interno, que o Projeto de Lei do Sena
do n• 1 04/95, que altera dispositivos da lei de execu
ção penal sobre o exame criminológico e progressão 
do regime de execução das penas privativas de li
berdade, e dá outras providências, seja submetido 
ao Plenário do Senado Federal. , 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
José Eduardo Outra - Ney Suassuna - Marina 
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Silva - Antonio Carlos Valaclares - Ademir An- · não perteJ-ndo ao Estado - "onde ~umi-·. 
drade - Eduardo Suplicy - Benedita da Silva - rão a tormfcte organizações sociais.~~-~ 
Lauro Campos- Pedro Simon. É uma prop1

1 

muito parecida à que exiSte na 
O SR. PRESIDENTE (Emendes Amorim) - Há Inglaterra. Muitas rganizações desses setores as-

oradores inscritos. tão constituídas so a forma de instituições não-go-
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- vemamentais. 

cântara, por cessão deste Senador, Emendes Amo-
rim. S. Ex" dispõe de 20 minutos. ·o Projeto d Organizações Sociais tem como 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-. objetivo permitir a ~escentralização de atividades no 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) setor de prestaçã de serviços não-exclusivos, nos 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores, o Governo quais não existe o exercício do poder de Estado, a 
anunciou, através do Ministro da Administração e partir do pressupo de· que esses serviços serão 
Reforma do Estado, Sr. Bresser Pereira, o propósito mais eficientemen e realizados se, mantendo o fi-
de editar medida provisória criando ou instituindo as nanciamento do E do, forem realizados pelo setor 
chamadas organizações sociais. público não-estatal • 

Seriam organismos culturais e organismos liga- Há aqui um dado importante: a preocupação 
dos à saúde, a museus, à educação, que iriam conS- seria com a eficiê cia, com o desempenho dessas 
tituir esse novo tipo de instituição e se chamariam instituições, que, uma vez libertas, livres, iode-
organizações sociais. As organizações sociais esta- pendentes do E do, poderiam ter maior eficiência. 
riam dentro de um programa chamado de publiciza- É o que se busca· rincipalmente em relação à pres-
ção; que objetivaria fazer com que certas instituiçõ- tação de serviços 1 a área social. 
es, certos organismos que prestam serviços públi- Entende-se ppr organizações sociais as entida-
cos, que prestam serviços à sociedade nas áreas des de direito p · ado que, por iniciativa do Poder 
que mencionei, ao receber a denominação de orga- Executivo, obtêm utorização legislativa para cele-
nizações soCiais, passassem a ter, cada vez mais, brar contratos de estão com esse poder e assim ter 
umã natureza públíca, o que não significa dizer esta- direito à dotação o amentá[ia. 
tal. . _ . _ _ As organizaç es sociais terão autonomilli finan-

·-- O próprio documento, aprovado pela Câmara ceirà·e administrai va, respeitadas as condições des-
de Reforma do Estado da Presidência da República, critas em lei es · ífica como, por exemplo, a forma 
diz textualmente - vou ler para que todos possam de composição de seus conselhos de administração, 
compreender os objetivos e o alcance das chama- prevenindo-se, de se modo, a privatização ou. a leu-
das organizações sociais: dalização dessas entidades. Elas receberão recur

sos orçamentáric , podendo obter outros emprésti
mos através da pfstação de serviços, doações, le
gados, financiame to, etc. 

• A estratégia de transição para uma 
administração pública gerencial" - que é a 
que o Ministro Bresser Pereira vem pregan
do sempre - "prevê, ainda na dimensão insti
tucional-legal, a elaboração, que já está 
adiantada, de projeto de lei que permita a 
publicização dos serviços não-exclusivos do 

. Estado" - quer dizer, serviços que não são 
exclusividade do Estado, que não é somente 
o Estado que presta -, "ou seja, sua transfe
rência do setor estatal para o público não-

. estatal" - muitas instituições são esiatais e 
não são propriamente 'públicas;· às vezes 
são até apropriadas por pequenos grupos, 
são quase que privatizadas embora não se
jam estatais; do setor estatal para o público 

· não estatal: uma instituição, seja um hospi
tal, um asilo, uma casa de idosos ou uma 
·casa para menores, etc, pode ser, e muitas 
vezes é, pública, embora não seja estatal, 

As entidade que obtenham a qualidade de or
ganizações sociai gozarão de maior autonorl'lia ad
ministrativa, e, em compensação, seus dirigentes te
rão -maior respons bilidade pelo seu destino. Por ou
tro lado, busca-s através das organizações sociais 
maior participaçã social; na medida em que elas 
são objeto de um controle direto da sociedade atra
vés de ·seus cons lhos de· administração, recrutados 
na· comunidade à qual a otganização serve. Adicio
nalmente se bu maior parceria com a sociedade, 
·que deverá finandiar 'umà parte menor, mas signifi
cativa dos custo~os serviços prestados. 

· A transfo · ção dos serviços não-exclusivos 
em estatais em o ganizaçõe5 sociais se dará de for-

. ma voluntária, a ·artir da iniciativa dos respectivos 
ministros, através de um Programa Nacional de Pu
blicização. Terão iioridade ós hospitais, as universi
dades e escolas técnicas, os centros de pesquisa, 
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as bibliotecas e os museus. A operacionalização do 
Programa será feita por um Conselho Nacional de 
Publicização, de caráter interministerial. 

Portanto, como se vê, o Governo deseja, pri
meiro, tomar cada vez mais públicas· essas institui
çõeS'. E que elas de fato sirvam ao público, à socie
dade·, que tenham um compromisro com o interesse 
público, mesmo que não sejam estatais, mesmo que 
não pertençam ao Estado. Em segundo lugar, o Go
verno busca a eficiência e autonomia adminiStrativa, 
requisitos' que tomam possível exonerar, dispensares
sas organizações de todos os procedimentos burocrá
ticos que hoje lhes travam, dificultam, emperram o fun
cionamento: exigência das licitações, das contratações 
de pesroal, enfim, de todas disposições do Direito Pú
blico que regem a Administração Pública. 

De acordo com a proposta do Governo, uma 
organização social pode ser uma instituição privada, 
particular, filantrópica que resclva transformar-se em 
organização social, desde que se sujeite a uma série 
de exigências, tais como a composição de um Con
selho. Poderá também um órgão do Governo, uma 
dependência do Governo, um instituição do Governo 
transformar-se em organização sociaL Por exemplo, 
na terra da Senadora Emilia Fernandes, o Rio Gran
de do Sul, está-se pensando em transformar o Hos
pj!a_LGetúJio Vargas e o Grupo Hospitalar Conceição 
em..organizações sociais. Trata-se de hospitais que 
pertencem, que são administrados, que são dirigi
dos, que são financiados pelo Governo. Essas insti
tuições seriam- transformadas em organizações so
ciais, que, mediante a celebração de um contrato de 
gestão, manteriam vfncufo corri o Governo. Esse 
contrato de gestão seria um instrumento pelo qual a 
organização se comprometeria a realizar determina
das tarefas, e o Governo, a repassar recursos e pro
piciar condições de trabalho. 

É lógico que, ao aSsistirmos à acumulação dos 
problemas brasileiros na área social, saudamos o 
Governo pela preocupação que está demostrando 
em relação à eficiência e autonomia dessas institui
ções. Não pOdemos deixar de manifestar dúvidas 
em relação a isso. Por exemplo: como entregar a 
uma organização social, que não é do Governo, todo 
o patrimônio do Governo, todo o patrimônio público? 
E os funcionários, como ficariam em um quadro em 
extinção? Posteriormente, como essa organização 
iria repor, substttuir esses funcionários? Com que re
cursos o faria? Enfim, temos que examinar a ques
tão com cuidado. 

Se o Governo editar medida provisória a esse 
respeito, estaremos praticamente eliminados do de-

( ' 
bate e da discussão. Por quê? Porque a medida pro-; 
visória - já falei muitas vezes sobre Isso - tem cará
ter excludente, ou seja, exclui o Parlamento, não 
considera nossas opiniões, nosso voto, nossa vonta
de de expressar inclusive o que a sociedade, da 
qual somos representantes, pensa. 

A Sr" EmOia Fernandes - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Ouço V. Ex', Se
nadora Emília Fernandes, com grande prazer. 

.A Sr" Emília Fernandes - Senador Lúcio Al
cântara, inicialmente, cumprimento V. Ex' por trazer 
à reflexão do Senado assunto de fundamental im
portância. Entre as instituições às quais V. Ex' se re
feriu estarão museus, parques nacionais, centros de 
pesquisa e hospitais federais. Em Porto Alegre há 
dois hospitais que estão na lista das instituições que 
passariam a ser chamadas de organização social: 
Hospital Matemo-Infantil Presidente Vargas e o Gru
po Hospitalar Conceição. V. Ex' encaminha este 
pronunciamento de forma muito importante. Penso 
que até poderfamos iniciar uma reflexão, um debate 
mais amplo no sentido de que seja levada em conta 
a possibilidade que levanta V. Ex', ou seja, a de que 
essas modificações ocorram mediante a edição de 
medida provisória. No que se refere ao Hospital Pre
sidente Vargas, já foi anunciado que a mudança se 
dará por intermédio de medida provisória. Fomos in
formados de que, a partir do dia 31 de dezembro, a 
instituição deixará de contar com 415 funcionários. E 
há falta de funcionários na área técnica daquele hos
pitaL Como ficará, então, a situação? Há uma série 
de questionamentos. Os funcionários querem tam
bém ter o direito de participar dessa reflexão, desse 
debate, uma vez que são parte significativa na ma
nutenção e na sobrevivência desses hospitais. O 
pronunciamento de V. Ex• é importante porque bus
ca fazer com que o Governo não atropele, vamos di
zer, a disç_ussão desse procesro mediante a edição 
de medidas provisórias. Hoje a preocupação do Rio 
Grande do Sul verifica-se, sem dúvida, em relação a 
essas organizações sociais. Há poucos dias o "4íqis
tro da Saúde nos dizia que essas comunidades, 'Í!s
ses hospitais teriam um tempo para discussão, para 
aprofundamento, para· a elaboração do seu próprio 
modelo de gestão,- de autonomia. No entanto, se
gundo notícias mais recentes, há pressa em relação 
a esse assunto. Cumprimento V. Ex' e digo que se 
trata de um tema que no Rio Grande do Sul está 
sendo debatido profundamente e com certa preocu
pação, principalmente pela forma pela qual o Gover
no está abordando a questão. Os maiores interessa-
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dos, os funcionários desses hospitais, não estão me
recendo a devida atenção e respeito, não estão me
recendo a oportunidade de poder discutir a questão 
em busca de uma alternativa. Muito obrigada. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Muito obrigado, 
Senadora Emilia Fernandes. V. Ex" confirma a nos
sa informação e traz um dado, justamente o da 
apreensão dos servidores daquelas instituições hos
pitalares, mas que deve ser também o da própria co
munidade, porque essas organizações sociais, como 
dizem os'·textos explicativos da proposta, vão ter li
berdade de ter um financiamento não só do Gover
no, pois vão receber dotações orçamentárias e sub
venções sociais, mas poderão também cobrar os 
serviços, poderão estabelecer políticas que visem 
adquirir recursos de outras fontes que não aquelas . 
do Governo. 

Ora, a Constituição é clara quando, em matéria 
de saúde, estabelece o principio da universalização, 
não discrimina, não manda instituir um processo de 
seleção económica e social para estabelecer taxas 
ou cobranças em relação a usuários desses servi
ços. Então, aí já haveria uma forma de escamotear, 
uma forma de tangenciar esses dispositivos constitu
cion.ais, para inserir, através dessas organizações 
sociais da saúde, hospitais de saúde, clínicas, labo
ratórios, o que seja, um sistema talvez de cobrança, 
d!"_p(irticipação da comunidade, do financiamento 
desses serviços. 

Não quero entrar no mérito, se isso deve ou 
não acontecer ~ tenho a minha opinião - mas quero 
alertar para um campo, uma brecha que está se 
abrindo aí, em relação a essa disposição constitucio
nal, que veda, que impede que se cobre, que se es
tabeleça qualquer discriminação no atendimento 
através dos serviços públicos de saúde. 

Por outro lado, ressaltando aqui como uma ma
nifestação importante do Ministro Bresser, no esbo
ço que tenho de uma exposição de motivos que S. 
Ex" fez, quando diz o seguinte: 

Não se trata, portanto, de propor a de
sestatização com vista a· uma antiética e 
descsbida privatização da prestação de ser
viços de natureza social do Estado, mas an
tes de redefinir em profundidade a sua for
ma de organização e de gestão, na esfera 
administrativa e institucional, precisamente 
para preservar e fortalecer a sua natureza 
intrinsecamente pública. 

E no item 10: 
Nesse sentido, a entidade recém-cria

da, regida pelo Direito Privado, receberá em 

cessão o património dos servidores públipos 
da entidade original. Poderá fazer uso' da 
denominação e dos símbolos identificadores 
desta. 1 

Quer dizer, trata-se de uma transferên
cia, sem licitação de serviço público, de ser
vidores públicos, de bens públicos e de re
cursos públicos a uma entidade privada, ain
da que essa entidade privada deva cumprir 
uma série de exigências que visariam um 
controle direto da sociedade sobre ela, para 
observar a cerração da administração, no 
que diz respeito ao uso dos recursos públi
cos, aos gastos. 

Isso é uma novidade no mundo? Não. A Fran
ça, por exemplo, adota muitos contratos de gestão, 
inclusive com hospitais, com empresas do Estado. 
Na Inglaterra, como disse no início do meu pronun
ciamento, há muitas organizações não sociais, mas 
que também estão sob o crivo de uma grande inves
tigação da sociedade e de instituições isentas. A so
ciedade imagina que essas instituições estão muito 
soltas e que se tem muito pouco controle sobre elas. 

No Brasil, nós temos um exemplo, a Associa
ção das Pioneiras Sociais. Extinguiu-se a Fundação 
das Pioneiras Sociais e criou-se a Associação das 
Pioneiras Sociais. E essa Associação das Pioneiras 
Sociais foi criada por lei que tramitou por proposta 
do Presidente da República na Câmara e no Sena
do. E criando essa Associação das Pioneiras So
ciais, detenninou: 

1 - áué.íodos os funcionários que desejassem 
teriam que pedir demissão do serviço público e pas
sar a ser servidor da Associação das Pioneiras So
ciais;. 

2 - Que o património seria transferido para a 
Associação das Pioneiras Sociais, podendo ela de
volver à União aquilo que não desejasse para o 
cumprimento dos seus fins; 

3 - Que haveria um contrato de gestão que iria 
determinar os recursos que o Poder Público, que o 
Estado, que a União Federal repassaria para essa 
Associação das Pioneiras Sociais e que serviços ela 
deveria prestar em função desses recursos que es
tava recebendo. 

É uma experiência, até certo ponto, bem suce
dida. Por isso é que digo: deploro se essa iniciativa 
vier por medida provisória. É que deveríamos discu
tir, debater isso, inclusive avaliando a própria expe
riência da Associação das Pioneiras Sociais para 
adotarrnos esse novo instituto que está sendo pro-



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 97 

posto com cautela, com segurança e com conheci
mento realmente da situação nova que irfamos criar. 

Não é o caso de se dizer, simples e liminarmen
te, que isso não serve, que isso não presta. Não. Há 
aqui, como disse muito bem, uma preocupação com a 
eficiência e urna preocupação com a autonomia adm~ 
nistrativa, e o estabelecimentos de certas regras que 
criam urna instância de controle direto da sociedade 
sobre essas organizações soc:iais. 

O que nos preocupa é justamente a· forma de 
implantação disso e a exclusão do Congresso nesse 
debate. Aqui, por exemplo, está o ex-Governador 
Geraldo Melo, um homem que tem experiência ad
ministrativa e, certamente, que teria muita contribui
ção para oferecer nesse debate. Através de medida 
provisória, simplesmente estamos fora desse deba-

. te, dessa discussão, até porque isso foi gerado - e 
devia ser mesmo - no Poder Executivo. Por uma 
questão de independênc:ia dos Poderes, não partici
pamos dessa discussão. A hora de participar seria 
agora; por medida provisória, infelizmente, estamos 
fora disso. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, para 
concluir, quero dizer que essa não é a primeira ten
tativa de modernização da administração pública 
brasileira para atender o princípio da autonomia des
ses-érgãos, livrando da burocracia, do excesso de 
exigências da administração pública e também para 
dar eficiência a esses órgãos. O Decreto Lei n• 200 
foi uma tentativa nesse sentido nos Governos Milita
res. O próprio Presidente Juscelino KuMschek, para 
fazer Brasília, valeu-se muito das fundações. Antes, 
foram-as autarquias, depois vieram as fundações, as 
sociedades de economia mista, as empresas públi
cas. Tudo isso terminou em quê? Primeiro, num 
grande aumento do número de servidores públicos, 
porque ingressaram sem concurso, sem um maior 
exame da sua condição funcional para atender às 
exigências dos novos órgãos, muitos serviram até 
para repasse de funcionários para a administração 
direta, para contornar exigênc:ias da administração 
di reta. 

O resultado é o que estamos vendo: um Esta
do grande, inchado, com essas fundações chama
das públicas de direito privado, ou privadas de direi
to público. Tudo terminou em uma grande confusão 
no serviço público. Os pressupostos de autonomia e 
eficiência foram perdidos ao longo desses anos e o 
que se verificou foram tentativas, pelo menos em 
grande parte, malsucedidas. 

De forma que eu gostaria, atentando para isso, 
de dizer que é importante a colocação desse tema 

em discussão, porque realmente nenhum de nós iria. 
dizer que está tudo bem, que está tudo funcionando 
acertadamente. Há algumas coisas que merecem 
meãrtação, discussão e a participação do Congresso 
Nacional. 

Então, peço ao Presidente da República e ao 
Ministro Bresser Pereira que enviem essa proposta 
sob a forma de projeto de lei, adotando o dispositivo 
constitucional da tramitação em regime de urgênc:ia, 
mas que não exclua o Parlamento dessa discussão, 
porque aqui há muitos que gostariam de partiCipar 
desse debate, trazendo sugestões, idéias, para que 
não desperdicemos essa oportunidade de modern
Ização e de •publicização" dessas instituições i e que 
isso não se tome um mero instrumento em que o 
Governo deita a carga ao mar, para se liv_rar do 
õnus, e a população é que vai ser a mais prejudica
da. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra à nobre Senadora Emma Fernan
des. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

A SR1 EMÍUA FERNANDES (PTB-RS. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, 
abordo um assunto que tem mobilizado trabalhado
res e empresários de todos os setores, parlamenta
res de todos os partidos, instituições e a opinião pú
blica em geral. 

Trata-se do Programa de Alimentação do Tra
balhador, que, apesar das irrformações e contra-in
formações, está sendo aivo de iniciativas que pre
tendem aHerar o seu funcionamento e que podem 
levá-lo à extinção definitiva. É que, alegando o uso 
inadequado dos trquetes, em função da sua comer
cialização ilegal e indevida, o Governo quer substi
tuir o sistema aluai pela concessão dos valores cor
respondentes em dinheiro, incorporando-o ao salá
rio. 

A meu ver, é mais uma iniciativa equivocada. 
Assim como em outros casos, em nome de se conri
gir um erro, promove-se um confisco de direitos ad
quiridos dos trabalhadores, entre os quais o acesso 
ao tfquete-refeição é um dos mais importantes das 
últimas décadas. 

O Programa de Alimentação do Trabalhador, 
conhecido como PAT, criado há vinte anos pelo en
tão Ministro do Trabalho do Governo Geisel, Arnaldo 
Prieto, é um dos programas de maior alcance social 
já implantados no Pafs. Atualmente, ele beneficia 
cerca de 9,5 milhões de trabalhadores, especialmen
te os de menor renda, dos quais 5,2 milhões são 
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atendidos pelo Sistema de Refeições e Alimentação 
Convênio. Os benefícios do programa são inegáveis 
para os trabalhadores, indo desde a garantia da ali
mentação adequada até o aumento da produtivida
de, a redução da incidência de doenças e mesmo a 
valorização do ser humano. 

É uma solução adequada e eficiente também 
para as cerca de 1 00 mil empresas, especialmente 
as pequenas e médias, que lançam mão do progra
ma para atender os seus funcionários, em substitui
ção à imftável montagem de grandes cozinhas e res
taurantes industriais. Além disso, segundo levanta
mento da Asscciação Brasileira das Entidades de 
Hospedagem, Alimentação e Turismo, o programa 
ainda é responsável pela existência de 300 mil em
presas do setor de alimentação e por aproximada-

. mente 3 milhões de empregos diretos. 
Esse serviço, por outro lado, deve-se registrar, 

é realizado com renúncia fiscal relativamente peque
na, atingindo, segundo dados da Secretaria da Re
ceita Federal do Ministério da Fazenda, em 1995, 
por exemplo, cerca de 13,5 milhões, equivalentes ao 
custo anual de aproximadamente R$1 ,50 por traba
lhador beneficiado. 

. As vozes que se têm levantado contra a pro
posta de alteração do programa, às quais me incor
poro, são muitas e de todos os selares sociais, e 
também são os mais variados os argumentos utiliza
dos para sustentar a defesa da continuidade do pro
grama. 

Para o líder sindical Paulo Pereira da Silva, 
presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Paulo, 'trocar os tíquetes por dinheiro vai resultar 
em incorporação mínima ao salário, que vai se per
der com o tempo, terminando por eliminar esse direi
to dos trabalhadores'. 

A troca dos tfquetes por dinheiro, por outro 
lado, de acordo com Waldir Luiz Corrêa, presidente 
do I nsti1uto Brasileiro de Executivos de Rnanças, 
'poderia resultar em falta de transparência do pro
cesso, possibilitando que as empresas utilizem o ar
gumento da verba-alimentação no momento de con
ceder reajustes, prejudicando o trabalhador e redu
zindo o recolhimento dos encargos'. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? · 

A SR1 EM[UA FERNANDES- Tem V. Ex1 o 
aparte, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral • Desculpe-me inter· 
rompê-la, Senadora Emllla Fernandes, mas parece
me que esse é o ponto interessante sobre o qual eu 
devesse fazer esta manifestação para juntar um 

dado a mais. Cabe aqui lembrar o problema do saiá
rio-tamma, cujo valor, com o tempo, foi se escarifi
cando, até chegar ao -nível de hoje: é o que vai 
acontecer com essa nova medida. Quero cumpri
mentá-la por estar trazendo a esta Casa um assunto 
dessa natureza, pena que numa hora em que este 
plenário não esteja abanotado também no sentido 
quantitativo, e não só qualitativo, para ouvi-la. 

A SR1 EMÍUA FERNANDES - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Bernardo Cabral. Quere
mos fazer uma reflexão exatamente nesse sentido. 
Sabemos que, no momento em que esse valor incor
porar-se a salários, isso irá prejudicar o trabalhador, 
podendo, gradativamente, ser até usado contra ele. 
A ponderação de V. Ex", Senador Bernardo Cabral, 
mostra exatamente o tratamento que vem sendo 
dado ao trabalhador nesses últimos anos; entra go
verno, sai governo, e são cada vez mais !reqüentes 
as tentativas de se retirar direitos, de congelar salá
rio, de atnbuir penalidades aos trabalhadores, ao 
funcionário público, pelos problemas decorrentes da 
falta de recursos, pelas mazelas que existem no 
País. Sabemos que, gradativamente, os salários dos 
trabalhadores estão sendo penalizados, e os seus 
direitos, um a um, estão sendo levantados como se 
privilégios fossem. Estão promovendo uma caça às 
bruxas, como se os trabalhadores fossem os culpa
dos pela situação em que se encontra o Brasil hoje. 

Essa é uma reflexão que precisamos fazer, do 
ponto de vista humanitário e, acima de tudo,e!!Jm
prometidos com o desenvolvimento que passd ~ela 
valorização do ser humano. Enquanto não investir
mos no ser humano como responsável por levar 
adiante o serviço público, em atividades que preci
sam de qualificação, valorização, condições de saú
de e de trabalho adequadas, não passaremos de um 
país que escancara as portas a todo tipo de merca
doria em detrimento da nossa mão-de-obra, que pre
cisa ser valorizada. 

É nesse sentido que estamos fazendo uma re
flexão. É uma pena que mais Senadores não este
jam aqui, para que pudéssemos travar um debate 
mais amplo. Mas esperamos que a nossa voz che
gue aos sentimentos, à razão, ao coração dos nossos 
governantes e dos nossos parlamentares, para que as 
decisões não sejam tomadas de cima para baixo, com 
medidas provisórias que inviabilizam uma participação 
mais e!etiva do Congresso Nacional. 

Continuando, Sr. Presidente, segundo o criador 
do PAT, o ex-Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, 
para quem a substituição dos tfquetes por dinheiro é 
uma forma sutil e ardilosa de acabar com o PAT, 'a 
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tendência, com a substituição dos tfquetes por di
nheiro, é surgirem outras prioridades no orçamento 
do trabalhador, que deixará de usar aquele recurso 
para a alimentação." Ou seja, gradativamente, o pró
prio trabalhador, diante das exigências do dia-a-dia, 
da necessidade de sobrevivência da sua tamma, vol
tará àquela época em que levava a marmita para o 
trabalho e vivia mal alimentado. Muitos trabalhado
res ainda vivem essa condição subumana, mas hoje 
a grande maioria já a está superando, exatamente 
porque conseguiu este direito: o vale-refeição. 

Para o Presidente da CUT, Vicente Paulo da 
Silva, "não hã dúvida de que temos que apostar na 
autocapacidade do trabalhador para gerir o seu pró
prio dinheiro - com o que também concordamos -, 
fazer com ele o que bem quiser, comprar o que mais . 

. necessitar- mas a realidade não é bem essa". 
Já o Presidente da CGT, Antônio Neto, defen

de a manutenção do programa como uma espécie 
de lei de proteção da alimentação do trabalhador, ar
gumentando que "a falta de alimentação adequada 
incrementa assustadoramente o índice de acidentes 
de trabalho' e degrada a condição humana. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é evi
dente que, assim como outros programas, o PAT 
tem-desvios, que devem ser corrigidos para aperfei
_çp.ádo, e não utilizados para atacar e extinguir o ser
vi~ que se tem mostrado necessário e eficaz ao 
longo de sua existência. 

Especialmente a venda ilegal dos tíquetes, 
principal argumento utilizado para a extinção do pro
grama, deve ser combatida onde ocorre, através da 
ação repressiva da Secretaria da Receita Federal e 
demais autoridades, punindo exemplarmente os in
fratores. 

Outras medidas podem ser tomadas, como já 
foram, inclusive, sugeridas pelos selares diretamen
te envolvidos. Entre elas, destacamos a informatiza
ção do processo, através de cartões magnéticos, 
que possibilitarão um maior controle e fiscalização. 
Quer dizer, formas existem: basta que tenhamos a 
boa vontade de aperfeiçoar o programa, de aperfei
çoar o processo. Agora, não é simplesmente elimi
nando que vamos cortar o mal pela raiz, pois, assim, 
vamos atingir, mais um vez, os trabalhadores deste 
País, tante>de> ~!Of'Piil.'ªd()gQrno elo setor público •. 

Até o momento, por meio da Medida Provisória 
n• 1 .522 - mais uma vez o Executivo impõe ao Brasil 
uma medida provisória - e de decreto assinado pelo 
Presidente da República, recentemente, os servido
res públicos do Regime Jurfdico Único já tiveram os 
seus tfquetes trocados por dinheiro, ou seja, é mais 

uma investida. Como os vaiares são diferenciados, 
temos a infomnação de que o novo cálculo será feito 
pela média, o que, de acordo com denúncias das 
entidades de servidores, terminará por rebaixar o va
lor até então percebido por um grande número de 
trabalhadores. 

Às vésperas da reunião da Cúpula Mundial da 
Alimentação, que ocorrerá em Roma, na Itália, entre 
os dias 13 e 17 de novembro, é fundamental que 
esse debate seja feito com toda a sociedade - desde 
os setores diretamente interessados, especialmente 
os trabalhadores, como também com o Cong~J;!lSO 
Nacional e, particularmente, com o Senado Fed~J!I.I. 

Os trabalhadores já estão sendo profundamen
te prejudicados com o desemprego, com o congela
mento dos seus salários e com a 111116aça de retirada 
de direitos previdenciários, trabalhistas e sociais, 
como a aposentadoria por tempo de serviço, entre 
outros. 

Nesse sentido, reafirmo o meu compromisso 
com a defesa dos direitos dos trabalhadores à ali
mentação, nos moldes aluais, para impedir o retomo 
à situação anterior da má alimentação, ao tempo da 
marmita, do fogareiro, da comida fria e até mesmo 
da humilhação. 

Apelo, desta tribuna, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, para que as autoridades responsáveis, ames 
de qualquer decisão, promovam um_ amplo debate 
com os trabalhadores, empresários, técnicos e par
lamentares, para que uma medida dessa dimensão 
não seja adotada à revelia da sociedade. · 

A utilização de medidas provisórias já é, por si 
só, uma iniciativa arbitrária, inoportunõ3. e contrária 
ao espírito público, sendo ainda mais grave a sua 
utilização nesse caso, pois, sem consulta, ~m aviso 
e sem debate, vai retirar a comida do prato e da 
mesa dos trabalhadores. 

Muito obrigada. , 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Ca-
bral. S. Ex" dispõe de 20 minutos. I 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revi.são do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs .. Senadores, quero ape
nas deixar registrado que não usarei da palavra - já 
me encontrO--inscrito amanhã -, pOrque estOU , aguar .. 
dando um documento que me será entregue hoje, a 
mim remetido pela jornalista Hildegard Angel. O~ero 
fazer um pronunciamento amanhã, Sr. Presidente, 
sobre a história da "Mãe Coragem", da sua genitora, 
Zuzu Angel. De modo que, sem esse documento na 
mão, não quero correr o risco de falhar em algum 
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ponto. Portanto, peço a V. Ex' que me mantenha 
inscrito para amanhã. Se não me engano, estou em 
segundo lugar. . 

p SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) • A 
inscrição de V. Ex' está assegurada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo fazer 
hoje uma reflexão sobre o Orçamento da União. Se. 
essa peça essencial não passar a ser encarada com 

· a seriedade necessária, tudo o que se falar sobre re
forma do Estado brasileiro estará discutindo aspec
tos secundários. 

Mas antes de discorrer sobre o assunto objeto 
de meu discurso de hoje, insisto em um ponto que 
tem sido constante em meus pronunciamentos: a 
convicção de que o Estado brasileiro insiste no ca
coete adquirido e consolidado no regime autoritário, 
de que ele deve estar com seus interesses e priori
~ades acima dos interesses da sociedade. 

--Esse é um campo_imenso de discussão, enri
quecido todos os dias pela ilustração factual que o 
Poder Executivo dita em todas as hierarquias - fede
ral, estadual e municipal. 

Vou dar hoje apenas um pequeno exemplo. 
Antes de vir para esta Casa, assisti, pela televisão, a 
uma matéria extensa sobre o problema do porte de 
armas na sociedade. Iniciava-se a discussão com 
essa infelicidade que ocorre todos os dias no Rio de 
Janeiro, de algum inocente ser atingido por uma 
bala de origem desconhecida Então, ressuscita-se, 
em cima desse tema, a discussão em tomo do porte 
de arma. A conclusão do noticiário era a de que pre
cisamos ser mais rigorosos nas exigências a impor a 
quem queira comprar uma arma no Brasil. 

Sei que as intenções, ao apresentar essa ma
téria, foram as melhores possíveis. Mas, se refletir
mos, com seriedade, não pode haver uma hipocrisia 
maior do que essa, como se a questão do uso ina
dequado de armas no Brasil dissesse respeito ao ci
dadão comum. O traficante de drogas, o organiza
dor, o gerente, o dirigente das organizações de mar
ginais e criminosos que existem em todas as gran
des cidades deste País, sobretudo no Rio de Janei
ro, esses sim, são os que portam as armas pesadas, 

importadas ilegalmente. Será que essas pessoas 
têm porte de arma? Será que essas pessoas se ar
maram indo à loja da esquina comprar aquelas ba
zucas, com as quais estão bombardeando os veícu
los da polícia e do Exército? . 

O fato é que o Estado brasileiro está fracas
sando no cumprimento da sua responsabilidade de 
dar segurança ao cidadão e busca contornar o pro
blema principal jogando areia nos olhos da popula
ção. A questão do uso indevido de armas no Brasil 
não é uma questão do porte de armas, não é uma 
questão de tomar mais rigorosos os mecanismos le
gais, por intermédio dos quais uma pessoa podEj ad
quirir uma arma para sua defesa ou para defesa da 
sua famflia. O problema do porte de armas no Brasil 
é o problema do uso indiscriminado de armas irqpor
tadali ilegalmente e portadas ilegalmente, na cara 
das autoridades, que estão sabendo do problema, 
convivendo com isso, e estão impotentes para agir 
com firmeza, que é o que espera a sociedade. 

Para mim, essa história é mais um testemunho 
dessa atitude confortável com que o Estado se posi
ciona diante da sociedade. O problema principal nin
guém resolve. A questão que desmoraliza a autori
dade policial todos os dias, que intimida a socieda
de, a dona de casa, o pai de famflia, o jovem, o ve
lho, o trabalhador, essa insegurança que domina o 
País todos os dias, para resolver isso ninguém tem 
proposta nenhuma. 

E o que é que se deve fazer? Tomar mais difí
cil a vida do homem comum, de quem não é trafi
cante nem está metido em organização criminosa? 
Esse, em vez de levar à loja, três ou quatro dOcu
mentos, provavelmente vai precisar levar cinco, dez 
ou cinqúenta; vai precisar passar por mil requeri
mentos, instâncias e autoridades e sair com aquela 
cara de besta que caracteriza o cidadão brasileiro, 
pensando que foram tomadas medidas para aumen
tar a segu[ança do cidadão. Isso é, a meu ver, uma 
tentativa ingênua de iludir a sociedade e de iludir a 
nós mesmos. 

Esse comentário eu não poderia deixar de fa
zer, embora, como disse, desejasse fazer uma refle
xão em tomo da questão do orçamento, no momen
to em que a Comissão de Orçamento começa a pre
parar-se para receber os pareceres dos sub-relato
res e para entrar na etapa mais conclusiva do pro
cesso de preparação e de aprovação do orçamento 
do próximo ano. 

Nos últimos anos, tem havido no País, em rela
ção ao orçamento, uma tendência a se achar que to
das as mazelas do orçamento no Brasil são de res-
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por\sabilidade dos parlamentares. A grande opinião 
pública pensa que os responsáveis somos nós, Se
nadores e Deputados do Brasil, com as nossas 
emendas individuais, herdeiros que somos das man
chas e culpas de uma Comissão de Orçamento que 
errou tanto que chegou a ensejar aquela CPI famosa 
- graças a Deus, nem parlamentar eu era nesse tem
po. Todos imaginam que o Congresso Nacional, 
agindo oom uma certa irresponsabilidade, discutindo 
alegremente uma questão tão séria, é o culpado da 
stiuação orÇamentária do Bra5il. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a meu 
ver, o Congresso pode até proibir a apresentação de 
emendas individuais. Se fizermos isso, teremos 
dado uma satisfação à mídia, teremos dado uma sa
tisfação às pessoas que, apressadamente, localizam 

. ar o problema orçamentário, mas não teremos resol-
vido problema algum. 

A primeira questão em tomo do orçamento é 
uma mentira, uma falsidade que tomou conta, con
ceitualmente, da apreciação do orçamento no Brasil. 
Entende-se que o Poder Executivo no Brasil não tem 
obrigação de cumprir o orçamento, porque o orça
mento é uma lei autorizativa. Roo me perguntando 
quem disse isso. Onde está escrito que o orçamento 
é unia lei autorizativa? Gostaria até de perguntar ao 
Q..Q§l;.O. colega e ex-Ministro Bernardo Cabral de onde 
saiu.esse conceito de que orçamento é uma lei auto
rizativa. Não conheço lei autorizátiva, a não ser uma 
lei que expressamente autorize alguma coisa. O Po
der Executivo está autorizado a criar uma escola, a 
doar um terreno, a alienar um bem, mas o Orçamen
to da República é um documento que estima a recei
ta e fixa a despesa. É uma lei que fixa - palavra que 
signrrica o que realmente significa: ela não autoriza, 
ela fixa - despesas e, ao fazê-lo, determina que 
aquilo que está ali fixado seja cumprido. 

Um Ministro atrás do outro, todos entendem, 
entretanto, que caneta de Ministro tem o poder de cor
tar, mexer, alterar orçamento. É muito fácil, simpático, 
facilita muito as· coisas dizer que esta é uma lei autori
zativa e como tal não obriga o cumprimento, o que per
mtte riscar, mexer, dettar e rolar ao bel-prazer. 

Acredito - e permito-me dizer a esta Casa -
que, se queremos levar o orçamento a sério no Bra
sil, as canetas dos Ministros precisam ser usadas na 
hora de preparar a proposta que vem para o Con
gresso. Manda-se para o Congresso Nacional uma 
proposta de orçamento já deficitário. O orçamento 
chega aqui deficitário, aleijado, contaminado pela 
impossibilidade de realizar uma despesa maior do 
que a recetta. É assim que vem. 

Mas é na preparação desse Orçamento que a 
caneta firme dos Ministros deveria trabalhar, de for
ma que se mandasse para o Congresso Nacional 
um9: proposta de Orçamento sem déficti, equilibrado. 
E quem conhece este País e conhece a sensibilida
de da classe política brasileira. sabe que, se chegar 
ao Congresso Nacional uma proposta de Orçamertto 
equilibrado, não haverá disposição de introduzir um 
déficit que não exista. 

· Portanto, se se deseja corrigir esse instrumen-
to essencial da administração pública, a fim de que 
ele possa ser levado a sério e respettado - não só 
por nós, parlamentares, mas pelo povo brasileiro -, 
precisamos levar a sério a elaboração da proposta 
que se encaminha ao Congresso Nacional. 

Em segundo lugar, precisamos respeitar pra
zos, e aí caberia restaurar o regime da Constituição 
de 1946. Chegando-se a uma determinada data, Ei o 
Orçamento para o exercício seguinte não estiver 
aprovado, prorroga-se a vigência do Orçamento do 
exercício_ anterior. Mas é um absurdo essa snuação 
esdrúxula: um país com governo funcionando sem 
ter um orçamento aprovado, trabalhando num hiato, 
num buraco financeiro! Isso não existe em lugar ne
nhum do mundo. E é isso que faciltta o tratamento 
pouco responsável que se tem dado à questão orça-
mentária. t 

É preciso que se estabeleçam prazos para que 
a proposta orçamentária chegue ao Congresso. É 
preciso que se estabeleça prazo na Constituição, 
para que a proposta orçamentária seja convertida 
em lei, sob pena de o Orçamento do ano anterior ser 
prorrogado. E não se viverá um único dia no· País 
sem que se tenha um orçamento válido em vigor. 

O Sr. Lúcio Alcântara- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Com o maior pra
zer, Senador Lúcio Alcántara. 

O Sr,_ Lúcio Alcântara - Gostaria de dizer da 
alegria em ver V. Ex" tratando deste tema, que atrai 
pouca gente para uma discussão séria no sentido de 
descobrir o que se pode fazer em relação ao orça
mento para o bem do País. Orçamento é uma espé
cie de patinho feio, espécie de Geni, em que todo 
mundo quer jogar pedra no seu processo de elabo
ração. V. Ex• chama a atenção para o fato de que há 
limites para que o Poder Executivo manobre o Orça
mento. Quando o Congresso delibera que a despesa 
deva ser fetta em tal lugar e não em outro, certa
mente é porque essa é a vontade política do Poder 
Legislativo. Pois bem, há duas matérias tramitando 
aqui, e V. Ex" pode emprestar a elas uma grande oo-
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laboração: uma é um projeto de lei que apresentei e 
está na Comissão de Assuntos Econômicos, que re
cebeu um substitutivo do Senador João Rocha, re
gulando justamente o disposttivo constitucional que 
determina como se deve elaborar a peça orçamentá
ria. Igualmente, por iniciativa do Senador Waldeck 
Omelas, a Comissão Mista de Orçamento instituiu 
uma Subcomissão, que elaborou também um proje
to, já aprovado na Comissão Mista de Orçamento, 
para que ela patrocinasse o projeto, tratando tam
bém dessa matéria da lei complementar que irá re
gular o dispositivo constitucional sobre a elaboração 
do Orçamento. Há, aqui, também, emendas constitu
cionais que tive a oportunidade de relatar na Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, de autoria 
do Sr. Senador Humberto Lucena e acho que do Sr. 

· Senador Ney Suassuna - não sei em que fase se en
contram -, dispondo sobre matéria a respetto da qual 
V. Ex" está fazendo referência, que é a questão do 
prazo. Já houve uma época - acho que no Governo 
do Sr. Itamar Franco - em que se passou cerca de 
um ano, aqui, sem Orçamento. V. Ex•, sendo um Se
nador atuante e com muita experiência, porque foi 
Governador e pôde ver o que o Executivo faz com o 
Orçamento, vê, agora, como o Legislativo deve se 
conduzir em relação ao Orçamento. É muito impor
taRte--que procuremos tratar isso com a maior serie
datle- e o maior empenho para melhorarmos esse 
processo. V. Ex" diz mutto bem: a emenda individual 
será a desgraça do Orçamento, a desgraça do País? 
Não. Há muttas emendas individuais de mérito, que 
tratam de assuntos de grande interesse local, dos 
municípios, que não têm senão essa forma de obter 
algum recurso da União. Se, por exemplo, resolver
mos transformar em norma interna a orientação de 
que a emenda só poderá ser coletiva, eu estarei de 
acordo, desde que também se imponham certos li
mites, certas restrições ao Poder Executivo; do con
trário, vai ser uma brincadeira. E criaram mais a figu
ra do contingenciamento, que é aquela história do 
'parece mas não é", quer dizer, está lá mas não 
está. E o veto? O próprio Presidente Fernando Hen
rique, V. Ex" sabe, quando chegamos aqui, no início 
da Legislatura, apôs centenas de vetos ao Orçamen
to, que, acredito, ainda hoje estão acumulados na 
prateleira, porque reunião conjunta das duas Casas 
também é uma ficção institucional. Daí por que que
ro congratular-me com V. Ex", pedindo desculpas 
porque terminei ocupando parte do seu tempo, mas 
penso que esse assunto merece atenção e cuidado. 
É um terreno que devemos pisar com certo cuidado 
e com cautela, mas merece uma ação enérgica, 

contundente e patriótica do Congresso. Não vamos 
fazer um Orçamento para inviabilizar a Administra
ção. Ninguém aqui vai defender ou patrocinar isso, 
mas também é preciso que não estejamos aqui rium 
trabalho de faz-de-conta, votando um Orçamento 
que pouco ou nada significará na sua real execução. 

O SR. GERALDO MELO • Essa intervenção 
de V. Ex", além de ter-me honrado mutto, Senador 
Lúcio Alcântara, contribuiu para dar ao meu modesto 
pronunciamento um conteúdo e a competência que 
caracterizam as manifestações de V. Ex" nesta 
Casa.· 

o Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. GERALDO MELO • Antes de comentar 
o aparte do Senador Lúcio Alcântara, ouço o aparte 
de V. Ex", Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Geraldo 
Melo, acredito que foi uma feliz coincidência: V. Ex" 
disse que iria falar sobre o Orçamento, mas rapida
mente falou em porte de arma. Há até uma correla
ção. O Governo, nestes assuntos - Orçamento e 
porte de arma-, despreza o essencial para ficar com 
o acessório. Como V. Ex" aborda a chamada defini
ção a quem não se sabe a autoria de lei autorizativa, 
quando, em verdade, o Orçamento é lei ãnua - esta 
a designação correta -, V. Ex" mostra, com absoluta 
precisão, qua o Governo se perde no suporte de fun
cionários que têm um cargo em comissão, portanto, 
demissfveis ad nutum, e despreza aqueles que têm 
um mandato a prazo fixo, a não ser quando os ates 
institucionais abatem-se sobre os portadores desse 
mandato. Quero trazer à colação o que diz o § s• do 
art. 165; em seguida, o inciso I do § 5" desse mesmo 
artigo. Vou ler, para o comentário de V. Ex", o § s• 
do art. 165, da Constituição Fo:>deral. É texto consti
tucional, não é uma afirmação ministerial, tampouco 
portaria de qualquer Ministro da Fazenda ou da Eco
nomia. '§ .§• A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis
tração direta e indireta, inclusive fundações instituí
das e mantidas pelo Poder Público." Faz-se refeil!~
cia aos Poderes da União, não ao Executivo. Em re
lação ao Orçamento, a Constituição faz referência 
aos Poderes da União. No entanto, o Poder Executi
vo se infiltra no Poder Legislativo, para não dizer no 
Judiciário, quando declara que as nossas emendas 
têm de ser apenas reduzidas quando individuais ou 
de bancada. Mas o texto constitucional não diz isso. 
Sei que V. Ex" está lembrado do § 2° do art. 166 da 
Constituição, que diz: § 2• As emendas' - não se faz 

\ 
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referência a emendas individuais, nem coletivas, 
nem de bancada - "serão apresentadas na Comis
são mista, que sobre elas emitirá parecer, e aprecia
das, na forma regimental, pelo plenário das duas 
Casas do Congresso Nacional." Não diz que é auto
rizativa, que o Ministro do P!anejamento ou da Fa
zenda vai determinar que não seja cumprido. E 
mais: não cabe um veto presidencial porque não é 
inconstitucional essa matéria. Agora, isso é ponto de 
referência ao Legislativo. Mas vejam um dispbsitivo 
constitucional sobre o Orçamento que o Governo 
não respeita: (Art. 165) ..•• § 32 - O Poder Executivo 
publicará; até trinta dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orça
mentária." O Poder Executivo publicará, até 30 dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re
sumido da execução orçamentária. V. Ex" tem lido 

· sobre isso, eminente Senador Geraldo Melo? Eu, 
não. De modo que quero congratular-me com V. Ex•. 

O SR. GERALDO MELO - Mutto honrado, 
agradeço a intervenção de V. Ex", que, juntamente, 
com o aparte do Senador Lúcio Alcântara, virtual
mente completam a minha exposição nesta tarde. 

O que eu gostaria de comentar é, essencial
mente, a questão seguinte: o Orçamento, ao sair do 
Congresso Naciomil, ao ser sancionado e publicado, 
toma-se uma lei, uma lei como qualquer outra, uma 
ieLânua, eomo diz V. Ex", uma lei que deve ser refei
ta todos os anos, mas que, pela sua natureza, tem 
uma característica bastante definida. É uma lei que 
está em vigor durante um determinado período, cuja 
caducidade ocorre em data certa. 

Terminado o exercício, termina a vigência da
quela lei, que precisa ser substituída por uma outra, 
sobretudo num País cuja Constituição prevê que ne
nhuma despesa pode ser fetta se não estiver previs
ta no Orçamento. Se não ·na-orçamento; não há 
despesa alguma, de nenhuma natureza, prevista em 
coisa alguma; mas, se existe, ele é uma lei em vigor. 
E a questão essencial, o que se procura dizer é que 
aquela é uma lei autorizativa, é apenas um instru
mento, um argumento para justificar uma postura 
generalizada no País, nos Estados, nos Municípios, 
de que o Poder Executivo não tem obrigação de ser 
o executor, porque está meramente autorizado a 
realizar aquelas despesas. Esse é o ponto crucial, 
na minha maneira de ver. Espero que pessoas me
lhor qualificadas do que eu se manifestem sobre 
isso. 

Não existe a passibilidade de se encontrar em 
lugar algum um dispositivo capaz de dizer que o or
çamento é uma lei que autoriza apenas o Poder 

Executivo a proceder àquelas despesas. Ao utilizar a 
expressão "fixa a despesa•, não há mutto o que se 
discutir. Não se pode insistir que essa seja uma lei 
autorizativa; ela é uma lei _para ser executada, para 
ser obedecida, para ser cumprida como qualquer ou
tra. 

Portanto, ao chegar a proposta orçamentária 
ao Congresso com um orçamento equilibrado, é pre
ciso que essa proposta orçamentária permtta ao Le
gislativo discutir as prioridades que o Executivo ado
teu. O Executivo estima que vai arrecadar determi
nada massa de recursos e propõe ao Congresso 
Nacional que esses recursos sejam gastos de deter
minada maneira. Competirá ao Congresso Nacional 
discutir a composição desses gastos, discutir as 
prioridades propostas pelo Executivo; competirá ao 
Congresso Nacional, diante de uma proposta d~r
çamento equilibrado, eventualmente, se não aclliib.r 
essa ou aquela prioridade do Poder Executivo, subs
tituir uma despesa por outra. O fato concreto é que, 
uma vez aprovado, sancionado e publicado, o orça
mento é uma lei para ser cumprida e não uma sim
ples autorização, que possa, à revelia e ao arrepio 
do Congresso Nacional, ser modificada pela caneta 
de quem quer que seja, alterando decisões que fo
ram tomadas. 

Esta é o pronunciamento que faço, Sr. Presi
dente, no propóstto de criar o ânimo para que esse 
assunto possa ser debatido por inteiro. Que não que 
se discutida apenas a rubrica A ou B, a quantia A ou 
B, destinadas a essa ou àquela obra, mas que se 
discuta a importância de se ter, num País que se de
seja modernizar, num País em que se fala tanto em 
reforma do Estado, o Orçamento como uma peça 
essencial à Administração Pública; caso contrário, 
essa reforma do Estado não passará de discurso, de 
ilusão, de promessa inócua e sem sentido para a so
ciedade brasileira. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
Arruda. S. Ex" dispõe de 20 minutos. , 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-ÓF. 
Pronuncia o seguinte discurse. Sem revisão do o · 
dor.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desf'J" 
registrar neste plenário que Sua Excelência, o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso, deve assin'ar, 
ainda hoje, medida provisória, fruto de enter ·•...,ente 
políticó com Uderanças do Congresso Nacional, que 
pretende, e certamente conseguirá, uma enorme 
simplifinção nos procedimentos tributários das mi
cras e pequenas empresas brasileiras. 
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É preciso dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, que as micros e pequenas empresas brasi
leiras representam mais de 80% do universo do sis
tema produtivo brasileiro e clamam, já há muitos 
anos, por uma legislação que, de um lado, simplifi
que procedimentos e, de outro, diminua a carga tri
butária, para que esse segmento da atividade eco- · 
nômica brasileira possa gerar mais empregos e ren
da. 

Sabem os Srs. Senadores que foi aproitado no 
Senado 'Federal projeto de autoria do Presidente 
desta Casa, Senador José Samey, intitulado "O Es
tatuto da t.llicro e Pequena Empresa Brasileira". 
Como resultado da discussão dessa matéria na Câ
mara dos Deputados, foram divididos os assuntos 
em duas partes: a primeira se refere ao regime tribu-· 

. tário privilegiado para as micro$ e pequenas empre
sas;. e, a segunda, a outras simplificações que po
dem e devem ser feitas na vida do micro e pequeno 
empresário. 

No que diz respeito ao regime tributário, opta
se neste momento pelo instituto da medida provisó
ria - essa é a explicação que devo à Casa - pelo 
simples motivo de que se deseja produzir efeitos a 
partk do dia 1° de janeiro do próximo ano. Os Esta
dos ·e Municípios que quiserem se inserir nesse pro
jeto de regime tributário privilegiado terão que apro
Val..eSsa inserção nas suas Assembléias Legislati
vas e Câmaras Municipais. Temos que dar, portanto, 
aos Estados e aos Municípios ao menos esses 60 
dias que nos separam do final deste ano, para que 
eles possam, por livre arbítrio, se inserir nesse siste
ma. Isso dá ao projeto conteúdo ainda mais expres
sivo, porque pode o ICMS e o ISS também serem 
componentes do imposto único, que se deseja colo
car em prática para as micros e pequenas empre
sas. 

Os dados fundamentais desse projeto, Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, é que seriam considera
das microempresas aquelas com faturamento anual 
inferior a R$120 mil, e seriam consideradas peque
nas empresas - dando-se margem maior - aquelas 
com faturamento anual inferior a R$720 mil. 

Quais seriam os impostos reunidos e unifica
dos num único pagamento, no que seria o primeiro 
passo para o imposto único? O primeiro deles, o im
posto de renda de pessoa jurídica; o segundo, o 
PIS; o terceiro, a Cofins; o quarto, o JNPS devido 
pelo empregador; ainda, a contribuição sobre o lucro 
e, por último, Sr. Presidente- aqui uma novidade im
portante- o lP I para aquelas micros e pequenas em
presas do setor industrial. 

Deseja-se que as empresas com faturamento 
entre zero e R$120 mil - portanto, as microempresas 
- recolham, com o somatório de todos esses impos
tos unificados, apenas 5%. Para as empresas do se
tor industrial, teríamos uma alíquota fixa de 5,5%. A 
partir daí, Sr. Presidente, a cada faixa de R$120 mil 
de faturarilento, teríamos um acréscimo de 0,4% 
nesse imposto. Isso significa, Sr. Presidente, que, no 
pior caso, a empresa com faturamento na última fai
xa, entre R$600 e R$720 mil ano, que pertença a 
Estado ou Município inserido no programa - e, por
tanto, incluídos além dos impostos que se têm, o 
ICMS.e o ISS, que, segundo se estima, não passará 

. nunca de 1% -, pagaria um imposto único de 10%. 
Veja o que vai acontecer, Sr. Presidente: os 

micros e pequenos empresários deste País, que 
. hoje recolhem dezenas de impostos, que se ob,Rgam 

a ter arquivos nas pequenas oficinas mecãnicai;lnos 
armazéns ou nas ·pequenas empresas brasileiras, 
que se obrigam a ter um contador e que se otl'rigam 
a ter no mínimo um boy para pagar o imposto em 
dia, recolherão em apenas uma data - 1 O dias após 
o término do mês- um único imposto, em única ali
quota. E, com o pagamer.to desse imposto unifica
do, estarão absolutamente quites com suas obriga
ções tributárias. 

Mais uma grande vantagem desse sistema: 
hoje, pelo sistema tributário vigente, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, duas empresas de igual fatu
ramento, sendo uma com 5 empregados e a· outra 
com 50, a que tem 50 empregados recolhe muito 
mais impostos. Por quê? Porque a Previdência So
cial do empregador é proporcional ao número de 
empregados. No novo sistema, ao contrário, a em
presa que tem 5 e a empresa que tem 50 emprega
dos recolherão exatamente a mesma aliquota de im
posto. Esse é o maior incentivo que se pode dar à 
geração de empregos no Brasil. 

O Sr. Francisco Escórcio - Permite-me V. Ex" 
um aparte; Senador José Roberto Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte a V. Ex•, Senador Francisco Escórcio. 

O Sr. Francisco Escórcio - Perdoe-me inter
romper o pensamento de V. Ex", mas, por uma 
questão de justiça, eu gostaria de dizer a V. Ex" que, 
se não me engano, conheço esse projeto, que 1é do 
nosso querido Presidente José Samey. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Que citei 
no início do meu discurso. 

O Sr. Francisco Escórcio - Por que uma me
dida provisória- eu estranho isso -,já que ess~ pro-
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jeto está tramitando nesta Casa e já foi à Câmara? 
Por que isso? Seria essa a minha indagação. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não, 
Senaqor. 

Todos os entendimentos para que se gerasse 
esse instrumento foram feitos exatamente com o 
próprio Presidente José Samey, não só pelo respei
to que todos lhe devemos, como principalmente pela 
paternidade do projeto, que lhe cabe. 

Não só organismos vivos da sociedade brasi
leira têm defendido essa matéria no âmbito do País, 
como o Senador José Samey tem sido um comba
tente exemplar dessa matéria no Congresso Nacio
nal. 

Algumas questões técnicas de compatibilidade 
entre a idéia fundamental de unificação de impostos 
e o sistema tributário vigente levavam à idéia de mo
dificação do projeto atual. Havia dois caminhos: o 
primeiro, estabelecer-se, no âmbito do Congresso 
Nacional, uma modificação ou projetes alternativos, 
que, provavelmente, demandariam tempo. As autori
dades económicas do Governo Federal, mais preci
samente do Ministério da Fazehda e do Ministério do 
Planejamento, tiveram com o Presidente desta Casa 
longas conversações e se está chegando a uma fór
mula ~que parece bastante interessante: continuam a 
ser votadas, na Câmara dos Deputados, todas as 
ma!eiias pertinentes ao Estatuto da Micro e Peque
naEmpresa que dizem· respeito às simplificações 
não tributárias. No que diz respetto à matéria tributá
ria, apenas se usa o instituto da medida provisória 
para que ela possa produzir os efettos a partir de 1° 
de janeiro, e para que se dê aos Estados, dentro do 
pacto do federalismo brasileiro, a possibilidade de 
aprovarem, em cada Unidade da Federação, a legis
lação competente para que ela possa se inserir, in
cluindo o ICMS e o ISS, no sistema unificado. 

Aproveito o aparte de V. Ex" para registrar que 
é o Congresso Nacional, e, mais precisamente, essa 
iniciativa do Senador José Samey, que está propi
ciando todo esse entendimento, que não é apenas 
do Congresso e do Governo Federal, mas também 
dos segmentos empresariais brasileiros. É· um en· 
tendimento que vai, efetivamente, causar uma enor
me simplificação no sistema tributário brasileiro. 

E esse entendimento vai também cumprir um 
segundo objetivo, que é inserir, na economia formal, 
um grande número de empresas que está na econo
mia informal porque as alíquotas inviabilizam a sua 
atuação. 

OS ensaios realizados pela Receita Federal in
dicam que havená uma considerável diminuição de 

alíquota em todos os patamares, e um aumento da 
base de arrecadação, o que gera a possibilidade de 
que, mesmo com diminuição tão grande de impos
tos, não haja queda de arrecadação na União, nem 
nos Estados e nem nos Municípios. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra
de. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun
cia o seguinte discunso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Sns. Senadores, na prática, 
percebemos que o Congresso Nacional praticamen
te não tem nenhuma influência sobre o Orçamento 
Geral da União. Primeiro, na fase que se realiza no 

• Ministério do Planejamento, o Poder Executivo ela
bora e pensa o Orçamento da União sem nenhuma 
consulta aos Governos dos Estados, sem nenhuma 
consulta aos representantes do Senado Federal. 

Tentando, inclusive, influenciar o Orçamento 
Geral da União antes que ele para cá viesse - pois 
modilicá-lo posteriormente à sua chegada ao Con
gresso Nacional é ainda mais difícil -, a Comissão da 
Amazônia convocou por três vezes o Ministro Antô
nio Kandir, do Planejamento, mas S. Ex" alegou difi
culdades para comparecer ao Senado. 

Apesar de tudo isso, e com as regras qu·e exis
tem, nós, Parlamentares, continuamos insistindo no 
mesmo processo; continuamos trabalhando toda vez 
que o Orçamento aqui chega. Reunimo-nos na Co
missão de Orçamento; reunimo-nos com as nossas 
Bancadas, a fim de apresentarmos as emendas dos 
Estados - cada Estado tem direito a apresentar dez 
emendas -; e reunimo-nos também com as Banca
das regionais, para que cada uma apresente as cin
co emendas a que cada Região tem direito. · 

Tudo isso requer, evidentemente, um enorme 
esforço dos Parlamentares da Câmara e do Senado. 
o resultado de todo esse esforço - que assisti ao 
longo de 95 e que novamente se repete agora- tem
se demonstrado infrutífero, sem resultado algum. 
Apesar disso, repito, continuamos insistindo. tJ 

A Bancada da Região Norte, especificamente á 
do meu Estado, o Pará, reuniu-se e, mais uma vez, 
apresentou ao Orçamento Geral da União para 
1997, o Projeto de Lei n• 8, de 1996, algum.as pro
postas que faço questão de relatar a este Plenário. 

Das duas obras mais importantes para o nosso 
Estado, uma é a Hidrovla Araguaia-Tocantins, coma 
construção das eclusas de Tucuruí, que o Governo 
militar deixou de fazer quando fez a Hidrelétrica de 
Tucuruí, e que custaria evidentemente apenas 3o/o 



106 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

do valor total daquela obra. Hoje, para que essa Hi· 
drovia funcione durante todo o ano, seriam necessá
rios US$600 milhões. 

E continuamos batendo na mesma tecla. Aliás, 
há um ano e meio, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso esteve em Carajás e prometeu que faria 
essa obra. No ano passado, essa emenda foi apre
sentada ao Orçamento como uma emenda de catá
ter regional, que atenderia aos interesses do Pará e 
do Estado do Tocantins. Infelizmente, apesàr de ter
mos corlseguido alocar uma verba, insignificante, de 
R$1 O milhões, aprovada no Orçamento, nenhum 
centavo foi efetivamente liberado. Para o Orçamento 
de 1997, a Comissão de Economia da Câmara dos 
Deputados fez o pedido de recursos para essa obra. 
Foi aprovado. Mais uma vez, vamos ficar na expec. 
tativa de que o Governo se sensibilize no sentido de 
viabilizar a hidrovia Araguaia-Tocantins, obra tão im
portante para a nossa região. 

A segunda obra mais importante para o meu 
Estado e para o Estado de Mato Grosso é o asfalta
mento da rodovia BR-163, a chamada Santarém
Cuiabá. No exercício de 1995, havia R$8 milhões 
destinados a essa obra. O asfaltamento do trecho 
San!J;Irérn-Rurópolis seria feito pelo Batalhão de ln
fanfaria das Selvas, sediado naquele grande municí
pio d_o Estado do Pará. Infelizmente, assim que as
sumi.u o· Governo, o Presidente da República vetou a 
liberação de todos os recursos destinados a investi
mentos no meu Estado, bem como vetou todos os 
recursos destinados pelos Parlamentares - emendas 
dos Parlamentares no ano de 1995. 

Após muita luta e muita insistência, já no fim de 
1995, foi aprovado nesta Casa o famoso Jumbão, o 
conhecido Pl n• 32, que restituiu esse investimento 
de R$8 milhões ·para a BR-163. Mais uma vez, na 
prática, o dinheiro não saiu. 

Para o Orçamento de 1996, a Bancada do 
Pará se reuniu e elaborou uma emenda, prioritária, 
que contemplava a BR-163. Com muito sacrifício, a 
Bancada conseguiu aprovar esse recurso. Infeliz
mente nem o dinheiro do Jumbão, de 1995, nem o 
dinheiro do Orçamento de 1996 foram liberados. O 
Batalhão de Infantaria das Selvas continua prepara
do, pronto para trabalhar, mas, apesar de aprovado 
no Orçamento por emenda de Bancada, o dinheiro 
até hoje não chegou ao Ministério dos Transportes. 
Essas são as duas batalhas mais importantes na 
luta do meu e de outros Estados em relação aos re
cursos federais. 

Como eu disse, a emenda que prevê verba 
para a construção da hidrovia Araguaia-Tocantins 

·está sendo S!Íresariiada pela Comissão de Econo
mia da Câmara dos Deputados. Já os recursos para 
a BR-163 (Santarém-Cuiabá) são objeto de emenda 
apresentada pela Região Norte do. Pafs. Trata-se de 
uma das cinco emendas apresentadas pela Banca
da da'Ainazõnia · 

Nós, do Paré, nos reunimos e elaboramos dez 
emendas, as quais vou explicitar neste pronuncia
mento. 

Em primeiro lugar, pretendemos a duplicação 
da BR-316, que liga Belém do Pará, nossa capital, à 
cidaçie .de Castanhal, e de mais um trecho, chegan
do a Santa Luzia, no Pará. Valor proposto: R$15 mi
lhões. No Orçamento de 1996, existem recursos no 
valor de R$6 milhões, mas nenhum centavo chegou 
ao ONER para realização dessa obra. 

A segunda emenda refere-se ao asfaltamento 
de importante rodovia, a BR-222, que liga Marâbá a 
Dom Eliseu; na prática, liga a rodovia Belém-Brasma 
à Transamazõnica, passando por Rondon do Pará, 
Abel Figueiredo, Bom Jesus. Para essa obra, lo Pl 
de 1995, o Jumbão, destinava R$8 milhões. No Or
çamento de 1996, colocamos mais R$8 milhões. 
Desses R$16 milhões, o Governo do Presidente Fer
nando Henrique Cardoso liberou a insignificante 
quantia de R$2 milhões. Para isso, por incrível que 
pareça, o Ministro Odacir Klein deslocou-se a~ meu 
Estado do Pará e, assinando um convênio junto ao 
Governo do Estado, liberou R$2 milhões. 

Se eu fosse governador do Estado, não rece
beria um Ministro que me levasse apenas R$2 mi
lhõe_s. Penso que tal quantia não justifica o desloca
mento de um Ministro da República a um determina
do Estado do País. Mais uma vez, a Bancada do 
Pará se reune e prepara sua emenda para o Orça
mento de 1997, coloca11do a importância de R$20,8 
milhões para o asfaltamento dessa rodovia. 

A terceira emenda da Bancada do Pará refere
se a recu~s destinados à construção de Obra D'ar
te- Especial na Transamazónica, a conhecida BR-
230. Trata-se de uma rodovia construfda há 24 anos 
no meu Estado, com 1.560 quilómetros apenas den
tro do Estado do Pará e que não tem um quilómetro 
de asialto ao longo de toda a sua extensão. Coloca
mos R$15,8 milhões para Obra D'arte, considerando 
que no Orçamento de 1996 foram aprovados recur
sos no Va.lor exalo de R$15 milhões, que não foram 
liberados até o presente momento. 

A quarta emenda refere-se à BR-158, que liga 
o entroncamento da BR-230 até a divisa do Paré 
com o Mato Grosso. Ela se superpõe a uma estrada 
estadual de nome PA-150. Para essa estrada tão 
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importante para a integração do nosso Estado e 
para o desenvolvimento do sul do Pará, aprovamos 
uma em11nda de Bancada no valor de R$32,5 milhõ-
es. 

A quinta emenda da Bancada contempla o Sis
tema de Transmissão de Energia Elétrica de Tucu
ruí-Baixo Tocantins. Chamamos a atenção dos Srs. 
Senadores para o fato de que o Governo militar 
construiu a maior hidrelétrica inteiramente nacional 
em nosso Estado do Pará- a Hidrelétrica de Tucuruí 
-, mas hoje' ainda temos, no Pará, 69 municípios que 
não recebem energia dessa hidrelétrica. Alguns con
tam com energia termoelétrica e motores diesel; ou
tras não têm energia de espécie alguma. 

A Bancada do Pará e a Bancada da Amazônia 
têm insistido com o Presidente da República em re
lação à necessidade de levar energia da Hidrelétrica 

· de Tucuruí a todos os municípios do Estado do 
Pará. Rnalmente, depois de muita luta, o Presidente 
da República reconheceu a importância dessa obra 
e destinou, já na Mensagem do Executivo, R$64 mi
lhões para a construção do Unhão que vai de Tucu
ruí até o Município de Altamira. Dessa vez, não pre
cisamos fazer emenda sobre essa matéria. Rzemos 
em _1995, mas o Presidente da República vetou; fize
mos em 1996- R$14 milhões-, mas o dinheiro não 
foi liberado. No entanto - repito -, o próprio Presiden
te, ccinveincido da neCessidade dessa obra, inseriu-a 
nàMensagem. Aliás, dos 54 projetos de metas que 
o Presidente da República pretendeu implantar no 
seu Governo, apenas essa obra foi destinada ao Es
tado do Pará. Cinqüenta e quatro grandes projetos 
no Brasil inteiro, e apenas um deles para o meu Es
tado, que é o Linhão que vai levar energia da Hidre
létrica de Tucuruí até o Município de Altamira. Mas 
temos muttos outros eixos sem energia dessa Hidre
létrica. O eixo do Baixo Tocantins, por exemplo, ci
dades que distam menos 80 quilómetros da Hidrelé
trica e que até hoje não recebem energia da mesma; 
é o caso de Baião, Mocajuba, Tailândia, Oeiras do 
Pará, limoeiro do Ajuru, Cametá. 

Pois bem, para este Unhão do Baixo Tocan
tins, a Bancada do Pará, mais uma vez, se une e 
propõe que seja destinado no Orçamento da União a 
importância de R$13.164 milhões. 

No ano de 1996 foi aprovada a importância de 
R$7 milhões e meio e, mais uma vez, nenhum cen
tavo desses recursos foi liberado do Orçamento des
te ano. 

Colocamos também a sexta emenda, que trata 
da energização dos mun!çípios das regiões nordeste 
e sul do Pará. O sul do Pará tem dois grandes eixos 

de municípios sem energia da Hidrelétrica de Tucu
ruí. Pode-se imaginar como aquele lugar vai crescer 
e se desenvolver no momento em que essa energia 
lá chegar! Alocamos a importância de R$25 milhõEis 
para complementar a energização das regiões nor
deste e sul do Pará. 

Não está prevista e nem foi solicitada, porque a 
questão parece bastante d"dfcil, a energização dos 
nove municípios da margem esquerda do ·Estado do 
Pará, bem como a energização de todos os municípios 
que integram a grande ilha, a maior ilha fluvial do nos
so País, a ilha do Marajó, no meu Estado do Pará. , 

- I 
A Emenda n• 7, da Bancada do Pará, repete a 

emenda também de 1996, aprovada no Orçamento 
da União. Estamos destinando ao complexo porluji
rio do Pará a importância de R$20 milhões; o Gover
no destinou apenas R$145 mil. Estamos ampfiando 
esse valor para R$20. milhões, dos quais queremos 
dizer que, no Orçamento de 1-996, foram aprovados 
R$1 O milhões, sendo R$5 milhões para· o Porto de 
Santarém e R$5 milhões para o Porto de Vila do 
Conde. Desta emenda, também nenhum centaVo 
chegou ao Ministério dos Transportes para a devida 
aplicação. 

A Emenda n• 8 refere-se à melhoria das condi
ções habiíacionais em áreas urbanas e rurais no Es
tado do Pará. Também destinamos para essa emen
da - basicamente ela se retere à questão da macro
drenagem da nossa capital - um grande projeto, que 
está sendo inviabilizado pelo fato de o Governo não 
dispor de recursos para contrapartida. Aliás, esse 
Governo é um prometedor sem fim e que, na verda
de, nunca cumpre as suas promessas. Este Gover
no já enviou a Belém o Ministro José Serra, o Presi
dente da Caixa Económica Federal, o Sr. Sérgio Cu
tolo, e o Presidente do BNDES, que foram assinar 
convênios no sentido de conceder empréstimo ao 
Governo do Estado para que este pudesse ter a 
contrapartlda aos recursos que o Banco Mundial 
está colocando à disposição desse serviço de rna
crodrenagem na nossa capital. Infelizmente, foi s6 
promessa e ato pol~ico, porque, mais urna vez, o di
nheiro também não chegou a Belém. Esperamos 
que agora, com um prefeito do Partido dos Trabalha
dores, que será eleito com nosso apoio e com a nos
sa participação, os acontecimentos possam melhor 
se desenrolar. 

Rnalmente, também na Emenda n• 9, destina
mos recursos no valor de R$30 milhões para mais . 
duas hidrovias do nosso Estado: a do rio Tapajós e 
da ilha de Marajó. Em 1996, nada havíamos feito 
nesse sentido. 
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E a Emenda de n• 1 o trata da conclusão e apa
relhamento do Hospital Universitário Betina Ferro e 
Souza- Pará. O valor proposto é de R$10,6 milhões. 
Diga-se de passagem, no Orçamento de 1996, estão 
destinados R$5 milhões para a conclusão do Hospi
tal das Clínicas, e esse dinheiro também não chegou 
ao Estado do Pará. 

Em suma, Sr. Presidente, registro, nesse ple
nário do Senado Federal, que, apesar de, na prática, 
as coisas não estarem acontacendo no primeiro ano, 
de 199S, o Presidente vetou os recursos destinados 
aos Estados, colocou uma emenda, que foi o PL n• 
32, Jumbão, e também não cumpriu com os seus re
cursos. Em 1996, mais uma vez os Senadores e De
putados sentaram, trabalharam, discutiram, apresen
taram recursos que não foram liberados; e aqui fiz à 
explicação citando um por um dos projetes. Apesar 
disso, não foram liberados e foram cancelados por 
decreto do Presidente da República, que, mais uma 
vez, brinca com o Congresso Nacional, que infer.z
mente pennanece omisso diante de tal atitude. As 
medidas provisórias estão ai e o Executivo fazendo 
o que quer e bem entende, e nós todos aceitando 
aqui, batendo palmas e aprovando tudo o que o Se
nhor Imperador Fernando Henrique Cardoso deseja 
que· seja aprovado nesta Casa. 
___ .Concluo dizendo o seguinte: o Presidente da 
República se elegeu no meu Estado prometendo 
que ajudaria o Governador Almir Gabriel com R$2 
bilhões durante o exercício do seu Governo. Isso 
Sua Excelência prometeu em todos os palanques do 
Estado do Pará. E o Governador Almir Gabriel, nos 
palanques onde subia, citava esse compromisso do 
Presidente da República. Era interessante que, no 
mesmo palanque, o Almir Gabriel pedia votos para 
Fernando Henrique Cardoso fazendo essa promes
sa à população; e eu pedia votos para o Lula, mos
trando que aquele era um homem mais sério, mais 
comprometido, mais ético na luta polftica. 

Pois bem, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso não cumpriu com os seus compromissos 
com o Governador Almir Gabriel e não cumpriu com 
os seus compromissos com o Governo do Estado do 
Pará. Sua Excelência está a nos dever. 

O que quero mostrar em meu pronunciamento 
é que nós, Parlamentares, continuamos cumprindo 
com a nossa obrigação e com o nosso dever. Conti
nuamos trabalhando, participando de reuniões noite 
após noite, participando de reuniões cansativas, fa
zendo o que a Constituição nos detennina. O que 
falta é o Executivo cumprir a sua parte, ou então o 
Legislativo se levantar e saber exigir que o Presiden-

te da República respeite mais este Congresso Na
cional. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An
drade, o Sr. Emandes Amorim, 4° Secretá
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Lúcio Afcántara. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcántara) - Con
cedo a palavra ao Senador Os mar Dias. S. Ex" dis
põe de 20 minutos. 

O SR. OSMAR PIAS (-PR. Pronuncia o se
guint~ discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a imprensa, nos últi
mos dias, tem destacado o esforço do Governo Fer
nando Henrique no que diz respeito ao combate do 
trabalho infantil em nosso País. Eu mesmo, como 
Senador, fui procurado por algumas empresas do 
Estado do Paraná que sofreram a fiscalização do Mi
nistério do Trabalho, em conseqüência desse esfor
ço detenninado pelo Ministério da Justiça. 

Deixando de lado os métodos utilizados para a 
fiscalização, porque houve reclamação de parte de 
empresas do Estado do Paraná, no sentido de que a 
própria Polícia Federal foi envolvida e agiu de forma 
até ostensiva, amedrontando, inclusive, os próprios 
funcionários. 

A medida adotada pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem que ser elogiada. Afinal de 
contas, a Constituição Federal proíbe o trabalho in
fantil. Se há indícios de que ele existe nos canaviais, 
nas lavouras, nas empresas, tem que ser coibido e 
as empresas têm que ser punidas. 

Não se trata apenas de fiscalizar o trabalho in
fantil, mas de pennitir que as crianças nessa idade 
tenha!Tl como prioridade o acesso à escola, para se 
prepararem de forma mais adequada e se especiali
zarem, a fim de que um dia possam exercer uma 
profissão, mas com a especialização adquirida du
rante esse. perfodo. 

Muito antes dessa iniciativa do Presidente, 
apresentei no Congresso Nacional um projeto que 
chamei de "estímulo ao primeiro emprego". Inspirado 
em experiência vitorioSa ·na França há décadas, o 
projeto determina o seguinte: ao contratarem traba
lhadores com idade entre 14 e 18 anos- portanto, 
em faixa etária superior àquela em que o trab~lllo é 
proibido pela Constituição, até 14 anos -, as eftil>re
sas terão todos os encargos sociais isentadoS ou 
devolvidos por ocasião do recolhimento do Imposto 
de Renda e da contribuição social sobre o lucro. 

Portanto, trata-se de um estimulo para que os 
empregadores, as empresas, contratem trabalhado-
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res na faixa de 14 a 18 anos, registrando-os em car
teira e permitindo que, ao ingressarem no mercado 
de trabalho, possam ter os seus diretos trabalhistas 
assegurados, desde a contagem de tempo para a 
aposentadoria, até o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, o INSS, enfim, todos os encargos sociais 
que lhes garante o Direito Trabalhista. 

Quando fiz o projeto, consultei alguns institutos 
de pesquisa, entre eles, o IBGE e organizações in
ternacionais, como a FAO, os quais declaram em 
seus relatórios que, no Brasil, cerca de 70% dos tra
balhadores entre 14 e 18 anos não têm registro em 
carteira e, portanto, trabalham no mercado informal, 
sem direitos trabalhistas garantidos, o que os leva, 
invariavelmente, ao desestímulo, à desesperança, 
porque, ao ingressarem no mercado de trabalho 

. sem a carteira assinada também não têm a garantia 
do salário que lhes remunere justamente. Dessa for
ma, inviabilizados ficam e praticamente são estimu
lados à marginalidade, às conseqüências sociais 
que, no Brasil, são densamente conhecidas por to
dos nós, Senadores, e pela população brasileira. 

Nenhuma iniciativa que vislumbre um futuro 
melhor para esses jovens de 14 a 18 anos pode ser 
vetada pelo legislativo ou pelo Executivo. Ambos os 
Poderes devem, sim, correr atrás dessas iniciativas, 
para que possamos ter um futuro mais seguro, so
firetuâo, com mais justiça, para esses jovens traba
lhãdõres. 

Apresentei este projeto em maio de 1995, 
~uando foi lido no plenário. levado à Comissão de 
Assuntos Económicos, recebeu parecer favorável, 
embora o Senador Eduardo Suplicy tenha apresen
tado um substitutivo, foi voto vencido, tendo prospe
rado, portanto, a nossa proposta, de acordo com o 
relatório do Senador João França, designado Rela
tor do projeto. 

Este projeto deveria ter ido também à Comis
são de Assuntos Sociais. Porém, como a mesma 
não tem se reunido regularmente, pedi para que o 
projeto viesse a plenário, porque já havia obtido pa
recer favorável da Comissão de Assuntos Económi
cos. O PT, que já havia se colocado contra a pro
posta na Comissão de Assuntos Económicos, tendo 
apresentado um substitutivo e sido vencido, apre
sentou emendas em plenário, o que é um direito do 
Senador José Eduardo Outra. 

No entanto, não compreendo porque o Partido 
dos Trabalhadores, no momento em que o País in
teiro debate a questão do emprego e a necessidade 
de vencermos o maior desafio que se apresenta ao 
Plano Real, que é o desemprego, não apóia uma ini-

ciativa que busca exatamente multiplicar empregos 
formais em uma faixa de idade muito importante 
para o futuro desta Nação. 

Estaremos determinando, com este projeto, 
uma nova fase para os trabalhadores brasileiros. Ao 
ingressarem no mercado de trabalho com a idade de 
14 a 18 anos, não terão apenas a garantia da cartei
ra assinada e, portanto, dos direitos trabalhistas as
segurados, mas, sobretudo, a segurançà de estarem 
matriculados num curso profissionalizante. O projeto 
de lei prevê também a obrigatoriedade das empre
sas matricularem esses trabalhadores num cUISP 
profissionalizante, em estabelecimento cadasridb 
no órgão gestor desse programa, o Ministério. do 
Trabalho. ' 

Tal medida garante que os trabalhadores nes
sa faixa etária sejam aprendizes, numa profissão por 
eles escolhida. A Constituição, no seu art. 7", exjge 
que o trabalhador menor de 18 anos seja considera
do aprendiz, determinando a proibição do trabalho 
para menores de 14 anos. 

Quando se alegou que estaríamos substituindo 
mão-de-obra de adultos por trabalhadores iniciantes, 
instituí um limite de 25% para todas as empresas 
que se cadastrarem no Programa de Estímulo ao 
Primeiro Emprego; ou seja, nenhuma empresa po
derá contratar mais do que 25% de trabalhadores na 
faixa dilidade de 14 a 18 anos. · 

Essa fórmula obteve bom resultado na França, 
país desenvolvido, onde também ocorreu o proble
ma do desemprego, que chegava, àquela época, a 
níveis de 15%, preocupando o governo e o legislati
vo. 

lá, no entanto, o projeto não ficou tramitando 
durante um ano e meio. No dia 7 de novembro de 
1995, este projeto foi aprovado pela Comissão de 
Assuntos Económicos. Quando veio ao plenário, o 
PT apresentou emendas; um ano depois, o projoi>to 
continua se arrastando nos gabinetes de relatores, 
na Comissão de Assuntos Económicos. 

Quando hoje vim ao plenário falar sobre e!rte 
projeto gostaria até de dizer das conseqüências po· 
sitivas que pode trazer ao mercado de trabalho e às 
futuras gerações, ou seja, àqueles que hoje estão 
procurando iniciar uma profissão, mas que encon· 
Iram, quase sempre, a informalidade> e os seus direi-
tos trabalhistas sempre revogados. 1 

Contando com tais vantagens que poderia tra
zer este projeto, o Governo Federal, no momento 
em que se debate também com a crise do desem
prego, deveria estar apoiando essa iniciativa e bus· 
cando junto às lideranças do Senado a tramitação 
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com mais urgência de uma proposta de tamanha im
portância. 

Hoje, existe um universo próximo a 12 milhões 
de jovens nessa faixa de idade entre 14 e 18 anos, o 
que significa mais de 8% da população brasileira, 
aguardando essa oportunidade. Se não há estímulo 
para as empresas contratarem e registrarem esses 
jovens hoje, poderá haver esse estímulo no futuro. E 
se temos hoje cerca de 70% dos jovens trabalhando 
informalmente, passaríamos a ter 100% dos jovens 
trabalhando com seus direitos assegurados, mas so
bretudo com a perspectiva de um futuro muito mais 
promissor, porque estariam sendo especializados, 
treinados; enfim, seriam aprendizes de fato, matricu
lados num curso profissionalizante. 

Este projeto é de amplo alcance social e não. 
tem o Senado Federal sequer o direito de postergá

. lo mais. Sei que foi designado como relator da maté
ria o Senador Roberto Requião, meu companheiro 
do Estado do Paraná. Confio no Senador Roberto 
Requião, porque S. Ex• não deixou até agora ne
nhum projeto na gaveta, o que certamente também 
não acontecerá com este. Tenho certeza de que 
este projeto logo sairá de sua mesa. 

O apelo que faço, entretanto, é para que o Pre
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos o in
clua logo na agenda de votações daquela Comissão, 
p·afãque ele possa vir ao plenário e ser aprovado 
cómo está ou com as emendas que forem apresen
tadas e, indo à Câmara, possa também ser votado 
em regime de urgência. 

O País não pode ficar esperando que um proje
to que vai atingir 12 milhões de pessoas de pratica
mente todas as famllias deste País continue se ar
rastando nesta Casa, atrasado e atravancado. Aliás, 
não sei o motivo da demora, porque é um projeto 
que agradou a todos os Senadores no dia em que 
foi votado na Comissão. 

Por isso, Sr. Presidente, vim aqui hoje para 
apelar para que o projeto seja apreciado sem demo
ra. Caso ele não seja votado na Comissão nos próxi
mos trinta dias, vou fazer um apelo aos Líderes para 
que peçam urgência para a sua tramitação, porque 
não há nada mais urgente neste País do que resol
ver o problema do desemprego, que hoje afeta prati
camente todas as famílias de trabalhadores brasilei
ros. 

Fui designado pelo Presidente José Samey e 
pelo Presidente da Comissão de Relações Exterio
res, o Senador Antonio Carlos Magalhães, para rep
resentar o Senado na conferência de cúpula da 
FAO, que ocorrerá semana que vem em Roma. Lá 

estarei, e, com certeza, todos os pafses do mundo 
chegaram à mesma conclusão: o desemprego é a 
principal causa da subnutrição em todos os pafses. 

Estamos aqui discutindo a subnutrição ou a 
desnutrição que atingem cerca de 70 milhões de 
brasileiros e não apenas 32 milhões como se diz -
temos dados oficiais que comprovam que 70 milhõ
es de brasileiros não se alimentam nos níveis reco
mendados pela Organização Mundial de Saúde. A 
causa principal desse flagelo é a incapacidade de 
adquirirem o alimento suticiente para suas famfiias 
pela falta do emprego ou do subemprego. 

Estamos oferecendo uma proposta para trans
formar o subemprego e o emprego informal em em
prego formal, com direitos assegurados, mas sobre
tudo com a garantia de que esses jovens serão mais 
especializados e que o País terá uma mão-de-obra 
mais especializada no futuro. Não há porque poster
gar a apreciação da matéria, porque não há nada 
mais urgente, Sr. Presidente, do que combater o de
semprego. Espero que o Senado entenda isso. 

Muito obrigado. n 
Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 

o Sr. Lúcio Alcântara deixa a cadeila dà pre
. sidência, que é ocupada .pelo Sr. Henrique 

Loyo/a. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) • Con
cedo a palavra a V. Ex" por 5 minutos, nos termos 
do art. 14, inciso Vil, do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para ,uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, fui, na condição vice
Presidente da Comissão· Parlamentar do Mercosul, 
representar o Senado no encontro da Comissão Par
lamentar realizado na cidade de Florianópolis, nessa 
sexta-feira úttima e no sábado. Esse encontro, aliás, 
foi coroadõ com a presença e com a participação 
dos Presidentes do Paraguai, do Brasil e da Argenti
na. Tivemos a oportunidade de examinar aspectos 
importantes que procuram avançar no sentido da 
constituição efetiva do Parlamento do Mercosul. 

A reunião da Comissão Parlamentar, esse en
contro de Parlamentares, teve o privilégio e a sorte 
de - embora tenha sido uma outra iniciativa - acomte
cer juntamente com a realização de um fórum' de 
marketing e negócios do Mercosul, com a presença 
maciça de importantes empresários de países lJUe 
compõem o Mercosul e, inclusive, de empresários 
chilenos. 
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O Chile é agora o neo-integrante do Mercosul, 
através de um tipo de associação que significa a 
certeza de que o Mercosul constitui-se num grande 
sucesso, numa grande vitória política, num verdadei
ro triunfo económico do processo integracionista que 
se realizou no final desta década. Aliás, esse fato 
deve-se a uma iniciativa visionária, mas absoluta
mente correta que tiveram os presidentes Alfonsín e 
José Samey em meados dos anos 80, quando .assi
naram o acordo que iria construir o tratado do Mer
cosul. 

Estamos num momento importante, num mo
mento de consolidação, num momento de afirma
ção, e é por ísso que trago-o depoimento e o relato 
do que ocorreu nesse encontro de Parlamentares. 

Pela primeira vez, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, Parlamentares do Mercosul, repre-

. sentantes do Paraguai, o Uruguai, a Argentina e o 
Brasil, encontraram-se com Parlamentares da Espa
nha, Portugal, Alemanha e outros países que vieram 
representando o Parlamento Europeu. Após debates 
que duraram dois dias, foi assinado um acordo entre 
o Parlamento Europeu e a Comissão Parlamentar do 
Mercosul no sentido de apoiar financeiramente a es
trutwação do Parlamento do Mercosul nos moldes 
do Parlamento Europeu. 

Como·iss·ovai se dar? Através da formação de 
fe«rEêos em integração por via de bolsas, por via de 
acordos entre universidades, pelo envio de técnicos 
do Mercosul, dos quatro países, a Bruxelas, à sede 
do Parlamento Europeu. 

Para haver uma estruturação do Parlamento do 
Mercosul, o modelo do Parlamento Europeu foi am
plamente debatido e surgiram pontos difíceis, com
plexos. A solução desses problemas não pode ser 
dada imediatamente, dependerá de um amadureci
mento, de um longo processo de reflexão, porque, 
de fato, há alguns pontos importantes que têm de 
ser pensados. 

Hoje, as decisões da Comissão Parlamentar do 
Mercosul e as decisões dos órgãos institucionais do 
M ercosul são tomadas por consenso, não há voto de 
maioria, nem de minoria e não há voto individual dos 
países. 

No sistema da União Européia e da Comunida
de Européia, tanto no Parlamento Europeu como 
nos órgãos institucionais executivos, as decisões 
são tomadas em termos de representação propor
cional, segundo a população de cada país. Esse é 
um problema que, do ponto de vista do Mercosul, 
realmente tem uma solução complicada, complexa. 
Na Europa, as diferenças populacionais entre os 

países de maior peso político não são grandes -
França, Alemanha, Itália -, são relativamente peque
na.,; logo, a proporção parlamentar também tem 
uma pequena diferença. 

No caso do Mercosul, a diferença populacional 
entre o Brasil de 160 milhões de habitantes e a Ar
gentina de 30 milhões é de seis vezes, ou seja, daria 
uma proporção, na representação parlamentar, es
magadoramente favorável ao Brasil. E, portanto, 
apresentando uma distorção no processo de repre
sentação consensual ou acordo consensual que deu 
origem ao Tratado do Mercosul, assinado em março 
de 1991.· 

Fica, ainda, este processo de reflexão, de pon
deração, de avaliação. Mas a criação dessas institui
ções supranacionais terão de vir, e virão, com o tem
po. Por trás dessa decisão há também a necessária 
decisão interna de cada país de abrir mão de uma 
ceita parcela de sua· soberania para, em nível de 
parlamento comunttário entre as nações, as decisõ
es a serem tomadas de modo a terem efetto e cará
ter obrigatório para as nações que assinam o trata
do. 

Esse é um outro fato de caráter cultural, políti
co e institucional que seguramente vai produzir uma 
longa reflexão, vai exigir uma necessária maturação, 
porque pana nós é uma grande novidade, é. um as
pecto inteiramente inédtto nas nossas tnadições insti
tucionais da América Latina, mas é um caminho que 
inevitavelmente seguimos, ou seja, a formação de 
instituições supranacionais, que acarretam uma de
cisão interna de cada pafs de abrir mão de uma par
cela da sua soberania e da aceitação por parte dos 
quatro integrantes do Mercosul, além do Chile, de 
que a proporcionalidade representativa seja aceita e 
que as decisões sei!".m tomadas nesse n ívef. 

Como esse .é um debate que vai se e5ten.prr 
nas próximas reuniões, que vai continuar, comu~i~ 
ao Senado o fato de que assinamos, na sexta-feira, 
com o representante do Parlamento Europeu, esse 
acordo de financiamento que vài permitir a· estrutura
ção, a organização, a formação de quadros, a quali
ficação de técnicos, no sentido de c'Opstruirmos pau-
latinamente o Parlamento do Merco~ul. · 

Muito obrigado. · 
O SR. PRESIDENTE (Henriq\le Loyola) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador_ Joel de 
Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"S e 
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Srs. Senadores, a legislação vigente no País onera 
os custos de produção das empresas e provoca a 
queda da competitividade das mercadorias brasilei
ras no mercado internacional. 

A incapacidade de concorrência dos produtos 
brasileiros deve-se principalmente aos preços muito 
altos dos fretes, despesas portuárias importantes e 
carga bastante pesada de impostos de exportação. 
Por exemplo, nos Estados Unidos, o frete para se 
transportar urna tonelada de soja até ao porto é de 
quinze· dólares americanos, aproximadamente, en
quanto no Brasil chega a trinta e dois dólares ameri
canos. Na Argentina, o custo é de vinte e dois dóla
res. Em relação às despesas portuárias, no Brasil, 
elas são três vezes maiores do que nos Estados 
Unidos e na Argentina, que tem um custo estimado 

. em três dólares americanos por tonelada. 
Há certas iniciativas que são muito importantes 

para que consigamos atingir a médio prazo uma me
lhoria nas condições dos componentes do chamado 
Custo Brasil. Entre as ações mais urgentes seria ne
cessário diminuir bastante a carga tributária que 
compreende taxação das exportações e dos investi
mentos; baixar ainda mais o custo financeiro interno, 
que inviabiliza a capacidade de concorrência dos 
produtos brasileiros no mercado externo; recuperar 
!!.Jnfr:a-estrutura de transportes, energia e comunica
ções; acelerar o programa de privatizações; abater 
ainda mais os encargos trabalhistas; levantar o sis
tema de saúde; e estabelecer uma política séria de 
educação, principalmente no que se refere ao ensi
no de primeiro e segundo graus, treinamento de pro
fesso"res, melhores salários e recuperação de esco
las. 

Domingo passado, lendo artigo do economista 
Luciano Coutinho na Folha de S. Paulo sobre as 
perspectivas econõmicas ·do Brasil, da América Lati
na e da Ásia, fiquei realmente preocupado. O mo
desto desempenho que está reservado à nossa eco
nomia até o ano 2000, em face da verdadeira revolu
ção económica que está acontecendo nos países 
emergentes da Ásia, poderá inviabilizar completa
mente o projeto de transformar a economia brasileira 
numa das mais competitivas do mundo nos primei
ros anos do século XXI. 

Segundo Luciano Coutinho, já há uma enorme 
disparidade entre as taxas de formação de capital 
fixo e de crescimento industrial entre os países que 
se situam nesses blocos. Assim, já é formidável o 
contraste entre o desempenho dos países do Leste 
Asiático e os índices fraquíssimos apresentados 
pelo Brasil e pelo resto da América Latina. 

Para se ter urna idéia dessas dHerenças, é im~ 
portante que citemos os números apresentados pelo 
economista. Entre 1980 e 1990, a média das taxas 
anuais de crescimento industrial foi de 1 ,3% para a 
América Latina; 1,4% para o Brasil; 10,2% para o 
Leste Asiático, incluindo a. China; e 6,5% para o Sul 
Asiático, incluindo a Índia Entre 1990 e 1994, essas 
taxas foram de 2,9% para a América Latina; zero por 
cento para o Brasil; 13,4% e 3,8% para as duas par
tes da Ásia. Em relação às taxas agregadas de in
vestimento, entre 1980 e 1990, elas foram de 19,8% 
do Produto Interno Bruto para a América Latina; 
18,0% para o Brasil; 32,8% para o Leste Asiático, 
com a China; e 25,4% para o Sul Asiático, com a ín
dia. 

Na opinião do Professor Coutinho, se essas 
tendências persistirem, já no ano 2020, as econo
mias dos chamados Tigres asiáticos e da China se 
igualariam em termos de PIB aos países que consti
tuem o chamado Grupo dos 7. Assim, enquanto os 
europeus cresceram em tomo de apenas 2,5% ao 
ano durante a década passada e continuam "I' mes
mo ritmo, os países asiáticos, com suas elevadíssi
mas taxas de formação bruta de capital, conseguem 
sustentar o crescimento acelerado e criar poupança 
interna I íquida para financiar a necessidade vital de 
pesados investim~ntos. 

Segundo o Banco Mundial, as razões do mila
gre económico asiático estão em quatro pontos: 1 -
modelos de crescimento liderados pela exportação 
cada-vez maior de manufaturados; 2- taxas de câm
bio extremamente favoráveis e taxas de juros reais 
baixas; 3 - investimentos públicos de grande porte, 
principalmente em infra-estrutura; 4 - investimentos 
também de grande porte em educação, principal
mente em educação de base de excelente qualida
de. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, curiosa
mente, o que entendemos que é primordial para bai
xar o Cusio Brasil e aumentar a capacidade compe
titiva da economia brasileira no mercado internacio
nal é exatamente o que já fazem, há décadas, as 
modernas economias emergentes da Ásia, como vi
mos, com brilhantes resultados. 

O Plano Real, que conseguiu até agora incon
testável sucesso no combate à inflação, precisa es
tampar nova etapa, que é justamente colocar o Bra
sil com mais presenÇa no terreno da globalização. 
Portanto, já é hora de rever o câmbio, diminuir as 
elevadas taxas de juros e estimular o crédito. A hora 
de mexer na política macroeoonómica do País e de 
realizar reformas profundas no sistema como Urf! 
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todo é agora. A grande virada do Plano Real deve 
ser esta e terá de ser acompanhada por uma grande 
revolução na capacidade de inversão pública do Es
tado e na educação, como fizeram os asiáticos. 

Todos nós sabemos que não é nada fácil pas
sar de um cenário do atraso para um sistema econô
mico moderno, dinâmico e de qualidade. Apesar de 
tudo, as autoridades econômicas, os técnicos, os in
telectuais, os universitários, os pol~icos e as pró
prias organizàções sindicais entendem que a fase 
de transição que estamos atravessando caracteriza
se pela busca da eficiência e da produtividade, pela 
necessidade urgente de reformas estruturais impor
tantes, pela redução das alíquotas de importação e 
por uma economia desaquecida para conter a infla
ção. Não resta dúvida de que é um cenário comple
xo, sujeito a constantes turbulências e que exigirá 
muita competência do Governo para ajustar o siste
ma econômico a essa nova realidade mundial, que é 
a globalização dos mercados. 

Para completar este pronunciamento, gosta
ria de citar um trecho de um artigo recente do so
ciólogo francês Alain Touraine a respeito da cha
mada "revolução mundial da informatização", que 
diz o seguinte: 

"Em região alguma do mundo pode 
uma população ou um governo dar-se ao 
luxo de manter-se à parte de tais atterações; 
os exemplos de 'fundamentalismo', de resto, 
são extremamente raros. Todos embarca
mos na sociedade informatizada, mesmo 
que a participação de cada um seja desi
gual, mesmo que a repudiemos como inva
são cultural...!" ln Folha de S.Paulo, em 
16/07/96. 

A exemplo da "revolução da informática", para 
dar maior consistência ao nosso desenvolvimento, 
precisamos embarcar na globalização e inserir o 
Brasil definitivamente na terceira revolução indus
trial. Esses são os grandes desafios que teremos de 
encarar nesses próximos três anos, se quisermos 
ser uma Nação de ponta no terceiro milénio. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique loyola) - So

bre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 1.054, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22 do art. 50 da Constituição 

Federal e do art. 216 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro seja encaminhado ao Ministro de Es-

Útdo da Fazenda a solicitação da prestação das se
guintes informações relativas às operações das So
ciedades subordinadas ao Decreto-lei n• 261, de 28 
de fevereiro de 1967, autorização a operar em capi
talização: 

1 . relação nominal das sociedades de capitali
zação autirozadas pela Susep a operar no mercado, 
bem como as características gerais de seus respec- 1 

tivos tftulos; 
2.·volume mensal das operações dessas socie-

dades com os respectivos tftulos, por entidade; · I 
3. provisões técnicas, inclusive as destinadas a , 

resgate de t~ulos vencidos, rescindidos ou caducos 
por inadimplêncla de mensalidades periódicas, por 
entidade; 
· · 4. volume de recursos referentes aos títulos 
vencidos e não resgatados, por entidade; , 

5. volume de recursos pagos a título de prê-' 
mias, por entidade; · 

6. parecer quanto ao enquadramento das pro
visões técnicas e fundos especiais nos limites fixa
dos pela legislação vigente. 

Justificação 

A eventual apropriação indébita das provisões 
técnicas a que as Sociedades de Capitalização es
tão obrigadas a constituir para assegurar os direitos 
dos subscritores dos Títulos de Capitalização sob 
sua administração precisa ser devidamente esclare
cida. 

A Superintendência de Seguros Privados - SU
SEP, entidade autárquica vinculada ao Ministério da 
Fazenda, e o órgão executor da política de capitali
zação traçada pelo Governo Federal, a quem com
pete fiscalizar as operações das Sociedades de Ca
pitalização. 

Solicitada a prestar algumas informações, atra
vés de Fax encaminhado pela Consuttoria legislati
va desta Casa, em 11 de setembro último, ao Dr. 
Jorge Gomes da Silva, Diretor do Departamento 
Técnico da Susep, aquele órgão preferiu omitir-se, 
até o momento, motivo que justifica, por si só, a 
apresentação deste requerimento. 

Gostaria de enfatizar, finalmente, que as infor
mações solicitadas não violam o sigilo bancário, 
uma vez que dispensa a identificação dos subscrito
res dos referidos títulos. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
Senador lúcio Alcantâra. 

(À Mesa para decisão.) 
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REQUERIMENTO N°1.055, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2•, da 

Constituição Federal 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado federal, sejam solicitadas à Secretaria 
do Tesouro Nacional, através do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, as seguintes informações, ten
do por base dados oficiais do Sistema de Adminis
tração Rnanceira- SIAR: 

1 ·- As informações requeridas, referem-se ao 
desenvolvimento financeiro dos Projetes de Lei de 
crédito orçamentário, tramitados e aprovados no 
Congresso 1\facional - Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Rscalização durante o ano 
de 1995, tendo sido sancionados com as seguintes 
numerações: 

Lei n• 9072195 
Lei n• 9056/95 
Lei n• 9071/95 
Lei n• 9104/95 
Lei n• 9213/95 
2 - As informações sobre o desembolso finan

ceiro das Leis acima mencionadas devem traduzir· 
se nos seguintes tópicos: 

. a) Número da Lei/data; 
• b) Órgão recebedor do crédito; 

___ !=) Valor do crédito, indicando os projetoslativi
dades, por Órgão; 

d) Beneficiário do Empenho, data, valor e descri
ção do objeto a ser pago (ex: obras, serviços, financia- · 
mentos, etc, via convênios, acordos, ajustes, etc.); 

e) Ordem Bancária com data, valor e beneficitário· 
f) Especificar se na transposição de 1995 par~ 

1996 créditos não liquidados ficaram como •restos a 
pagar", indicando a rubrica orçamentária (denomina
ção do projeto/atividade) e seu valor; 

g) Liquidações do "restos a pagar" ou "créditos 
transpostos por projeto/atividade, com seu valor e 
data"; 

h) Na hipótese de não haver liquidação dos 
créditos transpostos (restos a pagar) no ano de 
1996, indicar como seriam classHicados para o Te
souro Nacional esses recursos ~ se em forma de 
créditos, etc. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N°1.056, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2°, da 

Constituição Federal 215 e 216 do Regimento Jnter-

· no do Senado Federal, sejam solicitadas aos Minis
térios da Fazenda e da Indústria e Comércio as se
guintes informações: 

a) Relação das empresas importadoras e ex
portadoras, cadastradas no perlodo de competência 
de janeiro de 1980 a dezembro de 1991, pela Ca-
cex/Decex. t 

Justificação 

A solicitação dessa relação prende-se aos se
guintes fatos: 

a) A ex-Cacex foi aUtorizada pela Lei n• 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953, a cobrar taxa percen
tual para emissão das guias de importação; 

b) O Decreto-Lei n• 1.416, de 25 de agosto de 
1975, alterou o art. 10 da Lei n• 2.145/53 modifican
do o percentual e conferindo-se a natureza de tribu-
to; . , 

c) A Lei n• 7.690, de 15 de dezembro de 1988 
deve nova redação ao anterior art. 1 O da Lei n~ 
2.145/53 aumentando o percentual relativo à emis
são da guia de importaÇão; 

d) O Supremo Tnbunal Federal declarou a in
constitucionalidade da taxa de licenciamento de im
portação, criaâa pela Lei n• 2.145/53 com a redação 
pelo art. 1° da Lei n• 7.690/88, em acordão publica
do no DOU de 1 Q-2-95; 

e) O Senado Federal editou a resolução 73195, 
suspendendo a eficácia do art. 1 O da Lei n• 
2.145/53, com a redação pelo artigo 1° da Lei n• 
7.690, de 15 de dezembro de 1988; 

f) Este partamentar está procedendo estudos 
sobre o passivo fiscal, contencioso e administrativo 
da União, inclusive autarquias. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1996. -
Senador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) · 

O SR. PRESIDENTE (Henrique loyola) - Os 
requerime!]los lidos serão despachados à Mesa, 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique loyola) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Artur da Távola. 

. O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
• Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, está em tra
mitação na Casa o Projeto de Reforma Política, que, 
nos últimos dias, atraiu a atenção da imprensa e de 
várias pessoas pela quantidade de matéria reforma-
dora, nova que contém. . •• 

É um belo trabalho. Aproveito a oportunilàde 
para saudar o seu Relator, Senador Sérgio Machado . 
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e os membros da Comissão e também para dizer 
que é uma matéria que não se esgotará com análi
ses eventualmente feitas, por nós, em cada pronun
ciamento, pois é matéria de grande extensão. 

,Ao longo desse processo, seguramente, a 
Casa e o Congresso Nacional como um todo viverão 
momentos de intenso debate pela necessidade fun
damental de uma reforma política no País e, ao 
mesmo tempo, pela complexidade dos temas ali tra-
tados. -. 

Quero, hoje, apenas ferir um dos tópicos e ini
ciar um debate que será, por certo, prolífico dado o 
nível de interesse dos Srs. Senadores nesta Casa. 
Por acaso, firo um tema que me separa, do ponto de 
vista da opinião, do Lfder do meu Partido aqui no 
Senado, Senador Sérgio Machado, no que se refere 

. à questão do voto facuHativo e do voto obrigatório. 
O voto facultativo está sendo passado à Nação 

com muito charme, porque ele parte de um princípio 
sedutor, o de que a pessoa é inteiramente livre para 
fazer sua escolha e, ao mesmo tempo, pode, acima 
de qualquer outro direito, decidir se vota ou não. 

O voto facuHativo é demais apetitoso ou sedu
tor pelo fato de que vive a classe política um mo
mento de desprestigio, penoso desprestígio para 
nós~ mas um desprestígio que evidentemente existe 
e que precisa ser considerado. Portanto, a idéia do 
vota 1acuHativo cai como luva na linha desse des
prestígio. 

Rnalmente, um. terceiro aspecto é sedutor no 
voto facuHativo: a idéia da plena liberdade individual, 
que, evidentemente, é uma meta em qualquer de
mocracia. 

Porém, gostaria de, gradativamente, argumen
tar em contrário, talvez até sem muita esperança de 
convencimento. Pretendo enumerar razões pelas 
quais a mim parece fundamental para a estabilidade 
do processo democrático brasileiro e para o seu 
prosseguimento a existência do voto obrigatório. 

O primeiro argumento é de natureza puramen
te jurídico-institucional. A nossa Constituição tem, 
em seu bojo, a hierarquização de direitos e deveres 
do cidadão. Ela não é uma Carta exclusivamente de 
direitos; ela é uma carta de direitos e deveres. Entre 
os deveres do cidadão, ou entre os deveres da cida
dania, há alguns sobre os quais o legislador - eu fui 
Constituinte - muito meditou antes de neles votar. 
Por exemplo, o dever do serviço militar e o dever do 
serviço à Pátria em caso de guerra. Entre os deve
res paralelos aos direitos, os Constituintes de 1988 
incluíram o dever ao voto. Aqui cabe uma distinção 
muito interessante, porque, quando se usa a palavra 

obrigatório, parece que de certa maneira se distorce 
o sentido verdadeiro do voto como dever. Se puser
mos o voto obrigatório contra o facultativo, dito as
sim, evidentemente haverá mais simpatia para o 
voto facultativo, uma vez que obrigatório tem algo de 
imposição e, efetivamente, assusta. O voto não é 
obrigatório; o voto é um dever. Essa distinção enire 
o que é obrigatório, entre "o que o cidadão é compff~ 
do. a fazer, e entre o que é o dever é muito clara; O 
dever faz parte de um mínimo de atitudes que o ci
dadão tem com o seu país, com a sua sociedade, a 
mesma sociedade dentro da qual ele vive, cresce, 
casa, ama, tem filhos, morre, constrói, trabalha. O 
dever não é necessariamente uma obrigação. O de
ver é uma postura de natureza interna, ditada por 
uma lei, que é da mesma natureza da lei que nos dá 
o dever de pagar os impostos, o dever de cumprir os 
regulamentos, o dever de seguir a lei. O voto não fa
cuHativo não é necesSariamente o voto obrigatório. 
Ele é um dever, juntamente com um direito. Os paí
ses precisam de uma escala de deveres, porque são 
felizes os países nos quais a população cumpre os 
deveres cidadãos. Esse é o primeiro argumento. ' 

O segundo argumento ainda é um argumento 
de natureza subjetiva, nem por isso menos impor
tante. Quando o voto é um dever e quando não é fa
cultativo, ele cumpre uma tarefa de formação de ci
dadania, paralelamente à tarefa de escolha de go
vernantes. Ora, nós somos uma Nação que engati
nha na formação cidadã da maioria de sua popula
ção. É sabido por todos nós o quanto o Brasil tateia 
na formação cidadã Aí estão os partidos politicas, aí 
estão as organizações não-governamentais, aí estão 
as organizações da comunidade, as organizaçÕes 
religiosas, politicas, ideológicas, nacionais, interna
cionais; aí está o processo educativo do País, viS<j'n
do à formação da cidadania, porque vivemos ainda 
fóruns de cidadania muito aquém dos necessários. 
Há uma plena participação da sociedade como um 
todo na construção da obra comum cjo progresso de 
um país. 

Quando o voto é facultativo e, de certa forma, 
permite o deixar para depois, permite o desintetes
se, permite o fácil desligar-se de uma matéria que, 
por sua complexidade, é extremamente difícil de ser 
compreendida - a matéria política -, ele não colabora 
tão diretamente para essa formação da cidadania, 
que é inerente ao processo do voto. 

Um terceiro argumento quero trazer à baila e à 
discussão dos Srs. Senadores. Esse, sim, é um ar
gumento mais poderoso, a meu ver, do ponto de vis
ta objetivo. Ele se articula com o que seria o qu<>rto . 
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argumento. São dois aspectos que estão entrelaça
dos. O primeiro deles tem diretamente a ver com a 
legitimidade do resultado. Um país como os Estados 
Unidos da América do Norte - que estão exatamente 
hoje a fazer a sua eleição presidencial -, em eleições 
com a atual, em que parece fácil a decisão para um 
dos candidatos, mobiliza cerca de 40% a 45% do 
eleitorado. Entãó, 40% do eleitorado americano es
colhe hoje o Presidente da República. 

O Brasil não tem ainda o grau de extensão, de 
articulaÇ;áo, de aprofundamento da ação política que 
leve, numa eleição com o voto facuttativo, o interes
se de 30% da população. Ora, Sr. Presidente, Sr"s. 
e Srs. Senadores, o que será, o que representará no 
Brasil da instabilidade democrátiCa., da falta de fre
qüência e permanência dos processos democráticos 
- o Brasil que desde 1927 até hoje teve apenas dois 
presidentes civis que chegaram ao fim do mandato -
o que leva, no Brasil, numa eleição na quàl 70% não 
participam, a certeza de que os escolhidos terão, 
além da legalidade, que não se nega, a legitimidade 
da representação popular? E o que ocorre num País 
de tão frágil estrutura institucional a existência de 
governos de baixa taxa de legitimidade na opinião 
públiça? O apelo ao golpe. É muno fácil montar a 
teia"de intrigas necessárias a derrubar qualquer go
verno que tenha contra si 70%da população, 60% 
dii:J19pulação, 50% da população. Isso vai depender 
do resultado. Não posso afirmar que serão 30%, 
40%, 50% ou 60%. 

Nós, que estamos saindo de processos autori, 
tários, que vivemos esse estado cicatricial da demo
cracia brasileira, temos a responsabilidade de bus
car todas as formas de legitimidade possíveis ao 
processo. Quando há o apoio popular de maiorias 
significativas (Evidentemente os intentos golpistas, 
os avanços anti-institucionais que marcam a tradição 
lamentável e dolorosa da república presidencialista 
no Brasil, até porque o presidencialismo é a véspera 
do golpe ... ), temos a obrigação de estruturar o pro
cesso político, para que ele seja carregado da legiti
midade necessária. 

Quando um governo não é escolhido pela 
maioria da população ou a maioria da população 
não participa do processo da sua escolha, sempre 
haverá o argumento de que ele é uma repre
sentação de minorias insignificantes, de minorias 
que se apossaram do poder por esse ou aquele gol
pe mercadológico - como está tão em moda -, por 
esse ou aquele estratagema político. O voto, portan
to, tem esse caráter de legitimidade do processo, de 
legitimação de um processo. 

E mais, seria o quarto argumento, este nem 
sempre fácil de entender, mas a meu ver o mais sé
rio de todos. Há no ~Brasil, por conta de nossa baixa 
laJe? de desenvolvimento cidadão, um contingente 
significativo de elenores que são (evadas a votar por 
razões pré-cidadãs. Votam porque o chefe político 
manda, votam porque o ooronel do. iirterior assim o 
deseja, votam porque as oligarquias determinam, 
votam porque o poder económico . interfere direta
mente no pleito, votam por razões as mais comezi
nhru;,_ diretamente ligadas a um interesse imediato 
que a falta de cidadania faz contundir com a nature
za profunda do voto. Votam porque são pagos, vo-
tam porque são levados. . . 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com a 
existência do voto ~facuttativo no . Brasil, não tenha
mos ilusão. Os setores clientelistas, reacionários, os 
setores cartonais que agem na política brasileira e 
conseguem tantos trunfos, estes leviUão os seus elei
tores de cabresto -para usar a exp~ tradicional -
para~ votar. Enquanto possivelmente oUtros selares até 
oonscientes, mas por razões de naturezà ·mais variada 
- o desprestígio dos polfticos, a preguiça, o absenteís
mo natural até muitas vezes nas cl~·médias -,de
sinteressar-se-ão pelo processo, desinteresse esse .ali-
mentado pela mídia dE! modo tão fw:to- · . (d . 

Enquanto esses setores de algum grau de luci
dez, por razões até respei~veis "" não. nego -, dei
xam de votar, os selares manipulados, todos eles, 
serão levados a votar. e ler\io um peso. -eleitoral mui
to maior do que já têm ljoje em dia~ e é. um Peso 
muno grande. Teremos, erJtã<J, a deterior?çã9 mais 
grave ainda do processo polftioo brasileirQ, deterio
ração essa que estará a caminhar pari paJISU com a 
debilidade do próprio processo instituci<Jnal. e do pró
prio processo que mantémé\S.Iiberdades.democráti-
cas deste País. . .. ; 

Portanto, não se trata de. um simples e superfi
cial antaggnismo entre duas palavras: uma simpáti
ca, o voto livre, o voto facultativo; outra antipática, o 
voto obrigatório. Trata"se de algo mais profundo,' tra
ta-se do exercício de um dever .e do exercício de um 
dever que é também pedagógico, porque, ainda que 
seja por uma vez só, com a obrigatoriedade do voto, 
a cidadania tem que ,se exercer .. E justamente aque
les setores que não são comandados QU dominados 
pelas chamadas elites - usando a palavra elite em 
todos os seus sentidos, no mais lato sentido do ter
mo - terão oportunidade de .votar e de fazer valer a 
sua opinião, ao passo que, do contrário, apenas os 
selares comandados pelas elites oomandarão tam-
bém o processo eleitoral. I 
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O Sr. Ademlr Andrade- Senador Artur da Tá
vala, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Ouço com muito 
prazer o Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademlr Andrade - Senador Artur da Tá
vala, V. Ex" ·se .mantém brilhante como sempre. Eu 
gostaria de ressaltar um aspecto nessa reforma polf
tico-partidária que também tem muito a ver com o 
que V. Ex" ,diz. Foi seu terceiro argumento, sobre a 
questão da' representatividade, da legitimidade da
queles que chegam ao poder, a questão do segundo 
turno, Senador Artur da Távola. Preocupa-me o fato 
de que, além de quererem criar o voto facultativo, fi
guras eminentes do Partido de V. Ex", incluindo o 
Presidente da República, falam na extinção do se
gundo turno. Preocupo-me muito com essa questão, 

· porque, na minha opinião, entendo que o segundo 
turno deveria existir em todas as cidades deste Pafs, 
inclusive nas pequenas, sem nenhuma exceção. Na 
Constituinte defendi essa posição. Assusta-me ima
ginar um prefeito ou um governador, quiçá um Presi
dente da República eleger-se - imagine V. Ex" - com 
20% dos votos de uma população. Isso é claramente 
possível quando não há segundo turno. Tivemos 
agora, na segunda maior cidade do Estado do Pará, 
um prefeito que se elegeu exatamente com 21% dos 
vetes: Que representatividade pode ter esse cidadão 
para: governar uma cidade, quando 79% da popula
ção rejeitou o seu nome? E lá não há segundo turno, 
pois é uma cidade de 160 mil eleitores. Será que 
não fica mais fácil pensar-se em golpes numa situa
ção em que não haja o segundo turno? Eu gostaria 
de ouvir a opinião de V. Ex", que é uma pessoa ex
tremamente respeitada dentro do seu Partido, em 
relação à posição manifestada pelo Presidente da 
República e pelo Uder do seu Partido, Senador Sér
gio Machado, dizendo que o segundo turno é um in
cómodo, é algo ruim, é algo que desagrega. Não 
consigo compreender isso. Penso que o segundo 
turno, ao contrário, agrega, responsabiliza e traz 
uma condição completamente diferente ao gover
nante, que assume os seus compromissos e o seu 
mandato com muito mais responsabilidade. Para 
mim, o segundo turno é uma das coisas mais úteis 
que se estabeleceu na Constituição deste Pars. 
Creio que a questão do segundo turno está extrema
mente associada à questão que V. Ex" levanta sobre 
a dHerenciação entre o voto facuitativo e o voto obri
gatório. De forma que quero manter a posição - es
pero que o Congresso também a mantenha - de 
continuar defendendo o segundo turno nas eleições 
de prefeitos, governadores e Presidente da Repúbli-

ea. Sem dúvida alguma, isso é melhor para o nosso· 
Pafs e para a democracia, mas a opinião de V. Ex" é 
muito importante para nós. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA • Senador Ademir 
Andrade, tendo em vista que praticamente já esbo
cei o meu raciocfnio relativo ao chamado voto que 
não quero chamar de obrigatório, mas de voto do 
dever, quero concordar plenamente com a opinião 
de V. Ex", apesar de, na minha concordância, dis
cor'dar da posição do meu Uder e da posição, se
gundo entrevista que li, do Presidente da República, 
caso Sua Excelência realmente mantenha a idéia de 
não haver o segundo turno. · 

O procedimento escolhido pela sistemática bra
sileira para o segundo turno é muito interessante. 
Este só se dá quando a soma dos votos dos demais 
candidatos uHrapassa os votos do primeiro coloca
do. E isso exatamente pelas mesmas razões que es
tou a defender o chamado voto obrigatório, qual 
seja, a legitimidade do pleito. 

Com a proiHeração de partidos polfticos no 
Brasil, quando se colocam em uma disputa seis, 
sete, até dez candidatos, como ocorre, o vencedor 
muito raramente uHrapassa os 30% dos votos váli
dos ou, se uHrapassar a soma dos votos dos demais 
candidatos, está automaticamente eleito. O princfpio 
da legitimidade está, assim, mantido. 

A meu ver, ter-se governantes, em qualquer nr
vel, sem o grau dé legitimidade ou sem o lastro do 
apoio popular necessário é ter governantes fracos, é 
ter governantes que vão enfrentar ingentes dificulda
des, é ter governantes definitivamente embaraça~ 
na sua eção executiva posterior. . t ~ 

Há ainda mais um outro argumento na linha da 
concordância com V. Ex". O voto do segundo turno é 
um voto antipático, mas exatamente.por sê-lo é que 
não devemos ceder ao fato de que é mais simpático, 
mais Simples, mais clean para o eleitor votar uma só 
vez: O voto no segundo turno é antipático por uma 
razão muito simples e muito profunda ao mesmo 
tempo: é antipático porque é um voto polftico. 

O voto do primeiro turno é um voto pessoal, é 
uma escolh~ do eleitor diante dos. candidatos, en
quanto no segundo ·turno o eleitor é obrigado a fa
zer, muitas vezes, uma· opção que não é a: dele, e 
que não está movida pelos -seus principais argumen
tos ou pelos seus principais convencimentos inte
riores. O eleitor precisa fazer uma opção de. nature
za polftica e, nesse Instante, mesmo com ·dificulda· 
de, ele está avançando do ponto de vista da cidada
nia; nesse momento, está-se dando uma espécie de 
pedagogia polftica, de compreensão da natureza. 
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profunda da atividade polftica, que leva o indivfduo a 
votar em alguém que não é o da sua escolha predo
minante, mas é alguém que, de alguma forma, efe
tuará as alianças polfticas necessárias à vitória. 

Portanto, o voto em segundo turno é um voto 
que induz à aliança. Como em politica todo poder é 
dividido, as alianças são bem-vindas, porque elas 
são o trabalho construido com dificuldade entre os 
dHerentes para tomar viável urna obra de Governo. 
Assim, o voto no segundo turno é um voto politico e, 
conseqüentemente, é um voto pedagógico. A função 
pedagógica da politica também se estabelece de 
modo mais claro, além dessa outra que V. Ex' des
tacou muito bem: a legitimidade do voto. 

Quando um governante recebe urna quantida
de significativa de votos da maioria da população. e 

. quando ele é obrigado até a abrir mão da incolumi
dade da sua posição partidária para efetuar uma 
aliança polftica, está amadurecendo o processo poli
tico, está compreendendo que a polrtica é plural e 
que os governos têm de representar essa pluralida
de, ainda que ela seja diflcil e tenha aparentes ou 
reais antagonismos. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

. O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Ouvirei V. Ex" 
com.muito prazer. 
··-o Sr. Geraldo Melo- Considero esse assunto 

tão importante, que até me atrevi a privar a Casa, 
por alguns minutos, do prazer que sempre é ouvir V. 
Ex", porque tendo, pelo menos até agora, a não con
cordar muito com esse entusiasmo em tomo do se
gundo turno. Na realidade, o segundo turno é um 
momento polftico, mas existe uma profunda distân
cia entre a sociedade, que é a dona do Pais, e a su
perestrutura politica, que realmente muito mal se co
munica com a base popular do Pais. O que ternos 
visto na prática, Senador Artur da Távola, é que se 
realiza um exerclcio compulsório de formação de 
alianças no momento do segundo turno, mas esse 
compromisso se esgota às 5h da tarde, quando aca
ba a votação. Não vi, até agora, projetar-se sobre os 
governos nascidos das alianças que se formaram 
para o segundo turno esse apoio popular, suposta
mente mobilizado para dar ao eleito a legitimidade 
popular que lhe faltava, porque não atingiu 50% da 
maioria absoluta dos votos. Hoje, o que estamos ob
servando? Não é por ter tido mais de 50% dos votos 
que o nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tem a força que tem. Se fosse, os aluais Governado
res estariam vivendo o momento luminoso de sua 
força. Se o segundo turno tivesse o condão de trans-

mitir para o Governo que se instala aquilo Çlje falta 
para evitar que houvesse governantes Ira~~. não 
estarlarnos vendo,, em muitos Estados, o enfraqueci
mento deplorável de todas aS a~oridades que estão 
no comando do Executivo - não Só os governos de 
Estado mas, também, as prefeituras municipais. Há 
um fenômeno mais profundo que ·está associado à 
desarticulação, à noção de soberania do Estado em 
relação ao cidadão; a noSsa incapacidade de com
preender que deverlamos nos preocupar mais com 
os problemas que incomodam o dia-a-dia das pes
soas do que com as questões que possam estar 
atingindo o Tesciuro dos Estados oU da União. Deve
riamos procurar resolver os incômodos; at.istar os 
dissabores que infernizam a vida do povo muito 
mais do que estarmos preocupados em garal)tir que 
o Tesouro Nacional, ou o Tesouro dos Estados, re
solva os seus problemas~ Talvez precisássemos que 
nossa geração de polrticos se empenhasse em ten
tar refazer a aliança entre a superestrutura política e 
a sociedade, porque ela está desfeita. Na minha opi
nião, não vejo como nenhum segundo turno possa 
prover os eleitos dessa fragilidade original que está 
nessa dissociação. Desculpe ter interrompido sua in
tervenção, como sempre, brilhante. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA ·Fui desviado do 
assunto do voto chamado· obrigatório pelo ap'!-rte do 
Senador Ademir Andrade. 

Evidentemente, há' alguma relação entre um 
argumento que dei pará .o voto chamado obrigatório 
- não gosto da palavra obrigatório - ·e a questão do 
segundo turno. Também ine manifestei favorável ao 
voto do segundo turno pelas mesmas razões de legi
timidade na base da escolha. 

Permita-me discordar de V. Ex" em parte. Não 
com o conteúdo do seu discurso, que é justaiTjente o 
de verberar a separação !lntre os acordos das cúpu
las politicas e a base. V. Ex" tem toda razão. V. Ex" 
é homem .de alto espirita público e de cultura, um 
ex-Governador de Estad0,:!3, evidentemente, projeta 
o seu modo de ver, um modo evoluído e maduro, no 
processo. Mas lhe diria qu_!!. o que V. Ex• aponta 
como defeito do Sl:)gundo t.umo é muilo mais um de
feito de governantes do que propriamente do institu
to do segundo tum.o. V. Ex" mesmo deu um exem
plo. Veja o caso do Presidente da República. Sua 
Excelência foi eleito no primeiro turno, com uma 
aliança entre par!içlos e. vem fazendo um esforço 
enorme para sua manutenção .. Esta - quando o go
vernante é maduro - não'.se esboroa; ao contrário, 
nosso Presidente passou a ser um agente diário da 
dificuldade de operar as contradiÇõ.es que existem 
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no seio dessa aliança - que não são poucas! Para 
quê? Para existirem as condições de govemabilida
de e, portanto, uma aproximação efetiva daqueles 
compromissos da campanha. Vejo, no aparte de V. 
Ex .. , a manifestação da maturidade do seu espírito 
público. Mas creio que este defeito está muito mais 
em governantes incapazes de compreender o sentic 
do profundo da legitimidade - saída das umas com 
as alianças do segundo turno - do que propriamente 
um defeito dessa instituição, que é o segundo turno. 

Como o tema é muito vasto, teremos - somos 
Companheiros de Partido e, por certo, vamos discu
ti-lo na Saneada - ainda a oportunidade de muito tra
balhar esse assunto. 

O Sr. José Eduardo Outra - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Ouço o aparte 
do nobre Senador José Eduardo Outra. 

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Artur da 
Távola, não pude ouvir todo o seu pronunciamento, 
mas quero registrar minha concordância com os dois 
temas que acabei de ouvir. Primeiro, em relação ao 
segundo turno. A crítica feita no relatório do Senador 
Sérgio Machado foi, de forma semelhante, ainda há 
pouco, feita pelo Senador Geraldo Melo, no sentido 
de o segundo turno não ter atingido o seu objetivo 
de-le!mar governos de coalizão ou de alianças políti
cas-mais duradouras. Concordo com V. Ex', quando 
do aparte do Senador Geraldo Melo, que este não é 
um deleito do sistema do segundo turno. Existe esse 
aspecto levantado por V. Ex' e existe o aspecto da 
própria falta de maior tradição do nosso quadro polí
tico-partidário, no sentido de que as alianças e as 
coligações, pela própria fragilidade do nosso quadro 
partidário, não têm sido feitas com base em projetas, 
com base em programas. Então, o deleito, que é do 
sistema partidário, está sendo agora colocado sobre 
as costas do instituto do segundo turno. O segundo 
turno serve, naturalmente, para as forças partidárias 
tentarem encontrar suas convergências, mas tam
bém serve para o eleitor. Todos sabemos que cada 
eleitor tem o seu candidato de preferência pessoal, 
política, ideológica, mas todos· pensam: "se fulano 
não for eleito, prefiro o sicrano, em detrimento do 
outro•. Então, o segundo turno é uma oportunidade 
efetiva de se dar essa maioria, do ponto de vista do 
eleitorado, para o que se eleger. Com relação à 
questão do voto-dever, confesso que saio muito sa
tisfeito da sessão de hoje, porque alguns setores da 
imprensa tentam caracterizar os defensores do voto
dever- para não usar o termo obrigatório, como V. 
Ex' está dizendo -. que teriam até deixado aqueles 

que se alinham no campo progressista um pouco in
comodados, como se o fato de defender o voto-de
ver seja uma coisa retrógrada, uma coisa atrasada 
Os argumentos levantados por V. Ex' me derxam 
bastante satisfeito, por ver que a forma como está 
sendo colocada essa discussão é uma forma fal~, 
até porque, como disse, se não me engano, o Minis
tro Sepúlveda Pertence, a cidadania é muito mais do 
que um simples direito. Ela é um direito-dever, uma 
relàção dialética entre o direito e o dever. Quanto ao 
voto obrigatório ou voto de dever, não· cabe citar 
exemplos de outros países, porque existem exem
plos dos ·dois lados. A Bélgica, a Itália, a Austráli~. 
por exemplo, são países onde existe o voto obrigató
rio. O objetivo do meu aparte era concordar com es
ses dois pontos que V. Ex' apresenta. Muito obriga
do. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Agradeço a V. 
Ex' e fico feliz com essa concordância O tema é 
complexo, belo e desafiador e ainda vai mobifizar 
muito os debates desta Casa. 

·O Sr. José Fogaça - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁ VOLA- Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. José Fogaça - Gostaria de participar do 
debate, não só porque V. Ex' o está coordenando 
como orador, mas também porque os apartes me 
estimularam a tentar trazer um pouco de reflexão em 
tomo dessa instituição que criamos para o regime 
presidencialista, ou seja, o sistema de dois turnos. 
Não estou insatisfeito com o sistema de dois turnos. 
Creio que ele tem funcionado razoavelmente bem, 
mas acredito que poderíamos introduzir algumas 
modificações. Por exemplo: criamos, para as eleiçõ
es municipais, estaduais e presidenciais exigência 
de 50°(o mais um. Não sei se, em caso de municípios 
com duzentos ou trezentos mil eleitores, não seria 
razoável aceitarmos que, ao atingir 35 ou 40% -
esse número pode ser fixado por um acordo de bom 
senso -, fosse assegurada a vitória no primeiro tur
no. É evidente que alguém que não alcançasse 35% 
ou ·40%, não teria a autoridade política, a suprema
cia política e democráti.ca que lhe desse essa condi
ção. Esta é uma proposta de reflexão .. Ela não está 
elaborada nem está definida. Não está seq~er apre
sentada formalmente. Eu a estou esboçando como 
idéia. Um outro aspecto que me parece - este sim -
consensual é que o espaço de tempo entre o primei
ro e o segundo turno está muito grande. É possível 
reduzi-lo. Fixou-se tal espaço de tempo, porque ha
via, naquele período, a certeza de que a contagem 
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dos votos era demorada - e naturalmente era. Esse 
prazo foi pensado, urdido, montado no final de 1987 
e princípio de 1988, ou seja, há dez anos. Agora, há 
o voto eletrônico nas capitais e nas cidades com 
mais de duzentos mil eleitores. É perfeitamente pos
sível reduzir-se até pela metade esse prazo. A data 
histórica de 15 de novembro acabou servindo como 
um ponto de referência. Alargou-se o prazo até 15 
de novembro, porque era preciso ajustar o figurino 
na medida da data da República, que era trai:iicional
mente u'rna data de eleições no Brasil. Creio que é 
possível reduzirmos o prazo, sim. Acredito que seja 
possível tomar, principalmente no caso de eleições 
municipais, esse prazo menor e evitar o que está 
acontecendo nesta semana e acontecerá certamen
te na semana subseqüente no Congresso Nacional,· 

· que é uma espécie de paralisia, desnecessária se ti
véssemos prazo menor. De fato, em estando ocor
rendo eleições, não há como exigir que o Congresso 
Nacional siga o seu curso normal. A participação 
dos Parlamentares, a participação dos políticos é 
inevitável, natural e exigida pela população ao fim 
das contas. Desse modo, quero concordar com V. 
Ex'. O sistema de dois turnos é funcional, mas isso 
não :elimina a possibilidade de fazermos mudança. A 
outra observação que gostaria de fazer é quanto ao 
\tOlo-obrigatório e voto facultativo. Eu sempre fui mili
tante ·do voto obrigatório, um ·sistemático adepto da 
idéia de que ele faz a população votar e que, portan
to, aquelas demandas mais legítimas socialmente 
expressam-se de forma mais clara na eleição. Após 
o plebiscito de 1993, entretanto, passei por um longo 
processo de meditação e mudei meu posicionaméh~ 
to. O plebiscito de 1993 foi uma clara demonstração 
de que o voto obrigatório; em alguns circunstâncias. 
tem um caráter ·antidemocrático;· antidemocrático 
porque era um voto dado por obrigação; mas des
provido· das informações e dos elementos concei
tuais que permitissem ao cidadão votài adequada
mente segundo sua perspectiva e seu interesse. Ve-· 
rificou-se que uma considerável parcela da popula
ção votou "não" ao parlamentarismo, votou "sim"· ao 
presidencialismo, por um razão:· entre o desconheci
do e o ruim conhecido, entre a necessidade de· estu
dar, analisar, refletir, comparar, medir as conseqüên
cias do voto para o parlamentarismo e o estado, di
gamos assim, de quase 'letargia ou de passividade 
que o voto "sim" representava, essa foi a opção da 
maioria. Creio que naquele plébisctto o voto obriga
tório sofreu, no Brasil, o seu primeiro golpe, ou seja, 
teve sua primeira fissura exposta. O voto" obngàtório 
pode ser antipopular e antidemocrático, quando obri-

ga uma população a votar em relação a situações 
sobre as quais ela não se esclareceu, não se apro
fundou devidamente. Se ali o voto fosse facultativo, 
ou seja, só votassem os cidadãos que fizessem 
essa opção consciente, deliberada, pessoal, iMivi
dualizada, não tenho nenhuma dúvida de que a, vitó
ria seria do parlamentarismo. Entre os cidadãos que 
estudaram o assunto, que fizeram reflexões, fizeram 
opções, a maioria era pelo parlamentarismo. E boa 
parte da população que desconhecia o tema - a pes
quisa mostrou isso - votou no presidencialismo. 
Essa foi, para mim, a primeira fresta que se labriu 
contra o voto facultativo. E àmim determinou uma 
certa reflexão, uma mudança de visão. Então, eu di
ria que talvez, nos plébiscttos, nós tenhamos que in
troduzir o voto facultativo, para permitir que a opção 
conséieríle se expresse de maneira legítima e demo
crática. Não sei ainda se nas eleições nominais, 
como as que temos para prefeito, deputado, gover
nador e presidente, seria esse o caso. Obrigado a V. 
Ex". 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Agradeço-lhe a 
percuciência do aparte. Na primeira parte do dito, V. 
Ex" traz elementos que devem ser considerados de 
imediato por nós, legisladores, no sentido de aprimo
rar o processo do segundo turno. Tanto a questão 
de aproximar a data como a de pensar na quantida
de de votos necessária a uma aprovação pelo pri
meiro turno simplificariam o processo. 

Quanto ao relativo desencanto de V. Ex" com o 
voto de dever - prefiro chamar •voto de dever" a 
"voto obrigatório" -, V. Ex' não estava aqui quando 
eu argumentava que, posto entre facultativo e obri
gatório, a sedução da palavra "facultativo• e a anti
patia da palavra "obrigatório" jogam elementos con
trários· à verdadeira discussão do problema. 

·Mas, quanto ao relativo .abandono da idéia do 
voto como dever, vou ainda ter a esperança de que 
V. Ex' retome a posição anterior. É claro que V. Ex", 
com muita prudência, disse ser facultativo no caso 
de plebiscitos e de referendos. 

Eu, como V. Ex', militei na campanha parla
mentarista e também sofri as dores da derrota. Ago
ra, tenho uma visão diferente, embora não discorde 
de V. Ex'. Era evidente que foi dado à população op
tar por um sistema 'que já co11hece e outro sistema 
muno mais complexo, muito mais elaborado, e que, 
evidentemente, por causa da complexidade e da ela
boração, não pôde ser compreendido. 

Mas penso que há na soéiedade o que costu
mo chamar de camisas de força de comunicação. 
Essas camisas de força de comunicação são "verda-
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des" isoladas absolutamente impossíveis de serem 
contraditadas, por menos verazes sejam essas ver
dades. 

Há algumas camisas de força de comunicação 
que posso citar de memória. Por exemplo, quando o 
processo da reforma da previdência chegou ao Con
gresso, a meu juízo, por erro de comunicação do 
Governo, passou-se para a população a seguinte 
frase: Vão acabar com os direttos dos aposentados. 
Isso é ump. camisa de força de comunicação;· nessa 
reforma, não havia uma vírgula, uma linha que atin
gisse os direttos dos aposentados. Não me refiro à 
recente medida provisória no caso do funcionalismo, 
refiro-me à reforma apresentada à época. E recordo 
que, antes mesmo de o projeto chegar aqui, vi na te
levisão pessoas idosas, sofridas, acostumadas a · 
uma relação perversa do Estado com o aposentado, 

· irem para as passeatas e, entrevistadas pela televi
são, dizerem que estavam ali defendendo os direttos 
do aposentado. 

Da mesma forma, ocorreu uma camisa de for
ça na questão do parlamentarismo. A campanha 
presidencialista, de modo hábil, e, a meu ver, incor
reto, mas eficaz, passou para a população a seguin
te pergunta: Você quer deixar de votar para Presi
dente da República? Você quer perder o diretto de 
escolher o Presidente da República? É evidente que 
a pessoÚespondia que não. E, a partir dessa cami
sa de força de comunicação, foi absolutamente im
possível remover este direito sagrado do cidadão, de 
escolher o governante. E ele ficou sem saber que, 
no parlamentarismo, ele escolheria o governante de 
modo muito amplo, porque há grande escolha parti
dária, e os governantes escolhidos na pluralidade 
partidária escolhem o Primeiro Ministro, escolhem o 
Poder Executivo. Mas foi ali também o aprisiona
mento da opinião pública por uma idéia simplificado
ra, sintética, massificadora e attarnente divorciada 
de uma análise mais profunda do tema. 

Sr. Presidente, em geral, os oradores acabam 
com uma bela· peroração. Acredito que os apartes 
recebidos são a mais bela peroração do meu discur
so. 

Muito obrigado a V. Ex• pela paciência. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - É um 

privilégio ouvi-lo, embora V. Ex" tenha excedido o 
tempo regimental. 

Os Srs. Senadores Odacir Soares, Emandes 
Amorim e Mauro Miranda enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados de acordo com o dis
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, há poucos dias, o 
Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidêfltla, 
R(maldo Sardenberg, manifestou seu ponto de ~ifua 
favorável à criação de dois novos territórios na Re
gião Amazónica. 

Diante de algumas notícias publicadas pelo jor
nal Folha de S-Paulo sobre as intenções do Gover
no federal na Amazônia, o Secretário confirmou que 
o' Governo considera a criação dos territórios de im
portância estratégica para o País e está, no momen
to, estudando os custos da medida. 

Na qualidade de representante de um Estado 
da Região Norte, tenho, como todos os brasileiros, 
muito interesse nesse assunto, sobre o qual já' tive 
oportunidade de manifestar-me em ocasiões anterio-
res. 

As potencialidades da Região Amazõnica bra
sileira são imensas: A infinidade de seus recursos 
naturais, sua vasta riqueza biológica, vegetal, mine
ral, e até mesmo humana, ainda está por ser dimen
sionada. 

A área é considerada estratégica não só pelo 
Brasil e países vizinhos, mas por todos os países e 
povos do chamado Primeiro Mundo, que constante
mente formulam sugestões sobre o modo como 
deve ser conduzido: o desenvolvi~nto da região. 

· · Não raro, surgem propostas de intemaciorali
zação .daquele pedaço de nosso solo, ora escamo
teadas sob argumentos ecológicos diverso.s, como a 
necessidade de proteção da floresta e da faun'jl lo
cal, ora sob o argumento de que se trata de um Pa
trimónio da Humanidade, o famoso pulmão do Pla
neta, c:Uja .preservação ·os brasileiros seriam incapa

.. zes de assegurar •... 
A proposta de criação de novas unidades na

quela área, portanto, é .um assunto de relevância in
. di.scutível. que envolve a própria soberania naci0nal. 

A discussão do assunto não é nova. 
A proposta de redivisão de alguns Estados bra

sileiros chegou a ser articulada durante a elaboração 
da Constituição de 1988. O artigo 12 do A.t9 ,das Dis

. posiÇões. bOnsiitúéionajs Transitórias determinou a 
criação ele .uma. "cqmissão _de .e.studos territoria_is, 
com dez membros indicados pelo. Congresso Nacio
nal e cinco pelo 'P9dér Exeeutiyo,: com .a: finalidade 
de apresentar estudos sobre o território nacional e 
anteprojetos relativos a novas unidades 1erritoriais, 
notadamente na Amazônia Legal e em áreas pen-
dentes de solução". · 

Referida comissão foi efetivamente instalada e 
propôs, ao final de seus trabalhos, a criação de m.ais 
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cinco unidades feoerativás· no Pais, entre elas dois 
Territórios na Amazônia: o Território Federal do Rio 
Negro e o Território Federal do Alto Solimões. 

O Território Federal do Rio Negro teria área to
tal de 346 mil km2, na fronteira com Colômbia e Ve
nezuela. Sua capital seria a cidade de São Gabriel 
da Cachoeira, às margens do rio Negro, a 860 km 
de Manaus. A região tem cerca de 44 mil habitantes, 
90% dos quais de origem indfgena. 

A área é considerada estratégica, tendo sido 
escolhida, para abrigar um dos radares do Sistema 
de Vigilância da Amazônia - Sivam. 

A 30 km de São Gabriel da Cachoeira, próximo 
ao Pico da Neblina, fica uma das maiores reservas 
mundiais de nióbio, mineral utilizado na fabricação 
de naves espaciais. 

A região apresenta ainda problemas com a 
presença de garimpeiros e a extraçãq ilegal de ma
deira. 

Já o Território Federal do Alto Solimões teria 
área total de 130 mil km•, na fronteira com Colômbia 
e Peru, na altura de Tabatinga, com cerca de 91 mil 
habitantes. Sua capital seria Tabatinga, à margem 
do rio Solimões, a cerca de 1.110 km de Manaus. 

Esta área também é estratégica, principalmen
te peios problemas de fronteira decorrentes do nar
cotráfico e dos guerrilheiros da Colômbia. Outro pro
Eilemá da área, comum na região, é a extração ilegal 
de-màdeira. 

Os trabalhos da comissão de estudos territo
riais resultaram em alguns anteprojetos, que acaba
ram sendo arquivados, mas o Governo, em boa 
hora, está retomando a idéia de criação das novas 
unidades na Amazônia. 

A iniciativa vem associada à revitalização do 
programa Calha Norte, de ocupação e vigilância da 
região de fronteira no Brasil na Amazônia. 

A colocação da área oriental da Amazônia sob 
a responsabilidade direta do Governo federal, me
diante a criação dos territórios referidos, tomaria 
mais viável o controle de nossas fronteiras com o 
Peru, a Venezuela e a Colômbia. 

Além disso, criaria as condições necessárias à 
proteção dos valiosos recursos minerais da região. 

Com a medida, seria possível, ainda, a formu
lação de planos especfficos voltados ao incentivo da 
exploração racional das -atividades extrativas, carac
terfsticas da região, bem como à descoberta e ao 
desenvolvimento de outras vocações para a área. 

O Brasil é um Pafs rico de recursos humanos e 
naturais, mas de recursos financeiros escassos. As
sim sendo, todas as ações de governo devem ser 

muito bem pesadas, para que não redundem em 
desperdício de recursos. 

Outra questão que naturalmente se coloca é 
quanto à prioridade que se deve dar a cada projeto, 
uma vez que há uma quantidade de muito grande de 
ações a serem desenvolvidas, e não é possível fazer 
tudo ao mesmo tempo. · 

Daf ser importante a preocupação do Secretá
rio de Assuntos Estratégicos, relativamente aos cus
tos envolvidos na proposta. 

Entretanto, tenho certeza de que a importância 
econômica e social da região para o Brasil irá preva
lecer, _fazendo com que o processo de divisão da 
Amazônia se tome irreversível. 

Longe de representar um mero desperdício de 
recursos, a atuação do Governo federal na região tem 
condições de vir a criar, no futuro, novos pólos de de
senvolvimento, compensando os recursos investidoS. 

Ademais, e na medida do possível, serão da
dos mais alguns passos no indispensável e inadiável 
processo de correção dos desequilíbrios regionais, 
que impedem que o crescimento econômico brasilei
ro se dê de forma harmónica em todo o País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não ~ com
preensível que o Brasil relegue a segundo plano 
uma região tão rica de recursos naturais, a ponto de 
que outras nações cheguem a sugerir sua il1terna-
cionalização. · 

. Se as populações locais torei!\ consultçti::tas, 
como se chegou a cogitar. na.discussão sobre o as
sunto, tenho certeza de que se m"!nitestarão de~r
ma quase unânime em favc:>r da criação· deis n!6\f9s 
territórios. · 

Além dos aspectos estratégicos envolvidos na 
questão, a criação dos territórios seria .mu~o impor
tante para essas populações, · ;w proporcionar-lhes 
recurso.s. específicos para educação,. saúde, trans
portes. e infra-estrutura em geral. 

Eu diria mais! Para além da garantia de nossas 
fronteiras ·e do aproveitamento· racional· de· nossos 
recursos naturais, a dimensão estratégica· mais. im
portante para nosso Pafs está ·nesse aspecto huma
no, de resgate social e econômico de populações 
que têm vivido praticamente à margem do desenvol
vimento de nossa sociedade •. 

A criação de novos territórios na região já 'se 
justifica plenamente, se, mesmo não atingindo a to
talidade dos resultados esperados, for suficiente 
para garantir o avanço do processo de integração 
social de todos os brasileiros, proporcionando o for
talecimento de nossa unidade nacional, de nossos 
valores e de nossa identidade enquanto povo. 
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Assim sendo, considero a retomada sobre o deba
te de redMsão da Amazônia, com a criação dos dois ter
ritórios já referidos, extremamente relevante e oportuno, 
e conclamo V. Ex"s a dele parliciparem, para que a so
lução que ao final Vier ·a. ser adotacla seja a mais ade
quada aos superiores interesses de nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e S!ll. Senadores, no mês passado 
ocupei a tljbuna desta Casa para parabenizar· o ex
secretário ae saúde de Rondônia, Deputado Mauro 
Nazi!, não por ter feito um grande trabalho à testa da 
Secretaria, mesmo porque não houve tempo, mas 
por ter tido a coragem de deixar o cargo após 29 
dias em seu exercício, por não suportar as pressões 
que lhe foram feitas para cometimento de irregulari
dades na sua pasta. O Deputado Mauro NazH, como 

· disse, houve-se com dignidade e moral. 

O médico Mauro Nazi!, ao deixar a Secretaria 
de Saúde, em entrevista coletiva dada em 11 de ou
tubro, denunciou o Governo por vários atos de cor
rupção, como supertaturamento de obras, especial
mente do Hospital de Cacoal que terá como objetivo 
atender a demanda de todo o interior do estado, de
safogando assim o Hospital de Base em Porto Ve
lho. Denunciou ainda o médico Nazi! que vários pro
dutos adquiridos pelo Governo não foram entregues. 
15\Q_ e, o Governo de Rondônia paga por produtos 
médicos não recebidos. Foram inúmeras acusações 
de corrupção alegadas por Mauro Nazff. Finalmente, 
chegou a afirmar que o problema da saúde de Ron
dônia não era de dinheiro, pois havia o suficiente. 

Menos de um mês após a exoneração do mé
dico Mauro Nazif do cargo de Secretário de Saúde 
do Estado, nova crise se abate sobre a saúde no Es
tado. Desta feita graves denúncias são feitas pelo 
Presidente do Conselho Regional de Medicina, o 
que ainda mais compromete as autoridades de saú
de do Estado. 

O Presidente do Conselho Regional de Medici
na do Estado, Dr. José Herodício de Azevedo, em 
entrevista coletiva que deu aos jornais de Rondônia 
do dia 4 de novembro, denuncia que a falta de rea
gentes no Hemeron; já levou a morte na UTI do Hos
pital de Base uma pessoa. 

Sabemos entretanto, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, que não houve tão somente uma morte por 
falta dos ditos reagentes. Com certeza mais pessoas 
já morreram em Rondônia por conta da crise por que 
passa o Hemeron. 

Em março do ano em culllo, técnicos do Minis
tério da Saúde estiveram em Rondônia para fiscali-

zar o Banco. de sangue do Estado, e chegaram a 
conclusão de determinar o seu fechamento porque o 
mesmo não tinha as menores condições de funcio
nalidade. Por exemplo, das oito cadeiras que exis
tiam anteriormente 110 Governo Raupp, utilizadas 
para se fazer coleta de sangue, atualmente só exis
tem apenas duas cadeiras. As pessoas chegam 
para fazer doação de sangue, e lamentavelmente 
têm de esperar várias horas para praticarem o ato 
humanitário por falta de cadeiras. Algo que provoca 
indignação, posto que, como disse anteriormente em 
discurso aqui proferido, recursos não faltam para tal, 
como declarou o ex-secretário Mauro Nazff, em sua 
entrevista coletiva quando se exonerou do cargo, 
por não concordar com as corrupções existentes na 
saúde de Rondônia. Licitações são feitas para com
pras, e as mesmas não chegam ao almoxarifado da 
Secretaria. 

Atualmente, o sangue que é coletado em Porto 
Velho, por falta de klts, é levado para ser analisado 

-em Ariquemes, que dista de Porto Velho aproxima
damente 200 quilômetros. De forma, Sr. Presidente, 
S!ll. Senadores, que o sangue que é levado para ser 
analisado em Ariquemes, por falta de klts para aná· 
lise do reagente, demanda aproximadamente uma 
semana para chegar novamente a Porto Velho e as
sim receber a destinação devida. 

O espaço físico do próprio banco de saníD!e, 
segundo relatório do Ministério da Saúde e de irlllf!!e· 
ção realizada sob a coordenação do Conselho Re
gional de Medicina, constatou que o mesmo tam
bém, sem que haja reparos da parte de alvenaria, 
não tem a menor condição de funcionalidade. 

Não é por falta de técnicos que o HEMERON 
não tem condições de funcionamento. O Estado de 
Rondônia tem técnicos especializados para fazer as 
análises. Aliás, temos muito bons técnicos, na sua 
maioria treinados no Estado de São Paulo. O que 
falta re~llmente é o Governo do Estado adotar como 
política prioritária a saúde do povo, dando a destina-
ção legal aos recursos do Estado. ' 

Tomei conhecimento ainda, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que a demanda reprimida no Banco 
de Sangue do Estado de Rondônia, chega ao alar
mante percentual de 50%. O que se conclui logica
mente que muitos pessoas já morreram, e outras sem 
número poderão ainda morrer, se esse serviço básico 
do Estado não for urgentemente regularizado. 

Tomamos conhecimento que essa situação de 
descalabro de serviço básico do Estado já existe · 
desde março do corrente ano, quando o Ministério 
da Saúde entendeu por bem determinar o fecha· 
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mento do Banco de sangue do Estado. A situação 
criminosa de descaso com a saúde pública, mor
mente com o atendimento da demanda de sangue, 
já é do conhecimento do Ministério Público desde 
maio deste ano. Lamentavelmente, as autoridades 
têm se quedado silentes com fato de tamanha gravi- · 
da de. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pedido do 
Senador Romero Jucá, há poucos dias atrás aprova
mos aqui requerimento no qual S. Ex" pedia qtJe fos
se criada 'Comissão Temporária Interna, constituída 
de 7 Senadores, com o escopo de acompanhar os 
fatos e circunstâncias que resultaram na morte de 
aproximadamente cem crianças no Estado de Rorai
ma. Através de uma decisão plenária, o requerimen
to foi aprovado. Demonstração de que esta Casa 
está. sensível aos crimes contra a saúde pública que 
vêm sendo praticados em várias unidades da fede
ração, como ocorreu no Estado de Pernambuco e no 
Rio de Janeiro e mais recentemente no Estado de 
Roraima. 

Esperamos, entretanto, que os crimes pratica
dos contra a população indetesa do meu Estado, 
perpetrados por autoridades de saúde omissas com 
os seus deveres, não me obriguem a ter que proce
der aa mesma forma como o tez o meu colega Se
~ Romero ,Jucá, requerendo a este plenário que 
também constitua uma Comissão Temporária Inter
na para acompanhar a situação caótica por que pas
sa a saúde do meu Estado. Não desejo aguardar 
que se eleve o número de mortes para denunciar. 
Uma única morte já era motivo suficiente para, na 
minha sensibilidade política, manifestar aqui minha 
indignação com o descaso das autoridade de saúde 
do Estado. 

Aproveito a oportunidade para manifestar mi
nha solidariedade com os trabalhadores da saúde 
do Estado de Rondônia, que se encontram em greve 
porque não recebem seus salários e nem sequer 
vale-transporte. 

Muito obrigado. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o medo da vio
lência urbana está dominando o ambiente familiar 
das grandes cidades brasileiras. A síndrome do pâ
nico é o novo fenômeno de uma sociedade aterrori
zada e cada vez mais encantoada entre quatro pare
des. Este fato foi mostrado em pesquisa recente rea
lizada em São Paulo, onde a grande maioria dos 
paulistanos já está preferindo permanecer em casa 
vendo televisão, evitando os perigos sempre impre
visíveis dos programas notumos. Os criminosos sol-

tos obrigam a que os cidadãos honestos fiquem pre
sos em casa, para garantir o direito de continuar vi
vendo. 

Graças ao pânico generalizado, cresce no país 
a indústria dos condomínios fechados, o setor de 
serviços volta-se para os escritórios domésticoS> e 
evolui em progressão geométrica o número daste'ln. 
presas de segurança. A parte da sociedade que 
pode pagar, detende-se como pode porque o Estado 
não cumpre o seu papel de oferecer segurança. Re
pete-se assim o velho hábito de a sociedade pagar 
duas vezes por seus direitos. É o que acontece com 
a escol€! particular, com os planos de saúde e com a 
segurança, áreas de interesse social cada vez mais 
abandonadas pelos poderes públicos. · 

o clima de neurose já não poupa nem mesmo 
as crianças inocentes, porque até os parques e jar
dins já são locais proibidos. São as nossas fut1:1ras 
geraÇões convivendo· com o lado trágico da violência 
na formação do seu caráter. No Rio de Janeiro, um 
sem-número de crianças já foi alcançado pelas ba
las perdidas, até nas áreas nobres de lazer infantil 
da zona sul da cidade. É a guerra do tráfico, é o des
controle da fiscalização da venda de armas, é o con
trabando de armamentos pesados, tudo contribuindo 
para agravar a violência de uma sociedade carente 
de serviços essenciais, de escolas públicas eficien
tes e de emprego. 

Este país violento é um Brasil paradoxal. Com 
o controle da inflação, toda corno o maior inimigo do 
equilíbrio social, esperava-se viver numa socied'lde 
mais tranqúila. Mas o fato é que estamos carecendo 
de medidas complementares em áreas sociais como 
saúde, educação, segurança, e principalmente em
prego. São matrizes de desespero que induzen\ à 
violência, multiplicam sentimentos depressivos, mar
ginalizam a cidadania e desorganizam todo o estrato 
social. Ao lado disso, a crise na agricultura contribui 
para expuiJ;ar os trabalhadores do campo e conduzi
los ao inchamento ainda maior das megalópoles. 

Com() sempre, remediar fica maiS caro <jUe 
prevenir. Ontem, um programa de televisão mostra
va a falência do sistema penitenciário, a sua incapa
cidade para absorver a massa crescente de presi
diários e os elevados custos de manutenção. Os 
custos sociais da massificação do consumo da dro
ga, que já chegou até aos trabalhadores dos cana
viais do interior de Sãó Paulo, as dores causadas 
pelas balas perdidas, as pressões sobre a rede hos
pitalar no atendimento a acidentados, os efeitos da 
neurose coletiva nos crimes de trânsito, tudo está a 
mostrar que·o Brasil tem um grande desafio. E que 
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quanto mais tardarem as soluções, ma1or será o pre
ço para a sociedade como um todo. 

Eu sei que não existe remédio fnilagroso para 
estari~r a incidência de tantos problemas, tanto nas 
suas causas quanto nos seus efeitos. Mas as man
chetes diárias dos jamais e da televisão estão recla
mando soluções de emergência, em nível de priori
dade número um de governo. O Jornal do Brasil de 
hoje estampa em primeira página os números estar
recedores de quatro mortes por balas perdidas·, ape
nas no últiino fim de semana. t um clima de matan
ça coletiva que está exigindo providências imediatas 
no reaparelhamento e na profissionalização das ins
tituições policiais, no desannamerno, na fiscalização 

da:s fronteiras, em ações politicas ii-ttegradas de fis
calização do narcotráfico e em campanhas educati
vas mais eficazes para inverter os índices assusta
dores da dependência da droga entre a juventude_. A 
banalização da violência tem que ser rechaçada, por 
todos os meios, e_ esta eu creio que deve ser tam
bém uma preocupação obrigatória dos debates e 
das ações parlamentares. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a -sesSão. 

·(Levanta--se a sessão às 17h47min.) 

Ata da 189! Sessão não Deliberativa 
em 6 de Novembro de 1996 

2' Sessão legislativa Ordinária, da 50' legislatura 
Presidéncia dos Srs. Emandes Amorim, Eduardo Suplicy 

Lauro Campos e da Sra. Júnía Marise 
(ln[cia-se a Sessão às 14h30min) C) oata e local de nascimento: 3Q-8-47 (Ham-

0 SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) _ burgo/Aiemanha) . . . 
1 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra- d) Nadonal1dade: Brasdeua (NaturaliZado) 
ba!hos. ' · e) ~lhos: Denise Campos FISCher (estudante, 

o sr. lll secretário em exercfcio, Senador Na- Ciências Contábeis- F.A.E) João Campos Fischer 
bor Júnior, procedetá à leitura do Expediente. (estudante, Direito- PUC) 

. . Octávio Campos Fischer (Advogado, mestrado 
t ltdo o segu1nte: em direito- UFPR) 

EXPEDIENTE I) RG: 1.212.498-PR 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à defiberação do Senado Federal 
a escolha de nome indicado para cargo cujo provi
mento depende de sua prévia aqüiecência: 

MENSAGEM N• 238, DE 1996 
(N21.131/96, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do sena
do Federal, 

Nos termos do art. 104, parágrafo único, Inciso 
11, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências o nome do Doutor 
Felix Fischer, Procurador de Justiça do Estado do 
Paraná, para exercer o cargo de Ministro do Supe
rior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a mem-

. · bros do Ministério Público e decorrente da aposenta
doria do Ministro Francisco de Assis Toledo. 

Os méritos do indicado, para o desempenho 
desse elevado cargo, constam do anexo currículo. 

Brasflia, 5 de novembro de 1996. - FERNAN
DO HENRIQUE CARDOSO 

FELIX FISCHER 
Curitiba/agosto de 1996._ 

Dados Biográficos 

currfculum Vltae 
(Resumido) 

CuritibataQosto de 1996 

1. Dados Pessoais: 
a) Nome: Felix FISCher 
b) Filiação: Johannes Christian e lotte Fischer 

g) Endereço Profissional:- Palácio da Justiça Sll 
andar (PGJ). Centro Cfvlco (Tel. 352-2332- R. 207) 

h) Endereço Residencial: Rua Augusto Severo 
891/202. Alto da Glória (Tel. 253-2664) 

2. Histórico Escolar (Formação Universitária} 
-a) Bachaiel em Ciências Econômicas (1971-

UFRJ) 
b) Bacharel em Direito (1972-UEG, hoje UERJ) 

3. Conhecimento de ünguas Estrangeiras 
a) Inglês e alemão 
b} Espanhol e italiano (lê) 

4. Alivldade Profissional 
a) Membro do Ministério Público- Pr. Procura

dor de Justiça. 
b) Ingresso na carreira: 4-4-74 (Promotor Substi

Mo), promovido, por merecimento, em 22-11-76 ~ 
para entrância-inicial (Nova Fátima); promovido por 
merecimento, em 9-1-79, para a entrância interme
diária (Umuarama); promovido, por mei-edmento, 
em 28-12-81, para a entrãncia final (Curitiba);· pro
movido, por merecimento, para o cargo· de Procura
dor de Justiça, em 13-8-90. 

c) Atuou, por designação, em Rolândia (11l se
meslré de 1974) e até 1"-8-78. por designação, em 
Londrina De 29-8-78 até 13-8-90 atuou como inte
grante na área criminal, da Assessoria de Recursos 
Extraordinários {hoJe, Co6rdenadoría.de recursos). 
Atualmente, é Coordenador de Recursos (para o 
STJ e S1F)._ • 

d) lecionou no curso de ~g.i~rios da PGJ 
(curso extinto). · · · 

e) Conselheiro (eleito pela classe com 289 vo
tos; considerada até esta data, a maior votação) ) 
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Conselho Superior do Ministério Público, na gestão 
1991/1992. 

f) Examinador, por duas vezes, nos concursos 
para ingresso na carreira do Ministério Público (em 
1988 e em 1991/1992). 

g) Examinador, em 1992, no concurso para in
gresso na carreira da Procuradoria Geral do Estado. 

h) Integrante de lista tríplice para ingresso no 
Egrégio Tribunal de Alçada do Estado do Paraná 
(1995), com 23 dos 25 votos (sendo o mais votado). 

I) Ao disputar, em 1996, a lista tríplice para 
uma vaga no Colando Superior Tribunal de Justiça, 
obteve, no primeiro escrutínio, 7 votos (tendo sido o 
72 candidato mais votado dos 139 inscritos). 

5. Atlvldades Didáticas 
a) Universidade Estadual de Londrina - Proles- -

. sor de Direito Penal e Processo Penal (1 2 Semestre 
de 1977 até o final do 1• semestre de 1978). 

b) Universidade Estadual de Londrina - Profes
sor de Direito Penal no curso de pós graduação (es
pecialização) de Criminologia (1977). 

c) Universidade Católica do Paraná (hoje, 
PUC)- Professor de Diretto Penal (1979/84). 

d) Foi escolhido, como Nome de Turma, na 
UCP .(PUC- PR), 1983 e na Faculdade de Direito 
de Curitiba, em 1992. 
__ e) Examinador, por duas vezes, no concurso 
de-seleção de professores para a Universidade Fe
deral do Paraná (1985/1991). 

f) Atualmente, Professor de Direito Penai na 
Faculdade de Diretto de Curitiba, na Escola Superior 
da Magistratura - Pr. e na Escola Superior do Minis
tério Público- Pr. 

6. Referências: 
Desembargadores do Egrégio Tribunal de Jus

tiça do Estado do Paraná e os Professores Renê A. 
Dotti (Prof. da UFPr.). Egas Moniz de Aragão (Prof. 
da UFPr.); Francisco Accioiy Neto (Prof. da UFPr. e 
Diretor da Faculdade de Direito de Curitiba); Mauri
cio Kuehne (Prof. de Diretto Penal da Faculdade de 
Direito de Curitiba); Jacinto N. Miranda Coutinho 
(Prof. da UFPr.); Manoel Caetano Ferreira Rlho 
(Prof. da UFPr.) e Ciémerson Mertin Ciéve .(Prof. da 
UFPr.). 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PARECERES 
PARECER N• 590, DE 1996 

Da Comissão de Constituição e Jus
tiça e Cidadania sobre o Ofício •s• (n• 9, 

de · 1996 n• 219-PJMCI96, na origem) do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal 
encaminhando ao Senado Federal, cópia 
do acórdão transitado em Julgado, profe
rido na Ação Originária n• 280-01320, 
que declarou a l(lconstituclonalldade do 
art. 2" e seus §§ 1•, 2" e 32 da Lei nO 
7.588189, e dos arts. 10 e 12 da Lei nO 
7.802, de 21 de novembro de 1989, todas 
do Estado de Santa Catarina, para os fins 
previstos no art. 52, X da Constituição 
Federal. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

1. Pelo Oficio •s• n• 9 de 1996 (01. n• 219-
P/MC de 5 de fevereiro de 1996, na origem), o Pre
sidente do Supremo Tribunal Federal encaminha a 
esta Casa cópia do acórdão transitado em julgado 
proferido por aquela .Corte de Justiça nos autos da 
ação-ongiiiária n• 28~/320, que conheceu da re
messa de offcio e declarou a inconstitucionalidade 
do art. 2" e seus§§ 12, 2" e 3" da Lei n• 7.588/89 e 
dos arts. 10 e 12 da lei n• 7.802, de21 de novembro 
de 1989, todas do Estado de Santa Catarina, para 
os fins previstos no art. 52, X, da Constttuição Fede
ral. 

2. A presente decisão tunda-se na jurisprudên
cia da Suprema Corte, que considera inconstitucio
nais as disposições de leis locais que determinam o 
reajuste automático da remuneração de servidores 
públicos ativos e inativos. 

3. A questão jurldica posta na apelação do Es
tado discutiu''o ·pagamento das diferenças salariais, 
vencidas e vincendas, decorrentes da não aplicação 
do art. 2• e seus parágrafos, da Lei n• 7.588, de 26-
5-89, que determina o reajuste automático meg;;al 
no equivalente a 80% do crescimento da arreCil.~à
ção do ICMS, e dos arts. 10 e 12'da Lei n• 7.802/Cie 
21-11-89, que determina, a partir de maio de 1990, 
reajuste agcionais em relação ao IPC, em períodos 
que não excedam 6 (seis) meses. Dizem as disppsi-
ções questionadas: · · ' · · · · · ' · · 

Lei n• 7.588189: 

'Art: 2" A partir de 1• de junho de 1989 
os valores de que trata o artigo anterior, 
itens I, letras a, b, c e d e 11 e seus parágra
fos, serão reaj;Jstados mensalmente, de 
acordo com o Indica equivalente a 80%' (oi
tenta por cento) do coeficiente de cresci
mento nominal do produto do. imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Meri:a
dorias-ICMS líquido. (fls. 178 e 201). 
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§ 12 Q CoefiCiente 5erCl i:tJ.Illld.UV UIVIUU r 

do-se o valor da arrecadação no mês ante
rior ao pagamento pelo valor corresponden
te no mês que o anteceder. 

§ 2° Sempre que o coeficiente for su
perior à variação do fndice de Preços ao 
Consumidor - IPC - ou fndice sucedâneo 
estes constituirão o limite de reajuste. 

§ 3° O fndice de reajuste a ser aplicado 
em cada mês será fixado pelo Poder Execu
tivo; divulgados os dados utilizados para seu 
cálculo.• 

Lei n• 7.802189: 

• Art. 1 O. Mantida a pol~ica de reajuste 
mensal de que trata o art. 2" da lei n• 7.588, 
de 26 de maio de 1989, a partir de 1 ° de . 
março de 1990 o Poder Executivo promove
rá eln até cada seis meses ajustes adicio
nais sempre que nestes perfodos tenha 
ocorrido defasagem em relação ao fndices 
de Preços ao Consumidor - IPC, ou fndice 
sucedâneo.' 

• Art. 12. Sobre os valores constantes 
dos Anexos partes integrantes desta lei, inci
de mensalmente o reajuste de que trata o 
art 2° da Lei n• 7.508, de 26 de maio de 
1989.' 

4. O Estado apelante alegou que e5;5as dispo
sições - que embasaram a decisão desfavorável do 
Juiz de Direito da Vara dos Feitos da Fazenda- são 
inconstitucionais porque ferem a um só tempo as se
guintes normas da Constituição de 1988: art. 37, 
XIII, que prolbe a vinculação de vencimentos, no 
caso ao produto da arrecadação do ICMS e à varia
ção do IPC; art 167, IV, que veda a vinculação a re
ceita de impostos; art 61, 11, a, que concede iniciati
va exclusiva do processo legislativo sobre a matéria 
ao Governador do Estado; art. 2°, que consagra o 
princfpio da independência e harmonia dos Poderes; 
e art. 25, que trata da autonomia dos Estados. 

5. o acórdão está assim redigido: 

'O Tribunal conheceu da remessa de 
ofício e declarou lncldenter tantum a in
constitucionalidade do art. 2° e seus §§ 12 , 

2° e 3°, da Lei n• 7.588/89, e dos arts. 10 e 
12 da Lei n• 7.802, de 21 de novembro de 
1989, todas do Estado de Santa Catarina, 
julgou improcedente a ação e condenou os 
autores ao pagamento das custas e honorá
rios advocatfcios fixados em R$400,00 (qua
trocentos reais), vencido o Ministro Marco 

AUrélio, Relator, que rejeitava a declaração 
incidental de inconstitucionalidade e julgava 
procedente a ação. Votou o Presidente. Re
lator para o acórdão o Ministro Maurfcio Cor
rêa. Ausente, ocasionalmenie, o Ministro 
Carlos venoso. Plenário, 20-9-95. • 

6. É o relatório. 

Discussão 

7. Nos termos do inciso X do art 52 da Consti
tuição em _vigor, compete.privativamen~ ao Senado 
Federal 'suspender a execução,no todo ou em parle 
de lei declarada inconstitucional por cjecisão definiti
va do Supremo Tlibunal Federal'. E segundo dispõe 
o inciso 11 do artigo 101 do Regimento hitemo com
pete a este Colegiada apresentar o respectivo Proje-
to de Resolução. . · · · 

8. A decisão do Supremo Tnbunal Federal é 
definitiva e foi tomada'por maioria de votos (arts. 52, 
X e 97, C.F.). O offcio remetido em 5-2-96 (fls. 01), 
pelo Ministro Sepúlveda Pertence,· Presidente do 
STF, encaminha cópia de Lei n" 7.802, de 21 de no
vembro de 1989, do acórdão transitado em julgac!p 
do parecer da Procuradoria-Geral da República e'!~ 
versão do · registro taquigráfico do julgamento (art 
387 RISF). O caso não oferece singularidade que 
exige relevo. 

9. Dessa forma, satisfeitos os requisitos consti
tucionais e regimentais e com a finalidade de atribuir 
força executória á referida decisão, propõe-se o se
guinte Projeto de Resolução suspendendo a execu
ção do art. 2" e seus §§ 1°, 2" e 3°, da Lei n• 
7.588189 e o art 10 e 12 da Lei n• 7.802/89, ambos 
do Estado de Santa Catarina. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 111, DE 1996, 

Suspende a execução do ar!. 2", §§ 
1°, e 2" e 3" da Lei n" 7.588189 e dos a11s. 
10-e 12 da Lei n• 7.802189, todos do Esta
do de Santa Catarina. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 Rca suspensa a execução do art 2",'§§ 

1°, 2• e 3°, da lei n• 7.588/89 e dos arts. 10 e 12 da 
Lei n• 7.802189, todos do Estado de Santa Catarina, 
por terem sido declarados inconstitucionais, por de
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal na 
ação originária n• 280-01820, conforme comunicação 
feita pela Corte, nos termos do offcio n• 219-PIM,C, 
de 5 de fevereiro de 1996. · ' 

- Art 2" Esta resolução entra em vigor na· data 
de sua publicação. · 
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Art. 3° Re_vpgaxn-se as disposições em centrá-
rio. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1996. -
Íris Rezende, Presidente, Josaphat Marinho, Rela
tor, Ney Suassuna - Henrique Loyola - Franceli
na Pereira - Edlson Lobão - Hugo Napoleão -
Jefferson Péres - Pedro Simon - José Eduardo 
Outra- Sandra Guldl- Ramez Tebet. 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre o Ofício "S' n2 69, 
de 1995 (n" 199-P/MC/95, na origem) do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal cópia 
do Acórdão transitado em Julgado, profe
rido na Ação Originária n2 264-81320, para 
os fins previstos no art. 52, X, da Consti
tuição Federal. 

Relator:. Senador Josaphat Marinho 

1. Pelo'Offcio •s• n• 69, de 1995 (Of. n• 199-
PIMC, de 20 de novembro de 1995, na origem), o 
Presidene do ·Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Seplllveda Pertence, encaminha a esta Casa o 
Acórdão proferido por aquela Corte de Justiça nos 
autos da ação originária n• 264-8/320, para os fins 
preVistos no art. 52, X, da Constituição Federal. 

2. O Plenário da Suprema Corte, em 6·9-96 de· 
cidio:' 

'Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em sessão plenária, na 
conformidade da ata do julgamento e das 
notas taquigráficas, por unanimidade de vo
tos, dar provimento à apelação para declarar 
a inconstitucionalidade do art. 22 da Lei n• 
7.588/89 e do art. 10 da Lei n• 7.802189, am
bas do Estado de Santa Catarina, e conde
nar os apelados nas custas e honorário ad
vocatfcios fixados em R$ 400,00 (quatrocen· 
tos reais).' 

3. A decisão do Supremo Tribunal Federal é 
definitiva e foi tomada por unanimidade de votos 
(arts. 52, X e 97, CF). O ofício remetido em 20-11-95 
(fls. 1 ), pelo Ministro Sepúlveda Pertence, Presiden
te do Supremo Tiibunal Federal, encaminha cópia 
do acórdão transitado em julgado, assim como do 
parecer da Procuradoria-Geral da República e da 
versão do registro taquigráfico do julgamento (art. 
387 RISF). 

4. Em caso análogo ao presente, já analisado 
nesta Comissão, de modo mais abrangente, se
gundo comunicação enviada pelo Ofício 'S' n• 9, 

de 1996 {01. n• 219/P/MC, de 5 de fevereiro de 
1996, na origem), o Plenário da Suprema Corte, em 
20-9-95, nos autos da ação originária n• 280-0/320, 
conheceu da remessa de offcio e deqlarou, lnclden
ter tantum, a inconstitucionalidade do art. 22 e 
seus §§ 1°, 2• e 3°, da Lei n2 7.588/89, dos arts. 1 O e 
12 da Lei n• 7.802/89, todas do Estado de Santa Ca
tarina. 

5. Logo, já houve deliberação desta Comissão 
no sentido de suspender a execução dos dispositi· 
vo.s em referência pelo presente acórdão: art. 2",.,t;la 
Lei n• 7.588/89, e do art. 10 da Lei n• 7.802189, ttih
bos do Estado de Santa Catarina. 

6. 'Está, portanto, prejudicada, por já atendi
da, a medida suspensiva a que se refere o offcio 
encaminhado, como comprova cópia anexa do pa
recer no outro caso, acompanhado da respectiva 
resolução. 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1996. -
Íris Rezende, Presidente - Josaphat Marinho, Re
lator - José Fogaça - Lúcio Alcãntara - Franceli
na Pereira - Ney Suassuna - Henrique Loyola -
Jefferson Peres- José lngnáclo- Ramez Tebet
Bello Parga - Francelina Pereira - Regina As
sumpção - Antonio Carlos Valadares - Sandra 
Guidl. 

PARECER N° 592, DE 1996 

Da Comissão de Cmstltulção, Justi
ça e Cidadania sobre o Ofício •s• n2 17, 
de 1996 (n• 9/P-Mc.-96, na origem) do Pre
sidente do Supremo Tribunal Federal, en
caminhando ao Senado Federal cópia do 
Acórdão transitado em julgado, proferido 
na Ação Originária n• 297-41320, para os 
fins previstos no art. 52, X, da Constitui-
ção Federal. · 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

1. Pelo Ofício •s• n• 17, de 1996 (Of. n• 9-
PIMC, de 6/3/96, na origem), o Presidente do Suple
mo Tribunal Federal encaminha a esta Casa o Acór
dão proferido por aquela Corte de Justiça nos autos 
da ação originária n• 297-41320, para os fins previs
tos no art. 52, X, da Constituição Federal. 

2. Reza o referido acórdão: 

'Por votação unânime, o Tribunal co
nheceu da remessa de offcio, declarou a in
constitucionalidade do art. 2" da Lei n• 
7.588189 e do art. 10 da lei n• 7.802is9, am
bas do Estado de Santa Catarina, e, em 
conseqüência, julgou improcedente a ação e 
condenou os autores ao pagamento das 
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·:-cústas e fiotlorári6s adv<léatídos fixados em 
R$400,00 (quatrocentos reais). Votou o Pre
sidente: Plenário 26-1 0.95. • 

3. A decisão do Supremo Tribunal Federal é 
definHiva e foi tomada por unanimidade de votos 
(arts. 52, X e 97, C.F.). O otrcio remetido em 13-3-96 
(fls. 1), pelo Ministro Sepúlveda Pertence, Presiden
te do Supremo Tribunal Federal, encaminha cópia 
do acórdão transitado em julgado, assim como do 
parecer d!!- Procuradoria-Geral da República· e da 
versão do registro taquigráfico do julgamento (art. 
387RISF). 

. 4. Em caso análogo ao presente, já analisado 
nesta Comissão, de modo mais abrangente, segun
do comunicação enviada pelo Otrcio ·s• n• 9, de 
1996 (Of. n• 219-p/MC, de 5 de fevereiro de 1996, 
na origem), o Plenário da Suprema Corte, em 20.9-
95, conheceu da remessa de ofício, nos autos da 
ação originária n• 280-0/320, e declarou, lncidenter 
tantum a inconstitucionalidade, entre outros disposi
tivos, do art. 2" da Lei n• 7.588/89 e do artigo 1 o• da 
Lei n• 7.802, de 21 de novembro de 1989, ambas do 
Estado de Santa Catarina 

5. Já houve, portanto, deliberação desta Co
missão no sentido de suspender a execução dos re
feridos dispositivos. Dessa fonna, está prejudicada, 
.es>~ atendida, a medida suspensiva a que se refe
re_o_otfcio "S' n• 17, de 1996, como o comprova có
pia anexa do parecer no outro caso, acompanhado 
da respectiva resolução. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 1996. -
Íris Rezende, Presidente·- Josaphat Marinho, Re
lator- Antonio Carlos Valadares - José Eduardo 
Outra - Regina Assumpção - Gilberto Miranda -
Élcio Álvares - Lúcio Alcântara - José Fogaça -
Ramez Tebet - Bernardo Cabral - Jefferson Pe
res- Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. N° 34/96/CCJ 

Brasma, 1 o de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais comunico a V. Ex. • 

que em reunião realizada no dia 9-1 0.96, esta Co
missão conluiu pela Prejudicialidade do Ofício •s• n• 
17, de 1996, do Sr. Ministro do Superior Tribunal Fe
deral, remetendo ao Senado Federal, para os fins 

previstos no art. 52; inciso X. da cOnstnuição Fede-· , 
ral, cópia do acórdão transHado em julgado e do pa
recer da Procuradoria Geral da RepiJblica, relativos 
à Ação Originária n• 297-41320, do Estado de Santa 
Catarina. · · 1 

Cordialmente, - Senador Lúcio Alcllnlara, 
Presidente da Comissão de Constnuição, Justiça e 
Cidadapia. 

OF. N°41/96/CCJ 

Brasflia, 23 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos. tennos regimentais comunico a V. Ex. • 

que em reunião realizada nesta data esta Comissão 
concluiu pela Prejudicialidade do Ofício •s• n• 69, de 
1995, de autoria do Supremo Tribunal Federal, que 
encaminha ao Senado Federal cópia do acórdão 
transHado em julgado, proferido na ação originária n• 
264-8/320, e do parecer da Procuradoria-Geral da 
RepiJblica emitido nos mesmos autos. ' 

· Cordialmente- Senador Íris Rezende, Presi
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania 

OF. N" 44/96/CCJ 

Brasflia, 30 de outubro de 1996 

Senhor Presidente, 

Nos tennos regimentais comunico a V. Ex" que 
em reunião realizada nesta data, esta Comissão 
aprovou, nos tennos do Projeto de Resolução que 
apresenta, o OF ·s· n• 9, de 1996, do Presidente do 
Supremo Tribuna Federal, que encaminha ao Sena
do Federal, cópia da Lei n• 7.802, de 21 de novem
bro de 1989, do acórdão transitado em julgado, pro
ferido na Ação Originária n• 28<Kl/320, e do parecer 
da Procuradoria-Geral da RepiJblica emitido nos 
mesmos autos. 

Cordialmente, - Senador iris Rezende, Presi
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania. · · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Com referência aos expedientes que acabam de ser 
lidos, a Presidência comunica ao Plenário que, nos 
tennos do art. 91, §§ 3° a SO, do Regimento Interno 
do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um déci!Jlo 
da composição da Casa, para que o Projeto de !\e
solução n• 111 , de 1996, e os Ofícios n•s S/69, de 
1995; e 17, de 1996, sejam apreciados pelo Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência comunica ao Plenário que determinou o 
desmembramento do Requerimento n• 1.056, de 
1996, em 1.056-A, de 1996, de autoria do nobre Se
nador Gilberto Miranda, de informações ao Ministro 
de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

A matéria será despachada à Mesa para deci· 
são. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise, como Líder, por 5 minutos, para comunica
ção urgente de interesse partidário, nos termos do 
rut..l4,ll,a,J:!oBegimentoloterno. _ _ __ _ _ _ 

A SRA. JÚNIA MAIJISE (PDT- MG. Como lí· 
der. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, recebi correspondência do ex-Su· · 
perintendenre de Pesquisas da Companhia Vale do 
Rio Doce e ex-Diretor Presidente da Docegeo, Dr. 
Francisco F. A. Fonseca S. s•, inclusive, concedeu 
entrevista de grande alcance ao jornal Estado de 
Minas, na seção de 'Economia', onde traçou algu
mas de suas preocupações com relação ao modelo 
do edital de privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, que o Governo e o Conselho Nacional de De
sestatização pretendem divulgar e publicar. 

Diz o ex-funcionário da Companhia Vale do Rio 
D~: 

'Prezada Senadora, 
Existem suspeitas de irregularidades 

na montagem do modelo de privatização da 
CVRD. Faço da senhora minha porta-voz, 
para que esse fato chegue ao conhecimento 
de todos os Senadores da República. Há 
fortes razões para se suspeitar que grandes 
multinacionais e bancos brasileiros tenham 
influenciado bastante o modelo de privatiza
çãodaCVRD. 

O objetivo foi criar um modelo que per
mita a uma multinacional se apoderar do 
controle da CVRD. Isso pode não acontecer 
de imediato. O nome da principal interessa
da pode até nem aparecer no primeiro leilão, 
mas o modelo pode ter brechas que permi· 
tam que multinacionais se apossem da 
CVRD. 

É claro que, no início, as coisas têm 
que ser disfarçadas, pois existe toda uma 
postura nacional, apoiada inclusive pelos 
partidários da privatização, para que o con· 
trole das enormes reservas minerais da 
CVRD não passe para as multinacionais, 

mas o modelo de privatização adotado per
mite que, no prazo de alguns anos, a CVRD 
seja desmontada e absorvida por grandes 
multinacionais. • 

Sr. Presidente, abaixo segue um pequeno tre
cho da entrevista concedida pelo Dr. Francisco Fon
seca ao jornal Estado de Minas: "Engenheiro de
nuncia ação de multinacionais no modelo de privati· 
zação'. 

Essas e outras manifestações têm surgido por 
todo o Brasil, como ocorreu esta semana com 01 ex
Vice-Presidente da República, Dr. Aureliano Chalies, 
que já esteve no Senado FeQeral para debater a 
questão da Companhia Vale do Rio Doce e da f'e
trobrás - num momento em que discutíamos a que
bra do monopólio da referida empresa. 

Nesta semana, o Dr. Aureliano Chaves tam
bém enfatizou, com a sua coerência e dignidade, a 
importãncia de se preservar a Companhia Vale do 
Rio Doce como património nacional. Mais do 

1
que 

isso: demonStrou, acima de tudo, o seu descontenta
mento em relação à manifestação do Conselho Na
cional de Desestatização e do Governo Federal, que 
têm o intuito de, apressadamente, publicar um edital 
anunciando um leilão para o próximo ano, no mês 
de fevereiro, referente à privatização ou à alienação 
da Companhia Vale do Rio Doce. 

Temos insistido nesta Casa, com muita fre
qüência, no sentido de que o Senado Federal e o 
Congresso Nacional não podem abrir mão de discu
tir e de fiscalizar o interesse público em n~sso País. 

Por essas razões, Sr. Presidente, já manifesta
das por vários setores da nossa sociedade, apresen
tamos o Projeto de Resolução, amparado no art. 49 
da Constituição Federal, que dá podE!res às duas 
Casas do Congresso Nacional, principalmente ao 
Senado Federal, para exercer o seu papel de fiscali
zar e controlar o Programa de Desestatização em 
nosso Pars. 

Dessa forma, esse Projeto de Resolução não 
tem o sentido de embargo, nem de obstrução, mas, 
acima de tudo, o sentido de estabelecer um princípio 
básico. Num prazo de 30 dias, o Conselho Nacional 
de Desestatização deverá encaminhar ao Senado 
Federal todas as informações, todos os ritos, todos 
os valores, todo o processo que originou a publica· 
ção do edital para promover a alienação da Compa· 
nhia Vale do Rio Doce. É esse o sentido do projeto. 
Tenho certeza de que a proposta conta com o apoio 
de todos os Srs. Senadores, principalmente do Pre
sidente da Casa, Senador José Samey. S. Ex' en-
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tende ~ue o pape!'do StmadO ~e da \l()Cie<laâe brasi
leira é fiscalizar e controlar os procedimentos do 
Executivo. Devemos conhecer todas as informações 
e todos os argumentos do Governo no que se refere 
à decisão de promover a alienação da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Por Isso, Sr. Presidente, entendo que esse do
cumento bem como as denúncias que estão sendo 
formuladas com relação à Vale do Rio Doce rei~ 
rem-se à possibilidade de o edital de alienação da 
Companhia estar eivado de vícios e de abrir brechas 
para que empresas multinacionais assumam o con
trole acionário de um patrimônio nacional construído 
há 50 anos. Seguramente essa e_mpresa de minera
ção é uma das mais poderosas de todo o mundo. 

Entendemos que essa alienação descarada do 
subsolo brasileiro pretendida pelo Governo, pelo 
Presidente da República, pelo Conselho Nacional de 
Desestatlzação, certamente não atende aos interes
ses do trabalhador da fábrica, do trabalhador do 
campo, não atende aos interesses dos brasileiros; 
atende, Sr. Presidente, apenas e unicamente, aos 
interesses internacionais. Sab~se que os estrangei
ros estão, neste momento, de olho na Companhia 
Vale. do Rio Doce, para dela tomar posse, conquis
tando o controle acionário. 
_____ -Estamos ouvindo vozes que vêm de todo o 
nosso País. Trata-se sobretudo de vozes ponderadas, 
responsáveis, que não estão apenas contrárias a um 
programa de desestatlzação do Governo, mas contrá
rias aos processos e procedimentos da alienação da 
Companhia Vale do Rio Doce. O projeto de resolução 
de minha autoria pretende, acima de tudo, suscitar a 
discussão, a fiscalização, e, mais do que isso, dar a 
oportunidade ao Senado Federal de, mediante o co
nhecimento dos dados, documentos e procedimentos 
técnicos, jurídicos, de auditorias, principalmente no 
que se refere à avaliação, oferecer um parecer técnico 
responsável e sério com relação aos procedimentos e 
à decisão do Governo de promover a afienação da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, concluindo, manifesto-me, 
como já fiZ outras vezes, contrariamente a essa de
cisão do Governo, por considerá-la, neste momento 
principalmente, inoportuna e apressada. O Governo 
pretende efetivar a privatização nos meses de d~ 
zembro, mês das festas natalinas, e de fevereiro, 
mês em que se comemora o carnaval no País intei
ro. Portanto, Sr. Presidente, não entendemos as ra
zões pelas quais o Governo insiste na decisão de 
alienar um património que serve, acima de tudo, 
como importante bandeira da economia do nosso 

· -!'ais no extenõr, priiícipalmentinia Europa e·nos"Es
tados Unidos. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Emendes Amorim) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcãnta
ra. S. Ex1 dispõe de 20 minutos para o seu pronun
ciamento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE. PI-e
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, por intermé
dio do pronunciamento de hoje, abordo a questão da 
situação mundial da infância, levando em conta rela
tórios produzidos pelo Fundo das Nações Unidas 
para a Infância - Unicef, nos anos de 1994 e 1995. 

Segundo dados relatados, temos avançado no 
que tange à questão da proteção à criança, à sua 
saúde, aos seus direitos. Mas, infelizmente, ainda há 
números assustadores, principalmente nos pafl195 
pobres ou em desenvolvimento, onde numeroSas 
doenças, que são perfeitamente controláveis seja 
pela imunização, seja por um _mínimo _de con~i~ 
de higiene, ainda causam óbitos ou mcapacitaçao 
temporária ou definitiva · 

Nos termos do Regimento, Sr. Presidente, 
peço a v. Ex" que receba como lido este pronuncia· 
manto. Trata-se de uma exposição baseada, como 
eu disse, nos relatórios do Unicef nos anos de 1994 
e 1995, sobre a situação mundial da infância. ~ão 
exemplos não só de conquistas favoráveis à criança, 
mas de fatos que lhes são desfavoráveis, tais como 
doenças e óbitos. Este relatório representa um grito 
de alerta para que os governantes, a sociedade, 
para que as nações se compenetrem da responsabi
lidade que pesa sobre seus ombros em relação às 
crianças. 

SEGUE DISCURSO NA ÍNTEGRA DO 
SR. LÚCIO ALCÂNTARA 

Senhor Presidenta. 
Senhoras e senhores Senadores: 
o relatórios anuais produzidos pelo Fundo das NaçtY" > 

Unidas para a Infância - UNICEF, trazem uma análls& da slt · 
ção em que vivem crianças e adolescentes no mundo Inteiro e 
avaliam os progressos alcançados no cumprimento de compf't>
missos assumidos. em 1990. durante o Encontro Mundial de Cú
pula pela Criança. organizado pela ONU. 

Um dos primeiros pontos ressaltados no Relatório de 1995 
refere-se à tragédia dos atuals conffrtos annados. contrariamente 
ao que costumava ocorrer em outras eras. quando os exércitos 
eram dlzir 3.dos. as guerras da r."dtlma década tiveram como maio
res vftimas os inocentes civis: 2 milhões de crianças mortas. 4 a 5 
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milhões fisicamente mutiladas, mais de 12 milhões desabrigadas, 
sem tamma 

Tais números causam indignação a vergonha a toda a hu
manidade; enquanto Isso, as raízes desses conflitos continuam se 
estendendo, sem provocar a reação dessa mesma humanidade. 
Milhões de crianças no mundo Inteiro pennanecem sem acesso à 
escola, sem atendimento médico, sem alimentação adequada, 
por causa da pobreza de suas tammas. De fato, a miséria, o anal
fabetismo, a falta de oportunidade de trabalho estão preparando o 
terreno para novas guerras. 

A marginalização aconOmica pode ser Jdentificada tanto no 
plano internacional como no plano Jntemo. Na comunidade das 
nações, os ~ ou 50 países mais pobres detêm menos de 1,5% 
do total da re'nda mundial. 

Em proporções semelhantes, as populações carentes de 
cada país, mesmo dos pafses industrializados, compartilhaln pou· 
co mais de 5% da renda intema, enquanto os mais ricos usufruem 
de 60% ou 80%. Assim se explica que, nos últimos 5 anos, mais 
de 4 milhões de crianças americanas tenham se sttuado abaixo 
da linha de pobreza, apesar de o aumento da economia ter sido 
de25%. -

Decresce, pois, a probabilidade de essas crianças se tor
narem adultos produtivos e adaptados; e se estabelecem as ba
ses de novas ameaças à estabilidade, à segurança, à paz interna 
das nações. 

Ao mesmo tempo e na mesma medida, cresce, entre os 
membros da ONU, a consciência de que é urgente empregares
forços para resolver os velhos problemas de desnutrição e analfa
betismo, pois o fracasso de uma nação em alcançar o desenvoM
men!.o compromete o futuro de toda a humanidade. •colocar em 
prática o consenso atual de desenvolvimento constitui hoje não 
apenas uma condição moral mfnima para a nossa civilização mas 
taili'5éffi uma condição Prática mfnima para- garantir a noSsa so
b.rãViVênda•. 

Uma avaliação dos resultados obtidos no combate a várfas 
doenças que atingem principalmente crianças pobres é detalhada 
no Relatório de 1994. 

Se olharmos o que está acontecendo no mundo através 
dessas lentes, vamos ter a impressão de que os maiores inimigos 
das crianças estão sendo vencidos. Assim, doenças, como o sa
rampo e a pólio que recentemente matavam 8 milhões de crian
ças por ano estão sendo erradicadas; tratamentos simples, bara
tos e adequados estão sendo conhecidos e ministrados contra o 
cretinismo, a cegueira, a desidratação. 

Uma das mais comuns dessas doenças Infantis, o saram
po, atingia, há pouco mais de dez anos, 75 milhões de crianças 
por ano, sendo que se contavam,quase 3 milhões de casos fatais. 
Hoje, graças à imunização, os casos foram reduzk:los para 25 mi
lhões de crfanças atingidas (o que ainda é assustador). sendo de 
1 milhão os casos de morte em conseqúêncla desse mal. 

Situada em segundo lugar como causa mortis a dlarréla, e 
sub~qüente desfdratação, vem também sendo vendda nas co
munjdades pobres. No começo dos anos 80, morriam 4 milhões 
de crianças por ano, acometidas de diarréia; a partir de 1985, a 
cada ano se previnam mais de 1 milhão de mortes pela adoção 
da reidratação oral, com a fórmula desenvolvida pela Organização 
Mundial da Saúde, facilmente obtida pela população. 

Outra conquista nesse campo refara.se à imunização con
tra as demais doenças; Já se alcançaram os índices de 80% da 
população Infantil protegida por vacinação, de modo que doenças 
como tétano, difteria e coqueluche têm seu número de vítimas di
minurdo. Nos anos 80, a coqueluche matava mais de . 700 mil 

crianças por ano; hoje, esse nt:imero caiu para 400 mll. O núrJ:Iero 
de óbitos devidos à difteria foi reduzido de 19 mil para 4 mD. E os 
devidos ao tétano neo-natal. de 1,1 milhão para menos da GÓO mil 
por ano. 

Ainda como resultado da Imunização, a pófio vem perden
do terreno. As 400 mil vftimas por ano na déCada de ao foram re
duzidas para cerca de140 mil, sendo que há esperanças de erra
dicação dessa doença até o final desta década. 

Essas conquistas provaram que os avanços cientificos po
dem ser levados praticamente a Iodas as partas do mundo, bene
ficiando também os mais carentes. Outras matas Igualmente lm· 
portantes podariam ser él,lcançadas, se a comunidade lntemado
nal se comprometesse a Implementar programas de atendimento. 

Os resultados obtidos na luta contra o tétano provam que o 
sucesso é uma questão de ~etenninação e comprometimento po
lftlco:~a fndia, por exemplo, é um dos pafses mais pobres do mun
do, mas atingiu o nrvel de 80% de Imunização de mulheres, o que 
evitou o tétano neo-natal; a Tailândia reduziu à metade a Incidên
cia desse problema, nos (iltimos anos, treinando parteiras em téc
nicas seguras de parto, ao mesmo tempo em que duplicava a 
imunização. 

OUtros aspectos relacionados com a salldo Infantil são Ira· 
tados no Relatório de 1995 com riqueza de detalhes. Por exem
plo, os problemas decorrentes da carência de determinados ele
mentos na dieta das gestantes, assim. como na dieta da primeira 
infância. 

O primeiro desses problemas, a carência da Vitamina A, é 
responsável pelos casos de .cegueira de mais d~ 500 mil crfanças 
em 1990; na década de 80, já se tinha conhecimento de que as 
taxas de mortalidade são 20% a 300.k mais aftas entre afanÇas 
com deficiência dessa vitamina. 

Támbém a carência de ferro contribui para altas taxas dEr 
mortandade lnlantit, pois das gestantes pesquisadas nos persas 
pobres, 50% estavam anêmicas, destinadas a dar à 'luz bebês 
com peso abaixo do norrmll. · · 

A parUr do encontro de 1990, os governantes assumlriun o 
compromisso de adotar estratégias para eliminar tais problemas
que, a6ás, seriam dP fácil SO;Iução: por exemplo a administração 
de cápsulas de vitaminas (solução de babco custo) ou a adição 
desses nutrientes ao óleo de cozinha. As notfcias veicUIB.das dão 
conta de que a situação, nesse campo, está realmente se altenin
do, pois dos õ7 parsas envolvidos pelo menos 32 :apresentaram 
resultados satisfatórios. • 

O problema da carência de iodo na dieta das gaslantes, nu
trizes e atanças é dos mals graves. Em 1990, cerca de 18 mihões 
de. mulheres deram à luz bebês com maJor ou menor comprometi
mento da sua capacidade mental. Em 5 milhões de casos, os~ 
representaJam quocientes de lntaligêncla mullo baixos, significando 
que essas crianças não estarão aptas a atender às suas próP.(~ 
necessidades. A malar parte. d~tro da totalidade dos ~. ràsót~ 
tau em problemas de coorpenação visual, moto~ em, surdez em dl
ficulc:Sades da fala, em distúrbk>s neuromusculales.-:. 'Mas, 'para 1 mi
lhão de cria.nças. a deficiência de lodo· daterminóU relàldaménto 
mental grave, condição que pennanecerá toda'a vida. 

Além disso, 655 milhões de pessoas no mundo sofrem de 
bócio - aumento da glândula tiraóJde, também como conseqUên
cia da falta da lodo na dieta aumentar. 

Todos esses dlsWrblos poçfertam sE.r Svi~dÕs com .. uma 
medida simples a de baixo custo, que atlngirl!i toda a populaçijo, 
a que é conhecida desde o lnfcio do' século: 8.cr8sceri.t8i ·iodo âo 
sal de cozinha. Foi assim que se eliminou o problema na maiOrta 
dos países Industrializados, Uderados pela Suíça a pe,tos Esta~s 
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Unidos, onde é obrigatório-o uso"" dó -sanOdado 'desde a década 
de20. 

Hoje, nos 94 pafses que apresentam esse tipo de carênda 
no solo, a grande maJoria tem programas de iodlzação de todo o 
saJ de consumo alimentar. 

Uma sério do outros aspectos da condição da vida das 
crianças se acrescenta aos Já citados.. Desses, ressalta a preocu
pação com o acesso à educação, nos países em desanvoMmen
to. As matas estabaloàdas pela ONU Incluem a garantia do edu
cação básica para 80% de meninos e meninas até o ano 2.000. 
Pelos dados obtidos, essa é uma das melas mais diffools do se
rem atingidas, pois as taxas do matrlctJias e do permanência na 
escola primária estacionaram ou ca.fram em muitos pafses da Áfri
ca e em alguns da América Latina 

Nas décadas da 60 e 70, a porcentagem das crianças que 
conseguiram tenninar a 51 séria havia superado o ni'vel da 50% 
em quase todos os pafses em desenvolvimento, trazendo espe
rança de que havia vontade pollllca e consciência dos govemarr 
tas no sentido de solucionar o problema; entretanto o aumento da • 

. drvida exterria e os programas de ajuste econOmlco levaram mui
tos governos a cortar investimentos na área educacional. Apesar 
do o Banco Mundial ter triplicado os empréstimos dostinados à 
educação básica. monos da matado (42 om 95) dos palses com
prometidos estão em condições da levar as crianças a concluir' o 
ensino básico. 

_ Adotar medidas simples pode levar a sucesso, enquanto 
grandes dispêndios mal orientados tendem a ser improdutivos. 
Dentro as estratégias recomendadas pela ONU citam-se: atuação 
do pessoal capacitado em educação primária; oonstnJção de p&
quenas unidades esooJares, a baixo custo, nas proXfmk:fades das 
comunidades carentes; envolvimento ativo das comunidades; cur
~relevantes. adaptados; organização de calendários e horá
riq~patívels oom as possibilidades das crianças. 

· Tais medidas deveriam ser implementadas em todos os 
parses em desenvolvimento, com a finalidade de garantir a per
manência das crianças, na escola, por tempo suficiente para do
minarem técnicas e procedimentos básicos capazes da ajudá-las 
a enfrentar as mudanças que estão ocorrendo no mundo. 

No momento, ainda que a matricula perfaça um totaJ de 
90% das atanças, a baixa qualidade do ensino e as demais ina
daptações provocam a evasão de 50% desse total. 

Outro grave problema reside na falta de saneamento bási
co e de água limpa para as populações marginalizadas pela misé
ria, no mundo inteiro. 

O maior exemplo dessa marginalização está nas favelas 
urbanas, onde a população sofre a falta de serviços básicos, com 
coleta de lixo, encanamento de água, esgotamento sanitário. Nes
se ambiente devastado, prorderam as moscas, domina o mau 
cheiro, grassam as doenças. 

Já nas áreas rurais, danos enormes são causados pela 
seca, que apavora milhões de mulheres, obrigadas a caminhar 
longas distâncias para alcançar pontos de abastecimento de água 
nem sempre tratada. 

Tais problemas, entretanto, como já foi demonstrado em 
experiências bem sucedidas, têm solução viável, a custos relati
vamente baixos. Em Honduras, por exemplo, o fomedmento de 
água foi resolvido com a construção de poços equipados como 
bombas manuais e, ainda, com a distribuição regular de água por 
caminhões--pipa em ruas e parques próximos às comunklades po
bres. Em 5 anos, tOda a população das favelas ("barrlos")passou 
a receber água limpa. permanentemente. 

, Esse exomplo fogo ao quo habitualmonta·ooorre, pois em 
geral os governos têm empregado altas somas em projetes para 
atender melhor às ciassos mais altas, tais domo a construção do 
estações do tratamerrlo o sistemas de esgoto altamente mecani
zados. 

A julgar pelo quo ocorre hoje, oon:a do 770 milhões do 
pessoas ainda não tar.lo acosso a égua limpa no final do séCIJio, 
apesar das promossas feitas nas reuniões da ONU. 

Senhor Presidente, 
Senhoras o Senhores Senadores: 
Grande pano do Relatório do 1995 se ocupa do reftexões 

SObra as çausas da manutenção da miséria no mundo a sobre as 
atitudes a serem adotadas para modifk:ar o quadro atual. 

A distribuição mais justa dos rectJrsos naturais Oldstontas, 
assim como a alocação adequada dos rocursos financeiros, são 
sempre '·consideradas essenciais. Poder-s&.fa. por exemplo, afar 
oportunidades do trabalho e aumentar a produtividade dos po
bres, para sou próprio sustento, através do politicas que oomb~ 
nem reforma agrária com abertura de cré<lto e disponlbllfda.de de 
toa1ologias corroias pam pequenos agr1cultores . 

Dever-se..Ja dar a atenção necessária à eduCação dos mais 
pobres. Hoje, a maioria dos gastos governamentais conoontra-so 
na educação dos já favorecidos, oomo ocorre na América LaJina. 
onde mais do 50% dos gastos oom oducação w1 pam e"""F!T"é-
dio e superior dos jovens das tammas de classes atlas. ~ 

Tais distorções não ocorrem por acaso, mas porque os 
mais pobres não têm representaçAo polftJca, porque suas Vozes 
não lntarforom para seloàonar as prioridades soctals, porquo 
suas necessidades não são avalfadas no momento da alocação 
dos recursos pllblicos. 

É essencial que os povos e suas organizações, em todo o 
mundo, deixem de ser tolerantes com relação aos sofrimentos 
que ocorrem em larga escala nos meios miseráveis. Somente 
essa mudança poderá garantir que a desnutrição, as doenças e o 
analfabetismo sejam eliminados em nossa época. 

O Brasil vem sendo citado nos relatórios anuals do Unfcef 
como um paCs onde bons resultados podem ser alcançados, pois 
•dispõe de ooncUções técnicas, financeiras e uma grande poten
cialidade para atingir suas rnems-, no dizer de Agop Kayayam. 
Tanto é que tem alcançado algumas vitórias, como a ortadlcação 
da pólio, em 1993, após três anos de campanhas Insistentes de 
vacinação. ' 

Nós, brasileiros, testemunhas da realidade quotidlana das 
crianças que se espalham pelas ruas, maltrapilhas o famintas, 
queremos resultados mais amplos. Esperamos por tomadas de 
decisão dos governantes e por participação efetiVa de toda a so
ciedade pare.transformar esse quadro aluai. 

Reconhecemos que o Governo Fernando Henrique Cardo
so tem dado sinais, através de seus representantes, de que está 
preocupado com o destino dessas vitimas da situação econOmfca. 
Assim é que o Ministro da Justiça, Nelson Jobim, condlcfonou a H
beração de recursos para os Estados, no valor de R$56 milhões, 
à elaboração do planos em defesa da criança; o Ministro ,da Edu· 
cação, Paulo Renato de Souza, segundo o que foi divulgado, as
segurou a doação de um aparelho de televisão, com matertal para 
recidagem e treinamento, a toda escola que comprovar a fr&
qOência de mais de 100 alunos. 

Mas os meios da comunicação são pródigos em traz'r-nos 
notlcfas que demonstram o quanto de inconsciênda ainda ~nna
nece nos meios governamentais. 

O número de mortes de crianças até 5 anos é de 61 em 
cada grupo de mil, enquanto em paCses como CUba. Costa Rica e 
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Chllei os óúmeros são quatro a cinco vezes menores. Dos R$186 
mllhoãS-Prevfstos para Investimentos no Nordeste, em programas 
para reduzir a mortalidade, o Ministério da Saúde aplloou efetlva· 
mente apenas R$67 milhões. · 

A pobreza extrema das tammas s6 tem crescido em exten· 
são; no Nordeste, 50,8% das crisnças vivam em famfllas oom ren
da de até R$50,00 por mês. Com Isso, as crianças não vão à es
cola e passam às ruas para esmolar ou fazer biscates. Na rua, so
frem violência, maus tratos e abusos sexuais, ci que coloca o Bra
sil entre os cinco piores países do mundo. 

·A aplicação de verbas na educação básica é lnsu11clenta e 
inadequada: apenas uma fnfima parte das previsões orçamentá
rias é aplicada nas salas de aula. o Instituto de Estudos Sócio&
conOmloos ONESC) denuncia, oom relação ao programa do Minis
tério da Educação, daslinado ao ensino básioo para a região Nor· 
deste, que dos R$253 milhões pr!}vistOS, apenas R$12 milhões fcr 
ram efetivamente aplicados. Mais grave: no programa DesenvoM
mento da Educação da Criança de O a 4 anos, dos R$799 mil pre
vistos para aplicação, o lnvaslimanto final foi zero (Conreio Brazl
ilense, 10-4-96). 

Com todo esse descaso, o ensino se deteriorou, não ha
vendo esperança de recuperação a curto prazo. 

Enquanto no mundo todo se comemora o êxito das campa· 
nhas de fodização do sal, como fonna de combater o bócio, o re
tan::lamento etc., no Brasil, por força de fel (Lei n11 9.005, de 16-3--
95), há um ano foi suspensa essa prática; simplesmente porque o 
art. 311 diz que o Ministério da saúda é responsável por promover 
o suprimento de lodo às indústrias - e esse suprimento não foi 
mais feito. 

:. -os fatos cftados dão a medida do que ocxme neste Pafs. 
COmo bem diz Almir Pazzlanoto: 

·o Brasil sempre se deixa seduzir pelas soluções 

jurfdico-fonnals e Insista em camuflar fracassos com 
leis bonitas, bem feitas, embora inoperantes: 

Era o qtie tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Ca
bral. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em 1921, 
na cidade de CUivelo, Estado de Minas Gerais, nas
cia uma menina que desde criança gostava de in
ventar, de criar, de costurar tiras de panos nas suas 
sandálias e nas de suas amigas. Mais: colocava lan
tejoulas nos vestidos, improvisava chapéus, como 
um sinal de que a sua cidadezinha era pequena 
para os seus anseios. 

Mudou-se para Belo Horizonte, capital onde foi 
criada e onde se interessava pela costura. Nos anos 
40, casou-se com um norte-americano 'pacifista que 
viera para o Brasil a fim de não participar da 11 Guer
ra Mundial'. Do casamento, três filhos. Depois, a se
paração nos anos 50, quando se mudou para o Rio 
de Janeiro. 

...... ··-. ·-t 
Nos anos 60, tomou-se mundialmente f&mosa, 

a ponto de se afirmar que 'até hoje não surgiu um 
outro estilista brasileiro com tanta coragem de assu
mir, a fundo, as suas rafzes, encarando a moda 
como expressão de um povo'. E repetia ela as suas 
próprias palavras: 'Roupa não tem importância; 
moda tem. É um documento histórico. É criação e li
berdade'. 

Nos anos 70, seus modelos, em mais de meia 
centena, eram vendidos para os magazines de 
maior prestfgio da s• Avenida, em Nova Iorque, den
tre eles, o famoso Bergdor! & Goodman e o Lord & 
Taylor, sem esquecer o Bloomingdale's, Neiman 
Marcus 'e outros. 

Pois, exatamente nessa década, mais precisa
mente no ano de 1976, madrugada de 14 de abtil, 
ela teve o seu carro 'abalroado violentamente 4 i[; 
gado para fora do viaduto na safda do túnel Dois Ir
mãos, sentido Gávea-São Conrado', no Rio de 'Ja
neiro. 'Caiu de urna artura de cinco metros. Suspei
ta-se que não foi um acidente'. 

E por que a suspeita? Porque, na época, esse 
tipo de morte era chamado 'execução pelo Código 
12', que 'consistia na eliminação dos inimigos do· re
gime militar, por órgãos de segurança, simulando 
acidentes, sem deixar pistas'. 

A quem quero lembrar, agora 20 anos decorri
dos da sua morte brutal? E por quê? 

Tomo emprestadas as palavras de sua iilha: 'o 
que eu quero é identificar a morte de mamãe com 
seu desespero na denúncia do assassfnio do filho', 

Como se chama essa Mãe Coragem? Como é 
seu nome? Zuzu Angel. Como é o nome da filha? 
Hildegard Angel. 

A revista Manchete, em seu n• 2.326, de 02 de 
novembro corrente, traz uma matéria intitulada 
• Zuzu Angel - A Mãe Coragerrt', que considero·· irre
tocável, tanto em termos de apresentação como de 
pesquisa e de imparcialidade. Foi dela que colhi os 
dados acima e de onde quero destacar alguns tre
chos, como os que seguem: 

'Zuzu estava no auge do sucesJo 
quando o drama do filho começou. Stuart 
Edgard Angel Jones, o Tuti, que conclura p 
curso de Economia na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, casou-se em 1969 com a 
também universitária Sõnia Maria de Mo
raes, filha do Tenente-Coronel "da reserva 
João Luiz de Moraes, amigo do General
Presidente Castello Branco. A garota, que 
até participou da Marcha da Famma cotn 
Deus pela Liberdade, mudou de lado e, jun-
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to com Stuàrt, entrou mi. luta áimada-contra 
o regime militar, engajando-se no Movimen
to Revolucionário 8 de Outubro (MR-8). Em 
1970, Sônia foi presa fazendo panfletagem. 
Assim que pôde, fugiu para a França onde 
viveu até 1973, mas, quando soube da mor
te de Stuart, voltou para o Brasil com o 
nome falso de Esmeralda Siqueira Aguiar. 
Entrou para a militância da Aliança Uberta
dora Nacional (ALN) e foi executada por 
agentes do Departamento de Informações 
do Centro de Operações de Defesa Interna 
(DOI-CODI), em São Paulo, em 30 de no
vembro de 1973'. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Darei o aparte 
a V. Ex", eminente Senador Lúcio Alcãntara, com 
muita honra, tão logo conclua o texto da Manchete. 

'Assim que Stuart deixou de manter 
contato com a famma, em 1971, Zuzu Angel 
iniciou uma luta desesperada para localizá
lo. Transfigurada em guerreira, invadiu quar
téis, órgãos de segurança, auditorias milita
res, casas de oficiais do Exército e da Aero
náutica. Recorreu até à Anistia Internacio
nal. Anotou todos os seus passos em escri
tos sob o título 'Minha Maneira de Morrer', 
anotações que Virgínia Valli e Hildegard A(l
gel transformaram no livro 'Eu, Zuzu Angel, 
procuro meu .filho', lançado em 1986 pela 
Philobiblion. · 

Sua luta teve episódios dramáticos -
continua o texto. Em fins de 1971, em desfi
le no Trade Bureau, importante passarela de 
Nova Iorque, as modelos (entre elas, Katty 
Lindsay, filha do Prefeito) exibiram vestidos 
de Zuzu com desenhos de anjos amordaça
dos, tanques, canhões apontando contra an
jos e crianças desfiguradas. Sua grife, que 
era um anjinho (do nome Angel) passou a 
ser o sfmbolo do filho morto. Em sua incan
sável busca, Zuzu vivia mandando cartas 
aos amigos. Em bilhete à Bibi Ferreira, data
do de 13 de maio de 1973, ela diz: 'Depois 
de barbaramente torturado, foi amarrado a 
um jipe da Aeronáutica e arrastado. Não me 
entregaram o corpo'. 

Em 1976, quando o então Secretário 
de Estado norte-americano Henry Kissinger 
visitava o Rio, ela conseguiu romper a segu
rança, entrou no Hotel Sheraton e entregou 

. auifi doi'seuússeSsôi'es 'urfi dossiê i:o-fu:::· 
pleto sobre a prisão e morte de Stuart. Foi 
um grande escãndalo internacional. 

Foi somente através da carta de Alex 
Polari que ela soube do crime. Em palavras 
dramáticas, ele conta que tudo aconteceu 
no Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica (CISA), na Base Aérea do Ga
leão, Rio. Trecho da carta: 

'Junto a um sem número de torturado
res, oficiais e soldados, Stuart, já com a pele 
semi-esfolada, era arrastado de um lado 
para outro do pátio, amarrado a uma viatura 

·. e, de quando em quando, obrigado, com a 
boca quase colada a uma descarga aberta, 
a aspirar os gases tóXicos que eram expeli
dos.( ... ) Foi na madrugada de 14 para 15 de 
maio que provavelmente ele veio a morrer'. 
A fala de um oficial, 'mais comida de peixe 
de restinga' de Marambaia', confirma, se
gundo Alex, 'uma série de boatos sobre o 
destino de grande parte dos assassinados, 
que seriam transportados até a restinga e de 
lá lançados em alto-mar'. 

O sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Faço uma 
pausa no meu discurso para ter a honra de ouvir V. 
Ex", eminente Senador Lúcio Alcãntara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Bernardo 
Cabral, não quero perturbar o ritmo do pronuncia
mento de V. Ex•, principalmente quando lê trechos 
da reportagem da revista Manchete. Queria apenas· 
dizer que Zuzu Angel foi uma mulher do mundo da 
moda, muito respeitada e, até certo ponto, desvincu-
lada de ligações ideológica,s, políticas. · 

O SR. BERNARDO CABRAL- Exatamente. 
O Sr. Lúcio Alcântara - No entanto, foi arras

tada para ~sse mundo, inicialmente pelo desapareci
mento do seu filho, que era, inclusive, cidadão ame
ricano; tanto assim que ela, na sua obstinação, 
como diz V. Ex", bateu à porta de presidentes, gene
rais, ministros, embaixadores e do próprio Secretário 
de Estado americano, sem que lograsse esclarecer 
o que realmente havia acontecido com. ele. P<(~im, 
desapareceu tragicamente num acidente autorriobi
lfstico na Avenida Niemeyer, tendo antes espalhado 
bilhetes, correspondências, entre várias pessoas. 
Recentemente, o jornalista Zuenir Ventura, no Jor
nal do Brasil, fez alusão a bilhetes que ela teria dei
xado com ele, Chico Buarque de Holanda e outros, 
que os enviaram para a redação de jornais, de ma-
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neira- anOnima. Isso mostra o seu sentimento de 
mãe, a maneira como se empenhou, como se envol· 
veu e como fez disso a grande causa da sua vida. 
Há alguns anos, a convite do Partido Justicialista, da 
Argentina, integrei um grupo de Pa~amentares bra· 
sileiros que participou da Missão pela Paz e Demo
cracia, visitando cárceres e presos pol~icos em Bue
nos Aires e em Montevidéu. Um dos itens da progra
mação foi o contato com as mães e as avós da Pra
ça de Maio, realizado num restaurante. Esse encon
tro foi um dos acontecimentos que mais me marcou, 
pela obstinação delas, até diria por uma certa aliena
ção. Queriam saber onde estavam os seus filhos, os 
seus netos. Todos nós intufamos que já estavam 
mortos. Portanto, elas estavam em busca de algo 
que não mais existia, mas persistiam naquela co
brança das infonnações, dos dados, na visita sema-

. nal à Praça de Maio. Aquilo me proporcionou uma 
compreensão muito viva da profundidade do drama 
que essas pessoas enfrentam. Aqui, no Brasil, há 
esse caso da Zuzu Angel, que V. Ex" traz à baila 
muito oportunamente. Estou infonnado pela impren
sa de que esse caso seria, inclusive, apreciado pela 
Comissão dos Desaparecidos. Não sei se existe am
paro legal para o ressarcimento material. Isso não 
vai ~éparar o que aconteceu com ela e sua famflia, 
com a sua vida; de qualquer maneira, seria uma for
lll!r":""de condenar o Estado pelo que ocorreu. De 
qüãlquer sorte, o !aio desse acontecimento vir. à dis
cussão no plenário do Senado, trazido por V. Ex", 
suscita uma manifestação no sentido de nunca mais 
pennitinnos que isso novamente ocorra em nosso 
Pafs, sejam quais forem as razões invocadas para 
tal. Esses episódios marcaram de maneira muito 
triste a nossa História. Não estamos aqui para con
denar e julgar ninguém - esse é um julgamento da 
História. Quero concluir meu aparte dizendo que, às 
vezes, até critico certas ações do Governo, mas re
conheço e muito louvo a ação do Presidente Fernan
do Henrique em ter buscado uma maneira de fazer 
com que o Estado assumisse a responsabilidade por 
esses fatos, essas mortes, esses desaparecimentos, 
dando assim, pelo menos, uma resposta a essas fa
mflias e à sociedade de que isso não aconteceu im
punemente. Portanto, Senador Bernardo Cabral, 
prossiga V. Ex" no seu discurso, que tem grande im
portância. Examinar esses fatos significa debruçar
se sobre a História do Brasil e dela tirar lições para o 
presente e para o futuro. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Se
nador Lúcio Alcântara, V. Ex" falou em reparação 
moral. A revista Manchete, que tem uma enorme 

tradição de prudência neste Pafs, não confinna aqui
lo que os chineses diziam, que uma longa caminha
da começa com o primeiro passo, mas, sim, que 
uma longa caminhada começa com .a decisão que 
antecede o primeiro passo. 

A Manchete está tomando a decisão de fazer 
a reparação moral, e essa é que é importante. 

Digo a V. Ex" e à Casa por que estou na tribu
na. Quando tinha 17 anos de idade, meu innão, que 
tinha 27, foi brutalmente assassinado por um agente 
do Estado e, ao longo de anos seguidos, sei o que 
minha mãe passou. 

Po11anto, avalio o que Zuzu Angel deve ter 
passado. 

"Aquela mulher, que tivera três filhos, 
Ana Cristina, Stuart e Hildegard; que se se
parara do marido no final dos anos 50; qJe 
emigrara para o Rio com os três filhos; que 
enfrentou tempos diffceis em seu primeilO 
ateliê no bairro de Ipanema; que não tinh.a 
receio de afinnar, já no desassombro da 
procura da Justiça' para o filho Stuart: Não 
tenho medo de nada Sou mineira do sertão. 
O lugar mais elegante da minha cidade se 
chama Revólver Clube'; teve a coragem de 
assumir, a fundo, as suas rafzes, encarando 
a moda como expressão de um povo; essa 
mesma mulher, vez por outra, lembrava o 
vaticfnio que o médico parteiro fizera quan
do do nascimento do seu filho Stuart: seu fi
lho vai ter um destino muito especial'. • 

É essa Zuzu Angel que a Manchete, publican
do o retrato do seu filho, na palavra do jornalista 
Zuenir Ventura, considera, de fonna mais do que 
apropriada, •a guerrilheira contra a violência e o es
quecimento". 

Mulher que, como dizia há pouco o Senador 
Lúcio Alcântara, sem ideologia, usava como annas 
•o desassombro, o atrevimento, a petulância, a ima
ginação e o humor. Sua causa se resumia a uma 
bandeira: Quero o corpo do meu filho'." 

Em outro trecho: 

"Entre as ferragens, a gasolina e o 
sangue tenninou a luta da mulher que só 
queria embalar o filho que morava na escuri
dão domar." 

A Sr" Júnla Marlse - Pennite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço a nobre 
Senadora Júnia Marise. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 137 

A Sr" Júnla Marlse - Nobre Senador Bernardo 
Cabral, ouço o pronunciamento de V. Ex", que está 
fazendo um discurso histórico da tribuna do Senado 
Federal, ao mesmo tempo em que a revista MaD
chete faz a reparação moral da história deste Pafs. 
E, ao fazê-lo, traça o perfil de uma das mulheres 
brasileiras que teve o seu berço no meu Estado, Mi· 
nas Gerais, e que, com as suas origens de mineira 
corajosa, soube, acima de tudo, ser coerente, autên
tica nas suas afirmações, em um momento do· nosso 
Pafs qua~do as páginas da História brasileira foram 
marcadas por um regime que interceptou o avanço 
das conquistas e das liberdades democráticas do 
nosso Pafs e impôs um perlodo de 20 anos de cer
ceamento às liberdades do povo brasileiro. Como se 
não bastasse o agravamento das questões institu· 
cionais. vivemos também o agravamento da repres- · 
são violenta. Entretanto, a mineira Zuzu Angel foi 
também uma das vozes destemidas, corajosas, 
que buscava encontrar aquele que certamente foi 
a bandeira da sua própria vida: o seu filho. Por 
isso, no instante em que V. Ex", da tribuna do Se
nado Federal, traça esse momento histórico da 
vida do nosso Pafs - de uma história que se fez 
sel)l a vontade de todos os brasileiros, que se fez 
pela força, pela violência, pela repressão -, resga
tando e promovendo a reparação moral por inter
!Tléq)o dos fatos e dos momentos de tristeza e de 
amargura com que Zuzu Angel conviveu durante 
muitos e muitos anos, cumprimento a revista MaD
chete pela publicação da reportagem de grande por
te a que V. Ex" está se referindo e enaltecendo des
ta tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nobre 
Senadora Júnia Marise, sinto informar-lhe que o 
tempo do orador na tribuna já se esgotou há 6 minu
tos. Solicito que V. Ex" seja breve. 

A Sr" Júnla Marlse- Esses momentos da his
tória do nosso Pafs reacendem, cada vez mais, nos
sas esperanças. Devemos sempre nos espelhar na 
coragem e na determinação de mulheres como Zuzu 
Angel e tantas e tantas mulheres brasileiras, operá
rias e trabalhadoras, que sempre se colocaram à 
frente das questões nacionais e dos interesses de 
nosso Pafs. Parabéns a V. Ex"! 

O SR. BERNARDO CABRAL.- Quero agrade
cer a V. Ex", Senadora Júnia Marise, por dois pon
tos, e sei que o eminente Presidente, homem de 
luta, de um passado de tradição, vai tolerar que eu 
conclua o raciocfnio, não só na resposta à eminente 
Senadora, mas também no final do meu pronuncia· 
mento. 

Quando vim a esta Casa, trouxe a marca de 
quem teve o seu mandato de Deputado Federal cas
sado, e suspensos os seus direitos pollticos por dez 
anos. O mandato pertencia ao povo, mas os direitos 
polfticos eram meus. E, com os dois, mandato cas
sado e perda dos direitos polfticos, também me atas
lavam da minha cadeira de professor de Direito aqui 
no Distrito Federal. 

Quem passou por isso pode avaliar o que é o 
lado moral do drama de uma perseguição de ordem 
polftica, mas a perda de um filho é algo sem retomo. 
É como na estrada da vida: enquanto nas outras es
tradas, a cada medida que se passa,. há um anúncio 
dizendo "retomo a 200 metros•, na estrada da vida 
não há retomo. 

Haveria um dia de ecoar aqui da tribuna desta 
Casa o que a Manchete está fazendo -como V. Ex" 
bem acentuou, os outros cllmpanheiros reconhecem 
e eu faço questão de proclamar-, uma manifestação 
histórica em tomo de quem foi Zuzu Angel. E para a 
sua filha, Hildegard Angel, a decisão que a Comis
são Especial para lndenização das FamOias dos De
saparecidos Polfticos deverá tomar em breve mere
ce esta sua reflexão: 

"Um julgamento implica avaliações 
particulares e humanas - caso contrário, 
bastaria jogar dados, documentos e provas 
num computador e ele condenaria ou absol
veria de acordo com a letra da lei. Confio 
nessas avaliações para que seja feita justiça 
à memória de minha mãe, Zuzu, herofsmo já 
reeonhecido pelos livros que contam a histó
ria recente de nosso pafs. Agora é o mo
mento de ser feita, além da História, a Justi
ça do Brasil. 

Zuzu provocou, sim. Muito. E teve o 
troco. Na forma de uma violência injusta, 
que não sei se se enquadra na Lei n• 
9.140195, mas matou minha mãe. Se a vio
lência cometida com ela for julgada injusta, 
ela poderá ser inclufda na 9.140195. Não sei 
qual valor pecuniário terá sua morte. O as
pecto financeiro constrange muitos os fami
liares das vftimas, como eu. Nenhum valor 
pagará nosso sofrimento, o martfrio de ma
mãe, seu desespero incontido e as cruzes 
pesadas que temos, ao longo dos anos, car
regado. O cadáver da minha mãe nãó tem 
preço•. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Sena
do Federal não se pode quedar apenas contemplati
vo em assunto que traz a marca de uma coisa no~- _ 
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• vel: a continuaÇão, pof'illi'iá fllha, da luta empreendi
da por sua mãe. 

Esta Casa Legislativa deve apoiar, a todo cus
to, a esperança de Hildegard Angel...e não transfor
má-la em frágil aspiração em trânsito para mais um 
desencanto. 

Bem a propósito vêm, a talhe de foice, as pala
vras do grande Barbosa Lima Sobrinho - Varão de 
Plutarco - que, do alto do seu quase centenário de 
existência, proclamou pela imprensa: 

"Na reunião da diretoria da ABI, nosso 
colega, companheiro e amigo Augusto Villa
Boas propôs que manifestássemos nosso 
louvor- e nisso vejo, muito mais, nossa soli
dariedade e nossa cumplicidade - pelos arti
gos assinados nesses úttimos dias por Zue
nir Ventura e Dora Kramer, que resgataram 
com tanta justiça, e não falarei em generosi
dade, porque no caso não se trata disso, a 
memória dessa extraordinária cidadã brasi
leira que foi Zuzu Angel. A proposta de Villa
Boas foi aprovada por unanimidade, à qual 
associei, com a emoção que se pode imagi
nar, o meu voto pessoal". 

E conclui Barbosa Uma Sobrinho: 
·o que lemos nos últimos dias, assina

do por Dora Kramer e Zuenir Ventura, res
taura a esperança de alguém, como eu, que 
já viveu tanto tempo". 

É hora de concluir, Sr. Presidente. O Regimen
to não me permite ir adiante. Quero fazê-lo com uma 
convocação especial aos integrantes da Comissão 
para lndenização das Famflias dos Desaparecidos 
Políticos, a fim de que não esqueçam a frase de 
Zuenir Ventura: 

te: 

"Vinte anos depois Zuzu Angel ainda é 
um exemplo. Como figurinista, inventou uma 
moda brasileira; como mãe, tomou-se sím
bolo de coragem em meio a um tempo de 
terror". 

A esta frase, permito-me rematar, Sr. Presiden-

Não fugiu; não desertou; não se amedrontou; 
não se acovardou ••. não se prostrou. 

Está Zuzu Angel com entrevista marcada com 
a História! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos} -Gosta

ria de explicar que o orador ultrapassou em 15 minu
tos o tempo regimental. No entanto, entre o dever de 
fazer cumprir o Regimento e a obrigação de escutar 

o nobre orador"Bémardo Cabral tà.zer um pronuncia
mento da máxima relevância a respeito dos valores 
fundamentais da sociedade, prefiro e preferi cometer 
uma infração ao Regimento Interno a fazer uma des
cortesia à oração de S. Ex'. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Sr. Presidente, 
quero louvar v. Ex" por mais essa demonstração de 
coerência com o seu passado. 

Não foi só a Manchete que fez uma reporta
gem histórica, V. Ex" acaba de dar uma demonstra
ção à Casa de que a sua decisão também é históri· 
ca. O Regimento deveria se curvar a uma injustiça 
como essa 

Obrigado a V. Ex". 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Emandes Amorim, 4g Secretá
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada peta, Sra. Júnia Marise. 

- .,--~ 
Durante o discurso do Sr. Bemaitfo 

Cabral, a Sra. Júnia Marise, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. tau
roCampos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos} - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. S. 
Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, a sociedade vem acompanhando, estarrecida 
e preocupada, as sucessivas denúncias relativas à 
medicina praticada no Pafs, cujas conseqüências 
trágicas não fazem distinções entre ricos e pobres, 
clientes de hospitais requintados ou pacientes mal
tratados nos precaríssimos estabelecimentos pútlli
cos. 

Os profissionais que ali trabalham, igualmente, 
sofrem com os problemas decorrentes da falência 
do sistema médico-hospitalar nacional: os salários 
são irrisóriõs e, nas clínicas conveniadas, os valore< 
estabelecidos na tabela se mostram, igualmenteo, 
abaixo dos limites da dignidade devida aos diversos 
especialistas ali enquadrados. 

Os médicos se vêem, freqüentemente, expos
tos a atritos diretos com os filiados da Seguridaqe 
Social e do Sistema Único de Saúde; de um lado, 
quem está doente e enfrenta filas quilométricas não 
tem como suportar o atendimento desatencioso e 
mal-humorado - mas, de outra parte,· os valores p~
gos chegam a ser ridículos, não passando de 
R$2,00 pela consulta e de R$180,00 por uma inter
venção exaustiva e delicada, como o parto através 
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de cesariana, sendo que o pagamento de um parto 
normal fica bem abaixo do cirúrgico. 

Venho acompanhando, assim come os demais 
Senadores e a opinião pública de todo o Pais, as in
termináveis notícias negativas que a imprensa é ob
rigada a estampar, no cumprimento de seu papel de 
sentinela da sociedade. Mas, leigo que sou, sinto
me incapaz de formar juízo absoluto sobre uma 
questão que envolve aspectos técnicos, minuciosos 
em seus detalhes. 

Esiá num artigo publicado, na última sexta-fei
ra, no jornal Folha de S. Paulo, a melhor informa- · 
ção sobre os fatos que cercam a medicina praticada 
no Brasil, particularmente aquela vinculada aos sis
temas oficiais e paga pelos contribuintes. É um arti
go assinado pelo consagrado médico e administra-

. dor do setor de saúde, hoje Deputado Federal, José· 
Aristodemo Pinotti. 

O Dr. Pinotti se detém na questão da cobrança 
do "por fora", feita por clínicas e hospitais da rede . 
oficial ou a ela conveniados- e começa desmontan
do o infame silogismo segundo o qual os médicos 
ganham tão pouco que não é possível operar sem 
cobrar "por fora'; denuncia, logo a seguir, a tentativa 
de reativar a tramitação de um Projeto de Decreto 
Legislativo, o de n• 445194, que institucionaliza essa 
~ão confra os segurados. 
·-A condenação feita pelo ilustre médico e parla

mentar é fulminante e irretocável: "continuar nesse 
caminho significa legalizar a desonestidade perversa 
e descriminar o estelionato". 

No curso de seu brilhante artigo, o Deputado 
José Aristodemo Pinotti denuncia o mau uso dos 
parcos recursos públicos, através de terceirizações 
desnecessárias, acentuando que o "enorme recurso 
que está sendo jogado fora para terceirizar o atandi
mento é, sem dúvida, mais que suficiente para aca
bar com a ociosidade do sistema público e atender 
bem todas as pessoas, sem que haja a necessidade 
de institucionalizar a cobrança por fora". 

Parece estranho falar em "ociosidade do siste
ma público", mas é visível o sucateamento dos hos
pitais mantidos pelo Governo Federal, pelos Estados 
e Municípios, que tem sido freqüentemente denun
ciado não apenas pela imprensa, mas, também, por 
setores não submissos aos interesses e às pressões 
dos empresários da medicina. Vemos, quase todas 
as semanas, reportagens mostrando andares intei
ros ou equipamentos desativados por diversos moti
vos - e não é difícil imaginar onde os seus clientes 
acabam sendo atendidos, a peso de ouro, por conta 
da sociedade. 

A voracidade insaciável dos plan~ éJé sãdd~r e 
dos contratos oferecidos por hospitais é, rea!mente, 
um acinte à Nação! 

Esse é um abuso despudorado que recebe 
frontal condenação da Lei Mai.or, cujo art. 192 afir
ma: 'Saúde é um Direito' - não uma mercadoria, 
lembra o Deputado José Aristodemo Pinotti. 

Merece destaque especial, com efetto, acusa
ção àqueles que praticam essa exploração maldosa: 
clínicas, hospitais e médicos oficiais ou conveniados 
contra doentes e seus familiares, quando os mes
mos neceSsitam de tratamento mais profundo. E as 
palavras do Dr. Pinotti são incisivas, definitivas: 

"Usar o caminho mais fácil (mais covarde seria 
o termo correto), ou seja, pressionar o usuário po
bre, fragilizado pela doença, em um momento de 
grande tensão emocional e exigir um pagamento por 
fora, sem o qual a cirurgia ou tratamento não seria 
feito, é o cúmulo da perversidade, da imoralidade e, 
também, da ilegalidade. Para aqueles que não sa
bem, o usuário já pagou por isso nos desconto"s do 
seu salário que vão para a Seguridade Social. E o 
hospital e seus médicos têm um contrato com o Mi
nistério da Saúde aceitando essas tabelas." 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho 
sempre a preocupação de inserir nos Anais do Con
gresso Nacional as principais manifestações formu
ladas pela sociedade brasileira, nestes turbulentos 
tempos· que vivemos. É o caminho apropriado, para 
mostrar às futuras gerações que, mesmo em meio 
às dificuldades da virada de século, os repre
sentantes do povo não se acomodaram nem fugiram 
à responsabilidade de denunciar, de apontar soluçõ
es para os graves problemas nacionais. 

Solicito a V. Ex", portanto, que o artigo assina
do pelo Deputado José Aristodemo Pinotti, publicado 
na edição de 12 de novembro corrente pelo jornal Fo
lha de S.Paulo, sob o titulo "Qu;mdo o crime vira lei", 
seja considerado parte integrante ·do nieu pronuncia
mento, para inserção, na Integra, no [)iário do Con
gresso Nacional e nos Anais do Senado Fedei'E!l., 

Muito obrigado a v. Ex". . i ~ 
. DOCÚMENTO A .QUE SE REFERE O 

· SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN
CIAMENTO: 

Tendências/Debates 

QUANDO O CRIME VIRA LEI 

' Jos6 ArístodfJino Pinotti 
A questão é antiga. Por qombat!>-la, já fi,li até processado. 

Ela foi •redescoberta• agora e ooJoca.da- possivelmente para ser 
aceita e oficializada- como um dilema sem solução: ·os_Qlédlcos 
ganham tão pouco que não é posslvel operar sem co~rar por 
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roia·. Junto com racfocrníos como 'esss, ê resSuscitado· ho ·Co~ ,_ ... 
grasso um· projeto da dácrato legislativo - 445.194 -que lnstttUcio
naliza a cobral)ça por fora. 

Continuar nesse caminho significa legalizar a desonestida~ 
da perversa e desaimlnar o estellonato. Tudo isso acontece com 
o maior cinismo e sem qualquer pudor, inserido em um processo 
de ruptura dos valores sociais e ênfase no consumismo, onde se 
conhece o preço de tudo, mas não se conhece o valor de nada, e 
dentro do qual a sa.IJde vem sendo cada vez mais Interpretada 
como uma mercadoria e cada vez menos como·um direfto. 

•É verdade que o SUS paga multo mal (R$ 2,00 porconsuH
a a R$ 180,00 por uma cesartana. mas não é justo, nem ético, fa
zer com que '(8C8Ja sobre paciente a responsabilidade de corrigir 
essa distorÇão. 

Não tenho dúvida de que os hospitais contratados deve re-
clamar pelo mau pagamento e reivindicar melhores tabelas; os 
médicos devem lutar por uma melhor remuneração; as associaçõ-
es de classe devem colaborar com Isso, e o Estado deve ser 
pressionado, de todas as formas, pelos médicos e hospitais preju~ 
dlcados por um pagamento aViltado. 

Entrétanto, usar o· Caminho mais fácil (mais covarde serfa o 
termo correto). ou seja, pressionar o usuário pobre, fragilizado 
pela doença, '9m um momento de grande tensão emocional, e exi
gir um pagamento por fora, sem o qual a cirurgia ou o tratamento 
não será feito, ~ o cúmulo da perversidade, da imoralidade e tam
bém da ilegalidade. Para aqueles que não sabem, o usuáno já 
pagou porlsso nos descontos do seu salário que vão para a Se-
guridade Social. E o hospital e seus médicos têm um contrato 
com o Ministério da Saúde aceitando essas tabelas. 

: Além do mais, esse não é, de longe, o llnico ganho do mé
dloo e tampouco o único ganho do hospital. Os hospitais põvados 
contratados que servem aos doentes do SUS não vivem só disso. 
Vãildê(i, planos de saÚde, têm doentes privados internados, têm 
lnij)Õrtántes vantagens fiscais, e os médicos também têm outros 
ganhos nessas mesmos hospitais e fora deles. 

Além de toda a perversidade para o paciente, o pagamento 
por fora serve também aos Interesses daqueles que desejam a 
continuidade dessa situação absurda, onde os recursos recolhi
dos para a Seguridade SociaJ são desviados dela e da saúde, e o 
Ministério da Saúde fecha os Ôlhos para a degradação moral da 
cobrança indevida e pennite que a conta vá novamente, sem 
qualquer critérfo, para os pacientes. que já pagaram previamente 
e que agora pagam de novo e indevidamente. 

Tudo isso é produto da terceiriza.ção, que, além de tudo, 
causou as tragédias de caruaru a Santa Genoveva a, recente
mente. a morta de mais de 30 crianças em um hospital da Rorai
ma. Essa mesma terceirizaçã.OQUG-Consome inutilmente vários bi
lh6es da recursos do Ministério da Saúde a cada ano. É preclso 
acabar com a tercairização, fazendo com que os hospitais públi
cos atendam com eficiência e dignidade, terminando com sua 
ociosidade, que atinge até 70%. 

Temos hospitais suficientes na maior parte do pars para 
atender 80% dos casos que estão sendo terceírlzados desneces-
sariamente, e esses hospitais estão equipados e têm médicos 
contratados e competentes para Isso. 

Evidentemente, é preciso pagar dignamente os médicos e 
b'abalhadores da saúde, administrar melhor os hospitais. Entre
tanto, o enorme recurso que está sendo jogado fora para terceirt
zar o atendimento é, sem dúvida, mais do que suficiente para 
acabar com a ociosidade do sistema público e atender bem todas 
as pessoas sem que haja a necessidade de Institucionalizar a co
brança por fora. 

Apasàr·de t®M I!S tentativas, cada vez mais cfnicas a 
despudoradas, da Inverter esse principio, repito: 'Sallda é um di
reito• (artigo 192 da COnstituição) e não uma mercadorfa. Para 
preservar esse direito, é preciso garantir o caráter público não-he
gemOnlco do sistema da saúde, valorizar os profissionais e res
peHar o usuárlo. É tudo o que não está sendo teHo 

José Alfstademo p;notti, 61, é Deputado Federal pelo PMDB de São 
Paulo e professor titular de ginecologia da Faculdade de MediCina 
de Universidade de São Paulo. Foi secretário de Saúde do Estado 
de São Paulo (Governo Quércia}. 

O SR •. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A 
Mesa informa a V. Ex" que a transcrição do referido 
artigo será feita na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Freire, por permuta com o Senador Osmar Dias. S. 
Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, anteS de mais nada, quero agmde-
cer ao Senador Osmar Dias. .

1 
Sr. Presidente, apenas para congratular-me, 

como pernambucano, pelo prêmio que cineastas do 
nosso Estado receberam. Escrevi um pequeno dij>
curso. 

Não estou aqui nem para discutir história nem 
para afirmar primazias, principalmente quando o as
sunto é cinema. Mas Fernando Spencer, cineasta do 
meu Estado, apresentou ontem na Universidade Fe
dem! de Pernambuco, onde se realiza um importan
te festival de cultura, trechos de fitas evidencianqo 
que o cinema brasileiro começou por Pernambuco. 

Não quero polemizar sobre esse assunto. Ape
nas trago essa informação à baila para valorizar ain
da mais um outro fato, também na área do cinema, e 
que só envaidece e enche de orgulho todos nós, 
pemambucanos. 

Refiro-me ao filme Baile Perfumado, longa
metragem de estréia dos pemambucanos Paulo Cal
das e Lírio Ferreira, o grande vencedor do ·29° Festi
val de Brasma do Cinema Brasileiro. Levou o prêmio 
Candango de melhor filme, o Prêmio Unesco para 
diretor-revelação, os prêmios de ater coadjuvante, 
para Aramis Trindade, e direção de arte, para Adão 
Pinheiro, dividindo ainda com a película Um céu de 
Estrelas o prêmio da crttica. 

Conforme explicitaram críticos que acompa
nharam o festival, Baile Perfumado triunfou por cau
sa de sua ousadia, fazendo uma relação çriativa en
tre a figura de Lampião e o Cangaço que está tão 
em moda, inclusive no resgate do cinema bmsileiro, 
representada pelos 11 minutos de imagens em mo
vimento, gmvados, à época, pelo libanês Benjamim, 
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Abrahão, que seguiu, durante um certo tempo, o 
bando de Lampião pelos sertões nordestinos. 

Destaque ainda, no mesmo filme, para a parti
cipação dó músico pernambucano Chico Science, 
autor da trilha sonora. 

O triunfo e as homenagens recebidas por Baile 
Perfumado demonstram que o Estado de Pernambu
co sempre esteve na vanguarda, das realizações cul
turais e artísticas nacionais, mesmo enfrentando, tal- • 
vez, mais dHiculdades que Estados do sul, principal
mente rio tocante à captação de recursos. A cultura 
e a arte- e dentro dela, com destaque, o cinema-, 
obrigatoriamente, precisam fazer parte de todo e . 
qualquer projeto estratégico de retomada do desen
volvimento em nosso Estado e no Brasil. 

Temos história, a arte pulsa em nossas veias e 
ruas e se não cabe ao Poder Público tutelá-la, este 
precisa criar instrumentos efetivos para, juntamente 
com a iniciativa privada, incentivá-la. No mundo mo
demo, juntamente com as desportos, a arte e a cul
tura deixaram de ser mannestações de beleza e la
zer para também se converterem em poderosa in
dústria, capaz de gerar renda, ocupação e emprega. 

Espero e torça para que a sucesso de Lfrio 
Ferreira e Paula Caldas frutifique cada vez mais em 
nossa solo. 
---Obrigada, Sr. Presidente. 
-·o SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - Con-

cedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. S. 
Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (- PR. Pronuncia o 'se
guinte discursa. Sell) revisão da orador.) -Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, volto a abordar um as
sunta de extrema relevância. Há 15 dias, iniciei, des
ta tribuna, um pronunciamento, tratando de uma 
questão de extrema importância para o Governo 
brasileiro, para o nossa País e, com certeza, para to
dos os países. Tive a honra de ter sido designado 
pelo Presidente da Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional, Senador Antonio Canos Ma
galhães e pelo Presidente do Senado, José Samey, 
para representar o Senado Federal na Conferência 
de Cúpula que ocorrerá do dia 13 ao dia 17 deste 
mês em Roma. 

Sr. Presidente, na Conferência organizada pela 
FAO, Organismo da ONU, estarão presentes todos 
os países do mundo, preocupados com esse tema. 
Fiz referência, aqui, ao Tratado assinado há 22 
anos, em que, infelizmente, apenas ficou no papel a 
intenção de acabar com a fome e com a miséria na 
mundo inteira. Hoje, são quase um bilhão de pes
soas que vivem abaixo da linha da miséria e que, 

portanto, não comem regularmente uma refeição par 
dia. 

Mas, Sr. Presidente, ao falar sabre este tema, 
quero enfocá-lo sob um ângulo diferente daquele 
que tem sido abordada neste Senádo Federal. Sem
pre temos, aqui, apontada as causas. internas da 
fome, da desnutrição, da miséria e até apontado so
luções que também dependem de providências in
ternas. 

• Sr. Presidente, Senador Laura Campos, tenho 
a felicidade de tê-lo presidindo esta sessão, parque, 
economista que é, V. Ex" vai entender ates$ que 
querp defender aqui: de que o combate à fome dos 
países em desenvoMmenta e subdesenvolvidos não 
será· passivei, se países como a Brasil, que teln po
tenqial para abastecer mercados, não se impuserem 
nas negociações comerciais; principalmente aquelas 
do GATT, haja vista que os países desenvoMdos, 
movidas pela lobpy de sua potente agroindústria, 
não têm permitida, sequer, discutir esse tema. E a 
Brasil tem se colocada de forma muito tlmida, igno
rando a importância de nosso Pais no contexto:! inter
nacional no que se relaciona ao abastecimento ali· 
mentar. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao protecianisma 
dos países desenvolvidas que chega, hoje, ao ab
surdo de US$350 bilhões, apenas nos 24 países 

. componentes da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico: países da Europa, 
da Ásia, principalmente, os Estadas Unidos e a Ca
nadá, contando ainda com a Austrália e com a Nova 
Zelândia. Pois bem, esses países, ao subsidiarem 
todas as anos, com esse volume de recursos, a pro
dução primária, não permitem que os países em de
senvolvimento se insiram competitivamente no mer
cado de commoditles, e isso os impede de fazer re
cursos na balança comercial tanto para enfrentarem 
as serviços da dívida e promoverem seu desenvolvi· 
menta interna quanto para formularem na Orçamen
to uma política de segurança alimentar. 

Se os países desenvolvidos já sofrem todos as 
anos para convencer seus panam!lfltares e seus go
vernas para que em. seu orçamenta seja inscrita 
também a política de segurança alimentar, imaginem 
um País coma a nossa, que tem prioridades :- pela 
menos tem dito, nas últimas governas e especial
mente neste - muito diferentes daquela que foi trata
da com absoluta importância pelos países, depois 
da Segunda Guerra Mundial. 

Na Brasil, não há essa preocupação com a se
gurança alimentar. Ao contrálio, há a preocupação 
da Ministro de não se produzir muito, parque se se 
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produzir muito, segundo S. Ex", teremos problemas 
com a economia. Tomara, Sr. Presidente, que o Mi
nistro, ao nos representar nessa conferência de cú
pula, não defenda essa tese, porque estarei presen
te e, com certeza, não me sentirei confortável em 
ouvi-lo discursando sobre tese tão absurda que nos 
coloca nas páginas dos jornais como um ponto de 
interrogação, dentro e fora do nosso País. 

O Brasil prega o limite de produção: hoje, en
quanto todos os países avançam na produtividade 
para buscar a auto-suficiência - e não só a auto-su
ficiência, mas também estoques de alimentos que 
possam significar segurança alimentar -, caminha
mos na estrada no caminho inverso. 

Pois bem, de aoordo com um levantamento 
que fiz junto com organismos oficiais e intemacio-

. nais, a tese é a seguinte: Se tivéssemos hoje a eli
minação de todos os subsídios concedidos pelos 
países desenvolvidos e se houvesse a abertura de 
mercados desses países, nós, países em desenvol
vimento e subdesenvolvidos, teríamos um mercado 
de US$40 bilhões a mais. Significa que poderíamos 
eliminar nosso déficit- de US$25 bilhões na balança 
comercial e de produtos agríoolas - e passaríamos a 
ter Stlperávits. Por que isso ocorreria? Porque elimi
narfãmos o fator que impede nossa inserção compe
titiva no mercado internacional. A Argentina teria a 
maili _um mercado de exportação de US$3 bilhões, e 
o Brasil seria presenteado - e ar talvez o Ministro 
não dissesse mais que não poderíamos aumentar a 
nossa produção- com um mercado de US$20 bilhõ
es a mais do que o que possui hoje. 

Sr. Presidente, estou defendendo essa tese e 
gostaria de ver o Governo fazendo o mesmo em 
Roma. Se os países desenvolvidos estão bem-inten
cionados e querem realmente assinar um tratado de 
combate à fome e à miséria, deveriam fazer constar 
desse tratado a eliminação completa dos subsídios. 

Vejam bem, Srs. Senadores, numa escala su
cessiva, aos 40 anos do início do protecionismo, ve
rificamos que houve, para esses países, um aumen
to da produtividade anual de 1%. Hoje, a produtivi
dade é 40% maior do que há 40 anos, nos países 
desenvolvidos. Isso levou a grandes estoques, volu
mes exageradamente desnecessários, fazendo com 
que os preços fossem pressionados para baixo e 
que houvesse prejuízos, por não poderem, exala
mente, esses países desenvolvidos, contar oom o 
fator estimulador de preços. Dessa forma, os preços 
caíram, em média, 0,5% ao ano. 

Através de uma estimativa feita por organismos 
oficiais e por economistas de todo o mundo, inclusi-

ve australi<:inos, chegamos à oonclusão de que, se 
eliminássemos, de uma vez por todas, o protecionis
mo, teríamos um aumento nos preços das commo
ditles de 20% no mercado internacional. 

Alguém poderia dizer que os consumidores lis
tariam pagando mais pela comida. Não, porque os 
consumidores pagam o preço do produto subsidiado 
na origem, mas a vantagem vai exatamente para os 
produtores subsidiados e não fica com os consumi
dores, que estão pagando o preço equivalente aos 
produtos nacionais que, por não terem escala de 
produção, são relativamente altos ao oonsumidor, 
embora sejam muito baixos para o produtor. 

Gostaria de ver essa tese defendida pelo Go
verno brasileiro nessa conferência de cúpula. É pre
ciso brigar com todo o poder de barganha que o Bra
sil tem, no mercado internacional de fornecimento de 
commodHies, de grãos especialmente, porque ga
nharíamos com isso um mercado de mais ou menos 
37 milhões _a mais de grãos - não o Brasil, mas os 
países em desenvolvimento, dos quais o Brasil faz 
parte -, um mercado promissor para nós, produtores 
de grãos. São cerca de oito milhões de toneladas de 
açúcar, já que os países que subsidiam esse produ
to pagam três vezes mais pelo preço do açúcar no 
mercado internacional para manter os produtores de 
açúcar de beterraba, principalmente, produzindo nos 
campos. Ganharíamos um mercado de 65 milhões 
de toneladas de laticínios; ganharíamos um mercado 
de quase 20 milhões de toneladas de carne. Tudo 
isso seria um mercado aberto de US$40 bilhões 
para os países em desenvolvimento. 

Se houver boa intenção por parte dos países 
que participarão dessa conferência de cúpula, eles 
irão discutir a questão de se reduzir. pelo menos 
gradativamente, o alto subsídio que dão a suas agri
culturas. Assim, poderemos planejar nossa agricultu
ra, não apenas para o mercado interno, mas tam
bém para __ o mercado que ganharemos com essas 
medidas. Não há oomo combater a fome no mundo 
se não houver um recuo por parte dos países desen
volvidos com relação ao alto grau de subsídio que 
hoje caracteriza o mercado internacional. 

Na França, por exemplo, há hoje a disposição 
· dos agricultores, dos camponeses, de defenderem a 
todo custo esse protecionismo, a ponto de invadirem 
a principal avenida de Paris para fazerem valer os 
seus direitos. 

Mas quando verificamos que· os camponesell,•:l 
franceses são apenas 6% da população da França! fl 
que eles diminuíram nos últimos 30 anos e signifi
cam hoje apenas 10% do que eram há 40 anos, __ 
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quando começou o subsidio, percebemos que há 
algo por trás disso que não existe em nosso Pafs. 

Embora no Brasil o agribusiness seja respon
sável por 40% da balança comercial brasileira e por 
60% das movimentações internacionais, não existe 
em nosso Pafs uma integração de forças dos empre
sários do campo e dos empresários da cidade, do 
agrlbusiness, e muito menos do Governo- que tem 
se interessado muito pouco por este assunto, que o 
tem até ·negligenciado ·, para que tivéssemós aqui a 
mesma força que têm os camponeses franceses. Lá, 
o lobby da agroindllstria, como nos Estados Unidos, 
funciona muito bem para defender os interesses não 
apenas dos camponeses mas também do grande 
complexo agroindustrial, sobretudo dos consumido
res. Se, há 40 anos, cada trabalhador via 50% do 
seu salário ser retirado para comprar comida, hoje 
ele vê 20% ser retirado e nem se incomoda que 
esse subsfdio saia do seu bolso - o equivalente a 
7"/o na França, chegando a 25% na Inglaterra. E há 
o cúmulo de uma vaca, na União Européia, receber 
de subsidio US$2 mil, valor que chega muito próxi· 
mo à renda per caplta de muitas regiões deste Pafs, 
de muitos Estados deste Pais. Cada vaca, na União 
Européia, recebe o equivalente ao que recebe um 
homem em muitas regiões brasileiras. 
_.Essa desigualdade, que tenho visto os Sena
dores debateram nacionalmente, internamente, não 
tem sido debatida internacionalmente. Este é o mo
mento - quando são enfrentados, numa conferência 
de cúpula, os motivos, as causas principais da fome 
e da desnutrição - em que este tema não pode ser 
negligenciado pelo Governo, deixado de lado. Ele 
deveria ser, sim, a bandeira de luta do nosso Gover
no. 

Não sei o que deverá ser apresentado. Mas to
mara que não apresentem diagnósticos, porque eles 
já estão completos e, lá fora, são conhecidos. Toma
ra que não apresentem os programas que dizem 
que estão sendo executados aqui em nosso Pafs, 
porque, infelizmente, eles não têm passado de 
anúncios que não estão atingindo a maioria dos pro
dutores brasileiros e, em conseqüência, não estão 
atingindo o objetivo de oferecer ao Pafs a segurança 
alimentar. 

Quando se diz que em nosso Pais se está 
combatendo a fome com um programa de apoio aos 
pequenos produtores rurais brasileiros, o Pronaf, 
posso dizer, porque estou em contato com os agri
cultores do meu Estado, que os recursos não che
gam; e quando chegam às agências, a burocracia, 
as exigências são tão grandes que os agricultores 

pequenos até desistem do uso daquele crédito. De
sistem e alguns continuam sobrevivendo; e outros, 
engrossam a enorme fila da reforma agrária. 

Junto a este meu pronunciamento a fotografia, 
que trago em minha memória, do que vi no final de 
semana. No Paraná, um Estado onde a agricuHura é 
forte, Estado responsável por 20% da produção agrf· 
cola deste País, vi, nas margens de uma rodovia fe
deral, três mil famOias acampadas, em situação de 
·absoluta miséria, aguardando a reforma agrária, que 
nãovem. . ....... , 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ~bs 
três mil famOias, na verdade, são o reflexo do que 
ocorre em todos os Estados brasileiro~. do estado 
de miséria das favelas que tomam conta das gran· 
des metrópoles do Brasil, até daquelas que dizem 
que têm nível de vida de primeiro mundo, como Cu· 
ritiba, a capital do Paraná, onde as favelas tainbém 
fazem parte do cenário. 

A fotografia que trago em minha memória é a 
de um acampamento que aguarda a reforma agrária 
e onde, apenas neste inverno, 11 crianças morreram 
de frio e de fome. 

Estamos promovendo, no Pafs, programas, 
ajustes econõmicos que não estão atingindo essa 
camada menos favorecida da população, que ainda 
não come, não porque não haja comida suficiente 
para ser distribufda, mas simplesmente porque não 
existe salário e não existem condições de obter co
mida 

Isso só ocorrerá, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, quando este Pafs tratar de forma mais 
séria este tema que estou abordando; quando, lá 
fora, olhar para o grande potencial que temos, para 
o poder de barganha que temos, e aqui dentro pro
mover politicas que possam atingir as fammas me
nos favorecidas da sociedade, que estão àd mar
gens das rodovias enquanto a televisão exibe, a 
cada inteJYSIO de programa, em meu Estado, propa· 
gandas oficiais do Governo estadual dizendo qLe ele 
está acabando com os bóias-frias e com os sem-ter
ra e promovendo as vilas rurais. Em um · Estado 
onde 12 vilas rurais toram construfdas e 200 fammas 
foram assentadas, 400 mil famOias estão aguardan· 
do o numprimento de promessas - que, com certe-
za, não serão cumprida$. , 

Este assunto precisa ser tratado com seriada· 
de e tenho comigo que não haverá solução para 
este protiíema se não atacarmos algumas questões 
internas que estão esquecidas pelo Governo. Em 
primeiro lugar, não temos, neste Pafs, uma política 
especial de apoio à pequena propriedade. O Pronaf, 
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com um bilhão, não atende sequer 200 mil peque
nas propriedades, e o Brasil tem 5 milhões e 200 mil 
pequenas propriedade. Ficam de fora 5 milhões de 
propriedades e o Governo acredita que está aten
dendo maravilhosamente bem a todos os pequenos 
produtores. 

Não existe, neste País, linha de crédito de in
vestimento para modernizar as pequenas proprieda
des. Enquanto continuarmos vendo pequenos pro
dutores plantando sem um mínimo de tecnologia, 
sem a mínima condição de competir com os grandes 
produtores, não veremos prosperar a pequena pro
priedade. 

O modelo de pequena propriedade que existe 
é responsável pela geração de milhares de empre
gos. E tenho citado aqui: uma pequena propriedade 
gera, em cada nove hectares, um emprego; a gran-

. de propriedade precisa de 60 hectares para gerar 
um emprego. 

Ao destruirmos a pequena propriedade, corno 
está ocorrendo em nosso País, estaremos destruin
do as expectativas de emprego de milhares de brasi
leiros, e ar estaremos caminhando no sentido inver
so do combate à fome, à miséria e à desnutrição. 

. Vou representar o Senado. Infelizmente, não 
tereí direito a voz, vou apenas assisti r à Conferência. 
Quero crer que o GQvemo brasileiro não fará um dis
Culi); repilo, em que apresentará um diagnóstico, 
mas apresentará uma proposta que possa resolver o 
problema deste drama que nos envergonha. Ele 
contraria todo o potencial que temos para produzir e 
gerar empregos. 

Não se iludam. Os poucos empregos que esta
mos gerando com a implantação de fábricas de au
tomóveis, por exemplo, no meu Estado, ficam muito 
aquém do contingente que está sendo desemprega
do no Paraná, onde uma fábrica de tratares demite 
dois mil funcionários em apenas um ano, porque não 
há quem compre os tratares produzidos. 

Não adianta construir uma fábrica de automó
veis, com toda a automação que ela significa, por
que ela gerará 400 empregos, enquanto 2 mil em
pregados da fábrica de tratares foram demitidos, en
quanto milhares de pequenos produtores do campo 
estão saindo para também engrossar a fila dos de
sempregados dos grandes centros. 

Sr. Presidente, irei infelizmente apenas corno 
ouvinte, mas com a expectativa de que o Governo 
brasileiro baterá duro para fazer valer o seu poten
cial, a sua força e o seu prestígio no cenário interna
cional. 

Muito obrigado. 

Durante Ó discurso do Sr.· Osmar Dias, 
o Sr. Laura Campos, deixa a cadeira da pre
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy. suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. S. 
Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamen
to. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, há cerca de um ano, quando esta Casa 
debatia a necessidade ou não se de criar o Fundo 
de Estabilização Fiscal (FEF), que viria a substituir, 
por mais 18 meses, o Fundo .Social de Emergência 
(FSE), denunciei desta tribuna a perda, por parte do 

· Estado do Maranhão, nos anos de 1994 e 1995, de 
cerca de R$157 milhões em função do FSE • 

Segundo o estudo da ConsuHoria de Orçamen
tos do Senado Federal - no qual assentei meu pro
te§lo -, as perdas maranhenses teriam sido da or
dem de R$98,5 milhões nos repasses referentes ao 
Fundo de .Participação dos Estados (FPE); e de 
R$58,7 milhÕes nas transferências do Fundo de Par
ticipação dos Municípios (FPM), ao longo dos anosJ 
de 1994 e 1995. · t ·" 

É importante res5altar que nesses números 
não estavam computadas as perdas sentidas nos 
chamados Fundos Constitucionais que beneficiam 
as regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste. Diga-se 
de passagem que esses três fundos, em conjunto, 
perderam pouco mais do que R$160 milhões em 
dois anos. 

Além disso, o mesmo estudo apontava que as 
perdas, somadas, dos Estados e Municípios brasileiros 
chegariam a R$2,4 bilhões no período analisadO! 

Na mesma ocasião, assegurei que o sangra~ 
menta das já muito combalidas finanças do meu Es
tado continuaria ao longo do oorrente ano, em fun
ção do estabelecimento do Fundo de Estabilização. 
Fiscal (FEF). 

Agora, passado quase um ano, <:valiações pre
liminares da mesma Consultaria de Orçamentos -
confirmando minhas previsões- indicam que as per
das no decorrer de 1996 devem ser ainda maiores. 
No seu conjunto, os Estados e Municípios brasileiros 
deverão perder cerca de R$1,5 bilhão somente este 
ano. 

Se atualizássemos os valores perdidos nos 
dois anos anteriores e somássemos o total obtido às 
perdas que teremos em 1996, chegaríamos a um ' 
prejuízo de quase R$4,5 bilhões na receita de todas 
as Unidades da Federação. Repito: R$4,5 bilhões! 
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Dentro dessa estimativa, eu diria que o Estado 
do Maranhão deixará de receber, em três anos, no 
mfnimo, cerca de R$300 milhões. 

É um número expressivo, sem dúvida. Mas só 
iemos noção de sua grandeza quando olhamos para 
a sijuação caótica em que se encontram as finanças 
da quase totalidade dos Estados e Municfpios deste 
Pafs. Quantas obras poderiam ser tem com esses 
recursos! E, se não tossem obras, quanto se teria 
aliviado p Estado das dfvidas que o sutocarri! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso, al')
tes de mais nada, considerar o relevante papel de
sempenhado pelo Fundo de Participação dos Esta
dos e pelo Fundo de Participação dos Municfpios. 
Na verdade, esses dois Fundos agem como meca
nismos que visam à redução dos desequillbrios re
gionais. 

Vejamos o caso do Fundo de Participação dos 
Estados, que recebe 21,5% da receija lfquida dos 
Impostos de Renda e de Produtos Industrializados. 

O Fundo de Participação é distribufdo da se
guinte forma: 52,46% dos recursos vão para os Es
tados do Nordeste; 25,3% vão para os da Região 
Norte; 8,4% para os da Região Sudeste; 7,17% para 
os da Região Centro-Oeste; e, finalmente, 6,52% 
pará a Região Sul. 

Algo semelhante se dá com o Fundo de Partici
paçãÕ dos Municfpios, que conta com 22,5% da re
ceita líquida de lP I e IR. A Região Nordeste fica tam
bém com a maior parcela: recebe 35,28% de seus 
recursos. 

Assim, toda e qualquer perda nos repasses de 
FPE e FPM acaba sendo sentida de modo dramático 
nos Estados da Região Nordeste. 

Em outras palavras, pode-se dizer que o Fundo 
Social de Emergência, primeiro, e o Fundo de Esta
bilização Fiscal, depois, funcionaram no sentido in
verso do requerido pelo interesse nacional. Ou seja, 
na medida em que enfraqueceram mecanismos de 
redistribuição da renda, no Pafs, acabaram aprofun
dando o desequillbrio entre as regiões, que já alcan
ça hoje níveis inaceitáveis. 

Como vimos, a meta principal do FPE e do 
FPM é a redistribuição da riqueza nacional, de forma 
que as Regiões menos desenvolvidas recebam 
maior volume de recursos. Esse é um ponto consen
sual dentro do Pafs: é preciso investir nos Estados 
mais pobres, a fim de que se aproximem, em termos 
de desenvolvimento, das unidades mais prósperas. 
O desequillbrio acentuado não é bom para a Nação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preci
so que os Estados e Municfpios prejudicados rea-

jam. O Goverrio, por sua veZ. 'oo::..Sria ter a coragem 
polftica de reconhecer as perdas para, em seguida,_ 
buscar modos de eliminá-las. É inconcebfvel que o 
melhor instrumento de que dispúnhamos para a re
dução d<JS desnfveis regionais seja inviabilizado pelo 
agora chamado Fundo de Estabilização Rscal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)- Con

cedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmei
ra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli
no Pereira. (Pausa.) 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

_ Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique 
Loyola. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. HENRIQÚE LOYOLA (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quero trazer ao conhecimen
to deste Plenário detalhes de mais um dos absurdos 
do insustentável custo_ Brasil, que dificulta a tão de
sejada retomada do crescimento do Pais. Os aero
portos brasileiros, além de ineficientes e de pratica
rem custos exagerados para os usuários, dificultam 
toda a operação de carga e passageiros, atrapalham 
as exportações e empenram as importações. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a admi
nistração dos aeroportos é, como outras tantas, uma 
das atividades em que o controle do Estado atrapa
lha, dificulta e produz burocracia. É'um ramo da eco
nomia- nacional que poderia estar nas mãos da ini
ciativa privada sem nenhum prejufzo para os usuá
rios, nem para as empresas, nem para o Pafs. 

A comparação entre os aeroportos norte-ameri
canos e brasileiros começa cóm uma diferença fun
damental: lá; é permüidà 'à concorrência; aqt~_t não. 

. Quanto mais ágil, -rápido e eficiente um aeroporto 
for, maior será o- número de· võos a ele exer:nplifica
do. Aqui, !lO contrário, o critério é polftico. Não há 
considerações sobre eficiência,- presteza, càPacida
de de processar rapidamente o- fluxo de carga e pas-
sageiros.- - - ,_ ,.,_ ·---· ··- ···-

, Os aeroportos norte-americanos são·· portões 
de entrada de paSsageiros ·e cargas: o àeroporto 
·mais movimentado tio· mundo é o de ·Chicago. E fun-
ciona muito bem. -·····' -'·"-

No Brasil, estamos atrasados, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores; porque infelizmente o Estado 

-ainda ·se mete onde não deve. O grande -problema 
dos nossos aeroportos começa por uma administra
ção centralizadora: -todas as. decisões estão nas 
mãos· de uma empresa estatal. Isso mesmo, o co- _ 
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mando administrativo é ainda da lnfraero. Todos os 
aeroportos pertencem à União. 

A diferença básica entre os aeroportos brasilei
ros e norte-americanos é justamente a administra
ção descentralizada. Lá, até a diretoria do aeroporto 
é eleita por um conselho, escolhido pela comunida
de. Os aeroportos norte-americanos pertencem ao 
condado ou à cidade, que, melhor do ·que um órgão 
sediado na capital do pafs, oonhecem as necessida
des de cada comunidade, de cada usuário. E, mais 
que tudo, a· .operação de cada terminal persegue o 
lucro. Ou seja, é obrigatória a busca da eficiência. 

No Brasil, além da ineficiência, há uma séria 
questão de segurança. Há, por exemplo, o antigo 
risco, um grave risco que diariamente atormenta os 
seus usuários, o dos pássaros na cabeceira das pis

. tas e deool;~gens. 
São· m.uito os aeroportos que estão precisando 

de reformas e de obras. 
A nossa segurança está em jogo. As obras não 

são feitas, porque uma empresa estatal, e só ela, 
tem a prerrogativa de empreender. De novo, surge a 
questão das prioridades da lnfraero, que não pode 
atender bem em todos os recantos do Brasil. E o 
pior:. os aeroportos superavitários são obrigados a 
sustentar os deficitários. As conseqüências são ób
vias: não sobram recursos para investimentos ne
cesSários na segurança, na modernização e no apa
relhamento dos aeroportos. 

Nos Estados Unidos, os aeroportos não depen
dem de verbas do Governo Federal, porque eles en
tenderam o que infelizmente nos passa despercebi
do: aeroporto pode ser uin ótimo negócio, um negó
cio de muito dinheiro. Em primeiro lugar, há concor
rência entre os aeroportos norte-americanos, que 
criam atrativos para empresas se instalarem em 
suas áreas e até nas proximidades - o entorno de 
qualquer aeroporto americano é preenchido por ho
téis de até cinco estrelas e empresas de locação de 
vefculos. As companhias aéreas, por seu turno, tam
bém se sentem interessadas em oferecer mais vôos 
nos terminais de aeroportos que oferece'm mais· faci
lidades. Lucram todos, até o p~geiro, que terá 
mais opção de vôo neste ou ·naquele aeroporto, sem 
falar nos preços das passagens, q!Je. podem variar 
conforme a oferta. 

Ainda lá, nos Estados Unidos, são os aeropor
tos que constroem e alugam as instalações para as 
empresas interessadas em abrir o negócio: pode ser 
um armazém ou um estacionamento. O que importa 
é que todo o lucro é reinvestido nos próprios aero
portos. Isso sem falar dos recursos obtidos das ope-

rilções comerciais, hotéis e lojas livres de impost~s\ · 
e das taxas de pouso e deoolagem. Portanto, não 
faltam opções para ganhar dinheiro. Por essas raiõ
es, os recursos do Governo não são necessários. 
Os aeroportos são auto-sustentados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para concluir, 
gostaria de lembrar que o movimento de cargas num 
pafs que não dispõe de uma rede ferroviária depen
de muito dos aviÕ6s. O movimento de quase tudo o 
que se produz, de tudo o que se importa e exporta é 
ainda um quàse monopólio da lnfraero, que oobra 
taxa obrigatória de armazenagem, mesmo quando· a 
carga é destinada aos depósitos privados. 

Voltando à comparação: nos Estados Unidos 
as cargas são movimentadas ·por empresas aéreaS 

· ou empresas especializadas em handllng. Não há 
taxa de armazenagem, porque toda a carga é sem
pre deSti.'lada aos armazéns privados, que têm con
cessão para operar nos aeroportos. As conseqüên
cias de todas essas diferenças são as seguintes: en
quanto no Brasil a mercadoria pode levar em média 
até dez dias para ser liberada, lá noventa por cento 
das mercadorias já chegam ao pafs pré-liberadas. E 
o importador consegue retirar a carga no máximo 
em seis horas. 

Aqui, como se não bastasse toda essa inefil 
ciência e inoperáncia dos serviços de cargas da ln
fraero, se houver um erro na documentação, a carg~ 
fica no armazém da lnfraero até o exportador corrigir 
o problema. Não é permitida a devolução da mercac 
doria para o exportador. E o importador fica com o 
prejufzo: a taxa de armazenagem é cobrada pelo 
tempo que durar o processo, que normalmente de
mora uns dez dias. Nos Estados Unidos o processo 
é simples: carga com problema na documentaçãq 
simplesmente é devolvida ao exportador. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, de que 
adianta o Governo Federal baixar medidas de incen
tivo à exp~rtação, de abertura da economia, se os 
benefícios, as vantagens desse novo ordenamento 
económico ficam mofando nos armazéns da Intra
aro? Pode parecer um detalhe sem importância. 
Mas problemas desse quilate geram dificuldades 
para as indústrias brasileiras, que desejam, ou preci
sam, competir no exterior. São esses entraves buro
cráticos, conseqüência da presença asfixiante do 
Estado na economia nacional, que tornam o produto 
brasileiro gravoso nos mercados externos. 

Esse é um retrato cruel da ação nefasta do 
chamado custo Brasil, que pode nos deixar à mar
gem do novo mundo sem fronteiras, que se constrói 
a passos largos. O Brasil já perdeu muitas opo,rtuni-

----- ---- -----
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dades. Não é possível que a visão burocratizada da 
economia n?s deixe à margem da história mais uma 
vez. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

cedo a palavra ao Senador Lauro Campos. S. Ex" 
disporá de 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador..) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, da última vez 
que estive nesta tribuna referi-me à expressão insul
tuosa com que Sua Excelência, o Presidente da Re
pública, FHC, se dirigiu aos funcionários públicos. 
Sempre que um governo pretende depreciar uma 
classe, uma categoria, um segmento social é para 
explorá-la, é para dilacerá-la e desrespeitar os seus· 

. direitos. Sua Excelência se referiu aos "parasitas", 
entre os quais se inclui, pois antes de haver assumi
do os páramos da dMndade, a própria figura do Pre
sidente da República, sempre foi professor e, por
tanto, funcionário público, antes de ser político e, as
sim, inclufdo nesta mesma categoria. 

Sou um modesto servidor público. Preparei du
rante cinco anos minha tese para o concurso de ca
tedrático numa universidade federal. Para isto, seis 
anos antes, vendi um apartamento que possufa no 
c.entw de Belo Horizonte para custear, em Roma, 
pafte-dos meus estudos. Não tive auxmo do Gover
no; foi a minhas próprias expensas. 

Quando voltei a Belo Horizonte, o Reitor, 'Or
lando de Carvalho, convidou-me para que eu lá fi
zesse concurso. Agiadeci. Não queria a sombra do 
Reitor a me proteger. Não queria o nome do meu 
pai, que durante vinte e cinco anos foi catedrático, 
também por concurso, num concurso que ficou ines
quecível na história da cultura mineira e na história 
da Universidade de Minas Gerais. O adversário de 
meu pai, sobrinho do Governador de Minas, Augusto 
de Lima, trinta anos mais velho do que ele, foi de tal 
forma derrotado por meu pai que, não agüentando o 
impacto do concurso, retirou-se para um nosocõmio 
no interior de Minas, onde pouco tempo depois suici
dou-se. 

Portanto, não é assim tão fácil ter-me tomado 
um parasita. Da banca, participaram o ex-Ministro 
Oscar Dias Corrêa, o Prof. Pinto Antunes, catedráti
co da Universidade de Minas Gerais e catedrático da 
Universidade Nacional e também o ex-Governador 
do Pará e ex-senador Aloysio Chaves. Portanto, fiz 
este concurso para ter a minha independência na 
cátedra, para poder criticar as medidas anti-sociais, 
as medidas de uma economia que eu sabia que es-

tava caminhando para os descaminhos em que·hoje 
se encontra. 

Acordava aqui às 3h da madrugada para lecio
nar, carregando comigo o meu parasitismo a que se 
refere Sua Excelência, o Presidente da República. 

Mas hoje vou tratar de parasitas reais: Não 
desses que estão sendo difamados para que ~jam 
explorados, para que as suas aposentadorias sejam 
desrespeitadas, para que os seus vencimentos não 
sejam reajustados de acordo com a inflação, para 
que . os direitos conquistados da estabilidade sejam 
desestabilizados neste plano de estabilização. Que
ro me referir a outros parasitas, parasitas que vivem 
e se multiplicam à sombra do Governo Federal e da 
legislação brasileira. 

Há seis anos, em marÇo de 1991, dirigi-me à 
Procuradoria-Geral da República, onde pretendia fa
zer algo contra a Tele Sena, o Papa Tudo e todas as 
loterias privadas que passaram a existir no Brasil e 
que começavam a mostrar as suas potencialidades. 
Os parasitas cresceram e a medida que tomei na
quela ocasião mostrou-se tímida para conseguir se
gurar a avalanche que a pobreza, a insegurança e a 
desesperança do brasileiro levava, como úttima sar
da, a colocar na sorte a esperança de seus infortú
nios. Quanto mais pobre, mais desesperada, mais 
desemprego, obviamente maior o número de apos
tadores. 

Assim, os parasitas aumentam. E para que 
isso acontecesse à sombra da lei, ao abrigo da lei, 
aquilo que antes era contravenção e crime, qualquer 
tipo de jogo de azar passou a ser completamente le
gal nesta sociedade da permissividade. 

Um dos efeitos maléficos da jogatina é, · sein 
dúvida alguma, a sua vizinhança com as máfias, a 
sua capacidade de penetrar na estrutura política, a 
mistura do poder econômico .centralizado nas mãos 
dos grandes jogadores, dos donos das loterias tele
visivas, telefônicas com o poder politico. 

Pois ·iiem, assisti, na semana passada, a cons
ciência lúcida incendiada ·do nobre Senador Pedro 
Simon acusando a presença de um ·projeto de lei 
::jUe S. Ex" aplaudia e que visava justamente impedir 
que a modalidade chamada Bingo, Tele SenaS e ou
tras semelhantes modalidades de jogos de azar pu
dessem continuar. a acrescer a fortuna de poucos e 
a reduzir a renda disponfvel e empobrecer milhões. 

O que foi feito neste Pais para se transformar a 
exploração do jogo de azar? . 

A divulgação de resuttados desses jogos, o uso 
dos Co1 ;-aios para encaminhar resultados e bilhetes, 
tudo isto proibido e considerado como contravenção •.. 
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passou a iet1Jina ativldade honesta, uma atividade 
tida como positiva e amparada na nossa legislação. 

O que fizeram foi transferir para outra pessoa o 
poder que tinha o Presidente da República de fazer 
uma exceção de criminalidade, considerando que se 
esses jogos de azar fossem explorados pela Caixa 
Econõmica Federal - neste caso e apenas neste 
caso - não seriam considerados contravenção e cri· 
me. Portanto, nenhuma autoridade no Brasil poderia 
conceder ao cidadão brasileiro o privilégio de explo
rar a loteria· privada com qualquer uma de suas mo
dalidades. 

Atualmente, com as mudanças havidas, com
pete não ao Presidente da República, em caso ex
cepcionalfssimo, mas a um simples Diretor da Suse
pe - Superintendência de Seguros Privados - MIC 
conceder o direito de explorar o que passou a ser 
considerado como uma sociedade de capitalização. 
As sociedades de capitalização entraram no Brasil 
em 1929 e a Companhia Sul-América de Seguros foi 
a que retirou essa instituição da França para repro
duzi-la no Brasil. 

O que hoje se faz é uma utilização completa
mente indevida dessa figura. Não se trata de se ofe
recer um prêmio para que se aumente a poupança 
cole1iva e para que, além dos juros e da correção, se 
estimule o prêmio. Mas utiliza-se da figura da capita· 
-h~o, criando uma companhia qualquer, perten· 
cente ao mesmo grupo que explora a capitalização e 
a jogatina, para fazer circular livremente os bilhetes 
que são transportados e vendidos pelos Correios -
antes proibidos de fazê-lo. 

A menos exploradora e maléfica dessas moda· 
lidadas de jogo é o jogo do bicho. Ali, ao contrário do 
que se- passa em muitas instâncias deste País, vale 
o que estã escrito. 

Na Sena; a probabilidade de ganho é de um 
em dezasseis milhões; na loto, a probabilidade é de 
um em doze milhões; .na Raspadinha, é de um em 
cinco milhões; na loteria Federal de um em oitenta 
mil; na Tele Sena, de um em cinquenta-mil; no Papa 
Tudo de um em quarenta e sete mil e no Jogo do Bi· 
eh o de. um em_ dez mil ... 

Portanto, o· Jogo da Bicho ainda é a modalida· 
de em· .que o apostador é menos explorado e tem 
maiQt~ball~ dEt reçupe.ra_La:_su.a_aplicação~.de_ ter 
sorte. · · 

Não quero me gabar do ·fato de ter sido o pri· 
meiro a ter a coragem de apresentar esse projeto. 
Tenho consciência muito· clara de que qualquer De
putado :ou Senador que apresentasse um projeto 
que pudesse atingir, por exemplo, a mais rentável de 

iodas as empresas do Grupo Sflvio santÕs é de oÚ
tras empresas de televisões que já incorporaram 
essa modalidade e outras, como sorteio de carrof, 
sofreria obviamante retaliações, seria discriminado 
por parte dessas empresas. · 

Portanto, quero deixar bem claro que se reta
liações vierem, que recaiam sobre mim, porque esse 
projeto de lei é de minha autoria e de minha respon
sabilidade. Que acabem de me afastar da mfdia, 
mas não misturem mintía posição, a minha luta co~
tra a jogatina com qualquer laivo partidário. 

O meu projeto visava, de início, a desmontar 
toda legislação para recuperar proibições e vedaçõ
es da legislação anterior, mas vi que seria impossí
vel percorrer todos os caminhos de retomo à morali-

. dade. · 

Assim sendo, meu projeto trata, simplesmente, 
de acrescentar o § ~ ao Decreto-lei n• 261 , de 
28.02.1967, que assim fica redigido: 

As sociedades de capitalização não poderão 
realizar operações com títulos que possam ter ca
racterísticas ou conotações de loteri'iS privadas. 

Um outro projt>!o, em sentido semelhante, é o 
que altera a lei Zico, uma lei bem intencionada mas 
que foi, de acordo com o próprio testemunho do Mi
nistro Pelé, desvirtuada em seus propósitos. Feita 
para-aUXiliar clubes e atividades esportivas, dedican
do a eles parte da receita da exploração do bingo, 
na realidade, o que se verifica, como diz o Ministro 
Edson Arantes do Nascimento, é que as operadoras 
repaSsem às entidades desportivas pequenas parce
las do montante auferido, normalmenre apenas um 
percentual entre 2% e 1 0%. Atuam como atravessa
dores que se utilizam dos clubes e entidades des
portivas para burlar a legislação e ficar com a maior 
parte do lucro. 

Portanto, nesta sociedade em que alguns seg
mentos de trabalhadores são chamados de "parasi
tas•, o Governo não se preocupa com o combate 
aos verdadeiros "parasitas•, aqueles que utilizam 
éóncessões de televisão para atormentar os ouvin
tes, enchendo e preenchéndo horários intermináveis 
com propaganda de suas próprias loterias, qüe pas
saram a denominar de companhias de capitalização. 

Portanto, espero que a indignação justa, a re
volta sadia, a üa sagrada manifestada pelo ilustre 
Senador Pedro Simon, do Rio Grande do Sul, na se
mana passada, quando invectivou essas · atividades 
espoliativas, exploradoras, das loterias; se propague 
pela consciência de grande número de Senadores e 
Deputados, a fim de que possamos erradicar essas 
loterias das mãos de particulares, mantendo o anti~o . 
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monopólio da Caixa Económica Federal na explora
ção de todas essas modalidades. 

É óbvio que a Caixa Económica Federal, em
bora também tenha criado grande número de "me
gassenas" e outras "multissenas", é uma entidade 
muito mais digna de nossa confiança e capaz de re
passar, realmente, para entidades sociais parte de 
suas receitas e, com isso, impedir a jogatina pela jo
gatina, a jogatina como fonte de anestesiamento das 
consciêncjas, a jogatina como fonte de anestesia
mente da desesperança que invade a sociedade 
brasileira e que, infelizmente, está trazendo uma 
horda imensa de desesperados. para se transforma
rem em apostadores desse ramo que, nas mãos de 
particulares, constitui grande iniqüidade, perversida-

... de, grande problema para a sociedade brasileira. 
Espero que meus dois projetes, tanto o que 

restringe as atividades semelhantes à Tele Sena e 
ao Papa Tudo como àquelas referentes aos bingos, 
aos sorteios telefónicos de carros, etc. recebam o 
referendum da consciência de meus Pares. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Re

gistro a presença na tribuna de honra do Senado do 
Prefeito Luiz Sérgio Nóbrega de Oliveira, de Angra 
dos:Reis. S. Ex" foi muito bem-sucedido na sua ad
ministração, pois dentre os projetes que o Governo 
trraslfeiro apresentou no Encontro de Istambul, Habi, 
tàfTI," justamente na área do meío ambiente e do sa
neamento básico, foi o projeto de Angra dos :Reis 
aquele escolhido para ali ser apresentado. 

Nas eleições municipais de 3 de outubro últi· 
mo, o Vice-Prefeito de Luiz Sérgio Nóbrega de Oii
veira, José Marcos Castilho, sagrou-se Prefeito. elei
to na cidade de Angra dos Reis. 

Saudamos a presença de Luiz Sérgio Nóbrega 
de Oliveira, Prefeito de Angra dos Reis, do Partido 
dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - So
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Lauro Campos. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.057, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 172, I, do Regi

mento Interno, a inclusão na Ordem do Dia do PLS 
n• 86/95, de minha autoria que "dispõe sobre incenti
vos à instalação de empresas fabricantes de vefcu
los, partes, peças e componentes automotivos nas 
repiões economicamente desfavore-:-;· · .. s que espe-

cifica", cuja prazo na Comissão de Assuntos Econó
micos acha-se esgotado. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1996. -
Senador Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)- O re
querimento lido será inclufdo na Ordem do Dia opqr
tunannente, após a manifestação do President(~a 
Comissão de Assuntos Económicos, em obediênéia 
ao disposto no parágrafo único do art 255 do Regi· 
mente Interno. 

· Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Lauro Cam
pos. • 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.058, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com' amparo no art 222 do Regi

mento Interno, seja manifestado a Sua Excelência, o 
Senhor Boutros Boutros-Ghali, Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, voto de aplauso 
pelas iniciativas promovidas, no curso de sua ges
tãO, no sentido de garantir a autodeterrrúnação do 
Timor Leste e do Povo Maubere, bem assim de soli· 
dariedade à Sua Excelência para perseverar em 
seus esforços; a fim. de que sejam observadas as 
deliberações da ONU concernentes à independência 
do território do Timor Oriental e da nação timorense. 

. Jtistif!eação 

' · · A -recente outorga do Prêmio Nobel da Paz 
(1996) ao Bispo Carlos Ximenes Belo e ao Se~hor 
José Ramos Horta trouxe novo alento· à luta· pela 
afirmação da independência do Timor Leste. . ·1· 

: .Uige;· entretanto; que·a comunidade internacio
nal se mobilize em tomo da ·exigência de retiradà de 
forças miHtares da Indonésia, lotadas em território ti· 
morerise, pàra que o povo maubere possa exercer 
sua soberania, o que a ilegftima ocupação levada a 
terri10 em 1975; por ordem do General Haji Moha· 
rried-Suharto, inviabilizou. f 

· · Desde a· retirada de Portugal, a Organização 
das· Nações· Unidas tem reiteradas vezes (cf. Reso
luções lia Assembléia Geral n• 34!!5- XXX, de 12-
12·75, 31/53, de 1°·12-76, · ·32134,. de 28-11·77, 
33/39, de 13-12-78, 34/40, de 21-11-79, 35127, de 
11-11-80, 36/SO,.de 24-11-8.1 e 37/30, de 23-11-82; 
e .Resoluções.do Conselho de Segurança n• 384, de 
22·12-75 ·e. 389, . de 22-4-76), afinnado a inde
pendência do Timor Leste e detenninado que a In
donésia desocupe a região. 
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A mobilização internacional em favor da causa 
timorense leva a que se apoiem as medidas adota
das pelas Nações Unidas, para que a autonomia do 
Timor Leste se torne realidade. 

Inegavelmente o Secretário-Geral Boutros
Ghali tem envidado esforços com vistas à implemen
tação das decisões da ONU acerca do Timor Leste. 
Após a tragédia ocorrida em 12 de novembro de 
1991, Sua Excelência conseguiu retomar as nego
ciações sobre Portugal, ainda formalmente conside
rado poder administrativo sobre o Timor Oriental, e a 
Indonésia. Desde então, a Secretaria-Geral tem esti
mulado sucessivas rodadas de conversações entre 
as duas chancelarias e procurado inteirar-se das po
sições de diversos grupos polfticos timorenses. Em
bora tímidos os resultados, Sua Excelência tem se 
mostrado um mediador finme, em relação aos princí
pios estabelecidos pela ONU para a questão "Timor 
Leste". Ademais, não tem se furtado a exigir do go
verno de Jakarta a observância dos direitos huma
nos e imediata liberação de José Xanana Gusmão e 
demais líderes da resistência timorense. 

Por seus esforços, o mérito do Senhor Boutros
Ghali deve ser aplaudido pelo Senado Federal, ao 
mesmo tempo em que se lhe hipoteca solidariedade, 
parâ que possam as Nações Unidas prosseguir em 
seu intento de garantir a independência do Timor 
Leste. 

Em que pesem, lamentavelmente, as insufi
ciências da diplomacia brasileira para com o drama 
do povo do Timor Leste, impõe-se a manifestação 
deste Senado Federal no sentido de aprovação do 
presente requerimento. Vale salientar que nos próxi
mos dias 18 e 19 o Senhor Ramos Horta estará em 
Brasflia - DF, quando deverá ser recebido em au-. 
diência pelo Senhor Presidente da República, pelo 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
pelo Senhor Governador do Distrito Federal e pelos 
Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câ
mara. dos Deputados. O agraciado deverá ainda se 
fazer presente nas comissões competentes . das 
duas Casas do Congresso Na<;ional, onde poderá 
expor. a atual situação. do Timor Leste, Tróilta-se de 
uma oportunidade ímpar para que o Brasil assuma 
uma posição mais afirmatjva, de apoio à luta Pela au
tonomia do povo timorense. . __ -·- _ 

Por isso, conclamo os Senhores Senadores -
por força de comando constitucional que dispõe re
ger-se ·o Brasil, nas relações internacionais, pelos 
princípios da independência nacional, prevalência 
dos direttos humanos, não-intervenção, defesa da 
paz e solução pacífica dos conflitos (art. 4°, CF), e 

pelos laços culturais que· fratémalmente nos unem a 
esse povo do Pacífico - a aprovar o presente reque
rimento. 

Sala das Reuniões, 6 de novembro de ~ 996. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nos 
termos do art. 222, § 1°, do Regimento Interno, o re
querimento será despachado à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência rece~u a Mensagem n• 237, de 1996 
(n• 1.128/96, na origem), de 4 do conrente, do Presi
dente da República, encaminhando o demonstrativo 

. das emissões do real referentes ao trimestre julho
setembro de 1996, as razões delas determinantes e 
a posição das reservas internacionais a elas vincula
das, 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó
micos. 

Peço ao Senador Laura Campos que presida a 
sessão. (Pausa.) 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Con
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos. · · · · · ,~,-

0 SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Prd- ~ 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o· requeri~ 
mento que acaba de ser lido contém um voto de · 
aplauso e solidariedade, com o ;:;eguinte teor:· 

Requeiro, com amparo rio art. 222 do 
Regimento Interno, seja manifestado a s, 
Ex", o Sr. Boutros Boutros-Ghali, Secretário:
Geral da Organização das Nações. iJriidSs, 
vqto de aplauso pelas iniciativas promovi
das, no curso de sua gestão; :no 5eniido de 
garantir a autodeterminação do Timor Leste· 
e do Povo Maubere, bem assim de solidarie
dade a S. Ex" para perseverar em seus es
forços, a fim de que sejam ot?seryadas as· 
deliberações da ONU concernentes à inde
pendência do territódo .do . Timor. Oriental e 
da nação timorense. 

A recente outorga do Prêmio Nobel da 
Paz (1996) ao Bispo Carlos Ximenes Belo e 
ao Sr. José Ramos Horta trouxe novo alento 
à luta pela afirmação da independência do 
Timor Leste. 
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Urge, entretanto, que a comunidade in
ternacional se mobilize em tomo da exigên
cia da retirada de forças militares da Indoné
sia, lotadas em território timorense, para que 
o povo maubere possa exercer sua sobera
nia, o que a ilegftima ocupação levada a ter
mo em 1975, por ordem do General Haji Mo
hamed Suharto, inviabilizou. 

Desde a retirada de Portugal, a Organi
;:;ação das Nações Unidas tem, reiteradas 
vezes (cf. Resoluções da Assembléia Geral 
3.485 - XXX, de 12/12/75; 31/53, de 
01/12/76; 32134, de 28/11m; 33/39, de 
13112/78; 34/40, de 21/11/79; 35127, de 
11/11/80; 36/50, de 24/11/81; 37/30, de 
23111/82; e Resoluções do Conselho de Se-. 
g1,1rança n" 384, de 22112175, e 389 de 
22104176), afirmado a independência do Ti
mor Leste e determinado que a Indonésia 
desocupe a região. 

A mobilização internacional em favor 
da causa timorense leva a que se apóiem as 
medidas adotadas pelas Nações Unidas 
para que a autonomia do Timor Leste se tor
ne realidade. • 

Inegavelmente, o Secretário-Geral Boutros
.Gbali tem envidado esforços com vistas à implemen
taçãG das decisões da ONU acerca do Timor Leste. 
Após a tragédia ocorrida em 12 de novembro de 
1991, S. Ex" conseguiu retomar as negociações en
tre Portugal, ainda formalmente considerado poder 
administrativo sobre o Timor Oriental, e a Indonésia. 
Desde então, a Secretaria-Geral tem estimulado su
cessivas rodadas de negociações entre as duas 
chancelarias e procurado inteirar-se das posições de 
diversos grupos políticos timorenses. Embora tími
dos os resultados, S. Ex" tem se mostrado um me
diador firme em relação aos princípios estabelecidos 
pela ONU para a questão 'Timor Leste'. Ademais, 
não se tem furtado a exigir do Governo de Jacarta a 
observância dos direitos humanos e imediata libera
ção de José Xanana Gusmão e demais líderes da 
resistência timorense. 

Por seus esforços, o mérito do Sr. Boutros
Ghali deve ser aplaudido pelo Senado Federal, ao 
mesmo tempo em que se lhe hipoteca solidariedade, 
;:>ara que possam as Nações Unidas prosseguir em 
seu intento de garantir a independência do Timor 
L.este. 

Em que pese; lamentavelmente, a insuficiên
cias aa diplomacia brasileira para com o drama do 
povo do Timor Leste, impõe-se a manifestação des-

te Senado Federal no sentido de aprovação do pre
sente requerimento. Vale salientar que, nos próxi
mos dias 18 e 19, o Sr. Ramos Horta estará em 
Brasflia-DF, quando deverá ser recebido em au
diência pelo Senhor Presidente da República, Fer
nando Henrique Cardoso, pelo Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, pelo Sr. Governador 
do Distrito Federal e pelos Srs. Presidentes do Se
nado Federal e da Câmara dos r-~-· ~"Idos. O 
agraciado deverá ainda se fazer P•esente nas co
missões competentes das duas Casas do Con
gresso Nacional, onde poderá expor a aluai situa
ção do Timor Leste. Trata-se de uma oportunidade 
ímpar para que o Brasil assuma uma posição mais 
afirmativa de apoio à luta pela autonomia do-povo ti
morense. 

Por isso, conclamamos os Srs. Senadores -
por força de comando constitucional que dispõe re
ger-se o Brasil, nas relações internacionais, pelos 
princípios da independência nacional, prevalência 
dos direitos humanos, não-intervenção, defesa da 
paz e solução pacífica dos conflitos (art. 4" da Cons
tituição Federal) e pelos laços culturais que fraternal
mente nos unem a esse povo do Pacffico - a apro
var opresente requerimento. 

Gostaria de informar que, no dia 18, o Sr. José 
Ramos Horta será recebido pelo Governador Cristo
vem Buarque. Visitará a Universidade de Brasma e 
os tribunais, inclusive o Supremo Tribunal Federai. 
No dia 19, às 11 horas, será recebido pelo Presiden
te do Senado, Senador José Samey, e depois visita
rá o Presidente da Câmara dos Deputados, D:q>uta-
do Luís Eduardo. t ~ 

'· 
Há uma sugestão - e isso depende ainda da 

confirmação do Senador Antonio Carlos .Magalhães, 
Presidente da Comissão. de Relações Exteriores -
no sentido de que possa. o Sr. José Ramos Horta, 
Prêmio Nobel da Paz, expor para os.Srs. Senadores 
a trajetóri;~ de sua luta pela independência do Timor 
Leste. Será extremamente importante essa oportuni
dade, uma vez que, no dia 19, a partir das dez horas 
da manhã, haverá debate.no plenário do Senado Fe
deral sobre a estrutura fundiária e a reforma agrária 
no Brasil. Seria interessante que a Comissão pe Re
lações Exteriores pudesse· ouvi i, em reunião extraor
dinária, o Sr. José Ramos Horta, até porque, por ini
ciativa dos Senadores Pedro Simon e Beneclita da 
Silva, existe uma moção de aplauso da Comissão de 
Relações Exteriores e do Senado Federal à luta de 
José Ramos Horta. O Brasil precisa se posicionar 
mais assr.rtivamente em favor da independência do 
Timor i..este. 
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Sr, Presidente, 'e importa~te a' votação deste 
requerimento na primeira sessão deliberativa depois 
das eleições, que será no mesmo dia da visita do 
agraciado pelo Prêmio Nobel da Paz ao Senado Fe
deral. 

Gostaria também, Sr. Presidente, de falar so
bre o projeto de lei de autoria do Senador Roberto 
Freire relativo à criação de incentivos·fiscais e de re
núncia fiscal para que a indústria automotiva se ins
tale nos Est,ados do Norte e do Nordeste. Designado 
Relator da matéria, eu expliquei ao Senador Roberto 
Freire que estava aguardando o parecer do Ministé
rio da Fazenda sobre o impacto do seu projeto de lei 
para poder completar o meu parecer na Comissão 
de Assuntos Económicos e que, tão logo tivesse em 
minhas mãos esse parecer, eu daria conhecimento a 
S. Ex". 

Hoje, ao chegar a Bras ma, encontrei, em meu 
gabinete, a nota do Ministério da Fazenda/Secretaria 
da Receita FederaVCosiVDitip, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 86, de 1995, sobre os incenti
vos à instalação de fabricantes de veículos, partes, 
peças e componentes automotivos nas regiões Nor
deste e Norte e área do Estaclo de Minas Gerais in
cluída no Polígono das Secas. 

~ É minha intenção visitar o Senador Roberto 
Freire para lhe entregar em mãos o parecer, que 
deVõeoncluir nos próximos dias, levando em consi
deraÇão as informações do Ministério, que passo a 
ler: 

'Encaminhado a esta Coordenação
Geral o Projeto .de Lei do Senado n• 86, de 
1995, de autoria do Sr. Senador Roberto 
Freire, instituindo incentivos às indústrias fa
bricantes de veículos, peças e componentes 
automotivos, instaladas e que venham a se 
instalar nas Regiões Norte, Nordeste, e na 
área de Minas Gerais incluída no denomina
do Polígono das Secas - redução do Impos
to de Importação e do Imposto sobre Produ
tos Industrializados, nas aquisições de insu
mos e peças de reposição. 

2. Preliminarmente, lembramos que a 
Lei das Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 1995 - Lei n• 8.931 , de 22 de 
setembro de 1994 - estabelece em seu art. 
57, verbls: 

'Art. 57. A concessão ou ampliação de 
incentivo, isenção ou benefício, de natureza 
tributária ou financeira, somente poderá ser 
aprovada caso indique a estimativa de re
núncia de receita e as despesas, em idênti-

· co valor, que serão anuladas, inclusive as 
transferências e · vinculações constitucio
nais•. 

2.1 Assim, o Projeto de Lei em análjs" 
não atende as disposições supra transt:ri\
tas.• 

Neste ponto, saliento que era meu objetivo, ao 
solic~ar essas infc>rmações, que a Secretaria da Re
ceka Fedef?l pudesse realizar tal estimativa. Contu
do, aquela Secretaria informa· que caberia ao propo
nente apresentar, em seu projeto, essa estimativa, 

. Imagino que poderá o Senador Roberto Freire 
dialogar com a Secretaria da Receita Federal, por
que certamente aquele órgão terá mais instrumentos 
de análise para fazer tal estimativa. 

A assessoria do Senador Roberto Freire, cón
tando com a Assessoria E<pnômica Legislativa do 
Senado Federal, também poderá fazer uma possív"l 
estimativa, mas obviamente a Secretaria da Receita 
Federal estará em melhores condições para realizar 
o trabalho. Pessoalmente, não me senti em condiçõ
es para, de pronto, fazer essa estimativa, dada a 
complexidade· da matéria. 

diz: 
Prosseguindo, a nota do Ministério da Fazenda 

O Imposto sobre Produtos Industriali
zados- IPI -é um tributo indireto, incidente 
sobre a produção de bens, onerando o pro
duto e não o produtor ou o adquirente. M
sim, os favores fiscais inerentes a esse im
posto devem ser objetivos, relativos à mer
cadoria, e não subjetivos, os quais geram 
enormes distorções na administração desse 
tributo. 

Ressaltamos que os produtos alcança
dos pelo incentivo fiscal devem ser, prefe
rencialmente, identificados conforme os có
digos de classificação da Tabela de lncidêp
cia do IPI, aprovada pelo. Decreto n• 97.410, 
de 23.12.88- TIPI, sem'o que toma-se in
viável uma análise acurada do favor fiscal. 

Por oportuno, lembramos que a Lei n• 
9.000, de 16 de março de 1995, instituiu 
isenção do IPI para os equipamentos, má
quinas, aparelhos e instrumentos novos e 
usados, relacionados em seu anexo, impor
tados ou de fabricação nacional, bem como 
para os respectivos acessórios sobressalen
tes e ferramentas, dentre os quais acredita
mos que estejam incluídos diversos produ
tos a serem beneficiados com as reduções . 
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de alíquotas propostas, tomando, assim, 
inócua a nova norma. 

Salientamos que a redução prevista no 
inciso 11 do art. 2° do Projeto em análise, ao 
alcançar não só as matérias-primas, partes, 
peças, componentes, conjuntos e subcon
juntos, acabados e semi-acabados, utilizados
na linha de produção da beneficiária, mas 
também os destinados ao mercado de reposi
ção, não contribui para o incremento do par
que industrial das regiões a serem beneficia
das, apenas facilita a importação naquelas 
áreas, em detrimento do resto do País. 

Acrescente-se que a justificativa apre
sentada está embasada nos mesmos argu
mentos utilizados para justificar a instituição· 
de diversos incentivos fiscais ooncedidos às 
regiões em tela - incentivar o desenvolvi
mento económico das áreas menos desen
volvidas, diminuindo as disparidades regio
nais, muito embora, segundo o próprio autor 
do projeto, Senador Roberto Freire - • Já há 
muito subsiste no quadro institucional brasi
leiro sistema de incentivos regionais que 
busca atacar o problema ora em foco. No 
que pese, contudo, os significativos resulta
dos obtidos em termos do quantitativo de in
vestimentos realizados sob a égide dos in
centivos regionais em vigor, não há cpmo 
negar a baixa eficácia dos esforços no senti
do de fazer, ascender o nível de vida da po
pulação das regiões menos desenvolvidas 
de montar uma estrutura eoonõmica integra
da e dinâmica". 

É de se salientar os incentivos fiscais 
que as regiões alcançadas já usufruem: 
Zona Franca de Manaus, Áreas de Uvre Co
mércio, incentivos à Amazônia Ocidental, 
Zonas de Processamento de Exportação, os 
quais têm o mesmo objetivo do presente 
Projeto, sendo expressivo o percentual de 
renúncia de receita pela União. 

Acrescente-se que os favores fiscais concedi
dos .. às chamadas Áreas de Livre Comércio .e às 
ZPEs são muito recentes para se avaliar o seu im
pacto nas regiões beneficiadas. 

Alerte-se que os automóveis de passageiros 
estão excluídos da isenção do IPI concedida para a 
Zona Franca de Manaus, devido à significativa arre
cadação do imposto nesse setor, e no Projeto em 
tela as empresas fabricantes de tais produtos fariam 
jus aos incentivos propostos. 

. Ressaltamo~ que', embora parte dos ir.centivos1 . 

propostos seja por prazo certo, esse é por demais 
extenso - trinta anos -, tirando, assim, a flexibilidade 
de adequação desse às diretrizes. económicas do 
Governo, sobretudo se considerarmos que se trata 
de favor fiscal oneroso e por prazo certo, cuja altera
ção e eventual revogação não alcançam os direitos 
já: adquiridos à data da modifiCação ou extinção da 
norma legal proposta. 

Diante do exposto, manifestamos nossa posi
ção contrária à aprovação da proposição em lide. 

À consideração superior. 
i'acy N. Martins Morais e Jurandir Pereira !Vas-

concelos. · 

Concordo. 
Encaminhe-se à CODIR para as providências 

cabíveis. 
Paulo Baltazar Carneiro, Coordenador-Geral 

da COSIT. 
Sr. Presidente, eu gostaria de salientar que 

esse não é o meu parecer, mas o que veio da Cosit. 
Vou encaminhá-lo ao Senador Roberto Freire, com 
quem dialogarei. _ · 

Tendo recebido essa informação do Ministério 
da Fazenda, vett:refletir muito, dialogar com o Sena
dor Roberto Ftelré e buscar ainda outros dados, le
vando tudo isso em consideração para concluir meu 
parecer. 

QI,Jero assumir o compromisso de, antes da 
próxima sessão deliberativa do Senado Federal, en
tregar à Comissão de Assuntos Econõmicos o meu 
parecer, que, obviamente, poderá servir de reflexão 
ao Senado Federal. · 

Muito' obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - Apro

veito a oportunidade para ler o ait 17, § 1•. do Regi-
menici iritenici: , , 

O Senador só poderá usar da palavra mais de 
duas, ve;::es por $!)mana, se não houver outro orador 
inscrito que pretenda. ocupar a tribunlj,. 

· É interessante salientar.esse aspecto, para que 
não se atribua à ausência dos Srs. ·Senadores o fato 
de S. Ex's não utilizarem freqüentemente a tribuna, 
como a imprensa costuma fazer injustamer:tte. 

·Trata-se, portanto, de uma ·restrição regimen
tal.· Não podemos usar da tribuna mais de duas ve
zes por·semana, a não ser que não haja outro ora
dor inscrito que pretenda ocupá•la., · · · ·. •.' 

Neste caso; encontra-se o Senador Ademir An
drade, a quem passo a palavra por 20 minutos. 
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O SR. EDOARDO ·. SUPUCY - 'E que iem o 
mérito de falar quase todos os dias. Por isso é que 
S. Ex' está na parte final da relação dos inscritos, 
pois está sempre procurando se manifestar sobre 
assuntos relevantes e do seu Estado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o objetivo deste pronunciamento é 
apresentar um pedido para que seja apreciaqa, pelo 
Plenário desta Casa, a matéria Diversos n• 129, de 
1995, referente à Decisão n• 636/95, do Tribunal de 
Contas da União, que dá como irregular a compra, 
por parte da Companhia Vale do Rio Doce, das açõ
es da Urucum Mineração S.A., ações essas que es
tavam em poder do Estado de Mato Grosso do Sul, 
da Companhia Mato-grossense de Mineração (Meta- · 
ma!), que pertence ao Estado de Mato Grosso, e da 
Construtora Alcino Vieira SA. 

O referido parecer do Tribunal de Contas da 
União sobre essa operação absolutamente ilegal -
que, obviamente, é da maior gravidade - foi distri
buído a duas Comissões desta Casa para ser anali
sado. Recebeu, de imediato, da Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania parecer do Senador 

.. Bernardo Cabral, favorável à declaração de nulidade 
· da operação, por ferir ela dispositivo constitucional. 

Mas, apesar da gravidade dos fatos nela apreciados, 
-::=-~.a referida decisão e11contra-se, inexplicavelmente, 

estacionada na Comissão de Rscalização e Contro
le, sem que lhe tenha sido oferecido parecer. 

O que estamos propondo é que a matéria seja 
trazida de imediato a este plenário. É inacreditável 
que tema de tal importância permaneça sem a ava
liação do Senado Federal. 

Como é do conhecimento dos Srs. Senadores, 
o inciso I do art. 172 do Regimento Interno faculta ao 
Senador requerer inclusão de qualquer matéria na 
Ordem do Dia, 'se a única ou a última comissão a 
que estiver distribuída não proferir seu parecer no 
prazo regimental'. Esse prazo, junto à Comissão de 
Rscalização e Controle, segundo determina a alínea 
b do art. 118 é de 15 dias prorrogável por mais 15 
dias, mediante comunicação do Presidente da Co
missão à Mesa do Senado. Nova prorrogação, so
mente por deliberação do Plenário. 

No caso da matéria em comento, esgotado o 
primeiro prazo, nenhuma das providências foi toma
da. Por essa razão, estou encaminhando à delibera
ção do Senado, nos termos regimentais, requeri
merrto destinado a incluir a matéria na Ordem do 
Dia, a fim de que prossiga o debate, que se decida a 
questão com a maior brevidade possível. 

É de se estranhar, Sr. Presidente, que ·essa 
questão tenha ido para a Comissão de Rscalização 
e Controle, haja vista que a Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania votou unanimemente pela 

·ilegalidade da operação realizada pela Compaphia 
Vale do Rio Doce. 

A mencionada operação foi denunciada pelo 
Tribunal de Contas da União porque, para comprar 
ações de uma empresa, da qual, coincidentemente, 
éra acionista, a Companhia Vale do Rio Doce ape
nas pediu licença ao Conselho de Coordenação e 
Controle de Estatais (CCE). Ocorre, porém, que o 
art. 37 da Constituição Federal determina, em seu 

. inciso XX, que 'depende de autorização legislativa, 
em cada caso, a criação de subsidiárias das enbda
des mencionadas no inciso anterior, assim como a 
participação delas em empresa privada'. 

Então, como vemos, antes de mais nada, a 
Companhia Vale do Rio Doce agiu de maneira es
perta, a fim de driblar a lei. Os dirigentes da Compa
nhia Vale do Rio Doce pediram autorização ao Con
selho de Coordenação e Controle das Estatais, 

_quando deveriam ter pedido autorização legislativa. 
Justamente por esse aspecto essencial - a ausência 
da autorização legislativa! - a operação precisa ser 
anulada pelo Senado Federal. Esse fato apenas de
monstra mais uma vez a audácia dos· burocratas 
brasileiros, que se julgam acima da lei. 

Aliás, no seu parecer, o Senador Bernardo Ca
bral informa que a própria Companhia Vale do Rio 
Doce admite, no depoimento ao Tribunal de Contas 
da União, que. era use ira e vezeira em burlar esse 
dispositivo constitucional. Diz, textualmente, em seu 
parecer, o Senador Bernardo Cabral: . . 

'Anteriormente, a CVRD constituíra ou
tras empresas sem autorimção legislativa, 
procedimento que fora questionado pelo 
TCU ao apreciar as contas da empresa rela
tivas ao exercício de 1988, no Processo TC-
007.902/89-1 (fl.4).' ' 

Acontece que a simples anuláÇãq .da compra 
das ações não esgota o assunto, porque, como já 

.disse, trata-se de operação tremendamente, nebulo
sa, marcada por incontáveis pontos obscuros, ·que 
precisam ser convenientemente esclarecidos. 

A primeira pergunta que fazemos é: por que 
motivo a Companhia Vale do Rio DQCe comprou a 
Urucum Mineração? 

Ao tentar justificar ~ . operação, diante da ~ili
gência determinada pelo Trit:Junal. de Ccmtas. da 
União, a Companhia Vale . do Rio Doce·· afirmou 
(fls.3): 
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"A Urucum Mineração S.A. produz e 
comercializa minério de manganês, ferro e 
outros, sendo que o minério de manganês é 
um bem estratégico para a siderurgia e, des
sa forma, a linha de produtos da Companhia 
Vale do Rio Doce e da Urucum se comple
mentam. Suas jazidas encontram-se ao lon
go da fronteira da Bolfvia, onde o uso do mi
nério, conjugado com o gás daquele país, 
possibilita a criação de indústrias siderúrgi
cas na região, sendo o Mercosul o mercado 
mais natural para a Urucum e onde também 
é grande o interesse da Companhia Vale do 
Rio Doce em aumentar a sua participação. • 

Nós provaremos essa grande mentira deslava-· 
da, logo a seguir no nosso pronunciamento, relativa 
à Companhia Vale do Rio Doce. 

Em seguida, a Companhia- Vale do Rio Doce 
informa que: 

"adquiriu a totalidade das ações da so
ciedade, pretendendo posteriormente incor
porá-la, alegando que esse procedimento foi 
imprescindível para preservar os interesses 
de seus acionistas, dentre os quais destaca
damente a União. • 

Ocorre, porém, que, na verdade, a Companhia 
- ._- Vale do Rio Doce simplesmente comprou a Urucum 

Mineraçã_o para desativá-la, a fim de ser a detentora 
do monopólio do manganês que, evidentemente, o 
Governo Federal pretende, agora,_ R<'~~ ao capital 
multinacional. Repito: a Companhia Vale do. Rio 
Doce adquiriu a totalidade das ações da Urucum 
com a finalidade de desativá-la. Agiu a Companhia 

·Vale do Rio Doce, portanto, como os grandes con
glomerados muHinacionais que compram empresas 
com o único óbjetivo de fechá-las, o que significa re
duzir a concorrência. Em suma, atuaram os dirigen
tes da Vale do Rio Doce como meros especulado
res, sem de preocupar, por exemplo, com a manu
tenção dos empregos nas jazidas do Mato Grosso 
do Sul. · 

··Peço a atenção dos Srs. Senadores para este 
ponto. A Companhia Vale do Rio Doce, além de co
meter uma grave irregularidade, passou por cima da 
Constituição: adquiriu uma empresa apenas com o 
objetivo de desativá-la. 

A manobra especulativa foi confirmada pelo 
Ex-Governador do Estado de Mato Grosso, Jayme 
Campos - em cuja administração efetuou-se a ven
da das ações da Companhia Vale do Rio Doce - , 
durante o depoimento, no dia 8 de novembro do ano 

passado, à CPI da Mineração. Disse o Ex-Governa: 
dor Jayme Campos: 

.,.. .. 
"Mato Grosso não é empresáriof ~ão 

tem interesse algum em minério que ali se 
encontra, que é explorado apenas para pa
gar as despesas da Urucum Mineração SI A, 
que se encontra em férias coletivas desde 
novembro deste ano a fevereiro de 1994. 
Nossos sócios, somadas suas ações, detém 
a maioria do capital da empresa e preferem 
mantê-la como reserva mineral, esperando o 
esgotamento de Carajás, no Pará, e Serra 
do Navio, no Amapá, além do esgotamento 
das reservas mundiais. Isso signitieéf que 
Urucum é poupança, aplicação de dinheiro 
para um lucro programado para daqui a 50 
ou 100anos.• 

Na mesma oportunidade, em aparte, o Sena· 
dor Júlio Campos reafirmava essa decisão da Com
panhia Vale do Rio Doce, narrando que durante a 
sua gestão CQmo Governador do Estado do Mato 
Grosso encontrou-se por várias vezes com o então 
presidente da Companhia do Rio Doce, Eliezer Ba· 
lista, qué lhe talou da decisão de manter as minas 
da Urucum Mineração em Corumbá como reserva 
estratégica~ Disse · textualmente o Senador Júlio 
Campos: 

\ 

"Cansei de ir ao Rio de Janeiro' falar 
com o Presidente da Vale do Rio Doce, en
tão o Eliezer Batista, e ele dizia: olha, não 
vou explorar Mineração Urucum, Júlio, por
que lá é muito lon'ge, o transporte é muito 
caro e eu tenho Carajás, tenho Amapá e, 
além disso, Urucum não tem mercado inter
nacional." 

· . Vejam que o Presidente da Vale do Rio Doce 
faz declarações exatamente no sentido contráho da
quelas feitas junto ao Tribunal de Contas da União. 

·- Como se vê, a Urucum Mineração foi compra
da para ser usada ·como reserva para futura especu
lação. Não foi -àdquirida, · como seria o ideal, para 
que suas reservas fossem exploradas a fim de gerar 
emprego e receita na região onde está situada. 

· Outro ponto attarnente controvertido é o refe
rente ao preço que a Companhia Vale do Rio Doce 
pagou pelo lote de ações que adquiriu. A totalidade 
das ações da Urucum Mineração foi avaliada em 
trinta milhões de dólares. Para se chegar a esse va· 
ler foram feitas três avaliações: ·uma por empresa in
dicada pela Companhia Vale do Rio Doce; outra por 
empresa contratada pelo Governo do Mato Grosso 
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do Sul; e a terceira por empresa apontada pela Me
lama!. A empresa Consult, contratada pelo Governo 
de Mato Grosso do Sul, concluiu que o valor da Uru
cum seria de 30 milhões de dólares. A empresa Lea
secorp, contratada pela Metamat, fixou em 27 milhõ
es de dólares o valor da Urucum. Finalmente, a em
presa contratada pela Companhia Vale do Rio Doce 
teria estipulado um valor de apenas t 4 milhões de 
dólares. 

Como. se pode constatar nos documentos da 
CPI da Mineração, pairam dúvidas sobre a capaci
dade de uma dessas empresas. O Senador Romero 
Jucá, Relator da referida CP I, ao colher o depoimen
to do ex-Senador Pedro Pedrossian - Governador 
de Mato Grosso do Sul à época da negociação em 
Bolsa das ações da Urucum Mineração - disse so
bre a contratação da empresa ConsuH: "Também 
questionou-se sobre a Consult. firma individual, sem 
tradições e sem condições de funcionamento, insta
lada na casa de um contador em Niterói'. 

Ainda sobre a avaliação, o relatório do Senador 
Bernardo Cabral diz o seguinte: 

"A Companhia Vale do Rio Doce infor
mou que o preço total das ações compradas 
foi de R$17.169.000,43, asseverando ter 
sido ele compatível com as condições de 
mercado (fls.4). Mas não demonstrou o valor 
patrimonial dessas ações, resuHado da sua 
proporção no capital próprio ou da cotação 
em bolsa de valores mobiliários. O referido 
valor não se revela como bom negócio pelo 
mero fato de que teria sido inferior ao !atura
menta anual da Urucum (Fis. 8/9), eis que, 
em empresas produtivas, o faturamento cos
tuma corresponder a várias vezes o seu ca
pital próprio". 

Uma outra crftica que se faz ao valor estimado 
das ações é que ele não contempla a grandeza das 
reservas da Urucum Mineração. 

Mas isso não é tudo. Há um outro aspecto 
igualmente nebuloso: é o que se refere ao acordo 
que foi feito entre os Governos de Mato Grosso e de 
Mato Grosso do Sul para a divisão das ações da 
Urucum Mineração, empresa criada em 1976 .., por
tanto, quando ainda não havia sido feita a divisão do 
Mato Grosso em dois Estados. 

Ao surgir, a Urucum Mineração S.A teve seu 
capital dividido em três partes iguais, de 33,33%, 
distribuídas entre a Companhia Vale do Rio Doce, 
Companhia Mato-Grossense de Mineração - Meta
mal e o Grupo Alcindo Vieira. Em 1982, por força de 
protocolo entre os acionistas, estabeleceu-se nova 

estrutura dé'capit:..l, após reavaliação das jazidas 
que foram incorporadas. A composição acionária 
passou a ser a seguinte: Companhia Vale do Rio 
Doce, 46,66%; Estado de Mato GrosSo, através da 
Metamat, 46,66%; e a Construtora Alcindo Vieira, 
6,66%. 

Acontece que, com o desmembramento do Es
tado, o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, 
em cujo território estavam as jazidas da Urucum 
Mineração, iniciou demanda judicial contra Mato 
Grosso pela posse das ações. O assunto foi parar 
no Supremo Tribunal Federal. Antes, porém, que a 
demanda fosse julgada, os Governos dos dois Es
tados firmaram um acordo pelo qual Mato Grosso 
do Sul teria direito a 40% das ações da Metamat. 
Esse polêmico acordo, firmado pcuco antes da 
venda das ações da Urucum, foi justamente o pon
to central dos depoimentos dos ex-Governadores 
de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul. Os 
membros da CPI ficaram intrigados com o fato de 
o Governador de Mato Grosso do Sul ter aceitado 
apenas 40"/o das ações, quando certamente ganha
ria causa no Supremo, ficando com a totalidades de
las, já que a Urucum Mineração tinha sede em seu 
território. 

Para completar o quadro de obscuridades, con
tradições e incoerências a que me referi no inicio, 
as ações da Urucum Mineração pé.rte>l'jcE!rM~ aos 
dois Estados foram vendidas ao mesmo tempo. É 
no mínimo estranho que mal acertadà fora aos tri
bunais uma solução para a demanda, os dois Go
vernos tenham· negociado simultaneàmente suas 
ações. · · · · · .... ~ 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estbl!l 
certo de que o Senado . vai passar esse assunto a 

. limpo. o que temos a fazer, de prol,ltO, .é anular a 
· tranSa.ção irregular. Em seguida, terilós que buscar 
explicações para tantos fatos irisólitos. 

A pergunta que me faço com mais _insis\ência 
é: teria a compra da Urucum Mineração alguma coi-

.. Sca a· ver com a possibilidade· de priV<!t!zação da 
Companhia Vale do Rio Doce? Creio que já~~ ~la
va na hipótese de privatização da.Vale quando da 
venda das ações. Perguntas como. ~ss~· não podem 
!icar sem respostas. · ··. 

· Ao concluir, peço aos Srs. Senadores que não 
deixem passar em branco a afronta que foi feita a 
este Congresso Nacional pelos. buroqatas da Com
panhia Vale do Rio Doce,. que tentaram driblar· .a 
Constituição brasileira. Atitudes irregulares como 
essa precisam de um corretivo imediato ·e ·incisivo 
deste Poder. 
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Por isso peço o apoio de todos os Srs. Sena
dores para que o tema venha ao plenário desta 
Casa. 

Quero finalizar, Sr. Presidente, apresentando 
um requerimento para que o decreto legislativo -
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal por unanimidade -
que anula a operação de compra pela Companhia 
Vale do Rio Doce da Mineração Urucum, do Estado 

. de Mato, Grosso seja apreciado pelo Plenário. 
Inexplicavelmente, o processo foi para a Co

missão de Fiscalização e Controle da Casa Não ha' 
via a menor necessidade de ir para lá, porque a ope
ração é absolutamente irregular. Há uma decisão do 
Tribunal de Contas sobre a matéria, e a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania comprovou a ir
regularidade da compra. 

Caberia, portanto, ao Senado Federal anular, 
de pronto, essa operação, e não mandar o processo 
para a Comissão de Fiscalização e Controle, onde 
permanece, como se diz muito comumente, 'na ge
ladeira'. Queremos que se dê imediatamente a vota
ção e esperamos que a decisão do Senado seja no 
sentido de anular a operação irregular, ilegal, feita 
pela Companhia Vale do Rio Doce. 

Estamos apresentando um requerimento para 
que essa matéria, cujo parecer do Senador Bemar

·-- do Cabral já foi aprovado, venha a ser votada no 
·--·plenário do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRO. 
NUNCIAMENTO. 

REQUERIMENTO N' , DE 1996 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno a 
inclusão em Ordem do Dia do DIVn 11 129 de 1995. 

Justlflcaçio 

O inciso I do art. 172 do Regimen".o lntemo faculta ao Se
nhor requerer a inclusão de qualquer matéria em Ordem do Dia, 
•se a Clnlca ou a última comissão a que estiver distribuída não 
proferir o seu parecer no prazo regimental•. Esse prazo, junto à 
Comissão de FISCalização e Controle, segundo detennina a alínea 
b do art. 118, é de qUinze dias, prorrogável por mais quinze me-
dlante comunicação do presidente da comissão à Mesa do Se
nado. Nova prorrogação. somente por deliberação do Plenário. 

No caso da presente proposição, e esgotado o prfmeiro 
prazo, a nenhuma das providências ocorreu. Por essa razão, eg.. 
tou encaminhando à deUbenlção do Senado, nos termos regimen
tais, requerimento destinado a Incluir a matéria em Ordem do 
Dia, a fim de que prossiga· o debate e que se decida a questão 
com a maior brovidade possfvel. 

Sala das sessões, em -Senador Ademlr Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A 
Mesa aguarda o requerimento de V. Ex", que será 
atandido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre~ Senador Joel de 
Hollanda S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tri· 
buna nesta tarde registrar a nossa participação em 

· um evento da maior importância que ocorreu, hoje, 
pela manhã, no gabineta do Ministro dos Transpor
tes, Dr. Alcides Saldanha 

•. Sr. Presidente, trata-se da assinatura de um 
termo aditivo entre o Ministério dos Transportes e o 
Governo do Estado de Pernambuco para dar conti
nuidade às obras de construção do complexo indus
trial portuário de Suape naquele Estado. 

O referido termo áditivo foi assinado pelo Go
vernador Miguel Arraes, representando o Governo 
de Pernambuco, e pelo Ministro dos Transportes. 
Houve a nossa participação como representantes do 
Senado Federal, e do Deputado Federal por Per
nambuco, t• Secretário da Câmara, Wilson Campos. 

Esse convênio permitirá a destinação de mais 
R$27 ,5 milhões para o projeto do Complexo Indus
trial Portuário de Suape, sendo que existe uma deci
são do Ministério em liberar, ainda este l)'lês, R$7 ,5 
milhões e mais R$2,834 milhões no mês de .çktzem-
bro. t~ 

Os recursos previstos desse termo aditivo des
tinam-se à construção da área interna do porto, ca
nais de drenagem, acesso rodoviário e atividade 
portuária para melhoria dos equipamentos e traba
lhos de dragagem da área intemfi! ... 

O convênio também permitirá a. roanutanção 
dos canteiros de obras já existentas, dos muros e o 
derrocamento dos cordões de arrecifes .de modo a 
oferecer maior conforto e segurança aos u~uários. 

Na oportunidade da assil)atura d!!sse Termo 
Aditivo, o Ministro dos Transportes, Alcides Salda
nha, ressaltou a importância da posição .estratégica 
do Complexo Industrial Po~uário .de · S1Jape, que 
possibilitará o aumento do intercâmbio dé no5sa Re
gião com o Mercosul e com a EÚrop~; ,atravéS: do 
maior fluxo de mercadorias e a,trayés, dfl)iqssibili~a
de de atracarnento de navios de grande porte, , que 
poderão trazer bens a serem aplicado~ 'em toda a 
Região Nordeste. . . · • · · 

o Complexo Industrial Portuário· dé ·suape,sr. 
Presidente, representa para I}ÓS,. pell)ambucanos, 
um compromisso para. com .o nosso. Estado. Ta[ltO 
que, no ano passado, nossas Bancadas da Câmara 
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~'do- ~nado· apresentaram, por unanimidade, uma 
emenda coletiva, alocando recursos para Suape. Este 
ano, da mesma forma, fixamos posição em tomo des
se projeto para que as obras do porto tenham prosse
guimento e sejam aceleradas, a fim de que essa Im
portante infra-estrutura do nosso Estado possa entrar 
em pleno funcionamento o mais breve possível, crian
do empregos através da atração de indústria e da am
pliação da movimentação de cargas para o (\lxterior, 
gerando divisas para o nosso País. 

Por'uma questão de justiça, queremos ressal
tar a participação do vice-Presidente Marco Maciel e 
todo o seu esforço para equacionar, financeiramen
te, os investimentos destinados àquele Complexo. 
Recentemente, S. Ex" convidou toda a equipe do Mi
nistério dos Transportes para conhecer de perto o · 
Complexo Industrial de Suape. Lá, essas autorida
des puderam constatar que se trata de uma obra de 
infra-estruiura extremamente importante, em que o 
Governo de Pernambuco, sozinho, já investiu mais 
de US$200 milhões na construção de ferrovia, de 
abastecimento de água e de duas linhas de eletrici
dade, inclusive de heliporto, enfim, de tudo o que 
seja necessário para o bom funcionamento daquele 

. investimento. 
O Ministro, naquela oportunidade, conheceu, 

inclusive, a forma de gestão do porto, que já é priva
·- tlzada. Hoje, o porto já está sendo administrado de 
·-- forma muito eficiente, obedecendo a autoridade pú

blica federal, mas toda a parte operacional já está 
entregue à iniciativa privada. 

Por uma questão de justiça, quero salientar a 
importãncia do trabalho do vice-Presidente, Marco 
Maciel, que levou até Suape as autoridades do Go
verno Federal para, de perto, verem a realidade da
quele porto. 

Essa visita rendeu frutos: fez com que o Minis
tério dos Transportes novamente fizesse um termo 
aditivo, hoje assinado, que vai propiciar o prossegui
mento das obras desse importante porto. 

Quero também salientar a importãncia da parti
cipação de toda a Bancada de Senadores e Deputa
dos de Pernambuco, que têm cerrado fileiras em tor
no desse projeto, que é estruturador, não somente 
do Estado de Pernambuco, mas de toda a Região 
Nordeste. 

Estamos conscientes de que, neste momento 
de globalização da economia, neste momento de 
consolidação do Mercosul, o Complexo lndustnal 
de Suape representa uma grande alternativa para 
a retomada do desenvolvimento económico do Nor
deste. 

Pr~i5amos meihoiar a intra-..estnuftlra d~ Re
gião. A Região repudia o asslstencialismo. A Região 
não quer cestas básicas, não quer esmolas, não 
quer paternalismo. O que a Região Nordeste tem re
querido do Governo Federal é prioridade para seus 
investimentos, é o aproveitamento das suas poten
cialidades, é a implantação da infra-estrutura neces
sária para que a Região possa retomar o seu,,Jlro-
cesso de desenvolvimento. t ~ 

E o Complexo Industrial de Suape representa 
uma importante obra para a infra-estrutura da Re
gião, porque, além do porto, tem toda uma área dis
ponfvei para abrigar indústrias que poderão e irão 
criar milhares de empregos novos na Região, tazen
do com que haja também geração de impostos tanto 
para o Governo Federal como para o estadual e o 
municipal. 

Por isso, Sr. Presidente, quero neste momento 
registrar a minha satisfação em ter podido testemu
nhar a assinatura desse importante convênio, que 
dá prosseguimento às obras do Complexo Industrial 
Portuário de Suape e que representa o reconheci
mento, por parte do Governo Federal, de que Per
nambuco já fez a sua parte • 

Pernambuco já investiu, como já disse, cerca 
de US$200 milhões nesse projeto e agora está ado
tando as providências finais para dotar essa porto de 
todas as condições, para atrair a iniciativa privada, 
para atrair armadores estrangeiros, para atrair linh~s 
de navegação que irão movimentar cargas da mruor 
importãncia pa~ a nossa Regiãô. 

De' oúira parte, a Região também vai exportar 
frutas exportar granito, exportar alimentos através 
do P~rto de Suape, dando uma demonstração de 
que a Região Nordeste é viável e não um peso para 
o País e de que, ao cont~rio, tem pot~n~ialidflde,s. 
tem capacidade empresanal, tem condJçoes de dar 
resposta aos desafios do desenvolvimento. · 

_ Foi por isso que fiz questão de, nesta ta~de, Sr. 
Presidente, registrar, com muita alegria, a assinatura 
desse convênio, que vai possibilitàr· o prosseguimen
to das obras do Complexo Industrial Portuário do 
meu Estado, Pernambuco. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidenta, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos)- Conce

do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para uma 
comunicação inadiável. S. Ex" dispõe de 5 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Para 
uma comunicação. Sam revisão do orador.) - Sr. 
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Presidente, Sr"S e 'srs. Senadores, gostaria de regis
trar a contribuição do Ministro Adib Jatene ao Minis
tério da Saúde, uma vez que S. Ex1 encaminhou on
tem sua solicitação para sair do Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Penso que será importante po
dermos solicitar do Governo um maior detalnamento 
sobre as reais razões de sua saída: 

Cito as palavras do Ministro Adib Jatene: 
"Não posso aceitar que esterilizem a CPMF para 
pagar dívidas. Este é o único motivo de minha saí
da". 

Ora, Sr. Presidente, os fatos precisam ser 
melhor esclarecidos. O Ministro Adib Jatene lutou e 
fez da criação, primeiramente, do IPMF e, depois, da 
CPMF quase qué o motivo maior de sua presença 
no Ministério da Saúde. Não foi apenas essa a sua 
característica maior. S. Ex" procurou, sem dúvida, 
estar atento aos problemas tão graves do seu Minis
tério. 

Gostaria até de assinalar que são muitas as 
ocasiões qiie-;-como Senador, me sinto obrigado e 
responsável no sentido de telefonar ao Ministro e soli
citar esclarecimentos quanto a problemas de instituiçõ
es da área de saúde ou de Prefeitos requerendo aten
ção para esta ou aquela questão, ou de Governos Es-

~ · taduais, ou até mesmo no que diz respeito a toda a 
problemática relativa à discussão da CPMF. 

Ao longo do período em que ele foi Ministro da 
Saúde, tanto na ocasião anterior, quanto especial
mente nos quase dois anos do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, sempre atendeu prontamente a 
solicitações e telefonemas. E, se não estivesse pre
sente, em pouco tempo - questão de minutos -, re
tomava a ligação. 

Como Senador do Partido dos Trabalhadores, 
sempre tive a maior atenção do Ministro Adib Jate
ne. Ficava, inclusive, impressionado com a maneira 
como ele me atendia por telefone ou me recebia em 
seu gabinete, quando ia visitá-lo. Se S. Ex" não esti
vesse, em cerca de 15 ou 30 minutos, telefonava de 
volta, já encaminhando urr.a solução com extrema 
eficiência. 

Em situações tais como a do Hospital de Se
tim, da Prefeitura do Partido dos Trabalhadores, 
toda vez que foi necessário haver uma atenção, de 
pronto, S. Ex" recebia a Prefeita ou o Secretário de 
Saúde. Esteve presente à inauguração do hospital, 
ocasião em que também compareceu Luis Inácio 
Lula da Silva, e nunca fez qualquer diferença comigo 
ou com outro Partamentar por sermos do Partido 
dos Trabalhadores e, portanto, de Oposição. Esse é 
um registro que gostaria de fazer. 

Telefonei hoje para o Ministro Adib Jatene para 
saber exatamente qual o sentido de sua !rase: "Não 
posso aceitar que esterilizem a CPMF para pagar df
vidas". Esclareceu-me S. Ex" que a equipe econõmi
ca e também o Ministro da Casa ,Civil, Clóvis Carva
lho, estão exigindo que, quando ~a arrecadação da 
CPMF durante o, ano que vem, prevista para pouco 
mais de cinco bilhões, aproximaciamente dois bilhõ
es sejam de pronto descontados) do CPMF para fa
zer frente ao que foi adiantado de recursos do FAT. 

Segundo o Sr. Ministro Adib Jatene, cobrar tão 
rapidamente aquilo que estava previsto para a Saú
de iria. prejudicar em muito seus planos para dar 
atenção àquela Pasta. 

Acredito que o Dr. Josá Carios Seixas, que o 
está substituindo como Ministro da Saúde interino, 
ou quem vier a abraçar o Ministério, precisará en
frentar esse problema que espero seja solucionado 
adequadamente. Trata-se de uma questão que não 
envolve apenas hospitais. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, tive oportunidade 
de perguntar ao Prefeito de Angra dos Reis, Lufs 
Sérgio Nóbrega de Oliveira, do Partido dos Traba
lhadores, a respeito da relação de seu Município 
com o Ministério da Saúde. Ele me disse que foi du
rante a gestão do Ministro Adib Jatene que Angra 
dos Reis passou a receber com maior presteza, ain
da que com todas, as dificuldades existentes, os re
cursos que o Município deveria receber decorrentes 

, do Sistema Único de Saúde-SUS. 
Portanto, ressalto mais uma vez a eficiência, a 

atenção do Ministério da Saúde para esse Municí
pio, como também no caso citado de Betim, mesmo , 
sendo administr'!lções que fazem oposiçã,o ao Go
verno Fernando Henrique Cardoso, 

Quero registrar o respeito e a atenção que, 
como Senador do PT, também recebi do Ministro 
Adib Jatene, que honrou seu cargo de Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) -Convi
do o Senador Eduardo Suplicy para secretariar a 
sesSão. (Pausa) · 

sobre a mesa, requerimento que será' lido pelo 
Sr. t• Secretário em exercício, Senador Eduardo Su
plicy. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.059, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado n• 201 , de 1996, com os 
Projetos de Lei do Senado n"s 84, de 1996 e 2_3!), de 
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1995, já anexados, em virtude de todos tratarem da 
mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcantara. 

O SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - O re
querimento lido será publicado e posteriormente in
cluído em Ordem do Dia, nos termos do arl 255, in
ciso 11, letra c, número 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Eduardo Su-
plicy. . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.060, DE 1996 

Requeiro, nos termos do inciso IV do art. 71 da 
Constituição Federal, seja solicitado ao Tribunal de 
Contas da União a realização de Auditoria para veri
ficar os procedimentos adotados pelo Banco Central 
do Brasil para o registro das Letras Financeiras cu
jas emissões foram autorizadas pelas seguintes re
soluções do Senado Federal, principalmente no que 
se refere à observância do(s) parágrafo(s) 2° (e, em 
alguns casos, 3°) do art. 2" das mesmas: 

Resolução n• 12, de 13-3-96 (Prefeitura Muni
- _ cipal de Campinas) 
•· Resolução n• 16, de 21·3-96 (Prefeitura Muni-

-----cipal de Osasco) 
-Resolução n• 39, de 30-5·96 (Governo do Es-

tado de Pernambuco) 
Resolução n• 40, de 13-6-96 (Prefeitura Muni

cipal de Guarulhos) 
Resolução n• 61, de 16-8-96 (Prefeitura Muni

cipal de Goiânia) 
Resolução n• 65, de 30-8·96 (Governo do Es

tado de São Paulo) 
Resolução n• 76, de 15-10-96 (Governo doEs

tado de santa Catarina) 
Requeiro, ainda, seja verificado se o Banco 

Central certificou-se do devido enquadramento dos 
pleitos feitos pelos Governos e Prefeituras rio que 
determina o art. 33 do Ato das Disposições Constitu
cionais Transitórias, por ocasião das manifestações 
perante o Senado Federal em que encaminhou as 
solicitações que geraram as resoluções acima lista
das, bem como as relativas às solicitações constan
tes nos Ofícios PRESI-94/0029 (S/29-94, no Sena
do), de 18·1-94, e PRESI-9413388 (S/74-94), de 21· 
10-94 (Prefeitura do Município de São Paulo), PRE
SI-95/1338, de 15-10-95 (S/59, Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul), PRESI·g5/3389, se 7-12-95 
(S/70, Governo do Estado de Alagoas), PRESI-
96/2163, de 16-7-96 (S/71, Prefeitura Municipal de 

São Bernardo do Campo) e PRESI-96/2770, de 12-
9-96 (S/84, Prefeitura Municipal de Jundiai), os dois 
últimos ainda em tramitação no Senado Fedem I. 

Justificação 

Essas resoluções autorizaram as respectivas 
Prefeituras e Governos Estaduais a emitirem Letras 
Financeiras, cujos recursos seriam utilizados para 
pagamento de parcela de precatórios judiciais, bem 
como complementos q. parcelas anteriores. Em !!)
das ?-S resoluções foram inclufdos parágrafos condi
cionando o registro dos títulos em questão junto ao 
CETIP à comprovação, por parte da Prefeitura e/qu 
Governo; da existência de dívida lfquida e certa atra· 
vés de decisão judicial transitada em julgado. ' 

Tal procedimento foi utilizado pelo Senado Fe
deral em decorrência de pleitos feitos com base em 
cálculo estimativo de futuras dfvidas, que apenas 
passam a existir após .a decisão judicial de incorpo
ração de índices inflacionários •expurgados• do cál
culo do r.eajuste monetário. Devido à necessidade 
de pagamento dos valores definidos pela justiça em 
9ó dias, prazo insuficiente para a tramitação do piei· 
to no Banco Central e no Senado Federal, o Senado 
concedeu diversas autorizações para a emissão de 
títulos da dfvida mobiliária para pagamento de com
plementos a parcelas anteriores de precatórios judi
ciais (relativo a incorporação dos fndices inflacioná
rios), mas determinou a prévia apresentação, ao 
Banco Central, das respectivas sentenças transita
das em julgado. 

Por fim, o ar!. 33 do ADCT determina que o va
lor dos precatórios judiciais pendentes de pagamen
to na data de promulgação da Constituição poderiam 
ser pagos em 8 parcelas anuais, mas o mesmo arti· 
go condicionou a utilização dessa pr~rrogativa à edi
ção de Ato pelo Poder Executivo, até cento e oitenta 
dias da promulgação da Constituição, onde foram 
listados os precatórios passíveis de pagamento se
gundo o disposto no artigo. O Senado Federal rece
be o"s pareceres do Banco Central descrevendo as 
condições para a emissão dos títulos, mas não pos
sui instrumentos para certificar-se da necessária ob
servância dos requisitos estabelecidos na Constitui
ção. 

A presente solicitação de auditoria responde à 
necessidade de verificarmos se está havendo o 
cumprimento da Constituição Federal e das Resolu
ções do Senado Federal nas questões que se rela
cionam à emissão de titules públicos destinados ao 
pagamento de precatórios judiciais. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1996.
Senador José Eduardo Outra. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N° 12, DE 1996 

Autoriza o Município de Campinas - SP a emi
tir Letras Financeiras do Tesouro do Município de 
Campinas - LFTMC, cujos recursos serão destina
dos à liquidação dos complementos da primeira a 
quarta parcelas de precatórios judiciais de responsa
bilidade daquele município. 

RESOLUÇÃO N" 16, DE 1996 

Autoriza o Município de Osasro - SP a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro 'do Município de 
Osasco - LFTMO, cujos recursos serão destinados 
à liquidação da sétima parcela de precatórios judi
ciais, bem como dos complementos da primeira a· 
sexta parcela. 

RESOLUÇÃO N°16, DE 1996 

RET/FICAÇÃO 

Na Resolução n• 16, de 1996, publicada no 
DSF, de 22-3-96, página 04660, no art. 2°, alínea f, 

Onde se lê: 

Dala::BIIü Yeo~lmeolo !:luiiDtidade Iipg 
--30-11-95 1"-6-1997 20.522.500 p 
·~-30-11-95 1"-6-1998 20.522.500 p 

3D.:1H!li 1 "-6::1999 2Q li22fi00 E 

Data-Baü ~eocimento Quallti!lllde Ilpg 
30-11-95 1"-6-2000 7.705.867 p 

Iotal 6!!273.367 

Leia-se: 

Data: Base V:eocimeom OIIBDtidade IIR!! 
30-11-95 1"-6-1997 20.522.500 p 
30-11-95 1"-6-1998 20.522.500 p 
30-11-95 1"-6-1999 20.522.500 p 
30-11-95 1"-6-2000 7.705.867 p 

I2tal 6l!.2Za~§1 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1996 

Autoriza o Estado de Pernambuco a emitir Le
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Pernam
buco - LFTPE, cujos recursos serão destinados à li
quidação da sétima e oitava parcelas de precatórios 
judiciais, bem como dos complementos da primeira 
à sexta parcelas. 

(*)RESOLUÇÃO N°39, DE 1996 

RET/FICAÇÃO 

Na resolução n" 39, de 1996, publicada no 
DSF, de 5-6-96, página 09381. · 

Na alínea f do art. 2", onde se lê: 

Data:Base Veoclmerrto Qullllfi!lade Ilpg 
1-4-96 1=6-2001 12000Q332 E 

Leia-se 

Data-Base Vencjmento Quaotidade Dpg 
'E l-4-96 l-4-2001 12QQOO 332 

RESOLUÇÃO N2 40, DE 1996 

Autoriza a aHeraÇão do Item •g• do 
art 2° da Resolução n• 53, de 27 de outu
bro de 1995, do Senado Federal, que au
torizou a Prefeitura Municipal de Guaru
lhos (SP) a emitir, através de ofertas pú
blicas, Letras Financeiras do Munltj:ípio 
de Guarulhos - LFTM/GRS, cujos recur
sos serão destinados a Uquidação de pre-

- ca:tórlos judiciais pendentes, de respon
sabilidade daquele Município. 

RESOLUÇÃO N° 61, DE 1996 

Autoriza o Município de Goiânla -
GO a emitir 9.633.051 Letras Financeiras 
do Município de ·Goiânla - LFTG, l:ujos 
recursos serão destinados ao pagamento 
da sétima e oHava parcelas de precate> 
rias judiciais pendentes de pagamento, 
bem como dos complementos da primei
ra à sexta parcelas de precatórlos judi
ciais j)endentes de pagamento, de res
ponsabilidade daquele Município. 

RESOLUÇÃO N2 65, DE 1996 

Autoriza o Estado de São Paulo·a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo- LFTP, cujos recur
sos serão destinados ao ~mbolso da 
sexta parcela e liquidação da sétima e oi
tava parcelas de precatórlos judiciais, 
bem como dos complementos da primei
ra à oitava parcelas de precatórios judl-
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ciais pendentes, de responsabilidade da
quele Estado. 

RESOLUÇÃO N° 76, DE 1996 

Autoriza o Estado de Santa catarina 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina - LFTSC, cujos 
recursos serão destinados à liquidação 
da sétima e oitava parcelas de precató
rlos judiciais, bem como dos complemen
tos da primeira à sexta parcelas. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro campos) - O re
querimento lido será votado na próxima sessão deli
berativa. 

Os Srs. Senadores Odacir Soares, Emandes 
Amorim, Guilherme Palmeira, Mauro Miranda e Be
nedita da Silva enviaram discursos à Mesa para se
rem publicados, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

~sidente, Sr"s e Srs. Senadores, mais uma vez, com
pareço a esta tribuna para requisitar de V. Ex"s a im

--prescindfvel atenção que anda a merecer o grave 
-problema demográfico brasileiro. 

E o pronunciamento que volto a proferir foi pro
vocado pela leitura recente que fiz de dois textos re
metidos ao meu gabinete: um recorte de matéria pu
blicada na Folha de S. Paulo, de 1 0/1 O do corrente, 
sobre "Brasileiras Esterilizadas' e uma publicação 
do Ministério da Previdência e Assistência Social 
(MPAS), intitulada "A Transição Demográfica e aRe
forma da Previdência Social". 

No primeiro texto,o autor da matéria divulga al
guns resultados de pesquisa fe~a pela organização 
não-governamental BEMFAM, mostrando que já 
atinge 40,1% o percentual de mulheres brasileiras 
em idade fértil (15 a 40 anos), casadas ou vivendo 
com parceiros, que estão esterilizadas. Dez anos 
atrás, essa parcela era de 26,9%. 

A pesquisa revela, ainda, que "as brasileiras 
estão se esterilizando cada vez mais, e cada vez 
mais jovens". 

Essa situação, aduz o repórter, seria conse
qüência da falta de uma política de planejamento fa
miliar no Pafs. E acrescenta: por planejamento fami
liar, entende-se oferecer às mulheres o melhor mé
todo de evitar filhos, de acordo com sua idade, as 
caracterfsticas de seu organismo e suas aspirações. 

Depois de informar que a ligadura de trompas 
para mulheres abaixo dos 30 anos é criticada por 
médicos da área, principalmente por seu caráter de
finitivo, o repórter sentencia: 

•uma polftica de planejamento familiar séria po
deria dar às brasileiras domfnio maior sobre sua 
saúde reprodutiva. Poderia dar a elas a chance de 
decidir quando e como evitar os filhos e quando se 
possfvel, voltar a tê-los". 

Já o segundo texto editado pelo Ministério da 
Previdência, reúne as exposições e os debates que 
se travaram em Seminário Internacional, promovido 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social e 
pela Associação Brasileira de Estudos Populacionais 
- ABEP, cujo objetivo precfpuo, foi o de avaliar os 

·prováveis impaCtos da transição demográfica em 
curso no Brasil, sobre a previdência social. Diga-se, 
de passagem, que transição demográfica é o eufe
mismo da moda, para caracterizar a queda vertigino
sa da taxa de crescimento demográfico no Brasil, de 
3,0% nas décadas de 50 e 60 para 1,9% na década 
de 80 e para 1,6% na década atual, segundo publi
cação recente da FUNUAP. 

O tema demográfico, Sr. Presidente, anda cer
cado, hoje em dia, de muitas dubiedades, de insidio
sos equfvocos e de perversas artimanhas, tudo en
gendrado para mascarar propós005 e favorecer inte
resses opressores de poderosas instãncias interna
cionais. 

: tão insidiosas são essas artimanhas que 
poucos são os que nelas não se deixam enredar. 

Disso constituem prova eloqüente os dois do
cumentos que acabo de c~ar. dos quais o mfnimo 
que se pode dizer, é que eles incorporam um verda
deiro festival de equfvocos e meias verdades. 

Basta dizer que, na matéria da Folha de S; 
Paulo, o alarme contra a esterilização é inspirado 
numa "pesquisa" da Bemlam, entidade que, estipen:;:.., 
diada por governos estrangeiros e por organismoll r, 
internacionais, tem sido, há trinta anos, a campeã da 
esterilização em massa das mulheres brasileiras. 

E, para o cúmulo da ironia, a salvação da 
"saúde reprodutiva • da mulher brasileira, segundo 
a matéria c~ada, seria o "planejamento familiar" tal 
como estatuído no PL 209/9 do Deputado Eduarc,lo 
Jorge, PT -8P, que, furtivamente, visa legalizar a 
esterilização e incluf-la como um dos métodos de 
planejamento familiar ao lado de outros já propos
tos, entre os quais infiltram-se os abortos "previs
tos em lei". 

Quanto ao texto editado pelo Ministério da Pre
vidência, pesa-me dizê-lo, espelha o equivoco mo-
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numental e a lastimável contradição daquele órgão
do governo, ao cometer a imprevidência ou o desati
no de promover um seminário internacional sobre 
transição demográfica, sob a tutela de entidades no
toriamente comprq_metidas com programas de con
trole populacional. 

Não surpreende, portanto, que, nesse evento, 
se haja reunido a fina flor dos que aqui e alhures, se 
têm consagrado, de corpo e alma, à funesta tarefa 

· de despqvoar o Terceiro Mundo, a qualquer custo, 
menosprezando quaisquer considerações seja de 
natureza ética, seja de acatamento à autodetermina
ção dos povos, no que diz respeito a problemas tão 
privativos da soberania de cada nação, qual seja o 
relativo ao porte de seus respectivos perfis demo
gráficos. 

Lá estiveram, pois, lado a lado com o Ministro 
Reinhold Stephanes e com seus destacados asses
sores, controlistas eméritos tais como o Sr. Daniel 
Hogan, Presidente da Associação Brasileira de Estu
dos Populacionais- ABEP, entidade não-governa
mental, como muHas outras, financiada por organis
mos internacionais interessados em acelerar a tran
sição demográfica no Brasil. 

Lá se notou, também, a ativa participação do 
Dr. Renato Baumann, Diretor do Escritório da Co

·--.missão Económica para a América Latina e o Cari-
·-. be - CEPAL, que, como é sabido, é uma entre 

muitas entidades das Nações Unidas, intensamen
te empenhadas em implementar as políticas popu
lacionais ditadas pelos pafses prósperos do Pri
meiro Mundo. 

E, para só citar mais um participante, lá esta
va, pontificando sobre "Tendências Demográficas 
Mundiais e a Conferência do Cairo• o Ministro 
José Augusto· Undgren Alves, Chefe do Departa
mento dos Direitos Humanos e Temas Sociais do 
Ministério das Relações Exteriores, cujo alinhamento 
às teses e interesses controlistas do Primeiro Mundo, 
tomou-se patente no Relatório do Brasil para aquela 
Conferência. 

Com efeHo, coordenado por esse diplomata, na 
qualidade de Secretário Executivo do Comitê Nacio
nal Preparatório para a Conferência do Cairo, o cita
do documento refletia de forma tão impecável a su
jeição do Brasil, corrijo-me, a sujeição de algumas 
organizações não-governamentais do Brasil às teses 
que o FUNUAP queria ver aprovadas no Cairo, que 
o diligente Coordenador não hesHou em declinar da 
apresentação do documento, confiando-a, nada 
mais nada menos que ao representante da CEP AL, 
por sinal, um dos mais ativos oroanismos da ONU, 

na imposição aos ·pafses do Terceiro Mundo, das 
políticas demográficas presõriiás pelas nações mais 
prósperas do Globo. 

Gerado em cenários de tantas e tamanhas am
bigüidades, não causa espanto que o opúsculo do 
Ministério da Previdência não espelhe sensibilização 
alguma concernente aos impactos mais dramáticos 
da transição demográfica, nela só vislumbrando al
gumas seqüelas, até certo ponto secundárias, para 
as quais, de resto, em Ofício Circular de n• 20196, o 
Sr. Marcelo Viana Estevão de Moraes, Secretário de 
Previdência Social, pretende chamar a atenção dos 
panarJ:Jentares, nestes termos: 

• As mudanças em curso no perfil de
mográfico do País, que apontam para o en
velhecimento da população, exigem a ado
ção de critérios mais rigorosos para a habili
tação aos benetrcios previdenciários, sendo 
de fundamental importância coibir aposenta
dorias precoces e abusivas, de modo a per
mitir que a Previdência Social possa tratar 
melhor os idosos. 

Por outro lado, cabe assinalar Qlt~ as 
conseqüências óbvias que tais mud'anças 
têm sobre uma Previdência financiada em 
regime de repartição simples exigem maior 
atenção para as modalidades de previdência 
complementar fundadas na capHalização de 
contribuições .•• 

Enfim, a publicação em pauta •• vem 
subsidiar adicionalmente o debate público 
sobre a reforma previdenciária ora em curso 
no Congresso Nacional." 

Está-se vendo, Sr. Presidente, que a vertigino
sa mudança no padrão demográfico brasileiro, ope
rada nas úHimas décadas , e. que, já no ·primeiro 
quartel do 2• milénio, irá infligir-nos o índice zero de 
crescimento, ainda não sacudiu a opinião pública, 
nem abalou a consciência de nossos governantes. 

Pelo contrário, tudo faz crer que, neste domfnio 
supersensfvel de nossa soberania, há muHo perde
mos a autonomia de decisão quanto às politicas de
mográficas que mais nos convêm. Para oprób ' 
nosso, suspeHo que tenhamos sido reduzidos a me
ros executores, mais ou menos alienados, de políti
cas ditadas na cúpula do mundo dHo "globalizado'. 

O assunto é de tamanha gravidade, S .~resi
dente que, reeditando o importuno Catão do ~nado 
da República de Roma, breve voltarei a esta tribuna 
para rer sar minha denúncia e meu brado de adver-
tência. · 1 
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O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB - RO) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, o jornal 
Diário da Amazônia, sob o título de "TERRORis
MO", dá notfcia de que os jovens promotores de jus
tiça de Ariquemes, em meu Estado: Heverton Aguiar 
e Hildon Lima, bem como o juiz da cidade, Dr. Edil
son Neuhause, foram vttimas de um atentado à bala. 
O jornal informa ainda que as vítimas por pouco não 
foram alvejadas e a polícia encontrou na casa do 
juiz seis perfurações de bala. O Procurador Geral de 
Justiça, Dr. Teimo Forte, ouvido sobre o atentado, 
diz que não há suspettos, entretanto menciona que 
os promotores vítimas do atentado, há alguns meses 
atrás, denunciaram quase todos os Vereadores da 
Câmara de Aliquemes e o Prefeito por cometimento 
de irregularidades administrativas. 

Preocupado com a gravidade do problema, 
pedi que um dos meus assessores mantivesse con
tato com os promotores de justiça para me inteirar 
com mais detalhes sobre o atentado noticiado hoje 
pela imprensa. Obtive a afirmação de que os fatos 
não se passaram exatamente como noticiado na im
prensa, entretanto a nolfcia é verídica. O promotor 
Everton Aguiar nos informou que no dia 04 de no
vembro, segunda-feira, juntamente com seu colega 
Dr. Hildon Lima, saíram à noite para levar seus filhos 
a um parque da cidade, quando foram cercados por 

·-=~ pessoas ocupando dois carros e uma moto. Apavo
rados com a situação, somente não sofreram um 
atentado no momento, graças a intervenção da polí
cia militar, rapidamente acionada por telefone celu
lar. Na mesma notte, segundo informou o promotor, 
a casa do juiz da cidade, doutor Edilson foi alvo de 
otto disparos de arma de fogo. O Dr. Everton ainda 
nos informou que já vinha sofrendo ameaças de 
morte há vários dias. No mesmo dia do atentado, 
após realizar um júri na cidade de Ariquemes, uma 
pessoa amiga o informou de que tomou conheci
mento de que pistoleiros tinham sido contratados 
para matá-lo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a situa
ção de insegurança no Município de Ariquemes é 
por demais preocupante. Não resta a menor dúvida 
da gravidade do problema, e que os promotores po
dem efetivamente virem a ser vítimas de novos aten
tados se providências urgentes não forem tomadas. 
As ameaças de morte no meu Estado costumam ser 
concretizadas. Quem não se lembra da morte do Se
nador Olavo Pires? Olavo Pires denunciou as amea
ças de morte que vinha sofrendo, mas lamentavel
mente nada foi feito para impedir seu passamento 
precoce e brutal. Há necessidade urgente de que 

Sua Excelência, o Ministro da Justiça, ponha a Polí
cia Federal para investigar a origem de tal atentado. 

No dia 7 de agosto deste ano, da tribuna desta 
Casa, denunciei graves violações de direitos huma
nos em Ariquemes. Dois presos, Jadilson e Manoel, 
o primeiro um jovem de apenas 18 anos, acusados 
da prática de homicídio, e que já estavam para se
rem julgados pelo Tribunal do Júri, foram arrebata
dos à noite das suas celas e executados. Os dois 
presos foram executados por onze homens encapu
zados, que depois de facilmente dominarem os car
cereiros, tomaram os presos para os executarem em 
uma estrada rural de Rio Crespo, próximo de· Aliq,ue
mes. Os presos executados eram acusados da mci\"
te de um policial cMI de Aliquemes. Apó!> denunciar 
a violação dos direttos humanos dos dois presOs, 
encaminhei ofício ao Ministro. da Justiça cobrando 
punições para os culpados. Sua Exoalência, o Minis
tro da Justiça, respondeu meu pedido, comunican
do-me que encaminhara ofício ao Governador do 
Estado, Sr. Valdir Raupp, pedindo providências para 
a grave violação de direitos humanos. Lamentavel
mente, até a presente data, não soube sequer de 
uma declaração do Governador dizendo que vai pu
nir os culpados. Os indícios apontam claramente no 
sentido de que os autores da morte são pessoas' li
gadas e identificadas profissionalmente com a vítima 
de Jadilson e Manoel. Cobrei posicionamento do Se
cretário de Segurança Publica, que até agora taffi.. 
bém não deu qualquer satisfação. Denunciei o fato 
também a entidades internacionais de direitos huma-
nos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os promotores 
de Justiça vítimas do atentado, segundo me infonna
ram há alguns meses, após minhas denúncias, es
tão cuidando pessoalmente da apuração das mortes 
dos presos, pois os inquéritos não andavám quando 
somente a polícia civil cuidava do caso. Já determi
naram a exumação dos cadáveres dos presos alt 
sas"Sinados e exames das annas de todos os poli-
ciais civis de Ariquemes. · 

O atentado de que foram vítimas os promoto
res de justiça e o juiz da cidade de Ariquemes, me 
deixa igualmente sentindo-me ameaçado pelas de

-núncias que fiz da morte dos dois presos comllns. 
Posso igualmente ser vítima de atentado semelhan
te, pois não tenho a menor dúvida de que os autores 
do atentado aos promotores e ao Juiz são pessoap 
envolvidas nas mortes de Jadilson e Manoel, que 
querem continuar impunes para praticarem . novas 
barbaridades e violações de direitos humanos . em 
Ariquemes. · 
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marginalizadas .. pela transformação das estruturas 
sociais. Portanto, homenagear o cinema nacional 
em sua data é também homenagear o povo brasilei
ro naquilo que ele tem de mais criativo e de mais 
transformador. 

O povo brasileiro, por sinal, nem sempre ocu
pou o papel principal nas obras produzidas, embora 
tenham sido muitos os momentos em que as câma
ras se propuseram a registrar a nossa história. Há 
filmes que retratam a independência, a inconfidên
cia, os movimentos de libertação dos negros, o Te
nentismo, a Revolução de Trinta, o Estado Novo, as
sim corno outros, abordando o golpe de sessenta e 
quatro, as lutas camponesas e ·até mesmo a história 
das duas últimas décadas, registrando as greves, o 
movimento pelas diretas e a retomada do Estado de . 
Direito. Muitos deles retratam a história oficial, aque
la que é contada do ponto de vista dos heróis, dos 
que dominaram, dos que venceram. Mas, felizmen
te, existem fitas que colocam os segmentos margi
nalizados como protagonistas de sua própria história 
e agentes de uma transformação social. Entre es
ses, é interessante destacar o filme Ladrões de Ci
nema, de 1977, com Antônio Pitanga, Milton Gonçal
ves e Wilson Grey, do diretor Fernando Coni Campos. 

~ · A trania gira em torno de um grupo de favelados que 
se apropria de urna câmera de cinema e reconta, sob 

· --sua ótica, a história de Tiradentes. Cinco vezes favela 
·--- é outra fita muito signifiCativa, essa rodada nos anos 

sessenta, sob a batuta de vários diretores. Patrocinada 
pela União Nacional dos Estudantes - UNE, traz à 
tona também o ponto de vista popular. Devo ressaltar 
que muitos desses filmes chegaram aos bairros de 
periteria das grandes cidades, nas décadas de se
tenta e oitenta, e foram utilizados como instrumentos 
de discussão com as comunidades, servindo como 
valiosos subsídios para a constituição e reforço das 
associações de moradores, dos movimentos contra a 
carestia e das oposições sindicais. 

O cinema brasileiro teve ótimos parceiros na 
sua caminhada, os livros entre eles. Mesmo tendo 
roteiros originais muito bons, utilizou-se brilhante
mente de nossa riqueza literária, ao produzir filmes 
corno Vidas Secas, de Nelson Pereira dos Santos, 
baseado na obra de Graciliano Ramos, que mostra 
não s6 a aspereza da paisagem nordestina, mas 
também a crueldade das relações de dominação rei
nantes no Nordeste, e que sabemos serem comuns 
a outras paragens de nosso imenso País. Esse fil
me, pela sua força impressionante, além de nos le
vara refletir sobre a realidade, tem a capacidade de 
nos emocionar profundamente, despertando-nos um 

· dos sentimentos mais reVolucionários: o da indigna
ção perante a miséria e a exploração. 

Outra importante parceria nessa jornada cine
matográfica é a música. Associando-se a ela desde 
o princípio, o cinema brasileiro oportunizou a produ
ção de algumas de nossas mais belas melodias. Já 
na época do cinema mudo, foram feitoS os primeiros 
filmes musicais, com músicos e cantores 'sonorizan
do a fita' escondidos atrás da tela. Muitos filme$' de 
carnaval foram produzidos nessa época, com todas 
as dificuldades que se pode imaginar. Depois, com a 
sonorização, inúmeras foram as obras que se vale
ram do talento de compositores corno Ari Barroso, 
Pixinguinha, Tom Jobim, Chico Buarque, Villa Lobos 
e tantos outros que enriqueceram nosso cinema. 

Como em qualquer aventura, há lugar para os 
heróis solitários. Nesse particular, urna vez que nos
so cinema foi sempre feito a partir de pequeno$ em
preendimentos, resgatar a história do cinema é fllfar 
de seus diretores que, com pioneirismo, criatividade, 
garra e ousadia produziram grandes obras. Na déca-

. da de trinta atuou um dos mais respeitados cini'SS
tas brasileiros, Humberto Mauro, que, no interior de 
Minas Gerais, com extrema escassez de recurSos, 
produziu algumas peças de valor inestimável e que 
depois muito influenciaram os mais famosos direto
res brasileiros, os do Cinema Novo. Segundo depoi
mento do próprio Humberto Mauro, ele chegou a fil
mar tempestades utilizando apenas a luz do sol, um 
pano preto e um regador de plantas. Já com Gláuber 
Rocha, Nelson Pereira dos Santos, Rui Guerra, Joa
quim Pedro de Andrade, Cacá Diegues nosso cine
ma alcançou ~:ma de suas fases mais criativas e cri
ticas. Pela câmara do Cinema Novo foi possível dis
cutir o Brasil e suas contradições, de uma perspecti
va voltada para construir um país diferente, social
mente mais justo e menos opressivo. Premiados, es
tudados e admirados no mundo todo, alguns dos fil
mes dessa época têm um lugar na história do cine
ma universal. 

Ao lado dos diretores, os atores, obviamente, 
dividem os papéis centrais na história de nosso cine
ma Não só por estarem na frente das câmaras, 
mas, principalmente, por serem alguns deles emble
mas do próprio povo brasileiro. Esse é o caso 'de 
nosso saudoso Grande Otelo, lançado nacionalmen
te como o Moleque Tião, num filme da Atlântida, e 
que, com o seu jeito engraçado e humilde - mas ao 
mesmo tempo ousado - conquistou nossos olhos e 
corações e foi peça fundamental nessa aventura ci
nematográfica desde sua primeira aparição. Grande 
Otelo brilhou não só nas chanchadas, mas também 
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em filmes cocno Macunaíma, de~ Joaquim Pedio de 
Andrade, obra que nos leva a um passeio pela cultu
ra, pela política e pelo caráter nacional brasileiro. 

Essa aventura tem direito a adversário que, 
com sua esperteza, tentam atrapalhar o caminho oos
se nosso herói, o cinema nacional. Um desses opo
nentes é o mercado, que, na verdade, deveria ser um 
grande aliado. Embora seja fundamental para o suces
so de qualquer bem industrializado, a comercialização 
dos filmes brasileiros sempre foi problemática. As. dffi
culdades advêm tanto da poderosa dominação exerci
da pelas grandes corporações americanas - no papel 
de vilãs -, quanto da ingenuidade dos produtores e di
retores que se preocupavam mais em produzir, esque
cendo-se das estratégias de exibição. De qualquer for
ma, esse é um nó que ainda precisa ser desatado. Em 
muitos momentos foi possível conciliar qualidade de 
um filme com a sua popularidade. Mas, na maioria 
das vezes mesmo elogiado pela crítica, o filme brasi
leiro não alcançou sucesso junto ao público. Hoje, 
além das salas de exibição, o vídeo doméstico e a 
televisão são instrumentos fundamentais de divulga
ção do cinema. E, embora o cinema norte-america-

-. no tenha estado presente desde o início em nossas 
televisões, o nacional ainda precisa implorar para 

___ ser inclufdo na programação. 

O sucesso dessa aventura, ou seja, a consoli
dação e o crescimento do cinema nacional, de uma 
forma ou de outra, sempre dependeram das políticas 
públicas. E e5sa dependência não existe somente 
no Brasil. Na Itália e na França, leis protegem a pro
dução local e restringem a~ entrada dos filmes es
trangeiros. E esse papel do Estado tem se revelado 
fundamental para que a indústria cinematográfica dê 
certo naqueles países. Um sinal da importãncia es
tatal reside no fato de que as grandes companhias 
americanas sempre exerceram influência sobre o 
governo brasileiro visando a garantir grande fatia no 
mercado nacional. Nesse aspecto, é fundamental 
que disponhamos de políticas de incentivo ao nosso 

"Cinema.- Nãõ~ significa, necessariamente, como até 
em passado recente, que exista uma empresa esta
tal como financiadora e distribuidora. Essa presen
ça, embora positiva por um lado, por outro pode 
significar a restrição do apoio apenas a temas 
que sejam da preferência de quem ocupa o Exe
cutivo. Entretanto, são muitas as políticas públi
cas que podem ser instituídas para beneficiar a 
produção local, uma vez que o Estado é conces
sionário de meios de comunicação como as tele
visões, e pode estabelecer condições que facilitem 
a divulgação do nosso produto. 

Essa aventura, é claro, não tem fim. Nem ne
cessariamente, pelo que vimos até agora, se enca
minha para um 'final feliz', à maneira das histórias 
tradicionais. Mas, de qualquer forma, o cinema bra
sileiro está de parabéns, pois apesar de tantos con
tratempos, tem-se mantido durante um século. Ob
viamente, como já afirmamos, continua a reclamar 
maior atenção dos responsáveis pelas políticas de 
educação de cultura e de comunicação do País. 
Nesse sentido, assim como para qualquer outro seg
mento industrial brasileiro, a indústria cinematográfi
ca exige um maior apoio para se expandir. 

Fica aqui, por o.casião do Dia do Cinema Brasi
leiro, comemor<tndo neste 4 de novembro, o meu 
elogio aos produtores, <~tores, diretores e técnicos 

. que precisam continuar contando com festivais 
como esse de BrasRi<t, que teve <~gor<t a sua vigési
ma:non<t edição, tendo á frente, como organizador, 
o crneasta Silvio Tendler, ele próprio um grande di
reter, responsável pelo resgate de boa parte de nos
sa história. 

Era o que tinh<t <~ dizer. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência v<ti encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h48min.) 
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Ata da 190ª Sessão Não Deliberativa 
em 7 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr. Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro 
aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

· Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restii1Jindo autógrafos de projeto de lei sancio
nado: 

N° 239, de 1996 (n• 1.133/96, na origem), de 5 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 19, de 1996 (n• 4.205/93, na Casa de origem), 

. que aHera o art. 5" da Lei n• 8.313, de 23 de dezem
bro de 1991, que "restabelece princípios da lei n• 

·-- 7.505, de 2 de julho de 1986, que institui o Programa 
-- Nacional de Apoio à Cultura- PRONAC e dá outras 

providências", sancionado e transformado na Lei n• 
9.312, de 5 de novembro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, offcio que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OF. 074/96-LPSDB 

Brasma, 1 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para indicar o nci

bre Senador José Serra, para, como representante 
do PSDB, ocupar as vagas de Suplente nas Comis
sões de Ço.r\sti):Uição, Ju~ça e Cidadania - CCJ, e 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE, e 
de Titular na Comissão de Assuntos Económicos. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Lfder do PSDB. 

O SR. PRESIDENT.E (Nabor Júnior) - A Presi
dência designa o Senador José Serra para compor 
as comissões ·permanentes· a que se refere o expe-

diente lido, em conformidade com as indicações da 
Udérança do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)-./< Presi
dência recebeu a Mensagem n• 240, de 1'996 {N° 
1.136/96,. na origem), de 6 do corrente, pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica que se 
ausentará do País no períOdo de 9 a 11 do mês em 

. curso, a fim de participar da VI Reunião de Chefes 
de Estado e de Governo da Conferência Ibero-Ame
ricana, a realizar-se no Chile. ,.-1 

f ~ 
É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 240, DE 1996 
. (N2 1.136f96, na origem) 

Excelentrssimos Senhores Membros do'·Sena-
do Féderal, \ ... 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossas Excelên
cias para informá-los de que, com base na faculdade 
que me confere o artigo 83 da Constituição Federal, 
ausentar-me-ei do País para participar da VI Reu
nião de Chefes de Estado e de Governo da Confe
rência Ibero-Americana, a realizar-se no Chile, no 
período de 9 a 11 de novembro de 1996. 

2. A Conferência Ibero-Americana constitui urn 
importante foro de concertação política e de coope
ração, que congrega países com identidade históri
ca, cultural e lingüísti.ca e que têm por base o com
promisso comum com os princípios da democracia 
representativa, do respetto aos direitos humanos e 
às liberdades fundamentais e da autodeterminação 
dos povos. 

- 3. A VI Reunião, que se celebrará em Santia
go, no dia 1 o, e em Viiia dei Mar, no dia 11, terá 
como tema central, conforme proposta formulada 

· pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Frei, Presiden;. 
te do Chile {país que exerce a função de Secretaria 
Pro Tempore da Conferência no corrente ano), a· 
"Govemabilidade para uma· democracia eficiente El 
participativa", a propósito da qual os Chefes de Esta-. 
do e de Governo deverão, ao final de suas delibera
ções, emitir uma Declaração. 

4. Serão examinados durante a Conferência os 
avanços alcançados no âmbtto da cooperação ibero
americana, que se processa através de programas e · 

' 
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projetes apresentados pelos países participantes; os 
resultados das deliberações de vários foros ibero
americanos especializados, realizados ao longo de 
1996, como é o caso da Agricultura, do DesenvoM
mento Social, da Ciência e Tecnologia, entre outros; 
e temas de interesse especial dos países ibera,.ame
ricanos. 

5. O Brasil participou de todas as Reuniões de 
Cúpula-Ibero-Americanas, tendo inclusive sediado a 
III Reunião, realizada em Salvador, Bahia, em 1993. 

Bràsma, 6 de novembro de 1996.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.488-17, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de
novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre medi
das complementares ao Plano Real e dá outras pro
vidências•. 

De acordo com as indicaÇões das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

·-- Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Odacir Soares Francelina Pereira 
RomeroJucá Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcântara Jefferson Péres 

PT 
Eduardo Suplicy Lauro Campos 

PTB 
Regina Assumpção Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Efraim Morais Luiz Braga 
Betinho Rosado Corauci Sobrinho 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Eliseu Padilha Jurandyr Paixão 

Bloco (PPBIPL) 
Roberto Campos Hert:Uano Ang:Wlelli 

PSDB 
José Aníbal Arnaldo Madeira 

PV 
Fernando Gabeira 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 7-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 8-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
"sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até .30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Se-

nhor Presidente da República. enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.490-15, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1• de 
novembro do mesmo ano, que "dispõe sobre o Ca

. dastro Informativo dos créditos não quitados de ór
gãos e entidades federais, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
N·l 

Titulares Suplentes H 
PMDB 

JaderBarbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Joel de Hollanda Edison Lobão 
Francisco Escórcio Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Anuda Teotonio Vilela Filho 

PPB 
Epitacio Cafeteira Lucfdio Portella 

PSL 
RorneuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLIPTB) 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José Santana de Vasconcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMDBIPSDIPSLIPSC) 
Edinho Bez Barbosa Neto 

Bloco (PPBIPL) . 
Pedro Corrêa Fausto Martello 

Luiz Fernando 

Gonzaga Patriota 

PSDB 

PSB 
RávioAms 

' Pedro Valadar'es 
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PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Feghali 

De acordo com 'a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 7-11-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 8-11·96 - instalação da Comissão Mista 
Até 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {Nabor Júnior) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.492-15, adotada 
em 31 de outubro de 1996 e publicada no dia 1° de 
novembro do mesmo ano, que 'cria a Gratificação 
de Condição Especial de Trabalho - GCET para os 
servidores militares federais das Forças Armadas, 
altera dispositivos das Leis n"s 6.880, de 9 de de
zembro de 1980, e 8237, de 30 de setembro de 
1991, dispõe sobre o AuxHio-Funeral a ex-Comba
tentes, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicaÇões das lideranças, e 
. . nos termos dos §§ 4° e 5° do art. zo da Resolução n• 
- 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 
Júlio Campos Francisco Escórcio 
Hugo Napoleão João Rocha 

PSDB 
José Roberto Arruda José I!Jlácio Feneira 

PTB 
Emilia Fernandes Regina Assumpção 

PSB 
Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco {PFUPTB) 

Ronivon Santiago José Santana de Vasconcellos 
José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDBIPSDIPSLJPSC) 
Hélio Rosas AntOnio Brasil 

Bloco (PPBIPL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

PMN 
Bosco França 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 7-11·96- designação da Comissão Mista 
Dia 6-11-96 - instalação da Comissão Mista 
Até. 6-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 15-11-96 .- prazo final da Comissão Mista 
Até 30-11-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.526, adotada em 
5 de novembro de 1996 e publicada no dia 6 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o regime tnbu
tário das microempresas e das empresas de peque
no porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contri\Juições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. ZO da Resolução n• 
1/89.CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in; 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: f'ii 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilvam Borges . Gerson Camata 
Jader Barbalho Carlos Bezerra 

PFL 
Edison Lobão . Francisco Escórcici 
Vilsón Kleinübing .João Rocha 

PSDB 
José Serra Lúcio Alcântara · 

PPS 
Roberto Freire · Ademir Andrade::. 

"PPB ' \ ; 

LevyDias Lucfdio Portella 

DEPUTADOS. 

Titulares Suplentes . , , , , 

Paulo Bau!lr 
Ricardo Barros 

Bloco (PFLIPTB) . , . . , , , 
Luiz·Braga · • •.•: 
Osório Adriano , , . 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC). 
Dilso Sperafico Valdir Colatto 

Bloco (PPB/PL) 
Augusto Nardes Severino Cavalcanli 

Antônio Balhmann 

Airton Dipp 

Sérgio G.';Jerra 

PSDB 

PDT 

PSB 

Arnaldo Madeira 

LeoneiPavan 

João Colaço· 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 7-11-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 8-,1-96 -instalaçãodaComissãoMista _ 
Até 11-11-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-11-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 5-12-96- prazo no Congresso Nacional 
·Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ai

cântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-

--. nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, estará 
visitando a Universidade de Brasília, nos próximos dias 
25 e 26, o lingüista e ativista político americano Noam 
Chomsky, Professor do Massachussetts lnstitute of 
Tecnology. Traía-se de uma das figuras mais proemi· 
nentes da lingüistica deste século, responsável pelo 
ressurgimento do interesse por um tema que já foi ob
jeto de estudos em séculos anteriores: a existência ou 
não de uma linguagem universal. O Professor Choms
ky criou a teoria denominada 'Gramática Gerativa', uti
lizada nas pesquisas sobre linguas, sob o pressuposto 
de aceitação de uma gramática universal genetica
mente marcada na espécie humana. Sua primeira pu
blicação, 'Estruturas Sintállcas', livro considerado o 
marco de usa teoria, estará, em 1997, completando 
seus 40 anos. Graças à sua capacidade criadora e 
motivadora, aquele mestre, que há trinta e um anos fez 
publicar também o seu 'Aspectos da Teoria da Sinta
xe", nos trouxe um novo campo de estudo cientifiCO, 
para o qual o interesse pela investigação tem sido pro
gressivamente despertado. Os estupendos resulta
dos apresentados por sua 'Gramática Gerativa' o le
varam a promover sucessivas modificações em seu 
arcabouço teórico, tendo publicado, em 1995, sua 
úHima versão, intitulada 'Programa Minimalista'. 

No campo polrtico, a atuação paquele i~ 
cientista teve inicio durante a guerra do Vietn!t. ~
blicou, em 1969, o titulo 'O Poder Americano,, e os 
Novos Mandarins'. Desde !lntão, tem se mostrado 
um incansável defensor das minorias oprimidas, ex
pressando sempre sua visão anti-imperialista e sua 
preocupação com a construção de um mundo mais 
igualitário. Buscando as razões ocultas em cada 
dado, procede em seus trabalhos de polllica com a 
mesma exatidão atribuida a seus trabalhos de lin
gi)istica. Nos últimos anos o professor Noam 
Chomsky tem se dedicado a causas como a defesa 
do Timor e dos palestinos, esclarecimento sobre o 
poder' da midia e análise crrtica da estrutura politica 
universal. 

A visita daquele professor a Brasflia está sendo 
promovida pela linha de pesquisa .em Gramática Ge
rativa do Departamento de Ungüistica, Lfnguas 
Clássicas e Vernácula, do Instituto de Letras da Uni
versidade de Brasma, corv 9. apoio .d!1l div!l@ilS .!lnti
dades públicas e privadas, e ocorrerá depois de sua 
passagem pelo Rio de Janeiro e São Paulo. 

Na palestra sobre lingüfstica, a ser proferida 
em duas partes, às 1 Oh30min dos dias 25 e 26, na 
Universidade de Brasftia, aJSCOrrerá sobre o tema 
'Linguagem e Mente; Pensamentos Aluais sobre An
tigos Problemas". Às 18h do dia 25, també~ na 
UnB, falando sobre politica, o professor Chomsky 
analisará o tema 'Perspectivas para a Democracia". 
Às 18h30min do dia 26 estará no Auditórb do 
DNER, onde sua conferência será sobre o "Neolibe
ralismo, Liberalismo e Mercados: Doutrinas e Reali
dade." , ..... · 

Devo dizer também que após sua última pales
tra nesta cidade, no Auditório do DNER, situado no 
Setor de Autarquias Norte, o professor Qhomsky eS
tará lançando seus livros 'Minoria Prosperá e 1 Multi
dão Inquieta' e ·o que o Tio Sam Realmente Quer, 
todos em versão portuguesa preparada pela Univer-
sidade de Brasnia: · · . . . 

·.,Faço este relato movido pela impoítãncia ·que,· 
para os meios acadêmicoire científicos. d<;> .Pafs, te~ 
o presente tema. · · · ' · ' · · · 

Muito obligado. ·, , . · 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma C:omunicação inadiável.' · ' · 

. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -:- Con~ 
do a palavra a V, Ex", para 1,1ma com~nicação ina. 
diável, por 5 minutos. · • · . ' . · 

O SR. OSMAR DIAS (-PR. Para uma·comtmi-· 
cação. Sem revisão do orado"}· - Sr. Presidente~ 
Sr"s e Srs. Senadores, quero comentar a divulgaÇão· 
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dos-dados oficiais anunciados ontem pelo Ministério 
da Agricultura, manifestando publicamente o otimis
mo com o crescimento da safra brasileira em 6,8%. 
Mas crescimento sobre o quê, Sr. Presidente? Sobre 
uma safra que foi colhida este ano correspondente a 
apenas 71 milhões de toneladas, e portanto muijo 
abaixo das necessidades de consumo da ·Nação 
brasileira. 

Se chegarmos aos 80 milhões de toneladas 
previstos ~lo Ministério da Agricultura, novamente o 
Brasil será obrigado a importar cerca de 12 milhões 
de toneladas de alimentos. Este ano já importamos 
13 milhões para 14 milhões, o que significou uma 
evasão de divisas de R$5 bilhões. 

Repetindo essas importações, estaremos repri
sando o fiasco que foi o nosso desempenho no mer
cado internacional e sobretudo estaremos impedindo 
que este setor, único aliás que oferece vantagens 
comparativas neste momento, possa contribuir para 
inversão das sucessivas contabilidades feitas com a 
balança comercial negativa, e portanto com déficits 
acumulados mês a mês. 

Os jornais de hoje publicam o déficit fiscal em 
virtude das altas taxas de juros. Se somarmos as 
conseqüências provocadas pela pressão que se 

~-- exerce sobre os setores produtivos, das altas taxas 
de juros, e a safra que cresce de forma insuficiente 

--- para nos dar uma correspondente oferta de recursos 
-- • na balança comercial, verificaremos que em 1997 te-

remos problemas graves não apenas de abasteci
mento interno; analisando cultura por cultura, vamos 
verificar que faltará de novo trigo, milho, desta vez 
até arroz, e o algodão. 

Vamos plantar 390 mil hectares de algodão em 
todo o País, quando apenas no meu Estado, há três 
anos, plantávamos o dobro desta área. O Brasil vai 
ter que importar mais de 70% do seu consumo de al
godão e vai liberar um enorme contingente de traba
lhadores que deixarão o campo, porque o algodão é 
a cultura anual que mais emprega mão-de-obra e 
que está sendo abandonada no campo, porque a 
prioridade absoluta é a importação. 

As indústrias faz_em um jogo imediatista que 
l>cde levá-las à dependência, e elas próprias serão 
obrigadas a pagar mais tarde o preço dessa depen
dência Importar agora pode até ser bom negócio 
para algumas indústrias, porque há capital com pra
zo privilegiado e taxas privilegiadas. E isto atrai as 
indústrias a importação. Mas no momento em que 
estivermos dependentes totalmente - isto ocorrerá 
logo mais - da fibra do algodão, as indústrias senti
rão na carne essa ação imediatista que não prevê, 

num futuro próximo, a dependência e o preço caro 
pela importação. , 

Portanto, Sr. Presidente, esta comunicação Íei
ta pelo Govemo, com otimismo, não pode ser come
morada pelo País. O Brasil será obrigado a impo11ar 
porque não se planejou novamente a safra, não se 
olhou para fora das fronteiras do País e para o qÚe 
está acontecendo no mercado intemacional. E nós, 
m_ais uma vez, estamos perdendo a grande oportuni
dade de nos inserirmos no mercado intemacional, 
conquistando novos espaços e, dessa fonna, contri
buindo para o desenvolvimento interno e, sobretu'do, 
para a geração de empregos. 

Perdemos mais um ano e mais uma safra, o 
que pode nos custar caro no ano que vem, quando 
estivermos colhendo a safra que estamos plantando. 
O dinheiro não chega às agências e falta crédito não 
apenas para os grandes produtores, mas também 
para os pequenos e médios, que encontram nas pa
lavras do Ministro apenas uma expectativa, porque 
S. Ex' diz: não falta dinheiro, o que existe é uma de
manda maior do que o dinheiro que existe. 

Ora, não entendo; se a demanda é maior do 
que o dinheiro que está disponível é evidente que 
falta o dinheiro para financiar a safra. Essa falta de 
dinheiro com a falta de planejamento vai nos custar 
caro, porque, além do algodão, como disse, vamos 
importar o milho, o trigo o feijão e o arroz. Falta im
portar um plano para que possamos produzir de for
ma adequada, suficiente, exportando divisas e não 
empregos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Francelina Pereira. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu prof1Uncia
mento. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o fato 
de estarmos, nesta quinta-feira, em recesso branco, 
em decorrência do segundo turno das eleições, não 
impede que tratemos de assuntos ele natureza pólfti
ca, como o que diz respeito à fonnàção do Ministério 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. · · 

Nessas últimas horas, a Nação perdeu a pre
sença, a colaboração, a influência, de um dos seus 
homens públicos mais respeitados; o Minlstérip dos 
Jatenes perdeu Jatene. Conseqüerifemente, ab'r&-se 
mais uma oportunidade para que o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso proceda, ·o mais urgente 
possível, à esperada refonna ou complementação 
do seu Ministério. · · ' • 
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A interinidade empobrece politicamente e emo
cionalmente o Ministro e o Ministério. Em vista disso, 
o Presidente da República - sem dúvida nenhuma, 
um líder polftico da maior dimensão, presença no 
Brasil e e no exterior - não vai desejar que penna
neçam com Ministros interinos os Ministérios dos 
Transportes e da Saúde, havendo agora a expectati
va de mais uma vaga no Ministério da Justiça. 

Espera-se que, simultaneamente ao debate de
senvolvido pelos meios de comunicação, as forças 
polflicas do País, particularmente os partidos, partici
pem dessa discussão, para que a composição minis
terial, ou a própria reforma ministerial, traduza o sen
timento e as esperanças desta Nação. 

Temos um Governo atuante, dmí!mico e com-. 
patente; um Presidente que lidera, que fala com luci
dez e sem temores; porém, nem todos os ministros 
ocupam os meios de comunicação para o debate e a 
divulgação das tarefas que vêm desenvolvendo, 
com muito afinco, em suas Pastas. A nossa expecta
tiva é de que, na medida em que se aproxima a elei
ção dos novos Presidentes do Senado e da Câmara, 
tenhamos também uma reforma ministerial que ofe-

~-· reça à Nação uma viSão compaCta de uma administra
ção competente, para que possa enfrentar não apenas 

--as esperanças, mas também as apreensões dos 
- • meios pol hicos, econõmicos e sociais desta Nação. 

Esta ligeira digressão que faço da tribuna é 
para manifestar nossa expectativa de que o Presi
dente empreenda, o mais rapidamente possível, a 
composição de seu Ministério, o preenchimento dos 

Ministérios vagos, pala que desapareça a figura da 
interinidade e a instituição, como um todo, possa 
funcionar, aos olhos da Nação, com acuidade e com 
o respeito de todos os brasileiros. 

Sr. Presidente, neste momento, qllero transmi
tir ao Ministro Jatene as despedidas desta Casa, 
que tem ne1e uma figura respeitável, que sempre 
terá nossa simpatia e admiração. 

Ao mesmo tempo, manifesto nossa preocupa
ção no sentido de que se faça rapidamente a recom
posição ministerial, para que o Governo possa ofere
cer à Nação e ao exterior uma visão ampla do que 
se faz e do que se pretende fazer para desenvolver 
o País nos campos cultural, econõmico e político. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pa· Jsa.) 

CQncedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) ' 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgota
da a lista de oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência' vai 
encerrar os trabalhos. 

Declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h.) 
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Ata da 191 ª Sessão Não Deliberativa 
em 8 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr. Valmir Campe/o 

(Inicia-se a Sessão às 9:00h) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Não há expediente a ·ser lido. 
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 

3°, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plená
rio, das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 33, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
parágrafos ao art. 20 da Lei n• 5.682, de 21 de julho 
de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polfticos); e 

- Projeto de Lei do Senado n• 54, de 1996, de 
autoria da Senadora Marina Silva, que altera a Lei n• 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto de Lei do Senado n• 33, de 1995, prejudica

---· do em apreciação conclusiva pela Comissão de 
-- • Constituição, Justiça e Cidadania, vai ao Arquivo. 

O Projeto de Lei do Senado n• 54, de 1996, 
aprovado em apreciação conclusiva pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, vai à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto Lei do Senado n• 270, de 1995, de 
autoria dos Senadores Edison Lobão e Pedro Si
mon, que dispõe sobre a destinação de recursos orça
mentários para o custeio das campanhas eleitorais; e 

- Projeto de Lei da Câmara n• 58, de 1996, de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe so
bre a jornada de trabalho de Médico, Médico de 
Saúde Pública, Médico do Trabalho e Médico Veteri
nário, da Administração Pública Federal direta, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Projeto de Lei da Câmara n• 58, de 1996, e o Projeto 
de Lei do Senado n• 270, de 1995, receberam uma e 
cinco emendas, respectivamente, que vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para exame. 

São as seguintes as emendas apre
sentadas: 

EMENDA (de plenário) OFERECIDA 
AO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 58, DE 1996 

Que dispõe sobre a jornada de tra
balho de médico, médico de saúde públi
ca, médico do trabalho e médico veteri
nário, da administração pública federal 
dlreta, das autarquias e das fundações pú
blicas federais, e dá outras previdências. 

EMENDA N°1-PLEN 

Substitua-se a tabela de vencimentos, de que 
trata o art. 1•, pela tabela abaixo, expressando os 
valores hoje vigentes. 

Tabela de vencimento básico aplicável aos ser
vidores da carreira de Médico, Médico de Saúde Pú
blica, Mêdico do Trabalho e Médico Veterinário da 
Administração Pública Federal Direta, das Autar
quias e das Fundações Públicas Federais. 

CLASSE PADRÃO VENCIMENTO 

III 524,30 
A 11 

... .,.1 
490-ft~ 

I 45843 

VI 402,92 

v 379,00 

B IV 368,06 

III 357,44 

11 347,13 

I 33712 
-

VI 327,40 

v 317,98 

c IV 308,82. 

III 299,93 

11 291,30 
' 

I 282,93 

v 274,81 

IV 266,91 

o III 259,26 

11 251,83 

I 24461 
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"Justificação · ·· -
_.._: ___ .... 

A Tabela anexa ao projeto, que propõe os ven
cimentos básicos para a jornada de 4 horas sema
nais da categoria, por equivoco decorrente do tempo 
de tramitação, não contemplou o aumento geral con
cedido em 1995 ao funcionalismo, expressando em 
decorrência valores inferiores aos atualmente prati
cados. Por conseguinte, toma-se necessária a revi
são, conforme tabela apresentada. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 1996. -
Senador José Roberto Arruda. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

EMENDA (de plenário) OFERECIDAS 
AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N" 270, DE 1995 

Que dispõe sobre a destinação de 
recursos orçamentários para o custeio 
das campanhas eleitorais. 

EMENDA N° 3-PlEN 

Dê-se ao art. 1° e a seu § 1° a seguinte reclação: 

• Art. 1° As dotações orçamentárias de 
que trata o art. 38, inciso IV da lei n• 9.096, 
de 19 de setembro de 1995, serão decupli
cadas para os anos em que houver realiza
ção de eleições. 

§ 1° Os recursos adicionais calculados 
na forma do caput deste artigo serão aplica
dos exclusivamen•~ no atendimento ao dis
posto no art 44, inciso UI, da lei n• 9.096, 
de 1995.' 

Justificação 

Este projeto de lei teve sua idéia inicial na PEC 
n• 18, de 1995, cujo primeiro signatário é o ilustre 
Senador Pedro Simon. Por ocasião de sua discus
são na CCJ, o relator daquela proposta de emenda 
à Constituição, nobre Senador Edison lobão, suge
riu ao Senador Pedro Simon que apresentasse a 
matéria mediante projeto de lei ordinária, em virtude 
de não haver obstáculos ·constitucionais para assim 
proceder. 

Dessa conversa resuijou o presente Projeto de 
lei do Senado n• 270, de 1995, que constitui um 
enorme avanço na legislação partidária-eleitOral do 
Pafs, opinião expedida por vários membros da CCJ 
por ocasião de sua discussão naquele Colegiado. 

Em razão de o financiamento público das cam
panhas polfticas ser uma novidade na vida brasilei
ra, pelo menos na dimensão pretendida pelo PlS 

' I ••· ·' • ' • • ~· •' • · --' I • 

· · -270/95, énteridõ. ser nêbéSSário adolar algumas cau-
telas iniciais para que não se frustre essa tentativa · 
que, sem sombra de dúvida, tem boa receptividade 
junto aos meios políticos e formadores de opinião. 

Com essa preocupação, apresento emenda 
com a finalidade de: 

1. alterar a reclação do caput do art. 12, estabe
lecendo uma relação entre as dotações orçamentá
rias para anos eleitorais e para anos não-eleitorais; 
o valor destinado ao ano eleitoral, atualizado, ficaria 

· em tomo de R$4,00(quatro reais); 
2. limitar somente aos anos eleitorais o reforço 

do Fundo Partidário; nos anos sem eleições, os re
cursos do Fundo serão os ordinários calculados na 
forma prevista no art. 38, IV, da lei n• 9.096/95; 

3. destinar às campanhas políticas, com exclu
sividade, somente os recursos adicionais, ou seja os 
R$0,35 em valores de agosto de 1995 continuaram 
a ter a destinação prevista no art. 44 (manutenção 
de sedes, pagamentos de pessoal, propaganda dou
trinária e politica, criação e manutenção de instiMos 
ou fundações etc.). 

Desse modo, ficam estabelecidas, em vez de 
uma, duas espécies de dotações orçamentárias ao 
Fundo Partidário: a primeira, sem modificações, é a 
que já está prevista na lei n• 9.096195; a segunda, 
inovadora, reforça a dotação de recursos orçamen
tário.s . ao Fundo para aplicação no alistamfrJo e 
campanhas politicas previsto no inciso III do ait 44 
da referida lei, mas somente para os anos eleitorais. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996. -
Senador Edlson Lobão. 

EMENDA N° 4-PlEN 

Dê-se ao art. 2° do Projeto de lei do Senado n• 
270, de 1996, a redação seguinte: 

• Art. 2• O total dos recursos de que tra
ta esta lei será rateado entre os partidos, na 
proporção de suas bancadas na Câmara 
dos Deputados, obedecidos os seguintes 
critérios: 

§ 1° Na distribuição dos recursos que 
lhes forem destinados na forma do caput 
deste artigo os partidos destinarão: · 

I - cinqüenta por cento aos diretórios 
nacionais dos partidos polfticos, para a sua 
administração direta; 

II - cinqüenta por cento aos diretórios 
nacionais dos partidos pollticos para que se
jam repassados aos respectivos Diretórios 
Regionais, sendo: 
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a) metade na proporção do quantuni 
das Bancadas estaduais, do Distrito Federal 
e dos Territórios que o partido elegeu para a 
Câmara dos Deputados; e 

b) metade na proporção do quantum 
de eleitores existentes em cada Estado, no 
Distrito Federal e em cada Território. 

III - do total entregue aos Diretórios 
Regionais, sessenta por cento dos recursos 
serão administrados diretamente e quarenta 
POI" cento serão repassados aos diretórios 
municipais respectivos, na proporção do nú
mero de eleitores existentes no Município. 

§ 2" Nos critérios de proporção a que 
se refere o caput deste artigo, tomar-se-á 
por base a filiação partidária que constar na 
diplomação dos candidatos eleitos. 

§ 32 Havendo fusão ou incorporação 
de partidos, será considerado, para efeito de 
aplicação dos critérios previstos neste arti
go, o resultado da adição do quantum de di
plomados em seus partidos de origem que 
vierem a integrar o novo partido, desde que 
a fusão ou incorporação ocorra até um ano 
antes das eleições. 

§ 42 Não se aplica aos recursos regula
mentares por esta Lei os critérios de distri
buição do art. 42 da Lei n• 9.096, de 19 de 
setembro de 1995." · · 

Justificação 

Pretende-se, com esta emenda, estabelecer as 
regras de distribuição dos· recursos a serem obser
vadas pelos Partidos Polfticos, de maneira a asse
gurar um mfnimo indispensável ao funcionamento 
partidário nos três nfveis: o Municipal, o Regional, ou 
Estadual; e o Nacional. 

Pelo modelo adotado por esta emenda, do 
montante total de recursos entregues a cada partido, 
cinqüenta por cento será administrado diretamente 
pelo Diretório Nacional, que estabelecerá as priori
dades de alocação destes recursos em atendimento 
à estratégia de fortalecimento do partido a nfvel na
cional. 

Os outros cinqüenta por cento serão necessa
riamente distribufdos entre os Diretórios Regionais, 
na proporção das bancadas eleitas para a Câmara 
dos Deputados (alfnea a do inciso II) e do eleitorado 
do Estado (alfnea b do inciso 11). 

Atente-se que mediante a aplicação do dispos
to na supracitada alfnea b, todos os diretórios regio
nais terão um mfnimo de recursos assegurado, con-

forme a propÕrÇãô dÔ eléliÍ>radÓ EiStaéluài em relação • 
ao nacional. 

Por outro lado, conforme a alfnea a, premia-se 
o esforço dos diretórios regionais que conseguiram 
eleger mais representantes para a Câmara dos Depu
tados, visto que é esta representação que determiQa!á 
o montante de recursos a que o Partido terá direito.f & 

Por fim, no inciso III, fica estabelecido um míni
mo de recursos destinado aos diretóriqs municip!lis, 
na proporção do eleitorado do Municfpiç em relação 
ao número de eleitores do Estado; asSegUrando aos 
Diretórios Regionais a livre administração de ses
senta por cento dos recursos que lhes cabem. 

Com esta proposição, para a qual espera-se o 
apoio dos nobres colegas, fica assegurada em lei a 
oxigenação, via acesso a recursos. financeiros, de 
toda a estrutura partidária, desde o Órgão Central 
(Díretório Nacional) até os comunicantes capil&res 
(Diretórios Municipais), sem prejufzo da adoção de 
medidas estratégica$ que visem· ao fortalecimento 
partidário e sua penetraçãó nà SOciedade~ 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996. - -
Senador Sérgio Machado. 

EMENDA N• 5- PLEN 

· Dê-se ao caput do art 22 a seguinte redação: 

• Art. 22 O total dos recursos de que tra
ta esta Lei será rateado pelos partidos que 
tenham representantes na Câmara dos De
putados proporcionalmente ao somatório 
dos votos obtidos pelos Deputados Federais 
de. ca,c;ta p_artido na última eleição.' i 

Justificação 

O texto do art. 22 do PLS n• 270/95, como está 
redigido, resultaria na destinação deSproporcional de 
recursos aos partidos, beneficiando aqueles cujas 
bancadas na Câmara dos Deputados fossem consti
tufdas, em parte significativa, de Deputados originá
rios--dos Estados menos populosos, e prejudicando 
os partidos cujas bancadas são constiturdas de mufos 
Deputados eleitos pelos Estados mais populosos. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

EMENDA N° 6-PLEN 

Dê-se ao art. 2° do projeto a seguinte redação: 

'Art. 2" O total dos recursos de que tra
ta a esta Lei será rateado pelos partidos po
líticos proporcionalmente aos votos nacio
nalmente obtidos para a Câmara dos Depu
tados." 
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Justificação 

O Senador Pedro Simon, ao apresentar o pre
sente projeto cita a legislação alemã conio um dos 
paradigmas para sua iniciatva. Entretanto; a lei ger
mânica aplicável, aqui já considerada com as altera
ções adotadas a partir de 1'-1-94, por força de deci
são do Bundesverfassungsgericht é clara no sentido 
de estabelecer que a divisão deve dar-se 'com base 
nos votos obtidos pelos partidos (Zweitstimmen) na 
eleição para a Câmara Baixa Alemã (Bundestag). A . 
distinção é importante, pois como se sabe, o tama
nho das bancadas parlamentares na Câmara dos 
Deputados - base de cálculo originalmente proposta 
- não reflete a real votação nacional dos partidos, 
em razãO das distorções que derivam do represa
menta da representação de alguns Estados Federa
dos e da demasiada representação de outros. 

Esta emenda busca estabelecer o princípio de
mocrático na partição dos recursos, com vistas a 
efetivamente se alcançar a igualdade de chances 
entre os partidos políticos. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996. -
Marina Silva. 

EMENDA N"7- PLEN 

Acrescente-se ao art. 32 do projeto o seguinte 
-=-=-:_·parágrafo 32: ; 

Art. 3" ···········-··········------·-········ .. ·--· 
'§ 3° Do montanie auierido por caáa 

partido, o respectivo Diretório Nacional repas
sará aos Diretórios Regionais R$2,00(dois 
reais) por voto obtido pelo partido para a cor
respondente Assembléia Legislativa. • 

Justificação 

Posto tratar-se da distribuição de recursos pú
blioos, a presente emenda não significa interferência 
estatal na organização interna dos paítidos políticos. 
Significa, ao contrário, um reoonhecimento de que, 
no rateio, há que se observar, necessariamente, a 
forma federativa de organização político-adminis
trativa do País. Igual mandamento pode ser en
contrado na sex1a Lei de Alteração da Lei dos Par
tidos Políticos da Alemanha (28-1-94) e, por sua 
motivação, deverá merecer acolhimento pelos no
bres Pares. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996. 
Moreira Silva. 

(Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

. O SR. PRESIDENTE (Válmir Campelo{ - A. 
Presidência recebeu manifestações do Banco Cen
tral do Brasil, nos termos da Resolução n• 69, de 
1995, do Senado Federal, referentes aos seguintes 
offcios: 

.:. N• S/93, de 1996 (n2 3.284/96, na origem), de 
7 do oorrente, encaminhando solicitação da Prefeitu
ra Municipal de São José do Rio Pardo (SF!) para 
contratar operação de crédito junto ao Instituto Muni
cipal de Previdência- IMP, no valor de um milhão e 

··oitocentos mil reais, a preços de 31.10.96; 
- N2 S/94, de 1996 (n2 3.283196, na origem). de 

7 do oorrente, encaminhando solicitação do Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul para que possa 

. emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso do Sul - LFTMS, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária vencível no 
primeiro semestre de 1997; 

- N" S/95, de 1996 (n• 3.282, na origem), de 7 
do corrente, encaminhando solicitação da Prefeitura 

__ de São João de Menti (RJ) relativa à operação de 
. crédito junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro 
S~. - BANERJ, no valor de três milhões de reais, 
CUJOS recursos serão destinados à execução de 
obras de saneamento, drenagem e pavimentação de 
ruas; e 

- N2 S/96, de 1996 (n2 3.285/96, na origem), de 
7 do corrente, encaminhando solicitação da Prefeitu
r<l.. Municipal de Campinas (SP) relativa à operação 
de-crédito.junto ao Banco lnteramericano .de D.esen
volvimento - BID, no valor de dezanove milhões e 
oitocentos mil dólares norte-americanos, "equivalen
tes a vinte milhões, vinte mil, setecentos e sessenta 
reais, cotados em 31-7-96, cujos recursós serão 
destinados ao Programa de Combate às Enchentes 
do Município de Campinas- PROCEN. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eoo
nômicos. 

_ O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n2 241 , de 1996 
(n• 1.135/96, na origem), de 6 do corrente, pela 
qual o Senhor Presidente da República encami
nha, nos termos do art. 52, inciso V, da Constitui
ção Federal, proposta de autorização de acordo 
de reescalonamento entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Gabão, com base na 
Ata de Entendimento de 12 de dezembro de 1995, 
do chamado 'Clube de Paris', e de ratificação da au
torização constante da Resolução n• 36, de 1996, do 
Senado Federal, referente à Ata de Entendimentos 
de 1994, também relacionada com dívidas daquele 
País. ,Í~ 
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A matéria vai à ÓOmisiãa· de Assuntos Ecónõ-· 
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador José 
Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, peço 
aos registres oficias do Senado que, por gentileza, 
dividam este meu pronunciamento em duas partes, 
porque quero aqui fazer dois pronunciamentos dis
tintos. 

No primeiro deles, desejo manHester, em meu 
nome pessoal e em nome também da Uderança do 
Governo no Congresso Nacional, a nossa satisfação 
pela indicação do Ministro Francisco Rezek para a 
Corte Internacional de Haia. 

É importante, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, que se dê conhecimento a Casa, até porque 
a história brasileira registra, num dos seus episódios 
mais marcantes, a passagem de Rui Barbosa na
quela Corte Internacional. 

Nós todos, nos bancos escolares, quando estu
. damos os grandes momentos da vida brasileira, e 

• principalmente os momentos de afinmação da nossa 
___ nacionalidade e da inteligência brasileira no cenário 
·--. internacional, tomamos conhecimento daquele mo

mento importante, quando Rui Barbosa, na Corte In
ternacional de Haia, defendia posições que acaba
ram perpetuando o seu nome no cenário das rela
ções internacionais do nosso Pafs. E mais do que 
isso, fizeram com que Rui Barbosa, além de ilustre 
baiano, grande tribuno, homem de idéias, se imorta
lizasse, como se o resumo de sua vida ou o sfmbolo 
da sua trajetória de vida pública e de vida intelectual 
fosse exatamente a sua passagem, a sua presença 
naquele célebre encontro na Corte Internacional de 
Haia. 

Nos tempos modernos, com os mecanismos 
que temos hoje de comunicação, com o mundo fi· 
cando menor pela força da tecnologia, com os povos 
interagindo comercialmente, de todas as fonmas, 
essa Corte Internacional ganha ainda maior dimen
são. E é com mutto orgulho, com mutta satisfação 
que vemos um ilustre brasileiro, o Ministro do Supre
mo Tribunal Federal, Francisco Rezek, ser eleito 
para aquela Corte Internacional. 

Sr. Presidente, quero dizer que, em meu nome 
pessoal, tenho razões de orgulho e de satisfação, 
pois conheço o Ministro Francisco Rezek há muitos 
anos, conheço a sua famma, sei da origem humilde 

de que descende s: Ex"; somos de uma mesma re
gião, o sul de Minas, cada um de nós de uma pe
quena cidade; o trem de ferro liga a minha cidade, 
ltajubá, à dele, Cristina. São cidades muito simples, 
de pessoas humildes. A famflia Rezek, no sul de Mi
nas, é composta por imigrantes humildes. 

O Ministro Francisco Rezek, desde moço;! já 
despontava pela seriedade e capacidade intelectual; 
ele sempre foi o primeiro aluno de turma Estudante 
de Diretto exemplar, fez todos os cursos possfveis 
de extensão universitária na área que abraçou: o Di
reito. Foi um dos braSileiros mais moços a assumir 
uma vaga na Suprema Corte. S. Ex" tem uma postu
ra de equilíbrio, de ponderação, de sensatez, de fir
meza e, ao mesmo tempo, de humildade. O Ministro 
Francisco Rezek, em toda a sua trajetória de vida ju
rfdica, pública, sempre teve essa postura equi!i6ra
da, honrando os ~rgos que ocupou. 

Não falo som,el]te em tenmos de relações pes
soais, pois tenho o Ministro Francisco Rezek na con
ta dos meus amigos e a quem devo rE!speito e admi
ração; mais do que isso, manifesto da tíibuna do· Se
nado - e penso que externo o pensamento da gran
de maioria dos Parlamentares brasileiros - o nosso 
orgulho de ver um brasileiro de origem humilde, um 
advogado com uma trajetória de vida irretocável, 
chegar à Suprema Corte do nosso Pafs e, ainda 
muito jovem, deixar a Suprema Corte para integrar a 
Corte Internacional de Haia. 

É preciso que esse episódio - por isso, laço 
questão de registrá-lo nos Anais desta Casa -, da 
mesma fonma que ocorreu, no passado, com o dEi Rui 
Barbosa, seja lembrado pelas gerações futuras, pelos 
estudantes dEi Direito, por todos aqueles que têm o 
ideal dEi vida abraçado pelo Ministro Francisco Rezek. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui registro os meus 
cumprimentos a esse eminente homem público. 
Aliás, quem deve ser cumprimentado primeiramente 
é o povo brasileiro, porque, na verdade, essa é uma 
vitóJ.ia de toda a sociedade brasileira, da inteligência 
brasileira; é um ato de afinmação da nossa nacionali
dade no cenário internacional. 

Sr. Presidente, encerro aqui o primeiro registro 
que gostaria de fazer nesta sessão. 

• Peço licença aos Srs. Senadores para abordar 
um outro tema, diverso do primeiro. 

O Congresso Nacional tem ainda pela frente 
uma semana em que, especificamente no Senado, 
não existem matérias que justifiquem sessões deli· 
berativas; na Câmara dos Deputados há algumas 
Comissões em pleno funcionamento; deverá haver 
alguma sessão plenária. 
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·Pelos prazos regimentais, é provável que, após 
o dia 18 - portanto, daqui a uma semana -, tanto o 
Senado quanto a Câmara retomem suas atividades 
a plena carga. Matérias da maior importância deve
rão ter cumprido os seus prazos regimentais e, pro
vavelmente, estarão na Ordem do Dia da Câmara e 
do Senado. 

No caso específico do Senado Federal, temos 
algumas matérias que, fatalmente, irão despertar a 
atenção de todos os Senadores, pela sua relevância 
na vida. pública nacional. Poderíamos, por exemplo, 
lembrar a reforma da Previdência Social, que já foi 
aprovada na Câmara dos Deputados e que deverá 
ter, ainda este ano, a sua discussão e votação no 
Senado Federal. Poderíamos lembrar também o pro
jeto de reforma politica. Uma Comissão Especial j;í. 
tem o relatório para a discussão e votação da maté
ria e já está produzindo, na imprensa nacional, os 
comentários pertinentes acerca desses aprimora
mentos relativos à vida política que deseja o Senado 
implementar. 

Mas eu gostaria de registrar que, entre todos 
esses assuntos, existe uma matéria que está no Se
nado Federal, a qual, fatalmente, deverá merecer a 
atenção de todos nós, Senadores, e que é funda-

~-· mental para o País. Trata-se da reforma agrária. To
dos nós temos assistido, infelizmente, aos conflitos 

·--de terra no Brasil, entre aqueles que desejam um 
·---pedaço de terra para plantar e posseiros, invasores, 

latifundiários improdutivos. 
Está colocado no País o problema da terra: Vi

vemos um momento na vida brasileira em que temos 
democracia, estabilidade económica, um projeto de 
País. Não se pode, de forma nenhuma, tapar o sol 
com a peneira, fingir que esse problema ·não existe. 
Ele existe, está colocado, e nós, que temos respon
sabilidade pelos destinos do Brasil, devemos contri
buir para a busca de alguma solução. 

Não me posiciono entre aqueles que, radical
mente, de um lado ou de outro, desejam precipita
damente a reforma agrária ou desejam impedir 
esse projeto. Coloco-me entre os brasileiros que 
desejam uma reforma agrária pacífica, com base 
institucional. 

Mas como se pode fazer uma reforma agrária 
justa, pacífica, se não existe a base institucional? 
Importantes setores de opinião pública deste País 
cobram, cada vez mais, do Governo Federal e de 
governos estaduais a solução para o problema de 
terra no Brasil. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex" 
um aparte, Senador José Roberto Arruda? 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ccin'i o o 

maior prazer, Senador Ademir Andrade. 
O Sr. Ademlr Andrade- Senador José Rober

to Arruda, V. Ex" tem razão: é preciso haver uma 
base institucional. Mas é preciso mais do que Isso: 
vontade política, o que, infelizmente, o Presidente da 
República não tem demonstrado. Acompanho, pari 
passu, o processo de relo rma agrária, até porque 
tenho uma ligação mutto grande com o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem-terra e com toda 
essa luta, da qual se originou a minha vida politica. 
Somente numa região do meu Estado existem 150 
pre>qlssOs de desapropriação em andamento, em 
que os próprios proprietários estão tranqüilos em en
tregar à União as terras e dela receber, evidente
mente, a indenização ou o direito que têm. Outros 
proprietários, antes mesmo de terem suas terras in
vadidaS, estão propondo entregá-las, porque sabem 
que não conseguem ter o domínio de tamanhas 
áreas que possuem, que o Governo, em tempos 
passados, a eles entregou. Muitos, financiados pela 
Sudam, abandonaram os projetas, aplicaram os re
cursos em outras regiões do País, o que fez com 
que suas terras fossem invadidas. Hoje, são eles 
que estão atrás do Governo para entregar essas ter
ras; il.lgumas invadidas, outras, não. E não perpebe
mos, Senador José Roberto Arruda, nenhuma vonta
de do Presidente da República nesse sentido. 'o In
cra vive num estado de miséria; não tem dinheiro 
nem para mandar um funcionário fazer uma vistoria 
em uma determinada área. Pessoas já morreram no 
meu Estado por falta de R$2 mil; acordos foram fei
tos entre fazendeiros e proprietários; os posteiros 
retiraram-se, esperando a vistoria do Incra, que não 
a fez, já tendo se passado dois meses - isso ocor
reu no Município de São João do Araguaia, no 
Pará, em que os posseiros voltaram à área e o fa
zendeiro, acompanhado de pistoleiros, liquidou 
com alguns deles; outros, foram presos. Na verda
de, .não há vontade política do Governo do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso em resolver o 
problema. Não se destina recurso para a reforma 
agrária. O Ministro Raul Jungmann, que assumiu, 
salvo engano, há seis ou sete meses, não conse
guiu desapropriar uma única área de terra no m.eu 
Estado, até agora. Houve uma emissão de posse. 
Atualmente, S. Ex" está atendendo à criação de uma 
nova superintendência; o Pará terá duas superinten
dências do Incra. Creio que, neste momento, a 
questão básica é recurso, é dinheiro, e isso o Gover
no não tem enxergado nem visto e nem olhado, infe
lizmente. ·. 
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·. O SR. ;,ose ROBERTO-ARRUDA.:: Agradeço 
o aparte do Senador Ademir Andrade, mas repilo, 
com veemência, a observação de que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso não tem o desejo de fa
zer a reforma agrária. Sua Excelência tem uma his
tória de vida- que V. Ex" conhece bem- voHada exa
tarnente para a correção dessas injustiças sociais. 

Ao fazer o aparte, V. Ex", ao mesmo tempo em 
que colocou o problema, deu o diagnóstico sobre o 
qual precisamos fazer uma reflexão. Será que está 
certo que latifundiários deste País, que tiveram, nos 
úHimos anos, através de uma política de ocupação 
de terra absolutamente equivocada, com incentivos 
da Sudam, com recursos subsidiados para comprar 
e tomar conta de grandes dimensões de terra - e 
eles próprios pegaram esses recursos, como V. Ex' 
bem sublinhou, e investiram em outras áreas de ati
vidad~. não gerando empregos e nem produção na
quelas terras -, agora venham a Brasma, como se o 
Governo Federal fosse uma grande viúva rica - pelo 
contrário, é uma viúva pobre - e digam que, para dei
xar aquelas terras, exigem mais dinheiro de voHa? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a meu 
ver, este País precisa repensar institucionalmente a 
questão da reforma agrária. Defendo que, ao invés 
de se simplificar o problema, dizendo que o Governo 
precisa colocar mais dinheiro - e aí V. Ex" tem ra-

~ · zão, pois precisa mesmo - devemos apresentar 
emendas ao Orçamento que vigorará em 97 para 

---. que o Incra tenha recursos. Não sei quantas emen-
·-- ·das V. Ex' apresentou nesse sentido, mas tenho 

certeza de que V. Ex" deve ser signatário de algu
mas. Cabe a nós, Parlamentares, definirmos o Orça
mento de 1997. Vamos todos abrir mão de algumas 
emendas individuais, muitas das quais paroquiais 
sem conseqüência, e vamos, juntos, fazer emendas 
para destinar dinheiro para a reforma agrária. Nisso, 
V. Ex" e eu estaremos no mesmo campo. 

Mais do que isso, poderíamos pensar de forma 
suprapartidária. Há algumas matérias em exame nas 
duas Casas do Congresso Nacional. Por exemplo: 
encontra-se na Câmara, para discussão, o rito su
mário, que pode simplificar muHo o andamento dos 
processos que têm grande demora, como V. Ex', 
com razão, colocou. O processo de indenização no 
Brasil, ainda nos casos mais simples e mais lógicos, 
é extremamente demorado. 

Outra questão: será que não poderíamos esti
pular - e esta seria uma proposta para pensarmos 
juntos - que determinadas áreas improdutivas, aci
ma de um tamanho a ser fixado, tenham desapro
priação automática para assentamentos? Mas não 
podemos correr o risco de simplificar a reforma agrá
ria. V. Ex", que vem do Pará, tem consciência disso. 
O seu Estado é um dos mais conflagrados por esses 
movimentos, e lá o problema da terra é grave, justa
mente no Pará, onde há uma dimensão tão grande 

dé terTa.s férteis, próprias para assentamentos. Mas, 
como dizia, não podemos resumir a reforma agrária 
apenas na questão da terra e, daí, mais uma vez, a 
necessidade de recursos. 

Alguns países do mundo, que ftZeram a refor
ma agrária colocando as pessoas apenas com terra, 
não conseguiram obter bons resuHados. É preciso 
111ais do que isso. É preciso condições de plantio, de 
educação, de implemel)!os agrícolas, de armazena
mento, de transporte. E necessário que essas pes
soas, que querem trabalhar na terra, tenham condi
ções próprias para criarem suas fammas e fazerem 
parte do sistema produtivo nacional. 

De outro lado, não se pode descobrir, tirar o 
apoio do setor agrícola brasileiro, que produz ali
mentos para toda a população brasileira. Temos, na 
verdade, um grande número de fazendeiros, agricul
tores, de proprietários de terra que cumprem uma 
missão econômica e social da maior importância, 
porque plantam, porque geram empregos, porque 
dão alimenteis ao País. Mas também há alguns pro
prietários de terras, como V. Ex" citou: os casos dos 
beneficiários de projetes da Sudam, muitos dos 
quais sequer investiram os recursos em suas terras, 
e, obviamente, tiveram suas terras invadidas. 

Ora, o que clame aqui - e penso que traduzo o 
pensamento comum de todos os Senadores, e o Se
nador Ademir Andrade, egresso desse movimento, es
tará conosco nesse alerta - é que nós, Senadores, 
não podemos esquecer que se encontram no Senado 
Federal alguns projetes relativos à matéria da reforma 
agrária e que precisam ser analisados por esta Casa. 

Penso que, a partir do dia 15, apreciaremos ma
térias de relevância e de importância para a sociedade 
brasileira. Por isso é fundamental que todos nós, com 
o equilíbrio e a sensatez que a sociedade espera desta 
Casa, nos debrucemos na discussão e votação dessas 
matérias que aqui se encontram. Para quê? Para que 
o Governo Federal tenha, minimanien!e, arcabouçqi~-
rídico e institucional para a sua atuação. t ·'' 

O Ministro Raul Jungmann, que foi citado aqui, 
é um homem com visão progressista. Tem consegui
do, em alguns setores, fazer avanços grandes no 
caminho da reforma agrária, justa e pacffica, que de
sejamos. Mas, por outro lado, sem os instmmentos 
solicHados ao Congresso Nacional, não só pelo Go
verno Federal, mas pela sociedade brasileira como 
um todo, é claro que a reforma agrária não poderá 
caminhar na velocidade que todos desejamos. 

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui este registro: 
o nosso desejo de que essas matérias, relativas ao 
projeto de reforma agrária, saiam do papel, e que os 
conflitos diminuam, pela ação prática do assenta-
mento de agricuHores. , 

É preciso, é fundamental, que o Senado Fede
ral, como a mais alta Casa Legislativa deste País, se 
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pronuncie sobre as matérias que aqui estão para se
rem examinadas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE {Valmir Campelo) - Se

nador José Roberto Arruda, a Presidência deseja 
também manifestar a satisfação com relação ao seu 
primeiro registro no dia de hoje: a eleição do eminente 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Francisco Re
zek, para integrar a Corte Internacional de Haia 

Rui Barbosa foi um dos brasileiros que honra
ram aquela Corte Internacional. 

Assim, esta Presidência também deseja home
nagear a figura do homem público honesto, transpa
rente e competente, que é o Sr. Ministro Francisco Re
zek. E esta Presidência, homenageando o Sr. Ministro 
Francisco Rezek, está homenageando o nosso País. 

Parabéns a V. Ex" pela oportunidade que nos 
deu, ao fazer esse registro aqui, no Senado Federal. 

Conoedo a palavra ao eminente Senador Ade
mir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
sidente, Srls e Srs. Senadores, nós haveremos de 
provar, em breve, que o Governo do Presidente Fer
nando Henrique Cardoso gasta mais dinheiro com pro
paganda do que com reforma agrária É por essa ra
zão que estou apresentando um pedido de informação 

~·à Casa, que faço questão de ler neste momento: 

"Sr. Presidente, ao ter procurado no 
Siafi os gastos governamentais com publici
dade e propaganda, causou-me espanto e 
surpresa ter observado que, na administra
ção do atual Presidente, nada se gastou 
com aqueles elementos de despesa. 

O espanto fica por conta do fato de 
que, ao que parece, mais do que nunca, se 
vêem propagandas de televisão veiculando 
temas de natureza pública. 

Um dos dois seguintes fatores deve 
estar causando esta contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando gratuitamente 
para o Governo ou o Executivo está gastan
do por meio de instituições que não regis
tram os seus dados no Siafi. 

É óbvio que não podemos acreditar na 
primeira opção, pelo que passo a crer que o 
Governo tem-se utilizado do fato de que a 
contabilidade das estatais não está disponí
vel ao Congresso, para, por meio delas, fi
nanciar os meios de comunicação deste 
País. Tanto é que a administração anterior, 
1994, ainda havia, mesmo que em volume 
residual, saldo na conta contábil 3.34.90.34 
(Despesas com Publicidade e Propaganda), 

confonne quadro abaixo retirado do Siafi/94,. 
que aponta despesas de R$3,6 milhões só 
nos órgãos que escrituraram no Siafi." 

Trago, Sr. Presidente, o quadro do Siafi da conta 
a qual fiz referência, do ano de 1994, e, inacreditavel
mente, trago os dois quadros de 1995 e de 1996. No fi
nal desse quadro, existe unia observação que consig
na: "Não existe informação para esse· pedido". Isso 

.. ocorre tanto no quadro relativo ao ano de 1995, quanto 
no relativo ao ano de 1996. Portanto, peta contabilida
de do Governo, nada foi gasto em propaganda 

"Isto posto e uma vez que tal prática 
apresenta todos os contemos de sonegação 
de informações, requeiro a V. Ex", com base 
no art. 50 da Constituição Federal e na for
ma do art. 216 do Regimento Interno do Se
nado Federal, que, ouvida a Mesa Diretora, 
sejam solicitados aos Ministros de Estado 
das Comúnicações, da Fazenda, do Planeja
mento, da Saúde, da Previdência Social e da 
Educação os seguintes dados sobre os gastos 
com publicidade e propaganda de ~esta-
tal vinculada ao respectivo ministério: • 

1. valor gasto mês a mês, desde ja
neiro de 1993, incluindo o objetivo de cada 
campanha; 

2. motivo pelo qual não se usam dota: 
ções orçamentárias que tomem transparen
tes tais gastos; 

3. razões de utilidade ou necessidade 
dos gastos realizados. • 

É uma pena, Sr. Presidente, que o nosso ilus
tre "imperador" Fernando Henrique Cardoso esteja 
omitindo informações de gastos com propaganda do 
seu Governo ou esteja usando de meios não corre
tos para efetuá-los. 

É isso que queremos descobrir com este hosso 
pedido de informação que espero seja' devidamente 
esclarecido ao Congresso Nacional. 

·-Tenho oerteza absoluta de que, se esses da
. dos vierem a esta Casa de maneira correta, havere
mos de provar que o Presidente da República gasta 
mais com propaganda do que com reforma agrária. 

Quanto à reforma agrária, não falta só dinheiro 
para a desapropriação, falta também para as coisas 
mais simples, para os compromissos que o Governo 
assumiu ao regularizar determinados assentamentos. 

Na verdade, desconheço, nesses últimos 20 
anos de Governo do Brasil, um único assentamento 
feito por iniciativa do Poder Executivo. Desafio o Go
verno a apresentá-los. Todos os assentamentos são 
regularizações da situação de conflito provocado pe
los trabalhadores rurais; ou seja, esses trabalhadores 
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ocupam a tena, e o Governo vai resolver o problema 
daquela ocupação, retirando as tenas do proprietário e 
tentando assumir o compromisso de levar àquelas ocu
pações as estradas, os postos médicos, as escolas, en
fim, as necessidades para que a população permaneça 
naquele local. Mas falta dinheiro para isso. 

No meu Estado, no ano passado, colocamos 
no Orçamento cerca de R$20 milhões; foram feitos 
convênios com as prefeituras municipais para aplica
ção desses recursos por um custo, evidentemente, 
muito menor. Enquanto as empreiteiras estava,m co
brando cerca de R$20 mil por um quilômetro de es
trada vicinal, as prefeituras tinham condições de 
fazê-lo por R$3 mil. 

Às vésperas de esse dinheiro sair, o Governo, 
mais uma vez, não contingenciou os recursos, não 
permitiu que fossem alocados. O resultado disso é 
que, em função do prazo eleitoral, em função da 
proibição de fazer convênios do dia 30 de junho até 
agora, há alguns meses após a eleição, o Governo 
fez com que esses convênios não fossem realiza
dos, à os serviços não fossem prestados àqueles 
trabalhadores rurais. 

Os recursos que estão sendo destinados ao In
cra são insignificantes, e o que falta, na verdade, é 
vontade politica do Presidente da República, é enxer

-~- gar o problema e destinar recursos para resolvê-los. 
Com relação à questão institucional, há que se 

·--levar em conta que são os partidos que dão susten-
- - · tação ao Governo nesta Casa, os partidos conserva

dores, que impedem a aprovação dessas leis que 
poderiam facilitar a reforma agrária. A própria lei do 
rito sumário permanece ainda na Câmara dos Depu
tados, ainda não foi aprovada naquela Casa. Basica
mente, ela está sendo retida pelos Deputados Fede
rais do PFL e do PTB. São eles que não estão dei
xando aprovar a referida lei que está tramitando na 
Câmara dos Deputados. 

Portanto, é muito fácil falar aqui em mudar a 
questão institucional da reforma agrária, quando se 
faz parte da base de um Governo que faz questão 
de que isso não aconteça. São os partidos aliados 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, os mais 
conservadores, que impedem a realização da refor
ma agrária em nosso Pafs. 

Encaminho este pedido de informação à Mesa, 
esperando que o Governo mostre como e quanto 
está gastando. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V. 

Ex" será atendido na forma regimental. 
Esgotada a lista de oradores. 
Sobre a mesa, offcios que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB N° 656/96 

BrasOia, 6 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex

celência a indicação da Senadora Martuce Pinto, 
como membro titular, em substituição ao Senador 
Silva Júnior, que deverá permanecer na condição de 
suplente na vaga da indicada, na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

· Colho a oportunidade para reiteràr ·a Vossafjic-
celência protestos de alta estima e consideração:·'
Senador Nabor Júnior, Lfder do PMDB em exercfcio. 

OF. N° 680/96-GLPFL 

Brasma, 7 de novembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam substi

tufdos os Senadores ·Edison Lobão e Vilson Kleinü
bing pelos Senadores Joel de Hollanda· e Francelina 
Pereira, respectivamente, como titulares, na Comis
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medi
da Provisória n• 1.526, de 5 de novembro de 1996. 

Cordialmente, -Senador Edlson Lobão, Lf~r 
do PFL em exercfcio. 

O SR. PRESIDENTE. (\lalmir éampelo) - Se-
rão feitas as substituições solicitlidaS., . · · 

Sobre a mesa, requeril!l!!nto que· passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°1.061, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 172, inciso .1 •. do. Re~

mento Interno, requeiro a inclusão em ordem do eia 
do Projeto de lei do Senado .n• 216 de 1995, de mi
nha autoria sobre a ~inera~o em terras ind~ge~llf e 
dá outras providênctas, CUJO prazo na Corrussao de 
Assuntos Sociais acha-se esgotado.. · 

saJa das Sessões, 8 ele novembro de 1996. -
Senador João França. 

O SR.PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O re
querimento lido será inclufclo em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação elo Presiclerte 
da Comissão de Assuntos Sociais, em obediência 
ao disposto no parágrafo único do arl 255 do Regi-
mento Interno. . 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So
bre a mesa, requerimento que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO No Ui62, DE 1996 

Sr. Presidente; 

Ao_ tér procurado no SIAFI os :gastos governamentais com 
publicidade e propaganda, causou-me espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles . ~lernentos de 
despesa. 

o espanto fica por conta do fato de que, ao que par"ece, miris do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando temas de natureza pública. 

Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando de graça para o Governo · ou o Executivo está 
gastando por meio de instituições que ·não registram seus dàdds' no SIAFI. 

É óbvio que não podemos acreditar na primeira opção, pelo _ qu~ 
passo a crer que o Governo tem-se utilizado do fato. de :qu~ ~contabilidade das 
estatais não está disponível ao Congresso, para, por meio delas-, fmanciar os 
meios de comunicação. - ... _- ·:. 

Tanto é que até a Administração anterior, 1994, ainda havia, mesmo 
_ qúe -eiri_ v~lüffie residual, saldo na conta: contá:l}(l-J:~4:90:31·:(D~pj:::;~. com 

Publicidàde ·e Propaganda), conforme quadro abaixo, retirado 49.~,IAFJ9.4,-que 
aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos qÜé éscritúi:ain no 
SIAFI: , . , ·, .,-, ,.,,_ .. 

SJ:.AFI94-CVNTAB,CONSULTAS,DETA,BALAN ( DETALHA BA.LAN"CETE l ~~----~-
DATA ::::sULTA: 07NOV96 HORA: 12: 3·8: 29 · ·- -. ·-· 

. D E T A L. H A B A L A N C E T E 
GEST.o.: : :0.000 " ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL' 

MES: ::~ZE!f3RO DE 1994 - ENCERRADO POSICAO ATE:' 2'6MÀR95 AS 1~·: 24 HS : 

;~;;~-----~~~~~~~;;~-~~~~~;~~~~~--~~~~~;;6-~;;~;;----------;~;-~;~-~~;;- : 
------------------------------------------------------------------------------: 
3 . 3 . 4 . 9 . O . 3 4. O O - l'UBLICIDADE E l'ROl'AGANDA 

1.660.776,81 78.588,34. 
·3.3:-:.··-9.0.34.01 - PUBLICIDADES , , . 

-- -' . . :3.633.801, 72D 
' ... -- . . . 

506.582,75 3.158,01 1.271.410, 720 
3.3.~.9.0.34.02 - PROPAGANDA 

·822.717,09 
3.3.~.9.0.34.90 - INTEGR. DADOS ORGAOS 

10.172,81 

47'.~37,50 ·.· · · ·· ·z-.<i25·:·72o;:iori' ' 
E ENTID. PARCIAIS SIAFI .... - .• -··-·· ··-. -::..,., 

3 . 3. ~ . 9. O. 3 4. 96 - PUBLICIDADE E PROPÂGANDA-
317. 62 

·3,3.'~.9.0.34.98 - RESTOS-A PAGAR 
.299.523·, 90 

0,00 36.792,840 i~ 
PAGTO ANTECIPADO · H 

0,00 13.912,31D 

. o, 00 
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Já em 1995 e 1996, o mesmo pedido no-SIAFI traz como resposta a 
infonnaçào de que não há dados na referida conta, conforme quadros abaixo: 

SIAFI95-CONTAB,CONSULTAS,DETABAhAN ( DETALHA BALANCETE I 

ORGA.:- / S't."BORGAO : 

ORGA~S SUBORDINADOS (S/N> 

TIPO .~MINISTRACAO 

UG 

GEST.:..: 10000 

co:-.::.; 334903400 

!-!E.S /.:..:~: -DEZ 95 

TC'!' A: S ?OR CLASSE: N 

AMPL::~-:;E;.. 4' 
l - SO PAIS EM R$, 
3 - 'so EXTERIOR EM RS 

TIPOS ADMINISTRACAo: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4-ruNDACAO 
5-E~RESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS(EXCETO A TESOURO) 

.2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EX:t'EÍUORI EM RS . 

{ 04-Zé N.Ao ExiSTE INFOJ:U.m.CAO PARA ESTE PEDIDO. 

SIAFI96•CGNTABIL, DEMONSTRA; DETABALAN' · ( DETALHA BALANCETE I '-:--.r=~=:---'
USUARIO: HIPOLITO. 

ORG~:/SUBORGAO : 

ORG~:s SUBORDINADOS (S/NI, 

T!PC .:;DMINISTRACAO 

UG 

GES':~.C · 10000-

334903400 

MES ;.;.-,o NOV 96 

TCTA:s POR CLASSE~ N 

AMP!.:":UDE 4 
1 - SO PAIS EM R$ 
3. - SO EXTERIOR EM RS 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4-ruNDACAO 

-S-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
?-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGC DA GESTAO 
*~**-TODAS(EXCETO A TESOUROj 

2 ~ SO EXTERIOR EM.US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

(0426- NAO EX:tS!rE INFORMACAO PARA ESTE PEDIDO. 

185 

Isto posto e uma vez que tal prática apresenta todos os contornos de 
sonegação de infonnações, requ~::iro a V.Exa., com base no art. 50 da Constituição 
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. Federal e na forma do art. 216 do Regiriienfo "Inteino-aó s-eiiàão""F ederiJ;-que: ouvida a 
Mesa Diretora, sejam solicitados ao Ministro de Estado da Fazenda os seguintes dados 
sobre os gastos com publicidade e propaganda de cada. estatal vinculada ao respectivo 
ministério: 
I. valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993,. incluindo o .objetivo de cada 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propaganda e o Valor 
recebido por cada uma delas; , 
2. motivo pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tomem transparentes tais 
gastos; 
3. razões de utilidade ou necessidade dos gastos realizados. 

(À Mesa para decisão.) 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1996. - Senador 
Ademir Andrade. 

REQUERIMENTO N• 1.063; DE 1996 . 

Sr. Presidente: 

Ao. tér procurado no SIAFI os gastos governamentais com 
publicidade e propaganda, causou-me espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles elementos de 
despesa. 

O espanto fica por conta do fato de que, ao que parece, mais do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando temas de.natureza pública: 

Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando de graça para o Governo ou o Executivo está 
gastando por meio de instituições que não registram seus dados no SIAFI. 

. ,.. 
E óbvio que não podemos· acreditar na primeira opção, pelo que 

passo a crer que o Governo tem-se utilizado do fato de que a contabilidade das 
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·estatais não está disponível ao Congresso, para, por meio delas, financiar os 
meios de comunicação. 

. Tanto é que até a Administração anterior, 1994, ainda havia, mesmo 
que em volume residual, saldo na conta contábil 3.34.90.34 (Despesas com 
Publicidade e Propaganda), conforme quadro abaixo, retirado do SIAFI94; que 
aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos que escrituram no 
SIAFI: . 

SIAFI94-CONTAB,CONSULTAS~DETABALAN ( DETALHA BALANCETE } 
DATA C':JNSULTA: 07NOV96 HORA: 12:38:29 

D E T A L H A B A L A N C E T E TELA: 001 
GEs:-,;;:;;- --: 10000· --- ORCAMENTO FISC..A.L E DA SE-GURIDADE -SOCIAL 

MES: :~ZEMERO DE 1994 - ENCERRADO POSICAO ATE: 26MAR95 AS 16:24 HS 

CONT;.. MOVIMENTO DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR SALDO ATUAL R$ 

3.3.4.9.0.34.00- PUBLICrDADE E PROPAGANDA 
1.660.776,81 78.588,34 

3.3.;.9.0.34.01- PUBLICIDADES 
506.582,75 3.158,01 1.271.410, 720 

3 . 3 . ; . 9. O. 3 4. 02 - P-ROPAGANDA 
822.717,09 47.437,50 --2..025.720,300 

ENTID. PARCLAIS SIAFI 3.3 .•. 9.0.34.90 --INTEGR. DADOS ORGAOS E 
10.172,81 

3.3.4.9.0.34.96 - PUBLICIDADE E PROPAGANDA-
317' 62 

3.3.4.9.0.34.98 - RESTOS A PAGAR 

0,00 
PAGTO ANTECIPADO 

o, 00 

. 299.523,90 0,00 

36.792,840 

13.912,310 

299.523,900 

Já em 1995 e 1996,.o mesmp pecli.do no SIAFI traz como resposta a 
informação de qtie não há dados na referida conta, conforme quadros abaixo: 

~IA.FJ:95.:-_CONT~, CONSULTAS ,DETABALAN ( DETALHA BAL.ANCETE 

ORGAV/ SUBORGAO : -

ORGACS SUBORDINADOS .. ~ 

TIPO ADMINISTRACAO 

UG 

GEST.:..: 10000 

CONT.'-. 334903400 

MES/.::~:.J DEZ 95 

AMPL:::JDE 4 
{-~ SO PAIS EM RS 

(S/N) · 

3 - SO EXTERIOR EM R$ 

.TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4 .:_-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
-...... ***-TODAS (EXCETO A TESOURO) 

2 - SO EXTERIOR EM USS 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

(042é NAO EXISTE INFOI<MACAO PARA ESTE PEDrDO. 



188 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

SXAFI96-CC~7ABIL,DEMONSTRA,DETABALAN DETALHA BALANCETE ) 

ORGA~/SüBORGAO : 

ORGA:S SUBORDINADOS (S/N) 

TIPC .:....;)MINISTP.ACAO 

UG 

. 10000 

2oNT~. 334903400 

NOV 96 

TOTA:s POR CLASSE: N 

AMPL:::"'JDE : 4 
l - SO PAIS EM R$ 
3 - SO EXTERIOR EM R$ 

USUARIO: HIPOLITO 

TIPOS AD~INISTRACAO:. 
l"AD~INISTRACAO DIRETA 
3 -1\.UTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONO~IA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TOOAS{EXCETO A TESOURO) 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS. 't EXTERIOR} EM R$ ,.-.~ 

d 
( O 4 2 6. .NAO EXIS!l'E INFOIU!ACAO PARA ES!l'E PED:WO. 

Isto posto e uma vez que tal prática apresenta todos osbontomos de 
sonegação de infonnações, requeiro a V.Exa., com base no' art.· 50 da Constituição 
Federal e na fonna do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, ouvida a 
Mesa Direior,a, sejam solicitados ao Ministro de Estado da Edtiéação os seguintes 
dados sobre 'os' gastos com publicidade e propaganda de cada estata:I .. vinÓuladá ao 
respectivo ministério: . . . . . . . . ' "' ' .. ' : 
1. valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993, incluindo o objetivo: .de, :cada 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propagandà e· o \ralar 
recebido por cada uma delas; 
2. motivo pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tomem transparentes tais 
gastos: 
3. razões de utilidade oú necessidade dos gastos realizados. 

Sala das Sessões; 8 de novembro de 1996.- Senador 
Ademir Andrade. · i 

· (À Mesa para decisão.) 
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REQUERIMENTO N"1.064, DE 1996 

Sr. Presidente: 
Ao. ter procurado no SIAFI os gastos governamentais com 

publicidade e propaganda, causou-me espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles elementos de 
despesa. 

o espanto fica por conta do fato de que, ao que parece, mais do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando temas de natureza pública. 
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Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as , 
emissoras estão trabalhando de graç(! para o Governo ou o Executivo· estd~ 
gastando por meio de instituições que não registram seus dados no SIAFI. 

É óbvio que não podemos acreditar na prinÍeira .opção~- pelo• _que 
passo a crer que o Governo tem-se utilizado do fato de que a contabilidade das 
estatais não. está disponível ao Congresso, para, por meio delas, financiar os. 
meios de cOmunicação. · ' · · · ·., ... · , , . ,. 

Taiüp ~-que . at~ a AdnÍjnjsttii~ãó' ánterior, 1994,, aindi h~Vià;ilfésrif~. · 
qúé el!i volume residual; saldo na' éonia contábil 3.34.90.34 · '(De~pesàs 2oin ' 
Publicidade é Propaganda), conforn{e qu~dr;{abaixo, retirado"&) sWi94, ·q6~'' 

. aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos·q\it escritUram' 'nô' 
. SIAFI: .· . . . . . .. ·.· · .. · · .·. ··"-' . , · ' · :_·· ·.· · .. :. ·,·~.: . .-. · 

' ' . ' .· ·, .. ~· .. : .. :. ~ 
·'·'' , .. ' r •; 

SJ:AFJ:94'-co'NTAll, 'CONSULTAs, DE"TABALA,N .( DJ>1A;LHA BALANCETE ). :'-. -..:._.---'---'--
DATA ':O~ISULTA: 07NOV96' HORA: 12:.38:29 

DETALHA BALANCETE TELA: 'OO'l· 
GEST.;o : 100.00 ·-- ó:R~NTO .FISCAL. E DA SEGU~IDADE SOCI~, 

MES: =~ZEMBRO DE 1994 - ENCERRADO POSICAO ATE: 26MAR95 AS 16:24 HS 

------------------------------------------------------------------------------
CONTA MOVIMENTO DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR SALDO ATUAL R$ 

---------------------------------~--------------------------------------------
3.3.4.9.0.34,00 - PUBL~CID~ E PROPAGANDA 

1~660~776,81: ·. . . 78.588,34 
3.3 .. ~.9.0.34.01 - PUBLICIDADES 

506.582,75 
3.3,;.9.0,34.02 - PROPAGANDA 

3.158,01 

47.437,50 
ENTID. PARCIAIS SIAFI 

0,00 
PAGTO ANTECIPADO 

0,00 

3.633.801,72D 

1.271.410, 72D 

2.025.720,300 

36.792, 84D 

13.912, 31D 

822.717,09 
3.3.4.9.0.34.90 - INTEGR. DADOS ORGAOS E 

10.172,81 
3.3.4.9.0.34.96 PUBLICIDADE E PROPAGANDA-

317' 62 
3.3.4.9.0.34,98 - RESTOS A PAGA-~ .. ;. ·-. . ' .... ' _., . ' '·: . ~ ' -

"299.523, 90 0,00 299.523,90D 
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Já em 1995 e 1996, o mesmo pedido no SIAFI ~ co~~ resposta a 
informação de que não há dados na referida cont~ conforme quadros abaixo: 

S~95-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA BALANCETE ) 

ORGAO/SUBORGAO : 

ORGAVS SUBORDINADOS (S/N) 

TIPO ~M!NISTRACAO 

UG 

GEST;..:: 10000 

CONTl-. 334903400 

MES I.;:::) DEZ 95 

TOT.r..:·.s ?SIR CLASSE: N 

AMPL:7·:DE.. 4 
l - SO PAIS EM R$ 
3 - 50 EXTERIOR EM R$ 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 

- 3~AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS(EXCETO A TESOURO) 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

I O 4 2 ó NAO EXISTE INFORMACAO PARA ESTE PEDIDO. 

SIAFI96-CONTABIL,DEMONSTRA,DETABALAN DETALHA BALANCETE ) 

ORGAO/SUBORGAO : 

ORGAOS SUBORDINADOS (S/N) 

TIPO ~MINISTRACAO 

UG 

GESTAO 10000 

CONTA 334903400 

NOV 96 

TOTAIS POR CLASSE: N 

A.t.l:PL:TUDE 4 
1 - SO PAIS EM R$ 
3 - SO EXTERIOR EM R$ 

USUARIO: HIPOLITO 

TIPOS ADMINISTRACAO: · 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

G_ESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS.(EXCETO A TESOURO} 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL ( PA.Is + EXTERIOR) EM R$ 

(04261 NAO EXJ:S:l'E J:NFOl\MACAO PARA ESTE PEDIDO. 

Isto posto e uma vez que tal prática apresenta todos os contornos de 
sonegação de informações, requeiro a V.Exa., com base no art: 50 da Constituição 
Federal e na forma do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, ouvida a 
Mesa Diretora, sejam solicitados ao Ministro de Estado da Previdência os seguintes 
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dados sobre os gastos éom publiCidade: e propaganda de cacta estatal_yinculada ao 
respectivo ministério: . . . 
I . valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993, iQcluindo o . objetivo de caqa 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propaganda e o valor 
recebido por cada uma delas; 
2. motivo pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tornem transparentes tais 
gastos: 
3. razões de utilidade ou necessidade dos _gastos realizados. 

(À Mesa para decisão.) 

i 
Sala das Sessões, 8 de novembro de 19%.-Senador 

Ademir Andmde. 

REQUERIMENTO No 1.065, DE 1996 

Sr. Presidente: 

Ao ter procurado no SIAFI os gastos governamentais com 
publicidade e propaganda, causou-me. espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles elementos de 
despesa. · 

O espanto fica por conta do fato de que, ao que parece, mais do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando ternas de natureza pública. 

Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando de graça para o Governo 01.1 o Executivo está 
gastando por meio de instituições que QãO registram seus dados no SIAFI. 

É óbvio · que não podemÓs acreditar na primeira opção, pelo que 
passo a crer que o Governo tem-se utliizado do fato de que a contabilidade das 
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estatais não está disponível ao Congresso, para, por meio delas, tínan'ciar-0~ · 
meios de comunicação. 

Tanto é que até a Administração anterior, 1994, ainda havia, mesmo 
que em volume residual, saldo na conta contábil 3.34.90.34 (Despesas com 
Publicidade e Propaganda), conforme quadro abaixo, retirado do SIAFI94, que 
aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos que escrituram no 
SIAFI: 

SIAFI94-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA BALANCETE ) 
DA-:.;.. ~c~rsULTA: 07NOV96 HoRA: 12:38:29 

DETALHA BALANCETE TEIA: 001 
GES~~O : 10000 - ORCAMENTO FISCAL E DÃ SEGURIDADE SOCIAL 

MES: :EZE!-!BRO OE 1994 - ENCERRADO POSICAO ATE: 26MAR95 AS 16:24 HS 

CCK':.:.. - MOVIMENTO DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR SALDO ATUAL R$ 

3.3.4.9.0.34.00 - PUBLICIDADE E P~OPAGANDA 
1.660. 776,81 

3.3.c-:.9-.0.34.01- PUBLICIDADES 
506.582,75 

3.3.;.9.0.34.02 - PROPAGANDA 
822.717,09 

3.3.;.9.0.34.90- INTEGR. DADOS 
10.172,81 

3.3.;.9:0.34.96 PUBLICIDADE E 
317, 62 

3.3.;.9.0.34.98 - RESTOS A PAGAR 
.·299.523,90. 

78.588,34 

3.158,01 

47.437,50 
ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI 

0,00 
PROPAGANDA- PAGTO .ANTECIPADO 

o,_o.o 

3:633. 80'1, 720 

1.271.410, 72D 

2. 025.720' 30D 

36. 792,,84D 

13.912,,31.0 

299.523,90D 

Já em 1995 e 1996, o mesmopedido no SIAFitra.Z.cc;>mo resposta a 
informação de que não há dados na referida conta, conforme quadros abaixo: 

SIAFI95-CONTAB,CONSULTAS,DETABAIAN ( DETALHA BALANCETE 1.· -'---"'-------

ORG.::..:JSUBOP.GAO : 

ORGJ'.OS SUBORDINADOS (S/N) 

TIPC .;DMINISTRACAO 

UG 

10000 

co~::.o. 334903400 

ME:S / .:..:::. DEZ 95 

':O':'.;:..:s_ ?0?. CLASSE.: N 

A.i'"!?:.:::;~E ·· : 4 
! - SO' PAIS EM R$ 
3 - $0_ EX.1:"ERIOR EM RS 

TTPOS ADMIN!STRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
:!=AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS{EXCETO A TESOURO} 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM RS 

(04:€ NAO EXISTE INFORMACAO P~ ESTE PEDIDO. 
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SIAFI96-CONTABIL,DEMONSTRA,DETABALAN ( DETALHA eALANCETE ) 

ORGAG/SUBORGAO : 

ORGAGS~SUBORmNADOS (S/N) 

TIPO .n.r;MINISTRACAO-

UG 

GES'!.;O 1000() 

CONTA 334903400 

MES/;..:;:0 NOV 96 

TOTAIS POR CLASSE: N 

AMPLITUDE 4 
1 - SO PAIS EM R$ 
3 - SO EXTERIOR EM R$ 

USUARIO: HIPOLITO 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
S-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS(EXCETO A TESOURO) 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

( O 4 2 6 ; NAO EXJ:STE :tNFORMllCAO PARA ESTE PEDIDO. 
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Isto posto e urna vez que tal prática apresenta todos os contornos de 
~~~ sonegação de informações, requeiro a V.Exa., com base no art. 50 da .Constituição 

Federal e na forma do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, ouvida a 
-.::~ Mesa Diretora, sejam solicitados ao Ministro de Estado do Planejaménto os seguintes 

dados sobre os gastos com publicidade e propaganda de cada estatal vinculada ao 
. . 

respectivo ministério: 
1. valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993, incluindo o objetivo de cada 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propaganda e o valor · 
recebido por cada urna delas; 
2. motivo pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tomem transparentes tais 
gastos: 
3. razões de utilidade ou necessidade dos gastos realizados. 

(À Mesa para decisão.) 

. ..... ~ 
H 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1996.- Senador· 
Ademir Andrade. 
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REQUERIMENTO N"1.066, DE 1996 

Sr. Presidente: 
Ao. ter procurado no SIAFI os gastos governamentais com 

publicidade e propaganda, causou-me espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles elementos de 
despesa. 

O espanto fica por conta do fato de que, ao que parece, mais do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando temas de natureza pública. .... n 

Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando de graça para o Governo ou o Executivo está 
gastando por meio de instituições que não registram seus da4os i10 SIAFI. 

É óbvio que não podemos acreditar na primeira opção, pelo que 
passo a·crer que o Governo tem-se utilizado do fato de que a contabilidade das 
estatais não está disponível ao Congresso, para, ·por meio delas, financiar os 
meios de comunicação. 

Tanto é que até a Administração anterior, 1994, ainda havia, mesmo, 
que em volume residual, saldo na conta contábil 3.34.90.34 (Despesas com 
Publicidade e Propaganda), conforme quadro abaixo, retirado do SIAFI94, que 
aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos que escrituram no 
SIAFI: 

SIAFI94-CONTAB~CONSULTA5,DETABALAN ( DETALF~ BALANCETE ) 
DATA :00:-/SULTA: 07NOV96 HORA: 12:38:29 -

D E T A L H A B A L A N C E T E TELA: 001 
GEST.:..::. : 1000.0 - ORêAMENTO FISCAL E DA SE.GUÉUDADE SOCIAL 

MES: :EZEM5RO DE 1994 - ENCERRADO - POSICAO ATE: -26MAR95 AS 16:24 H~ 
- ~----- __ ,_..__- -- ..... ___ ------------- .;_---- ..;- ........ ---------------------------------
CONT::.. MOVIM~NTO DEVEDOR MÕVIMENT6 CREDOR 

3.3.4.9.0.34.00 - PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
1.660.776,81 78.588,34 

3.3.~.~.0.34.01 - PUBLICIDADES 
506.582,75 3.158,01 
PROPAGANDA 
822.717,09 47.437,50 

SALDO ATUAL R$ 

. 3.633.80]., 72D 

1.271.410, 72D 

2.025.720,30D 
3.3 .•. 9.0.34.90 INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI 

10.172,81 0,00 
3.3.>.9.0.34.96 PUBLICIDADE E PROPAGANDA- PAGTO ANTECIPADO 

317,62 - 0,00 
3.3 . .;.;,0:34.98 RESTOS A PAGAR 

299.523,90 c,OO 

36.792,84D 

13.912,31D 

299.523, 90D 
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Já e~ 1995 e 1996, o mesmo pedido no SIAFI traz como resposta a 
informação de que não há dados na referida conta, conforme quadros abaixo: 

SIAFr95-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALF~ BALANCETE ) 

ORGA\::/S:JBORGAO : 

ORGAOS SUBORDINADOS (S/N) 

TIPO ~~MINISTRACAO 

UG 

GEST.:..: 10000 

CON'!'A 334903400 

MES I;..,::: DEZ 95 

TOTA:s ?•'jR CIASSE: N 

AMPL::::::lE :: .. : 4 
L·c SO PAIS EM R$ 
3 - SO EXTERIOR EM R$ 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DtRETA 
:l-AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS(EXCETO A TESOURO) 

2 SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

{ 0 4 2 6_- NAO Ex:I:S'l!E INFORMACAO PARA ESTE PEDJ:DO. 

SIAFI96-C0NTABIL,DEMONSTRA,DETABALAN DETALHA BALANCETE ) 

O?.G.;:;; SUBOP.GAO : 

0?.::;.:..:.-s SUBORDINADOS (S/N) 

"!':?: .:..D!1!!1ISTRACAO 

UG 

10000 

334903400 

MES 1.:..1ro NOV 96 

TOTA:S ?OR CLASSE: N 

/ A!1P::::'UDE 4 
1 - SO PAIS EM R$ 
3 - SO EXTERIOR EM R$ 

USUARIO: HIPOLITO 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
- l-ADMINISTRACAO DIRETA 

:l-AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
-5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*'*"-***-TODAS (EXCETO A TESOURO) 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) E!1 R$ 

(04Zé.- NAO EXISTE J:NFORMACAO PARA ES'rE PEDIDO. 
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Isto posto e uma vez que tal prática apresenta todos os contornos de 
sonegação de informações, requeiro a V.Exa., com base no art. 50 da Constituiçã~ 
Federal e na forma do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, ouvida a 
Mesa Diretora, sejam solicitados ao Ministro de Estado da Saúde os seguintes dados 

,/75 
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sobre os gastos com publicidade e propaganda de cada estatal vinculada ao respectivo 
ministério: 
I. valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993, incluindo o objetivo de cada 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propaganda e o valor 
recebido por cada uma delas; 
2. moti\·o pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tornem transparentes tais 
gastos: 
3. razões de utilidade ou necessidade dos gastos realizados. 

(À Mesa para decisão.) 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1996.-Senador 
Ademir Andrade. 

REQUERIMENTO N" 1.067, DE 1996 

Sr. Presidente: 

Ao ter procurado no SIAFI os gastos governamentais com 
publicidade e propaganda, causou-me espanto e surpresa ter observado que, na 
Administração do atual Presidente nada se gastou com aqueles elementos de 
despesa. n 

O espanto fica por conta do fato de que, ao que parece, mais do que 
nunca se vêem propagandas de televisão veiculando temas de natureza pública. 

Uma dos dois fatores deve estar causando essa contradição: ou as 
emissoras estão trabalhando de graça para o Governo ou o Executivo está 
gastando por meio de instituições que não registram seus dados no SIAFI. 

É óbvio que não podemos acreditar na primeira opção, pelo que 
passo a crer' que o Governo tem-se utilizado do fato de que a contabilidade das 
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estatais não está disponível ao Congresso, para, "por rrieio ·delas, tínancmr os 
meios de comtmicação. 

Tanto é que até a Administração anterior, 1994, ainda havia, mesmo 
que em volume residual, saldo na conta contábil 3.34.90.34 (Despesas com 
Publicidade e Propaganda), conforme quadro abaixo, retirado dei SIÀFI94, ·que 
aponta para despesas de 3,6 milhões de Reais só nos órgãos que escrituram no . 
SIAFI: 

SIAFI94-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA BALANCETE I 
DAT;.. ::!ISULTA: 07NOV96 HORA: 12:38:.29 

D E T A L H A B A L A N C E T E TELA: 001 
GEs:-;.-.: - :- 1.0000 - ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MES: :~ZEMBRO .DE 1994 - ENCERRADO POSICAO ATE: 26MAR95 AS 16:24 HS 

MOVIMENTO DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR SALDO ATUAL R$ 

3.3.4.9.0.34.00- PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
1.660. 776,81 78.588,34 3.6;J3.8Pl,~2J? 

3.3.;.9.0.34.01 - PUBLICIDADES 
506.582,75 3.159,01 1.271.410,72D 

3.3.~.9.0.34.02 - PROPAGANDA 
922.717,09 47.437,50 2.025.720,30D 

3.3.;.9.0._34c90 .- INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI 
· -·to.172,81 o,oo 36.792,84D 

3. 3.;. 9. O. 34.96 FUBLICrDADE E PROPAGANDA- PAGTO ANTECIPADO 
317,62 0,00 13.912,31D 

3.3 . .;-~9.0.34.98 ;... __ RESTOS""A~.PAGAR I,_,. 

299.523,90 0,00 299.523,90D 

Já em 1995 e 1996, o mesmo pedido no SIAFI traz como resposta a 
informação de que não há dados na referida conta, conforme quadros abaixo: 

SIAFI.95~C~NTAJ'l,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA BALANCETE I 

, . OP.G..M:::: I S'C'BOP.GAO : 

ORGACS SUBORDINADOS •. 

TIPO nDMINISTRACAO 

UG 

CON~.~-

.10000 

334903400 

MES I.:..:_~:. · . : DEZ 95 

TO':'.:.:= ?'=?P. CLASSE: N 

AM?!.:-:::JE 4 
i-- SO PAIS EM R$ 

(S/N) 

·2 - SO EXTERIOR EM R$ 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
1-ADMINISTRACAO DIRETA 
·3-AUTARQUIA 
4--FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTÀ 
7-FUNDO ESPECIAL 

.GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS(EXCETÜ A TESÜURO) 

. ·'· 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 
4 - GLOBA;L {PAIS + EXTERI~R), E~· R$} , i 

I 

(04:f NAO EXISTE J:NFORMACAO PARA ESTE PEDIDO. 
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SIAFI96-C~NTABIL,DEMONSTRA,DETABALAN DETALHA BALANCETE I 

ORGA.:;; SUBO?.GAO : 

ORGA:s SUBORDINADOS 

T!?O ;....;)!1!N:STRACAO 

UG 

GEST.;.:. lQOQQ_ 

com;; 334903400 

MES/.o~;o NOV 96 

TOTA:s ?OR CLASSE: N 

AMPL:~UDE : 4 
l - SO PAIS EM R$ 

(S/N) 

USUARIO: HIPOLITO 

TIPOS ADMINISTRACAO: 
l-ADMINISTRACAO DIRETA 
3-AUTARQUIA 
4-FUNDACAO 
5-EMPRESA PUBLICA 
6-ECONOMIA MISTA 
7-FUNDO ESPECIAL 

GESTAO: 
NNNNN-CODIGO DA GESTAO 
*****-TODAS{EXCETO A TES9URO} 

2 - SO EXTERIOR EM US$ 

Novembro 1996 

3 - SO EXTERIOR EM R$ 4 - GLOBAL (PAIS + EXTERIOR) EM R$ 

(0426: NAO EXIStE !NFORMACAO PARA ESn: I?ED:tDO. 

Isto posto e uma vez que tal prática apresenta todos os contornos de 
sonegação de infollJlações, requeiro a V.Exa., com base no art. 50 da Constituição 
Federal e na forma do art. 216 do Regimento Intemodo Senado Federal, que, ouvida a 
Mesa Diretora, sejam solicitados . ao _ MiJ;ústro de Estado das Comunicações os 
seguintes dados· sobre os gastos com publicidade e propaganda de cada estatal 
vinculada ao respectivo ministério: 
1. valor gasto mês a mês, desde janeiro de 1993, incluindo o objetivo de cada 
campanha, bem como nome de cada empresa que veiculou a propaganda e o valor 
recebido por cada uma delas; 
2. motivo pelo qual não se usam dotações orçamentárias que tomem transparentes tais 
gastos: 
3. razões de utilidade ou necessidade dos gastos realizados. 

(Á Mesa para decisão.) 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1996. -Senador 
Ademir Andrade. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
requerimentos que acabam de serem lidos vaõ' ao 
exame da Mesa Diretora. 

A S~ Senadora Benedita da Silva e o Sr. Se
nador Odacir Soares enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT·RJ) - Sr. 

Presidente, S~ e Srs. Senadores, enquanto perso
nagens dó governo federal debatem-se numa queda 
de braço pelo poder de mando e pela sucessão da 
pasta do Ministério da Saúde; enquanto o governo 
do Rio de Janeiro centra seus esforços para vencer 
o segundo turno das eleições à prefeitura carioca, 
acompanhamos, incrédulos, pasmos, uma realidade 
que insiste em tomar-se uma rotina macabra, a qual 
vimos denunciando diutumamente da tribuna dessa 
Casa e sobre a qual temos nos debruçado sem me
dir esforços, nas Comissões Especiais, visando con
tribuir para o seu fim. 

Como se não bastasse o inferno dos idosos 
condenados à morte na Clfnica Santa Genoveva, no 
Rio; como se não bastasse o horror dos pacientes 

.. sujeitos à diálise na Clfnica de Caruaru, em Per
- nambuco; como se fosse pouco a morte prematura 

de 35 recém-nascidos numa clfnica em Roraima; o· 
·-:::Hospital UniVersitário Antônio Pedró, em Niterói, 

une-se ao cenário perverso que compõe o quadro 
tenebroso da saúde pública, nesse pafs rico e por
tentoso. 

Dos últimos 15 dias para cá, 11 crianças re
cém-nascidas morreram· no berçário daquela institui
ção, vitimas de infecção generalizada. O berçário, 
que tem capacidade para atender 34 crianças, já 
chegou a ter 61 num mesmo dia. Consta que na 
sexta-feira passada, das 25 crianças internadas no 
berçário, 19 estavam com infecção. 

A superlotação e a falta de uma equipe médica 
adequada são os fatores que mais assustam os pro
fissionais de qualquer instituição de saúde. PrimeirQ, 
ponque um bercário convive com uma população "x" 
de bactérias, mas quando ele está atendendo muito 
acima da sua capacidade, eomo é o caso do Hospi
tal Antônio Pedro, essa população de bactérias au
menta até o ponto de não ser possfvel controlá-la. 
Dar a infecção se alastra. Segundo, ponque sem 
uma equipe adequada fica praticamente impossfvel 
atender adequadamente aos pacientes, e. o que se 
verifica é um "tapa o sol com a peneira", um "corre
corre", uma improvisação perigosa. Não é dHerente 
com o Hospital Antônio Pedro. 

Fala-se em interditar o ·berçário. Fechá-lo até 
que se resolva a situação. Busca-se vagas em ou
tros hospitais para os bebês. que permanecem no 
Antônio Pedro, com risco de contaminação. Espera
se o documento sintetizador, elaborado pela fisqali
zação sanitária estadual, que apontará efetivamente 
a causa ou as causas das 11 mortes. Essas soluçõ
es e encaminhamentos seriam válidos se o ocorrido 
fosse um fato isolado. Mas na realidade, adquirem 
um perfil quase que mecânico, quase que burocráti
co, num pafs onde morrer num leito por falta de cui
dados adequados virou coisa corriqueira. 

A interdição é um paliativo. Para onde serão 
mandados os recém-nascidos que já estão interna
dos, a maioria com risco de vida, e os que fatalmen
te necessitarão de atendimento no Muro? Não seria 
mais polftico (na verdadeira essência da palavra), 
mais eficaz, mais inteligente, o efetivo encaminha
mento de recursos financeiros adequados para fazer 
frente às necessidades mate(iais, de espaço, infra
estrutura e equipamentos, viabilizando uma qualida
de razoável no atendimento? Da mesma forma, no 
que diz respeito à questão dos profissionais da área 
da saúde (que no Brasil são poucos e mal remune
rados e que em qualquer pafs decente são suficien
tes e bem pagos para garantir a qualidade do atendi-
mento). · 

De que adianta adiar decisões que poderiam 
verdadeiramente reverter esse estado lastimável das 
coisas? 

Não seria mais eficaz intensHicar a fiscaliza
ção, tomá-la um verdadeiro instrumento dentro de 
uma politica de prevenção, para evitar que tantas vi
das se perdessem? Não seria mais ético, mais hu
mano, menos oneroso? 

Considerando a cruel realidade, pode-se traçar 
uma projeção, não menos cruel, mas despida da ilu
são: a continuar tal situação, o Brasil não estará se 
acostumando a conviver com essas pequenas câ
maras de horrores? 

Não precisamos aguardar o resuitado do laudo 
que trará as conclusões sobre as mortes para saber 
que acima de tudo o que vem ocorrendo entre as 
paredes da saúde pública no Brasil é puramente 
uma questão polftica. Não importa o regime polftico. 
Tampouco as riquezas acumuladas. Não importa se 
o meu pafs é uma potência económica ou se o Seu 
PIB é modesto. Importa a prioridade, a visão polftica, 
importa perceber o futuro e o sentido de uma N<wii.o. 

Infelizmente a vida da população (leia-s./ t\o
somente dos extratos pobres) no. Brasil, ainda não 
mereceu a atenção e o valor dos nossos goveml!n-
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tes. Por eles, pod&.se deixá-la sucumbir; mês após 
mês. Esvai-se a vida humana dessa Nação sofrida 
como uma fatalidade que não se pode reverter. Fico 
me perguntando: Que rumo seria dado ao assunto, 
que providências seriam tomadas, quão escandali
zadas e mobilizadas estariam nossas autoridades se 
por acaso ocorressem três casos igualmente esca
brosos em hospitais classe 'A'? 

Era o que tinha a dizer. Mutto obrigada! 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, os jamais noticia
ram, há poucas semanas, o lançamento do Projeto 
REFORSUS - Reforço à Reorganização do Sistema 
Único de Saúde, no valor de R$650 milhões. 

Tal projeto, que pretende recuperar a capaci
dade operacional e gerencial do Sistema Único de . 
Saúde- SUS, parte do pressuposto de que a Refor
ma Sanitária brasileira, desde seu infcio tem como 
objetivos: 

1) a expansão da cobertura, até tomá~a uni
versal; 

2) a racionalização dos recursos ffsicos, huma-
nos e financeiros do setor; 

3) a redução das iniqüidades do sistema; 
4) a integralidade da atenção à saúde; e 
5) uma descentralização com ampla participa

ção social, que possibilite intervenções mais oportu
--:. nas e adequadas a cada realidade. 
--- No entender do governo, muttos desses objeti-

vos já foram alcançados, pelo menos em parte, 
como a incorporação à legislação do direito univer
sal à saúde; a compreensão e busca da integralida
de na atenção; a descentralização com participação 
e controle social; e a tendência à redução, ainda que 
insuficiente, das iniqüidades. 

Entretanto, forçoso é reconhecer a existência 
de muitas dificuldades e entraves à plena operacio
nalização do Sistema Único de Saúde, de seus prin
cípios e diretrizes. 

Para o Ministério da Saúde, uma das principais 
dificuldades é a de consolidar o processo de des
centralização, que, apesar da igualdade jurídico-ad
ministrativa das esferas do governo, é prejudicado 
pelas diferenças sócio-econômicas, epidemiológicas 
e de serviços de saúde existentes no País; pelo cen
tralismo histórico do aparato governamental; e pela 
cultura centralizadora da sociedade. 

Outras dificuldades envolvem: 
- a insuficiência de recursos: para enfrentar as 

necessidades de atenção universal e equânime; 

- a deteriorização da capacidade técnico-ge
rencial dos organismos gestores, em todos os níveis 

de governo, com carência de instrumentos geren
ciais de aplicação descentralizada que garantam o 
desempenho pleno das diretrizes e atribuições fixa
das para o funcionamento do SUS; 

- a perda da ênfase, nos úttimos cinco anos, 
na construção da rede regionalizada e hierarquizada 
de serviços de saúde; · 

- o desenvolvimento de um sistema de aten
ção médico-sanitária com profundas distorçõfl'~ e 
com prioridades invertidas; · " · 

- as restrições de atuação dos órgãos gestores 
do subsetor sob financiamento público, sem controle 
do segmento dtto privado, 'autônomo' ou supletivo. 

Em conseqüência, concluem as autoridades da 
área ser essencial a adoção imediata de ações vol
tadas à constituição de sistemas regionalizados e 
hierarquizados que efetivamente funcionem, e ve
nham a garantir o acesso aos serviços e promover a 
eqüidade do sistema; · ., · · · · . 

Tais ações, de carát(lr especmci:i; devem'.itisái 
a recuperação e a adequação da capacidade 'opera
tiva da rede assistencial, o desenvolvimento geren
cial das instâncias administrativas e a redefinição 
dos perfis de especialização e complexidade das 
unidades e redes de saúde, bem como sua recupe-
ração ffsica e reequipamento. · 

Sendo este um esforço de grande envergadura 
e que exige a mobilização de uma estrútura técnica 
e financeira e de um processo coopeiativo;· o gover
no optou por solicitar a colaboração de organismos 
financeiros internacionais para execução do Projeto 
Reforço à Reorganização do Sus -· REFORSUS, 
que busca potencializar algumas das ações prográ
madas pelo Ministério da Saúde, constantes dos IJb-
jetivos institucionais mencionados. ' 

Para seus formuladores, a relevância do Refor
sus assenta-se na visão de ·que o reforçO ao de~n
volvimento do SUS compreende ações dé natureza 
variada, tanto . na área finalfstica quanto nas áreas 
meio·, e que, dentre este amplo leque de intervençõ
es, aquelas a serem executadas no âmbito do Proje
to, definidas prioritariamente pelo Ministério .da Saú
de como ações voltadas para a recuperação da ca
pacidade instalada e gerencial do sistema, pre'en
chem uma lacuna na organização e implementação 
do SUS e apresentam um efeito multiplicador. 

Ainda segundo o governo, a decisão de imple
mentar um projeto dessa envergadura justifica,-se 
num contexto de significativas transformações sofri
das pelo sistema de saúde em nosso Pafs, visfveis 
nas mudanças ocorridas no arcabouço jurfdico-insti
tucional e na expansão e complexidade da rede de 
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serviços de saúde, que têm trazido tensões de natu
reza variada, tanto relativas ao acomodamento de 
atribuições e competências entre as três esferas de 
governo, decorrentes do processo de unif~eação e des
centralização das ações de saúde, quando da eleva
ção contfnua dos custos com assistência médica, prin
cipalmente pela incorporação de novas tecnologias. 

A experiência revela que, do ponto de vista ins
titucional, têm-se multiplicado e tomam-se bastante 
heterogêneas as formas de organização do sistema 
de saúde ·nos nlveis estaduais e municipais, resul
tando num paradoxal processo marcado simultanea
mente pelo surgimento de experiências locais e re
gionais bem sucedidas e pela frustração parcial dos 
esforços para assegurar a implantação universal dos 
principies básicos de transformação do sistema. 

O próprio governo reconhece que, nesta etapa 
de implantação do SUS, os gestores dispõem de 
poucos instrumentos que lhes possibilitem uma ação 
gerencial mais efetiva sobre o sistema de saúde, 
particularmente na cerração de eventuais pontos de 
estrangulamento do acesso dos usuários ou na im
plementação de ações estratégicas capazes de ge
rar impactos epidemiológicos positivos, 

Ademais, no sentir do governo, além da inci
piente demarcação dos papéis institucionais na ge

··--· rência do SUS, o sistema tem-se deparado com a 
---precariedade das instalações do parque assistencial, 

depauperado tanto nos seus aspectos trsicos quanto 
na obsolescência dos equipamentos, em função dos 
parcos recursos para investimento. Esse aspecto es
taria produzindo marcas profundas no atendimento, 
seja pela redução da oferta de leitos e consuttórios, 
seja quanto à qualidade dos serviços prestados. 

O Projeto Reforsus persegue a idéia da univer
salidade e da integração, consoante os marcos le
gais que regem o setor saúde. Nesse sentido, busca 
encaminhar respostas para os problemas do conjun
to da população brasileira, relacionados às carên
cias assistenciais e organizacionais do Sistema. Sua 
abrangência é de caráter nacional, devendo ser de
senvolvido não apenas pelo Ministério da Saúde, 
mas também com a participação efetiva das Secre
tarias Estaduais e Municipais de Saúde e da soei e-. 
dade civil organizada, no detalhamento e na execu
ção operacional de seus diversos componentes. 

O objetivo geral do projeto é recuperar a capa
cidade operacional e gerencial do SUS, mediante 
ações especificas de recuperação trsica e tecnológi
ca da rede existente, bem como ações que visem in
crementar a capacidade de gestão do sistema, em 
seus diferentes nlveis. 

O projeto, negociado pelo Ministério da Saúde; de
verá ser aplicado no inicio do próximo ano e contará 
com recursos financiados pelo Banco Mundial (BIRD) e 
pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BID). 

Os recursos serão repassados aos beneficiários 
pelo Banco do Brasil, atendendo necessidades de aqui
sição de equipamentos, reforma de estabelecimentos de 
saúde, conclusão de obras e treinamento de pessoal. 

As prioridades serão fixadas pelo Ministério da 
Saúde, que desde o ano passado vem recebendo 
projetos das secretarias de saúde para atender as 
áreas mais carentes; 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
Num momento em que a saúde tem estado tão 

presente de modo negativo em nosso noticiário; em 
eventos corno a morte dos pacientes que recebiam 
tratamento de hemodiálise em Caruaru, ou dos be
bês infectados em Roraima, é auspicioso verificar-se 
a existência de projetes voltados à melhoria da qua
lidade do atendimento do SUS. 

No próximo ano, com a utilizaÇão dos recursos 
obtidos com a Contribuição Provisória sobre Movi
mentação Financeira - CPMF, aliada ao inicio rJ?.s 
atividades do Projeto Reforsus, é de esperar-se ili!Ja 
melhora constante, ascendente e significativa da 
área de saúde pública de nosso Pais. · 

Em que pese à salda do Dr. Adib Jatene do Mi
nistério da Saúde, o Refor'sus é mais uma de suas 
realizações, que, esperamos, irá gerar frutos protr
cuos para a população de nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9h«Jmin.) 

ATA DA 187' SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 4 DE NOVEMBRO DE 1996' 

(Publicado no Diário do Senado Federal, 
de 5 de novembro de 1996.) 

RET/RCAÇÃO 

Nos Aios do Diretor-Geral n"s 1251 e 1257, de 
11:196, páginas 18087 e 18090, respectivamente, · 

Onde se lê: 
Slmbolo FC-4 

Leia-se: 
Slmbolo FC-3 
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Ata da 192ª Sessão Não Deliberativa 
em 11 de novembro de 1996 

2!1 Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Valmir Campelo e Ademir Andrade 

{Inicia-se a Sessão. às 14h e 30min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a 'proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1• 
Secretário, Senador Edison Lobão. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"242, DE 1996 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados em relação aos 
cigarros destinados à exportação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os cigarros e cerveja em lata destina

dos à eXPOrtação não poderão ser vendidos nem ex
, . postos à venda no País, devendo a embalagem de 

cada maço ou carteira de vinte unidades e lata- de 
·-- cerveja, bem como os pacotes e outros envoltórios 

--- que os contenham, exibir, obrigatoriamente, tarja · 
vermelha com os seguintes dizeres impressos em 
letras de cor branca: "Produto para exportação -
venda proibida no Brasil". 

§ 1• A tarja, situada em toda a extensão da 
frente, verso e laterais da parte inferior do maço ou 
da carteira ou lata de cerveja, terá a a~ura mínima 
de quinze milímetros. 

§ 2" Nos pacotes, latas e demais envoltórios, a 
tarja, na forma do parágrafo anterior, situada perpen
dicularmente à sua maior dimensão, não poderá ter 
a altura inferior à quinta parte desta. 

§ 3° Caso a embalagem tenha cor vermelha ou 
semelhante, a tarja será verde e os dizeres em letra 
branca. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor em trinta dias 
após a sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A palavra vergonha não é mais suficiente para 
definir a situação da venda ilegal de cigarros em 
nossas cidades. Cigarros destinados originariamente 
à exportação e que são reintroduzidos clandestina
mente no País ou - pior- que daqui sequer chegam 

a sair, são vendidos, aos milhares de pacotes, nos 
centros das grandes cidades, à vista de todos e d~!
baixo do nariz das autoridades que deveriam coibir 1ais 
práticas criminosas e lesivas à economia nacional. 

Em nossas capitais não são poucas as praças 
.em que encontramos camelôs atrás de seus tabulei
ros ou portando uma sacola repleta de cigarros "pa-

. raguaios", oferecidos aos transeuntes por preço bas
tante atraente. Como esses produtos são idênticos 
aos destinados ·à venda interna, fica fácil concluir 
que a preferência do consumidor inclinar-se-á para a 
mercadoria mais barata. 

O prejuízo causado à Fazenda Nacional é· de
veras significativo, pois as operações de exportação 
de cigarros para o Paraguai e demais pafses do 
Cone Sul (que não saem fisicamente do Brasil otj 
que retomam clandestinamente para c;i) vêm cre
scendo bruscamente nesses últimos anos. Como a 
exportação não está sujeita a nenhum tributo, sub-I 

. traem-se dos cofres públicos o Imposto sobre Produ-. 
tos Industrializados (!PI), que incidiria sobre o cigarro 
à alíquota de 330"/o (trezentos e trinta por cento), e o 

· Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), cuja 
alíquota, no caso, seria de 25% (vinte e cinco por 
cento), cumulativo com o IPI. 

Além disso, a lei tributária federal confere ao~ 
exportàdores crédito para abatimento do IPI devido, 
equivalente ao valor das contribuições relativas ao 
PIS e à Cofins, o que faz agravar o dano que essa 
modalidade de evasão ilegal causa ao Erário, tão 
carente de recursos para prover as mais elementa
res ·necessidades públicas com Saúde, Educação e 
Segurança. Situações dessa natureza. não atacadas 
por comodidade e inoperãncia da Administração Pú
blica, levam esta a propor a criação de novos tribu
tos, como a recém-aprovada CPMF, com o objetivo 
de compensar as perdas decorrentes das mais va
riadas e amplamente conhecidas modalidades de 
sonegação fiscal. 

A ausência de todos esses tributos na exporta
ção faz com que o preço desses cigarros, a despeito 
do risco e das possíveis propinas envolvidas nas 
operações ilegais, possam ser reduzidos em nosso 
mercado à metade do preço de varejo do mesmo ci-
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' garro destinado legalmente ao mercado interno, o 
que cria, inclusive, um caso de concorrência desleal, 
em detrimento de comerciantes honestos e regular
mente estabelecidos. 

É claro que perdem, também, os Estados e 
Municípios. Ambos, pela sua participação no ICMS, 
que deixa de ser arrecadado em decorrência da exo
neração das exportações e pela redução na receita 
do IPI, imposto que integra os Fundos de Participa
ção dos Estados e dos Municípios. 

O livi'e comércio dos cigarros, objeto do crime 
de descaminho, salta aos olhos, ensejando, até 
mesmo, a desconfiança da opinião pública na lisura 
de comportamento característica dos agentes encar
regados da fiscalização tributária. Note-se que, atin
gidas em seus direitos as três esferas de Poder, sal
vo esperteza magnífica dos comerciantes ilegais de 
cigarros, é inevitável concluir pela omissão ou cor
rupção dos servidores dos Fiscos federal, estadual e 
municipal. 

É, efetivamente, um grande vexame demons
trado por um Poder Público incapaz de desempe
nhar uma de suas mais comezinhas funções que é a 
de reprimir atos ilícitos praticados à luz do dia e sob 

, as barbas das autoridades, e urge que alguma medi
-· da de resultado efetivo seja adotada, não bastando 

as simples denúncias, já interadamente apresenta
·-.._:_das à Receifu Federal, que nenhum efeito surtiram. 

Nossa proposição legal, se acatada pelo Con
gresso Nacional, com certeza, promoverá redução 
drástica no mercado ilegal de cigarros, pelo impacto 
que a caixa vermelha e a expressão nela inscrita 
causarão nos consumidores. O pequeno selo de 
controle, atualmente existente, indicando que o pro
duto é destinado à exportação, quase nenhum efeito 
produz nos compradores desses cigarros. Ao revés, 
observando a tarja vermelha e a proibição nela con
tida, o interessado na compra do cigarro refletirá, an
tes de adquiri-lo, e tenderá a evitar a aquisição de 
um produto por meios ilícitos. 

Não há como ser contrário a este projeto. Os 
únicos interessados na manutenção da atual situa
ção são os praticantes do descaminho e comercian
tes ilegais de cigarro. Além desses, talvez percam 
as indústrias de cigarros, não pelo acréscimo (que 
não existirá) no custo das embalagens em decorrên
cia de sua fabricação com a tarja, mas pela redução 
em suas exportações, que geram lucros maiores 
que as vendas no mercado interno. 

Pelas razões expostas, submetemos este pro
jeto ao exame do Congresso Nacional que, indefes
so na proteção ao património público e à Fazenda 

Nacional, deceitõ ~enéliirà 'seú'ãpoio integral no sen~ 
tido de sua célere aprovação, para que possa, o 
quanto antes, surtir os seus efeitos esperados. 1 

Pelas mesmas razões incluímos as latas de 
cerveja 'exportadas'. · 

Sala das Sessões. 11 de novembro de 1996. -
Senador Roberto Requlão. 

(A Comissão de Assuntos Económi-
cos- Decisão Terminativa.) t 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto de lei será publicado e remetido à Comissão 
competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 

Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é meu desejo fa
zer da tribuna do Senado Federal, nesta tarde de se
gunda-feira, uma resenha dos fatos importantes, 
conforme o julgamento da Imprensa, acontecidos na 
República e no meu Estado. 

Na República, a Imprensa nota com insistência 
nas pequenas colunas a próxima inauguração da 
nova· piscina aquecida do Palácio do Planalto. Um 
sistema italiano, diz a Imprensa, vai garantir a manu
tenção da água de Sua Excelência, o Presidente da 
República, em 30 graus. 

Tomamos, ainda, conhecimento de que o avião 
presidencial foi todo redecorado em tons de cinza, a 
cama presidencial foi substituída por uma cama king 
size, cama do rei, cama com tamanho de rei, e as 
duchas agora estão sobrealimentadas com novos 
tanques de água morna. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, o Governo 
anuncia a demissão de 55 mil funcionários públicos 
federais. Fico aqui imaginando, de mim para comigo, 
se não seria interessante, à moda irónica das tiradas 
do velho Antônio Gramfci, que alguém apresentasse 
um projeto de lei autorizalório. Tal projeto autorizaria 
o Presidente da República a receber os funcionários 
que pretende demitir ou pela demissão simples, 
seca e direta, ou pela demissão estimulada, para 
que, como num prêmio, semelhante àquele que os 
condenados à morte recebem na satisfação de seu 
úttimo desejo, possam também eles contemplar a 
piscina presidencial com águas aquecidas, ou a 
nova decoração do avião de Sua Excelência, tão bo
nito e harmonioso como uma verdadeira boate voa
dora. Um funcionário do meu gabinete ainda sugeriu 
que o Presidente desse uma senha a cada um dos 
funcionários admitidos no Palácio ou no avião, para 
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que um de cada cem pudesse banhar-se na piscina ou 
tomar uma ducha nas águas do avião presidencial. 

É uma ironia. Em qualquer pafs do mundo ne
nhuma importância teria a mudança na decoração 
do avião presidencial ou a instalação de um sistema 
de aquecimento da piscina do Palácio do Presidente 
da República. Entretanto, nós estamos diante de um 
Governo que acredita que o desemprego de cente
nas de milhares de pessoas é apenas um desajuste 
setorial e que festeja a famosa modernidade à custa 
do desemprego. . 

Os funcionários públicos demitidos, Sr. Presi
dente, saem do guarda-chuva da viúva e ficam sob 
guarda-chuva nenhum, porque o setor privado está 
desempregando. Faz-se um reajuste de forma cruel 
apenas seguindo e obedecendo fórmulas do Fundo 
Monetário Internacional e dos grandes capitais inte
ressados na globalização do Brasil, a globalização 
do nosso mercado. 

Sr. Presidente, procuro notícias nos jornais do 
Paraná e encontro uma que é uma verdadeira pérola 
O Jornal do Estado, editado em Curitiba, anuncia que 
um ex-vereador da cidade, Doático Santos, terá de in
denizar o atual Governador por danos morais. 

Dizojomal: 

·o ex-vereador Doático Santos (PMDB) 
~ foi condenado a pagar indenização por dano 
à honra ao governador Jaime Lemer" - é 
uma coisa muito séria a honra de um gover
nador, não é, Sr. Presidente? "A 2" Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça negou ontem a 
apelação do ex-vereador, que tentava mu
dar a sentença. Segundo o processo, quan
do vereador, Doático determinou a distribui
ção de jornais e cartazes que violaram a 
honra e a imagem do então prefeito Jaime 
Lemer. Os panfletos afirmavam que o "Bon
de Moderno•, projeto do então Prefeito, era 
uma •maracutaia" e uma negociata vergo
nhosa de US$240 milhões". 

O Governador (ou o vereador) fazia isso no 
exercfcio do seu mandato, denunciando o que acre
ditava incorreto. 

·o réu argumentou ter, como vereador, 
exercido um direito de crítica assegurado 
pela Constituição. O relator do processo, 
Juiz Airvaldo Stela Alves, esclareceu que a 
inviolabilidade dos vereadores garante ape
nas a irresponsabilidade jurfdica quando es
ses exercem suas funções. • Não é ativida
de parlamentar a confecção e distribuição 

de panfletos, nem a impressão e colocaçãõ 
de cartazes em postes, com a deliberada in
tenção de violar a honra de alguém", expli-
cou o Juiz. . ,..,.4 

O Governador Jaime Lemer- granc:li! êe
mocrata -, "comemorou a vitória judicial a calni
nho de Londrina Hoje ele estará na cidade 
para inaugurar a Estação do Ofício - Unha da 
Informática, e entregar vefculos e equipamen
tos para o IML, Corpo de bombeiros e PM. 

o release é oficial, do Governo do Estado. O 
governador está comemorando a condenação do ve
reador ·que chamou a atenção da cidade para uma 
maracutaia que envoMa a instalação do vefculo leve 
sobre trilhos, o famoso bonde urbano. 

Fui prefeito. Já conhecia a maracutaia de al
gum tempo. Algumas dezenas de funcionários públi
cos ligados ao ex-p~feito e atual governador vi!lja
ram para a França e depois para a Alemanha, em 
um verdadeiro festival turfstico, para tratar da im
plantação desse bonde. Não era razoável, não era 
sério; era exatamente uma maracutaia- uma pala
vra nordestina que define um negócio mal explicado. 
Talvez os juízes do Paraná queiram condenar a mim 
também, por estar falando desta Tribuna apoiado 
pela televisão do Senado. O governador, para não fi
car restrito ao âmbito estreito do plenário da câmara 
municipal, confinado ao plenário da câmara munici
pal - uma vez que, já naquela época, a prefeityra 
dominava a mídia com sua capacidade de intervem
ção através da liberação de verbas- fez um jornal. 
Igual, Sr. Presidente, ao jornal que certamente fB.ZJ V. 
Ex" e fazem os 81 Senadores desta Casa. Foi con
denado. 

Quando deixei o governo, o Governador Jaime 
Lemer pacificou o Estado do Paraná. Eu tinha atritos 
sérios com o Poder Judiciário em função das suas 
exigências salariais, que não se conformavam com 
as p9ssibilidades do orçamento estadual. Mas o go
vernador assumiu e pacificou. Provavelmente agora 
está colhendo os resultados dessa pacificação. 

De minha parte, Sr. Presidente, vou procurar a 
Assessoria Legislativa do Senado para verificar com 
base no que essa aberração jurfdica foi cometida e 
tentar, modificando a lei, eliminar as dúvidas pàra 
viabilizar concretamente a possibilidade de que um 
vereador sério, na tribuna da assembléia, um depu
tado sério, na Câmara Federal, e os senadores pos
sam dizer exatamente o que pensam, denunciando 
aquilo que acreditam deva ser denunciado, sem o 
risco da condenação e do festejo das autoridades de 
plantão no Executivo a cada momento. 
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· -Õesta'tribuna, Sr. Presidente, tenho denuncia- · 
do alguns absurdos que ocorrem no Paraná. Denun
ciei, com base em dados do Diário Oficial do Estado, 
que de janeiro a julho houve o comprometimento da 
receita líquida corrente disponível do Paraná:em mé
dia, em 84,5%. 

Reiterei essa denúncia. Em agosto, o compro
metimento da receita líquida disponível com a folha 
chegou a 97,2%. Mas o nosso Governador Jaime 
Lemer não é um homem de meias medidas. Ele não 
ficaria impàssível diante da denúncia formulada pelo 
Senador do Paraná cobrando uma solução imediata. 
O governador, de forma inteligente e criativa - a mí
dia diz que a inteligência e a criatividade caracteri
zam o governador do meu Estado -, tomou uma pro
vidência bastante semelhante àquela que tomou 
contra o vereador que o criticou: proibiu a publicação 
dos dados do bi!lanço do Estado. Embora a lei as
sim determine, ci Paraná passou a não mais publicar 
os dados do seu balanço. 

Fiz uma outra denúncia: a denúncia contra a 
guerra fiscal. Os governadores estariam dando às 
montadoras de automóveis, por exemplo, vantagens 
absolutamente inadmissíveis e contrárias aos inte
resses dos nossos Estados. 

O nosso governador também não teve dúvida; 
agiu de imediato e declarou que os contratos entre o 

·-::-:Estado do Paraná e a empresa francesa Renault, 
bem como os contratos com a empresa americana 
Chrysler, eram segredo de Estado e proibiu sua di
vulgação e publicação. 

Sr. Presidente, não é mais possível que a coisa 
pública seja tratada dessa forma. Tentei impetrar 
uma ação popular. Talvez por um erro formal do ad
vogado que me representou, o juiz indeferiu a ação 
popular. Não foi o mesmo juiz nem a mesma cãmara 
que condenou o vereador. Mas o indeferimento 
ocorreu. Acredito que possa ter havido problema for
mal, mas, sem sombra de dúvida, o problema pode
ria ter sido saneado conforme determinação do Dr. 
Juiz no processo. 

Sr. Presidente, tenho em mãos um quadro 
comparativo - organizado pela Chiysler em São 
Paulo -, onde se contrapõem as ofertas do Rio Gran
de do Sul às do Paraná. 

Por que as montadoras estão vindo para o Bra
sil, Sr. Presidente? Antes elas não vinham. Na épo
ca da alíquota de 20%, a Chrysler, por exemplo, re
solveu instalar a fábrica do seu magnífico jeep che
rokee na Argentina, porque, praticando-se aqui uma 
alíquota de 20%, era mais fácil exportar depois para 
o Brasil do que produzir aqui. 

O Governo Federal inaugurou uma política au
tomotiva, que é mais ou menos a seguinte: a empre
sa que se instalar em território nacional passa a po
der importar automóveis montados com uma alíquo
ta de 35% - hoje essa alíquota é da ordem de 70%. 
É uma vantagem. À medida que exporta veículos 
populares produzidos no Brasil para o Mercosul, a 
empresa tem a possibilidade de importar veículos de 
luxo com alfquota privilegiada, qual seja, a metade 
da alfquota de mercado. 

Mais do que isto, Sr. Presidente, através de um 
contrato com o Governo Federal, as alíquotas de 
70% para importação de autopeças caem, em al
guns ca5os, a níveis inferiores a 2"/o. Então, existe 
um estímulo muito grande à instalação de montado
ras no território nacional. 

O estímulo está dado. Os Estados, então, con
correriam com a sua infra-estrutura. E o Paraná é 
privilegiadO no que diz respeito à infra-estrutura. 
Mesmo com excedente de energia elétrica, estamos 
construindo a Usina de Caxias, que vai aumentar de 
forma extraordinária o nosso excedente. Não temos 
greve. Temos uma mão-de-obra de nível excepcio
nal, e a ausência ao trabalho por greve ou por doen
ças é mínima no Estado do Paraná. Temos boas es
tradas, um porto magnffico - o Porto de Paranaguá 
que, sem sombra de dúvidas, será o porto do Marco
sul -, ferrovias e todas as condições para a!p!ir 
montadoras de automóveis, possibilitando que 'l~s 
invistam nas suas fábricas. 

O que aconteceu no Brasil, a exemplo do Para
ná, foi que muitos governadores, numa atitude - per
doem-me os governadores -, absoluta e rigorosa
mente irresponsável, começaram a oferecer bônus a 
mais para atrair as indústrias, para poderem colocar 
nas manchetes dos jamais de todo o Brasil que •ga
nhou o Paraná", •ganhou São Paulo", •ganhou o ·Rio 
de Janeiro", •ganhou Minas Gerais". Desse modo, 
passaram a financiar integralmente ou a financiar 
além dos investimentos as montadoras que deseja
vam e necessariamente se instalariam no Brasil 'em 
função da política automotiva do Governo Federal. 

Sr. Presidente, vou ler o documento da Chrys
ler que se refere aos benetrcios oferecidos pelo Go
verno do Rio Grande do Sul: 

O Governo do Estado oferece um em
préstimo correspondente a uma porcenta
gem das vendas em atacado da companhia, 
cujo valor é equivalente ao ICMS coletado 
pela Chrysler. Este empréstimo será garanti
do por um Fundo que é totalmente separado 
do ICMS. O montante do empréstimo pode 
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ser revisado anualmente e será baseado 
nas operações do ano anterior. 

Perfodo de incenUvo: 1 O anos conta
dos a partir do contrato. 

Período de carência: 1 O anos (120 me
ses) contados a partir da data de concessão 
das respectivas quantias. Período de amorti
zação: cada montante do empréstimo deve 
ser amortizado em 144 meses após o perío
do de carência . 
., Período total: O período total será de 
32 anos (384 meses), sendo 1 O anos de pe
ríodo de incentivo, 1 O anos de carência e 12 
anos de amortização. 

Corração monetária: 0%. 
Empréstimo estadual. 

Vamos ver o que ofereceu o Paraná. O Para
ná, que (em 97,2% da sua recena líquida disponível 
comprometida com a folha de pagamento dos funcio
nários, oferece à Chrysler os seguintes benefícios: 

Todo o apoio necessário nas negocia
ções com o BNDES, no sentido de obter fi
nanciamento, a custos reduzidos, durante a 
fase de implementação da fábrica. 

Um empréstimo por 10 anos feito pelo 
Fundo de Desenvolvimento Econõmico 
(FDE) em montante equivalente a 75% do 
ICMS taxado sobre as vendas, efetivamente 
pago pela Chrysler ao T escuro do Estado li
mitado a duas vezes o valor do investimento 
da Chrysler no Estado do Paraná. Esse em
préstimo está sujeito a cerração monetária, 
nenhuma taxa de juros e resgate apenas no fi
nal do período de 1 O anos (pagamento balão) 

Período de amortização: 1 O anos con
tados ao término do 1 O primeiros anos de in
centivos. 

Período total: 20 anos, sendo 1 O anos 
de incentivo e 1 O anos amortização. 

Juros: 0% 
Cerração monetária: Com correção 

monetária. 

Ganhou o Paraná, com a sua extrema genero
sidade. 

Na verdade, Sr. Presidente, antecipando o re
sultado desse cotejamento de duas ofertas, o Sr. 
Governador Jaime Lerner está dando à Chrysler 
duas fábricas por uma que vai construir. A Chrysler 
não precisará investir nenhum tostão no Estado do 
Paraná. O seu investimento será de cerca de 
US$300 milhões. 

Trazendo para números aluais, ·o conjunto dos 
benefícios oferecidos pelo Governador do Estado 
signffica US$650 milhões. Nenhuma cláusula de ga
rantia de investimento, nenhuma cláusula de garan
tia de nacionalização, nenhuma cláusula de garantia 
de permanência. 

Se a empresa, a exemplo do que aconteceu 
em Estado americano há 1 O ou 15 dias, julgar em 
determinado momento que as condições de produ
ção e de lucro não são favoráveis, fecha a fábrica e 
vende o ativo porque, ali, não tem nenhum tostão 
seu, e a venda do ativo será constituída por lucro em 
cima do Erário do Estado do Paraná. 

Vamos ver mais: 

Benefícios de impostos. 
Bens de capital: O Paraná oferece 

isenção do ICMS taxado sobre as importa
ções direiS$ ou indiretas de máquinários, 
equipamentos e instrumentos não manufatu
rados no Brasil, destinados a serem incorpo
rados ao ativo da Chrysler estipulado, visto 
que os bens de capital importados gozam de 
isenção de imposto ou taxa O% de IPI ou 
Taxa Alfandegária de Importação. (Conven
ção 60/93, modificada pelas Convenções 
2194 e 122195, até 30/04/1997). 

Isenção de ICMS nas importações di
retaS e indiretas de máquinas, equipamen
tos e instrumentos com similares mamí~u
rados no Brasil, os quais serão incorporados 
como ativo imobilizado a Chrysler. 

Isenção do pagamento do diferencial 
das taxas de ICMS sobre as aquisições de 
bens de capital nas operações interesta
duais. 

Total utilização do ICMS pago, pela 
Chrysler sobre bens de capital adquiridos de 
fornecedores localizados no Paraná, mone
tariamente corrigido: 

- a) - como crédito para compensar o 
ICMS devido pela companhia nas suas tian
sações comerciais normais, até o limtte de 
25% do débito do balanço mensal de impos
to;ou 

b) - como pagamento de matéria-pri
ma adquirida de fornecedores locais; 

O Estado do Paraná, por intermédio da 
Secretaria de Finanças do Estado, se res
ponsabiliza em prover, sem nenhum custo 
para a Chrysler, um canal direto de acesso, 
via telecomunicação, ao seu sistema de 
computação. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 207 

Garante a possibilidade de adiar o pa-· 
gamento do ICMS devido pela aquisição de 
matéria-prima, partes, peças e componentes 
produzidos no exterior, importados pela 
Chrysler e passados pela alfândega do Es
tado do Paraná, até o momento em que o 
produto final for vendido pela Ch rysler nas 
suas concessionárias. 

Estamos estimulando também a produção de 
veículos nps Estados Unidos e facilitando as condiçõ
es de importação pelo Brasil. 

É ou não é uma graça o meu Governador do 
Paraná? 

Direito de efetuar o pagamento do 
ICMS devido sobre matéria-prima, partes, 
peças e componentes adquiridos dentro do 
Estado do Paraná no momento da venda 
dos veículos nas concessionárias. 

Direito de adiar o pagamento do ICMS 
devido sobre veículos importados durante a 
fase de construção da fábrica, até o momento 
de documentar o veículo para o cliente final. 

Os benefícios tributários estipulados 
acima não excluem outros benefícios já ad
quiridos ou que possam vir a ser estabeleci
dos por lei, tais como aqueles previstos nas 
Convenções 52!91, 8/92, 13/92, 45/92, 109/92 
e 148/92. 

O direito de usar, por parte dos forne
cedores, 100% dos créditos acumulados de 
ICMS para pagar os fornecedores locais do 
Estado do Paraná, para pagar ICMS devido 
por outros estabelecimentos da Chrysler lo
calizados no Estado do Paraná, para pagar 
energia elétrica. 

Além disto, o Governador promete à Chrysler 
uma alfândega especial para os produtos importa
dos, procedimentos especiais sobre as questões 
aduaneiras - isto até relativamente razoável -, des
conto de 25% nas tarifas de energia elétrica, bem 
como uma ferrovia ligando a Chrysler ao Porto de 
Paranaguá e uma estrada ligando a fábrica da 
Chrysler, onde quer que ela se instale, às estradas 
!roncais da malha federal e estadual. Garantia de in
fra-estrutura e doação do terreno. 

Tudo isto somando, sem sombra de dúvida, um 
investimento do Estado do Paraná duas vezes maior 
do que investimento que a fábrica Chrysler fará no 
nosso espaço territorial. 

Essa é a guerra fiscal, essa é a verdadeira ir
responsabi !idade escondida sob o manto da capaci-

dade de atrair empresas estrangeiras; essa é a irres
ponsabilidade, o entreguismo, a visão ligeira da Ad
ministração Pública tomando conta de um E~o 
importante como o nosso. t ~ 

Há, no entanto, uma cobertura total a rllSPlÍito 
dessas coisas. Estou tentando quebrar o sigilo,'por
que essa é uma pré-proposta, não é a definitiva, que 
deve ser mais gorda, luzidia e nutrida do que a que 
me veio às mãos no que se refere à C h rysler e no 
que se refere à Renault. Estou tentando conseguir 
esses documentos pela via judicial, porque pela. Co
missão de Economia do Senado da República já re
queri - e o Governo nem sequer se dignou a respon
der - tendo o Governador respondido por meio de 
seu porta-voz, que é o Chefe da Casa Civil, que se 
tratava de segredo de Estado. · 

No Paraná tudo é segredo de Estado. A res 
publica, a coisa pública e a transparência desap'!re
ceram, e o Govemaqor consegue a façanha de con
denar, por danos morais, condenação de responsa
bilidade civil, em segunda instância, no nosso tribu
nal, um vereador que deu a uma maracutaia em an
damento na Prefeitura o seu nome adequado: cha
mou a maracutaia de maracutaia. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
·o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con

cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Escór
cio. S. Ex• dispõe de até 20 minutos para o seu pro-
nunciamento. _ 

1 

O SR. FRANCISCO ESCORCIO (PFL-MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) -Sr. Presidente, aproveito a oportunidade Pj:Ua 
agradecer o gesto de carinho e de amor que esta 
Casa teve para comigo por ocasião de minha posSe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia eu 
vir a esta tribuna de tão grandes e nobres tradições 
por circunstâncias outras, por mais nobres que fos
sem, por um dever quase filial, por uma obrigação 
de reconhecimento, pelo cumprimento do respeito e 
sobretudo por um sentimento de gratidão, sem regis
trar nos Anais desta Casa esses valores do espírito 
que trago pela formação do meu caráter. 

A homenagem que rendo é endereçada, como 
não podia deixar de ser, ao Exm" Sr. Senador Ale
xandre Costa, titular perpétuo, por questões senti
mentais, da cadeira que, há poucos dias, com muita 
honra, assumi. 

Peço a devida permissão aos meus ilustres pa
res para traçar um breve perfil do Senador Alexan
dre Costa, tão querido e admirado neste Senado, 
em cuja instituição esteve presente e atuante por 
três legislaturas. Grande vitorioso na última e memo-
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rável eleição de 1994, quando se preparava para 
cumprir o seu quarto mandato, foi acometido por 
uma enfermidade após um mês de sua posse, im
possibilitando-o de ser, na história do Senado da 
República, o único parlamentar a cumprir quatro 
mandatos consecutivos. 

Todos nesta Casa, desde o Exrn° Sr. Presiden
te até o mais humilde servidor, rendem também as 
suas sinceras homenagens e comungam da ausên
cia de Alexandre Costa, lembrando-se daquela "figu
ra irrequieta:, personalidade marcante de quem sabe 
o que quer, daqueles inesquecíveis gestos muito 
seus, criados pela sua personalidade, que se toma
ram registres indeléveis da sua imagem de político 
corajoso e determinado, um companheirismo inques
tionável e uma fidelidade que, aos grandes homens, a 
vida, em sua retidão, faz com carinho reservar. 

Alexandre Costa tem um temperamento forte 
por inspiração da sua própria personalidade tão na
tural aos homens simples, porque, como um velho 
sertanejo da brava e histórica cidade de Caxias, no 
Maranhão, é o representante autêntico daquelas 
personagens mais reais que vagueiam as páginas 
de Os Sertões, saga brasileira do nosso genial Eu-

: elides da Cunha, que conta a história da revolta de 
Antônio Conselheiro, em-canudos, ao dizer, com 

___ muita propriedade, que 'o sertanejo é antes de tudo 
-- um forte". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é Ale
xandre Costa, em sua vida política, um misto divino 
de herói e de Dom Quixote. O primeiro, marcado 
pelo seu grandioso senso de justiça, no amparo, 
principalmente, dos fracos e desprotegidos; e o se
gundo, porque tinha, também, a propriedade de 
transformar moinhos de ventos em castelos de so
nhos concretizados. · 

Ao talar em herói, quero situá-lo nas planícies 
de sua vida pública, tecida por batalhas memorá
veis, nas quais sempre se colocou nas primeiras 
frentes de combate em defesa dos mais altos inte
resses do nosso querido Estado do Maranhão. 
Aquele ainda jovem engenheiro civil, há pouco saído 
dos bancos da faculdade, lá nas Minas Gerais, onde 
realizou sua formação, atirou-se de corpo e alma à 
vida pública, que o convocara para as lutas, como 
aquele torta fndio cantado por Gonçalves Dias -
poeta também de Caxias -, que fora convocado 
para a guerra e, assim, imortalizado pelo Canto do 
Piaga .. E Alexandre Costa, consciente de que "a vida 
é combate, que os fracos abate, que os fortes, os 
bravos só pode exaltar", aliou-se corajosamente a 
essa linha de fogo cruzado, enfrentando as mais du-

ras intempéries ém favor· da cauSà que abraçara Foi 
Prefeito de São Luís. Foi, por duas vezes, Vice-Go
vemador - cargo este, à época, acumulativo com o 
de Presidente da k:sembléia Legislativa do Estado, 
em momentos de crises terrfveis. Foi Secretário de 
Interior, Justiça e Segurança e Deputado Fedenal 
por duas legislaturas, elegendo-se, em seguida, Se
nador da República, onde passou, em constantes e 
memoráveis lutas por trinta anos, galgando com a 
sua simplicidade a admiração dos seus pares e ta 
estima dos servidores da Casa, assertiva que nos 
vem demonstrar que esse seu apreço lhe deu em 
vida o nome em uma das principais alas do Senado 
da República. Em todas essas funções, o nosso Se
nador é um marco de dignidade e de honradez, de 
honestidade e de trabalho, com a fortaleza de um 
velho tronco de aroeira. 

Foi aqui, justamente aqui, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, já passados mais de vinte anos, 
que me encontrei com Alexandre Costa, conduzido 
pelo destino e por dever de ofício: ele, Senador, e 
eu, um jovem empresário no começo de minha vida. 
Desse conhecimento começou a se avolumar uma 
amizade que veio, mais tarde, se consolidar, che
gando mesmo a uma intimidade tão estreita somen
te compreendida de pai para filho. 

O Sr. Edison Lobão- V. Ex" me permite um 
aparte? ·· 

O SR~ FRANCISCO ESCÔRCIO- Terri V. Ex" 
a palavra. . . . . 

. o Sr. Edison Lobão- Ponho-rrie a :ouvir o dis
curso de V. Ex" a respeito de um homem público de 
grand.e envergadura neste País. Aleximdre Costa é 
meu companheiro, meu amigo e. rrieu ronheeido de 
muitos e muitos anos. Convivi com ele nos momen
tos melhores, e nos instantes piOreS.: Sempre vi em 
sua pessoa um amigo solidário, um amigo çle todas 
as horas. Senador Francisco Escórcio, fui colocado 
na vi_çja pública pelo então Senador de saudosa me
mória Henrique.La Rocque. A e.Ie fui.fiel.a vida intei
ra.· À sua memóri<~ sou também fiel.' Vejo que V. Ex" 
se coloca na mesma posição •. Ingressou na polítiCa 
pela mão de Alexandre Costa' e a S. Ex" manifesta 
permanentemente a sua gratidão e' o seu dever de 
lealdade. O seu discurso de hoje, portento, hoineria
gea a sua personalidade de homem correto e ·digno. 
A doença que se abateu sobre Alexandre Costa cau
sou-lhe grande dano e a sua famma, mas muito mais 
do que a ele e a sua famma, também à vida ·pública 
brasileira, aos seus amigos, a este Pafs inteiro, aos 
quais se dedicava dia e noite como homem público e 
cidadão de bem e de primeira grandeza. Cumpri-
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manto V. Ex" pela homenagem que está fazendo, 
pelas palavras corretas que pronuncia sobre a figura 
extraordinária do Senador Alexandre Costa. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri· 
gado, nobre Senador Edison Lobão. Tenho certeza 
de que as palavras de V. Ex" vieram enaltecer meu 
discurso. 

O Sr. Gllvam Borges - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Ooço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Gllvam Borges - Senador Francisco Es
córcio, estava ouvindo o pronunciamento de V. Ex" 
em meu gabinete. Uma das variáveis que temos de 
considerar de suma importância na formação do ca
ráter, da personalidade de um homem, principalmen
te daquele que exercita seu trabalho na vida pública, 
é a gratidão. A gratidão se extende à moral, ao res
peito, à lealdade. V. Ex" é amigo do Senador Ale
xandre Costa, que tem deixado um vácuo muito 
grande nesta Casa. Quantas vezes conversei com 
muitos funcionários desta instituição e eles sempre 
falaram com carinho do Senador Alexandre Costa, 
que era um grande defensor da instituição, um ho-

. mem de personalidade consolidada, forte, decisiva. 
·· Conheci o Senador Alexandre Costa - sou jovem, 

não tenho a vivência pública do Senador Edison Lo-
···:::::-:bão, mas acompanhei Alexandre Costa quando S. 

Ex" foi ministro. Eu era deputado e assistia a dispo· 
sição fantástica daquele homem. O seu gabinete es
tava sempre de portas abertas. Era impressionante 
a versatilidade, o companheirismo, a capacidade de 
Alexandre Costa e também o respeito que tinha para 
com os políticos. Quero me congratular com V. Ex" e 
parabenizá-lo por este pronunciamento, que justifica 
a sua subida à tribuna já como Senador da Repúbli· 
ca. Receba, Senador Francisco Escórcio, minhas 
congratulações e os meus parabéns por sua bravura 
e pela gratidão ao Senador Alexandre Costa, que é 
uma demonstração de caráter. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri
gadÇJ, Senador.Gilvam Borges; desse coração e des
sa al_ma só podiam sair coisas de.sse tipo. 

,por derradeiro, quero consignar neste meu dis
curso inaugural as palavras do Exrn" Sr. Presidente 
José Samey que, quando da minha posse nesta 
Casa, sentenciou com emoção: 'Sr. Francisco Es
córcio, cabe a V. Ex" agora a responsabilidade de 
ocupar a cadeira de Alexandre Costa, seu grande 
amigo•. 

Ainda nesta oportunidade, quero fazer uma ho
menagem a meus pais. Lembro-me, quando garoto 

- garoto malino e travesso -, das conversas de ma· 
mãe e papai no quarto de portas fechadas. Ouvia 
papai dizendo: 'Maria Helena, Maria Helena, não 
passe a mão na ·cabeça desse menino. Não fiZe~ 
filho para nós, fizemos filho para o mundo. E aqui 
está o Chiquinho.' 

Mas se faço uma homenagem a meus PlliS, 
gostaria também de fazer uma homenagem àquele 
que foi um misto de pai, irmão, meu grande profás
sor, Senador Alexandre Costa. Tenho certeza de 
que foi com sabedoria e espírito público que Alexan
âre me ensinou a dar os primeiros passos na vida 
pública, não para que eu me servisse do poder, mas 
para eu servisse ao Maranhão e ao Brasil. E aqui 
estou. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con· 

cedo a palavra ao nobre Senador Adernir Andrade. 
S. Ex" dispõe de até.20 minutos para o seu pronun
ciamento. 

c;> SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer uma co
municação em nome do meu Partido, o Partido So
cialista Brasileiro . 

Cheguei hoje de Natal. Sai daqui na sexta-feira 
e fui a Maceió, onde ainda naquele dia participei de 
alguns comícios junto a companheira Kátia Bom, 
que disputa o segundo turno das eleições para pre
feitura. Rquei feliz de ver que o povo de Maceió pro
duziu uma transformação radical no quadro polftico 
do Estado. O PSB elegeu 8 prefeitos no interior de 
Alagoas e disputa o segundo turno na capital - duas 
mulheres de esquerda participam da disputa, o PSB 
e o PT. E todas as pesquisas dão Kátia Bom· como 
vitoriosa. 

Ronaldo Lessa recebe do povo de Maceió, por 
sua administração na Prefeitura, uma aprovaÇão de 
89%; e, ao indicar sua sucessora - que era sua se
cretária de saúde e demonstrou uma capacidade 
muito grande de realização - vê o resultado do seu 
trabalho se transformar em confiança popular. Kátià 
Bom será, com certeza, a próxima prefeita de Ma· 
ceió; todas as pesquisas indicam uma Vantagem de 
12 a 15% sobre a candidata do Parti!=lo dos .rraaa· 
lhadores. 

Nesta oportunidade, faço um lamento quanto à 
atitude da candidata do Partido dos Trabalhadores, 
Heloísa, que entrou em juízo com um pedido de cas
sação de Ronaldo Lessa, apenas porque ele estava 
mostrando o seu trabalho enquanto prefeito. Segun
do a candidata do PT, ele estaria utilizando a máqui· 
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na pJblica no processo eleitoral; coisa que o PT faz 
em muitas das suas administrações. Infelizmente, às 
vezes, a sede e a vontade do poder são maiores do 
que o interesse popular. 

Mas eu, que estive ao lado de Kátia por mais 
de vinte e quatro horas, percebi o carinho e a con
fiança que a população tem por ela e com certeza a 
fará vitoriosa nas eleições à prefeitura de Maceió. 
Isso irá mudar, evidentemente, o quadro de forças 
políticas no Estado. Ronaldo Lessa se toma; com 
essa vitórià, um candidato quase que imbatível ao 
Governo do Estado de Alagoas. 

Ainda na madrugada de sábado para domingo, 
fui a Natal, também para prestigiar e acompanhar 

· Wilma de Fa.rias, candidata do PSB à Prefeitura. R
quei extremamente feliz, pois participei, durante todo 
o domingo, de uma carreata que reuniu mais de 
1.500 carros, e de cinco comícios, em que tive a sa
tisfação de falar ao povo de Natal. 

Creio que a coisa mais gratificante para um po
lítico é, após ter sido eleito pelo povo e exercido o 
seu mandato, voltar a se candidatar e receber o cari
nho e a confiança popular. Realmente, impressiona 
o carinho e a confiança do povo de Natal em relação 

. _à companheira Wilma de Farias. Ao passar pela ci
-· dade, verifiquei que o povo safa às ruas gritando e 

gesticulando com as mãos, fazendo o "V" da vitória. 
·-- Ontem, todos os jornais de Natal publicaram 

pesquisas em que a candidata do PT, de nome Fáti
ma, chegava em segundo lugar, com 13% a menos 
que a companheira Wilma. 

Serão vitórias essenciais em duas capitais im
portantes do Nordeste, Maceió e Natal. 

Em Belo Horizonte, a coisa é mais simples e 
mais fácil: o PSB disputa as eleições com o candida
to Célio de Castro, que foi, por duas vezes, Deputa
do Federal, inclusive Deputado constituinte; foi Vice
Preleito na atual administração, que é do Partido 
dos Trabalhadores, e lançou-se candidato a prefeito. 
No início da campanha, nosso candidato estava nos 
últimos lugares nas pesquisas de opinião, mas con
seguiu ultrapassar todos os outros candidatos e che
gou ao segundo turno em primeiro lugar. 

Em Belo Horizonte, é muito fácil ganhar a elei
ção porque, afinal de contas, estamos disputando 
com um candidato do PSDB, que é um Partido que 
está em declínio no nosso País, um Partido cuja ten
dência, não tendo conseguido conquistar a confian
ça do povo brasileiro, com certeza, é a de se liquidar 
inexoravelmente. 

Então, em Belo Horizonte, a vitória será fácil 
para o PSB, que conta com quase 70% da prelerên-

cia · popular-contra apenas 18% do candidato do 
PSDB, Partido, inclusive, do Governador de Minas 
Gerais. 

Todavia, felizmente, o povo está vendo que o 
Presidente Fernando Henrique, aliás, o grande im
perador Fernando Henrique é um homem que ·só 
tem promessas; é um homem que não cumpre- as 
suas palavras; é um homem que não dá ao povo 
brasileiro uma demonstração de capacidade de rea
lização. 

Ainda na semana passada, a revista Veja es
tampou, como seu artigo de capa, a manifestação 
de um economista americano que assevero não po
der o Governo brasileiro ficar a vida inteira se van
gloriando de haver acabado com a inflação. É preci
so lazer a economia crescer; é preciso dar oportuni
dade de emprego; é preciso resolver os problemas 
concretos da nossa sociedade. · 

Infelizmente, o Presidente Fernando Henrique 
não tem dado mostras dessa capacidade nem mani
festa essa vontade política de resolver os problemas 
do povo brasileiro, muito pelo contrário. O que per
cebemos é a sua vontade de, com a política do neo
liberalismo, entregar as riquezas desta Nação ao ca
pital multinacional. Para isso, Sua Excelência es!á 
tentando, inclusive, vender a maior·empresa de mi
neração do Brasil e uma das maiores-do mundo- a 
Companhia Vale do Rio Doce. · · 1 

Ainda hoje, no jornal de meio-dia da Rede Glo
bo, ouvi o Presidente Fernando He'nrique Cardoso 
declarar, no Chile, que sena· muito fácil vender a 
Companhia Vale do Rio Doce·, pórque; no Congres
so Nacional, todos eram favoráveis a essa decisão. 
Naquela oportunidade, um repÓrter lembrou ao P!f 
sidente Fernando Henrique que o Senador José Sar
ney, Presidente do Congresso Nacional, era contrá
rio a essa privatização: Segundo o repórter da TV 
Globo - a reportagem não mostra o Presidente fa
lando, mas acredito que o repórter não inventaria 
uma· coisa tão grave quanto essa -, Sua Excelência 
teria dito que o Senador José Samey só conta com 
voto dele próprio. 

Esse posicionamento do Presidente da Repú
blica é um desrespeito ao Presidente do Congresso 
Nacional, um homem que tem peso político, que tem 
liderança nesta Casa, e que, evidentemente, não 
pode ser tratado dessa forma. 

Aliás, já ouvi aqui centenas de discursos de 
Parlamentares, e, em nenhum deles, ouvi um Parla
mentar do Congresso Nacional dizer-se favorável à 
privatização da Vale do Rio Doce. Há poucos dias, 
ouvi um discurso do Senador Edison Lobão, Líder 
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ào PFL e também do Governo nesta Casa, erri ·q-úé 
' S. Ex• afirmava ser contrário a essa privatização e 

que, inclusive, votará contra qualquer proposição 
que vise alcançar esse objetivo. Dessa forma, não 
consigo compreender como o Presidente da República 
pôde fazer, no Chile, através da Rede Globo, uma 
desfeita dessas ao Presidente do Congresso Nacional. 

O Sr. Francisco Escórcio- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com prazer, no
bre Senador Francisco Escórcio. 

O Sr. Francisco Escórcio - Perdoe-me, Se
nador Ademir Andrade, por interrompê-lo, mas gos
taria de, nessa oportunidade, chamar a atenção para 
a ofensa que julgo ter sido feita pelo Presidente Fer
nando Henrique ao Senador José Samey, Presiden
te do Congresso Nacional. Quero dizer que, dentre 
os muitos votos com que S. Ex' conta nesta Casa, o 
meu certamente o acompanhará em tudo. Muito ob
rigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE- Eu é que agrade
ço, Senador Francisco Escórcio. A manifestação de 
V. Ex" mostra a inconveniência da declaração do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

. Como já disse, o Presidente me decepcionou 
_:muito. Sua Exeelência tem um comportamento impe

rial e deve estar se sentido um rei do Brasil e não 
· .--.:.um Presldente_eleito pelo povo brasileiro. 

Amanhã irei a Manaus participar do último co
mício do nosso bravo companheiro Serafim Corrêia•, 
que candidatou-se a Prefeito de Manaus e que, en
frentando muitas dificuldades, conseguiu chegar ao 
segundo turno, embora em segundo lugar e com 
uma diferença bastante grande em relação ao pri
meiro colocado. 

Ainda, ontem, a Rede Globo anunciava o resul
tado de uma pesquisa que dava entre 40% a 46o/o a 
diferença entre os dois candidatos. Não tenho a me
nor dúvida de que Serafim Corrêia eleger-se-é Pre
feito de Manaus apesar de estar lutando contra o go
verno estadual e o atual Prefeito daquela cidade. 

Portanto, neste País, vejo com muita alegria o 
Partido Socialista Brasileiro crescer. Estou comple
tando dez anos de militância no PSB, pois entrei 
exatamente em 1987. Durante muitos anos, nós do 
PSB, passávamos todo o tempo a discutir interna
mente e a gastar as nossas energias em disputas in
ternas. Hoje, sob a presidência de Miguel Arraes, o 
PSB se toma um Partido de ação, um Partido de 
massa, um Partido de militância. Foi o que assisti 
em Maceió, em Natal e, com certeza, será o que as
sistirei, amanhã, em Manaus. 

O rio5só PSB~ iàmbém, está sendo vitorioso no 
Estado do Pará, e, desde o primeiro turno das elei
ções municipais, estamos acompanhando e dando 
apoio à candidatura do companheiro do Partido dos 
Trabalhadores Edmilson Rodrigues, que passou ao 
segundo turno com uma larga margem de votos so
bre seu oponente. 

Ressalto, portanto, essa vitória e esse cresci
mento do meu Partido em todo Brasil. 

A Sr" Marina Silva - Senador Ademir Andra
de, V. Ex" concede-me um aparte? 

O SR. ADE:MIR ANDRADE- Antes de tratar da 
posição do meu Partido sobre a reeleição, outro 
ponto que quero tratar neste meu discurso, ouço a 
Senadora Marina Silva com muito alegria:. 

A Sr" Marina Silva - Quero apartear V. EJ. .. 
apenas para fazer o registro de que, ontem, estives
se no Estado do Pará e de que constatei Já, com 
muita alegria, o quanto está forte a candidatura do 
companheiro Edmiisori, que, se Deus quiser, será 
eleito prefeito daquela cidade através de uma coliga
ção com o Partido de V. Ex" e vários outros de tradi
ção democrática. Na Amazônia, em que pese - na 
maioria dos casos, historicamente, secularmente- a 
política conservadora ter predominado naquela re
gião, temos sinal de novos tempos com essa vitória 
do Partido dos Trabalhadores. Há grande chance e 
possibilidade de o Dr. Serafim ganhar na capnal do 
Estado do Amazonas, Mana:Us. Para mim, ·isso é um 
alento muito grande, porque vamos ter a oportunida
de, ainda que no poder local,· de testar experiências 
semelhantes às ocorridas em outras capitais, prins:i
palmente em Porto Alegre,' onde, at~?vés do cfir
mento participativo, a PrefeitUra do 'Partido do Tfa
balhadores, juntamente cam 'os deiríàis · Partidos, 
está mostrando que é possível governar' transfor· 
mando experiências positivas da sooiedàde civil or
ganizada em pol~icas públicas de desenvolvimento, 
criando mecanismos oxigenados de participação po
pular, em que as pessoas têm oportunidade de deci· 
dir o que é melhor para sua cidade, para seu bàirro 
e para sua vida. Muitos disseram que • és5a prática 
era um "democratismo•, um •consuttismo• à popula
ção. Na Capnal do Estado do Rio Grande do Sul, ti
vemos a oportunidade de provar que' a democracia 
ainda é a melhor forma de governar. Em nome des
sas experiências positivas, que não são apenas do 
Partido dos Trabalhadores, mas de várias prefeitu
ras progressistas, é que estou muito otimista em re
lação à nossa Região. Em que pese ainda possuir
mos políticos altamente conservadores, alguns en
volvidos em grandes escândalos ou em corrupções 
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muito graves, temos esses bons sinais que indicam 
uma mudança na história política da Região Norte e, 
particulannente, da minh_a querida Amazônia. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigaqo, 
nobre Senadora. 

Estava dizendo, antes de V. Ex" chegar à 
Casa, que a participação do nosso Partido está cre
scendo, e, em alguns lugares, estamos até disputan
do prefeituras: é o caso de Maceió e Natal. Progredi
mos tanto que estamos sendo representados por 
duas mulheres em cada uma dessas capitais, o que 
é realmente um avanço. S6 lamento infonnar a V. 
Ex" que em ambas as cidades citadas as candidatas 
do PSB serão vitoriosas, estarão na frente. Espero 
que nos somemos, que passemos as divergências 
momentâneas da polrtica e possamos governar jun
tos aquelas duas capitais do Nordeste. Na nossa 
Região estamos juntos, tanto em Manaus quanto em 
Belém, e isso é muito bom. 

Creio que isso é uma esperança para todos 
nós, pois são tantas as desilusões por que passa
mos nesta Casa, que vitórias como essa e o cresci
mento da consciência política do povo brasileiro for
talecendo os nossos partidos nos dão a expectativa 

. de que o próximo Presidente da República sairá das 
• · nossas hostes, sairá dos nossos meios, sairá de 

partidos de esquerda, de partidos realmente com
--=-~ prometidos com a verdadeira democracia. 

· Nós somos" o Partido, Senadora Marina Silva, 
que não temos medo da democracia, e democracia 
é fazer valer o direito da maioria. Somos de partidos 
que pregam consciência política, vontade de partici
par, que abrem espaço para os trabalhadores. Os 
frutos desse nosso trabalho, estamos colhendo ago
ra nas eleições municipais, em grande parte deste 
nosso Brasil. 

Quero finalizar fazendo aqui um esclarecimen
to: como Líder do PSB, como segundo Vice-Presi
dente do Diretório Nacional do Partido, como Líder 
do Partido aqui no Senado; tenho, evidentemente, 
conversado com as lideranças partidárias em todo o 
nosso País e percebo que o Partido, como um todo, 
é contra a reeleição do Presidente Fernando Henri
que Cardoso; tem-se manifestado radicalmente con
trário à possibilidade de o Presidente Fernando Hen
rique Cardoso ser novamente candidato a Presiden
te da República do Brasil. 

A tendência do Partido, em quase sua unanimi
dade, é de que não haja esse direito da reeleição do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, até pelo 
seu caráter de um homem muito senhor do poder, 
demonstrando que seria capaz de fazer qualquer 

coisa, ainda que ferisse a Constituição e a democra
cia, para continuar no poder. Sua atitude para com 
os garimpeiros de Serra Pelada foi inominável e sem 
qualificação. A demonstração de falta de respeito 
por todos nós do Congresso Nacional fez com que 
entendêssemos que ele não deveria sequer ter o di
reito de disputar novamente uma candidatura à Pre
sidência da República. 

O Partido entende isso por outras razões. Que
ro dar esse esclarecimento porque tem sido veicula
da a notícia de que o PSB é favorável à reeleição. A 
base dessa notícia está no pronunciamento do nos
so Lfde.r na Câmara dos Deputados, o companheiro 
Fernando Lyra. Esclareço que S. Ex" está falando 
em nome próprio e não como Lfder do PSB na Câ
mara ou pelo Partido. É preciso que isso fique claro. 

O Diretório Nacional do Partido se reunirá em 
breve para definir uma posição partidária sobre a 
questão da reeleição do Presidente da República. 
Tenho a mais absoluta convicção de que 90% dos 
integrantes da direção nacional do meu Partido se 
manifestarão contra o direito de reeleição do Pre
sidente Fernando Henrique Cardoso, e nós, evi
dentemente, defenderemos essa posição. No§!?o 
companheiro Fernando Lyra defenderá sua w~i
ção, defenderá o que ele julga pessoalmente qúe 
o PSB deva fazer, mas, sem dúvida alguma, pelo 
que percebo em nosso Partido e em suas discus
sões internas, a posição pessoal do. Deputado será 
derrotada 

O meu esciarecimento, como Lfder no Senado, 
é que qualquer um de nós que fale sobre a questão, 
por enquanto, está falando em caráter pessoal. O 
Diretórió Nacional do meu Partido ainda não se ma
nifestou publicamente, ainda não discutiu e ainda 
não definiu a sua posição. 

Portanto, que fique claro que o PSB não tomou 
ainda uma posição oficial como Partido, e que o nos
so Lfder e companheiro Fernando Lyra está falando 
em ··nome próprio. Ele já disse inclusive para mim 
que, na hora em que o Partido tomar uma posição, 
ele passa a falar a mesma voz do Partido, passa a 
se manifestar com a vontade do Partido; mas; en
quanto o Partido não se reunir para tomar uma posi
ção, ele considera que tem o direito de publicamente 
defender a sua posição pessoal. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a mi
nha alegria, porque estou vislumbrando a vitória do 
meu Partido, o Partido Socialista Brasileiro, em qua
tro capitais do Brasil - Maceió, Natal, Belo Horizorlte 
e Manaus. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ai
cântara. (Pausa.) 

Ccncedo a palavra o nobre Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o problema da 
pretendid~ privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce vai se transformando, seguramente, na grande 
questão brasileira deste ano. 

Pelo visto, as autoridades oficiais que se mos
tram deveram apressadas em vender essa empresa 
estalai de grande lucratividade não dão a menor im
portância aos argumentos que, produzidos especial
mente no Ccngresso Nacional, pedem moderação e 
maior reflexão no encaminhamento do problema. 

Às vésperas do processo inicial de venda da 
Ccmpanhia, descobrem-se jazidas de ouro que, por 
si mesmas, provavelmente terão valores superiores 
ao preço de avaliação da empresa. E o que dizem 
as autoridades frente à divulgação das descobertas? 

. _Apenas afirmam, em unfssona persistência, que 
- nada impedirá a venda da Vale do Rio Doce. 

Essas autoridades, Sr. Presidente, não de-
··-.=monstram nenhuma emoção em face das descober

tas em nosso subsolo, que significam riquezas para 
o País. Não respondem aos argumentos dos Parla
mentares - obrigação elementar num regime demo
crático -, que alegam razões objetivas e sensatas 
que desaconselham a venda da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Enfim, estamos assistindo às tentativas de ven
da precipitada dessa empresa estatal, e as futuras 
gerações terão nos Anais do Congresso a síntese 
histórica da luta travada em tomo dessa infeliz inicia
tiva. 

Desejo registrar nos Anais desta Casa, Sr. Pre
sidente, dois artigos do jornalista Hélio Fernandes, 
da Tribuna da Imprensa, sobre o assunto. Não 
subscrevo todos os conceitos neles emitidos, mas 
recebo como importante, à causa da Vale do Rio 
Doce, o apoio bem fundamentado do referido e co
nhecido homem de imprensa. 

O primeiro artigo de Hélio Fernandes foi publi
cado na Tribuna de 7 do corrente mês, seguindo-se 
o segundo, publicado dois dias depois. 

Sr. Presidente, tanto quanto os Senadores 
Ademir Andrade e Francisco Escórcio, também ouvi 
hoje as manifestações atribuídas ao Presidente da 

República feitas. nci Chile, segundo· as"'qiJãis a ques
tão da privatização no Ccngresso Nacional é inteira
mente superada. O Ccngresso Nacional nenhuma 
objeção tern, segundo a visão presidencial, à venda 
da Companhia Vale do Rio Doce. 

Lamentavelmente, ouvi também a deciaração 
presidencial ou a ele atribuída, segundo a qual o 
Presidente José Samey dispõe no Senado Feqe_f<ll 
de apenas um voto. Sr. Presidente, não podeíribs 
encaminhar esse problema dessa maneira. Trata-se 
de uma companhia de grande importância para a 
economia nacional, que está embutida no sentimen
to brasileiro de nacionalidade e que, portanto, deve
ria ser vista de maneira melhor pelo Presidente da 
República e pelas autoridades do Governo. 

Tenho dito freqüentemente desta tribuna que o 
Presidente da República, Fernando Henrique Gardo
so, tem o meu apoio para o seu Governo, mas topi
camente me permito discordar de Sua Excelência, e 
esse é um dos pontos em que discordo do Presiden
te. Quanto ao Presidente José Samey, devo dizer 
que S. Ex" é conhecido no Poder Legislativo como 
um dos maiores lideres do Ccngresso Nacional. Há 
um grupo de 70 parlamentares q1-1e habitualmente 
seguem as idéias do President_e José Samey. No 
Senado Federal é grande o número daqueles que o 
apóiam, sobretudo naquilo que diz respeito às suas 
iniciativas que afetam os mais legitimes interesses 
nacionais. 

No caso da Ccmpanhia Vale do Rio Doce, por 
exemplo, todos os Senadores que se encontram 
neste plenário apóiam a iniciativa do Presidente 
José Samey de opor-se à venda da Companhia Vale 
do Rio Doce. Se fizermos uma pesquisa, enco_nt"!J'!l': 
mos dezenas de votos favoráveis à posição defendi
da pelo Senador José Samey. Portanto, não têm ne
nhum sentido as manifestações feitas no Chile pelo 
Presidente da República. · · 

O Sr. Ademir Andrade.- V. Ex" permite-me 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço. V. Ex" com 
prazer. 

O Sr. Ademir Andrade- Senador EdisontLo
bão, quero congratular-me com V. Ex" pelo seu-posi
cionamento politico relativo a essa questão, pelàs 
manifestações que permanentemente tem feito no 
Senado da República contra a privatização da Vale 
do Rio Doce. Sendo V. Ex" um homem do PFL, um 
integrante da Bancada do Governo, seu posiciona
mento é muito importante para que não se concreti
ze essa vontade presidencial - não sei se essa é a 
vontade presidencial ou se é resultado da influência 

,;?(3 
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exercida pelo Presidente do BNDES sobre o Presi· 
dente da República do Brasil. De forma que quero 
registrar a minha homenagem a V. Ex" pelo seu po
sicionamento político nesta Casa sobre questão tão 
importante. 

O SR. EDISON LOBÃO - Ao agradecer o 
aparte de V. Ex", devo concordar com aquilo que é 
uma suspeita manifesta do eminente Senador pelo 
Pará Na verdade, também estou convencido de que 
a obstinação na venda da Companhia Vale dó Rio 
Doce não é do Presidente da República e sim do 
Presidente do BNDES. Para o Presidente da Repú· 
blica certamente essa é 4ma situação que não está 
suficientemente esclarecida, porque, de outro modo, 
Sua Excelência não se colocaria à frente daqueles 
que obstinadamente, determinadamente, desejam a 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, passo, portanto, às mãos de V. 
Ex' os artigos do eminente jornalista Hélio Fernan
des, publicados no jornal Tribuna da Imprensa, 
para que sejam transcritos nos Anais do Congresso 
Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN· 
CIAMENTO: 

CÂMARA DEVE PRORROGAR PRAZO PARA 

RECEBER EMENDAS À REELEIÇÃO 

BRASÍLIA- O presidente da Câmara, Lufs Eduardo Maga

lhães (PFL - BA), deverá estender até o dia 21 o prazo de apre-

sentação de emendas aditivas à proposta de reeleição. O pedido 

foi feito pelo PMDB e Luís Eduardo não quer desagradar ao po

tencial aliado que, no caso da reeleição, tem mostrado sinais de 

rebeldia. De acordo com o regimento da Câmara, o prazo de 

emendas terminaria no dia 14, véspera do segundo turno da elei~ 

ção para prefeito. 

A perspectiva de que a comissão espedal da reeleição terá 

mais tempo para fazer emendas animou o ?MOS. O Deputado 

João Natal (PMDB - GO) foi encarregado de, em nome do parti· 

do, apresentar um pedido de emenda aditiVa que obriga o presi

dente da República, o governador e o prefeito interessado em ser 

reeleito a ranundar ao cargo sais meses antas da eleição. '"Te- -
nho certeza que o presidente lu(s Eduardo Magalhães não deixa

rá de atender ao pedido do PMDB", afirmou João Natal. 

Até ontem ele tinha conseguido 25 assinaturas para o pro

jeto. São necessárias 171, no mínimo. Desde que a emenda· da 

reeleição começou a ser examinada pela comissão especial, no 

dia 30, a Câmara deixou de realizar duas sessões, por falta de 

quórum. As regras de tramitação de uma proposta de mudança 

constitucional determinam que o prazo para a apresentação de 

emendas se encerra depois de realizadas 10 sessões. A partir 

daf, a comissão especial tem mais 30 sessões (o que corres

ponde a cerca de 45 dias) para fazer audiências externas. deba

ter e votar o projeto. Quase nunca os prazos são respeitados. 

Se fossem observadas todas as regras que se referem ao tem
po de exame da uma emenda, a da reeleição Já teria sofddo 

atraso de dois dias. 

A sessão de ontem - assim como a do dia 112 - não pôde 

ser realizada porque só 15 deputados apareceram na Câmara até 

as 9h30min. linite para a abertura do plenário na sexta-feira. Para 
qu9 os trabalhos se Iniciem são necessárias as presenças de· 52 

deputados (10% do total, de 513). Só estes apareceram ontem: 

João Maia (PFL - AC), Freire Júnior (PMQB -TO), Osvaldo Reis 

(PPB - TO), AntOnio Balhmann (PSDB - CE), Fellpa Mendes 

(PPB - PI), Severino Gavalcanti (PPB- PE), Manoal castro (PFL 

- BA). Prisco Vi31la (PPB- BA), Arnaldo Madeira (PSOB- SP), 

Benedito Domingos (PPB- DF), Chico Vigilante (PT- DF), Jo!ran 

Frajat (PPB- DF). Dilso Sparafico (PMDB- MS), Dan:lslo Paron

di (PMDB-RS) e OdaclrKiain (PMDB- RS). 

SALVEMOS PELO MENOS A VALE 

Onde está o dinheiro das doações-privatizações? 

1 - É inacreditável o que estão fazendo com o patrimOnio 

do país, que na verdade é o patrimõnio do cidadão-contrtbuínte-

eleitor. Desde que começou essa nova •invenção dos pafses ricos 

para melhor explorarem os pobres•, e que chamaram de neolibe

ralismo, globalização, abertura, Ubertação do Estado, para que 

possa cumprir suas obrigações fundamentais, quantas empresas 

já doamos? A palavra é mesmo doação, pois não vendemos 

nada. 

2 - Vender é outra coisa, é a troca. de um patrimOnio pelo 

equivalente em dinheiro. E recebendo também em dinheiro e não 

pelo que se convencionou chamar de •moeda podre•. O que esta
mos fazendo desde o infcio é doação pura a simples. Ficamos 

sem o patrimônio, e não recebemos um dólar furado por esse pa

trimOnlo. sempre construído com o esforço, o dinheiro e até mes

mo o trabalho de todo um povo. 

3- Essas doações foram chamadas de privatizações para 

melhor iludir o povo. Diziam: "Essas empresas não podem ser Es

tatais. o governo tem outras funções. • Até reconheço que em mui

tos casos é verdade mesmo. Mas porque a Aerotineas Argentina 

(uma-empresa de aviação pertencente ao governo da Argentina) 

foi vendida à Ibéria? A Ibéria é uma estatal pertencente ao gover

no da Espanha Uma estatal comprando outra. Escândalo. 

4- Aqui mesmo no Brasil, tínhamos a Ught, uma empresa 

altamente rendosa, próspera, com serviços excelentes e grandes 

lucros. Disseram: ·o governo tem mais o que fazer do que cuidar 

da Ught • Então entregaram a estatal brasileira a uma estatal da 

França. Esta se chama Eléctricité da Franca. Perdemos o patri

mOnio e onde está o dinheiro da Ught? Ficou na conta bancária 

de poderosos testas-da-ferro daqui e de lá. ' r~ 
5 - Começamos essas doações entregando da graça em

presas altamente prósperas. E os beneficiados foram sempre os 

mesmos. (Ou quase os mesmos, trocando um ou outro beneficiá· 
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rio.) Ninguém sabe por que os BNDES (encarregado das doaçõ

es), escolheu a Usiminas para ser a primeira. A Usimlnas é 
prosperisslma, foi vendida por uma bobagem. E os •comprado

res• foram financiados pelo próprio BNDES. Uma vergonha das 

grandes. 

S- Depois velo a COmpanhia SldeiÜrgica Nacional. Toda a 

doação tramada pelo BNDES, financiada por ele, e tudo manobra· 

do pelo senhor Procopio Lima Neto. Uma parte da manobra ele 

executou como dlretor do BNDES. A segunda parte, foi feita tendo 
o senhor ~a Neto como presidente da Siderúrgica. E a terceira, 
foi exarutada com 9 banqueiros dividindo a empresa, e o BNDES 
entrando com o dinheiro. {Em tudo Bozzando e Grunsen, que airr 
da ganhou o Banerj.) Todos enriqueceram e o senhor Uma Neto 

ainda ganhou um mandato da deputado. Eu disse Isso a ele, cara 

a cara, civilizadap1ente, num debate na Record.} 
7- Depois veio o resto. COSinor, a principal concorrente do 

senhor Gerdau, dada a ele mesmo de graça. A Alcalis, dada ao 

senhor Fragoso Pires {presidente do Jóquei). Este tinha o monopó

lio do sal, ficou também com o monopólio da banilha. Só precisou 

dar um milhão de dólares ao senhor PC Farias, que morreu como o 

único vilão da hlstóri3. Os outros estão bem vivos. (Ou •vivos.?) 

8 -Doaram a Acesita, única que produz aços finos no BraM 

sll. A Cosipa, siderúrgica de São Paulo. A Celma, importante fábrfM 

ca de motores e manutenção, utilizada até por grupos estrangel

.. ros. A importantfsslma Copesul. Embrae~, que nas mãos do go
-·vemo sempre deu lucros altos. E uma porção de outras. Diziam 

que o BraSil não tinha capacidade de fazer investime~tos. Não re-. -= cebemos tlm tostao e rião houve investimento. 

9- Todas assas empresas são importantes. Mas nenhuma 

delas, reconheçamos, tinha ou tem a importância estratégica e o 

patrlmOnlo fantástico de Petrobrás, Eletrobrás, Telebrás, Vale do 

Rio Doce. Pois qtJerem convencer à força o povo brasileiro, qtJe 
essas empresas precisam ser vendidas (leiMse doadas) para que 

o Brasil cresça, se livre das dfvidas, (principalmente da interna), e 

possa então Investir no desenvolvimento. Tudo emptllhação, mis-

tificação, subserviência às ordens de fora. 

1 O - Agora querem acelerar a entrega da Vale. Ontem, eu 

dizia ao almirante Gama e Silva, uma das maiores autoridades ao 
assunto: ·es~os vendendo minério de ferro a preço de bana~ 

na. • E o almirante, em cima do laço, respondeu: "Não faça lnjusti~ 
ça, Helio. Estamos recebendo mais pelas bananas que vendemos 

do que pelo minério de ferro. • Essa é outra verdade que dóL Se 

estivéssemos vendendo o minério de ferro pelo que ele repre

senta no mercado Internacional, poderíamos fazer Investimentos 

altamente lucrativos. 

7 de novembro de 1996. Hélio Fernandes 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V. 
Ex" será atendido, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ontem foi 
realizado no Pafs o chamado "provão", metodologia 
adotada pelo Ministério da Educação com o objetivo 
de avaliar as universidades brasileiras. Quero, nesta 
oportunidade, expor a minha desconfiança quanto à 
eficácia dessa metodologia 

Nós sabemos dos males que dominam não só 
as universidades públicas mas também as privadas. 
Sobretudo nas universidades públicas, que conheço 
de perto, porque freqüentei uma delas, há muitas di
ficuldades, faltam condições ideais para que se faça 
um bom curso, qualquer que seja ele. 

O que mais impressiona no provão é que acre
dito que o Ministro da Educação e o Governo este
jam esperançosos de poderem, com o resultado 
desses testes, de fato, avaliar as universidades bra
sileiras. Isso, como disse, impressiona-me, porque 
considero grande equfvoco pensar que apenas ava
liando os estudantes pode-se chegar a uma conclu
são eficaz quanto à metodologia e ao desempenho 
da universidade como um todo. Acredito que, para 
se ter realmente uma avaliação séria e responsável 
das universidades brasileiras, no mfnimo, deveriam 
ser também avaliados os professores universitários, 
porque o bom desempenho do aluno, qualquer que 
seja a etapa de sua educação, seja na escola funda
mental, seja na universidade, depende essencial
mente de seus professores, de seus mestres. O Mi
nistério da Educação avalia os estudantes, os con
cluintes, e não avalia os professores. Ele pode estar 
cometendo um grande equfvoco, haja vista que exis
tem estudantes autodidatas. Assim, poderá haver 
bons alunos de determinada universidade que ti
nham maus professores ou, ao contrário, poderá ha
ver maus alunos que tiveram bons professore'$. O 
mais comum é que os maus alunos resultem 'ée um 
ensir)amento deficiente, o que ocorre na maioria das 
universidades de nosso Pafs. Por isso, defendemos 
essa tese. Para que o Ministério da Educação possa 
cumprir seu real objetivo de avaliar as universidades 
teria, obrigatoriamente, de avaliar também os profes
sores universitários e não apenas os estudantes. 
Outra coisa que nos deixa sem compreender direito 
os objetivos do provão é o fato de o Governo e o Mi
nistro da Educação não terem explicado claramente 
o que acontecerá, quais serão os passos seguintes 
com relação a essa avaliação que começou ontem 
nas universidades brasileiras. O que pretende de 
fato o Governo? Quais são os seus reais objetivos? 
É apenas fazer uma avaliação de cursos, uma ava-



216 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

liação da universidade? Será que por trás disso está 
também o objetiVo de diminuir os recursos das uni
versidades pllblicas que tiverem um desempenho 
precário, ou seja, cujos ex-alunos não obtiveram um 
resultado satisfatório nos testes? Será que é influen
ciar no mercado de trabalho indicando um ranking 
das melhores universidades brasileiras? 

Esse objetiVo não me parece claro, e é por isso 
que temos uma posição de desconfiança e de oposi
ção a essa metodologia, a forma como foi proposta 
e está sendo executada. 

Tomamos conhecimento, pela imprensa, de 
denllncias de desorganização na implementação e 
aplicação dessas provas. O Ministério da Educação, 
que quer avaliar o desempenho das universidades e 
a eficácia dos cursos, demonstra desorganização na 
aplicação dessas provas, um sinal de que ele pró
prio prêeisa ser avaliado. E quem vai avaliar agora o 
Ministério da Educação? 

Sr. 'Presidente, deixo registrado, nesta tarde, 
que o Ministério da Educação precisa reformular a 
sua proposta, a sua metodologia. Acredito que os 
estudantes, ao demonstrarem a sua contrariedade e 
oposição a esse provão, esperavam que o Ministério 

. . da Educação, ao propor esse exame, o fizesse de 
- forma mais ampla - além de avaliar as universida

des, que pudesse servir como meio de fiscalizar in-
. -::=ternamente as instituições de ensino do País. -

Quero também, Sr. Presidente, nesta oportuni
dade, lamentar a safda do Ministro Adib Jatene do 
Ministério da Saúde. Faço isso de forma supraparti
dária. Todos sabem que sou PDT e não tenho ne
nhum vinculo político com o Ministro da Saúde, mas 
tenho no Prof. Jatene um homem competente e, aci
ma disso, um homem comprometido com as mudan
ças sociais. 

O Sr. Aclemir Andrade - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Sebastião 
Rocha, tenho grande admiração por V. Ex". Gosto 
muito de V. Ex", sou seu amigo pessoal e admiro o 
seu trabalho. Mas, desta vez, permita-me discordar 
de V. Ex". O ex-Ministro Adib Jatene foi o ministro 
da privatização da sallde e fez um mal enorme à 
saúde pllblica do nosso Brasil desde que foi ministro 
do Governo Fernando CoUor de Mello. Em outros 
tempos, Senador, a saúde era muito melhor no nos
so Brasil: o INPS tinha o seu corpo de atendimento 
médico, a Fundação Nacional de Saúde era uma en
tidade respeitada em toda o País, a Sucam funcio-

nava no rombate às endemias na nossa região. O 
ex-Ministro Adib Jatene destruiu tudo isso e privati
zou a sallde. Hoje, com a criação do Sistema Único 
de Saúde, 90% dos recursos públicos estão sendo 
destinados a hospitais, clínicas e laboratórios parti
culares. Hoje, paga-se à saúde privada. O governo, 
que diz que privatiza para assumir a sua obrigação 
social para com a saúde, com a educação e com a 
segurança, na verdade, não faz nada disso. Para 
mim, o ex-Ministro Adib Jatene pode ser um homem 
honesto e um bom médico, profissional competente, 
mas, ·como político da saúde, foi o pior que o Bras~ 
já teve. Ele não lutou para obter recursos para a 
saúde ·pública, mas para melhorar a saúde privada 
no Brasil, para privilegiar os que comercializam com 
a saúde. Na minha opinião, o Ministro Adib Jatene 
não faz falta alguma. Não sei se o que· virá terá o 
mesmo posicionamento político que S. Ex", que é o 
posicionamento polftico deste governo que ar está, o 
Governo Fernando Henrique Cardoso - que é a,..se
qüência do Governo Collor de Melo -, que não t&t
segue resolver nenhum problema fundamental desta 
Nação. É um Governo incapaz, que só soube resol
ver o problema da inflação e absolutamente mais 
nada. Portanto, Senador Sebastião Rocha, o que é 
preciso mudar é a política de saúde, no sentido de 
privilegiar a saúde pública, de se ter bons profissio
nais de saúde, bem remunerados. É preciso acabar 
com essa história de se remunerar o trabalho des
ses profissionais pela produção. Hoje em dia, saúde 
virou mercadoria; o médico recebe pelo nllmero de 
operações, pelo número de consultas, pelo número 
de atendimentos, o que se constitui no maior ·absur
do que já vi na minha vida. Enquanto não se mudar 
esta política de saúde, não estaremos andando fi!m 
um bom caminho. Lamento discordar de V. Ex", mas 
creio que o Ministro Adib Jatene foi o pior ministro 
para a saúde pública do nosso Brasil. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA- Senaqor Ademir 
Andrade, V. Ex" sabe do respeito que também devoto 
pela sua pessoa e pelas suas posições políticas nesta 
Casa. Contudo, mantenho a minha avaliação de que o 
Ministro Adib Jatene buscou o caminho mais correto 
para a saúde, sobretudo na questão do suporte ade
quado de recursos para a saúde como um todo. 

O que existe na relação do governo com o s~r
viço de saúde privado está na Constituição. A Cons
tituição brasileira permite que os hospitais privados 
atendam, de forma suplementar, os serviços de S<lú
de do Sistema Único de Saúde, que complementem 
os serviços pllblicos que são inadequados no atendi
mento à população. 
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ó Ministro Adib-Jatene seguiã-umâ linhà iié go
verno, como V. Ex' muito bem colocou: Governo 
Collor, Governo Itamar Franco e agora Governo Fer
nando Henrique Cardoso. Qualquer Ministro da Saú
de de um governo neoliberal como este dificilmente 
fará melhor do que estava fazendo o Ministro Jate: 
n11. Essa conviCção eu tenho, até em função dos no
mes que estão sendo cogitados para assumir o Mi
nistério. São nomes de natureza essencialmente 
técnica. Lógico que é preciso ter sensibilidade, co
nhecimento e prestígio político, mas é de natureza 
essencialmente técnica. Fala-se em colocar econo
mistas, sociólogos, antropólogos, profissionais de 
outras áreas. Isso me faz colocar em dúvida se o 
Presidente Fernando Henrique Gardoso não conta, 
no seu Governo, com profissionais da saúde comPe-. 
tentes e que não tenham sensibilidade política. Sei 
que essa suposição não é verdadeira. Conheço, 
aqui no Senado, parlamentares não ligados direta
mente à saúde, que, certamente, teriam grande de
sempenho à frente do Ministério da Saúde. O motivo 
então não é falta ou carência de profissionais da 
saúde nos partidos governistas. É apenas, parece
me, para fazer uma nova composição polftica, tendo 

__ em vista a reeleição. Parece-me que o Ministro Adib 
- Jatene foi eliminado do Governo muito mais em fun

ção de o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
·-_ ___:_precisar am.ímar novamente a Casa, precisar fazer 

· uma nova composição política, tendo em vista não 
só a reeleição, mas a Presidência do Senado e a 
Presidência da Câmara dos Deputados, sobretudo 
essas três ações que o Congresso irá empreender 
nos próximos meses e que fazem com que o Presi
dente possa chegar ao ponto do colocar, por exem
plo, um técnico de uma outra área. 

Sr. Presidente, não sou corporativista e, no 
meu Estado, já demonstrei isso, quando me opus a 
algumas questões do setor de saúde e dos próprios 
médicos. Então não é corporativismo achar que tem 
que ser obrigatoriamente um médico que deva co
mandar o Ministério da Saúde. Mas desde que o 
Presidente conte, entre seus aliados, com pessoas 
de confiança, do próprio setor, não vejo razão para 
nomear técnicos de outras áreas. 

Eu concluo, mantendo a minha avaliação de 
que o Ministro Jatene teve talvez o que nenhum ou
tro ministro deste Governo tem, que é a hombridade 
de enfrentar o Governo, de discutir, de lutar por 
aquilo que acredita. Eu mesmo condenei, em pro
nunciamento recente aqui no plenário, a tentativa de 
privatização dos hospitais, Senador Ademir Andra
de. Condeno esses contratos de gestão, essas orga-

,. nizàÇões soéirus que· ·o Governo pretende orlar por 
medida provisória. O Governo quer estabelecer que 
pelo menos 15% dos leitos dos hospitais públicos -
olha aonde quer chegar o Governo!... O Senador 
Ademir Andrade criticou que, em sua grande parte, 
!JlCUrsos públicos estão indo para hospitais privados. 
E uma verdade, e a Constituição pemnHe isso. Mas, 
agora, o Presidente Fernando Henrique Gardoso 
quer transfomnar hospHais públicos em organizações 
sociais e estabelecer que 15% a 20% dos leHos se
jam reservados para os atendimentos particulares. 
Isso, hoje; pode ser que daqui a um ano seja ~Oo/o; 
mais tarde, 50%. ;; â 

Af está um grande equfvoco do Governo Fer
nando Henrique Gardoso e do Ministro Adib Jatene. 
Tenho muito desprendimento para criticar o Ministro 
no que considero um erro de S. Ex'. E esse era um 
equívoco que se o Ministro apoiasse publicamente, 
eu iria combater e discordar, como já fiz no plenário 
desta Casa. 

O setor da Saúde precisa de mais verbas. Os 
Constituintes de 1988 estabeleceram, por exemplo, 
que 25% do Orçamento dos Estados, dos Municí
pios e 18% da União deveriam ser aplicados na 
Educação. Um acerto; temos que aplaudir. Màs se 
esqueceram da Saúde, que é outro pilar de susten
tação da sociedade. Realmente, Governos anl!'lrio
res nunca deram a atenção devida ao setor Saúde. 
Os ConstHuintes também não o fizeram. Poderiam 
ter estabelecido o mfnimo de aplicação na Saúde. 

Conheço Município em meu Estado onde a 
Prefeitura não aplica um centavo do orçamento pró
prio na Saúde. Os Secretários têm que utilizar ape
nas os recursos do SUS que é a remunef<1.ção da 
prestação de serviços, seja ambulatorial, seja hospi
talar que o Governo Federal mantém. As Prefeituras, 
creio que muitas delas, centenas, talvez milhares, e 
alguns Governos estaduais gastam bem menof do 
que deveriam com o setor Saúde. Por isso, entendo 
que . .deverfamos tentar estabelecer um piso mfnimo 
a ser aplicado na Saúde Pública do Pafs. Mui!~ coi
sa deve mudar no setor, muita coisa deve ser fe1ta. 

Entretanto, minha avaliação é que o Miriistro 
Jatene vinha cumprindo seu papel. DHicilmente outro 
que o substitua fará melhor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebasüão 
Rocha, o Sr. Valmir Campelo, deixa a Ôadei
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Psi:iS.:.cÊ. Pro-· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi parte 
do discurso do Senador Sebastião Rocha, quando 
S. Ex" falava sobre o 'provão", a aplicação de teste 
por parte do Ministério da Educação para os conclu
dentes dos cursos de Engenharia, Administração e 
Direito, salvo engano. · 

Essa matéria é polêmica; e é fácil compreender 
por que desperta tanto debate, tanta discussão, pois 
se trata de uma inovação que mexe com as universi
dades públicas e privadas e, conseqüentemente, 
com alunos e professores dessas instituições de en· 
sino superior, e representa -aí ternos de fazer justi· 
ça ao Ministro Paulo Renato e ao Governo do Presi· 
dente Fernando Henrique - uma tentativa que tem 
méritos e problemas de se avaliar o ensino universi· · 
iário. 

Fui aluno de universidade pública; mais do que 
isso, fui aluno de escola secundária pública. Sou um 
admirador, um defensor do ensino público e acredito 
que tudo isso que estamos vendo em relação a anui
dades, desentendimentos, conflitos, às vezes litígios 
entre famüias, pais, alunos, diretores de escolas pri· 

. . vadas e Governo, tudo é o resultado da degradação 
do ensino público. 

O Poder Público tem a obrigação, o dever de 
·-- ·assegurar escola pública e gratuita de qualidade. 

Como a escola pública se degradou muito, a gran· 
de maioria dos pais foram obrigados a colocar os 
seus filhos em escolas particulares - e não tenho 
nada contra a escola particular, escolas leigas e 
escolas confessionais. Como os preços das men
salidades da escola particular subiram muito e os 
salários não subiram nada, além de a classe mé
dia ter empobrecido, esta não suportou mais pagar 
a anuidade das escolas particulares. Daí vem o 
conflito, vem o litígio, o desentendimento que, .in
clusive, é altamente nocivo à boa convivência, que 
deve existir na verdadeira comunidade educacional, 
professores, dirigentes de. escola, pais de alunos e 
alunos. 

Portanto, de antemão, digo que sou um defen
sor da escola pública, escola secundária e escola 
superior. No entanto, reconheço que em nossas uni· 
versidades nunca houve uma decisão, uma vontade 
de realmente proceder a uma auto-avaliação. Esse 
assunto vem sendo adiado há muito tempo, vem 
sendo objeto de muita indagação em reuniões, mui
tos debates, mas até então não se tinha chegado a 
uma conclusão sobre como lazer essa avaliação na 
prática. 

--.. ' ..... ' - . • : . • 'i 

Houve várias discuSsões sobre a ·necesSidade 
· de se avaliar o aluno ou as universidades. Outra 
hora não eram mais as universidades, pois não se 
sabia se elas haviam recebido as velbas. Essa argu· 
mentação toda criou um clima de grande descon
fiança entre a sociedade e a universidade. A univer
sidade tomou a atitude defensiva de achar que havia 
.setores da sociedade interessados em destrui-la, em 
impedir seu desenvolvimento, em fazer com que ela 
não progredisse; a universidade via isso com des
confiança. E muitos, equivocadamente, viam a uni
veÍSidade como uma cidadela de privilégios, de inte
resses. corporativos que, inclusive, não gostaria de 
ser avaliada. 

Por isso, esse mérito ternos que dar ao Gover
no, ao Ministro Paulo Renato, ao Presidente Fernan
do Henrique, que arrostaram essas críticas e decidi
ram fazer esse exame já cognominado 'provão", 
com essa nossa maneira de apelidarmos fatos e 
pessoas no Brasil. 

Ontem, tivemos a realização do provão. Há 
professores que defendem, outros que são contra; 
há reitores que defendem, outros que são contra; há 
alunos que defendem, outros que são contra, mas o 
provão foi realizado • 

O Ministério foi cauteloso, na medida em que 
decidiu preservar o ~esultado dessas provas para 
que possa servir de instrumento de discriminação 
dos alunos concludentes no mercado de trabalho. 

Para surpresa minha, grande parte da reação a 
esse 'provão' veio das universidades públicas. Pen
sei que o protesto viria das universidades e das es
colas superiores privadas, porque, com muita injusti
ça, diz-se que várias delas são meros cartórios for
necedores de diplomas. Esses deveriam estar preo
cupados com a realização do "provão", mas, pelo 
menos, não tiveram a ousadia e a coragem de colo
car o rosto diante da sociedade como opositores a 
sua realização. 

-o sr. Francisco Escórclo - Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Ouço com pra
zer V. Ex". 

O Sr. Francisco Escórclo- Senador Lúcio,JI; 
cântara, pensemos nas regras de um jogo. São Elf.i\, 
que estabelecem como se deve jogar. O que aconte
ceu? Pelo que vi na televisão, ontem, houve uma 
quebra dessas regras. Se os alunos universit .• s ti· 
vessem sido avisados de que a partir de tal data se
ria dessa forma, todos já se ·preparariam e já sabe
riam a rf 1ra do jogo. O problema é que a regra do 
jogo não está bem estabelecida. Será que todos, ·ao 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 219 

tomarem providências, inclusive contra a colocaçãÓ 
desse "provão", não o fizeram exatamente por conta 
disso? É a minha pergunta a V. Ex". 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Em parte, V. 
Ex" pode ter razão. Poder-se-ia ter colocado não 
para os concludentes deste ano, mas para os con
cludentes do próximo ano. E o Ministro Paulo Rena
to reconheceu, numa autocrítica - creio que no Jor
nal do Brasil -, de que não houve suficiente debate, 
suficiente discussão sobre a realização do 'provão'. 

V. Ex" levanta uma questão que realmente po
deria ter sido considerada. O 'provão" poderia ter 
sido colocado para os que estão no penúltimo ano, 
por exemplo, e também não adiá-lo indefinidamente. 

Todavia, o que me chama a atenção nas várias 
matérias que os jornais publicaram é que alguns alu
nos, inclusive aqui de Brasma, se não me engano: 
consideraram a prova fácil demais. Isso é até um 
bom sinal, sinal de que eles se enoontravam bem 
preparados para realizar esse exame. 

O que se quer avaliar é justamente o desempe
nho da instituição, da universidade ou da escola de 
nível superior, que não deixa de se refletir no de
sempenho da grande maioria de seus alunos. Não 
se vai avaliar o aluno João França, o aluno Gilvam 

~: Borges ou o aluno Lúcio Alcântara; vai-se avaliar o 
conjunto do desempenho dos alunos da instituição 

·-__..de ensino superior. Por isso, creio que essa é uma 
---providência que pode estar contribuindo para que

brar esse gelo ou esse muro de incompreensões en
tre a universidade e a sociedade civil. 

Falam somente sobre o 'provão', mas o pró
prio Ministério da Educação não tem tido a devida 
habilidade para divulgar o fato de que o 'provão' -
como querem, com toda razão e justiça, os mem
bros da comunidade universitária brasileira - é ape
nas um dos instrumentos de avaliação. 

Tenho em mãos uma cópia do Decreto n• 
2.026, de 1 O de outubro de 1996, publicado no Diá
rio Oficial de 11-10-96 (n• 198, seção 1), cuja 
ementa é a seguinte: 

Estabelece procedimentos para o pro
cesso de avaliação dos cursos e instituições 
de ensino superior. 

Art. 1° O processo de avaliação dos 
cursos e instituições de ensino superior 
compreenderá os seguintes procedimentos: 

( ... ) 
Art 3" Os indicadores de desempenho 

global referidos no inciso 1 do art 1° serão levan
tados pela Secretaria de Avaliação e Informa
ção Educacional, SEDIAE, e compreenderão: 

·i-taXas de esoolarização bruta e líquida; 
. 11 - taxas de disponibilidade e de. utili

zação de vagas para ingresso; 
III- taxas de evasão e de produtividade; 
IV - tempo médio para conclusão dos 

cursos; 
V - índices de qualificação do corpo 

docente; 
VI - relação média alunos por docente; 
Vil - tamanho médio das tunnas; 
VIII- participação da despesa oom en

sino superior nas despesas públicas com 
educação; 'I 

IX - despesas públicas por aluno no 
ensino superior público; 

( ... ) I 
Art 4" A avaliação individual das institui

ções de ensino superior, oonduzida por comis
são externa, à instituição especialmente desig
nada pela Secretaria de Educação Superior, 
SESu, considerará os seguintes aspectos. .• 

E arrola os aspectos que serão leva-
dos em conta. t 

No Parágrafo Único desse mesmo arti
go está dito: 

A comissão externa referida no caput 
deste artigo levará em consideração a auto
avaliação realizada pela própria instituição, 
as avaliações dos cursos realizados pelas 
comissões de especialistas, os resultados 
dos exames nacionais de cursos, a avalia
ção da pós-graduação oonduzida pela Fun
dação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior - Capes, e a aná
lise dos indicadores de desempenho global 
realizada pela Sediae. 

Art. 5° A avaliação dos cursos de gra
duação far-se-á pela análise dos indicadores 
estabelecidos pelas comissões de especia
listas de ensino e levará em consideração 
os resultados dos exames nacionais de cur
sos e os indicadores mencionados no art. 
3°, adequadamente adaptados para o caso. 

Seguem-se outros artigos que constam 
do decreto. 

Portanto, não será apenas o provão que seiVi
rá de indicador no processo de avaliação das insti
tuições de nível superior e sim um conjunto de da
dos que deverá ser avaliado, mediante as medidas 
que estão preconizadas no Decreto n• 2.026. E, 
mais uma vez, nesse caso da avaliação das univer
sidades, a sociedade antecipou-se ao Governo. 
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Veíam eis senhores que há tempo que a Folha 
de S.Paulo publica com certa freqüência a avaliação 
dos docentes da Universidade de São Paulo - nú
mero de trabalhos publicados, onde esses trabalhos 
foram publicados. Essa avaliação, circulando em um 
jornal de grande tiragem, como é a Folha de S.Pau
lo, toma do conhecimento geral os dados sobre os 
professores da Universidade de São Paulo, analisa
dos segundo critérios estabelecidos por aquele pres
tigioso jornal paulista. 

O que o Governo está fazendo agora é justa
mente ordenar essa avaliação das instituições de 
ensino superior em relação à graduação, porque já o 
faz na pós-graduação. Inúmeras vezes vimos publi
cado nos jornais, inclusive mais uma vez na Folha 
de S.Paulo, avaliação sobre cursos de mestrado, de 
doutorado, transcrevendo informações obtidas atra
vés da própria Capes, órgão encarregado de fazer a 
avaliação da pós-graduação. 

Agora, estamos começando a fazer a avaliação 
da graduação. Assim, poderemos ter um conheci
mento mais exato da qualidade das dfferentes institui
ções de ensino superior no País, públicas e privadas. 

Faço este pronunciamento para colocar o pro
. . blema nos seus devidos termos. Não vamos reduzir 
· o processo de avaliação exclusivamente à realiza

___ ção do "provão". Não vamos esquecer que o Minis-
_.c;_ tro da Educação, Paulo Renato, e o Presidente Fer

nando Henrique Cardoso já edffaram diploma legal, 
esse decreto que li para V. Ex's que estabelece normas 
e procedimentos para avaliação das universidades. 

Quero solicitar mais uma vez ao Governo, que 
já tem tomado tantas providências em relação ao 
ensino de primeiro e segundo graus - aqui mesmo 
aprovamos, por unanimidade, emenda constitucional 
redistribuindo os recursos dando prioridade ao ensi
no fundamental-, que é preciso agora olhar para as 
universidades. Não basta avaliar. É preciso rever a 
postura, o comportamento, a atitude do Governo em 
relação às universidades. As universidades públicas 
federais estão penalizadas pelo Governo, que não 
lhes repassa verbas e recursos suficientes. Os hos
pitais universitários estão fechando, as instalações 
ffsicas dessas universidades estão em péssimas 
condições. O número de professores reduziu drasti
camente porque quem pMe se aposentou com 
medo do espantalho das propostas que o Governo 
está fazendo para o funcionalismo público federal. 

Que o Presidente Fernando Henrique e o Mi
nistro Paulo Renato, que já demonstraram dar à 
educação fundamental um grande interesse, agora 
se voltem para a universidade. Não é possível um 

País que quer se inserir na economia internacional, 
ter aspirações de liderança mundial, que deseja se 
modernizar, que deseja progredir, que deseja redis
tribuir a renda, que deseja oferecer oportunidades a 
todos indistintamente, independentemente de sua 
condição social e econômica, independentemente 
da região ou da cidade onde viva, não olhe com 
atenção pára o próblemà da educação • 

. O Presidente Bill Clinton anunciou agora, após 
sua reeleição, que a maior prioridade de seu gover
no será a educação, que chamou de "educação para 
a competição", ou seja, preparar os jovens universi
tários americanos para o futuro, para o novo milênio 
que se aproxima. E ele mostra que só teve melhora
da a sua renda aquele que conseguiu freqüentar e 
se graduar numa universidade; os que não conre
guiram não participaram da redistribuição de renda. 

Então, não podemos fechar os olhos a essa 
realidade e não podemos esquecer que, se o Go"ier
no diminui de tamanho, se vende suas empresas, se 
quer rever o seu papel na sociedade brasileira, rião 
pode deixar de olhar para a educação como tarefa 
fundamental e tarefa sua, não exclusiva, mas predo
minantemente sua, tanto a educação fundamental, 
como a do segundo grau e a superior • 

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 1 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con

cedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, antes de iniciar o meu pronuncia
mento, gostaria de me congratular com o Senador 
Lúcio Alcântara, que realmente fez um excelente co
mentário sobre a questão da avaliação das universi
dades, importante passo dado pelo Ministro Paulo 
Renato. Da equipe ministerial, o Ministro Paulo Re
nato tem sido, sem sombra de dúvida, uma sentinela 
avançada do Governo que ar está. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na se
marra que passou, numa discreta cerimônia no Palá
cio do PlanaHo, o Governo Federal anunciou a edi
ção de medida provisória que dispõe sobre o regime 
tributário das microempresas e das empresas de pe
queno porte e instituiu o Sistema Integrado de Paga
mentos e Contribuições - ou, resumidamente, o 
"Simples·. 

Acostumados com a edição de sucessivos pa
cotes econômicos de final de ano, que se resumiam 
em aumentar a carga tributária incidente sobre as 
atividades produtivas, os micro e pequenos empre
sários têm no "Simples" uma rara e louvável iniciati
va que estimulará o crescimento de seus negócios, 
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através da redução da carga tributária e da simplifi
cação dos procedimentos de recolhimento fiscal. 

É preciso que se diga, a bem da verdade dos 
fatos, que a simplificação nos procedimentos de co
brança e a diminuição do montante de tributos, de
fendidos histórica e entusiasticamente pelos peque
nos empresários, são o resultado de uma árdua e 
longa batalha, cujos primeiros e decisivos passos fo
ram dados durante o Governo do Presidente José 
Samey. Representa, ainda, a medida provisória urna 
tornada· de posição do Governo em favor daqueles 
que, sabida e comprovadamente, são os maiores 
empregadores neste País. 

No último dia 7 foi designada Comissão Mista 
para estudar e dar parecer sobre a Medida Provisó
ria n• 1.526, no Congresso Nacional. Não pretendo, 
nesta oportunidade, extemar qualquer juízo de valor 
sobre os dispositivos constantes da norma provisó
ria, pois; na qualidade de Presidente designado, 
devo aguardar o pronunciamento do ilustre relator e 
as ponderações dos demais membros desse cole
giado. 

Entretanto, não poderia deixar de registrar o 
fato de que essa iniciativa governamental é uma de

.. monstração de maturidade política, porque, inde
- pendentemente de eventuais divergências, o Gover

no Federal retoma um antigo projeto do Presidente 
·-• ..:. Samey, acenando inequivocamente para o País que 

· deseja valorizar os setores produtivos e, por conse
qüência, multiplicar a oferta de empregos. 

Sr. Presidente, minha atuação nesta Casa 
pode ser sintetizada em duas vertentes: defesa e 
melhoria das condições de vida do povo do Estado 
do Amapá, e independência e imparcialidade quanto 
às matérias submetidas à apreciação do Senado Fe
deral, seja quem for o seu autor ou autores. Procedo 
desse modo a fim de cumprir com dignidade o man
dato que me foi confiado e para ficar em paz com 
minha consciência. 

Mesmo que isso venha a contrariar os interes
ses de alguns grupos, nunca vacilei em protestar e 
discordar dessa ou daquela iniciativa, desde que a 
julgasse contrária ao interesse público. Desta forma, 
posso afirmar que sou avesso a modismos e não me 
deixo influenciar ou intimidar por unanimidades fabri
cadas e de ocasião. Prova disto é que, no meu últi
mo pronunciamento, teci severas críticas ao Progra
ma de Reforma Administrativa, conduzido pelo Exe
cutivo e, que, em minha opinião, somente vem pena
lizar o servidor público de carreira, ou seja, aquele 
que dedica sua vida profissional ao Estado e aos ci
dadãos. 

Se por um lado não temo criticar com veemên' 
cia o que parece injusto ou inconveniente, por outro, 
empenho-me em registrar e aplaudir o que entendo 
ser uma boa iniciativa, tecendo-lhe os elogios que 
merece. · 

A presente medida provisória inclui-se nesse 
grupo de iniciativas que julgo merecedora de aplau
sos, pois seu texto sinaliza em uma única direção: o 
Governo Federal passa a atuar em favor dos micro e 

. pequenos empresários, concedendo-lhes a oportuni
dade de sedimentar seus negócios e de crescer. 

Vale ainda ressaltar- e este talvez seja seu 
maior mérito - que a Medida Provisória n• 1.526 fo
menta a criação de milhares de novos postos de em
prego, além de proteger os aluais. 

De minha parte, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, buscarei cumprir, com eficiência e preste
za, a tarefa de reunir a Comissão Mista ~esignada 
para proferir o parecer sobre a Medida Provisória n2 

1.526, de 1996, porque, no meu entender, o Con
gresso deverá, assim como o Executivo, tomar clara 
sua opção por aqueles que, silenciosa e na maioria 
das vezes anonimamente, movem essa grande en
grenagem chamada Brasil. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes 
de encerrar, gostaria de tecer alguns comentários 
sobre notícia divulgada pela Rede Globo, segundo 
a qual o Presidente Fernando Henrique Cardoso te
ria afirmado que o Senador José Samey não tem 
voto nem liderança. 

Recuso-me a acreditar que o Presidente da 
República tenha feito essa declaração, em desres
peito a um homem com uma experiência de mais 
de cinqüenta anos de vida pública; um intelectual 
reconhecido nacional e internacionalmente, com 
obras publicadas; um ex-Presidente da Repúplica 
que tem uma influência, um peso e uma contribui
ção, não só em nível de voto, mas para o equilíbrio 
deste País. 

Não entendo que o Senhor Presidente da Re
pública queira fazer um desafio ao Senadoç.~osé 
Sarney, Presidente desta Instituição, para quetvênha 
a disputar a Presidência da República. O que estará 
nas entrelinhas? Qual é o jogo do consenso? Talvez 
uma candidatura única à Presidência da Repúblioo, 
em que talvez alguns tucanos, que têm pouca auto
nomia de vôo - todos sabem neste País que tucano 
não atravessa rio largo, pois se for um rio muito lar
go, ele cai no meio do rio. É preciso que alguns 
mentores ideólogos do PSDB tentem minimizar esse 
tipo de críticas irresponsáveis, que não merecem 
crédito. 
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Como se pode dizer que o Presidente Samey 
não tem influência? A sua influência está nas suas 
escritas, está no seu trabalho, está na sua dedica
ção a este País. Até os seus adversáMos dos mais 
extremados Partidos de oposição que se dizem de es
querda o admiram. Para mim, não existe mais esquer
da. Permita-me, Sr Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
mas estamos numa noya fase, n~:~m~_11ova roupagem.' 

Então, gostaria de deixar registrado que fiquei 
boquiaberto com essas declarações e que acredito 
que o Presidente Fernando Henrique não as tenha 
dado. O Presidente do Congresso Nacional tem voto 
sim, como tem prestígio e respeito não só dos políti
cos, mas de toda a população brasileira, do extremo 
norte ao sul, do Oiapoque ao Chuí. Estamos nós 

. aqui, somos muitos e estamos esperando a hora da 
partida. Convivo nesta Casa com excelentes Sena
dores tucanos, de respeitabilidade que se faz j~sto 
dizer, mas há alguns tucanos engomadinhos que 
são terríveis, são os príncipes da antipatia e da pre
sunção, que tentam subestimar ou mlniminizar as li~ 
deranças reconhecidas pelo voto e pela tradição. 

~Bostaria que o Senhor Presidente da Repúbli
ca tomasse conhecimento de que esse tipo de de
clalações afetaram, profundamente, a nossa digni
dadé; nós que fazemos parte dessa Instituição. O 
Senador José Samey é o Presidente do Congresso 
Nacional, é um homem de ampla vivência e de uma 
respeitabilidade em todas as áreas. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento, 
agradecendo a V. Ex' pela paciência. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - En
cerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apre
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n• 293, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcân
tara, que dispõe sobre as contas hospitalares do 
Sistema Único de Saúde e dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor

tunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- O Sr. 
Senador Valmir Campelo enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Sr.Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, está largamente evi
denciado que os países que apresentaram as me
lhores perforrnances econômicas, nos últimos 50 
anos, foram exatamente aqueles que desenvolve
ram políticas específicas para promover a expansão 
das pequenas e microempresas. 

O estímulo às pequenas e microempresas, 
além de !ater gerador de mão-de-obra e de desen
volvimento, reduz a informalidade e acaba, por vias in· 
diretas, gerando mais dMsas fiscais para o Estado. 

Na Alemanha e no Japão é notável a participa
ção das pequenas empresas na melhoria da distri
buição de renda, na promoção crescente dos muni
.cípios, na redução da inflação, no aumento das 
oportunidades de acesso ao mercado e na introdu
ção de uma ética mais humana nas relações econó
micas, que tem como resultado a disSeminação da 
competitividade, da produtividade e, por fim, da tão 
decantada justiça social. 

Js5o sem dizer que as pequenas e microempre
sas constituem o instrumento mais eficaz de comba-
te aos oligopólios e aos caitéis. ,...,; 

As micro e pequenas empresas represeifu'lm 
hoje, no Brasil, um universo de nada menos que 4 
milhões de estabelecimentos industriais, comerciais 
e de serviços. São responsáveis por 48% do total da 
produção nacional; 42% dos salários pagos; 68% da 
oferta de mão de obra e cerca de 30% do Produto 
Interno Bruto. 

Não obstante, até muito pouco tempo atrás, a 
mentalidade fiscalista do Estado brasileiro vinha su
focando o. potencial criador desse importante setor 
da economia nacional. 

Tratando uniformemente os desiguais, equipa
rando grandes e pequenos, o Estado brasileiro vinha 
cometendo uma imperdoável heresia para com as 
pequenas e microempresas. 

Tais critérios, além de injustos, inibia a expan
são do setor e dificultava a retomada do desenvolvi
mento da economia nacional. 

Quando impunha a uma empresa familiar, de 
fundo de quintal, as mesmas regras e exigências 
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que vigoravam para as empresas de grande porte o 
Estado condenava um segmento vital da economia à 
marginalidade. Além de injusto, esse procedimento 
era sobretudo retrógrado, constituindo um entrave 
ao nosso desenvolvimento. 

Buscando solucionar o problema, o nobre ~e
nador José Samey, insigne Presidente desta Casa e 
do Congresso Nacional, apresentou e conseguiu 
aprovar em caráter terminativo na Comissão de As
suntos Económicos dois projetes nesse sentido. 

O primeiro dispondo sobre o regime tributário 
das microempresas e empresas de pequeno porte, 
cuja intenção era corrigir todas aquelas distorções 
.que relacionei no curso deste meu pronunciamento. 

O segundo, constitui, na verdade, o Estatuto 'da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte pro
priamente dito. Nele o Presidente Samey inclui tudo 
aquilo que os pequenos empresários reivindicaram : 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favo
recido. 

Vencidas as etapas da tramitação nesta Casa, 
a-matéria foi encaminhada à Câmara dos Deputa
dOS.::-Entretanto, em que pese o cuidado e a profun
da preocupação no sentido de fortalecer a pequena 
e a microempresa em nosso País, o Presidente José 
Samey não colherá os louros dessa brilhante iniciativa 

O Governo Federal, valendo-se da prerrogativa 
de editar Medidas Provisórias, acaba de enviar ao 
Congresso Nacional matéria dispondo sobre o regi
me tributário das micro e pequenas empresas, insti· 
tuindo o sistema integrado de pagamento de contri
buições e impostos. 

Em outras palavras, a Medida Provisória 1526, 
referente à micro e pequena empresa, atropela indis
cutivelmente, a iniciativa do Senador José Samey. 

No meu ponto de vista, a Medida Provisória do 
Governo constitui, no mínimo, uma desconsideração 
para com o Congresso Nacional. Considero aética 
essa iniciativa do Governo Federal. 

Ao atropelar projetes já aprovados no Senado 
Federal e em tramitação normal na Câmara dos De-

putaaos. o Governo age como quem está ávido por 
colher os louros e aplausos por toda boa idéia neste 
Pafs. 

Não resta dúvida de que a iniciativa do Sena
dor José Samey tinha por escopo atender aos recla
mos de milhões de brasileiros dependentes das ativi
dades.econômicas das peque~ e_ microempresas. 

A iniciativa do Presidente do Senado Federal, 
em última instância, buscava consolidar a própria 
democracia, incentivando o desenvolvimento e 
criando condições para a necessária distribuição de 
rendas em nosso País. Pena que tenha sido atrope
lada pela Medida Provisória do Governo, que parece 
cada dia mais ávido por notoriedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h34min.) 
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A da 193ª Sessão Não Deliberativa, 
em 12 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Eduardo Sup/icy, Valmir Campelo e Romeu Tuma. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo ) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N° 593 E 594, DE 1996 

Sobre as emendas oferecidas em 
Plenário ao Substitutivo ao Projeto de 
Resolução n• 63, de 1995, que "Institui 
duas colações a serem editadas pela 
Subsecretaria de Edições Técnicas, do 
Senado Federal, uma sobre a matéria 
constitucional do Pais e outra sobre os 
grandes wltos que honraram o Senado". 

PARECER N• 593, OE 1996. 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
Nos termos regimentais, vêm a esta Comissão, 

para Parecer, as emendas apresentadas em Plená
rio, no turno suplementar, ao Subsmutivo oferecido 
ao Projeto de Resolução n• 63, de 1995. 

Conforme bem fundamentado pelo seu autor, 
as emendas apresentadas objetivam tomar mais 
abrangente o alcance do projeto, de maneira a pos
sibilitar que a pesquisa destinada à elaboração da 
coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
compreenda as personalidades do Senado desde a 
sua instalação, em 6 de maio de 1826 e procuram 
estabelecer paràmetros que irão nortear a elabora
ção da colação, tendo por objetivo orientar os órgã
os técnicos do Senado, que estarão envolvidos com 
a sua publicações. 

Compartilhando das mesmas preocupações 
que estimularam o nobre Senador Lúcio Alcântara a 
subscrevê-las (emendas de n• 1 a 9)é que, visando 
restabelecer a lógica interna da p;opositura, con-

soante a sua concepção original, ampliando-lhe o al
cance e oferecendo os recursos operacionais im
prescindfveis à sua exequibilidade, manifesto-me 
pelo acolhimento integral das mesmas, na forma em 
que se apresentam a seguir: 

EMENDAN°1 

Dê-se à ementa do Substitutivo a seguinte !:e
dação: 

'Institui as coleções 'Grandes Vultos 
que Honraram o Senado' e 'História Consti
tucional do Brasil. • 

EMENDAN"2 

Dê-se ao art. 1° do Substitutivo a seguinte re
dação: 

• Art. 1• O Senado Federal fará publicar 
duas colações inmuladas Grandes Vultos 
que Honraram o Senado e História Constitu
cional Brasileira'. 

§ 1° A colação 'Grandes Vultos que 
Honraram o Senado' destina-se a homena
gear ex-senadores que tenham se destaca
do como personalidades maroantes da nos
sa história cultural e parlamentar. 

§ 2" A colação 'História Constitucional 
Brasileira' será composta por obras editadas 
ou reeditadas, que sejam relevantes para a 
compreensão da trajetória politica do Pafs. 

§ 3° As colações serão compostas de 
séries seqüenciais de obras, de caráter per
manente, enriquecidas a cada ano pelas no
vas edições autorizadas na forma desta Re
solução.' 

EMENDA NOS 

Acrescentem-se ao Substitutivo artigos com a 
seguinte redação: 

• Art. 2• A publicação de que trata o § 
1• do artigo anterior se dará post mortem, 
como homenagem e agradecimento do Se
nado Federal ao parlamentar, pelo esforço 
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diSpensado em favo( da Democracia e, pare 
ticularmente do Poder Legislativo. 

§ 1° Os homenageados serão escolhi
dos mediante proposta de qualquer um dos 
membros do Senado Federal e decisão da 
maioria dos integrantes da Mesa. 

§ 2° A honraria será conferida a, no 
máximo, três ex-Senadores em cada ano, a 
fim de preservar seu caráter de diStil)çãO. 
, Ar!. 3° Da publicação de que trata o § 
1° do ar!. 1°, constarão uma introdução con
tendo dados biográficos da vida pública e 
particular do homenageado, que o fizeram 
notório nos contextos histórico, polftico, so
cial e cuttural de seu tempo, informações so
bre a sua formação intelectual, a partir dos 
primeiros estudos, bem como sobre suas 
proposições, discursos mais representativos 
e outros feitos relevantes de sua atuação 
pa~amentar. 

§ 1° O texto será apresentado em lin
guagem clara e simples, de forma a favore
cer e motivar a leitura. 

§ 2° Os dados e informações serão 
dispostos na ordem cronológica dos fatos da 
vida do homenageado e incluirão sua atua
ção pública nos três nfveis administrativos e 

~nllSTtês Poderes, se for o caso. 
§ 3° EntrevistaS, reportagens, artigos 

jornalfsticos e outros documentos de rele
vância e ilustrações da atuação do homena
geado poderão ser mencionados, com indi
cação das respectivas fontes e datas. 

§ 4° Obras literárias ou técnicas de au
toria do homenageado, quando hower, se
rão destacadas, logo após a introdução. 

§ 5° O material selecionado para inte
grar a obra deverá ser idenmicado com ins
crição de tftulo expressivo de seu conteúdo 
e indicação de datas e fontes. 

§ 6° A famma do homenageado será 
convidada a indicar um de seus membros 
para rever o texto da introdução e, se por 
qualquer motivo, deixar de fazê-lo, será 
substitufda por Senador designado pela 
Mesa.' 

EMENDAN°4 

Transforme-se o § 1° do ar!. 2° do Substitutivo 
em art. 5°, com a seguinte redação: 

'Art. 5" A coleção de que trata o § 2° 
do art. 1° será composta de obras seleciona-

das pela Subsecretaria de Edições Técni
cas, em articulação com as Subsecretarias 
de Biblioteca e de Arquivo do Senado Fede
ral, observadas, quanto ao. direito autoral as 
disposições da Lei n° s.ass, de 1979. • 

EMENDAN"5 

Renumere para parágrafo único do art. 5" o § 
2° do art. 2", do Substitutivo, mantida a seguinte re
.dação: 

'Parágrafo Único. Na programação or
çamentária da Subsecretaria de EdiÇões 
Técnicas serão alocados recursos necessá
rios à cobertura dos custos ciom o pagamen
to dos direHos autorais referentes às dbras 
selecionadas para edição no exercfcio ·.sub
sequente." 

EMENDAN°6 

No art. 4° do Substitutivo, onde se diz: 

"art. ao da Resolução n• 23 de 1 9p4 • e 
. 'os iermos do ar!. 2° desta Resolução" 

diga-se, respectivamente 

'§ 1• do art. 2° desta Resolução' e "os 
termos do art. 5° desta Resolução'. 

EMENDAN°7 

Dê-se ao art." 5" do Substitutivo a numeração 
de art. s•, mantida a mesma redação. 

EMENDAN°8 

Acrescente-se ao Substitutivo o seguinte artigo: 

• Ar!. 7" As publicações das obras de 
que trata esta Resolução, obedecerão, no 
que couber, às normas sobre publicações 
técnicas a cargo da Subsecretaria de Ediçõ
es Técnicas e serão coordenadas pela Se
cretaria de Documentação e Informação. 

Parágrafo único. As obras poderão ser 
reproduzidas em CD Rom." 

EMENDAN°9 

Acrescente-se ao art. 7" do Substitutivo, in 
fine, a expressão "em especial a Resolução n• 23, 
de 1994, do Senado Federal'. 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1996. -
Íris Rezende, Presidente - Ney Suessuna, Relator 
- Lúcio Alcâi'ltara - Pedro Simon- Roberto Fre!
re - Henrique Loyola - Regina Assumpção -
José ignácio- Jefferson Peres~ Josaphat.Marl
nho- José Blanco- Bello Parga- Sandrii·Guidl 
- Edlson Lobão- Francelina Pereira. , , .... 
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PARECEA N" 594, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Relator: Senador Teotõnlo VIlela Filho 
Retoma a esta Comissão, nos termos regimen

tais, o Projeto de Resolução n• 63, de 1995, para o 
seu pronunciamento sobre as Emendas n•s 1 a 9 
apresentadas em Plenário, por ocasião de sua apre
ciação no turno suplementar. 

Já examinadas pela Comissão de Constituição, 
Justiça e, Cidadania, as emendas, naquele· órgão 
técnico, mereceram a aprovação integral, tal como 
apresentadas. 

O ilustre autor das emendas, Senador Lúcio Ai
cântara, justifica-as esclarecendo que o seu objetivo 
é •tomar mais abrangente o alcance do projeto, .de 
maneira a possibilitar que a pesquisa destinada à . 
elaboração da colação Grandes Vultos que honra
ram o Senado compreenda as personalidades do 
Senado desde a sua instalação, em 6 de maio de 
1826, e procuram estabelecer parâmetros que irão 
nortear a elaboração da colação, tendo por objetivo 
orientar os órgãos técnicos do Senado que estarão 
envolvidos com sua publicação." 

Do exame de cada urna das nove emendas, in
. _ferimos que a sua aprovação vem a alargar o con
-teúdo do substitutivo, aperfeiçoando-o - uma vez 

que melhor explicitam a abrangência das obras a se
·-:~rem editadas- e tomando-o mais semelhante com a 

....,...... cóncepÇão original do Projeto. 
Ante o exposto, opinamos pelo aprovação inte

gral das Emendas n"s 1 a 9 - PLEN, seguindo a 
mesma orientação esposada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de outubro 
de 1996. - José Sarney, Presidente - Teotonlo Vi
lela, Relator- Odaclr Soares- Eduardo Supllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ex
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•1.068, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 119, do Regimen

to Interno do Senado Federal, que seja dispensado 
o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), cujo prazo para seu proferimento 
se encontra esgotado, sobre o Projeto de Lei do Se
nado n°197, de 1996, de minha au1oria, que altera a 
Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990, e da ou1ras pro
vidências. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1~.-
Senador Coutinho Jorge. ' 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O re
querimento lido será inclufdo em Ordem do Dia 
oportunamente, nos termos do dispOsto no art. 255, 
inciso 11, alfnea c, item 5, do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: . 

-Projeto de Lei da Câmara n°127, de 1994, (n• 
3231/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dispõe sobre a absorção, 
pela União, dos custos excedentes decorrentes da 
_construção e operação de usinas nucleoelétricas 
pela empresa FURNAS- Centrais Elétricas S. A.; 

- O Projeto de Resolução n• 108, de 1996, que 
au1oriza a União a prestar garantia em operação de 
crédito externo a ser contratada pelo Banco Nacio
nal de Desenvolvimento Econõmico e Social -
BNDES, com o Banco lnteramericano de Desenvol
vimento- BID, no valor equivalente a até trezentos 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento parcial 
do Programa de Crédtto Global Multisetorial • 
. - Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1996 (n• 
1.409196, na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que autoriza o Poder Execu1ivo 
a cOntratar com a IT AI PU pagamento de débito junto 
ao Tesouro Nacional com tftulos da divida externa 
brasileira, no valor correspondente· a até cento e 
quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América; 

- Projeto de Resolução n• 105, de 1996, que 
au1oriza a Prefeitura Municipal de JerOnimo Monteiro 
(ES) a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Económica Federal, no valor de cento e vinte e um 
mil, novecentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta 
e seis centavos, destinada à ampliação do Sistema 
de Água da Sede do Municfpio; 

- Projeto de Resolução n• 106, de 1996, que 
au1oriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
Letras Rnanceiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados ao 
giro da divida mobiliária vencfvel no '2° semestf1):•de 
1996; t ~ 

- Projeto de Resolução n• 107, de 1996, que 
au1oriza o Municfpio de Juiz de Fora a conceder ga
rantia à operação de crédito a ser· contratada pela 
Companhia de Saneamento e Pesquisa do Meio 
Ambiente - CESAMA, junto ao Banco Nacional de 
DAAAnvolvimento Econõmlco e -Social - BNDES, 
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com interveniência do Banco do Brasil S.A., no valor 
de dois milhões, novecentos e quarenta e oito mil e 
cento e setenta e dois reais; e 

O projeto de Lei da Câmara n• 127, de 1994, e 
o Projeto de Resolução n• 108, de 1996, receberam 
duas e uma emendas, respectivamente, que vão à 
Comissão de Assuntos Econõmicos para exame. 

O Projeto de Lei da Câmara n• 33, de 1996, e 
os Projetas da Resolução n"s 105 a 107, de 1996, 
não receberam emendas e serão inclufdos em Or
dem do"Dia, oportunamente. 

São as seguintes as emendas recebi
das, respectivamente: 

EMENDAS de Plenário 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Cã
mara n• 127, de 1994, que dispõe sobre a 
absorção, pela União, dos custos exce
dentes decorrentes da construção e ope
ração de usinas nucleoeleétrlcas pela 
empresa FURNAS - centrais elé1rlcas 
S.A. 

EMENDA N° 1-PLEN 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 

• Art. 1° - Fica a União autorizada a 
.. reembolsar à Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A.- ELETROBRAS empresa controladora 
de FURNAS - Centrais Elétricas S.A. valo
res correspondentes ao custo excedente de 
geração de energia nucleoelétrica pela Usi
na de Angra I, determinado com relação ao 
custo médio de geração de energia hidrelé
trií:a pelas usina em operação de semelhan
te capacidade, bem como valores relativos 
aos investimentos complementares efetua
dos na Usina Angra I, a partir da 1° de janei
ro de 1995." 

Justificação 

A forma .:.amo está definido o custo da geração 
de energia hidrelétrica para fins de determinação do 
custo excedente de Angra I, não é apropriado nem 

·está be.n definido no projeto. O •custo de geração 
de eneríiia hidrelétrica por usina de semelhante ca-
pacidade" pode apresentar-se como uma ampla fai
xa de variação já que cada usina possui um valor 
especffico como custo de geração, decorrente das 
caracterfsticas construtivas de cada uma. 

Esta emenda equaciona essa questão de for
ma mais apropriada ao estabelecer corno referencial 
o custo médio das usinas em operação no Pafs. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996 •. - · 
Marina Silva 

EMENDA N• 2..:. PLEN 

Suprima-se o art.4° 

Justificação 

A tentativa de estabelecer um parãmetro objeti
vo para o cálculo do custo excedente de construção 

. da Usina Angra 11 enfrenta difiCUldades intransponf
veis, tendo em ·vista que não é possfvel definir em 
tese o "custo de construção de uma usina hi~létri
ca de igual capacidade de geração". Cada projélo de 
conStrução de uma usina hidrelétrica está sujeito a 
incidência de custos complelamente destintos, de
pendendo das caracterfsticas geográficas é topográ
ficas de cada localização. Essas diferençàs podem 
chegar a valores superiores a 50%. 

Ademais, nunca ficou esclarecido a viabilidade 
económica da construção das Usinas Angra 11 e III, 
duvida que toma-se mais evidente com a necessida
de de ressarcimento de valores correspondentes ao 
excedente de custo de construção. De quanto é este 
excedente? Quanto será o excedente do custo de 
geração de energia se por ventura !ais usinas forem 
erguidas? Sem respostas a essas questões, não se 
pode permitir o comprometimento de recursos públi
cos com projetas cuja relação custoAlenelfcio social 
nunca foi devidamente avaliada. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1996.
Marina Silva 

(A Comissão de Assuntos Económi
cos.) 

EMENDA (de plenário) 

Oferecida ao Projeto de Resolução nO 108, 
de 1996, que autoriza a União a prestar gar,antls 
em operação de crédito externo a ser contràtada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econõ
mlco e Social - BNDES com o Banco lnterapl&rl
cariõ de Desenvolvimento - BID, no valor equiva
lente a até US$300,000,000.00 (trezentos milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, desti
nando-se os recursos ao financiamento parcial 
do programa de crédito global multlsetorlal. 

EMENDA N° 1 - PLEN 
------- -------- -----~-----

A alfnea d do artigo 2° do PRS n• 108196 pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 2° ..••••••••...•••••••••••..••...•••••••••••••..••..• 

d) contragarantia: lote · de 
2.732.821.622 (dois bilhões, setecentos e. 
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trinta e dois milhões, oitocentos e vinte e um 
mil, seiscentos e vinte e duas) ações da 
Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELE
TROBRÁS, da classe ON, a serem custodia
das, podendo a contragarantia oferecida 
pelo BNDES ser substltufda, a critério "da 
Secretaria do Tesouro Nacional- STN." 

Justificação 

As ações que estão sendo dadas em contra
partida PEirlencem ao "portfolio' da BNDESPAR -
BNDES Participações S/A, empresa que, em essên
cia, opera no mercado de capitais, com exigência de 
flexibilidade na administração dos seus ativos. As
sim, está acordada junto ao Tesouro Nacional e Pro
curadoria-Geral da Fazenda Nacional a possibilida
de de substituição da contragarantia oferecida, o 
que implica mudança do agente financeiro custodia
dor. 

Nesse sentido, a redação proposta confere a 
flexibilidade operacionalmente exigida, nos termos 
acertados com a STN e PGFN. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1996. -
Senador José Roberto Arruda. 

(A Comissão de Assuntos Econ6mi-
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Há 
--- oradores inscritos. 

O SR. EDI,IARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Tem 
V. Ex" a palavra, nos termos do art. 14, inciso Vil, do 
Regimento Interno do Senado Federal, por 5 minu
tos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, hoje é o úttimo dia para a realiza
ção de debates entre os candidatos às prefeituras 
das cidades brasileiras onde se realizará o SEigundo 
turno das eleições, em 15 de novembro próximo. 

A legislação elenoral determina que até três 
dias antes poderão os candidatos, pelos meios de 
comunicação, realizar debates, bem como utilizar-se 
do horário elenoral para transmitir as suas mensa
gens. 

Em todas as grandes cidades onde o segundo 
turno estará sendo realizado haverá debates entre 
os candidatos: em Campo Grande, em Ribeirão Pre
to, no Rio de Janeiro, em Maceió, em Sã9. Lufs, em 
Belém do Pará. No Rio de Janeiro, a segurlda _IJ1Eiior 
cidade do Pafs, os candidatos Conde e Sérgio Ca
bral, respectivamente, do PFL e do PSDB, irão se 

enfrentar hoje à nona, pela Rede Globo de Televi-. 
são. Em muitas cidades outras emissoras estarão 
transmitindo debates. 

Sr. Presidente, nesta comunicação, faço uso 
da palavra para fazer um último apelo ao Sr. Celso 
Pitta, candidato do PPB, em São Paulo, aos respon
sáveis pela Rede Globo de Televisão e pela Rede 
Bandeirantes de Televisão e à Luiza Erundina de 
Sousa, nossa candidata, do PT, pela coligação 'Sim 
por São Paulo', no sentido de terem boa vontade e 
chegarem a um entendimento, nesta tarde - por Isso, 
uso da palavra agora -, para a realização do debate. 

Sr. Presidente, estamos ãrante de um extraor
dinário impasse: a Rede Bandeirantes anuncia o de
bate para as 22 horas, com a presença de ambos os 
candidatos; a Rede Globo de Televisão anuncia o 
debate para as 22 horas, com a presença de ambos 
os candidatos. Haveria a possibilidade de uma pro
gramação conjunta de ambas as emissoras. Res
ponderam o Sr. Roberto lrineu Marinho, Diretor-Pre
sidente da Rede Globo, em nome do Presidente lõlo
berto Marinho, e o Sr. João Saad a oficio que ~
minhei domingo, no qual a eles fazia o SEIQUinte ape-
lo: · 

'Prezados Srs. Presidentes João 
Saad e Roberto Marinho, da Rede Bandei
rantes de Televisão e da Rede Globo de 
Televisão: · 

Comacertezadeestare~re~do 
forte sentimento da maioria do povo paulis
tano, venho fazer um apelo a W.SS. no 
sentido de chegarem a um entendimento so
bre o debate final entre os candidatos à pre
feitura municipal, Celso Pita e Lulia Erundi

. na de Sousa, no próximo dia 12 de novem-
bro. · 

Em havendo a compreensão de que o 
mais importante para a decisão final da po
pulação é a oportunidade de ambos os can
didatos se defrontarem diretamente, durante 
razoável perfodo de tempo, de maneira a 
poderem ~or os seus programas, compro
missos, valores, as suas. históriàs, qualida
des e limitações, será de bom-senso qu~ 9s 
responsáveis pelas Redes Bandeirantes. e 
Globo de Televisão cheguem· a· um· ai:oido 
que seja o mais consentâneo com o inter~ 
se público.' 

Propus caminhos, que constam deste . otrq;o, 
até mesmo no sentido de que ambas a.s e!llissoras 
pudessem ter os mediadores já .escolhidos, Jcisé 
Paulo de Àndrade e Chico Pinheiro, conveisàndo 
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cõin ambos os candidatoS; as regras do jogo pode
riam perfeitamente ser combinadas entre as partes. 

Sr. Presidente, o que está acontecendo é como 
se houvesse uma extraordinária final entre os times 
de maior torcida no Brasil, Corinthians e Ramengo, 
e fosse o Corinthians jogar no Estádio Municipal do 
Morumbi e o Flamengo no Estádio do Maracanã. 
Como ficariam as torcidas? Iriam ver o Corinthians 
num estádio e o Ramengo no outro, jogarem um de 
longe para o outro? 

Chibo Pinheiro e José Paulo de Andrade, dois 
excelentes mediadores, estarão ali como que no 
meio do ringue, na posição do juiz. Outro dia, estive
mos vendo a luta entre Holyfield e Mike Tyson; é 
como se o juiz, ao invés de estar mediando os dois 
lutadores, tivesse que estar mediando um lutador lu- . 
tando em Las Vegas e o outro no Madison Square 
Garden. Que papel iria ter o juiz? 

Excelentes entrevistadores e jornalistas eméri
tos, José Paulo de Andrade e Chico Pinheiro estarão 
entrevistando os candidatos; possivelmente, Luiza 
Erundina estará sendo entrevistada por Chico Pi
nheiro, na Globo, e Celso Pitta por José Paulo de 
Andrade, na Bandeirantes. 

Sr. Presidente, Senador Valmir Campelo, o Es
:.: tado de S.Paulo hoje publica uma pesquisa realiza

da nesta semana entre paulistanos: 79% da popula
·-ção quer ver o debate. Por que razão não se chega 

·""""-a um entendimento? Informam-me que o Prefeito 
Paulo Maluf não quer o Sr. Celso Pitta na televisão. 
Ontem ainda S. S" foi almoçar na Rede Bandeiran
tes com o Sr. João Saad e esteve dialogando com o 
Sr. Roberto lrineu Marinho, mas não quer superar 
esse impasse. 

O Sr. Celso Pitta, que está liderando as pesqui
sas, quer ganhar com sentido ~fetivo de melhorar a 
democracia no Brasil, de que sejam aperfeiçoadas 
as instituições democráticas, o processo eleitoral, ou 
será que agirá, como já o fez Jãnio Quadros, em 
1985, quando ganhou a eleição, mas deu um péssi
mo exemplo do ponto de vista da democracia, por
que não compareceu ao segundo debate com os en
tão candidatos Fernando Henrique Cardoso e eu 
próprio? O Sr. Celso Pitla agirá como, por exemplo, 
o Sr. Fernando Collor de Mello, que quis limitar a 
participação em debates na eleição de 1989? 

· · ora:, sr:l'reSíaeme; M poucos aias; HgüeT para 
sua residência e conversei, com todo o respeito, 
com a Sr" Nicéa, sua esposa, dizendo-lhe que é pre
ciso que o próprio Celso Pitta - a quem entreguei o 
offcio da Sr" Luiza Erundina de Sousa, candidata do 
Partido dos Trabalhadores e da Coligação 'Sim por 

São Paulo", convidando-o para o debate - compare
ça num esforço para se chegar a um entendimento. 
Na ocasião, ele inclusive disse que iria repensar a 
possibilidade de ir ao debate da Globo, que iria pen
sar na hipótese de um entendimento. 

Ainda há tempo para isso. Espero que ele tome 
essa decisão independentemente de seu correligio
nário e amigo Paulo Maluf. A decisão tem que ser do 
próprio candidato Celso Pitta. Não se pode admitir 
que quem decida se vai haver ou não debate, que 
dará aos paulistanos a oportunidade de conhecer as 
propostas, a história, os valores, os esclarecimentos 
e as metas de Celso Pitta e de Luiza Erundina para 
São Paulo, seja o Sr. Paulo Maluf. Não se pode ad
mitir que ele diga simplesmente: não quero o deba
te, não permito que Celso Pitta participe. É preciso 
que o próprio Celso Pitta diga o seguinte: da minha 
parte, quero realizar todo o esforço para ir à Rede 
Bandeirantes, à Rede Globo. Vamos realizar um últi
mo empenho para que haja o entendimento. 

Sr. Presidente, espero que este apelo que ora 
faço ao candidato Celso Pitta chegue imediatamente 
aos ouvidos da Rede Bandeirantes, da Rede Globo, 
do Sr. Celso Pitla, da Sr" Luiza Erundina de Sousa, 
pois tenho certeza de que estou hoje expressando a 
vontade da extraordinária maioria dos paulistanos. 

Espero que em São Paulo não se dê um péssi
mo exemplo para a democracia e que o processo 
eleitoral possa ser não-caracterizado por qualquer 
tipo de abuso. É no debate, no confronto dlreto entre 
os candidatos, que se tem a oportunidade de conhe
cer melhor os valores, as propostas, a história de 
ambos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge, por.J)er-
muta com o Senador Valmir Campelo. t ~ 

' 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, gostaria, neste oportunidade, de te
cer algumas considerações sobre um assunto que 
julgo importantfssimo, no que diz respeito à discus
são das prioridades da sociedade brasileira, e que 
todos conhecem como Orçamento. 

o Orçamento está na Casa e o Congresso Na
cional, que no momento o analisa, deverá aprová-lo 
até o linaf ae dliiembro~Portanto, quinó tainbéni te: 
cer algumas ilações a respeito do Orçamento vigen
te em 1996, sobretudo no que diz respeito à sua 
execução. 

Todos sabem que o Orçamento é um inStru
mento operacional por excelência, que sintetiza as 
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. deciSões que se temam sobre uma sociedade. A 
Constituição brasi!elra deu ao Orçamento uma di
mensão ampla em três niveis: o Plano Plurianual, 
que é o orçamento de médio prazo, que abarca qua
tro anos da ação do Governo Federal no Pais; a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, que define as linhas 
mestras, aquilo que se vai fazer durante o ano, em 
termos de grandes metas e prioridades anuais; e o 
Orçamento Anual, que nada mais é do que o aspec
to operacional dessas decisões no ano, dentro da 
chamada tuncional programática cu dentro das cate
gorias ditas econômicas. 

A Constituição de 88 criou regras claras para a 
aprovação e discussão desta peça importante, que é 
o Orçamento, tanto que criou uma Comissão Espe
cial Mista, que comanda o processo de discussão no 
Congresso Nacional. Talvez pela falta de vivência do· 
processo, até 1988, o Orçamento era praticamente 
encaminhado em mensagem pelo Poder Executivo 
ao Congresso, que apenas o ratificava, carimbava 
essa decisão. 

Na verdade, após a Constituição de 1988, tive
mos alguns problemas graves, alguns equfvocos no 
uso desse Orçamento pelas próprias Casas do Con
gresso Nacional, tanto que colimou com a grande 

:...·CP I, que mostrou ao povo brasileiro os problemas 
que essa peça tinha em sua discussão, em sua 

·-manipulação pelo Poder Legislativo. É inegável 
-·que a partir dar, o Orçamento passou a mudar; os 

procedimentos de análise e aprovação do Con
gresso Nacional melhoraram, aprimoraram-se, tan
to que podemos dizer que hoje há uma transpa
rência no processo, há uma participação democrá
tica maior da sociedade brasileira e há, também, 
'Jma metodologia mais lógica, mais ccarente em 
sua discussão. 

Na verdade, hoje, ternos o que se chama de 
audiências púbicas em nfvel setorial, em nfvel regio
nal. E mesmo agora para o Oiçamento do próximo 
ano tivemos reuniões regiona!s em todo o Pais. E, o 
mais importante, surgiu a figura da emenda coletiva, 
substituindo as emendas individuais ou paroquiais, 
que eram uma grande critica do processo orçamen
tário. As emendas coletivas, em nfveis estaduais, re
gionais e setoriais, passaram a ter prioridade e as 
próprias bancadas passaram a discutir, em maioria, 
que programas e proja!cs deveriam ser priorizados 
para o Pais. 

Não tenho dúvida nenhuma de que houve uma 
melhoria, um salto qus.iila~:c no qW3 diz respetto à 
avaliação e aprcvz.çé.o de Oí~;.msnto pele Congres
so brasileiro. 

· ·E será ·que houve o mesmo progresso em rela
ção ao Poder Executivo? Eu diria que não. É bom 
lembrar que, no processo orçamentário, existem 
duas dir~es, dois nfveis que tomem decisõeS e 
que devem estar interdependentes e Se complemen
tarem: o Poder Executivo, que envia mensagem e 
amarra as linhas mestras das prioridades nacionais 
e o Poder Legislativo, que analisa, discute, aprova e 
devolve ao Poder Executivo a pàça orçamentária 
que vai ser executada e implementada em favor dos 
interesses do povo brasileiro. ' 

Na verdade, posso dizer que o Legislativo evo
luiu nesse campo. Mas, lamentavelmente, o Executi
vo não evoluiu quanto à vontade do Parlamento, 
quanto aquilo que é aprovado no Congresso Nacio
nal e que, durante a sua execução, é distorcido. E o 
exemplo claro de uma atitude autoritária do Governo 
é o cancelamento de dotações aprovadas pelo Con
gresso Nacional, o contingenciamento de recursos 
importantes aprovados pelo Congresso Nacional -
sobretudo de emendas coletivas - que ficam obstn,lf-
dos praticamente até o fim do ano. I 

Isso realmente mostra a distorção que existe 
na relação entre o Executivo e Legislativo no trato 
dessa peça importante que é o Orçamento Anual qo 
Brasil. 

Na verdade, essa forma de cancelar, contin
genciar, tem trazido dissabores ao Congresso Na
cional, frustrações pelo esforço realizado, sobretudo 
considerando que o processo orçamentário ~ 
avançado, aprimorado e tem realmente transparên
cia e coerência metodológica na sua discussão. 

No nosso entender, falta ao Poder Executivo o 
mfnimo de planejarnento, coerência na discussão 
dos temas importantes, como é o caso do Orçamen
to. Acho que a mensagem encaminhada pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacional vem eivada de 
equfvocos. Já fui Ministro e sei das dificuldades 
sérias de se elaborar essa peça, que chega ao ex
tremo de permitir que Ministros venham ao Con
gresso Nacional reivindicar recursos que, no bojo 
da Mensagem, deixaram de ser priorizados como 
deviam. 

Ora, alega-se, há muito tempo, que o Orça
mento da União tem sido uma ficção, culpando-se, 
quase sempre, o Poder Legislativo. No parlado em 
que as emendas individueis eram importantes e fun
damentais, poderia haver distorções, poderia ser o 
orçamento uma peça fictfcia, irreal, forçado, mas 
isso mudou com as emendas coletivas. Hoje a posi
ção do Congresso Nacional é muito mais séria, mais 
protunda. 
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Se hoje existe Orçamento fictício a maior culpa: 
é do Poder Executivo, que cancela, contingencia, de 
forma global e depois manda medidas provisórias 
propondo créditos extraordinários, especiais e suple
mentares. Isso acontece sempre no final do ano, 
como está ocorrendo agora em que 56 mensagens 
estão chegando para reformular o uso de dotações 
orçamentárias que não foram usadas durante o ano 
corrente. É um grave equívoco: crédito suplementar, 
crédito especial são circunstâncias excepcionais, 
que não, podem ser permanentes, ordinários, como 
ocorre atualmente. 

Dá a impressão de que a estratégia do Gover
no seria contingenciar e, no final do ano, através dos 
créditos adicionais seria feito o remanejamento para 
liberar o que for conveniente. Para que serve então 
o Congresso Nacional? Para que servem as discus-· 
sões que esta Casa tem empreendido durante a 
nova fase da discussão orçamentária dentro do Con
gresso Nacional? 

O que há realmente é um conflito, uma falta de 
sintonia entre o Poder Executivo e o Poder Legislati
vo em relação a esse instrumento de tomada de de
cisão, que é o Orçamento anual. 

Frente a esse fato, que temos que alterar, no 
:.: que diz respeito ao relacionamento entre Legislativo 

e Executivo, em relação ao Orçamento da União, há 
·--::-impactos altamente negativos para os estados e mu-
--nicfpios, sobretudo das regiões mais carentes. Que

ro mostrar com isso que todo esse conflito gera se
qüelas altamente negativas, prejudicando os esta
dos e os municípios. 

Com relação ao orçamento de 1996, por exem
plo, o Governador do meu Estado, Almir Gabriel, 
reuniu-se com a Bancada paraense de todos os Par
tidos, para discutirmos as prioridades do Estado. R
zemos uma opção clara em favor de projetas de in
fra-estrutura, pois o nosso Estado, apesar de gran
de, tem carência de rodovia, de porto, de energia. 
Nossa prioridade foram projetes de viabilização de 
uma grande rodovia transestadual, a Transarnazôni
ca; de outra rodovia importante para a integração 
norte-sul, entre dois Estados - Pará e Mato Grosso -
que é a Santarém-Cuiabá, a BR-222, que integra re
giões importantes do nosso Estado; a duplicação da 
BR-316, tão importante como saída da grande Be
lém para o Nordeste, para o Centro-sul e para todas 
as regiões brasileiras; implantação da energia elétri
ca em toda a Transamazônica, na direção de Tucu
ruf a ltaituba e de Tucuruí a Santarém, energizando 
esta grande área com a energia abundante que o 
Pará tem através da sua hidroelétrica; também a 

energização da região do Baixo Tocantins, tão ca
rente e tão prioritária; os portos de Belém, de Vila do 
Conde e Santarém. 

Assim, o Governador e os parlamentares pa
raenses selecionarann as 1 O prioridades do Estado, 
que foram amplamente discutidas, no ano passado, 
na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional 
no ano passado. E o que aconteceu? É lameniãvel, 
mas se analisarmos a execução dessas prioridades, 
.decididas, de forma unânime, pela Bancada Paraen
se, ficamos altamente frustrados. Se analisa/mos 
essa execução, ficamos constrangidos ao ver· que 
praticamente todos esses projetas, com exceção do 
Unhão de Tucuruf, até o momento, tiveram liberação 
zero por parte do Governo Federal. É inadmissível 
que esse fato ocorra nas emendas coletivas, decidi
das globalmente e aprovadas pelo Congressq Na
cional no ano passado e vigendo este ano. 

Além disso, a Transamazônica e a Santarém
Cuiabá tiVeram créditos suplementares, enviados 
pelo Governo, em dezembro do ano passado, e, no 
entanto, até hoje, esses créditos não foram realmen-
te liberados, sequer um real. · 

Roamos num grande conflito, numa grande in
quietude. O processo orçamentário tem que ser rea
valiado. A relação entre o Legislativo e o Executivo 
tem que ser reconsiderada. Alguns dados em rela
ção ao Pará são contundentes. 

Os relatórios demonstram que, dos R$558 mi
lhões aplicados em investimentos em todos os Esta
dos brasileiros, apenas 0,9% foi destinado ao meu 
Estado, num totalizando R$5.016 milhões; portanto, 
menos de 1 %; para ser preciso, 0,9"/o. A cada pa
raense coube a importância de R$0,3. É o quarto 
menor Estado em termos de liberação total. 

É importante ressaltar que, do total liberado 
para o Pará - R$295 milhões -, 46% foram destina
dos à despesa de pessoal, 52% às despesas corren
tes e apenas 1,7% aos investimentos. Vale dizer que 
o Governo Federal nada fez ao meu Estado a não 
ser a manutenção dos órgãos federais e o desenvol
vimento das atividades que lhe são próprias. Trata
se de um Estado com graves problemas, como é o 
caso de Serra Pelada, o das invasões de terra, onde 
tivemos o fatfdico Eldorado. Isso mostrou que aque
le Estado precisa de investimentos intensos, massi
vos, fundamentais, sobretudo em infra-estrutura. 

Ora, com todo esse quadro altamente negativo 
na execução do Orçamento de 96, a Bancada reu
niu-se novamente, com esperanças renovadas, para 
discutir as propostas do Orçamento de 97, que está 
na Casa. Novamente a Bancada se reuniu e, de for-
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ma unãni~e. decidiu por dez projetos principiais que 
comporão as prioridades da bancada estadual. Prio
rizou tamliém projetas no que diz respeito aos as
pectos regionais, incluindo a Santarém-Cuiabá como 
prioridade regional aprovada por todos os Estados 
da Amazônia; inseriu como prioridade setorial na 
área de transporte a hidrovia Araguaia-Tocantins 
com as sua respectivas eclusas aprovadas pela Co
missão de Transportes da Câmara Federal. 

Além disso, decidiu repetir grande parte dos 
projetos que foram aprovados no ano passado e que 
deveriam ser executados este ano, mostrando que a 
Bancada tem coerência, tem bom senso, e quer 
realmente a implementação efetiva desses projetos 
em favor do desenvolviml!nto do Estado. 

Eu gostaria de lembrar apenas os projetas con
siderados prioritários, como a duplicação da BR-316, 
a da BR-222, a Transamazõnica, sobretudo a Obra 
d'Arte Especial, a BR-158, que é a antiga PA-150 
que vai de Marabá até a fronteira de Mato Grosso. 
No que diz respeito à transmissão de energia para o 
Baixo Tocantins continua altamente relevante, como 
também a energia para o sul do Pará, para o nor
deste paraense bem como a priorização dessas 
áreas importantfssimas do nosso Estado. 

. . Na área de transporte, ainda temos a conside
- raros portos de Santarém, Vitória do Xingu e Vila do 

___ Conde; na área de saneamento a prioridade da Ban-
-- - cada foi o programa de macrodrenagem de Belém, 

que visa exatamente a atender cerca de 500 mil 
pessoas que vivem em condições subumanas. É 
preciso implantar um grande projeto de soerguimen
to da cidadania dessas pessoas. 

Hidrovias importantes como do Tocantins e 
Marajó foram consideradas prioridades pela Banca
da. 

Na área de educação, o término, a conclusão 
do Hospital Universitário Betina Ferro e Souza foi 
considerado prioritária. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, isso mos
tra que a Bancada, mais uma vez, usou bom senso; 
usou, realmente, a sua prerrogativa de discutir e es
colher quais os projetas mais importantes para o de
senvolvimento do Estado. Não são projetas inventa
dos pela Bancada; são projetas priorizados pelo pró
prio Governo Federal. 

Na área do transporte rodoviário, dos portos, 
da universidade, damos importância a projetos do 
Governo Federal. Alocamos maior quantidade de re
cursos e corrigimos omissões do próprio Governo 
Federal em sua mensagem enviada ao Congresso 
Nacional. 

- Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadore~. 
nós teiTKls um dilema muito sério, dilema que eu in
sisto que existe. 

Aprimoramos, no Poder Legislativo, o processo 
de análise e discussão da Mensagem Orçamentária, 
mas o Poder Executivo não se modernizou, não '\"
caminhou e não tem encaminhado a mensagem. 
Isso não é defeito apenas do Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Todos os governos, de 1988 
para cá, pecaram dentro do mesmo aspecto. Enca
minham mensagens com problema; o Congresso_ as 
corrigi e as aprimora, e o que ocorre? Cancetarnen
tos, contingenciamentos e, no final do ano, tentam 
corrigir isso de forma açodada, através de ·mensa
gens que tentam propor créditos adicionais suple
mentares ou especiais ou extraordinários, seja de 
qualquer teor, remanejando recursos como se o Or
çamento até outubro, novembro, não existisse, em 
termos de investimento e passa sê-lo só para no
vembro e dezembro. 'isto é uma brutal distorção que 
temos que corrigir de forma definitiva. Esperamos 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
foi um brilhante parlamentar e reconhece, realmente, 
o trabalho desta Casa, passe a superar este equfvo
co que se repete de governo a governo. 

Não podemos aceitar que o processo seja des
respeitado, desconsiderado. Os Poderes Legislativo 
e Executivo têm que trabalhar integrados, de forma 
complementar, neste importante instrumento da so
ciedade, que é o Orçamento Anual. Esperamos que 
ainda, em novembro ou dezembro, depois das elei
ções municipais, o Governo consiga liberar - não 
peço aquilo que já foi aprovado, não sei - mas, pelo 
menos, 50% dessas dotações, e que ainda se pos
sam realizar obras importantes no meu Estado, na 
minha região, neste imenso Brasil, para que o Go
verno possa, pelo menos, honrar de forma mfnima, 
aquilo que ele enviou como mensagem, que o Con
gresso aprimorou e que ele, lamentavelmente, está 
desconsiderando, desrespeitando. 

· · Temos -que mudar; confiamos que as coisas 
hão de mudar, não há dúvida nenhuma, mas insisti
mos. Vamos continuar lutando na Comissão de Or
çamento. O Congresso Nacional tem essa re~onsa
bilidade junto ao Governo Federal, consegUir uma 
solução efetiva e clara neste impasse, neste conflito 
entre o que o Governo encaminha e o. Congresso 
aprova, e que o Governo, na sua execução, di~orce, 
attera mutila, desconsiderando, portanto, a existên
cia d~ Parlamento brasileiro nesse processo ~ im
portante que é o OrçarnElntO da União, que <1-t~nde 
prioridades e interesses nacionais. 
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Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo suplicy, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Valmir Campelo por até 
20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, parece que nós, brasileiros, possuímos 
mesmo o hábito reformista, sobretudo no tocante a 
constituições e códigos, com a contradição de man, 
termos, indefinidamente, equívocos e erros, mesmo 
quando apontados de forma reiterada e com geral 
concordância da sociedade. 

Dessa forma, permanecem em nossa legisla
ção disposições condenáveis, prologando-se por 
tempo indeterminado, mantendo-se o statu quo 
que, incansavelmente, é denunciado por seus maus 
frutos. É o que se dá, por exemplo, com a existência 
e o funcionamento dos institutos de Medicina Legal. 

Com apoio dos entendidos no assunto, o De
putado Estadual cearense, que também é médico, 
Mário Mamede, adverte e lastima, em entrevista ao 
jornal O Globo, que Brasil, Gana, África do Sul e 

·--· Tailândia dêem tratamento comum aos seus orga
--- nismos de perícia criminal. 

O mesmo parlamentar nota que "somente em 
países de Terceiro Mundo e nas ditaduras a perícia 
é trazida para debaixo do aparelho policial", dando à 
polícia "poderes para exercer o direito sobre a vida e 
a morte do cidadão". 

Para não se ir muito longe, desde a década de 
50 assistimos a repetidas tentativas de melhor enfo
car o problema, que envolve, entre nós, a subordina
ção do Instituto Médico Legal à polícia. Nereu Ra
mos e Juscelino Kubitschek, quando presidentes, 
assinaram decretos dispondo sobre esse órgão. 

Nas duas Casas do Congresso, após a rede
mocratização de 46, numerosos foram e continuam 
sendo os pronunciamentos recõamando reexame da 
questão. Alguns projetes de lei foram apresentados, 
um ou outro·rejeitado, os demais morrendo ao térmi
no de cada legislatura ou lançados ao arquivo. 

Professores, legistas, universidades, a Socie
dade Brasileira de Médicos Legistas e parlamenta
res de todas as bancadas têm reclamado urgente 
desvinculação do Institutos de Medicina Legal da po
lícia, realçado a necessidade de que adquiram auto
nomia administrativa e financeira, a fim de que pos
sam cumprir suas finalidades. 

, Existe',, ern tomo do problema. quase unanimi- , 
dade quanto à necessidade de sua reformulação. 
Em novembro do ano passado, o Ministro Nelson 
Jobim, concordando com esse ponto de vista, anun
ciava pela imprensa o envio ao Congresso de pro
posta extinguindo a subordinação dos IMLs à pglícia 
civil. i~ 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a única 
divergência em relação ao assunto que me traZ à tri
buna. hoje reside na forma pela qual se pretende so
lucionar o problema: alguns pleiteiam a absoroão 
dos IMLs pelas universidades, outros pretendem vin
culá-los ao Ministério da JustiÇa, havendo ainda os 
que querem transfomná-los em autarquia. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Romeu Tuma- Senador Valmir Campe
lo, considero oportuna e importante esse tema que 
V. Ex" traz para a discussão em plenário. Já manti
vemos, em outra oportunidade, um embate respeito
so e amigo sobre as perícias efetuadas nas estradas 
federais pela Polícia Rodoviária Federal. V. Ex" con
seguiu fazer vingar a emenda que propós ao projeto 
dos crimes no trânsito. Esse é um problema delica
do, Senador. Em relação à morte de PC Farias em 
Alagoas, tivemos a oportunidade de observar as dis
cordâncias, as disputas que se estabeleceram entre 
os vários legistas e, principalmente, a falta de meios 
dos institutos médicos legais. Esses institutos produ
zem os laudos que, em .últim.a análise, auxiUarh a 
Justiça a proferir uma decisão sábia, e, se não há 
recursos para a elaboração de perícias minuciosas, 
há a perda de credibilidade dos serviços médico.,/ le
gais e periciais. Participei recentemente, durante a 
triste queda do avião daTAM, de uma reunião da ln
terpol na Turquia. Lá se discutiu a criação de corpos 
especializados de legistas e peritos para a identifica
ção· de cadáveres no 'caso de catástrofes ou ocor
rências graves em que não se consegue fazer 4ma 
identificação normal do ser humano. Hoje, a autori-

. dade policial, no que diz respeito aos inquéritos, à 
ação penal, ainda prescinde de uma atividade de pe
rícia, de polícia cientrfica séria. O tempo da tortura, o 
tempo de se conseguir as confissões através· de mé
todos espúrios já acabou. Não há razão para isso 
sobreviver nem em pensamento. Penso que• é im
portante o fato de V. Ex" trazer à discussão a 'tieces
sidade da criação de um novo quadro da perícia no 
sistema médico legal. Discordo de V. Ex" quando se 
refere à necessidade de se criar um sistema ·próprio. 
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O Estado está-se desligando de várias estruturas e 
atividades funcionais. Os assuntos têm que ser coin
cidentes e é preciso respeitar a autoridade para que 
ela possa, por exemplo, ao comandar uma apura
ção, entregar à Justiça dados, para que o juiz possa 
realmente condenar o responsável e o Ministério Pú
blico possa oferecer subsídios. Acho que o assunto 
é importante. Vamos discuti-lo. Vou procurar V. Ex" 
e mostrar-lhe o que senti durante os meus quarenta 
anos de atividade policial e como vejo a perícia e a 
sua importância na estrutura atual de apurações cri
minais. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Eu é que agrade
ço a V. Ex" pela sua colaboração. Esse assunto 
realmente está vindo a debate porque sentimos essa 
necessidade. Em meu pronunciamento, também cito . 
o caso de Alagoas. V. Ex" talvez seja, sem nenhum 
elogio fácil, um dos homens que mais entendam de 
segurança pública, e também um homem respeitável 
e que continua dando a sua colaboração ao Con
gresso Nacional, particularmente ao Senado Federal 
nesta área. 

Tenho absoluta certeza, eminente Senador Ro
meu Tuma, de que, na elaboração de um novo orga
nismo ou mesmo de um organismo vinculado à Polr

~: ela Federal, ao Ministério da Justiça como órgão 
normativo, o que precisamos é que os IMLs sejam 

·--:=órgãos executivos que contem com dotação própri!i, 
dada pelo Governo, para poderem realmente funcio
nar. 

Mais adiante no meu discurso, cito um caso em 
que houve troca de cadáveres, em Brasnia, pela difi
culdade de se realizar os trabalhos de autópsia. 

O Sr. Romeu Tuma- Senador Valmir Campa
lo, em relação à morte de PC Farias, considerando a 
péssima situação financeira em que se encontram 
os Estados brasileiros, penso que o Governo Fede
ral deveria provê-los, no mínimo, de um instituto mé
dico legal, em que a perícia pudesse realizar um tra
balho rotineiro, normal. Entretanto, nem isso existe 
em alguns Estados. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado a 
V. Ex" pela colaboração que, mais uma vez, presta a 
esta Casa e ao nosso País. 

Continuo o meu discurso, Sr. Presidente. 
Mas, mesmo em seus escassos pontos polêmi

cos, a melhor escolha é fácil desde que as autorida
des de todos os níveis deixem de lado o interesse 
menor de manter submissos os institutos, cujo bom 
funcionamento depende da independência e autono
mia econômico-financeira, única forma de os recur-

sos que lhes são destinadoS não serem desviados, 
como hoje se dá em alguns casos. 

Basta ter em vista a importância indiscutível 
dos laudos técnicos para a boa prática da justiça, 
bem como para a eficiência do trabalho policial, e 
nenhuma dúvida restará sobre a urgência de pro
funda mudança na legislação vigente. Não pode
mos permanecer situados entre ditaduras ou paí
ses por demais atrasados no que tange a questão 
de tão claro significado para o império da lei e da 
justiça. 

"Os organismos de perfcia e de medicina legal 
estão sucateados. O dinheiro dos orçamentos é di ra
cionado para equipar o aparelho policial e não para 
modernizar a investigação cientffica• - diz a reporta
gem de O Globo -, o que acarreta evidentes e pro
fundas repercussões na atividade policial e judiciá
ria. Ainda recentemente, exibiu-se à Nação inteira 
essa falência, na investigação sobre a morte de 
Paulo César Farias - algo sobre o que o Senador 
Romeu Tuma acabou de se manifestar. 

Por outro lado, todos os dias a imprensa nos 
traz notícias de violências e abusos policiais, bem 
como de erros e falhas os mais diversos: maus tra
tos e torturas em delegacias; denúncias de pressão 
sobre peritos e legistas para ocultar provas ourr@.ra 
forjá-las. Enfim, abundantes e cotidianos protê$tos 
contra fatos que depõem gravemente contra a boa 
imagem do País, interna e externamente. O mesmo 
ocorre nesta tribuna e na da Câmara dos Deputa
dos, onde é incessante o clamor contra o arbftrio e a 
violência. 

Permitir a perpetuação desse estado de coisas 
significa menosprezo à pessoa humana, aos direitos 
consagrados no texto constitucional de nosso País, 
além de estimular graves injustiças e constituir em
pecilho à boa investigação de toda sorte de crimes. 

Há poucos dias, precisamente no dia 24 de ou
tubro, o Correio Brazlllense publicou reportagem 
sobre troca de cadáveres ocorrida no lnstiMo Médi
co Legal de Brasnia: duas pessoas foram md(las, 
atropeladas por um caminhão. AQs parentes de 
uma, residente em Brasma, foi entregue, em caiXão 
lacrado, um corpo, em seguida sepultado. 

Um ou dois dias depois, o irmão da segunda 
vrtima, vindo de Pamalba, Piauí, para levar o finado 
a ser sepultado em sua tenra natal, recusava o corpo 
que lhe davam, por não . ser o de seu irmão. Este 
fora entregue à famma do outro e aqui sepultado! 

Isso para não falar do arbrtrio, violência, tortu
ras e toda uma vasta gama de abusos praticados 
por alguns maus policiais. Quase não há dia em .que 
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a imprensa escrita e a televisão não nos apontem 
novas ocorrências dessa natureza. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço um 
apelo ao Ministro da Justiça, Nelson Jobim, para que 
nos envie logo a proposta que anunciou visando à 
solução adequada e definitiva desse problema, de 
tão grande significado polftico e social. Ou que, caso 
não a tenha ainda elaborado, crie uma comissão es
pecial para estudar o assunto, da qual participem to
dos os interessados: médicos legistas, advogados, 
juizes, Pll-rlamentares, peritos, todos, enfim, que li
dam com matéria tão importante. 

Não nos esqueçamos que os Institutos de Me
dicina legal são órgãos auxiliares da Justiça e sua 
competência abrange as pericias policiais propria
mente ditas, as pericias judiciárias e as investigaçõ
es cientificas relativas à Medicina Legal, u~rapas- · 
sando, em muito, os limites das funções de seguran
ça pública. 

Em questão de tão grande importãncia para a 
população, o bom exercicio das atividades de justiça 
e policia é primordial. E para que se atinja, senão a 
perfeição, pelo menos a melhoria do funcionamento 
dos Institutos de Medicina Legal, é preciso que deles 
se tire qualquer sombra de suspeição, e isso só será 

: - possivel quando estiverem desvinculados da Policia 
Civil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
-- •· obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pau
sa) 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta
ra, por 20 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma arma 
na cintura, um copo de aguardente na mão ou uma 
droga na cabeça, eis os ingredientes de mais uma 
morte. Essa receita está sendo testada a cada dia 
pelo Brasil afora, fazendo do nosso Pafs urn cam
peão de assassinatos e mortes violentas. Sob o efei
to do álcool ou da droga, um pacato e cordato cida· 
dão pode se transformar num belieoso, um homem 
franzino pode se julgar um valente; com uma arma 
na mão, transmuda-se em um bandido. 

Durante o ano de 1995, o álcool foi o responsá
vel pela morte de 20 pessoas e pelo ferimento de 
outras 265 pessoas no trânsito do Brasil, a cada 24 
horas. Nesse mesmo ano, de 100 corpos que entra-

ram no Instituto de Medicina Legal de São Paulo, 95 
tinham álcool no sangue; em 11, foi encontrada uma 
dose de álcool superior a 4 gramas por litro, o que, 
por si só, já é suficiente para matar uma pessoa. 

A cada ano bebe-se mais em nosso Pais. Com 
o advento do real, o consumo de bebidas teve um 
incremento muito grande e, por isso, fábricas de cer
veja são construfdas ou ampliadas, aumenta-se a 
produção de aguardente e de outras bebidas destila
das, novas importações são feitas para atender ao 
crescimento no consumo de vinho e de ufsque. 

Para o Brasil todo existe uma projeção maca
bra: estima-se que 15% da população adulta mascu
lina seja dependente de álcool. Esse fndice é tão 
elevado que toma o álcool problema de saúde públi-
ca. 

O álcool é reconhecido como droga que afeta 
principalmente a sociedade, enquanto os usuários 
de outras drogas - como a maconha, a cocaina, o 
crack- prejudicam a si mesmos. Efetivamente, na 
raiz de muitas desavenças familiares e de muitas Ia
m mas que se desfazem, de grande parte dos aci
dentes de trânsito, das brigas em bares, o álcool 
sempre está presente. Somente no ano de 1995, o 
álcool foi responsável por 76.600 acidentes de trân
sito ·ocorridos no Brasil; 7,6% dos assassinatos mais 

_violentos l!contecidos em São Paulo, nesse mesmo 
período, foram conseqüência de brigas em bares. 

Uma outra con$taçãq é muito preooupante: é 
cada vez maior o número de jovens que cedo estão 
ingressando no rol dos bebedores. Integrantes do 
Programa de Orientaç&o e Atendimento a Depf~
entes, mantido pela .Universidade de São Paulo, 
constataram que os problemas com o álcool normal
mente afloram na adolescência, quando jovens com 
12 o_u 13 anos já começam a. freqüentar barzinhos e 
a bebericar regularmente, havenç!o, entretanto, ca
sos de crianças com 8 anos de idade já enfrentando 
problemas decorrentes da bebida Principalmente 
ne~ idade, quando_Q .tisico .ainc;la está em-forína
ção, o álcool é extre_mamente prejudicial à saúde e 
os seus efeitos maléficos se tomam cada ~El~ mais 
diffceis de serem elimiiJ!!dOs qu cp_l"[igidos. 

-0 Sr. Romeu. ·Tuma - Permite-me V., Ex" 'um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA·:_ Pois não; -Sena-
dor Romeu Tuma. · · • ' •.· 

O Sr. Romeu Tuma- Peço :desculp# ~or in
terromper o di8cuiso de V. Ex"; mas eu 90\õ!ªria de 
citar algumas análises; que oUVi ontem El . .hóJe, de 
comentaristas e proteSSores uniir!lisitários, :s.~bre as 
pesquisas que indiéar'n o álcool éómo sendo ·a gran-
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de droga do momento, o que vem acarretando con~ 
seqüências gravíssimas, principalmente aos adoles
centes. Hoje, aquela história de ir a uma festinha ou 
boate, tomar um aperitivo, uma dose de uísque, está 
levando à destruição da mente do adolescente. V. 
Ex" é médico, com conhecimentos técnicos nessa 
área, por isso mesmo sabe muito melhor do que a 
maioria dos Senadores as conseqüências do consu
mo de álcool. Por ter participado de eventos interna
cionais que fazem estudos e referências ao uso de 
drogas, po$so dizer que temos nos esquecido um 
pouco do problema do álcool. Roamos preocupados 
com a maconha, a cocaína, o crack, todas drogas 
graves, mas quando fazemos uma comparação em 
percentual, verificamos que o álcool representa 
80%, ou mais, do vício da juventude, e V. Ex" 
mesmo cita crianças de 12, 13 anos. O álcool é 
algo que eles têm à vontade em casa. Ninguém 
controla o álcool. Qualquer pai de família deixa a 
sua bebida em casa e a criança que queira vai lá e 
se serve. Creio que seria importante que o alerta 
que V. Ex" faz repercutisse em todas as camadas 
sociais. Cumprimento V. Ex" por esse oportuno pro
nunciamento. 

. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- V. Ex1, Senador 
- Romeu Tuma, refere-se ao que procuro assinalar no 

· meu pronunciamento, que é o consumo imoderado e 
-~=-~ precoce do álcool. Hoje, temos jovens e, em certos 

casos, até crianças que já são consumidores de ál
cool. 

A indústria de bebidas alcoólicas é uma das 
mais prósperas do Brasil. Da cerveja à popular ca
chaça, todas as indústrias estão em franco desen
volvimento. 

As conseqüências do alcoolismo são terríveis. 
Por isso, com este pronunciamento, quero alertar a 
sociedade e os órgãos governamentais para a ne
cessidade de um esclarecimento a esse respeito, de 
se fazerem programas educativos, programas de re
cuperação para os dependentes. 

Anos atrás, como Secretário de Saúde do meu 
Estado, tive oportunidade de visitar serviços de saú
de de vários pafses, por meio de uma Bolsa da Or
ganização Panamericana de Saúde. Encontrei na 
Costa Rica, por exemplo, programas de saúde públi
ca voltados à prevenção e recuperação de alcoóla
tras, o que já era reconhecido como um grave pro
blema nesse país. 

Por isso, trago o assunto ao conhecimento do 
Senado, contribuindo com idéias, para que o Gover
no e o Ministério da Saúde possam desenvolver po
líticas de prevenção e combate ao alcoolismo. 

A causa maior dessa situação desastrosa qíi'# 
contra-se, a meu ver, no nosso ordenamento jurídt 
co, que permite a propaganda de algumas bebidas 
alcoór.cas, no rádio e na televisão, em qualquer ho
rário. Há pouco tempo, aprovamos uma nova lei es
tabelecendo restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medica
mentos, terapias e defensivos agrfcolas. Acontece 
que, no que tange às bebidas, essa lei criou uma 
classificação esdrúxula que foge ao prescrito na lite
ratura médica mundialmente conhecida: a lei consi
dera bebida alcoólica somente aquela que tiver teor 
alcoólico superior a 13 graus - Gay Lussac -, en
quanto a medicina considera bebida alcoólica aquela 
que o tenha superior a meio grau. Na realidade, 
essa lei parece ter sido feita sob medida para os fa
bricantes de cerveja e de vinho. 

O que se verifica é que há entre nós uma con
descendência generalizada com as bebidas alcoóli
cas - fala-se, inclusive de um bebedouro social. A 
sociedade sancionou a seita de que se deve consu
mir álcool e de que isso não constitui uma contra
venção, um crime. 

Todavia, o consumo imoderado do álcool- e, 
volto a dizer, a precocidade com que a juventude o 
consome - tem acarretado graves problemas de 5ilÚ· 
de pública, seja através de mortes violentas em aci
dentes de trânsito, rixas, assassinatos, seja no orga
nismo dessas pessoas - cirrose, desnutrição, delíjio. 
doença mental. Tudo isso acarreta grandes sofri
mentos não só ao alcoólatra, mas também às suas 
familias e à sociedade como um todo. O mais grave: 
é difícil a recuperação do alcoólatra. 

Ouvi, certa vez, do meu ex-Professor de Psi
quiatria da Faculdade de Medicina, Professor 
Wandck Ponte, que um dos mecanismos maisi efi
cientes que ele havia encontrado até então para re
cuperar o alcoolismo era o chamado Alcoólicos Anô
nimos. Fora isso, é extremamente difícil a recupera
ção- do alcoólatra, mesmo em hospitais muito bem 
aparelhados e com bons profissionais. 

Nessa liberalização e condescendência geral, 
insiro também a permissão dada pelo Tribunal Elei
toral para que um fabricante de cervejas estampas
se a sua logomarca nas umas eleitorais do pleito de 
03 de outubro último - apesar de a lei eleitoral impe
dir o consumo de bebidas alcoólicas no dia da elei
ção. O pior mesmo é o Presidente da República ser 
fotografado numa dessas cabines dando o seu voto. 
Não há nada de ilegal nos dois episódios, mas, sob 
o ponto de vista ético, os dois são reprováveis e ina
dequados. 
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Ao se perinitir a propaganda livre dessas bebi" 
das, ao se relacionar a comemoração de uma vitó
ria, de um sucesso com uma roda de cerveja, ao se 
vinculá-la com a alegria de uma festa, está-se plan
tando na mente da criança ou do adolescente a idéia 
de que beber é bom, é sinónimo de felicidade. É cla
ro que, com esse incentivo, o jovem também vai 
querer tomar, cada vez mais cedo, o seu primeiro 
gole e, com isso, estará dando o seu primeiro passo 
no rumo da dependência e do vício. 

Outras vezes, essa iniciação vem através dos 
próprios pais, que pedem aos filhos para comprar no 
bar mais próximo a bebida para o final de semana 
ou lhes penmitem um golinho enquanto a tomam. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou 
ciente de que muitos pais ignoram os efeitos maléfi
cos do álcool sobre a saúde das pessoas ou não sa- · 
bem que, ao penmitirem aos filhos um pequeno gole 
ou ao lhes pedirem que comprem a bebida, já os es
tão iniciando no caminho do vício. Por isso, creio 
que campanhas esclarecedoras e que mostrem os 
efeitos danosos dessa bebida sobre a saúde são es
senciais. 

Não é nenhum jacobinismo ou falso moralismo 
. o reconhecimento de que o álcool, tal como vem 
-·· sendo consumido na nossa sociedade, cria proble

mas de saúde pública que tenminam repercutindo de 
·--. maneira extremamente deletéria sobre a sociedade. 

·-Até porque existem pessoas que realmente não po
dem consumi-lo por não saberem limitar a sua in
gestão. Dessa fonma, quando bebem. adotam com
portamentos absolutamente reprováveis, mesmo 
quando se trata de uma quantidade relativamente 
pequena. 

Tudo isso transfonma esse problema num caso 
médico, num problema de saúde pública muito gra
ve. Se formos verificar os dias de trabalho desperdi
çados, o absenteísmo nas indústrias, nos escritórios, 
no comércio, nas repartições públicas, vamos verifi
car que, por trás disso, encontra-se, na maioria das 
vezes, o problema do alcoolismo. 

De outra parte, é preciso fazer valer a lei das 
Contravenções Penais, que profbe servir bebidas 
a menores de 18 anos, e o dispositivo do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, lei n• 8.069, de 13 
de julho de 1990, que, dentre outras coisas, proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adoles
centes. 

A venda de bebidas alcoólicas a crianças é um 
outro absurdo! Constitui uma infração, e esse co
merciante deve ser punido. Eles estão causando um 
enonme mal a essas crianças. 

O Sr. Romeu Tuma - Penmite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concedq um 
aparte ao nobre Senador Romeu Tuma, com muito 
prazer. 

O Sr. Romeu Tuma- V. Ex" está fazendo refe
rência aos prejuízos causados na área empresarial, 
e eu gostaria de relatar o que ocorre na área da Po
lícia, da segurança. A incidência de tratamentos psi
quiátricos nos hospitais das Polfcias Militares é em 
decorrência do uso indiscriminado de bebidas alcoó
licas. V. Ex", na condição de médico, já deve ter 
passado pelos Institutos Médicos Legais. Os ieco
lhedores de cadáveres e motoristas vivem. - claro 
que não é a totalidade, mas um grande número - em 
permanente estado de embriaguez. Eles se refugiam 
na bebida~ Como o bar é aberto a noite inteira, vão 
lá, bebem e não se alimentam. 

O SR. LÚCIO .ALCÂNTARA - O aparte de V. 
Ex" é importante, porque reforça o meu argumento 
de que isso é um problema médico, é um problema 
social, é um problema humano, que tem graves re
percussões na área económica, por causa do ab
senteísmo, por causa do que se gasta para recupe
rar essas pessoas, para curá-las, para tratar das 
doenças que vêm associadas ou provocadas pelo 
álcool. Portanto, é um problema económico que não 
se pode desprezar. 

· A propósito da venda de bebidas a crianças e 
adolescentes, o Correio Brazlliense de 28 de julho 
último publicou extensa reportagem, mostrando que 
no Distrito Federal a venda de bebidas a crianças é 
totalmente livre, como, aliás, ocorre em todas as 
partes do Brasil, inclusive, às margens das rodovias. 
Isso causa grandes problemas no tráfego de auto· 
móveis pelas rodovias. Os motoristas param nos ba
res às margens das estradas, alcoolizam-se, e vêm 
os acidentes. 

Votamos nesta Casa o Código de Tránsito. Es
pero que em breve ele seja examinado pela Câmara 
e transformado em lei, com a sanção do Presidente 
da República. O Código de Tránsito atenta para al
guns desses problemas. De qualquer fonma, quere
mos assinalar a importância e a gravidade . dessa 
questão. · 

O Correio Brazliiense acompanhou, ·com a 
devida autorização dos pais e o compromisso dos 
menores de que não tomariam as bebidas·.que lhes 
fossem servidas ou vendidas, três jovens - de doze, 
treze e quinze anos - a seis conhecidos pohtos de 
venda de bebida na cidade: bares, restaurantes e 
uma loja de departamentos. Em todos eles;. os me-
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-,res foram livremente servidos de cerveja, conha- · 
que, ou adquiriram, sem qualquer empecilho, um li
tro de Martini e uma caixa de cerveja. 

Isso é contravenção, Sr. Presidente, que acon
tece sob os olhares de todos, todos os dias da se
mana e em todos os lugares do Brasil. Onde está a 
Polícia? Onde está o Juizado de Menores? Será que 
há receio de cumprir a lei? Ou será que essa é uma 
proibição para servir apenas no papel? 

É por r:tão se cumprirem essas leis que a nossa 
população está morrendo e matando, que trafegar 
por determinadas vias públicas em certos horários e 
dias da semana é um verdadeiro risco, que os aci
dentes de carro estão crescendo em número e em 
grau de violência, que muttas familias se desinte
gram e murros jovens encontram caminho livre para 
a malandragem e o crime. 

Para resolver esse problema, é impertoso que, 
de um lado, as leis que determinam não servir nem 
vender bebida alcoólica a menores de 18 anos se
jam cumpridas e que a Polícia e os Juízes de Meno
res sejam realmente severos e intransigentes na fis
calização do seu cumprimento, e, de outro, que o 
Ministério da Saúde faça uma ampla campanha de 
esclarecimento da população sobre os inúmeros ma-

:: lelícios que esse vício pode trazer à saúde. Pleitear 
que também a propaganda de vinho e cerveja fosse 

·--veiculada no rádio e na televisão no horário com-
·--·preendido entre 21 h e 6h, logo após termos aprova

do uma lei permitindo essa divulgação em qualquer 
horário, não seria coerente, mas seria sensato, se 
considerarmos que essas bebidas são também al
coólicas e, como tal, podem causar dependência, 
podem viciar. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, essa é a 
única maneira que vislumbro de livrar a nossa juven
tude dos males e dissabores que o álcool pode cau
sar, de livrar parcela significativa da nossa popula
ção do vício do alcoolismo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, por duas ou 
três vezes eu já trouxe ao conhecimento deste Ple
nário a denúncia sobre o comportamento das fábri
cas de cigarro brasileiras, que simulam expottações 
para os pafses latino-americanos: Paraguai, Uru
guai, Argentina, Chile, Bolfvia, e transformam essa 
suposta exportação de cigarros em um mecanismo 
para fraudar o Rsco brasileiro. Cheguei a essa con-

clusão durante a recente campanha elettoral, ao visi-, 
lar os municípios de fronteira. Os primeiros números/ 
que obtive estão sendo confirmados pelas. informa
ções que me chegam: mais de 150 mil caixas de ci-

• garro são exportadas para o Paraguai por uma única' 
empresa. Cento e cinqüenta mil caixas de cigarro a 
US$200 a caixa somam um valor de US$30 milhões 
por mês de cigarro exportado para um pafs de 4,5 
milhões de habitantes. Os paraguaios não fumam 
esse cigarro. Ou ele votta sob a forma de contraban
do, ou descaminho, que é o termo técnico mais ad~ 
quado, ou nem sequer atravessa a nossa fronteira. 
apenas sendo carimbada a nota fiscal. 

Trinta milhões de dólares em caixas de cigar
ros vendidas no mercado interno proporcionartam 
arrecadação de R$211 milhões de ICM e de lP I. 

Se esses cigarros fossem importados, a alfquo
ta de importação seria 330% do valor. No entanto, 
essas empresa simulam conscientemente a importa
ção, e as autoridades brasileiras até agora não to
maram nenhuma providência conseqüente. Os ci
garros obtidos através do descaminho e os cigarros 
que jamais atravessaram as fronteiras brasileiras 
são vendidos nas feiras de todas as grandes cida
des brasileiras. 

Eu esperava, Sr. Presidente, que a nossa im
prensa investigativa, com toda a sua capacidade de 
mobilização, levasse a denúncia a sério e aprofun
dasse a investigação. Mas vejo apenas o silêncio, 
algumas pequenas notas em jornais e a movimenta
ção subterrânea dos lobistas, tentando obter mais 
informações sobre meu pronunciamento. Resolvi dar 
conseqüência a essa denúncia e tentar resolver o 
problema via Parlamento. Apresentei ontem o se
guinte projeto de lei - acrescentei cerveja em lata, 
que é objeto do mesmo contrabando, do mesmo 
descaminho:. 

"O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art 1• - Os cigarros e cerveja em lata 

destinados à exportação não poderão ser 
vendidos nem expostos à venda no Pafs, 
devendo a embalagem de cada maço ou 
carteira de vinte unidades e lata de cerveja, 
bem como os pacotes e outros envottórios 
que os contenham, exibir obrigatoriamente 
ta~a vermelha com os seguintes dizeres im
pressos em letra de cor branca: "Produto 
para exportação -Venda proibida no BrasiL • 

§ 1• A tarja, situada em toda a exten
são da frente, verso e laterais da parte infe
rior do maço de cigarro ou da carteira ou 
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lata de cerveja tera !::!. a1tura n1ínima de quin
ze miifmetms. 

§ 2° Nos pacotes, latas e demais en
voltórios, a tarja, na forma do parágrafo an
terior, situada perpendicularmente à sua 
maior dimensão, não poderá ter altura infe
rior à quinta parte desta. 

§ a• Caso a embalagem tenha cor ver
melha ou semelhante, a tatja será verde e 
os dizeres em letra branca. 

Art. 2• Esta lei entra em vigor trinta 
dias após a sua publicação. 

Art. a• Revogam-se as disposições em 
contrário.' 

Justifico o proj&to da seguinte maneira: 
"A palavra vergonha não é mais sufi

ciente para definir a sit<Jação da venda ilegal· 
de cigarros em nossas cidades. Cigarros 
destinados originariamente à exportação e 
que são reintroduzidos clandestinamente no 
Pafs ou - pior - que daqui sequer chegam a 
sair são vendidos aos milhares de pacotes 
nos centros das grandes cidades, à vista de 
todos e debaixo do nariz das autoridades 
que deveriam coibir tais práticas criminosas 
e lesivas à economia nacional. 

Em nossas capitais não são poucas as 
praças em que encontramos camelôs atrás 
de seus tabuleiros ou portando uma sacola 
repleta de cigarros 'paraguaios•, ofereci
dos aos transeuntes por um preço bastan
te atraente. Como esses produtos são 
idênticos aos destinados à venda interna, 
fica fácil concluir que a preferência do con
sumidor inclinar-se-á para a mercadoria 
mais barata. 

O prejufzo causado à Fazenda Nacio
nal é deveras significativo, pois as operaçõ
es de exportação de cigarros para o Para
guai e demais pafses do Cone Sul (que 
não saem fisicamente do Brasil ou que re
tornam clandestinamente para cá) vêm 
crescendo bruscamente nesses últimos 
anos. Corno a exportação não está sujeita 
a nenhum tributo, s<Jbtraem-se dos cofres 
públicos o Imposto sobre Produtos Indus
trializados (I PI), que incidiria sobre o cigar
ro à alfquota de a30% (trezentos e trinta 
por cento), e o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICMS), cuja alfquota, no 
caso, seria de 25% (vitl!.; e cinco por cen
to), cumulativo com o IPI. 

Além disso, a lei tributária federal con
fere aos exportadores crédito, para ,~ati
mente do IPI devido, equivalente aof .falar 
das contribuições relativas, ao PIS e à CO
FINS, o que faz agravar o dano que essa 
modalidade de evasão ilegal causa ao Erá
rio, tão carente de recursos para prover as 
mais elementares necessidades públicas 
com saúde, educação e segurança. Situa
ções dessa natureza, não atacadas por co
modidade e inoperãncia da Administração 
Pública, levam esta a propor a criação de 
novos tributos, como a recém-aprovada 
CPMF, com o objetivo de compensar as per
das decorrentes das mais variadas e ampla
mente conhecidas modalidades de sonega
ção fiscal." 

A sonegação de impostos sobre cigarro impor
ta em recursos mais vultosos do que os recursos a 
serem arrecadados no próximo ano pela CPMF. 

, • A ausência de todos esses tributos na 
exportação faz com que o preço desses ci
garros, a despeito do risco e das passiveis 
propinas envolvidas nas operações ilegais, 
possa ser reduzido em nosso mercado à 
metade do preço de varejo do mesmo cigar
ro destinado legalmente ao mercado inte111o, 
o que cria, inclusive, um caso de concorrên
cia desleal, em detrimento de comerciantes 
honestos e regularmente estabelecidos. 1 

É claro que perdem, também, os Esta
dos e Municfpios. Ambos, pela sua participa
ção no ICMS, que deixa de ser arrecadado 
em decorrência da exoneração das exporta
ções e pela redução na receita do IPI, im
posto que integra o Fundo de Participação 
dos Estados e dos Municfpios. ' 

O livre comércio dos cigarros, objetos 
do crime de descaminho, salta aos olhos, 
-ensejando, até mesmo, a desconfiança da 
opinião pública na lisura de comportamento 
caracterfstica dos agentes encarregados da 

, fiscalização tributária • 

Algumas fábricas de cigarro, como por exem- . 
pio a Phillip Morris, do Paraná, foram praticamente 
financiadas com recursos públicos, através cio artifi
cio de participação acionária do Erário, pelo Fundo 
de Desenvolvimento do Estado na composição des
sas empresas. 

"Note-se que, atingidas em seus direi
tos as três esferas de Poder, salvo esperta-



240 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

za magnCfica dos comerciantes ilegais de ci-· 
garros, é inevitável concluir pela omissão ou 
corrupção dos servidores dos Rscos federal, 
estadual e municipal. 

É, efetivamente, um grande vexame 
demonstrado por um Poder Público incapaz 
de desempenhar uma de suas mais comezi
nhas funções, que é a de reprimir atos ilfci
tos praticados à luz do dia e sob as barbas 
das autoridades, e urge que alguma medida 
de'.resultado efetivo seja adotada, não bas
tando as simples denúncias, já reiterada
mente apresentadas à Receita Federal, que 
até agora nenhum efetto surtiram." 

Hoje, o Governo Federal lança o Programa de 
Demissão Voluntária, para excluir da folha de paga
mento da União 55 mil funcionários públicos. Uma 
avaliação ligeira do prejufzo que a União e os Esta
dos têm com o IPI e com o ICMS demonstra que a 
sonegação pagaria por mês quatro vezes o salário 
desses 55 mil funcionários públicos. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço o aparte 
:.: do ilustre Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tu ma - Não queria interromper 
--V. Ex", porque o assunto, além de importante, é gra-

··-- ve. Mas eu não poderia deixar passar a oportunida
de de cumprimentá-lo pela iniciativa desse projeto. E 
se V. Ex" me permite eu o endosso, acompanhando
o nessa iniciativa. É profundamente angustiante ou
vir de V. Ex" o desleixo de autoridades com respeito 
ao contrabando e ao problema do cigarro. Isso não é 
uma coisa nova. Só que, de um ou dois anos a esta 
data, ele vem se avolumando, inclusive com infor
mações de que fábricas de cigarros nacionais estão 
sendo montadas no Paraguai para facilitar a veloci
dade e diminuir o custo operacional. Porque se V. 
Ex" puder ver as embalagens, verificará o contra
bando, que é o cigarro fabricado em território nacio
nal, e o cigarro falsificado, que traz conseqüências 
às vezes mais graves do que o cigarro comum para 
a saúde. Então, se V. Ex" me permitir, sugiro que se 
convoquem empresários e autoridades da indústria 
de cigarros para se discutir, em uma de nossas co
missões, essas denúncias e essa preocupação de 
V. Ex". Cumprimento-o por isso. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mutto obrigado, 
Senador Romeu Tu ma. 

Recebi a denúncia, por exemplo, de que a fá
brica Souza Cruz, que não é do Sr. Souza nem do 
Sr. Cruz, montou, há três anos, uma importadora de 

cigarros no Paraguai, em Assunção, onde vem man
tendo uma espécie de monopólio da importação de 
cigarro. É evidente que a Souza Cruz sabe que um 
pafs de ·4 milhões e meio de habitantes, como o Pa
raguai, não fuma o cigarre que ela exporta. Se fu
másse, todos já teriam morrido; se fumasse, todas 
as crianças de ceio até os mais velhos estariam con
sumindo um cigarro a cada cinco segundos, durante 
24 horas por dia. 

Esses proprietários de fábrica de cigarros, es
ses diretores, ao invés de serem convocados ao 
Congresso Nacional para explicar o que está acon
tecendo, deveriam ser convocados para uma Dele
gacia de Policia para prestar depoimento. 

E estou requerendo, Sr. Presidente, que esta 
minha denúncia seja enviada ao Ministro da Justiça, 
ao Delegado da Receita Federal e ao Ministro Pedro 
Malan, da Fazenda. 

Mais adiante, continuando a justificativa: 

"Nossa proposição legal, se acatada 
pelo Congresso Nacional, com certeza, pro
moverá redução drástica no mercado ilegal 
de cigarros, pelo impacto que a faixa verme
lha e a expressão nela inscrita causarão nos 
consumidores. O pequeno selo de controle, 
atualmente existente, indicando que o pro
duto é destinado à exportação, quase ne
nhum efeito produz nos compradores des
ses cigarros. Ao revés, observando a ~lia 
vermelha e a proibição nela contida, o ·~ 
ressado na compra do cigarro refletirá, antes 
de adquiri-lo, e tenderá a evitar a aquisição 
de um produto por meios ilfcitos. 

Não há como ser contrário a este pro
jeto. Os únicos interessados na manutenção 
da aluai sttuação são os praticantes do das
caminho e comerciantes ilegais de cigarro. 
Além desses, talvez percam as indústrias de 
cigarros, não pelo acréscimo (que não existi
rá) no custo das embalagens em decorrên
cia de sua fabricação com a tarja, mas pela 
redução em suas exportações, que géram 
lucros maiores que as vendas no mercado 
interno. 

Pelas razões expostas, submetemos 
este projeto ao exame do Congresso Nacio
nal que estará dando um passo na proteção 
do património público, e a Fazenda Nacional 
de certo renderá o seu apoio integral no 
sentido de sua célere aprovação, para que 
possa, o quanto antes, surtir os seus efeitos 
esperados.~ 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 241 

Numa terça-feira, o Senado Federal vazio, os 
;:oenadores e os Parlamentares provavelmente, de 
forma justificada ou injustificada, em sua maioria, es
tão fazendo campanha do segundo turno nos Muni
cípios em que ocorre no País. 

Faço uma sugestão à imprensa nacional: ao in
vés da reiterada denúncia de que esta Casa está 
sempre vazia, que supere os condicionamentos que 
tem com a indústria brasileira de cigarros - sem 
sombra de dúvida o maior anunciante do País - e se 
debruce sobre o escândalo que é a sonegação. Mais 
de US$250 milhões por mês seguramente sonega
dos pelos fabricantes de cigarros, simulando expor
tações para o Paraguai, de caixas, pacotes e maços 
que voltam nas mãos dos sacoleiros, ou sequer atra
vessam a fronteira, pois apenas a nota é carimbada · 
por fiscais corruptos. . 

Essa operação não pode passar despercebida 
pela Receita Federal, pela Polícia Federal e pela Fa
zenda Nacional, porque o volume é extraord1náno -
insisto: o volume é maior do que o da CPMF. 

Sugiro, ainda, à Recerta Federal que, levantan
do o volume das exportações e cotejando-o com a 
diminuição do recolhimento de impostos internos, 

. taxe, por sonegação ficta, por estimativa, as empre
_: sas; teríamos não o valor da CPMF no ano que vem, 

mas o valor de algumas CPMFs, alguns bilhões de 
·---::--reais sonegados. 

·-.-· · ·Sr. Presidente, mais uma vez, antes de encer
rar, quero registrar, desta tribuna, a falta de atenção 
que a imprensa nacional tem dado à minha denún
cia: uma pequena nota aqui, outra ali. O que faz com 
que eu imagine que o peso dos anunciantes fabri
cantes de cigarros é mais importante do que a mora
lidade pública para a imprensa brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy} - O re

querimento de v. Ex" será atendido, na forma regi
mental. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy - Sobre 
a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1.069, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, que os 

Requerimentos n•s 872 e 973, de 1996, sejam toma
dos sem efeitos. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1996.
Senador Coutinho Jorge - Senador Valmir Cam
pelo - Senador José Eduardo Vieira - Senador 

Eduardo Suplicy - Senador Romeu Tuma - Sena
dor Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy} - O re
querimento lido será votado na próxima sessão defi
berativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supiicy} - Gos
taria de informar aos Srs. Senadores que, na próxi
ma terça-feira, estará visitando o Senado Federal, 
bem como o Congresso Nacional, o Prêmio Nobel 
da Paz, recém-designado, Sr. José Ramos Horta, 
que luta pela independência do Timor Leste. Está 
sendo convidado para expor a situação em que se 
encoiltra o seu povo e sua luta pela liberdade e in
dependência, perante a Comissão de Relações Ex
teriores e Defesa Nacional, às 18h, conforme assim 
designa o seu Presidente, Senador Antonio Canos 
Magalhães. 

Os Srs. Senadores estão convidados a compa-
recer. , 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
iuma, por 20mimrtos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.} -Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
para, rapidamente, situá-los a respeito da missão 
realizada pela Comissão Especial do Calha Norte 
durante a última semana. 

Estivemos na região do Calha Norte com os 
Senadores Canos Patrocínio e João França e com 
os Deputados Giovanni Queiroz e Jair Bolsonaro. A 
Senadora Manuce Pinto, em razão de temas que se
riam discutidos na Comissão Mista de Planos, Orça
mentos Públicos e Fiscalização, não pôde compare
cer. O Deputado Vic Pires Franco, Presidente da 
Comissão, estava em missão no exterior e também 
não pôde nos acompanhar. 

Além da Comissão Mista do Senado e da Câ
mara, acompanhou-nos também o General Uchoa, 
membro do Estado Maior do Exército brasileiro e 
Gerente do Projeto Calha Norte na área do Ministé
rio do Exército; o Coronel Burgos, assessor parla
mentar que muito tem colaborado nas discussões e 
estudo~ a respeito de projetas que envolvem a f~a 
militar; o Brigadeiro Archimedes, da SAE, também 
responsável pelo acompanhamento da implantação 
do Projeto Sivam. 

Na visita que fizemos ao Calha Norte, verifica
mos, numa surpresa feliz, que o Projeto Sivam n~o 
se e1 ,.,. ~ntra apenas no papel. Hoje, tem ele já do1s 
radar&s na Região Amazõnica, que, em transmissão 
de dados, conversam com o radar de Manaus, pas
sando as informações necessárias; acompanham as 
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aeronaves civis que trafegam pelo espaço aéreo da· 
Amazônia e tentam localizar aeronaves que possam 
estar sendo usadas por grupos criminosos que 
agem naquela imensa fronteira. 

Durante a nossa visita, esnvemos, primeiro, em 
Boa Vista, onde fomos recebidos pelo General Ti
bau, Comandante daquela grande unidade militar, 
que nos fez uma exposição da responsabilidade da 
Brigada de Boa Vista no Projeto Calha Norte. 

Estivemos também em Tabatinga, onde o Co
ronel Bràga nos fez uma rápida e brilhante exposi
ção sobre a responsabilidade do seu batalhão. O 
mesmo aconteceu em São Gabriel da Cachoeira, 
onde o Coronel Pinto Homem também trouxe ao co
nhecimento da Comissão o desenvolvimento do Pro
jeto Cal h a Norte. 

Sentimos que as únicas presenças do Estado· 
naquela região são as do Exército, da Aeronáutica e 
da Marinha. Quanto aos outros órgãos e aos pelo
tões especiais de fronteiras, que teriam a res
ponsabilidade da construção física de unidades 
para a chamada ocupação de terceiros, deles 
não se consfalou nenhuma presença; raramente, 
a Funai; vez ou outra, o lbama e a Polícia Fede
ral; de resto, nada. Isso traz determinadas con-

:_·seqüências. 
Claro que a missão primordial das Forças Ar

---madas é a defesa, a profissionalização do militar; a 
·-·parte social seria uma conseqüência; porém, em vir

tude da ausência do Estado, essa passa a ser pri
mordial. 

EncohtrarinOs no Pelotão de Fronteira um mé
dico, um dentista e um farmacêutico, jovens que, 
adiando a sua convocação no período legal, são 
chamados depois de formados, e para lá dirigem-se, 
onde passam um ano aprendendo todo o segmento 
da ordem militar e exercendo a sua atividade profis
sional. Talvez sem experiência, mas com grande va
lor, porque são os únicos profissionais da área de 
saúde que estão permanentemente nesses pelotões 
de fronteira; a eles, nossas homenagens. 

Todos os membros da Comissão por várias ve
zes emocionaram-se, porque sentia-se o espírito de 
:-:;.cionalidade, de civismo e de amor à Pátria, não só 
nas canções, na presença, nas homenagens que 
prestaram aos membros da Comissão, como na de
voçãc :.c permanente trabalho, pouco se importando 
ccrn 2. hora, com o dia, e com aquilo que pudesse 
trazer conseqüências no futuro. 

As comunidades indígenas se socorrem nos 
pelotões de todas as suas necessidades. Os colo
:1.:.::-s, ws ;-;§.o-r'!ativos, mas cidadãos que vivem na re-

gião, também têm como presenÇa ftsica a~enas ci 
Pelotão de Fronteira. 

Farei um pronunciamento rápido, Sr. Presi.den
te, Sr"s e Srs. Senadores, pois acredito que a nobre 
Senadora Martuce Pinto e o Senador Carlos Patrocí
nio, que foi o relator da viagem, estarão concluindo o 
relatório final. 

Eu não poderia deixar de registrar, nessa via
gem, a importância da Comissão Especial, que, por 
deferência do Lfder do PPB, me incluiu na parte que 
pertencia ao Partido. Sinto-me feliz, porque durante 
quase uma década percorri aquela região como 
Chefe de Polícia e hoje volto como Parlamentar. 
Traga·· a este Plenário a experiência de uma ativida
de no Poder Executivo, na Administração ·Pública, 
para, dentro do Poder Legislativo, tentar auxiliar a 
atividade do Projeto Calha Norte. I 

A extensão territorial tem como conseqüência a 
dificuldade na vigilância dessas fronteiras. Os ~lo
Iões que estão sendo instalados ao longo das fron
teiras, além da presença fisica e da ocupação do 
Estado nessa região, têm a responsabilidade de 
manter uma vigilância permanente. Entretanto, eles 
não estão estrUturados como segmentos de defesa 
porque a falta de meios é patente. Com isso, gera
se um alerta permanente. 

Naquela região, há um vazio demográfico as
sustador. Como exemplo, cito duas cidades: Atalaia. 
dentro da área de responsabilidade do Comando de 
São Gabriel da Cachoeira, com 76.441 km•, 4,89"/o 
do território do Amazonas, com uma população esti
mada, em 1994, de 47 pessoas - portanto, é de 
0.11% a proporção por quilómetro -, tendo 3'.021 
eleitores. E Tabatinga, a maior área em densidade 
populacional, que possui 3.199 km• - portanto, rep
resenta 0.21% do território do Amazonas-, uma po
pulação de 30.070 habitantes, uma densidade de 
9~39, e 13.800 eleitores. 

Vejam V. Ex"s a importância desse Projeto. O 
Senador José Samey, na ocasião em que exercia a 
Presidência do País, constituiu a Comissão Espe
cial, em 1985, para estudar a ocupação física e o 
desenvolvimento de projetes económicos naquela 
região. Estamos praticamente a mais de uma dé
cada do inicio daquele Projeto - cujos dados tenho 
comigo, mas não os divulgarei agora; deixarei 
para o relatório final - que, hoje, recebe menos da 
metade que recebia no seu inicio. Na realidade, 
ele deveria ter uma projeção orçamentária muito 
maior, porque além da implantação das novas 
áreas, teria que fazer a manutenção daquelas que 
hoje existem. 
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Temos pistas de pouso, como única forma de 
transporte na região. O acesso se dá pela água ou 
pelo ar, porque por terra é muito difícil, as distâncias 
são enormes. Voamos num Búfalo, com grandes di
ficuldades, pois trata-se de um avião, praticamente, 
de pára-quedistas, portanto, com banco de ferro la
teral. Os pilotos, os comandantes, a cada pouso, fi
cam tentando abrir o motor, dar uma amarradinha 
com arame, com barbante ou com o que tiverem em 
mãos, sucateando os outros aviões - canipalismo 
natural que, hoje, infelizmente ocorre na Aeronáuti-
ca. , 

Quando eu estava na Polfcia Federal, existiam 
nove aviões Búfalos ou Hércules voando. Hoje sou, 
be que existem apenas dois. Esse em que nos en
contrávamos, ao pousar em Tabatinga, teve um pou
so perfeito, pois os pilotos que trabalham na Amazõ- · 
nia conhecem perfeitamente toda a região. Mas, no 
pouso, a bequilha quebrou e o avião quase desmon
tou. Por isso, ficamos detidos por quase uma hora 
entre o local do pouso e o taxiamento até o deserr~
barque dos passageiros que nele se encontravam, 
inclusive a Comissão. Muito suplente aí deveria es
tar torcendo. 

O Sr. Edlson Lobão - Permite-me V. Ex" um 
~ · aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex". 
O Sr. Edison Lobão- Senador Romeu Tuma, 

V. Ex" fez uma viagem que não chega a ser exala
mente um périplo turístico; ao contrário, uma viagem 
marcada pelo desconforto, mas certamente repleta 
de muito fascínio. A visita à Amazônia é sempre algo 
que encanta as aspirações de muita gente. V. Ex" e 
os nossos colegas Senadores, na verdade, foram 
examinar o Calha Norte, que é um grande Projeto, 
com serviços extraordinários sendo prestados ao 
Brasil, como a defesa de nossas fronteiras e a inte
gração nacional. Tenho esperança de que o Sivam 
possa ser um instrumento, -uma alavanca de ajuda; 
de complemento ao Projeto Calha Norte, para que 
as fronteiras brasileiras tenham sempre a sua defe
sa ffsica realizada por esses grupos de brasileiros, 
civis e militares, que lá se encontram, trabalhando 
em benefício da Pátria, em benefício de todos. 
Aguardarei o relatório da Comissão para, sobre ele, 
manifestar-me, porque tenho um grande apreço pelo 
Projeto Calha Norte e estou seguro de que esse 
Projeto, quando foi instituíao, estava realmente orna
do pelos melhores princípios e pela vocação de ser
vir a Pátria brasileira. 

O SR. ROMEU TUMA- Agradeço a V. EX' pelo 
aparte. Sei que V. Ex" é testemunha das atividades 

da Comissão Especial que propôs a criação do Ca
lha Norte. O Presidente Samey o aprovou, sancio
nou e deu infcio ao projeto. Não sei se V. Ex" estava 
presente, quando S. Ex" foi a Tabatinga implantar a 
segunda fase do Projeto Calha Norte, para que o de
senvolvimento económico pudesse garantir uma 
ocupação permanente do Brasil naquela região. 

-. Sabemos que, em 1984, o próprio Governo 
americano, sabedor que Leticia, vizinha a nossa Ta
batinga, abrigava os capitais do narcotráfico, come
çou a projetar uma operação no Peru e na Coiôrr~
bia, atingindo, em algumas épocas, a Bolfvia. O Bra
sil sempre se posicionou eni situação de auto-sufi
ciência dentro de suas condições de defender o 

1
seu 

território não só de forças antagónicas corno dos 
próprios crimes que sempre ameaçam a nossa fron
teira I 

Isso aconteceu agora, Senador, neste ano, 
quando os grupos revolucionários da Colômbia liga
dos aos narcotraficentes agiram contra as forças re
gulares da Colômbia, invadindo quartéis, matando 
militares e aprisionando centenas deles, ameaçando 
a nossa fronteira E nós estivemos perto desta fron
teira - Benjamin Constant e lauareté, que fican') na 
Cabeça do Cachorro. O Comando Militar da Amazô
nia deslocou, dentro das suas possibilidades, forças 
que pudessem garantir a segurança, dentro de um 

- esquema-aquém do que seria necessário para uma 
defesa real se houvesse uma ameaça de invasão. 
Graças a Deus, isso não aconteceu. Mas é impor
tante a presença do Exército, da Marinha e da Aero
náutica nessa região. 

Contamos aqui com a presença do Sr. Francis
co Nau rides, Secretário da Comissão, seus assesso
res e uma plêiade exemplar de servidores desta 
Casa, que muito nos ajudaram com seus conheci
mentos, para que pudéssemos desenvolver com 
tranqüilidade a missão que nos foi dada pelo Sena
do- Federa!. 

__ As grandes reivindicações dos que tá se en
contram são: 

- Aquisição de material de consumo 
para prosseguimento das obras da BR-307 
e da rodovia para Maturacá. 

São meios de transporte importantes pera àe
senvolver projeto económico, qualquer que seja a 
iniciativa que o Governo possa dar. 

- Recuperação da estrada lpan.,re-Uru
buquara; 

- Asfaltamento da estrada de São Ga
oriel ao Porto de Camanaus. 
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Não é bem um porto, mas um local onde os 
barcos encontram uma forma de parar e transportar 
mercadorias que saem e chegam para alimentar os 
moradores desta região. 

- Conclusão da implantação da micro
usina de Auaris. 

Outra coisa que é interessante são as micro
usinas que o Projeto Calha Norte procurou desen
volver dentro do projeto original, que são três. Algu
mas faltam ser concluídas para sua implantação e 
outras, com o tempo, já estão com dificuldades de 
funcionamento, pois o problema energético é bas
tante grave, apesar de tanta água, temos dificulda
des por faHa de energia hidráulica que poderia haver 
com o aproveitamento das quedas dágua. 

- Recuperação das microusinas de 
Querari, São Joaquim, Maturacá e Surucu
cu. 

E por afvão. São pequenas reivindicações que 
a própria riqueza da região poderia, em contraparti
da, oferecer ao Governo através da implantação de 
programas. 

O interessante, Sr. Presidente, é que no Quar
:_· te I de T abatinga estão desenvolvendo pesquisas no 

campo farmacêutico. Em conversas com as lideran
---. ças indígenas, estão recebendo informações sobre 

-·-·as plantas locais que servem para algum tipo de 
cura e há farmacêuticos no quartel já desenvolven
do, através dessas pesquisas, produtos que poderão 
ser vendidos no mercado internacional. 

Sábe qual foi o alerta dado pelo instituto pró
prio da Amazônia aos oficiais e químicos que traba
lham nessa unidade militar? Que não ofereçam a 
grupos estrangeiros ou a quem quer que seja a fór
mula de como é produzido o medicamento ou qual o 
tipo de planta que vai servir, porque estão requisi
tando inscrição, para que não se produzam em ne
nhum local. 

O Brasil começa, dentro dessa visão económi
ca internacional, a ter a chance de perder seus pro
dutos naturais na atividade farmacêutica. Então, o 
Governo tem que tomar cuidados, porque, daqui a 
pouco, um químico ou um farmacêutico, atraído por 
um futuro melhor, vai levar seus conhecimentos, até 
por uma questão humanitária. Sabendo que aquilo 
vai curar uma parcela de pessoas que estejam so
frendo de uma doença, quer trabalhar no sentido de 
que esses produtos possam ser adquiridos por qual
quer pessoa no mercado nacional ou internacional. 

Há idéia também de se criar, no eixo do Equa
dor, uma linha de produção de madeira, porque con-

seqüências graves estão afetando a população local 
advindas dessas operações de bloqueio da saída de 
madeiras da região. Lá chegava uma informação -
estava para ser confirmada - de que o Presidente 
Fujimori proibiu o corte de qualquer tipo de madeira 
da floresta peruana A área militar e a Polícia Fede
ral aguardavam a cópia desse decreto do Governo 
peruano para começar a apreender toda a madeira, 
porque o único meio de transporte da madeira é feito 
pelo rio. 

Assim, fariam o cerco para não permitir mais a 
passagem da madeira, apreendendo toda ela como 
ilegal. Porque a grande desculpa é que toda madeira 
que sai pela Região Amazónica é do Peru. Temos 
lido nos jornais que, com isso, eles vão fazer uma 
operação para evitar que isso ocorra. 

Está em execução a operação 'Porteira Fecha
da', em decorrência de uma operação internacional, 
proposta pelo Governo americano junto ao Peru e a 
Colômbia, para evitar o crescimento do tráfico na re
gião. 

E o Brasil, como sempre, assumiu para si a 
responsabilidade desse sistema, mas com uma 
grande dificuldade. Estamos pedindo uma audiência 
ao Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, no 
sentido de que possa, senão doar, pelo menos facili
tar a aquisição de um sistema de telefonia via satéli
te, a fim de que haja uma comunicação mais rápida. 
Hoje, essa comunicação é muito difícil, o tambor não 
permite a transmissão através de quilómetros de dis
tância. Não há nenhum meio de comunicação, a não 
ser via rádio, e com muita dificuldade. Assim, a idéia 
é a de se instalar um sistema de telefonia via satélite 
para que possamos ter uma presença mais marcante. 

Sr. Presidente, sei que o tempo urge. Tenho 
vários dados, mas pediria encarecidamente que os 
Srs. Senadores dediquem a atenção merecida ao re
latório final, porque é de grande valia para a segu
rança do País. 

· Na última quinta-feira, o Governo apresentou o 
Projeto de Defesa Nacional, coisa de que há muito 
tempo não se fala no Congresso Nacional. Esse 
Projeto inicial faz uma referência direta ao Calha 
Norte, à Região Amazónica, principalmente à região 
de fronteira, que fica ao norte do rio Solimões. 

Espero, com isso, que o Congresso possa co
laborar e· trazer uma continuidade mais eficiente, 
através de verbas que demonstrem a vontade políti
ca do Governo sobre essa ocupação física e ecoQõ-
mica da Região Amazónica. .,NA 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supli~)''- Se
nador Romeu Tuma, agradeceria se V. Ex" pudesse 
exercer a Presidência por instantes, para que eu 
possa usar da palavra. 

Seria eu o próximo orador, mas vou ceder a 
minha vez ao Senador Edison Lobão. 
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Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
por 20 minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, agradeço a V. 
Ex" e prometo ser muito breve. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, no ins
tante em que se debate a conveniência ou não de se 
atterar a Constituição para se autorizar a reeleição 
do Presidente da República, creio importante que 
conste de nossos Anais os argumentos favoráveis 
ou contrários à idéia que têm sido produzidoS na im
prensa. \ 

Eu próprio tenho refletido muito sobre o assun
to e já declarei à imprensa, ao ser questionado so
bre o tema, que sou favorável à tese da reeleição 
em todos os nfveis, mas a partir dos próprios man
datos. 

Quanto à proposta de que a chamada emenda · 
da reeleição aproveite os aluais mandatários, espe
cialmente o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
pelo êxito de uma política econômica que estaria a 
exigir a continuidade da presente administração, eis 
af a temática que me está levando a reflexões mais 
profundas, através das quais procuro encontrar a di
retriz que mais se adeque aos interesses nacionais. 

Com o objetivo de que constem nos Anais das
.. ta Casa os argumentos em tomo do tema, peço a V. 
-· Ex" que considere como lido, nesta oportunidade, ar-

--- ligo de Gilberto Amaral divulgado no Correio Brazi-
__ ..;:...Jiense de 11 de julho passado, no qual o conhecido 

jornalista alinha as razões que o levam a defender a 
reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardo
so. Outros jornalistas têm tratado do tema, e tam
bém os próprios jornais, com editoriais. 

O Congresso Nacional deve discutir o assunto, 
meditar sobre ele, para, enfim, tomar uma decisão 
com equilfbrio e moderação. 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ex" me pemnite 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO -Ouço o eminente Se
nador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Edison Lo
bão, não conheço os argumentos do jornalista Gil
berto Amaral, a quem muito respeito. Mas gostaria 
de propor a V. Ex" que procure me convencer, por
que ainda não estou convencido da tese da reelei
ção, seja para os atuais mandatários, seja para os 
próximos. Há poucos dias, falei da tribuna do Sena
do sobre a recomendação de Ale xis de T ocqueville 
em A Democracia na América, que, em 1835, fez 
uma análise bastante severa do sistema de reelei
ção nos Estados Unidos da América. Nesse seu li
vro, ele fala como as instituições democráticas nos 
Estados Unidos correspondiam a um avanço em re
lação ao sistema monárquico nos pafses europeus e 

das qualidades dos procedimentos democráticos 
nos Estados Unidos da América. Mas fala, também, 
de algumas falhas. E inicia sua argumentação dizen
do que poderia parecer bastante razoável que um 
governante que tivesse bem procedido, que tivesse 
obtido a confiança da população, pudesse ser recon
duzido ao cargo, que seria até um direito das pes
soas numa nação poderem reeleger aquele que ti
vesse bem administrado uma cidade, um estado, um 
pafs. Mas - pondera ele - será que as desvantagens 
do direito de reeleição não seriam até maiores do 
que aquelas vantagens? Tocqueville procura de
monstrar que essas desvantagens se sobrepõem às 
vantagens. Sobretudo porque, quando um governan
te começa a ter como finalidade, como ob!J!llvo 
maior a reeleição, parece colocar de lado outros Õb
jetivos importantes, aos quais ele próprio se propôs. 
Eu estou observando que, de alguma fomna, a ener
gia do Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
invés de estar colocada sobretudo no cumprimento 
de suas metas no programa "Mãos à Obra", anun
ciado quando de sua campanha, ou, então, no cum
primento dos grandes anseios e objetivos que _aqui 
assinalou- e V. Ex" estava presente-, quando fez o 
seu último pronunciamento como Senador, já Presi
dente eleito, em que falou dos objetivos de se alcan
çar a justiça social no Pafs, está hoje aquela energia 
quaSe toda voltada para o objetivo da reeleição.· Pa
re·ce que Alexis de Tocqueville, por sinal um dos au
tores favoritos do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, tinha razão ao fazer observações de como 
um chefe de governo, ao se preocupar com reelei
ção, acaba deixando de lado ou colocando certas 
questões como menos prioritárias, questões que de
veriam ser de extraordinária importância. Gostaria 
de estar vendo o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso mais preocupado com a realização das me
tas de justiça social, porque aqui ele falou, naquele 
pronunciamento, de quão injusto é o nosso Pafs. 
Gostaria de estar vendo o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso empenhando-se para que a sua 
base governamental votasse mais rapidamente os 
projetas relativos à reforma agrária e que houvesse 
uma· aceleração da execução da reforma agrána. 
Gostaria que o Presidente da República, que conse
guiu, de um lado, baixar a inflação, colocasse I'Tléjior 
energia no seu governo para a instituição de instru
mentos de uma politica econõmica que realmente 
viabilizasse a melhoria da distribuição de renda e a 
erradicação da miséria. Assim, prezado Senador 
Edison Lobão, não estou convencido ainda de que 
no Brasil deverfamos ter o principio da reeleição. 
Parece-me mais saudável que pemnaneçamos cpm 
a não reeleição, salvo quando o mesmo govemarlte, 
passados os 4 anos de seu mandato, possa ter a 
oportunidade de vottar a pleitear o cargo. Por exem
plo, se V. Ex" o desejar e sentir ser esse o anseio do 
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povo de Maranhão, pleiteará outra vez o Go~6n10 de:- -· 
Estado do Maranhão, mas passando um tempo em 
outra atividade, corno agora, quando procura V. Ex" 
~;onrar o seu mandato de Senador. Percebo que a 
ação do Presidente da República em alcançar a ree
leição de alguma maneira até inibe aqueles que são 
seus correligionários, aqueles que são da sua pró
pria base de apoio. Por exemplo, o Vice-Presidente 
Marco Maciel seria um natural aspirante à Presidên
cia; seria natura! que governadores da base de 
apoio do Presidente Fernando Henrique,. como o 
Governador Mário C<:>vas, de SS.o Paulo, o Governa-
dor Marcelo Alencar, do Rio de Janeiro, o Governa-
dor Tasso Jereissati, do Ceará, o Governador Antô-
nio Britto, do Rio Grande do Sul, e tantos outros as
pirassem a candidatura ao cargo de Presidente da 
República; da mesma !oram, Senadores e Deputa
dos da base do Governo. Está na hora de um rodí
zio. E se uma equipe é bem entrosada, por que essa 
equipe não pode levar adiante o propósito? O cien
tista político, o sociólogo, hoinem de ciências so
ciais, Alain Touraine, que tem feito observaçOes inte
ressantes, chegou antecntem ao Chile e até apoiou 
a idéia da reeleição •. Nãc m>tou .tão . .de..awrdo. .Mas 
ele fez advertências ao Presidente Fernando Henri
que no sentido de que deveria haver murro maior 
energia na direção de transformar-se a realidade de 

:...: tant2. injustiça, de tanta de"s!gua.ldade em nosso 
País. _ _ 

·--: ·- ·o SR. EDISON LOBÃO- Meu estimado amigo 
·- e colega Eduardo Suplicy, agradeço o aparte. Ob

servo que V. Ex" faz um discurso murro mais de opo
sição ao Governo e ao Presidente da República do 
que propriamente ao princípio da reeleição. Mas não 
estou longe de concordar com algumas observações 
absolutamente judiciosas do Senador Suplicy. O que 
estou propondo é apenas um debate, uma reflexão 
sobre o assunto. Vamos ser chamados a tomar uma 
decisão de fundamental importância política para o 
Brasil, e não devemos agir de supetão e nem ao ar
repio de alguns desejos, que nem sempre são os 
mais legítimos ou representam as inclinaçOes do 
povo brasileiro. 

A reeleição ten; seu lado altarnenie posttivo, 
que é o fato de poder-se contemplar com a recondu
ção ao mesmo cargo aquele execL.~ivo que esté 
<:umprindo bbm o seu p?.pe! às vistas do povo. Se o 
povo estiver satisfeito com o desempenho do seu 
Presidente da República, Governador ou Prefeito, 
terá condiçê·es de reconduzi-lo na medida em que 
houver c princípio da le~is~ç..ão.- Quando isso não se 
der, seg:Jfa~(!êtlt~. ou essa autoridade não ss candi
datará ~ tm:2 raaiaiçé.c, cu, candldaíandcrse, não 
ooterã 8~n~. pct'q!.!s o pO'~·C iiãÓ o re;::onduzirá. 

Portanto, por esse aspecio, a reeleição é salu
tar. Mas não deixo de considerar que também há as
pectos negativos que precisam ser levados em con
ta no instante da decisão. 

A Câmara esté examinando ·o projeto, que, se 
for aprovado naquela Casa, virá ao exame do Sena
do Federal. É bom que, desde logo, comecemos o 
debate nesta Casa, para que, no instante em que o 
projeto aqui chegar, possamos ter uma idéia mais 
nítida daquilo que deve ser o interesse nacional. 

Em princípio, sou favorável à reeleição, ainda 
que seja adotada a partir dos próximos mandatos. 
Posso mudar de posição, porque ainda não tenho 
um pensamento totalmente fixado nessa direção. 

O que desejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é apenas abrir o debate em tomo da matéria. V. Ex", 

. Senador Eduardo Suplicy, propõe a manutenção do 
status quo, ou seja, a imposição de uma quarente
na ao Presidente, ao Governador ou ao Preferro, 
para que só então possam plerrear um novo manda-
to. tn 

auantoa mim,-senailor-EC!uarCfo supfiCy, agm:: 
deço de coração a sugestão para que volte ao Go
verno do Maranhão. Se eu puder contar com o apoio 
de seu Partido, tanto melhor. Já da vez anterior, 
pude contar com esse apoio. Então, da próxima vez, 
acho que já se abre uma porta aqui pela palavra do 
importante Uder do Partido dos Trabalhadores, Se
nador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Se V. Ex" me permi
te, Senador Edison Lobão, devo dizer que, felizmen
te, o Partido dos Trabalhadores vem se fortalecendo 
e acredito que, no Estado do Maranhão, apresentará 
candidato próprio. Creio que desta vez há a possibi
lidade concreta de vencer no primeiro turno. &e não, 
vamos ao segundo. Aliás, gostaria de reiterar que 
verifico soprarem do Palácio do Planalto dois ventos 
num sentido que não é o do aperfeiçoamento da de
mocracia. O primeiro diz com essa insistência em re
lação ao diretto de reeleição; o segundo diz com a 
tentativa de se acabar com o segundo turno. Tenho 
observado com atenção que, em alguns lugares 
onde o Partido dos Trabalhadores venceu no primei
ro turno, agora está enfrentando dificuldades para 
também vencer o segundo turno. Por exemplo, em 
Santos, a Teima de Souza venceu no primeiro turno 
e está tendo dificuldades para chegar ao s6gundo 
iumo. Creio que acabará chegando, porque, depois 
de uma reação forte do candidato Belo Ma~ur, do 
PTB, novamente a Teima acelerou e estão no empa
te de 45 a 45. São essas evoluções muito importan
tes que nos fazem reftetir sobre a importância de 
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existir primeiro e segund', turno. Em São Paulo, Cel
so Pitta venceu o primeiro turno, mas, agora, Luiza 
Erundina está prestes a poder desafiá-lo. Espero 
que, hoje à noite, ocorra o debate entre os dois. Es
tou muito preocupado com a realização desse deba
te, porque há a possibilidade de um ir para uma emis
sora e outro ir para uma outra emissora. É como se o 
Corinthians, na final, fosse para o Pacaembu e o Fla
mengo, também na final - ambos tendo que se defron
tarem -, fosse para o Maracanã. A torcida assistirá a 
qual dos dois? FIZ no infcio da tarde um apelo para 
que cheguem a um entendimento e nós possamos as
sistir ao debate entre os dois. Como eu dizia, estou 
convencido de que a existência do segundo turno 
constitui um processo de aperfeiçoamento da demo
cracia. V. Ex" tem experimentado essas situações. 
Eu gostaria que isso permanecesse. 

O SR. EDISON LOBÃO - Foi exatamente gra
ças ao segundo turno que eu obtive um apoio impor
tante do PT. Eu não diria que obtive um apoio oficial 
do PT. A base do seu eleitorado, ou seja, os traba
lhadores rurais, votou comigo exatamente no segun
do turno. 

Como tudo indica que o segundo turno conti
nuará existindo, se eu vier a ser, de novo, candidato 
no Maranhão e se já não ganhar no primeiro turno, 
espero ganhar no segundo com o apoio do PT. 

Sr. Presidente, encerro este pronunciamento, 
agradecendo a V. Ex" a tolerância. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN
CIAMENTO: 

REELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
ATO DEMOCRÁTICO E CIVILIZADO 

Gilberto Amaral 

Quando me detenho a fim de refletir sobre a poeira levan
tada na mfdia e no mundo político em tomo da reeleição do presi
dente da República, chego a condusão de que estão fazendo 
mUito barulho por nada O instituto é Simplesmente democrático 
civilizado e se encontra presente na Constituição dos Estados 
Unidos desde sua promulgação, e que vale como alto nível de ex
pressão e educação politica 

Entre nós grassam os equfvocos. O maior deles é conside
rar a reeleição como automática, como se fora prorrogação de 
mandatos. Algo imposto. A reve6a do mandato popular. Trata-se 
de uma balela. 

O eleitorado precisa poder se manifestar sobre a perma
nência do titular do Poder EXêCUtivo. Se o presidente for bom, 
será aprovado. Recebe apoio da maioria. Pennanece, e permane
ce consagrado. 

Se não está bom, pega o boné e volta para casa. Encerra 
sua permanência à frente da Presidência pela expressão de von
tade popular. 

Nada mais demoaático. 

Por fim, creio ser positivo para o Bl'aSil que Fernando Hen
rique Cardoso pennaneça na Presidência da Repllbllca por mais 
quatro anos. · 

VIvemos como há década não vivfamos sob a estabilidade 
demoaátlca e, principalmente monetária. Sabemos quanto valia 
nosso dinheiro no passado e quanto vale hoje. Podemos, com 
isso planejar o futuro. Não prorlferaram mais os gigoiOs da moeda, 
os que viviam da esp&aJiação financeira. 

Temos um presidente que se locomove com desenvoltura 
entre o Chefes das grandes potências mundiais. Sua reeleição 
assegura a continuidade do Real dentro da plenitude democráti
ca. A perslslêncla de urn projeto para o Brasil que é combalklo. 
certo. Para o qual porém ninguém oferac& attamativa. Ninguém 
mostra outro melhor. 

No Governo Ravoludonário do meu saudoso amigo presi
dente Allhur da Costa e Silva, certa noite, no AlvoRida, quando 
ele queria minha opinião sobra o seu govamo, fiz a sugestão para 
a nossa Constituição, que estava sendo redigida pelo doutor Pe
dro Aleixo, para que indufsse a reeleição. Não a date. Não acei
tou. 

Fui, sou e sempre serei favorável à reeleição do presidente 
da República. Vamos para os oito anos com Fernando Herutque 
Cs.rdoso, se o povo aprovar e quiser. 

Durante o discutsO do Sr. Edison Lo
bão, o Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Ex", 
Senador Edison Lobão, requereu a inserção de um 
artigo e, portanto, será atendido na forma regimen
tal. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli
cy. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu gostaria 
de lembrar que amanhã termina o prazo para que o 
Ministro da Fazenda responda ao requerimento .de 
informações sobre as operações de compra e venda 
de tftulos da dfvida pública do Municfpio de São 
Paulo, realizadas, em 1994 e 1995, entre a Prefeitu
ra de São Paulo e algumas distribuidoras de valores. 

Eu li o requerimento e o entreguei à Mesa em 8 
de outubro. Em 14 de outubro, ele foi encaminh<jdp 
pela Mesa do Senado ao Ministro de Estado da f'â
zeriaa, Pedro Malan; portanto, amanhã, 13 de no
vembro, completa-se o prazo de 30 dias para que o 
Ministro da Fazenda responda a este requerimento. 

Trata-se de uma intormação de grande rele
vância. Estamos perguntando em que medida houve 
ou não boa-fé, em que termos ocorreu ou não qual
quer conluio ou ação que possa ter contrariado o in
teresse público, por parte da Prefeitura Municipal de 
São Paulo e da Secretaria Municipal çle Rnanças, 
no seu relacionamento com a distribuidora de títulos 
de valores mobiliários a contrato ou com outras dis-
tribuidoras de valores mobiliários. . 

São sete perguntas nas quais faço o detalha
mente da natureza das operações e questiono a res-
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peito ao Ministro Pedro Malan. Há três semanas, foi
me dada a informação de que o requerimento seria 
respondido na semana passada. Na semana passa
da, conversei com o Ministro Pedro Malan, assina
lando-lhe a importância de se respondê-lo em tempo 
hábil. 

Na quinta-feira passada, fiz uma visita ao Dire
tor de FisCalização Cláudio Mauch, na sede do Ban
co Central, em São Paulo. Expliquei a ele a natureza 
desse questionamento e disse, inclusive, que, con
versando com o Sr. Celso Pitta, por ocasião ·da en
trega da Carta de Luiza Erundina de Souza sobre o 
debate que gostaríamos que fosse realizado, em 
ambas as emissoras, hoje à noite, transmiti a ele 
que gostaríamos que esse assunto fosse inteiramen
te esclarecido antes da decisão de todos os paulista
nos, em 15 de novembro próximo. Essa resposta é 
importante para o próprio Celso Pitta. É claro que, · 
como Secretário de Finanças, responsável que foi 
pelas operações com os títulos da Prefeitura Munici
pal de São Paulo, a ele interessa saber a avaliação 
do Banco Central. Se o Banco responder que foram 
operações realizadas de boa fé, sem prejuízo para o 
interesse público, para a Prefeitura Municipal, então, 
teremos aí um dado importante para ele. E se hou
ver qualquer problema, ele terá também toda a opor
tunidade de esclarecer a respeito. 

Então, Sr. Presidente, gostaria de reiterar a im
portância dessa resposta. 

·--'- Estou aguardando que o Ministro da Fazenda 
·-·· nos encaminhe de pronto essa informação, em be

nefício do conhecimento da verdade. Creio que serei 
atendido nessa soliCitação, porque é obrigação 
constitucional do Ministro da Fazenda responder a 
esse tipo de requerimento. E espero que não se 
tome qualquer medida para evitar a resposta, a mais 
completa possível, que certamente o Sr. Celso Pitta 
terá interesse em conhecer. Disse e quero aqui colo, 
car que será de conhecimento público, assim como 
do próprio Sr. Celso Pitta, o teor dessa resposta. 
Transmitirei a ele esse teor. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar importante 
documento que os membros da sociedade civil que 
integram o Comitê de Desenvolvimento Rural do 
Conselho da Comunidade Solidária encaminharam 
ao Presidente José Samey, no sentido de que sejam 
tomados os procedimentos necessários para a rápi
da apreciação, pelo Senado Federal, das seguintes 
proposições, todas da mais alta relevância para a 
agilização do processo de reforma agrária no País: 

1 °) Projeto de Lei da Câmara n° 034, 
de 1996, incluindo dentre as competências 
do Ministério Público a intervenção em todas 
as fases processuais que envolvam litígios 
coletivos pela posse da terra urbana e rural. 

Despachado à Comissão presidida 
pelo Presidente José Samey em 18 de ju
nho de 1996, e aguardando parecer do· ilus
tre Senador Ramez Tebet desde 23 de julho 
de 1996. 

2°) Projeto de Lei da Câmara n° 039, 
pe 1996, que dá nova redação aos arts.'924 
e 928, da Lei n° 5869, de 11 de janeiro de 
1973, do Código de Processo Civil (Proibin-. 
do a concessão de medidas liminares, dom 
ou sem audiência de justificação prévia, em 
litígios coletivos pela posse da terra urbana 

., ou rural, independentemente da data de 
. QCUpação, passando a ser sempre pelo pro
cedimento ordinário, dando-se ampla defesa 
e completo exame das questões fálicas e 
documentais; nos casos de conflitos indivi
duais, suprimindo-se a possibilidade da con
cessão de liminares sem audiência, garan
tindo também ampla defesa). 

1 
• 

Despachado à Comissão pelo Presi
dente José Samey, em 25 de junho de 
1996, aguarda parecer do ilustre Senaror 
Ramez Tebet, desde 17 de julho de 1996. 

3°) Projeto de Lei da Câmara n° 053, 
de 1996, que dispõe sobre o procedimento 
contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação de imóvel ru
ral, por interesse social, para fins de reforma 
agrária. 1 

Despachado à Comissão presidida 
pelo Presidente José Samey, em 15 de 
agosto de 1996, e aguardando parecer do 
ilustre Senador Ramez Tebet desde 29 de 
agosto de 1996. 

Certos de que o Presidente José. Sar
ney, o Presidente da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, o Relator daqueles 
projetas naquele Colegiada, as lideranças 
partidárias e do Governo no Senado Federal 
e a totalidade dos Exm0s Srs. Senadores 
tudo farão no sentido de, com a urgência re
clamada pelas péssimas condições sociais 
em que vivem milhões de fammas rurais, 
viabilizar a instauração da Paz nos campos 
brasileiros, firmamo-nos, reiterando nossõs 
votos de apreço e admiração. 

Respeitosamente, 
Assinam esse documento Dom Luc,ia

no Mendes de Almeida, Conselheiro da Co
munidade Solidária, bispo de Mariana, Vice
Presidente do CELAM; o Pastor Arzemiro 
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Hoffmann, Conselheiro da Comunidade Soli' 
dária, da Igreja Evangélica de Confissão Lu
terana no Brasil; e Romeu Padilha de R
gueiredo, Conselheiro da Comunidade Soli
dária, membro de Conselho Diretor da Co
missão Brasileira de Justiça e Paz, coorde
nador do Comttê Setorial de Desenvolvimen
to Rural. 

Sr. Presidente, no próximo dia 19, terça-feira, 
às 1 O horas, realizar-se-á, no plenário do Senado 
Federal,',reunião da Comissão de Assuntos Econô
micos. Dada a relevância do evento, sendo convida
dos todos os Srs. Senadores, um debate sobre a es
trutura fundiária e a reforma agrária no Brasil. Pre
sentes o Ministro da Reforma Agrária, Raul Jung
mann; o Ministro da Agricu~ura, Arlindo Porto; os 
coordenadores do Movimento dos Sem-Terra, João
Pedro Stedile e Gilmar Mauro; o Presidente da Con
federação das Cooperativas de Reforma Agrária, 
Francisco Dai'Chiavon; o Presidente da Contag -
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agri
cultura, Francisco Urbano; o Presidente da Socieda
de Rural Brasileira, Luiz Marcos Suplicy Hasters e o 
Presidente da Confederação Nacional da Agricultu
ra, Antônio Ernesto Wemer de Salvo. 

Será a oportunidade inclusive para que o Se
~-- nado examine essas matérias e também para que 

dialoguemos sobre os impasses que estão ocorren
·--do lá no sul do Pará, perto de Marabá, na Fazenda 
---Macaxeira, onde ocorre, no momento, tentativa de 

solução por parte do Ministro da Reforma Agrária, 
Raul Jungmann, de problemas lá existentes. Há dis
cordância do Movimento Sem-Terra quanto à demo
ra do assentamento, que gostaria que todas as famí
lias ali organizadas tivessem esse problema solucio
nado o mais brevemente possível. 

Ao ensejo, serão debatidas as tensões e os 
conflttos que vêm ocorrendo em Pontal do Parana
panema . 

. O Movimento Sem-Terra preocupa-se com .os 
proprietários fortemente armados, que, algumas se
manas atrás, chegaram a atirar em tratares da Coo
perativa Cocamp, daquele Movimento, quando tra
balhavam numa área da Fazenda Santa Irene. 

Ainda hoje, uma comissão de Deputados Esta
duais da Assembléia legislativa de São Paulo, com
posta por Renato Simões, Jamil Murad e outros, 
além do Deputado Federal João Paulo Cunha e da 
Deputada Marta Suplicy, seguiu para o Pontal do 
Paranapanema a fim de acompanhar a perícia que a 
Polícia Civil e a Policia Milttar estão realizando, em 
relação aos danos cometidos naqueles tratares, 
para verificar qual o tipo de bala danificou os tratares 
e que tipo de armamento está sendo utilizado pelos 

fazendeiros - alguns dos quais formaram a União 
Democrática Ruralista, a UDR, e vêm, haja vista 
suas atitudes, trazendo preocupações para o Movi
mento dos Sem-Terra, para os trabalhadores que 
querem ter o diretto de lavrar a terra. 

Será uma oportunidade, portanto, para dialo
garmos e debatermos a necessidade urgente de 
realizarmos a reforma agrária e de termos a paz nc 
campo. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -Concedo a 
palavra ao Senador Francelina Pereira. (Pausa.) 
Sobre a mesa, projeto _que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 243, DE 1996 

Altera a Lei n• 6.024, de 13 de maio 
de 1974, e o Decreto-Lei n• 2.321, ~ 25 
de fevereiro de 1987, a fim de vedar a no
meação de funcionários aposentados de 
Banco Centrai do Brasil, para as funções 
de Interventor, liqüldante e membro do 
Conselho Diretor de instituições submeti
das a regimes especiais, e de tornar o 
Banco Central do Brasil responsável por 
perdas patrimoniais incorridas por Insti
tuições sob intervenção ou regime de ~~~ 
ministração especial temporária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. s• da Lei n' 6.024, de 197 4, passa 

a vigorar, acrescido dos seguintes§§ 2°, 3°, 4' e 5°, 
transformando-se o parágrafo único em § 1°: 

"Art. s• ................................................. . 
§ 1' ....................................................... . 
§ 2° É vedada a nomeação de !uncio-

nárlo aposentadc do Banco Central do Brasil 
para a funç-ão. de illteNentor. 

§ 3° É de responsabilidade do Banco 
Central do Brasil a variação negativa do pa
trimõnio líquido ajustad::> da instituição finan
ceira, ocorrida durante o período de inter
venção, tomando-se como base para a 
quantificação dessas perdas o balanço gera! 
a que se retere a alfnea b do art. go 

§ 4° A quantificação e o ressarcimento 
das perdas a que se refere o parágraio ante
rior serão feitos trimestralmente, tor:nando-se 
como base a data de publicação do ·bala~ç:o 
geral a que se refere a alínea b do art. 92 

§ 5° O atraso na apuração _q4, no res
sarcimento das perdas a que se .reterem os 
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parágrafos anteriores sujeitará o Banco 
Central do Brasil ao pagamento de juros 
equivalentes à taxa SELIC para tftulos fede
rais acumulada durante o perfodo." 

Art. 2° O ar!. 16 da mesma Lei n• 6.024, de 
1974, passa a viger acrescido do seguinte§ 3°: 

"Ar!. 16 ................................................ . 
oooooooooooooooo•••••n-oo ... ooooooouooooo•oooou•-n ... ouoo 

§ 3° É vedada a nomeação de funcio
nário aposentado do Banco Central do Brasil 
para a função de liqüidante." 

Ar!. 3° O art. 32 do Decreto-Lei n• 2.321 , de 
1987, passa a vigorar acrescido dos seguintes§§ 4°, 
5", 62 e 7": 

"Ar!. 3° .................................................. : 
ooooooooooooouooooooooooo--ooooooouo ... oooooouooou .. 

§ 4" É vedada a nomeação de funcio
nário aposentado do Banco Central do Brasil 
para a função de membro do Conselho Dire
tor. 

§ 5° É de responsabilidade do Banco 
Central do Brasil a variação negativa do pa
trimOnio lfquido ajustado da instituição finan
ceira, ocorrida durante o perfodo do regime 
de administração especial temporária, to
mando-se como base para a quantificação 
dessas perdas o balanço geral a que se re
fere a alfnea b do art 9° da Lei n• 6.024, de 
13 de março de 1974. 

§ 62 A quantificação e o ressarcimento 
das perdas a que se refere o parágrafo ante
rior serão feitos trimestralmente, tomando-se 
como base a data de pubucação do balanço 
geral a que se refere a alfnea b do ar!. 92 da 
Lei n• 6.024, de 13 de março de 1974. 

§ 7" O atraso na apuração ou no res
sarcimento das perdas a que se referem os 
§§ 5° e s• sujeitará o Banco Central do Bra
sil ao pagamento de juros equivalentes à 
taxa SELIC para lftulos federais acumuladas 
durante o perfodo." 

Art. 4° O Poder Executivo fará publicar na Inte
gra a Lei n• 6.024, de 1974, e o Decreto-Lei n• 
2.321 , de 1987, com as alterações introduzidas por 
esta Lei. 

Art 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s• Revogam-se as disposições em contráriÓ. 

Justiflcaçãó 

Este projeto de lei tem por objetivo corrigir dis
torções existentes nos sistemas de intervenção, li-

-
qüidação eX!rajudiciaf e Regime de Administração 
Especial Temporária (RAEl) do Banco Central do 
Brasil em inslftuições financeiras. Observa-se, com 
freqüência, que, após Intervir em uma instituição, a Au
toridade Monetária não toma as necessárias 111Eflidas . 
saneadoras. Instala-se uma paralisia na administração, 
levando a uma crescente deterioração do patrimOnio 
de uma empresa já em dificuldades. Por esse motivo, 
proponho que o Banco Central do Brasil seja respon
sabilizado pelas perdas patrimoniais que a instituição 
financeira venha a sofrer durante a sua gestão. 

Considero, como ponto nevrálgiCO desta parali
sia, a indicação de funcionários aposentados do 
Banco Central para a função de interventor. Sem 
vfnculos de subordinação com a Autoridade Monetá-

. _ria, visto que não mais atuam em seus quadros, es
ses indivfduo~ ganham excessiva autonomia. Utili
zam as prerrogativas legais de interventores mais 
como instrumento de promoção pessoal do que 
como fator de saneamento· da Instituição financeira 
Como resultado, o Banco Central perde controle so
bre os rumos da instituição, que deixa de· servir aos 
anseios da sociedade, passando a servir aos inte
resses do interventor. 

Por esse motivo; proponho também seja veda
da a nomeação de funcionários aposentados do 
Banco do Central para o cargo de interventor, fiqül
dante ou membro do Conselho Dlretor do RAET. 

Tendo em conta o objetivo maior, que é o aperfei
çoamento da fe9slação atinente ao sistema financeiro 
nacional, estimaria contar com o apoio declsiYo dos 
meus eminentes Pares, para a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1996.
Senador Odaclr Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a Intervenção e a liquida
ção extrajudicial de instituições financeiras, 
e dá outras providências. 

Art 5" A intervenção será executada por inter
ventor nomeado pelo Banco Central do Brasil, com 
plenos poderes de gestão. 

Parágrafo único. Dependerão de prévia e ex
pressa autorização do Banco Central do Brasil os 
aios do interventor que impliquem em disposição ou 
oneração do palrimOnio da sociedade, admissão e 
demissão de pessoal. n 

Art 16. A liquidação extrajudicial será executa
da por liquidante nomeado pelo Banco Centrai do 
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Brasil, com amplos poderes de administração e liqui
dação, especialmente os de verificação e classifica
ção dos créditos, podendo nomear e demitir funcio
nários fixando-lhes os vencimentos, outorgar e cas
sar mandatos, propor ações e representar a massa 
em Juizo ou fora dele. 

§ 1• Com prévia e expressa autorização do 
Banco Central do Brasil, poderá o liquidante, em be
neficio da massa, ultimar os negócios pendentes e, 
a qualquer tempo, onerar ou alienar seus bens neste 
último Cé\SO através de licitações. · 

§ 211 Os honorários do liquidante, a serem pa
gos por conta da liquidanda, serão fixados pelo Ban
co Central dó Brasil. 

DECRETO-LEI N° 2.321, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

Institui, em defesa das finanças pú
blicas, regime de administração especial 
temporária, nas Instituições financeiras 
privadas e públicas não federais, e dá ou
tras providências. 

Art 3° A administração especial temporária 
:.: será executada por um conselho diretor, nomeado 

pelo Banco Central do Brasil, com plenos poderes 
---de gestão, constituldo de tantos membros quantos juf-
-:· gados necessários para a condução dos negócios so-

ciais. 
§ 1° Ao conselho diretor competirá, com exclu

sividade, a convocação da assembléia geral. 

§ 2° Os membros do conselho diretor poderão 
ser destitui dos a qualquer tempo pelo Banco Central 
do Brasil. 

§ 3° Dependerão de prévia e expressa autori
zação do Banco Central do Brasil os atas que, não 
caracterizados como de gestão ordinária, impliquem 
disposição ou oneração do patrimônio da sociedade. 

(As Comissões de Constituição, Justi
ça e Cidadania, e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à esta úlüma a decisão terminati
va.) 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O projeto 
lido será encaminhado às comissões competentes. 

A Senadora Benedita da Silva e o Senador Jú
lio Campos enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi
mento Interno. 

S. Ex"s. serão atendidas na forma regimental. 

A SRA. BENEDrTA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Governo Fede
ral encaminhou ao Congresso projeto que acaba 
com os beneficies à alimentação do trabalhador bra
sileiro. Em seu artigo 78, o projeto· que altera o Im
posto de Renda de Pessca Jurldica, na realidade, 
acaba com o Programa de Alimentação do Trabalha
dor - PA T, que há 20 anos vem contribuindo como 
um dos raros programas de redistribuição de renda, 
neste pais. :"'! 

O motivo alegado é de que existe uma ~\fia 
adquirindo esses vales no mercado paralelo. Na rea
lidade, não se sabe o número de vales que é nego
ciado. com os chamados liqueteiros, mas de qual
quer forma entendemos que a ação adequada do 
governo, neste sentido, seria fiscalizar, interferir, 
controlar, enfim, combater as quadrilhas, punindo os 
responsáveis pelos desvios, ao invés de simples
mente acabar com o beneficio que se verifica à 
imensa maioria dos trabalhadoJ'E!S. 

Nossa posição contrária ao fim 'do vale-refeição 
se dá por conta dos inúmeros beneficies advindes 
do mesmo, ao longo desses 20 anos de sua existên
cia. O primeiro seria o fato de que, através de levan
tamentos estatlsticos, sabe-se que o número de aci
dentes de trabalho diminuiu muito a partir da implan
tação do plano de alimentação, ainda que a popula
ção economicamente ativa tenha aumentado muito 
nessas duas décadas. Isto porque os trabalhadores 
passaram a se alimentar melhor, elevando a capaci
dade de sua força de trabalho •. 

O Governo Federal estaria . disposto a conce
der, em troca do vale, uma soma em dinheiro de até 
100 reais, recebidos juntamente com o salário para 
fins de alimentação. Ora, a grande maioria dos vales
refeição já contam com valores acima dos R$100: 
um cobrador de Onibus recebe R$156 por mês; um 
distribuidor de gás recebe R$138,60 e um bancáiio re
cebe R$171 ,60. Até mesmo o professor José Pastore, 
da Confederação Nacional da Indústria, entende que 
R$100 é um valor irrisório e que, no mlnimo se ~eria 
contar com R$200, o que seria apenas razoável. 

Nosso segundo argumento em favor da manu
tenção do vale-refçição, sempre observando os be
neffcios advindos ao trabalhador, se dá pelo fato de 
que certamente o seu fim estará contribuindo, ainda 
que indii'E!tamente, para com o incremento do de
semprego. Isto porque existem advertências- np sen
tido de, a partir do fim do vale-refeição as empresas 
estarão buscando reduzir o custo da mã9:<le-obra, 
substituindo, por exemplo, um· empregaclo. que ga
nha R$300 por outro que ganhe R$200, mais o auxi
lio. Além do mais, estará atingindo perto,o:j~ 300 mil 
trabalhadores empregados em restauran)~s. ·bares, 
etc, pois o sistema de vales-refeição é ~~ponsável 
por aproximadamente 50% do movim~n!9 desses 
estabelecimentos populares nas grandes Qiçlades. 
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Rnalizando, gostaria de ressaltar que o PAT 
atende hoje a mais de 20 milhões de assalariados, 
contribuindo para sua melhor alimentação e, conse
qüentemente, melhor qualidade de vida Relembre
mos um outro beneffcio que foi se descaracterizando 
ao longo do tempo e que hoje é motivo de piada: o 
salário-.famflia. Aliado ao fato de que o salário mfni
mo do brasileiro é um dos mais baixos do mundo, te
mos um quadro alarmante para o trabalhador, num 
momento em que· a ONU e o PNUD alertam para 
que os investimentos nas áreas sociais sejam ex
pressivos, visando conter o crescente empobreci
mento da população mundial. 

Era o qu~ tinha a dizer! Muito Obrigada! 
O SR. JUUO CAMPOS (PFL-M1) - Sr. Presi

dente, Sr"s·e Srs. Senadores, 
Nos dias de hoje, usa-se, em todo o mundo, 

um grande número de medicamentos produzidos à" 
base de plantas, medicamentos esses com composi
ção qufmica definida e cientificamente comprovada. 

Sem sombra de dúvida, nesses últimos anos, a 
fitoterapia - forma capaz de obter recursos medici
nais com estruturas conjugadas da natureza - vem 
ganhando importância e desempenhando um papel 
cada vez mais significativo e eficaz tanto para a re
cuperação da saúde quanto para o barateamento do 
custo de produção de medicamentos. · 

· - Nada mais ~ · Jnificativo para atestar a relevân-
cia desse papel, Senhoras e Senhores Senadores, 

__ do que o fato de a Organização Mundial da Saúde
--OMS, ter inclufdo as plantas no programa Saúde 

para Todos no ano 2000. 
A utilização de medicamentos fitoterápicos, nos 

dias atuais, só vem crescendo e são inúmeras as 
vantagens de se contar com a Rtoterapia como al
ternativa eficaz no leque de opções terapêuticas. 

Em nosso Pafs, é cada vez maior o número de 
estudiosos que acreditam ser de grande importância 
para o Brasil incentivar a indústria farmacêutica na
cional a concentrar mais esforços na pesquisa e na 
produção de medicamentos a partir das plantas nati
vas existentes em nosso território. 

A justificativa para essa atitude é uma só: a 
biodiversidade brasileira é uma das mais ricas do 
mundo. Um sem número de pesquisas atestam o 
que acabo de afirmar, Senhor Presidente, e colocam 
o Brasil como um dos quatro pafses mais ricos em 
biodiversidade, sendo o primeiro no número total de 
espécies de organismos, graças à variedade exis
tente nos nossos mais de três milhões de quiiOme
tros quadrados de florestas. 

E preciso informar ao grande público que o 
Brasil está na linha de frente das pesquisas em que 
se determinam os componentes qufmicos das plan
tas medicinais. Nosso Pafs também ocupa lugar de 
destaque na atividade farmacológica, onde os com
ponentes qufmicos são testados quanto à toxicidade 

e eficácia e, posteriormente, transformados em prin
cfpios ativos, ou seja, em matéria-prima para a fabri
cação de medicamentos. 

Em seu exemplar de janeiro/fevereiro, a revista 
Dignitas Salutis informa que cientiStas dos laborató
rios qufmico-farmacêuticos da Universidade de São 
Paulo- USP, da Universidade de Campinas- Uni
camp e da Universidade Federal de São Paulo {ex
Escola Paulista de Medicina), bem como cientistas 
do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e da Parafba, 
são internacionalmente conhecidos e respeitados 
por suas descobertas e por sua produção acadêmi
ca na área de plantas medicinais. 

A Universidade Federal da Parafba, aliás, de
senvolve um trabalho importantfssimo nes5a área. 
Seu Laboratório de Tecnologia Farmacêutica - L TF 
é considerado uma das ilhas de excelência brasilei
ras no campo da Frtoterapia. 

Nas áreas qufmice e farmacêutica, a produção 
cientifica do Laboratório de Tecnologia Farmacêuti
ca da Parafba atinge mais de quatrocentas publica
ções em periódicos nacionais e estrangeiros, rMOs, 
dissertações, projetes de pesquisa e participação 
em congressos. 

Dados como esses nos permitem concluir que 
o potencial do Brasil na área de plantas medicinais é 
imenso. ~-~ 

Há, entretanto, um grande obstáculo a in1~ir 
o Pafs de ter um desempenho condizente com suas 
potencialidades nesse setor, Senhoras e Senhores 
Senadores. Nada melhor do que as palavras do far
macologista Paulo Chanel de Freitas, professor-as
sistente da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 
USP, para expressar o que aqui ocorre. Disse ele: "o 
Brasil possui uma excelente linha potencial que. no 
entanto, não se traduz em produto acabado". · · 

Af está o problema, Senhor Presidente: o Brasil 
pesquisa .mas, na realidade, não fabrica comercial
mente os medicamentos a partir do emprego dos 
princfpios ativos descobertos pelos pesquisadores 
brasileiros. 

O mencionado professor Paulo Chanel de Frei
tas afirma não se recordar de qualquer medicamento 
produzido em escala comercial no Brasil, nos últi
mos anos, a partir de princfpios ativos de plantas na
cionais. Segundo ele, "trata-se de uma conseqüêr.· 
cia natural da estrutura de produção farmacêutica 
brasileira, onde as indústrias nacionais têm uma pro
dução acanhada". 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena
dores, o Brasil precisa urgentemente adptar medidas 
que permitam o desenvolvimento de tecnologia e a pro
dução de medicamentos fitoterápicos em nosso Pafs. 

A utilização das descobertas realizadas nas 
bancadas dos laboratórios universitários brasileiros 
para criar processos biotecnológicos permitirá ao Bra
sil não só desenvolver a nossa tecnologia, mas tam-



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 253 

bém criar empresas e empregos, tão necessários· 
nesta época em que as ofertas de vagas no merca
do de trabalho são insufiCientes para absorver o 
imenso contingente de brasileiros desempregados. 

Claro que essa decisão não implicará o afasta
mento da atual participação científica, tecnológica e 
econõmica de grupos internacionais, Senhor Presi
dente. Há muito espaço para a atuação de empre
sas multinacionais, que detêm tecnologia de ponta. 

O momento atual é promissor, principalmente 
depois da aprovação pelo Congresso Nacional e da 
sanção pelo Presidente da República da Lei de Pro
teção aos Direitos de Propriedade Intelectual, a cha
mada Lei de Patentes, considerada modema e com 
efeitos diretos sobre os investimentos e as relações 
comerciais internacionais do Brasil. 

Todos sabemos o quanto o setor de medica-. 
mentes é sensível à proteção por patentes. Isso se 
deve, entre outros, ao fato de os investimentos em 
pesquisa serem muito elevados, de haver acirrada 
competição no setor e também muita pirataria de 
inovações. 

A produção de medicamentos fitoterápicos no 
Pafs precisa ser incentivada pelo Governo, Senho
ras e Senhores Senadores. Essa decisão implicará 
uma mudança do papel que o Brasil desempenha no 

:_: setor. Seremos não apenas meros pesquisadores, mas 
também produtores de medicamentos litoterápicos. 

Os campos qye podem ser explorados pelo 
. ....;_Brasil no se to r frumacêutioo são muito amplos. Há 

espaço significativo na área de medicamentos tropi
cais, onde as carências são evidentes. A Professora 
Hilda Salomé Pereira, que defendeu tese de mestra
do sobre patentes na Universidade de São Paulo -
USP, afirmou em seu artigo Patentes, por que sim?, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo em abril 
de 1993, que •o acesso a matérias-primas nacionais, 
o conhecimento da realidade e do mercado brasilei
ros e a qualificação alcançada em termos de desen
•mMmento tecnológico" facilitam a entrada de nosso 
Pafs na área de produção de remédios e de insumos. 

Nos últimos anos, muitos estudiosos brasileiros 
vêm extemando sua preocupação com o fato de o 
Brasil não ter o devido e necessário controle sobre 
sua biodiversidade, que vem sendo livremente leva
da para o exterior por quem queira fazê-lo. 

Segundo a reportagem publicada pela revista 
Ecologia e Desenvolvimento intitulada O dom da 
cura das plantas, cerca de setenta por cento do ar
senal terapêutico da humanidade provêm das plan
tas, sendo os restantes trinta por cento produzidos 
sinteticamente. 

Segundo a publicação Correio da Unesco, 
existem atualmente cerca de duzentas e cinqüenta 
mil espécies de plantas medicinais catalogadas e o 
Brasil, sendo dotado de uma das maiores coberturas 

vegetais de todo o mundo, possui, em seu vaslo ter
ritório, vinte por cento do total dessas espécies. 

O respeitado jornalista Washington Novaes, 
em artigo intitulado E quem protege nossa biodiver
sidade?, publicado em 6 de fevereiro deste ano no 
jornal Gazeta Mercantil, diz que "há quem afirme 
que nos cinqüenta por cento do território brasileiro 
ainda preservados - Amazônia e Centro-oeste -
está cerca de um terço da bioá!Versidade do plane
ta•. E se pergunta: •o que significará, enmo, deter 
um terço dessas possibilidades?" 

Essa pergunta precisa .ter uma resposta con
creta, Senhoras e Senhores Senadores. 

Em seu artigo, Washington Novaes cita Tho
maz Lovejoy, da Smlthsonlan lnstltutlon, que si
tuou em duzentos bilhões de dólares/ano o valor 
dos produtos das indústrias químicas e farmacêuti
cas obtidos a partir de biotecnologias centradas em 
vegetais, animais e microorganismos, em sua maior 
parte originários dos pafses mais pobres. O jornalis
ta ressalta, ainda, um falo que merece toda a nossa 
atenção: "Hoje, quase Ioda a pesquisa centrada no 
aproveitamento da biodiversidade ocorre nos pafses 
mais desenvolvidos- que depois vendem ao mundo 
todo as aplicações comerciais, sob forma de semen
tes, produtos farmacêuticos, novos materiais •• :. 

Senhor Presidente, o assunto que me traz esta 
tardé à tribuna desta Casa merece, por sua impor
tância para o nosso Pais, ser objeto de nossa pro
funda reflexão • 

Como representante do Estado do Mato Gros
so no Senado Federal, não poderia deixar de regis
trar aqui a particular relevância que uma polftica de 
incentivo à pesquisa; ao desenvolvimento e à produ
ção de medicamentos fitoterápicos poderá ter para a 
Amazônia e o Centro-Oeste brasileiros. ,.., 

Ao concluir este pronunciamento, quero fl!fixar 
clara a razão da convicção que tenho quanto à ex
pressiva contribuição que Mato Gro5so e os demais 
Estados da região Centro-Oeste têm a dar no campo 
da fitoterapia, Senhor Presidente. 

A Organização Mundial da Saúde - OMS, con
sidera o solo do cerrado, tfpico de nossa região, 
como um dos mais ricos do mundo em plantas medi
cinais. O cerrado bràsileiro, com seus quase dois mi
lhões de quilõmetrçs quadradas, esconde, com cer
teza, um tesouro terapêutico que não pode ser me
nosprezado. 

Faço um apelo às autoridades competentes 
para que seja dada à nossa iiea biodiversidade toda 
a atenção que ela merece. Precisamos preservá-la, 
mas precisamos também usufruir economicamente 
dos benefícios que toda essa riqueza póde propor
cionar ao Pafs. Estima-se que, atualmente, .os medi
camentos naturais extrafdos das florestas já movi-
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mentem quarenta bilhões de dólares por ano, em 
todo o mundo. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, o Brasil usufruirá muito melhor sua biodi
versidade se realizar aqui mesmo suas pesquisas e 
detiver tecnologia de ponta no setor farmacêutico. 
Um potencial como o nosso tem de se traduzir em 
produto acabado, em produção frtoterápica. É preci
so que os dirigentes da área de saúde voltem suas 
aterlÇÕell para a fabricação de medicamentos à base 
de plantas em nosso Pafs. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) • Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h02min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. FRANCISCO ESCóRCIO NA SESSÃO 
DE 11-11-96, QUE SE REPUBLICA POR 
SOLICfTAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) • Con
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Escór
cio. S. Ex" dispõe de até 20 minutos para o seu pro

___ nunciamento. 
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
agradecer o gesto de carinho e de amor que esta 
Casa teve para comigo por ocasião de minha posse. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia eu 
vir a esta tribuna de tão grandes e nobres tradições 
por circunstâncias outras, por mais nobres que fo~ 
sem, por um dever quase filial, por uma obrigação 
de reconhecimento, pelo cu.mprimento do respeito e 
sobretudo por um sentimento de gratidão, sem regi~ 
trar nos Anais desta Casa esses valores do espfrito 
que trago pela formação do meu caráter. 

A homenagem que rendo é endereçada, como 
não podia deixar de ser, ao Exm" Sr. Senador Ale
xandre Costa, titular perpétuo, por questões senti
mentais, da cadeira que, há poucos dias, com muita 
honra, assumi. 

Peço a devida permissão aos meus ilustres pa
res para traçar um breve perfil do Senador Alexan
dre Costa, tão querido e admirado neste Senado, 
em cuja instituição esteve presente e atuante por 
três legislaturas. Grande vitorioso na úHima e memo
rável eleição de 1994, quando se preparava para 
cumprir o seu quarto mandato, foi acometido por 
uma enfermidad'i'.._ppós um mês de sua posse, im
possibilitando-c '..Je ser, na história do Senado da 

República, o único parlamentar a cumprir "quatro -
mandatos consecutivos. 

Todos nesta Casa, desde o Exm" Sr. Presiden
te até o mais humilde servidor, rendem também as 
suas sinceras homenagens e comungam da ausên
cia de Alexandre Costa, lembrando-se daquela figu
ra irrequieta, personalidade marcante de quem sabe 
o que quer, daqueles inesquecfveis gestos . muito 
seus, criados pela sua personalidade, que se toma
ram registros indeléveis da sua imagem de politico 
corajoso e determinado, um companheirismo inqu~ 
tionável e uma fidelidade que, aos grandes homens, a 
vida, em sua retidão, faz com carinho reservar. -

Alexandre Costa tem um temperamento forte 
por inspiração da sua própria personalidade tão na
tural aos homens simples, porque, como um velho 
sertanejo da brava e histórica cidade de Caxias, no 
Maranhão, é o representante autêntico daquelas 
personagens mais reais que vagueiam as páginas 
de Os Sertões, saga brasileira do nosso genial Eu
clides da Cunha, que conta a história da revolta de 
Antônio Conselheiro, em Canudos, ao dizer, com 
muita propriedade, que •o sertanejo é antes de tudo 
um forte•. 

Sr. Presidente, Sr&s e Srs. Senadores, é Ale
xandre Costa, em sua vida polftica, um misto djvino 
de herói e de Dom Quixote. O primeiro, mareado 
pelo seu grandioso senso de justiça, no amparo, 
principalmente, dos fracos e desprotegidos; e q se
gundo, porque tinha, também, a propriedadE! de 
transformar moinhos de ventos em castelos de so
nhos concretizados. 

Ao falar em herói, quero situá-lo nas planfcies 
de sua vida pública, tecida por batalhas memorá
veis, nas quais sempre se colocou nas primeiras 
frentes de combate em defesa dos mais aHos inte
resses do nosso querido Estado do Mararlhão. 
Aquele ainda jovem engenheiro civil, há pouco safdo 
dos bancos da faculdade, lá nas Minas Gerais, onde 
realizou sua formação, atirou-se de corpo e alma à 
vida pública, que o convocara para as lutas, como 
aquele forte fndio cantado por Gonçalves Dias - poe
ta tãmbém de Caxias-, que fora convocado para a 
guerra e, assim, imortalizado pelo Canto do Piaga. E 
Alexandre Costa, consciente de que •a vida é com
bate, -que os fracos abate, que os fortes, os bravos 
só pode exaHar", aliou-se corajosamente a essa li
nha de fogo cruzado, enfrentando as mais duras-in
tempéries em favor da causa que abraçara. Foi Pre
feito de São Lufs. Foi, por duas vezes, Vice-Gover
nador - cargo este, à época, acumulativo com o de 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado, 
em momentos de crises terrfveis. Foi Secretário de 
Interior, Justiça e Segurança e Deputado Federai 
por duas legislaturas, elegendo-se, em seguida, 
Senador da República, onde passou, em constan· 
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tes e memoráveis lutas por trinta anos, galgando 
com a sua simplicidade a admiração dos seus pares 
e a estima dos servidores da Casa, assertiva que 
nos vem demonstrar que esse seu apreço lhe deu 
em vida o nome em uma das principais alas do Se
nado da República. Em todas essas funções, o nos
so Senador é um marco de dignidade e de honra
dez, de honestidade e de trabalho, com a fortaleza 
de um velho tronco de aroeira. 

Foi aqui, justamente aqui, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, já passados mais de vinte anos, 
que me encontrei com Alexandre Costa, conduzido 
pelo destino e por dever de offcio: ele, Senador, e 
eu, um jovem empresário no começo de minha vida. 
Desse conhecimento começou a se avolumar uma 
amizade que veio, mais tarde, se consolidar, che
gando mesmo a uma intimidade tão estreita so-· 
mente compreendida de pai para filho. 

O Sr. Edlson Lobão- V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO ·Tem V. Ex' 
a palavra. 

O Sr. Edlson Lobão - Ponho-me a ouvir o 
discurso de V. Ex' a respeito de um homem públi· 
co de grande envergadura neste Pafs. Alexandre 

~: Costa é meu companheiro, meu amigo e meu co
nhecido de muitos e muitos anos. Convivi com ele 

---.nos momentos melhores e nos instantes piores. 
-.-Sempre vi em sua pessoa um amigo solidário, um 

amigo de todas as horas. Senador Francisco Es
córcio, fui colocado na vida pública pelo então Se
nador de saudosa memória Henrique La Rocque. 
A ele fui fiel a vida inteira. À sua memória sou tam· 
bém fiel. Vejo que V. Ex" se coloca na mesma posi· 
ção. Ingressou na polftica pela mão de Alexandre Cos
ta e a S. Ex" manifesta permanentemente a sua gratidão 
e o seu dever de lealdade. O seu discurso de hoje, por· 
tanto, homenageia a sua personaftdade de homem cor· 
relo e digno. A doença que se abaleu sobre Alexandre 
Costa causou-lhe grande dano e a sua famnia, mas mui
to mais do que a ele e a sua famRia, também à vida pú
blica brasileira, aos seus amigos, a este Pafs inteiro, aos 
quais se dedcava dia e noite corno homem público e ci
dadão de bem e de primeira grandeZa. Cumprimento V. 
Ex" pela homenagem que está fazendo, pelas palavras 
corretas que pronuncia sobre a figura extraordinária do 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO • Muito obri
gado, nobre Senador Edison Lobão. Tenho certeza 
de que as palavras de V. Ex' vieram enaltecer meu 
discurso. 

O Sr. Gilvam Borges- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - OuçÍ) V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Gllvam Borges - Senador Francisco Es
córcio, estava ouvindo o pronunciamento de V. Ex' 
em meu gabinete. Uma das variáveis que temos de 
considerar de suma importância na formação do <!Srá
ter, da personalidade de um homem, principalmente 
daquele que exercita seu trabalho na vida pública, é a 
gratidão. A gratidão se estende à moral, ao respe4o, à 
lealdade. V. Ex" é amigo do Senador Alexandre Costa, 
que tem deixado um vácuo muito grande nesta Casa. 
Quantas vezes conversei com muitos funcionários desta 
instituição e eles se!Tllre falaram com carinho do Sena
dor Alexandre Costa, que era um grande defensor da 
instituição, 1m homem de personalidade consolidada, 
forte, decisiva. Conheci o Senador Alexandre ~ -
sou jovem, não tenho a vivência púbfiCa do Sellador 
Edson Lobão, mas aoornpanhei Alexandre Costa quan
do S. Ex" foi ministro. Eu era deputado e assistia a ã~s
posição fantástica daquele homem. O seu gabinete es
tava 5e!Tllre de portas abertas. Era i!Tllressionante a 
versatilidade, o CO!Tll80heirisrno, a capacidade de Ale
xandre Costa e também o respeito que tinha para eom 
os polftioos. Quero me congratular com V. Ex" e para
benizá-lo· por este pronunciamento, que justilica a sua 
subida à tribuna já como Senador da República Rece
ba, Senador Francisco Escórcio, minhas congratulaçõ
es e. os meus parabéns por sua bravura e pela grati
dão ao Senador Alexandre Costa, que é uma demons
tração de caráter. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obriga
do, Senador Gilvam Borges; desse coração e dessa 
alma só podiam sair coisas desse tipo. 

Por derradeiro, quero consignar neste meu ã~s
curso inaugural as palavras do Exm" Sr. Presidente 
José Sarney que, quando da minha posse nesta Casa, 
sentenciou com emoção: "Sr. Francisco Escórcio, cabe 
a V. Ex" agora a responsabilidade de ocupar a cadeira 
de Alexandre Costa, seu grande amigo". 

Ainda nesta oportunidade, quero fazer uma ho
menagem a meus pais. Lembro-me, quando garoto -
garoto malino e travesso -, das conversas de ma
mãe e papai no quarto de portas fechadas. Ouvia 
papai ã!Zendo: "Maria Helena, Maria Helena, não 
passe a mão na cabeça desse menino. Não fizemos 
filho para nós, fiZemos filho para o mundo. E aqui 
está o Chiquinho. • 

Mas se faço uma homenagem a meus pais, 
gostaria também de fazer uma homenagem àquele 
que foi um misto de pai, inmão, meu grande profes
sor, Senador Alexandre Costa. Tenho certeza de 
que foi com sabedoria e espfrito público que Alexan
dre me ensinou a dar os primeiros passos na vida 
pública, não para servi-lo, mas para que eu servisse 
ao Maranhão e ao Brasil. E aqui estou. 

Muito obrigado. 
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Ata da 194â Sessão não Deliberativa 
em 13 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 5Ql!. Legislatura 

Presidência dos Srs. Eduardo Suplícy e Valmir Campelo 

{Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

CÚPULA MUNDIAL DA ALIMENTAÇÃO 

13 a 17 de novembro de 1996 

Roma, Itália 

DECLARAÇÃO DE ROMA SOBRE 
A SEGURANÇA ALIMENTAR 

E 
PLANO DE AÇÃO DA CÚPULA MUNDIAL 

DA ALIMENTAÇÃO 

Este documento foi aprovado pela Co
missão de Segurança Alimentar Mundial no 
encerramento de sua 22° Sessão em 31 de 
outubro de 1996, e, em consonância com a 
Resolução 2195 da Conferência da FAO, é 
encaminhada à Cúpula Mundial da Alimen
tação para adoção. 

Declaração de Roma sobre a 
Segurança Alimentar Mundial 

Nós, Chefes de Estado e de Governo 1, - ou 
nossos representantes, reunidos na Cúpula Mundial 
da Alimentação, a convite da Organização das Na
ções Unidas para a Alimentação e a Agricultura, rea
firmamos o direito de todos ao acesso a alimentos 
seguros e nutritivos, em consonância com o direito a 
alimentos adequados e o direito fundamental de to
das as pessoas a estarem livres da fome. 

Hipotecamos nossa vontade política e nosso 
compromisso comum e nacional para com a obten
ção da segurança alimentar para todos e para um 
esforço permanente no sentido de erradicar a fome 
em todos os países, com o objetivo imediato de re
duzir o número de pessoas subnutridas à metade da 
cifra atual, no máximo até o ano 2015. 

Consideramos intolerável que mais de 800 mi
lhões de pessoas em todo o mundo, e particular
mente nos países em desenvolvimento, não tenham 
alimentos suficientes para atender a suas necessi
dades nutricionais básicas. Essa situação é inaceitá
vel. Os suprimentos de alimentos vêm crescendo 
substancialmente, mas as restrições do acesso aos 
alimentos e a incapacidade permanente das rendas 
familiares e nacion<;~is para a compra de alimentos, a 

· instabilidade da oferta e da demanda, bem como os 
desastres naturais e os provocados pelo homem, im
pedem que as necessidades alimentares básicas se
jam supridas. Os problemas da fome e da insegu
rança alimentar têm dimensões globais, e irão pro
vavelmente persistir, e até mesmo aumentar drama-

. ticamente em algumas regiões, a não ser que sejam 
tomadas iniciativas urgentes, determinadas e con
juntas, dado o aumento já previsto da população do 
murido e a pressão sobre os recursos naturais. 

Reafirmamos que um ambiente polftico, social 
e econõmico pacífico, estável e capacitante é a base 
essencial que irá permitir aos Estados dar a priorida
de adequada à segurança alimentar e à erradicar e 
à erradicação da pobreza. A democracia, a promo
ção e a proteção de todos os direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, inclusive do direito ao de
senvolvimento, bem como a participação ampla e 
igualitária de homens e mulheres, são essenciais 
para se alcançar a segurança alimentar sustentável 
para todos. 

1 Quando é usada a palavra "Governo•. etã. inclui também a Co
mun~ade Européia dentro de suas áreas de competência. 

A pobreza é uma das grandes causas da inse
gurança alimentar, e o progresso sustentável da er
radicação da pobreza é crucial para melhorar o 
acesso aos alimentos. Os conflitos, o terrorismo, a 
corrupção e a degradação ambiental também contri
buem significativamente para a insegurança alimen
tar. Deve-se buscar o aumento da produção de ali
mentos, inclusive dos alimentos básicos. Isso deve 
ser realizado dentro da estrutura do gerenciamento 
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sustentável dos recursos naturais, da eliminação dos 
padrões insustentáveis de consumo e de produção, 
particularmente nos palses industrializados, e da es
tabilização imediata da população mundial. Reco
nhecemos a contribuição fundamental das mulheres 
para a segurança alimentar, particularmente nas 
áreas rurais dos palses em desenvolvimento, e a ne
cessidade de assegurar a igualdade entre homens e 
mulheres. A revitalização das áreas rurais deve tam
bém ser uma prioridade, para incrementar a estabili
dade soCial e ajudar a remediar a taxa excessiva de 
migração rural para os centros urbanos, com que se 
defrontam muitos palses. 

Enfatizamos a urgência da tomada de iniciativa 
agora, para cumprir nossa responsabilidade de obter 
a segurança alimentar para as gerações aluais e lu- . 
turas. A obtenção da segurança alimentar é uma ta
refa complexa, cuja responsabilidade básica perten
ce a cada um dos governos. Eles devem desenvol
ver um ambiente capacltante e ter pol~icas que as
segurem a paz, bem como a estabilidade e a eqüi
dade social, politica e econõmica, e a iguilldade dos 
gêneros. Manifestamos nossa profunda preocupa
ção com a persistência da fome que, nessa escala, 
constitui uma ameaça tanto para as sociedades na-

:.:cionais como, de âJVersas maneiras, para a estabifi
dade da própria comunidade internacional. Dentro 

---da estrutura global, os governos devem também 
. .....:_cooperar ativamente uns com os outros e com a or

ganização das Nações Unidas, as instHuições finan
ceiras, as organizações intergovemamentais e não 
governamentais, e com os setores públicos e priva
do, em programas direcionados para o atingimento 
da segurança alimentar para todos. 

Os alimentos não devem ser usados como um 
instrumento de pressão politica e eoonõmica Reafir
mamos a importância da cooperação e da solidarie
dade internacionais, bem como a necessidade de 
evitar as medidas unilaterais, incompatrveis com o 
direHo internacional e com a Carta das Nações Uni
das, e que colocam em risco a segurança alimentar. 

Reconhecemos a necessidade de adotar politi
cas tendentes ao investimento nas áreas de desen
volvimento de recursos humanos, de pesquisa e in
fraestrutura, a fim de se atingir a segurança alimen
tar. Devemos encorajar a geração de emprego e de 
rendas e promover o acesso equitativo aos recursos 
financeiros e de produção. Concordamos que o co
mércio é um elemento chave para atingir a seguran
ça alimentar. Concordamos em prosseguir com as 
politicas de comércio de produtos alimentares e as 
politicas comerciais globais, que encorajem os nos-

sos produtores e con~midores a utilizar os recursos 
disponlveis de uma forma econOmicamente correta 
e sustentável. Reconhecemos a importância da agri
cultura pesca, silvicultura e desenvolvimento !jlral 
sustentáveis em áreas com potencial baixo oí( ~lto 
no que se refere à segurança alimentar. Reconhece
mos o papel fundamental dos produtores rurais; pes
cadores, sivicultores, povos indlgenas e suas comu
nidades, e todos as outras pessoas envolvidas no 
setor alimentar, e de suas organizações, apoiados 
por pesquisa e extensão eficazes, no sentido de 
conseguir a segurança alimentar. As nossas politi
cas de desenvolvimento sustentáve_l promoverão 
uma participação plena e a tomada de ·poder pelas 
pessoas especialmente pelas mulheres, uma distri
buição de renda equitativa, acesso aos cuidados em 
saúde e à educação e oportunidades para os jovens. 
Deverá ser dada uma atenção especial àqueles que 
não podem produzir ou conseguir alimentação sufi
ciente para uma dieta adequada, incluindo aqueles 
afetados pela guerra, guerra civil, desastres naturais 
ou mudanças ecológicas relacionadas com o clima. 
Estamos conscientes da necessidade de ações ur
gentes no sentido de combater as pragas, a seca e 
a degradação dos recursos naturais, incluindo a de
sertificação, a pesca em excesso e a erosão da di
versidade biológica. 

Estamos decididos a desenvolver esforços 
para mobilizar e otimizar a alocação e utilização de 
recursos finani:eiros e técnicos de todas' as foljles, 
incluindo o alivio da divida externa no caso dos 'par
ses em desenvolvimento, e reforçar ações nacionais 
para implementar politicas sustentáveis de segi.J(8n-
ça alimentar. · · · 

Convencidos de. que o caráter multifàcetado da 
segurança alimentar exige uma ação conjunta a nr
vel na.cional; bem como esforços internacionais efeti
vos para complementar e reforçar a ação nacional, 
nós assumimos os seguintes compromissos: 

-- asseguraremos um meio ambiente que lseja 
politica, social e economicamente capacitante, con
cebido para criar as.melhores condições para a erra
dicação da pobreza e para uma paz duradoura, ba
seado numa participação plena e equitativa das mu
lheres e dos homens, que conduza à obtenção de 
uma segurança alimentar sustentável para todos; 

- implementaremos politicas que objetivam a 
erradicação da pobreza e da desigualdade e o au
mento do acesso tisico e econõmico por parte de to
dos, em todos os tempos, a um alimentação sufi
ciente, nutricionaimente adequada e saudável e sua 
utilização eficaz; 
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- buscaremos políticas e práticas participativas 
e sustentáveis de desenvolvimento rural, das flores
tas, da pesca e da agricultura nas áreas de atto e 
baixo potencial, polfticas essas que são essenciais 
para o suprimento de alimentação adequada e con
fiável a nível de agregado familiar, a nfvel nacional, 
regional e global e políticas de combate às pragas, à 
seca e à desertificação, tendo em mente o caráter 
multifuncional da agricuttura; 

- lulfl.remos para garantir que as politicas de 
alimentação, comércio de produtos agrícolas e co
mércio geral conduzam ao fomento da segurança 
alimentar para todos, através de um sistema de co
mércio mundial justo e orientado para o mercado; 

- tentaremos evitar e estar preparados para os 
desastres naturais e emergências resultantes de 
ações humanas, e lidar com as necessidades de ali
mentação transitórias e emergenciais de forma tal 
que encoraje a recuperação, reabilitação, desenvol
vimento e capacidade de satisfazer as necessidades 
futuras; 

- promoveremos uma alocação ótima e o uso 
de investimentos públicos e privados para fomentar 
os recursos humanos a alimentação, agricuttura, 
pesca e sistemas de silvicultura sustentáveis, bem 
como o desenvolvimento rural, em áreas de atto e 

:..: baixo potencial; 
- implementaremos, fiscalizaremos e faremos 

.---o acompanhamento deste Plano de Ação em todos 
---C:-os níveis, em cooperação com a comunidade inter

nacionaL 
Nós assumimos o compromisso, com as nos

sas ações e o nosso apoio, de implementar o Plano 
de Ação da Cúpula Mundial da Alimentação. 

Roma, 13 de novembro de 1996 

Traduçii.o d6 Isabel TaVeira e Van/ta Tavsms, NúcJso de Tradu· 
çlo da Secretária de Documootaçio slnfonnação do Senado Fe
deral 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ex
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, aviso que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

AVISO CONJUNTO N2 150/GABISAE/PR 

Brasflia, 11 de novembro de 1996 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador José Samey, 
Presidente do Senado Federal 
Brasflia-DF 

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentar Vossa Excelência, referimo

nos à Resolução do Senado Federal n• 37, de 1996, 
em especial ao item 4, do Anexo, que recomenda ao 
Poder Executivo encaminhar ao Congresso Nacio
nal, nos termos do art. 48, IV, da Constituição Fede
ral, proposta de programa de fortalecimento do Sis
tema de Proteção da Amazônia~ SIPAM. 

2. Seguindo os trâmites necessários à provisão 
de recursos, no orçamento de 1996, para o Si
pam/Sivam, o Presidente da República, 'houve por 
bem enviar, ao Congresso Nacional, a Mensagem n• 
887, dé 19 de setembro de 1996, submetendo à 
apreciação pa~amentar Exposição de Motivos n• 
192/MPO, do Ministro do Planejamento e Orçamen
to, a qual solicita autorização para abrir ao Orça
mento Fiscal da União, em favor da Presidência da 
República, crédito especial, para os fins que especi
fica, isto é, implementação e consolidação da infra
estrutura do Sistema de Proteção da Amazônia- SI
PAM e do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI
V AM, conforme proposto pela Secretaria de Assun
tos Estratégicos. Ademais, em complemento à infor
mação, vale registrar que estão previstos recursos, 
pertinentes a esse Projeto, no Plano Plurianual de 
Investimentos e nos Projetas de Lei Orçamentária 
dos anos vindouros. 

3. Além disso, determinou, Sua Excelência, 
aos Ministro da Aeronáutica e Secretário de As1líln
tos Estratégicos, que levassem a conhecimentb ~l:!a 
Presidência do Senado Federal as medidas tomadas 
pelo Executivo, no âmbito do Sipam/Sivam, em con
sonância com o pensamento do Poder Legislativo, 
no que tange à preocupação de viabilizar diretrizes 
propulsoras do desenvolvimento sócio-econômico 
na Amazônia brasileira. Tal posição está expressa 
no Parecer do eminente Senador Rarnez Tebet, 
aprovado, em Plenário, no dia 23 de maio de 1996. 

4. Notaria a Vossa Excelência que a menciona
da Mensagem Presidencial contempla recursos or
çamentários, da Fonte Tesouro, destinados a aten
der matas do subprojeto "Implantação da Infra-estru
tura do Sipam•, como de resto vem ocorrendo desde 
1992, os quais serão aplicados na continuidade de ser
viços e obras ora em andamento, com vistas a fortale
cer o desenvoMmento regional, a maximizar a utiliza
ção da infra-estrutura disponível e a criar um ambiente 
facilitador à atuação integrada dos órgãos governa
mentais. Com esta ótica, nos últimos quatro anos fo
ram investidos recursos da ordem de R$25 milhões. 

5. Dessa forma, para corroborar esse raciocí
nio, é lícito registrar os trabalhos de instalação de 
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uma Pequena Central Hidrelétrica, em São Gabriel 
da Cachoeira-AM, com potência confirmada de 2,65 · 
MW (podendo alcançar até 4,8 MW), da qual serão 
aproveitados 0,3 MW para uso em uma Unidade de 
Vigilância do Sivam, já implantada naquela cidade, 
ficando o excedente de 2,35 MW para uso da comu
nidade local (10 mil habitantes), cujas necessidades 
estarão atendidas até o ano 2008, em vista do ritmo 
de crescimento estimado. O valor total da abra é de 
R$14 milhões, das quais já foram aplicados R$2 mi
lhões, prevendo-se o infcia das operações para o 
mês de março de 1999. Para permitir a abertura do 
canteiro de obras, após acordos formalizados com a 
Federação das Organizações lndfgenas do Rio Ne
gro, foi iniciada a construção da estrada de acesso 
(10 km) entre o Porto de Camanaus e o igarapé 
Miuá, local designado para a construção da Peque
na Central Hidrelétrica. Esta estrada também servirá 
de eixo para a linha de distribuição de energia entre 
os usuários, incluindo-se as comunidades indfgenas 
de Camanaus e Tancredo Neves, as quais serão 
contempladas, além da energia elétrica, com a cons
trução de Postos Médicos e poços artesianos, aten
dendo-se antigas reivindicações manifestadas por 
suas lideranças. · 

. 6. Noutra vertente, o no espfrito de cooperação 
-·entre órgãos do Executivo, fundamento conceituai 

_do Sipam/Sivam, recursos do Sipam irão viabilizar, 
-.;:..também, tarefa de elaboração da proposta técnica 

do Pró-Amazônia, empreendimento de interesse do 
Departamento de Polfcia Federal, em conformidade 
com o que preceitua a Exposição de Motivos n• 194, 
aprovada em 21 de setembro de 1990, na qual alia
da à determinação emitida para a SAEIPR, com .vis
tas a criar um Sistema que facultasse a "atuação in
tegrada dos órgãos governamentais", ficou, também, 
estabelecida incumbência para o Ministério da Justi
ça "estruturar um conjunto de medidas que o permita 
integrar-se ao Sistema, de forma a habilitá-lo ao de
senvolvimento das ações de sua responsabilidade". 
O mencionado trabalho cooperativo, entre equipes 
técnicas do OPF e· da Comissão para Coordenação 
da Projeto Sivam (CCSIVAM), está tendo seguimen
to graças à parceria estabelecida, entre a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos e os Ministérios da Aero
náutica e da Justiça, para empregar a experiência 
adquirida no processo de conformação do Sipam/Si
vam em provetto do Pró-Amazônia. Este projeto pre
tende aprimorar a capacidade do aparelho policial, 
facultando, ao Ministério da Justiça, melhores condi
ções para implementar a repressão aos ilícitos na 
região amazónica. 

7. Por sua vez, os recursos orçamentários, pro
venientes de financiamento externo, relativos ao 
subprojeto "Implantação do Sistema de Vigilância da 
Amazônia-Sivam" correspondem a metas previstas 
na Programa de trabalho acordado entre o Governo 
Federal e os fornecedores de equipamentos e pres
tadores de serviços, conforme estabelecido em Con
trato Comercial, assinado em 25 de maio de 1995. 
Tais metas referem-se à aquisição de instrumento 
{plal!lfarmas de coleta. de dadas ambientais, estaçõ

. es meteorológicas, sistemas· de comunicações, ra
dares, aeronaves de vigilância e de sensoreamento 
remóto, antenas de· recePÇão de imagens e dados 
de satélites, etc.), como também às obras civis, ao 
desenvolvimento de saftwares e de sistemas geren
ciais integrados, à elaboração de projetas e à logísti-
ca, entre outros. · 

8. Assim o Executivo, atento as recomendaçõ
es, emanadas de reSolução desta Càsa: do Legislati
VO, tratando da quêstão Sipam!SivÍiin, adota meca
nismos efetivas de coordenação entre órgãos do go
verno, nos nfveis federal, estadual e municipal, com 
vistas a implementar ações ·eficazes para a preser
vação do equillbrio ambiental, o apoio ao zoneamen
to ecológico-econômico, a discussão e o combate a 
atlvidades ilegais, o incremento de segurança da na
vegação área e fluvial, a fiscalização saniTária a vigi
lância e salvaguardas das fronteiras, sobretudo, pro
vendo suporte ao <!esenva~i!'"~nto_ da A~OrA. 

9. Com essa visão, seguindo os mesmos· pro
cedimentos efetuados no âmbtto federal, onde .foram 
cadastradas mais de . cinqõenta, organizações 
(INPE, Einb.rapa, Jnme~ Dna,ee, CPRM, Funai, lba
ma, Incra, IBGE, .enl[e o.~~às) pàrticlpantes ativas -
compartilhando bancos de dados e recursos técni
cos- equipes. de .Sec~ell,ui<i- çl~ AssunioS Estratégi
cos e do Ministério. da Aeronáutica .têm yisitado.- to
dos os Estados da Amazônia Legal estabelecido 
cantatas com os Governadores e órgãos. dos Gover
nos estaduais, em nfvel de Secretaria, além de enti
dades como Universidades,. Institutos de pesquisas 
e de proteção ambiental, Federações das Industrias 
e Organizações não-governamentais; . procurando 
determinar processos de interação com o SiparntSi
vam que venham produzir, a curto e médio prazas, 
os melhores resultados, priyilegiand(Hle o intereS?e 
regional e fortalecendo a Federação. 

1 O. Em vista do exposto, reafirmamos a Vossa 
Excelência nossa mais firme convicÇão· de que as 
medidas já implementadas conforme descrições ex
pressas nos itens 4, 5, e 6, além daquelas ora enca
minhadas ao Congresso Nacional, por intermédio da 



260 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

Mensagem Presidencial citada ao início, significam a 
abertura de novos caminhos para consolidar a inte-
gração, em definitivo e sob todos os aspectos, da 
Amazônia ao restante do Brasil. 

Respeitosamente, - Lélio Viana Lõbo, Minis
tro de Estado da Aeronáutica. - Ronaldo Mota Sar
denberg, Secretário de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - 0 avi
sO será anexado ao processado do Projeto de Reso
lução n• 35, de 1996, e, em cópia, ao do Projeto de 
Lei n°17, de 1996-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY {PT- SP. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Senado precisa voltar a dedicar aten
ção especial à questão da dívida externa brasileira., 
Não apenas para votar operações especfficas de 
captação ou reestruturação de endividamento exter
no, mas sobretudo para levar em conta o aspecto 
macroeconõmico da questão. Poucos têm se dado 
conta do rápido crescimento do endividamento brasi-

.. leiro e do serviço da dívida nos anos recentes. 
- A imprensa nacional e os meios de comunica-

___ ção em geral vêm-se concentrando, nos últimos me-
. ....::_.ses, em noticiar a evolução adversa da balança co

mercial. Raramente se faz referência ao fato de que 
os déficits comerciais recentes só são um problema 
grave quando considerados à luz do conjunto das 
contas externas do País, as quais refletem em gran
de medida o peso do serviço da dívida, isto é, juros 
e amortizações. 

Ao relegannos a segundo plano essa dimen
são do problema, toma-se rigorosamente impossível 
entender o que está acontecendo. À primeira vista, 
não parece compreensível que um desequillbrio de 
US$3 bilhões, ou mesmo US$4 bilhões, como o que 
se prevê para a balança comercial brasileira em 
1996 - e hoje já se anuncia que por cinco meses 
consecutivos a balança comercial apresentará déficit 
- possa ser tão problemático e objeto de tanto co
mentário e de tanta preocupação da parte da im
prensa, dos economistas e dos mercados financei
ros internos e externos. Por que um déficit dessa 
magnitude tanto preocüpafia um pafs qüe se vanglo
ria de ter US$57 bilhões de reservas no Banco Cen
tral, no conceito de caixa? 

A razão é que o desequillbrio comercial é ape
nas uma parte, e não a parte preponderante, do de-

sequillbrio externo brasileiro. Em outras palavras, a 
balança comercial explica uma parte relativamente 
limitada das nossas necessidades de recursos exter
nos. Em 1996, o déficit em transações correntes, 
que inclui o déficit comercial e é o que precisaf~r 
coberto com entrada líquida de capitais ou perda de 
reservas, deve ficar por volta de US$20 bilhões. O 
déficit comercial responde, assim, por apenas cerca 

·de 15% a 20"/o do desequillbrio total em conta cor
rente. O principal componente do desequillbrio em 
conta corrente é o déficit na balança de serviços, 
que é por sua vez dominado pelos juros da divida 
externa. Em 1996, a despesa bruta com os juros da 
dívida externa dos setores público e privado deve al
~çar algo como US$12,5 bilhões. 

Infelizmente, o problema não pára ar. Além de 
ter de financiar o débito em conta corrente, o Brasil 
precisa também garantir a rolagem do principal ,da 
dívida, montante que naturalmente não está incluído 
na conta corrente do balanço de pagamentos. Em 
1996, segundo dados oficiais do Banco Central, as 
amortizações de principal da dívida de médio e lon
go prazos chegarão a US$12,9 bilhões. O serviço da 
dívida externa (juros mais principal) chega, portanto, 
a mais de US$25 bilhões este ano. 

. É preciso salientar que esses valores de 1996, 
para juros e principal da dívida, representam signifi
cativo crescimento em relação ao registrado em 
anos recentes, fato que tem sido pouco comentado 
no debate econOmico recente. As despesas brulas 
de juros, que oscilaram entre US$8 bilhões e 
US$9,5 bilhões entre 1991 e 1994, alcançaljlm 
US$1 0,6 bilhões no ano passado. Em 1996, temos 
dados até setembro que indicàm uma despesa brúta 
de US$8,6 bilhões, um crescimento de 19% em rela
ção ao dispêndio ocorrido entre janeiro e setembro 
de 1995. 

Também vem acontecendo um aumento ex
pressivo das amortizações pagas. Esses pagamen
tos passaram de US$9,3bilhões em 1993 para 
US$11 bilhões por ano em 1994 e 1995. Como já foi 
indicado, alcançarão quase US$13 bilhões em 1996. 

Não se pode dizer que a tendência não é preo
cupante. Tanto mais que haverá uma concentração 
de vencimentos da dívida de médio e longo prazos 
em 1997, sempre de acordo com os dados oficiais. 
No ano que vem, prevê-se amortizações de 
US$18, 1 bilhões; üm aumento -de 41 ~~ em- rela~ o 
ao preVisto para 1996. Ainda que a taxa de juro mé
dia incidente sobre a dívida não aumente, a despesa 
de juros também deve crescer no ano que vem, uma 
vez que o estoque da dívida externa está aumentan-
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do continuamente. Pode-se estimar que a despesa Desse modo, a carga de compromissos vem Sendo· 
bruta de juros se aproxime de US$14 bilhões. coberta basicamente com endMdamento adicional. 

Desse modo, o serviço total da dívida alcança- É preciso que o governo tenha cuidado com os 
ria nada menos que US$32bilhõesem 1997. E cabe .compromissos que vem assumindo. E que nãb per-
ressaltar que esses números não incluem os venci- mita a volta de uma situação em que a polftica eco-
mantos de principal da dívida externa de curto pra- nômica, diante de uma interrupção dos fluxos de fi-
zo, que devem ser refinanciados de forma mais ou nanciamento internacional, se veja na contingência 
menos continua ao longo do ano. de produzir, de uma hora para outra, elevados supe-

Não é minha intenção, neste momento, fazer rávits na balança comercial e no orçamento primário 
nenhum tipo de alarmismo. Por mais impressionan- do setor público, com sacrifício dos objetivos pe de-
tes que' possam ser os números que acabo de men- senvoMmento com justiça social. 
clonar, não se pode daf concluir que o País está à É por esta razão, Sr. Presidente, que requeiro 
beira de um colapso cambial ou financeiro. Enquan- ao Ministro da Fazenda encaminhar essas informa-
to o Brasil tiver amplo acesso aos mercados finan- ções, considerando o crescimento do serviço da dl-
ceiros internacionais, será possível refinanciar esses vida externa nos anos recentes e à luz do disposto 
compromissos e manter um n rvel adequado de re- na Resolução n• 82190, demonstrar de forma ade-
servas internacionais. Mas é preciso que esta Casa quada o cumprimento do seu art. 2" nos anos de 
não perca de vista o tema da dívida. E que o Gover- 1990/96, especifiCalldo a forma como foi financiado 
no não se acomode numa postura imediatista, sem o pagamento da dfvida da União junto à Comunida-
dar a devida atenção ao problema latente. de Financeira Internacional, respeitada a capacidade 

Não podemos perder de vista o que estabelece interna de pagamento e salvaguardadas as necessi-
a Resolução n• 82190 do Senado Federal. Esta reso- dades de financiamento não. inflacionárias do crescl-
lução fixou os parâmetros macroeconômicos que o mento económico. 
Executivo deve respeitar na negociação da dfvida Discriminar a parcela do serviço da dívida ex-
externa. Estabeleceu, por um lado, que o desembol- tema que é de responsabilidade do setor público e 
so de divisas para atendimento dos compromissos da parcela que é de responsabilidade do setor priva-

:.: da dívida não deverá comprometer o nfvel mfnimo do nos anos 1990 a 1996 e, no tocante à parcelado 
de reservas, definido como quatro meses de impor- serviço da dívida externa, que é de respónsabilidade 

·--tação (Art. 3") - com respeito a esse ponto, não está do setor piJblico, discriminar a parte· que é de res-
·-~-havendo problema. Por outro lado, o art. 2" da referi- ponsabilidade da União, a dos Estados e a dos Mu-

da resolução estabeleceu a necessidade de raspei- nicfpios nos anos de 1990 a 1996. 
tar a capacidade interna de pagamento da União. sr. Presidente, ontem, aqui desta tribuna, res-

Art. 2• O montante de recursos em moeda na- saltei a importância de o Ministro da Fazenda, Pedro 
cional destinada à aquisição de divisas para saldar Malan, encaminhar, até hoje, data final do prazo, a 
os compromissos da União junto à comunidade fi- resposta ao requerimento de informações relativas 
nanceira internacional será restrito à capacidade in- aos procedimentos da Secretaria Municipal de Fi-
tema de pagamento, salvaguardadas as necessida- nanças do Municfpio de São Paulo, em seu relacio-
des de financiamento não inflacionários do cresci- namento com as distribuidoras de tftu(os de valores 
mento económico. mobiliários durante os anos de 1994 e 1995. 

:' ' 

§ 1° Entende-se por capacidade interna de paga- Estive no gabinete do Presidente do Banco 
mento a diferença positiva entre as receitas e despe- Central, Gustavo Loyola, no final da tarde de ontem, 
sas da administração pública federal direta e indireta, e fiquei sabendo que S. Ex" encontral(a-se no Palá-
exclufda as das instituições financeiras federais. cio do Planalto com o Ministro da Casá Civil. Deslo-

§ 2" Excluem-se ainda das receitas os recursos quei-me, então, até lá, onde en00nti-ei. o Ministro Pe-
provenientes do Programa Nacional de Desestatiza- dro Malan, o Ministro da Casa Civil, Clóvis Carvalho 
ção. e o Presidente do Banco central; Gustavo Loyela. 

São notórias as dificuldades que o setor públi- Os três me informaram que, hoje, sef1! falta, eu rece-
co tem tido em 1995196 para ajustar as suas finan- beria a resposta a este requerimento de informaçõ-
ças. O superávit primário do Governo Federal e do es. Fiz um apelo para que essa resposta me fosse 
Banco Central caiu de 3,1% do PIB para 0,6% do encaminhada durante a manhã de hoje. Garantiram-
PIB em 1995. No acumulado do ano até agosto de me que fariam o possfvel e que, na primeira hora do 
1996, o resultado é superavitário em 0,7% do PIB. dia, estariam enviando o documento. 
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Sr. Presidente, já são 14 horas e 46 minutos e 
o Ministro Pedro Malan ainda não encaminhou a res
posta, embora a Assessoria Parlamentar da Presi
dência do Banco Central informe que já está de pos
se do documento. O que espera o Ministro Pedro 
Malan para encaminhá-lo? Qual a razão desta de
mora? Por que coisas de interesse público estão 
sendo adiadas? Qual é o interesse em se demorar 
tanto para responder ao requerimento? Estou aguar- . 
dando e ~pero receber esse documento o quanto 
antes. · 

Ontem, cheguei a dizer ao Ministro Clóvis Car
valho - que tinha o Presidente do Banco Central ao 
seu lado - que, se fosse necessário, levaria eu mes
mo o ofício ao Ministro Pedro Malan para que S. Ex" 
assinasse e, assim, fosse encaminhado à Mesa do 
Senado. O Ministro Clóvis Carvalho respondeu-me 
que o Governo é eficiente em encaminhar logo os 
documentos. Mas que eficiência, Sr. Presidente! 
Fico pensando: será que precisarei novamente ir lá 
buscar o documento que eles estão encaminhando 
com tal desenvoltura? 

Ah, se fosse o Senador José Serra que esti
vesse disputando o segundo turno das eleições à Pre
feitura de São Paulo com o Sr. Celso Pitta! O Senador 
José Serra disse-me, pessoalmente, que o Banco 

:_ .Gentral tem essas infonnações e que conversou com o 
Presidente da República sobre a relevância de as 

_ _____mesmas serem divulgadas. Disse-me, também, que o 
,....;-Presidente da República iria dete1TTlinar que essas in

formações viessem à luz para a opinião pública. 
Sr. Presidente, estou aguardando o documen

to. O que será que está acontecendo? O que faz 
mover o Governo, com tanta lentidão, em horas 
como essas? O Governo sabe murro bem as razões 
pelas quais esse documento precisa chagar logo ao 
Senado Federal. E espero que chegue antes que 
seja concluída a sessão do Senado de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Carnpelo) - Conce
do a palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francisco Es
córcio, por 20 minutos. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago a 
esta Casa comunicação de que deverei apresentar, 
dentro de poucos dias, projeto relativo ao Distrito Fe
deral. Peço inclusive permissão aos meus Pares 
para tratar de assunto referente ao Distrito Federal. 

Como morador antigo de Brasília, eu não pode
ria deixar de passar a oportunidade de estar aqui no 
fórum próprio. 

Brasília foi pensada nos anos 60. O Legislador 
pensou Brasma e projetou-a para o ano 2000 com 
uma população de quinhentas mil pessoas. Não 
chegamos ainda ao ano 2000 e, no entanto, BrasOia 
já tem mais de três milhões de habitantes, se consi
derarmos a grande Brasília incluindo as cidades sa
télites e as do Entorno. 

. Isso faz-me pensar que Brasnta ao ter incha<*> 
e uHrapassado às expectativas de seus criadores 
nos idos 60, não estaria na hora de ser repensada?· 

Brasma é a Capital de todos nós. Brasma é a 
. Capital dos brasileiros. 

Sr .. Presidente e Srs. Senadores, eu não pode
ria deixar passar esta oportunidade sem prestar uma 
homenagem a esta cidade que me abraçou. Se lhe 
lançarmos um olhar, verificaremos que hoje convive
mos com uma população que para aqui foi atraída 
em busca de oportunidades. Essa população quan
do aqui chegou não trouxe emprego, não trouxe mo
radia, nem saúde, nem transporte, apenas o seu ca
lor humano. E agora está aqui conosco. Vamos fa
zer o quê? Expulsá-la? Jamais! Temos que lhe dar 
condição digna para aqui permanecer. Mas como 
fazê-lo? Aí está a grande indagação. Por esse moti
vo, trago à baila esse tema polémico, que precisa 
ser encarado de frente. BrasOia precisa ser repensa
da. Daí por que começo a colocar o tema em discus
são. 

Apresentarei um projeto que se baseia em fa
zermos do Plano Piloto uma cidade puramente ad
ministrativa; nas cidades satélites e municípios do 
Entorno criaremos um Estado que poderíamos dar o 
nome de Estado do P!anaHo Central, cuja Capital se
ria Taguatinga. Começo a questionar sobre a valida
de da minha proposta. 

Sr. Presidente, Sr"s· e Srs. Senadores, fica aqui 
a minha colocação. Logo, estarei dando entrada 
neste projeto nesta Casa. 

Muito obrigado. 

Durante o discuTSO do Sr.Francisco Es
córcio , o Sr. Valmir Campelo déixa a cadei
ra da presi~ncia, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo S!Jplicy, suplente de Secretário • 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Romero Jucá. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Valmir Campa
lo. V. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, seguindo a 
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mesma filosofia do Governo Federal, o Governo de A medida, sobretudo, não é justa, emtibilt poS' 
Brasma resolveu apertar o cerco em tomo dos servi- sa ter todo o embasamento legal, ·o- que, em princf-
dores aposentados que acumulam cargos efetivos pio, me parece discutfvel. :: .'' 
nos órgãos da administração local. O servidor público, de um modo geral, vem pa-

Os servidores nessa situação têm até o dia 4 gando muito caro pelo sucesso do Plano Real. No 
de dezembro para optarem pelos proventos da apo- caso especffico dessa proibição de acúmulo de pro-
sentadoria ou pelo salário do cargo efetivo. ventos da aposentadoria com salário de cargo efeti-

Aproximadamente 500 servidores aposentados vo, temos uma situação Igualmente injusta, muito 
serão atingidos pelo decreto do Governador, que é prati- embora, repito, possa parecer correta do ponto de 
carner)le uma cópia da medida adotada na área federal. vista económico. 

O objetivo, segundo fonte do Governo de Bra- O servidor aposentado que retomou à ativa 
sma, é reduzir gastos com pessoal que não atingirá, mediante concurso público contava com total ampa-
entretanto, os aposentados que ocupam cargos em ro da Constituição para proceder dessa forma. 
comissão. Este mesmo servidor em exércfcio, que recebe 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a maio- um salário e o complementa com os proventos da 
ria dos servidores atingidos pela medida são aque- aposentadoria, será extremamente afetado por essa 
les que se ;;~posentaram, submeteram-se a novo decisão que o obriga a optar por uma das fontes de 
concurso público e, hoje, ocupam cargos efetivos de renda Será um golpe diffcil de absorver. 
auditores tributários, fiscais da receita e procurado- Recomendo ao Governador Cristovam Buar-
res, ou seja, prestam serviços em áreas essenciais que cautela ao tratar de assunto tão delicado. Exis-
do Governo. tem algumas outras aHemativas em exame, como a 

A tão decantada redução de gastos com pes- que propõe que os cargos eft;tivos ocupados por 
soai, na verdade, não passa de mais uma das mui- aposentados sejam considerados- em extinção, 
tas jogadas para a platéia do •governo popular" do quando vagarem. Outra aHemativa seria aguardar a 
professor Cristovam Buarque. _ apreciação da Proposta de Emenda Constitucional 

Ora, Sr. Presidente, se demitir os servidores da Previdência pelo Senado Federal, onde iXJnsta, 
:._·aposentados que ocupam cargos efetivos em áreas no art. 6", dispositivo ressalvando a -situação dos 

essenciais para o bom funcionamento da máquina aposentados que reingressaram na atividade via 
--pública, o GDF terá, indubitavelmente, que substitui- concurso público. I 

--:· los, sob pena de comprometer o desempenho do O Governo, de modo geral, precisa compreen-
Govemo. Além disso, terá que gastar com a realiza- der que essa, como inúmeras outras situações rela-
ção de novo concurso público e com treinamento rentes ao funcionalismo público, constitui aspectos 
dos aprovados, visto que irão atuar em setores de profundamente subjetivos que não podem ser trata-
grande complexidade. dos com o rigor das fórmulas e das discutfveis tao-

E não é só isso, os aposentados que estão rias económicas. Estamos lidando com pessoas e 
exercendo os tais cargos efetivos possuem uma não com números. O que pode ser economicltmente 
vantagem que os seus possfveis substitutos levarão viável pode ser também humanamente injusto. 
anos para adquirir. a experiência. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Na área federal, o Governo resolveu prorrogar o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Conce-
o prazo dado aos servidores aposentados para opta- do a palavra ao Senador Roberto Requião. (Pausa) 
rem. No meu ponto de vista, o Governo Federal re- --s. EX" declina da palavra. 
solveu reestudar o caso, tendo em vista diversas ou- Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
tras soluções surgidas no curso da polêmica que se (Pausa.) 
instalou com a edição do Decreto n• 2.027 de 1996, Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
cujo art. 2° faz referência aos aposentados em exer- o SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
cicio e fixa a data de 14 de novembro próximo como 0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
prazo final para a opção definitiva. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me traz à 

Sr. Presidente, a atitude do Governo do Distrito tribuna hoje é o anúncio de um fato bastante auspi-
Federal parece-me extremamente precipitada e não cioso para a Região Amazónica, em especial, para a 
vislumbro nenhuma vantagem em termos de econo- Amazônia ocidental e para o Estado de Roraima. 
mia, como se tem alardeado à guisa de justificativa Quando assumi o Governo em 19il8, Sr. Presi-
para o decreto do Governador. dente, encontrei o então território e novo Estado de 
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Roraima com dois problemas básicos de infra-estru
tura, que funcionavam como gargalos e contenção 
do seu processo de desenvolvimento. O primeiro de
les, a questão das estradas, o acesso e a ligação do 
Estado de Roraima ao restante do Brasil. A BR-174, 
estrada que faz a ligação nacional e regional com o 
Estado de Roraima, era uma estrada - e ainda o é 
em parte- sem asfalto, uma estrada que, quando o 
perfodo chuvoso chega, fica intransitável e estrangu
la o processo de abastecimento e de escoamento da 
produção do nosso Estado. 

Outra questão fundamental, básica, que segu
rava o desenvolvimento era e e ainda a questão de 
energia elétrica. Roraima é um Estado que funciona 
à base de tennoelétricas. O Estado e sua capital, 
Boa Vista, funcionam com energia elétrica à base da 
queima de óleo diesel. Isso leva à produção de uma 
energia elétrica cara e principalmente não-confiável. 
Por CQnta disso, buscamos, ainda como Governa
dor, uma solução para esses dois caminhos. Reini
ciamos, de um lado, a pavimentação da BR-174 e, 
de outro lado, buscamos uma solução definttiva que 
trouxesse um modelo de desenvolvimento energéti
co capaz de sustentar o crescimento do Estado de 
Roraima. 

buando Governador, com apoio do então Pre
:_:sidente José Samey, levamos para Roraima a Ele

tronorte, a subsidiária estalai federal que gera e dis
-tribui 'energia elétrica na Região Arnazônica. Até 

-.:;..esse fato, Roraima, incluindo Boa Vista, era abaste-
cido pelo próprio Governo do Estado, que gaslava 
uma fábula com a compra·de motores, com o reparo 
desses motores velhos e, sobretudo, com o paga
mento de óleo diesel para queimar na geração de 
energia elétrica. Ao levar a Eletronorte, vislumbráva
mos a capacidade de investimento do Governo Fe
deral, com a condição de suprir a lacuna que existia 
em Roraima. 

A Eletronorte se instalou, por detenninação do 
Presidente José Samey, em Roraima. Construiu 
umà nova usina tennoelétrica, alocou máquinas para . 
geração de energia de Boa Vista. Mesmo assim, 
com esse esforço, o modelo não estava definido, 
porque, volto a· dizer, a geração tennoelétrica é uma 
geração cara e imprecisa e, portanto, não serve de 
base de sustentação para um processo de desenvol-
vimento. · 

A Eletronàrte em Roraima era a garantia da 
busca de uma solução permanente que vfnharnos 

· buscando desde a época do Governo e, depois, 
corno !3ovemador, fazendo campanha por uma solu
ção definitiva que passava pela comercialização da 

energia de Guri, na Venezuela, para o Estado de 
Roraima e para o Estado do Amazonas_ 

A história caminhou. Assumiu a Presidência da 
República o Presidente Fernando Henrique Cardo
so, que reafinnou os dois compromissos básicos do 
Governo Federal por Roraima: de um lado, a BR-
174, que continua a receber verbas para o seu asfal
tamento; e, de outro lado, a busca da solução defini
tiva de energia para Roraima e para Boa Vista. 

Pois bem, Sr. Presidente, é por conta disso 
que venho à tribuna hoje: para anunciar um acordo 
histórico fechado, esta semana, entre o Governo 
brasileiro e o Governo da Venezuela. Esse acordo 
estabelece o fornecimento de energia elétrica por 20 
anos, prevendo a compra de energia a ser entregue 
pelo Governo da Venezuela ao Governo brasileiro 
na fronteira desses dois pafses, a partir de dezem-
bro de 1998. · 

O atendimento a Boa Vista será feito por um 
sistema de transmissão em 400kV e 230kV, com 
cerca de 780Km de extensão, saindo da região de 
Macágua (Complexo de Guri), passando pelas loca
lidades de Tumeremo, Las Cristinas e Santa Elena, 
na Venezuela, até chegar a Boa Vista. A Eletronorte 
ficará responsável pela construção do trecho em 
230kV, a partir da fronteira, com 206Km de exten
são, da Vila de Pacaraima, em Roraima, até a nossa 
capital, Boa Visla. 

A linha de transmissão atenderá a um consu
mo de até 200.000kW, previsto para ocorrer após o 
ano 201 O. Portanto, num universo de 20 anos, se 
garante o abastecimento necessário à região polari
zada de Boa Vista e a todo o norte de nosso Estado. 

Sr. Presidente, ao referir-me a acordo firmado, 
esta semana, pelo Presidente da Eletrobrás e Eletro
norte, Dr. José Antonio Muniz Ramos, na Vene:Zue
la, em Caracas, gostaria de registrar o esforço, a ab
negação e o compromisso do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, do Ministro Raimundo Brito, que 
foi incansável nesse processo de negociaçãp. Tam
bém ..o presidente da Eletronorte, engenheiro José 
Muniz Ramos, da equipe técnica da Eletronorte, que 
conseguiu o esboço e a negociação desse acordo 
técnico; e também o Superintendente Regional da 
Eletronorte em Roraima, o engenheiro Waldemar Ja
hansson, que, por ser o responsável pela Eletronorte 
na Região, tem envidado muitos esforços no sentido 
de atender ao nosso Estado. 

Venho à tribuna hoje registrar a importância 
desse fato, registrar que, como Governador que le
vou a Eletronorte para Roraima, como Senador que 
pugnou na campanha politica pela solução da linha 
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de Guri, no abastecimento de Roraima e da Amazô
nia, é com satisfação que vejo hoje coroado esse 
esforço polrtico e o compromisso do Presidente da 
República, do Ministro Raimundo Brito e da Eletro
norte de dotar Roraima das condições necessárias e 
básicas para que tenhamos a energia necessária a 
gerar nosso desenvolvimento. • 
. Roraima é um Estado de imenso potencial: mi-

rtefal, agrfcola, pecuário, enfim, um grande potencial 
citr'desenvolvimento, mas precisava e precisa da so
lução da estrada e da solução de energia para ter os 
insumos necessários para o crescimento e para o 
progresso. 

É com satisfação, portanto, que anuncio esse 
acordo internacional, anuncio o compromisso do 
Presidente e do Ministro e anuncio que, em breve, 
em ceroa de dois anos, Roraima viverá novo tempo 
de desenvolvimento, com energia farta, abundante e 
principalmente energia barata. em condições de ser 
um· insunió fundamental para o nosso desenvolvi-, 
mento. · · · ·· 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 

Presidência Indaga os Srs. Senadores José Eduardo 
e João França se S. Ex"s desejam usar da palavra. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, offcio que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

...C:-OIJGABJJJN• 833 

BrasRia, 13 de novembro de 1996 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Freire Júnior passa a integrar, na qualidade de Titu
lar, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi
cos e Rscalização em substituição ao Deputado 
Eudoro Pedroza. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração a apreço. 

Deputado Mlchel Temer, Uder do Bloco 
PMDBIPSDIPSUPSC. 

O SR. PRESIDENTE. (Eduardo Suplyci) -
Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1070, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos arts. 49, inciso X e 50 

da Constituição Federal combinados com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal sejam soli-

citadas ao Ministro da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1) Considerando o crescimento do serviço da 
dívida externa nos anos recentes, e à luz do dispos
to na Resolução n• 82/90 do Senado Federal, de
monstrar de forma detalhada o cumprimento de seu 

.art. 2°, nos anos de 1990 a 1996, especificando a 
forma como foi financiado o pagamento da divida da 
União junto à comunidade financeira internacional, 
respeitada a capacidade interna de pagamento e 
salvaguardadas as necessidades de financiamento 
não inflacionários do crescimento econOmico. 

2) Discriminar a parcela do serviço da dívida 
el(!ema que é de responsabilidade do setor público 
da parcela que é de responsabilidade do setor priva
do, nos anos de 1990 a 1996. 

3) No tocante à parcela do serviço da dívida 
externa que é de responsabíüdade do setor público 
discriminar a parte que é de responsabilidade da 
União, a dos Estados e a dos Municípios, noS anos 
de 1990 a 1996. 

Justfficação 

O Senado precisa voltar a dedicar atenção es
pecial à questão da dívida externa brasileira. Não 
apenas para votar operações específicas de capta
ção . ou reestruturação de endividamento externo, 
mas sobretudo para levar em conta o aspecto ma
croeconOmico da questão. Poucos têm se dado con
ta do rápido crescimento do endividamento brasileiro 
e do serviço da dívida nos anos recentes. 

A imprensa nacional e os meios de comunica
ção em geral vêm-se conce!'l!rando, nos últimos 
meses, em noticiar a evolução adversa da balança 
comercial. Raramente se faz ráferência ao fato de 
que os déficits comerciais recentes só são· um pro
blema grave, quando considerados à luz do conjunto 
das contas externas do país, as quais refletem em 
grande medida o peso do serviço da dívida, isto é, 
juros e amortizações. 

Ao relegarmos a segundo plano, e'ssa dimen
são ·cto problema, toma-se rigorosamente impossível 
entender o que está acontecendo. À primeira vista, 
não parece compreensível que um desequilíbrio de 
US$3 bilhões ou mesmo US$4 bilhões, como o que 
se prevê para· a balança comercial brasileira em 
1996, possa ser tão problemático e objeto de tanto 
comentário e tanta preocupação da parte da impren
sa, dos economistas e dos meroados financeiros in
ternos e externos. Por que um déficit dessa magnitu
de tanto preocuparia um país que se vangloria de ter 
US$57 bilhões de reservas no Banco Central, no 
conceito de caixa? 
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A razão é que o desequilfbrio comercial é ape
nas uma parte, e não a parte preponderante, do de
sequilfbrio externo brasileiro. Em outras palavras: a 
balança comercial explica uma parte relativamente 
limitada das nossas necessidades de recursos exter
nos. Em 1996, o déficit em transações correntes, 
que inclui o déficit comercial e é o que precisa ser 
coberto com entrada liquida de capitais ou perda de 
reservas, deve ficar por volta de US$20 bilhões. O 
déficit COil)ercial responde, assim, por apenas· cerca 
de 15 a 20% do desequilfbrio total em conta corren
te. O principal componente do desequilfbrio em con
ta corrente é o déficit na balança de serviços, que é 
por sua vez dominado pelos juros da dfvida externa 
em 1996, a despesa bruta com os juros da divida 
externa, dos setores públicos e privados deve alcan
çar algo como US$12,5 bilhões. 

Infelizmente, o problema não pára ai. Além de 
ter de financiar o déficit em conta corrente, o Brasil 
precisa também garantir a rolagem do principal da 
divida montante que naturalmente não está incluldo 
na conta corrente do balanço de pagamentos. Em 
1996, segundo dados ofiCiais do Banco Central, as 
amortizações-de-principal da dívida de médio e- lon
go prazos chegarão a US$12,9 bilhões. O serviço da 
divida externa (juros mais principal) chega, portanto, 

:...·a mais de US$25 bilhões este ano. 

É preciso salientar que esses valores de 1996, 
--:-para juros e principal da divida, representam signifi-

-,.-cativo crescimento em relação ao registro em anos 
recentes, fato que tem sido pouco comentado no de
bate econOmico recente. As despesas brutas de ju
ros, que oscilaram entre US$ 8 bilhões e US$ 9,5 bi
lhões entre 1991 e 1994, alcançaram US$ 10,6 bi
lhões no ano passado. Em 1996, temos dados até 
setembro, que indicam uma despesa bruta de 
US$8,6 bilhões, um crescimento de 19% em relação 
ao dispêndio ocorrido entre janeiro e setembro de 
1995. 

Também vem acontecendo aumento expressi
vo das amortizações pagas. Esses pagamentos pas
saram de US$9,3 bilhões em 1993, para US$11 bi
lhões por ano em 1994 e 1995. Como já foi indicado, 
aicançarão quase US$13 bilhões em 1996. 

Não se pode dizer que a tendência não é preo
cupante. Tanto mais que haverá uma concentração 
de vencimento da divida de médio e longo prazos 
em 1997, sempre de acordo com os dados oficiais. 
No ano que vem, prevê-se amortizações de 
US$18,1 bilhões, um aumento de 41% em relação 
ao previsto para 1996. Ainda que a taxa de juro mé
dio incidente sobre a dfvida não aumente, a despesa 

de juros também deve crescer no ano que vem, uma 
vez que o estoque da divida externa está aumentan
do continuamente. Pode-se estimular que a despesa 
bruta ·de juros se aproxime de US$14 bilhões. 

Desse modo, o serviço total da divida alcança
ria nada menos que US$32 bilhões em 1997. E cabe 
ressaltar que esses números não incluem os venci
mentos de principal da divida externa de curto prazo 
que devem ser refinanciados de forma mais ou me
nos continua ao longo do ano. 

· Não é a minha intenção nesse momento lazer 
nenhum tipo de alarmismo. Por mais impressionan
tes que possam ser os números que acabo de men
cionar, não se pode dai concluir que o Pafs está à 
beira de um colapso cambial ou financeiro. Enquan
to o Brasil tiver amplo acesso aos mercados finan
ceiros internacionais, será possfvel refinanciar esses 
compromissos e manter um nfvel adequado de re
servas internacionais. Mas é preciso que esta casa 
não perca de vista o tema ·da çlivida. E que o gover
no não se acomode numa postura imediatista, sem 
dar a devida atenção ao problema latente. 

Não podemos perder de vista o que estabelece 
a Resülüção n2 ô2l90 dõ Senado Federai. Esta reso
lução fixou os parãmetros macroeconOmicos qif'~ o 
Executivo deve respeitar na negociação da dfvltla 
externa. Estabeleceu, por um lado, que o desembol
so de divisas para atendimento dos compromissos 
da dfvida não deverá comprometer o nfvel mfnimo 
de reservas, definido como quatro meses de impor
tação (artigo 3•). Por outro lado, o artigo 2" da referi
da Resolução estabeleceu a necessidade de respei
tar a capacidade interna de pegamento da União. 

Art 2" O montante de recursos em moeda na
cional destinada à aquisição de divisas para saldar 
os compromissos da União 'junto á cOmunidade fi
nanceira internacional será restrito à capacidadé in
terna de pagamento, salvaguardadas as necessida
des de financiamento não inflacionários do cresci-
mento econOmico. ' 

._§ 1° Entende-se por capacidade interna de pa
gamento a diferença positiVa.· entre as receitas e 
despesas da administração . pÓblica federai direta e 
indireta exclufdas as das instituições financeiras fe-
derais. · · 

§ 2" Excluem-se ainda das receitas os recursos 
provenientes do Programa Nacional de Desestaliza
ção. 

São notórios as dificuldades que o setor públi
co tem tido em 1995-96 para ajustar as suas finl;!n
ças. O superávit primário do Governo Federal e do 
Banco Central caiu de 3,1% do PIB, para 0,6% do 
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PIB em 1995. No acumulado do ano até agosto de 
1996, o resultado é superavitário em O, 7% do PIB. 
Desse modo, a carga de compromissos vem sendo 
coberta basicamente com endividamento adicional. 

É preciso que o governo tenha cuidado com os 
compromissos que vem assumindo. E que não per
mita a votta de uma situação em que a política eco
nómica, diante de uma interrupção dos fluxos de fi
nanciamento internacional, se veja na contingência 
de produzir, de uma hora para outra, elevadoS supe
rávites na balança comercial e no orçamento primá
rio do setor público, com sacrifício dos objetivos de 
desenvolvimento com justiça social. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1996. -
Senador Eduardo Supllcy. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)- O re
querimento lido será despachado à Mesa, para deci
são, nos tennos do inciso III do art. 216 do Regimen
to Interno do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 
São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.071, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito que o tempo 

destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
_____ Sessão do Senado em 21 de novembro de 1996 

--::...seja dedicado a homenagear o jornal o Uberal, de 
Belém do Pará, que em 15 do corrente completa 50 
anos de sua fundação. 

Justificação 

Incontestavelmente a imprensa brasileira tem 
ocupado lugar de destaque na vida nacional. Nota
damente a imprensa escrita, que pelas característi
cas que lhe são próprias, faz parte do cotidiano bra
sileiro, testemunhando os fatos e, ao mesmo tempo, 
dando vida às circunstâncias que definem o dia-a
dia do nosso país. 

Faço esta reflexão acerca do alcance social da 
imprensa, senhor Presidente, para trazer ao conhe
cimento deste plenário minha iniciativa em apresen
tar este Requerimento solicttando que o Grande Ex
pediente da Sessão do dia 21 do corrente seja desti
nado a homenagear os cinqüenta anos de fundação 
do jornal paraense O Uberal, que transcorrem no 
dia 15 de novembro vindouro. 

Não poderia, senhoras e senhores Senadores, 
como representante do povo do Pará, deixar de re
gistrar na mais alta corte legislativa do Pafs, o reco
nhecimento mais que merecido àqueles que fazem o 

jornal O Uberal, indo buscar na memória_ a lembran
ça do jornalista Rómulo Maiorana, cujo precose de
saparecimento não foi suficiente para demover a fa
mma Maiorana do desafio empreendedor que foi 
transformar O Uberal em um dos maiores e mais 
modernos jornais do Brasil. 

Posso afirmar que os destinos e a própria história 
do Pará, nos últimos cinqüenta anos, estão umbilical
mente ligados a esse empreendimento de comunica
ções que, capitaneado pelo jornal O Uberal, agrega 
hoje um conglomerado de 14 empresas, componentes 
do Sistema Rómulo Maiorana de Comunicações. 

O Uberal foi fundado em 1946, com o objetivo 
de propagandear o ideário político do Partido Social 
Democrata, cujo prócere mafs destacado era o en
tão interventor Joaquim de Magalhães Cardoso Ba
rata, figura pública que por sua afuação polllica des
tacada era amado por uns e odiado. por outros, e 
que ocupa hoje lugar importante como referencial 
histórico da polftica regional e mesmo nacional, de 
vez que Magalhães Barata, como era mais conheci
do, por diversas ocasiões esteve no epicentro de fa
tos polfticos nacionais. A abordagem da história des
se jornal proponh<Hlle a fazer mais amhíde no pro
nunciamento com o qual pretendo saudar os 50 
anos do jornal o Liberal na Sessão cujo requeri
mento ora submeto à Mesa. 

Em que pese o pronunciamento que tenciono 
trazer a este plenário, não poderia furtar-me, neste 
momento, em registrar o apreço dos paraenses à ta
mma Maiorana que soube honrar e dar continui!:l,acle 
ao trabalho iniciado por Rómulo Maiorana n 

Antecipo, assim, minhas congratulações à Sr. • 
Lucidéia Maiorana, Presidente do Sistema Rómulo 
Maiorana de Comunicações - SRM, e aos seus fi· 
lhos Rómulo Maiorana Júnior - VJOO-Presidente do 
grupo; Rosana; Ângela; Rosemary; Roberta e Ronal
do Maiorana; jovens de significativo e reconhecido 
talento empresarial. 

Certo estou Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, que esta homenagem a ser prestada pelo Se
nado Federal ao Sistema Rómulo Maiorana de Co
municações, ·pela passagem do cinquentenário do · 
jornal o Llbera~ será também um marco de rec 
nhecimento desta Casa à imprensa escrita brasileo
ra, que responsável e diligentemente cumpre, seu 
papel de fazer da informação um instrumento de su
peração das distâncias e desigualdades = ''l do 
nosso Pafs. · 

Apelo, portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores para a aprovação do Requerimento ora 
apresentado. 
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Sala das Sessões, 13 de novembro de 1996.- trai, Gustavo Loyola, que me garantiram que ~s'k 
Senador Ademlr Andrade, PSB - PA. - Roberto informação chegará hoje. · 
Requlão - Eduardo Supllcy - Waldeck Ornelas - A relevância dessas informações· vincula-se à 
V!!lmlr Campelo- Francisco Escórcio. premência, ou seja, antes que haja a decisão de 15 

de novembro próximo, do esclarecimento da maté-
REQUERIMENTO N•1.072, DE 1996 ria. 

Requeremos, nos termos do art 160 do Regi
mento Interno do Senado Federal, que a Hora do 
Expediente da sessão ordinária do dia 21 de novem
bro de 1 ~96 seja destinada a homenagear· os 50 
anos do jo'mal O Liberal. 

Justificação 

O Povo do Pará tem razões de sobra para fes
tejar os 50 anos do maior jornal da arnazónia. O Li
!wral, há meio século vem sendo o principal reter- • 
encial das atiVidades económicas, sociais e polfticas 
do Estado, trazendo diariamente as informações ne
cessárias ao nosso desenvolvimento. 

Desse trabalho incansável na procura de me
lhor informar, fortalecido pelo dinamismo do obstina
do e saudoso Rómulo Maiorana e continuado por 
sua mulher e filhos, destacamos o profissionalismo 
de uma equipe que diutumamente persegue a ver
dade dos fatos desnudando-a aos nossos olhos. 
. Principal expoente de um .pool de comunica-

-· ção, prima por sua qualidade gráfica e editorial, dis
___.ponibilizando a seus lettores informações claras e 

_ .. substanciais honrando o jornalismo profissional do 
"osso pafs, responsável maior pelo fortalecimento 
da democracia e desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1996. -
Coutinho Jorge- Roberto Requlão -João França 
- Josaphat Marinho - Edlson Lobão - Eduardo 
Supllcy- Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
rBquerimentos lidos serão votados na próxima ses
são deliberativa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sr"s 
~ Srs. Senadores, solicito a atenção especial de V. 
E::•s para o seguinte problema. 

No dia 8 de novembro próximo passado, entre
guei e foi lido pela Mesa um requerimento de infor
mações ao Sr. Ministro da Fazenda, no qual solicttei 
informações relativas às operações que a Secretaria 
Municipal de Finanças de São Paulo realizou com 
distribuidoras de tftulos de valores mobiliários. São 
sete perguntas a respeito deste assunto. 

Hoje é o úttimo dia do prazo dentro do qual o 
Sr. Ministro da Fazenda deve encaminhar a respos
ta. Ontem conversei com os Ministros Pedro Malan e 
:'!s,vis CaPJalho e com·o -Presidente do Banco Cen-

O Dr. Hugo Braga, assessor parlamentar do · 
Ministro Pedro Malan, garantiu-me, há instantes; que 
a resposta chegará daqui a pouco. 

Eu gostaria de fazer o registro deste fato, pois 
espero que a palavra dos Srs. Ministros seja cumpri
da. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a'·palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 

S. Ex' disporá de vinte minutos. 
O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, vamos então manter a sessão. Vou fazer o 
meu discurso e esp'\lro que outros também ocupem 
os microfones até que V. Ex' receba as. informações 
desejadas. 

- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - É 
possfvel que o Ministro esteja aguardando o término 
da sessão para encaminhar-me o documento, por
que o Dr. Hugo Braga perguntou:me se a sessão já 
havia terminado. Acho que há uma certa preferência 
para que a resposta não seja lida em plenário. De 
qualquer maneira, estou aguardando as informaçõ
es, que são de interesse não apenas da populaÇão 
de São Paulo, mas também de todo o Brasil. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, ontem ocupou esta tribuna o ilustre 
Senador Lúcio Alcântara, que se pronunciou a res
peito do abuso do uso do álcool, inclusive por meno
res de 12 anos de idade. Recentemente, o nobre 
Senador Pedro Simon relatou um projeto na Comis
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
tráfico e abuso com menores. · · · 

live oportunidade de levar ao conhecimento 
dos pafses que participaram da 65" Assembléia Ge
ral da lnterpol o teor desse relatório, já que um dos 
temas principais da reunião daquele organismo de 
polfcia internacional tratou dos crimes praticados 
contra menores. A propósito, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, brevemente estarei trazendo ao co
nhecimento desta Casa os resuttados dessa Assem
bléia, da qual participei em cumprimento de missão 
oficial. 

Quero, nesta oportunidade, falar sobre um dos 
mais graves problemas sociaiS e morais que enfren
tamos, que nos humilha e envergonha: o abandono 
da infância. O Brasil, que acumula uma dfvida quase 
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impagável com eis seus menores, tem cerca de 30 
milhões de crianças em situação de carência, se
gundo estatfsticas divulgadas pela imprensa. Nada 
menos do que urna Argentina vive aqui em estado 
de pobreza ou de miséria absoluta. No· campo, de· 
sassistidos, meninos e meninas penam longas e de
sumanas jornadas de trabalho. Na cidade, entregues 
à própria sorte, perambulam pelas ruas, sem espe
rança e sem futuro. 

. São crianças sem famma ou crianças que 
abandonàram a famnia tangidas pela fome, pela mi
séria e pelos maus-tratos. São as vitimas indefesas 
das mazelas sociais vividas por nossa sociedade 
neste final de milênio. Elas pagam o preço do de
semprego, da violência urbana e rural, do cresci
mento desordenado das cidades e da falência quase . 
completa da assistência básica aos necessitados. 

Desamparadas e carentes de provisões essen
ciais à sobrevivência, tornam-se alvo fácil de trafi
cantes de drogas, exploradores do lenocfnio, grupos 
de extermfnio e criminosos de calibres diversos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, muitas 
violências vêm sendo praticadas contra os nossos 
menores. A maior delas • bem o sabemos- é fechar
lhes a única porta que lhes garantiria a passagem 
para o futuro. Sem dar-lhes acesso à escola, carim-

:...bamos-lhes o passaporte da prostituição, da cadeia 
e da morte • 

.. Os números, Sr. Presidente, falam alto. Mais 
·....:..que talam: gritam. Há estatfsticas que nos apontam 

como campeões mundiais de prostituição infantil. 
Seriam 500 mil crianças entregues ao comércio do 
corpo. Outras dizem qúe a cifra é 1 O vezes menor 
do que se divulga. 

Oito ou ottenta, uma coisa é certa: a prostitui
ção nas áreas urbanas, principalmente nos locais 
onde circula mutto dinheiro, é escancarada, ofereci
da até a quem não quer enxergar. Os pacotes turfsti
cos vendidos a estrangeiros que visttam sobretudo o 
Nordeste incluem programas com meninas e meni
nos de até 12 anos de idade. 

Aliado à prostituição, outro mai dá sua cruel 
pincelada no imenso painel que mancha o mapa do 
Brasil, colocando-o no rol dos pafses que sistemati
camente desrespeitam os direitos humanos: é o as
sassinato de crianças e adolescentes. 

Alguns episódios, como a chacina da Candelá· 
ria, ganharam repercussão intemacional. Pesou ar a 
magnttude do delito. Mas matar menores - marginais 
ou não • tomou-se algo banal, merecedor, quando 
mutto, de uma curta nota na página policial de algum 
periódico sensacionalista. 

Claro que a impunidade conta mutto nesse es
tado de coisas. Sabe-se que não mais que R$4Q

1
são 

súficientes para contratar a morte de um menor in
defeso, à mercê do humor dos fortes. Sabe-se tam
bém, Sr. Presidente, que 90% dos crimes comeqdos 
contra crianças e adolescentes permanecem sem 
solução, convite tentador à continuidade dessas prá
ticas ilegais. 

Há mais. Vem aumentando assustadoramente 
a incidência de agnessões contra crianças. Das 
20.400 denúncias de maus-tratos que chegam 
anualmente ao conhecimento da Justiça, 13"/o refe
rem-se a situações de abuso sexual. São 2.700 no
vas vitimas todos os anos. As meninas são as prefe
ridas • 83"/o dos registras. 

Pior: 62"/o dos casos ocorrem dentro da famnia. 
Metade dos abusadores são os pais ou padrastos. A 
outra metade fica por conta de tios, primo$ e irmãos. 
Esse tipo de violência, Sr. Presidente, tem ·um nome: 
é incesto, um dos mais sagrados tabus da civiliza
ção, que diferencia o homem dos animais e garante 
o equilfbrio fundamental de uma pessoa. 

Afora a violência sexual, há a violência comum. 
O mais grave é que vem sendo pratfcada em casa, 
por familiares. Pai, mãe, padrasto, irmão, tios res
pondem por, pelo menos, 500 mil casos de agressõ
es domésticas contra menores no Pafs a cada ano. 
Desses, 150 s6 em São Paulo. 

No Rio de Janeiro, há registro dramático. Nada 
menos que 63% dos homicfdios dolosos contra me
nores de 12 anos foram de autoria de parentes pró
ximos. Saiba, Senador Romero Jucá, que os moti
vos são aparentemente banais: criança que chora 
mutto ou que desobedece a uma ordem, ou que che
ga atrasada, ou que tira nota baixa na escola. 

Por fim, mas não menos importante, está o tra
balho infantil. Na cidade ou no campo • e cada vez 
mais-, o trabalho de menores de até 5 anos é impe
rativo de sobrevivência. Em vez de safrem de casa 
para irem à escola, nossos infantes vão colher cana, 
toma!e ou laranja; cuidar de carros em estaciona
mentos; carregar sacolas em supermercados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho dúvidas 
quanto à eficácia da proposta do Presidente Fernan
do Henrique Cardoso de proibir ·o ·trabalho de meno- . 
res até 14 anos. 

Saiu hoje, no Jornal do Brasil, à página 2 do 
primeiro caderno, matéria sobre o Programa de 
Ação Pró-Crianças, liderado pela Primeira-Dama, D" 
Ruth Cardoso. Chamo a atenção dos Srs. Senado
res para o artigo intitulado "Coisas. da Polftica", de 
autoria da jornalista Dera Kramer. 



270 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembm 1996 

O Sr. Romero Jucá • V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. ROMEU TUMA • Com prazer, ouço V. 
Ex". 

O Sr. Romero Jucá - Senador Romeu Tuma, 
V. Ex" trata de uma questão fundamental no ~aís, 
sob diversos aspectos, que é o abandono da crian-

. ça, implicitamente a falta de planejamento familiar, a 
falta de política social e os caminhos necessários 
para se "buscar um redirecionamento da questão do 
trabalho e do tratamento da criança, enfim, do futuro 
do nosso País. Gostaria de fazer alguns comentários 
sobre um tema tão amplo e registrar alguns pontos 
que considero da maior importãncia. Em primeiro lu
gar, quero dizer que a criança, hoje, no País, é víti: 
ma, sob vários aspectos, desde que nasce. Tive
mos, como exemplo, há poucos dias, um triste epi
sódio, ocorrido no Estado de Roraima, onde as 
crianças, na maternidade, foram vítimas de bacté
rias, de maus-tratos, do desrespetto e da falta 'de 
compromisso de uma estrutura de saúde, que matou 
-já se sabe- cerca de 400 crianças de janeiro até 
agora. Além disso, não nos podemos esquecer dos 
assassinatos de crianças, de chacinas como o que 
houve na Candelária - e quantas "Candelárias• no 

__ País são deS!Xlnhecidasl Na verdade, o pequeno in
- frator, o delinqüente, o menor que está nas ruas 

abandonado é vitima de uma violência diária que 
--_---:-nã.o consta dos dados policiais. V. Ex" fala sobre po-

. Hticas de compensação e de busca de solução. Gos
taria de fembràr e de fazer um comentário a respeito 
dessa proposta do Governo: não vejo como solução 
a simples proibição do trabalho da criança. Isso se
ria desconhecer a realidade brasileira, não saber 
que fammas hoje passam fome e usam as crianças 
para complementar a renda. Acredito que o caminho 
deve ser percorrido no sentido inverso. Temos um 
grande exemplo a esse respeito, que foi dado pelo 
Governo do Distrito Federal e acatado pela Prefeitu
ra de Boa Vista, que é justamente uma pofftica de 
compensação de renda voltada para o setor da Edu
cação. Se quisermos que as nossas crianças pobres 
freqüentem as escolas, temos de procurar caminhos 
aijemativos, e não proibi-las de trabalhar; vamos ter 
de procurar pof íticas compensatórias, como a Bolsa
Educação, do Distrito Federal, ou outras soluções 
que efetivamente dêem condição e tempo para a 
criança estudar e a famflia não morrer de fome. Em 
muitas das fammas cujas crianças estão nas ruas, 
não há sequer o cabeça do casal, mas apenas a 
mãe com 4, 5, 6 ou 1 O filhos, buscando, nas ruas, 
diariamente, a sua sobrevivência. Portanto, entendo 

a preoctipação~-d<n;·ovemo Federá! e das políticas 
sociais, mas espero que as ações sociais estejam 
sintonizadas com a realidade das ruas e que fEJvem 
em conta essas propostas - inclusive a do Senador 
Eduando Supficy, de renda mínima; que tramita 'nes
ta Casa -, as sugestões e as experiências de várias 
prefeituras e de vários governos. A meu ver, não é 
proibindo o trabalho das fammas que alcançaremos 
esse objetivo, mas implementando programas que 
·dêem prazos e condições de socorrer os que nl!ces
sitam. Esse é um assunto extremamente amplo. 
Creio que a Comissão de Assuntos Sociais do Sena
do Federal deveria propor um seminário para se dis
cutir a questão do Programa de Crianças e procurar 
soluções para esses prpblemas, porque é tão ampla 

_ e complexa essa matéria que, na verdade, um ou 
dois pronunciamentos a respeito não a esgotam. Pa
rabenizo V. Ex" pelo seu pronunciamento e espero 
que su~am programas que mudem efetivamente a 
realidade do aluai quadro social brasileiro. • 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex", 
que está sempre pronto a ajudar o orador com seus 
conhecimentos, com sua experiência. 

Encontrei-me com V. Ex" em Boa Vista, quan
do a Comissão do Calha Norte resolveu, como preli
minar de missão recebida desta Casa, visitar a Ma
ternidade dessa cidade, não no sentido de investigar 
ou apurar o que realmente aconteceu, porque já ha
via sido definida pelo Plenário a criação de uma Co
missão Especial para a referida missão, da qual V. 
Ex" fez parte. 

Realmente, foram entristecedoras as explica
ções do médico. Contávamos com a presença de 
dois Parlamentares médicos na comitiva, Senador 
Carlos Patrocínio e Deputado Giovanni Queiroz. Es
tes tiveram a oportunidade de conversar com o cor
po clínico e de apurar as causas do surto, que teve, 
como conseqüência, 36 mortes, se não me engano. 

As reformas estavam sendo desenvolvidas, 
mas sempre ocorre o tal problema: •a tranca só é 
coloCada depois de a porta ser arrombada"! 

V. Ex" tem razão também quando diz que não 
adianta apenas proibir o trabalho. Sabemos que a 
questão do .menor não se resolve com medidas dire
cionadas a ele. É imprescindfvel inciuí-las num pacote 
de providências que contemple a questão social como 
um todo. A criança é a vítima da brutal concentração 
de renda, da falta da reforma agrária, da ausência de 
uma politica habitacional, dos ajustes de modern
ização da economia, do êxodo rural, do inchaço das ci
dades. Enfim, do drama social brasileiro. 
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Esse programa a que a Primeira-Dama, o• 
Ruth Cardoso, vem-se dedicando vai discutir o pro-· 
blema da proibição do menor, além de procurar res
suscitar a figura do aprendiz, segundo o qual o me
nor, em tese - e esse artigo deve ser lido com mais 
calma-, estaria trabalhando para uma profissão futu
ra, deixando de ir às ruas para usar o crack ou en
volver-se com grupos de criminosos que os usam 
porque são inimputáveis na prática de delitos graves 
como o latrocínio, que tanto tem assustando as po
,pulações Clas grandes cidades brasileiras. 

Olhar para esse problema é chegar à miséria e 
à ignorância, que prostituem e escravizam o ser hu
mano de qualquer idade. Ignorá-lo é querer curar tu
berculose com aspirina. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, diante 
do quadro dramático pintado com as cores da dor e 
do sofrimento de nossos infantes, não perguntemos 
por quem os sinos dobram. Eles dobram por nós. 

Que expectativa pode ter de si mesmo um país 
que convive com 30 milhões de menores carentes? 
As crianças são a parcela mais indefesa da socieda
de. Paradoxalmente - e ar reside a nossa insânia -
são o futuro dessa mesma sociedade. O que faze
mos hoje por elas determinará nossa cultura, nossa 
história e nosso porvir. 

Não é necessário ter estudado Freud para sa
ber uma verdade elementar. As experiências nos pri-

·-:=::.meiros estágios de vida determinam o sucesso ou o 
fracasso nas outras etapas de desenvolvimento. 
Nada menos que 80% do amadurecimento do cére
bro é alcançado até os dois anos de idade. Metade 
do desenvolvimento intelectual é estabelecido por 
volta dos quatro anos. 

Assim, as crianças que sobrevivem às doenças 
evitáveis como diarréia, sarampo, tuberculose ou à 
violência das ruas pagam um preço atto pela teimo
sia. Sofrem de deficiências que lhes prejudicam o 
desenvolvimento físico e as sujeitam a danos per
manentes, herança da desnutrição. Mesmo que os 
ventos da sorte soprem em outra direção, elas esta
rão irreversivelmente condenadas à ignorância e à 
miséria. 

Sem educação adequada e sem oportunidade 
de ter uma vida decente, meninos e meninas perver
tem-se. Tomam-se problema ao convívio social. Pro
va disso pode ser vista nos presídios: a esmagadora 
maioria da população carcerária brasileira está na 
faixa dos 20 anos. São homens e mulheres que se 
viram privados da infância, entregues precocemente 
aos desafios e mazelas da vida adulta. 

O mais doloroso, Sr. Presidente, é que a saída 
para o problema depende mais de decisão paJí'ffpa 
que de mudanças estruturais. Prova disso é a exjle
riênçia do Governo do Distrito Feder<~!, do Partido de 
V. Ex". A bolsa-escola paga um salário mínimo para 
a famma carente que mantém o filho na escola Os 
meninos saíram das ruas e leiam para o lugar deles, 
os bancos escolares. 

A solução, repito, depende de vontade política. 
Só com essa decisão inadiável se poderá resgaiar a 
infância carente, ressocializá-la, integrá-la e educá
la. Fugir a esse desafio é investir no caos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. · 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMEU TVMA EM SEU DISCURSO: 

COISAS DA POLfnCA 

RUTH CARDOSO LANÇA 
AÇÃO PRó-cRIANÇA 

Dot'll Knuner 

C/legando do Chile e já se Pf9pal3lldo pam embarr:ar hoje 
para os Estados Unidos. escala lntermBdlárfa entra Porto Alegm. 
Rio, Bo/fvla, África do SUl e Angola - rotsiros que /elá cumprido 

multo .antes de acabar o ano -. Ruth Csrdoso pára mela hora 6f1J 

S6U gabinete e, rodeada por entusiasmadas assessoms e uni. as· 
sessor '!O Comunidade Solidá~ anunda: está om fase final de 
elaboração uma grande csmpanha. nacional em dstesa do Estatu-
10 ela Criança e do Adolescente. I 

O projeto podB ser rosumldo assim; para faciiJtar o entendi
mento, mas trata*'SB mooos da simplss defesa- pois essa: é ponto 
pacifico, não está em discussão- e multo mais d8 fonnw um con

senso na sociBdade em tomo do BStatuto, única forma de garantir 
sua efetiva apl/caçi!o. Ela bem que gostaria de guardar segrado 

um pouco mais, pelo menos até estar tudo realmente pronto, pom 
data de lançamento e tudo. 

1 

Mas quando soube que o sociólogo Herbsrt de SOuza an-
dava pensando em procurar algumas pessoas do governo para 
tratar justamente cJessB assunto, Ruth Cardoso concluiu que o de-
bate fá _estava amaduf1!Cido e _concordou 9!11 explicar como_ S6rá 
esse trabalho que desde dezembro do ano passado vem sendo 
debatido com os setores afins, sob a coordenação do Comunida
de Solidária, Unlcef e Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 

Ela acha excelente que Betfnho se engaje no projeto, con
sidera interessante a idéia ds/e de levar o debat9 às eSCOlas e 
não acrsdlta. que isso possa resultar 6f1J conflitos. •/É ótimo o Befi.. 
nho e tantos outros estarem conosco nisso, pois essa lula não é 
nem pode ser monop6/lo de ningu6m•. 

Cdado no governo José Samey e promulgado por Fernan
do Collor, o Estatuto da Criança s do Adolescente enfrentou, e 
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ainda enfrenta, grandes dificuldades para ser aplicado principal· 

mente por causa do conceito que vaio se firmando ~e que é uma: 

lei que serve apenas à proteção de pequenos delinqUentes. •Pre
cisamos agora convencer a sociedade de que as normas aten

dem aos pobres, à classe média e aos ricos e que, com relação à 
criança e ao adolescente infratores, prevê penalidades que in

cluem a rastliçáo da liberdade•, argumenta Ruth Cardoso. 

A questão é como fazer lsso num ambiente polarizado en

tre os que idealizam a questão é os que são contra por princfpio. 

Ambas as posições tenninam transformando o assunto riuma bri

ga ldaológici. que 'atrasa os ll!SUitaclos práticos da aplicação das

sas normas. O grande público fica fora do debate e acaba tenden
do a finnar Impressão de que o estatuto se resume à defesa dos 

infratores e, com Isso, ao incentivo da criminalidade. 

Por isso mesmo, uma preoaJpação presente nos que ela

boram a campanha é tirar dela qualquer tom de agressMdade ou • 

confronto com os satores contrários. "Temos de mostrar com muJ.. 

to jeito às pessoas que essa é uma lei a favor de todos. Será fun
damental encontrar o tom Ideal para passar à sociedade em geral 

e aos públicos-alvos especflicos, como corporações policiais e es
tudantes de DlraHo e Jornalismo, una mensagem que efetiva

mente convença todos de que o estatuto é um avanço•, explica a 

comandante da Comunidade. 

A proposta não Indu! alterações no estatuto e· já toram es-

colhidos alguns pontos do conteúdo da lei em que deverá. centrar

se a campanha. Os cruciais são a questão do infrator, o trabalho 

:. .. : infantil e adolescente, o COnselho Tutelar e os fundos que susten

tam as diversas ações, públicas ou privadas, nessa área. 
.. No que diz respeito à criança e ao adolescente lnfratores. 

-.-crtou-se um enonne vazio entre o que diz a lei e a estrutura do 

Estado capaz de cumpri4a. Por exemplo, foram extintas as Fe-

bens, mas nada se colocou no lugar para que se possam aplicar 

as penalidades dentro da nova filosofia que indul a prisão, mas 

exclui os maus-tratos. 

Então, o que ocorre hoje é que o policial, na falta de conhe

cimento - e às vezes condições concretas- a respeito do que fa
zer com o pequeno deRnqOente, não faz nada. Daí, a noção da 

impunlbllldade. 

Oui!O ponto é o trabalho, proi>ido pelO estatuto, mas neces
sário quando se vê a raaJidade prática da vida. ou seja, é melhor 

criança traballando em condições ~ do que jogada na rua 

a se proslltu~ e drogar. A solução dlsaltida é a retomada da figul8 

do aprendiz, notadamente em profissões inovadoras como adere
cista de e-.. de samba. DJ e cabeleireiro afro, por exemplo. 

Vai se buscar também incentivar os novos prefeitos a criar 

os conselhos tutelares. que pela lei ficaram responsáveis por al

gumas funções que eram do judiciário mas apenas no que diz 

respeito a fazer valer o que está contido no estatuto. 

Há ainda os fundos. que são 1.111 aspecto considerado alta

mente atrativo por Ruth carttoso para o emprasariado. -Quando 

se chega com t.ma proposta séria, o empresér1o fica entusiasma· 
do.' Hoje, qualquer pessoa tisica ou jurfdlca que fizer doações 

pode descontar 1% do Imposto de Renda devido à Receita Fe
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência, não havendo objeção do Plenário, inclui 
em aditamento, na pauta do próximo dia 19 do cor
rente, o Projeto de Resolução· n• 63, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado n• 104, de 
1995, de autoria do Senador Romeu Tuma, que altà
ra dispositivos da lei de execução penal sobre exa
me crir:ninológico e progressão do regime de execu
ção das penas privativas de liberdade, e dá outras 
providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inclufda em Ordem do Dia opor

tunamente. 
O SR. PRESIQENTE (Eduardo Suplicy) - Lem

bro aos Srs. Senadores que, na próxima terça-feira, 
às 1 Oh, a Comissão de Assuntos EconOmicos reali
zará reunião no plenário do Senado Federal. Na 
ocasião, haverá debate sobre a estrutura fundiária e 
reforma agrária. Estarão presentes o Presidente da 
Contag, o Presidente da Sociedade Rural Brasileira, 
da Confederação da Agricultura no Brasil, da Coor
denação do Movimento dos Sem-Terra, da Confede
ração das Cooperativas de Reforma Agrária 

Todos os Srs. Senadores estão convidados. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) '"'ifls 

Srs. Senadores Júlio Campos e Odacir soa(et ·en
viaram discursos à Mesa para serem publicados, na 
forma do disposto no art 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-Ml) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, 

Governo Federal, em boa hora, decidiu abrir o 
mercado de seguro-saúde ao capital estrangeiro 
para que haja, maior competitividade no setor. 

Esta abertura só será possfvel depois de decla
rado o interesse nacional, pois a Constituição Fede
ral prolbe o aumento do capital estrangeiro nas se
guradoras; assim como nos bancos. 

Porém, os efeitos de competitividade só se farão 
sentir com a supressão do§ 3", do art. 199 da Consti
tuição que "veda a participação de empresas de capi
tais estrangeiros na assistência à saúde no Pafs". 

Não existe qualquer argumento nacional a su
portar a manutenção deste dispositivo, só se poden
do compreendê-lo enquanto vitória do mais estreito 
nacionalismo, uma vez que não se consegue atinar 
em que a participação do capital estrangeiro no se-



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 273 

tor de saúde possa contrariar os interesses nacio-
na is. 

Procurando sanar essa aberração constitucio
nal apresentei em 5 de setembro de 1995 a Propos
ta de Emenda Constitucional n• 52, de 1995, supri
mindo o § 3° do art. 199 da nossa Carta Magna. 

A atteração proposta, ao eliminar a descabida 
discriminação ao capital estrangeiro, busca, eviden
temente, atraf-lo ao Pafs em maiores volumes, sob o 
fundamento irretoqufvel de que ele é necesSário e 
até indis~ensável à dinamização e ao crescimento 
da economia nacional. 

Ora, no momento em que se elimina do texto 
constitucional o conceito de empresa brasileira de 
capital nacional, visando a estimular um maior flu
xo de capitais estrangeiros para setores produti- . 
vos, não faz' qualquer sentido excluir esse mesmo 
capital do setor de saúde. Afinal, seria de todo in
coerente modificar o conceito de empresa nacional 
e não eliminar as restrições ao capital estrangei
ro. Desta forma, reclama urgente modificação o 
parágrafo terceiro do artigo 199, da Constituição 
Federal, que veda •a participação direta ou indire
ta de empresas ou capitais estrangeiros na assis
tência à saúde no Pafs". 

Uma das melhores e mais ricas tradições no 
:_: campo do atendimento à saúde no Brasil é repre

sentada pelos hospitais fundados e mantidos pelas 
·--:-comunidades de imigrantes. À comunidade sfria de-

-vemos o pioneirismo na construção do Hospital do 
Coração. Também as comunidades portuguesa, is
raelita e sfrio-libanesa deram enorme contribuição, 
construindo pelo Pafs afora hospitais gerais de porte 
que prestam inestimáveis serviços à população. 

Que dHerença há em que essas comunidades 
criem casas de saúde ou que uma empresa estran
geira o faça? A implantação das inúmeras Benefi
cências Portuguesa em diversos estados, do Hospi
tal Albert Heinsten ou do Hospital Sfrio-Ubanês feri
ram, em algum momento, a soberania nacional? O 
Sistema Único de Saúde(SUS), em algum instante 
ocorreu risco de desaparecer em virtude da concor
rência desses hospitais? É óbvio que não! 

A rigor, a exclusão do capital estrangeiro do 
setor de saúde só traz prejufzos ao conjunto da po
pulação brasileira, que vê reduzidas suas opções de 
acesso a hospitais privados no exalo momento em 
que o sistema público de saúde atravessa grave cri
se. É incompreensfvel que a proibição à participação 
de empresas estrangeiras no setor seja mantida 
numa conjuntura em que as verbas públicas para a 
saúde declinam ano a ano, os hospitais estão com-

pletamente sucateados, transformados em depósitos 
de doentes e a situação do atendimento é caótica, 
beirando o colapso. 

É importante ressaltar, outrossim, que a crise 
do sistema hospitalar atinge não apenas as cama
das populares - aqueles que batem às portas dos 
hospitais públicos ou conveniados. A classe média 
também não encontra, nas cidades grandes ou de 
médio porte, atendimento hospitalar ao nfvel de suas 
necessidades e de suas possibilidades económicas. 
Mesmo a parcela mais rica da população, que pode 
pagar os preços cobrados pelos hospitais de melhor 
categoria, enfrenta muitas vezes dificuldades na pro
cura por leitos vagos. 

Essa situação de carência generalizada, que 
pode ser testemunhada por qualquer brasileiro que 
já teve um parente necessitando de internação, de
monstra que o Pafs é um campo aberto em termos 
de boas oportunidades para investimentos na área 
de saúde. O empresariado estrangeiro tem plenas 
condições de fazer seus cálculos de custolbenetrcio 
e avaliar em quais regiões do Pafs vale mais a pena 
investir, bem como o qual o gênero e o porte de es
tabelecimento mais interessante economicamente. 

Do ponto de vista do interesse nacional, o que 
se faz evidente é que a faita de leitos e a precarielfa
de do atendimento tomam bem-vindos quaisquMin
vestimentos no setor. Se existe a possibilidade de 
empresas estrangeiras construfrem e administrarem 
hospitais de médio e grande porte, não há porque se 
opor à mudança da Carta Magna. 

Entendemos que a vedação constitucional ora 
vigente tem um único grupo de beneficiados: os de
tentores dessa verdadeira reserva de· mercado, que 
temem a concorrência por não se sentirem à attura 
para o confronto de técnicas gerenciais e de atendi
mento. Nos dias que correm, porém, as polfticas pú
blicas da Nação não são mais determinadas em. fun
ção dos interesses particulares de pequenos grupos! 

O que ressaita da análise do mencionado § s• 
do ãrt. 199 da Constituição Federal é sua total 'au
sência de fundamento lógico. É evidente, a partir de 
qualquer critério de bom senso, que a entrada de 
empresas de capital não-brasileiro no setor de saú
de não acabará com o Sistema Único de Saúde, 
pois esse é um serviço público imprescindfvel, que o 
Governo Federal sequer cogita de extinguir, por sa
ber de sua importância para a população de baixa 
renda. Igualmente, não resiste à menor análise o ar
gumento de que os hospitais públicos ou convenia
dos com o SUS deixariam de existir pela concorrên
cia externa Afinal, sua clientela é a população pobre, 
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que a eles continuaria acorrendo. Da mesma mariei
ra, não se pode afinnar com segurança que, e fi mina-· 
da a reserva e aberto o mercado, milhões de dólares 
serão investidos na construção de hospitais sofisti
cados voltados para o atendimento da minoria abas
tada dos brasileiros - aliás, se isso ocorresse, lam
bém não representaria qualquer prejufzo para a Na
ção . 

. Na verdade, nada permite dizer que o dinheiro 
estrangeiro a ser aplicado em hospitais destinar-se-á 
a estabelecimentos de grande porte e de tecnologia 
de ponta. É bem possfvel que estudos de viabilidade 
econômica recomendem a criação de hospilais de 
médio porte, com tecnologia adequada, em regiões 
hoje desprovidas de casas de saúde. 

No que se refere ao argumento de que a insla-· 
lação de hospitais sofisticados levaria a população 
que se serve do serviço público a reclamar atendi
mento equivalente, o qual o Estado não pode dar 
por falia de verbas para comprar equipamentos so
fisticados e também por não ter certeza de que essa 
tecnologia é adequada ao Pais, só podemos ressal
tar seu caráter caricato, absurdo e de completo non
sense, quando confronlado com a realidade de um 
povo pobre que muitas vezes não obtém atendimen
to algum, morrendo nas filas de espera! 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores: 

A Proposla de Emenda Constitucional n• 
-.:..s2/95, que submeti ao Congresso Nacional, merece 

atenção especial desla Casa. Encontra-se na Paula 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
com parecer favorável. Sua aprovação passou a ser 
de interesse público. Apelo aos nobres pares e, em 
especial, aos membros da Comissão de Justiça a 
aprovação da matéria por ser oportuna, necessária e 
conveniente para a melhoria e preservação do siste
ma de saúde brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO} - Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 30 de outu
bro, proferi um discurso nesla Casa, no qual abordei 
o tema da utilização dos recursos floreslais da Ama
zônia e de Rondônia. Além de preslar contas aos 
Srs. Senadores dos avanços alcançados durante as 
sucessivas reedições da Medida Provisória n• 1511, 
nos meses de agosto, setembro e outubro, discorri 
sobre a exploração madeireira em Rondônia e a 
chamada "Operação Amaz6nia". 

A "Operação Amazônia", nos moldes em que 
eslava sendo praticada em Rondônia, vinha inviabili
zando a indústria madeireira lanto das grandes em
presas laminadoras, e das indústrias de compensa-

do, voltadas para a exporlação,como, lambém, das 
médias e pequenas serrarias. 

A opinião pública em Rondônia via-se el'Tlj~
do de tensão devido às tentativas de fecharnent8 da 
BR-364, em Ji-Paraná, e na BR-421, em Montene
gro/Buritis. Os jornais de Porto Velho eslampavam 
manchetes como esla: lbama fecha Rondõnia. Fala

. va-se até numa operação de guerra contra a princi-
pal atividade econômica de Rondônia, desencadea
da pelo Instituto Brasileiro de. Meio-Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis -IBAMA. 

Queixavam-se, Sr. Presidente, não somente os 
industriais madeireiros, mas também os setores eco
nomicamente organizados como a Federação das 
Indústrias do Eslado de Rondônia- RERO, a Fede
ração das Associações Comerciais- FACER, a Fe
deração da Agricultura do Eslado de Rondônia -
FAEARON, a Federação do Comércio do Eslado de 
Rondônia - FECOMtRCIO e. a Associação de In
dústrias Madeireira e Moveleira do Eslado de Ron
dônia- AIMARO. 

Para reslabelecer o eslado de equHfbrio e a 
paz de espfrito, promoveu-se um verdadeiro desam'la
rnento da classe empresarial, da classe polftica em to
dos os seu nfveis: Senadores, Oepulados Federais, 
Oepulados Esladuais, Prefeitos e Vereadores. Sob a 
liderança do Excelentfssimo Senhor Governador Valdir 
Raupp, tornei a frente desses esforços e obtive em vá
rios momentos o apoio do Sr. Presidente do lbarnil. Dr. 
Eduardo Martins, que enviou prepostos seus a Ror& 
nia, como o Dr. José de Arimaleia Silva, Dr. Vroente da 
Silva, e Dr. José Carlos, que, em exaustivas diso.'.ssõ
es, troca de infonnações com a equipe local do lbama, 
personificada no seu Superintendente, Dr. Raimuru:i:l 
Nonato e nas organizações do setor produtivo madei
reiro de Rondônia , conseguiram desbaslar, pot..\."0 a 
pouco, as áreas de atrito. Mediante o estabeiecim;,, ;iú 

de uma crescente confiança de parte a parte, cpnse
guiu-se, por fim, ultimar os preparativos para o grande 
encontro realizado em Porto Velho, no aucfrtório da Fa
culdade de Ciências Humanas e Letras de Rondônia 
-FARO. 

O espfrito que presidiu o encontro pode ser tra
duzido pela faixa que encimava a mesa diretora, 
onde se lia: • lbamadeireiros: União Para Solução'. 
Ao convite que formulamos a todos os Senadores, 
Oepulados Federais, .Depulados Estaduais, FIERO, 
FACER, FAEARON, FECOMÉRCIO, AIMARO e aos 
Sindicatos Madeireiros vinculados à Fiero, acudiram 
ao encontro e dele pàrticiparam aproximadamente 
duzenlas e setenta pessoas. 

Cumpre nolar que a abertura do encontro ocor
reu às 9:00 horas da manhã, e suas atividades es
tenderam-se até às 19:30h. 
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Os trabalhos, que tive a honra de presidir, ini
ciaram-se pela composição da Mesa, que foi, então, · 
integrada pelo Governador Valdir Raupp, pelos Se
nadores José de Abreu Bianco, Emandes Amorim, 
pelo Deputados Federal Eurfpedes Miranda, pela 
Deputada Estadual Lucia Tereza, pelo Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado de Rondônia
FIERO, Di, Miguel Souza, pelo Presidente do lbama, 
Dr. Eduardo Martins, pelo Superintendente do lba
ma, Dr. Raimundo Nonato e Dr. Vicente da Silva, 
Procurador do lbama. 

No primeiro período, fizeram uso da palavra to
dos os membros componentes da Mesa e, aindà, os 
Deputados Estaduais: Ivone Abraão, Eugênio Zigue, 
Odair Schon, Luiz Ca~os Menezes, Carlos Magno, 
Donizetti José e Suely Aragão. 

Em seguida, foram ouvidos os Presidentes da 
FAEARON Chico Padre e da Fecomércio, Luiz Tou
rinho. lnú~eros Presidentes de Sindicatos Madeirei
ros também se manifestaram, entre estes: Aldo Jo
sefovicz do Sindicato de Cacoal, Carlos Antonio 
Schuma~n, do Sindicato de Vilhena, Antonio Alfonso 
Erdtmann do Sindicato de Espigão do Oeste, Paulo 
Jair Kreu~ do Sindicato de Ariquemes e Jurandir 
Gomes de' Almeida, Presidente do Sindicato de Ji 
Paraná e Presidente da Aimaro. 

· . Todos eles," Sr. Presidente, polfticos, empresá
- rios e representantes do setor produtivo co~ergi~m 

-·na manifestação do mesmo pensame~to: ~ Med1da 
--,:...provisória n• 1511 agrediu de maneua VIOlenta a 

economia do Estado de Rondônia, limitando em 
20% 0 uso de suas terras, reduzindo drasticamente 
todas as atividades produtivas que têm sua econo
mia alicerçada na agricuHura e extrativismo•. 

Os participantes acordaran:', tam~m, em que 
• ... 0 lbama e o Ministério do Me1o Amb1ente usaram 
de artifícios "legais" inexequfveis, corno o da Porta
ria 1535 e o da Instrução Normativa 001 ~que so~
das ao uso alb~rário de fiscalizações •• poem en:' n: 
co todo 0 setor madeireiro, com poss1ve1s demisso

asem massa·. 
A fala do Presidente do lbama, Dr. Eduardo 

Martins, revelou muita tranquilidade, equiHbrio e sen
sibilidade didática. Reconheceu que o modelo de ex
ploração florestal de Rondônia, res~Hante de uma 
taxa de urnanização elevada, provemente das gr<~:n
des levas de migrantes que acorreram a Rondôma, 
deixaram uma área de capoeiras estimada em três 
milhões de hectares. Cota que precisa, com urgên
cia, ser reincorporada ao processo produtivo, afirma. 

Disse mais o Presidente Eduardo Martins que 
o modelo do lbama, fundado na coaçã~ e no afã de 

' 
fiscalizar para punir ou· aplicar multas, está também 
uHrapassado e é insuficiente para promover modifi
cações profundas no comportamental dos madeitei
ros de Rondônia. Aduziu que o germe da grande 
mudança estava ali mesmo no auditório da Faro , 
onde se realizava o evento. Ela firmava-se na troca 
de informações, na discussão de idéias, firme, mas 
receptiva. Considerou, ainda, o Presidente Eduardo 
Martins· que o Estado de Rondônia, por seu Gover
nador Valdir Raupp e Sei:retariado • ••• tem que as
sumir compromisso maior com o setor madeireiro, 
face a sua importância econômica e social". 
· Lembrou o Presidente Eduardo Martins que o 
Presidente da República, Dr •.. Fernando Henrique 
Cardoso, tem sustentado o conce~o de que d desti
no da Amazônia é florestal, visto que a Amazônia 
possui um terço da reserva florestal mundial. Pafses 
corno a Malásia e a Indonésia, que hoje controlam 
80% do mercado mundial de madeiras, estão com 
os olhos voltados para a Amazônia. Disse, ainda, 
que o setor florestal precisa ser modificado. Cons
truir uma Agenda Positiva para o setor madeireiro na 
Amazônia é estratégico, importante e inadiável. 

Adotando posição defensiva, o Presidente do 
lbama disse acredw que o lbama, por si só, seria in
capaz de gerar tantas desgraças quanto as que se têm 
propalado. Acreditava, pois, que o papel de "sheriff" 
atribuído ao lbama fosse apenas simbólico. O ctestino 
elo lbama é o de t.rabalhar pela preservação/conserva
ção dos recursos florestais da Amazônia. É preciso 
buscar aliados no Governo do Estado e no Planaflo
ro para o setor florestal de Rondônia. 

Discutiu-se uma proposta de agenda positiva 
para o setor a qual inclui uma 11 fase de verificação 
da situação da madeira, a constituição de um fundo 
para base de contribuição das taxas de reposição, 
que somadas às contribuições do Planafloro e do 
Governo do Estado poderiam viabilizar a exploração 
dos recursos madeireiros das Florestas: Nacionais -
Ronas, como a do Jamari e Bom Futuro: Essas Fio
nas seriam licHadas para uso dos empresários do 
setór, que não precisariam ter áreas de terras pró
prias. Paralelamente, seria ampliado o processo de 
implantação de projetes de plantio de esséncias flo-
restais. · · 

O Presidente do lbama; · referiu-se ainda à im
prescindível necessidade de capacHação de rnjW
de-obra do setor madeireiro: operadores de mó~$
serra, tratoristas, viveiristas, enfim, toda uma gama 
de mão-de-obra necessária aos trabalhos de explo
ração sustentável das Florestas Nacionais. 

Uma outra necessidade identificada pelo Presi
dente do lbama foi o da oferta de crédoo apropriado, 
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tanto para o estabelecimento de projetes de manejo 
sustentável, quanto para o plantio de florestas. 

O Dr. Eduardo Martins concluiu sua exposição, 
assumindo um compromisso de que o sistema de 
fiscalização passaria por profundas mudanças, dei
xaria dà ter aspectos unicamente punitivos, como 
multar e apreender caminhões e passaria a exercer 
uma fiscalização de caráter educativo-preventivo. 
Novamente, fez um apelo para que o Governador 
Valdir Raupp, se lance com obstinação em defesa 
do setor e de sua modernização. Aduziu que Rondô
nia poderá vir a ser um 'projeto piloto', de utilização 
das Flonas, que servirá como referência para toda a 
Amazônia. 

Após uma série de indagações e questiona
mentos, principalmente de parte dos Sindicatos Ma
deireiros vinculados à Fiero, como a Aimaro, sus
pendeu-se a reunião para iniciar-se imediatamente 
outra com um grupo menor, composto por 30 a 35 
pessoas e constituldo por técnicos do lbama de Bra
sflia e de Rondôn.. assim como por representantes 
do setor madeireiro e da classe política. 

Após duas horas de discussão, na qual deta
lhou-se a linha básica do documento, proposta pela 
FIERO/AIMARO, foi designado um grupo de reda
ção que, ao final da tarde, arrematava o Tenno de 

.. Ajuste e Compromisso Estabelecido entre lbama, 
--Governo do Estado de Rondônia e Setor de Base 

__ Florestal', pronto e apto para o recebimento das as
-.::.sinaturas. 

O Tenno de Ajuste e Compromisso tal como 
apresentado, continha os seguintes dispositivos: 

PRINC!PIOS: 
1. declaração de origem da matéria prima 
Para efeito de liberação das A TPFs, as empre

sas preencherão até 30/11196, o fonnulário especifi
co dos quantitativos de matéria prima florestal, esto
cada de acordo com as categorias abaixo: 

- madeira de origem comprovada; 
- madeira explorada em área, cujo pro-

jeto na ocasião encontrava-se em tramita
ção no lbama; 

- madeira explorada em área destinada 
a projetes agropecuários e Projetes de As
sentamentos do Incra, porém sem autoriza
ção do lbama; 

- madeira explorada em pequenas pro
priedades nos termos da Portaria n" 049/95. 

Para os dois últimos itens, além do cumprimen
to da reposição florestal, o Setor. Produtivo e o Go
verno do· Estado-AO, comprometem-se a imP,Iantar 
os bancos de gennoplasma, priorizando as es{iécies 
florestais constantes nas declarações de estoque. 

2. concessão das atpfs 1 
As ATPFs serão liberadas de acordo com os 

quantitativos especificados na declaração de estOque. 
-3. manejo simplificado . 
No prazo de quinze dias, a partir desta data, o 

lbama propõe-se a nonnatizar o manejo florestal, 
para projetes cuja área não exceda a 250 hectares. 

4. pacto federativo de gestão descentralizada 
da polftica florestal 

O Jbama e o Governo do Estado propõem-se a 
discutir e fonnular um termo de ajuste e compromis
so para execução da politica ambiental no Estado, 
até 31112/96, o qual deverá ser fonnalizado a partir 
do próximo ano. 

5. treinamento de pessoal 
O Governo do Estado compromete-se a inves

tir em treinamento de pessoal o montante de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para aluar tanto 

- lio Setor Florestal quanto na lndGstria, cujo ajuste 
será feito entre Rero, Sindicatos, assim como repre
sentantes do Setor e do lbama 

6. preenchimento das atpfs por grupo de espé
cie da matéria-prima 

O lbama propõe-se a criar um grupo de traba
lho para discutir o assunto. 

7. O grupo de trabalho integrado pelo lbama, 
pelo Governo do Estado e pelo Setor produtivo, ana
lisará e proporá mecanismos de Manejo Florestal 
para as Florestas Nacionais e Estaduais, pela inicia
tiva privada. 

8. As partes interessadas no presente acordo 
comprometem-se a realizar uma reunião em Março 
de 1997 para avaliação das medidas propostas e 
ajustadas no presente tenno. 

9. O lbama, o Governo do Estado e o Setor 
Produtivo comprometem-se a manter discussão e 
entendimento pennanentes, visando a implementa
ção das medidas de curto, médio e longo prazos, 
ora estabelecidas. 

Tenho a certeza de que, com a efetivação des
sa reunião que contou com a assistência de 270 in-

- teressados, avalizados pela classe politica de Ron
dônia, por seu Governador, por instituições repre
sentativas e pelo setor produtivo pôde-se encontrar 
• ... uma salda inteligente, séria e competente para 

assegurar as atividades tuturas das empresas ma
deireiras do Estado de Rondônia.' 

Obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h35min.) 
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Ata da 195ª Sessão Não Deliberativa 
em 14 de novembro de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.Eduardo Suplicy e Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. · 
Sobre a mesa, expediente que passo a ler. 
É lido o seguinte: 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio
nado: 

N• 243, de 1996 (n• 1.167/96, na origem), de 
13 de novembro do corrente ano, referente ao Proje
to de Lei do Senado n• 158, de 1996 (n• 2.317/96, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre adis
tribuição gratuita de medicamentos aos portadores 

~·de HIV e doentes da Aids, sancionado e transforma
do na Lei n• 9.313, de 13 de novembro de 1996. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 362/96, de 13 de novembro de 1996, do Mi
nistro de Estado de Minas e Energia, referente ao 
Requerimento n• 869 de 1996, de informações, do 
Senador Eduardo Suplicy. 

N• 994/96, de 7 de novembro de 1996, do Mi
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri
mento n• 938, de 1996, de informações, do Senador 
Emandes Amorim. 

N• 995/96, de 7 de novembro de 1996, do Mi
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri
mento n• 961, de 1996, de informações, do Senador 
Romero Jucá. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vâo ao Arquivo. 

OFÍCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N• 1.010/MPO-GM, de 8 de novembro de 
1996, do Ministro de Estado do Planejamento e Or-

çamento, referente ao Requerimento n• · 951, de 
1996, de informações, do Senador Gilberto Miranda. 

As informações foram encaminhada, 
· em cópia, ao requerente. .··' ·· 

O requeõimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeÚ a Mensagem n• 242, de 1996 
(n• 1.156/96, na origem), de 13 do corrente, pela 
qual o Presidente da República comunica que se au
sentará do País no período de 24 a 28 de novembro 
corrente, a fim de realizar viagem à República de 
Angola e à República da África do Sul. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 242, DE 1996 
(n• 1.155196, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena
do Federal, Tenho a honra de dirigir-me a Vossas 
Excelências para informá-los de que me ausentarei 
do país, no período de 24 a 28 de novembro corren
te, para realizar viagem à República de Angolí!-.e à 
República da África do Sul. t ~ 

2. A viagem a Angola dará prosseguimento às 
históricas e excelentes relações do Brasil com aque
le país e constttui, ademais, retribuição à vista do 
Presidente José Eduardo dos Santos ao Brasil em 
agosto de 1995. Será igualmenté oportunidade para 
visitar, pela primeira vez, as tropas brasileiras da 
Unavem III, que formam o maior contigente de for
ças de paz da ONU em Angola. 

3. A ida à África do Sul atende a convtte do 
Presidente Nelson Mandela e constttuirá a primeira 
visita de um Chefe de Estado brasileiro àquele. país, 
maior parceiro comercial brasileiro no continente afri
cano. Representará um estímulo a um relacionameirto 
de grande potencial, capaz de gerar oportunidp.des 
para ambos os países e iniciar uma nova etapa de seu 
convMo, em palarnar político mais elevado. 

Brasma, 13 de novembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n• S/97, de 1996 (n• 3.336/96, na origem), en
caminhando, nos termos da Resolução n• 69, de 
1995, do Senado Federal, manifestação daquele ór
gão relativa à solicitação do Governo do Estado de 
São Paulo para que possa contratar operação de 
crédito junto ao Banco lnteramericano de Desenvol
vimento- BID, no valor correspondente a quatrocen
tos e vinte milhões de dólares norte-americanos; cu
jos recursos·serão destinados à execução~ do Projeto 
Sul de Trens Metropolitanos de São Paulo. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu o Ofício n• 3.337/96, do Banco 
Central do Brasil, encaminhando, nos termos da Re
solução n• 69, de 1995, do Senado Federal, parecer 
daquele órgão referente à solicitação do Governo do 
Estado de São Paulo, a fim de que seja autorizada a 
prestar garantia à operação de crédito a ser realiza
da pela Companhia Paulista de Trens Metropolita
nos - CpTM junto à Société Générae, no valor cor
respondente a US$171 milhões, cujos recursos se
rão destinados à melhoria das condições de trans
porte público na região leste da região metropolitana 

~--" de São Paulo, dentro do Programa Integrado de 
Transportes Urbanos- PITU. 

O expediente anexado ao processado da Men
--sagem n• 236, de 1996, vai à Comissão de Assuntos 

Económicos. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es

gotou-se ontem o prazo previsto no art. 91 , § 3°, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n• 109, de 1996, que 
suspende a execução do art. 276 da Lei n• 3.999, de 
29 de dezembro de 1972 - Código Tributário do Mu
nicípio de Santo André, do Estado de São Paulo; 

- Projeto de Resolução n• 11 O, de 1996, que 
suspende, em parte, a execução da Lei n• 7.713, de 
29 de dezembro de 1972, no que diz respeito à ex
pressão 'o acionista• contida no seu art. 35; e 

- Ofício n• S/5, de 1995, do Presidente do Su
premo Tribunal Federal, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, có
pia do acórdão que declarou a inconstitucionalidade 
da expressão •avulsos, aulônomos e administrado
res', contida no inciso I do art. 3• da Lei n• 7.787/89. 

Os Projetas de Resolução n•s 109 e 11 O, de 
1996, por terem sido aprovados, vão à promulgação; 

o Ofício n• S/5, de 1995, por ter sido considerado 
prejudicado, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - No 
dia 8 de outubro de 1996, foi lido pela Mesa do Se
nado requerimen)o de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda, in
dagando: 

"1. Está o Banco Central investigan<;kl. 
possíveis irregularidades em operações reá~ 
lizadas no perlodo de 1994-1995 com títulos · 
municipais que pudessem caracterizar-se 
por prejuízos ao interesse público? 
' ~- O Banco Central detectou que a 

Prefeitura de São Paulo realizou operações 
de compra de Letras Financeiras do Tesou
ro Municipal de São Paulo de longo prazo, 
casadas, com operações de venda de 
LFTMSP de curto prazo, utilizando-se de 
taxa de deságio igual a zero? TaiS operaçõ
es constituem prática normal no mercado de 
títulos públicos? 

3. O Banco Central examinou especifi
camente a operação divulgada pelo Jornal 
da Tarde de 28 de setembro de 1996, na 
qual a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
em 1° de dezembro de 1994, teria comprado 
LFTMSP das instituições Big S/A e Paper 
LDTVM Ltda., com vencimentos para 1996 e 
1997, no montante de R$6.842.472,15 e 
vendido às mesmas empresaS" LFTMSP 
pelo mesmo montante, com vencimento 
para 1995, com deságio igual a zero nas 
duas operações? Poderia o Banco Central 
estimar o prejuízo que teria sido causado 
por essa operação à Preieitura de São Pau~ 
lo, tendo em vista a taxa média de captação 
de recursos para a PMSP vigente no perfo~ 
do das operações? 

4. O Banco Central detectou outras 
operações semelhantes descritas acima? 
Em caso afirmativo, detalhar tais operações. 

5. Com relação à operação de com
pras, em 1° de dezembro de 1994, de 
LFTMSP pela PMSP junto a Contrato DTVr\.1 

~ Lida., no montante de R$53.504.676, 15 e 
venda desses mesmos títulos à mesma QOr
retora, no montante de R$51.743.651,50, na 
mesma data, quem ficou com os títulos ao fi
nal das operações de compra e venda? Os 
títulos teriam ficado com a Contrato DTVM, 

, como dá a entender a nota oficial da Secre
taria de Finanças do Município de São Pau-
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lo, publicada em 2-10-96, ou teriam ficado 
com a ·própria PMSP, como afirma o Presi-· 
dente da Contrato DTVM Ltda., João Gual
berto Teixeira de Mello, em entrevista ao 
Jornal da Tarde de 1-10-96? 

6. O Banco Central também detectou a 
operação de venda, pela PMSP, de 
LFTMSP no montante de R$13.778.831,75, 
em 21-11-95, a preço abaixo de mercado, e 
recompra, no mesmo dia, de 69,75% do lote 

' vendido, causando um prejuízo de 
R$758.737,64 à PMSP? 

7. O Banco Central detectou ações que 
podem se caracterizar como prática de con
luio entre administradores de dívidas públi
cas e instituições financeiras, visando bene
ficiar os envolvidos em detrimento do inte
resse público, conforme noticiado pelo Jor
nal da Tarde de 2-10-96? Em caso afirmati
vo, que providências estão sendo tomadas 
pelas autoridades monetárias com respeito 
a esses fatos?" 

Pois bem. Esse requerimento foi aprovado pela 
Mesa do Senado, em 11 de outubro passado, e en
viado e protocolado junto ao Ministério da Fazenda, 
ao Ministro da Fazenda, em 14 de outubro de 1996. 

~.·Reza o art. 50, §22, da Constituição: 

"§ 2" - As Mesas da Câmara dos Depu
tados e do Senado Federal poderão encami
nhar pedidos escritos de informação a Minis
tros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando 
em crime de responsabilidade a recusa ou o 
não-atendimento no prazo de tlinta dias, 
bem como a prestação de informações fal
sas.· 

Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, dada a rele
vância dessa matéria, para que todos esses fatos 
sejam esclarecidos, sobretudo diante da importância 
das eleições que se realizam amanhã em diversas 
cidades, sobretudo na Cidade de São Paulo, onde 
disputam as eleições para a Prefeitura o Secretário 
de Rnanças na época desses fatos, Sr. Celso Pitta, 
e a Sr" Luiza Erundina de Sousa, considerei da 
maior importância que esse assunto fosse inteira
mente esclarecido. 

Na segunda-feira retrasada, em encontro com 
o Sr. Celso Pitta, expliquei-lhe que tinha formulado 
esse requerimento e que considerava da maior rele
vância que houvesse essa informação a tempo e an
tes das eleições, até para que não pairasse nenhu
ma dúvida sobre o seu procedimento. O Sr. Celso 

Pitta concordou comigo e avaliou como extraordina-. 
liamente importante que essa resposta do Ministro 
da Fazenda fosse encaminhada em tempO! hâbil, 
para que a população conhecess101 o diagnóstico rea
lizado pelo Banco Central. 

Na terça-feira da semana passada, fiz uma 
breve visita ao Ministro Pédro Malan, para especifi
camente reiterar a importância de o Ministro. da Fa
zenda responder em tempo hábil, ressaltando que o 
prazo iria se cumprir nesta semana. 

Na quinta-feira da semana passada, tive uma 
audiência com o Diretor de Rscalização do Banco 
CeQtral, Sr. Cláudio Mauch, de 50 minutos, na sede 
do Banco na Cidade de São Paulo, na Avenida Pau
lista, ocasião em que ele me reiterou que eu poderia 
esperar total isenção, porque falia a análise do pon
to de vista técnico; que ele não tinha nenhuma pre
ferência em São Paulo para um ou outro candidato; 
e que ele, como .servidor público, Diretor do Banco 
Central, iria cumprir com seu dever e sua responsa
bilidade. Reiterei-lhe, mais uma vez, a importância 
de esse documento chegar a tempo. 

Sr"s e Srs. Senaddres, anteontem, procurei o 
Presidente do Banco Central, Sr. Gustavo Loyola, e 
mais uma vez lembrei a importância de que esse do
cumento chegasse ontem, portanto, na hora em que 
se cúmplissem os 30 dias. Aguardei por uma hora 
em seu gabinete, até que me informaram que S. s• 
não voHalia mais, porque estava na casa Civil, no 
Palácio do Planalto. · · · 

Dirigi-me ao Palácio do PlanaHo, onde; ao che
gar, a secretária perguntou-me se estava procuran
do pelo Presidente do Banco Central. Disse-lhe que, 
agora, estava procurando o Ministro da Casa Civil, 
Clóvis Carvalho. Ela pediu-me que aguardasse um 
pouco na sala de espera. Fui até a sala de espera, 
onde encontrei o Ministro da Fazenda Pedro Malan, 
fumando seu cachimbo, fazendo uma pausa da reu
nião que se realizava, provavelmente sobre política 
económica - não perguntei. Dialoguei com S. Ex" e 
renovei a importância de o documento chegar ao 
Senado na data de ontem, quando se completariam 
30 dias, mas que, se possível, fosse entregue antes. 
O Ministro Pedro Malan disse-me que, logo que che
gasse às suas mães o documento, S. Ex" o assina
ria e encaminharia a esta Casa. 

Depois de aguardar, por uns 20 minutqs";, o tér
mino da reunião, chamaram-me à sala e ali eStavam 
o Ministro Clóvis Carvalho, da Casa Civil, e o Presi
dente do Banco Central, Gustavo Loyola. Eu, então, 
reiterei, mas eles já estavam esclarecidos e pergun
taram-me: "V. Ex" veio à procura, quer saber a res-
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posta?" Eu disse: 'É claro que quero saber, e pediria 
que os senhores acelerassem a entrega, pois ama
nhã é o último dia". O Ministro Clóvis Carvalho me 
disse: 'Com certeza o documento chegará ao Sena
do amanhã'. 

Retterei, então, a importãncia de o documento 
chegar na parte da manhã, para poder ser lido na 
sessão, à tarde, o que seria natural. 'As providên
cias serão tomadas na primeira hora do dia', eles 
me asseguraram. Saí, então, de lá com a convicção 
de que assim seria, acreditando na palavra do Minis
tro Clóvis Carvalho e do Presidente do Banco Cen
tral, Gustavo Loyola Soube depois que, de lato, na 
manhã do dia 13- ontem, portanto-, às 10h15min, o 
assessor panamentar do Banco Central do Brasil en
caminhou ao Ministro da Fazenda o documento para 
que, então, fosse preparado um ofício. 

Eu gostaria de lembrar agora um detalhe da 
reunião. Eu havia dito ao Ministro Clóvis Carvalho e 
ao Presidente Gustavo Loyola que, caso precisas
sem de ajuda, eu me dispunha a levar o documento, 
para que não houvesse qualquer atraso, da Presi
dência do Banco Central ao Ministério da Fazenda e 
ao Senado Federal. O Ministro Clóvis Carvalho as
segurou-me quão eficiente o Governo é para levar 
documentos do Banco Central para o Ministério da 

.. Fazenda e para o Senado. Eu disse então que iria 
- acreditar em S. EX' e que ficaria aguardando. 

Pois bem, às 1 Oh15min o documento foi do 
__;_.Banco Central para o Ministério da Fazenda. O Mi

nistro da Fazenda voou para São Paulo na parte da 
tarde, lá chegando entre 16h30min e 17h- pelo me
nos, essa foi a informação que me foi dada. Mas ain
da não havia assinado o documento. 

Continuei reiterando a necessidade do docu
mento junto ao Ministério da Fazenda, junto ao Dr. 
Hugo Braga, e S. s• me disse que eu podia ficar 
sossegado, porque o documento viria. Mas como o 
Ministro da Fazenda não o havia ainda assinado, S. 
EX' assinaria um fax e o mandaria - ele teria uma 
máquina portátil de fax - para ser enviado ao Sena
do Federal. 

Por volta das 18h, eu estava junto com o Secre
tário da Mesa, Dr. Carrero, na sala da Secretaria da 
Mesa, ocasião em que telefonamos para o Assessor 
Pal1amentar, Dr. Hugo Braga, que refterou que o docu
mento chegaria. Pediu ele, entretanto, que se prorro
gasse o horário do protocolo até as 19 horas. 

Foi uma gentileza do Senado lazer isso, senão 
ficaria caracterizado crime de responsabilidade do 
Ministro, pois o documento deveria ter chegado até 
as 18h30min e não chegou. 

Eis que, às 19h05min - ainda que tivesse o Dr. 
Hugo Braga comigo dialogado e dfto que encami
nharia o documento, e tivesse eu informado a ele 
que estava na Secretaria-Geral da Mesa, aguardan
do -, o documento foi entregue à Chéfe de Gabinete 
do Senador Odacir Soares, Sr' Analice Pinheiro. 
Esse documento, segundo a Sr' Analice Pinheiro, 
era uma cópia, e não o original do Ministro Pedro 
Malan. Esse é um detalhe importante. , 

Hoje, a Sr' Analice Pinheiro informou-me que 
levou o documento e outros para que o Senador 
Odacir Soares despachasse em sua residência, lo
cal onde S. Ex" não se encontrava. Eu, inclusive, lui 
à residência da Sr' Analice e à residência do Sena
dor Odacir Soares, para procurá-los, até próximo da 
meia-nofte e trinta, mas não consegui encontrá-los. 

Hoje, pela manhã, fui ao gabinete do Primeiro
Secretário· e conversei com a Sr' Analice. Ba até fi
cou preocupada - e com razão - por eu ter ido à s,ua 
casa, mas expliquei as razões e por que conversei 
com as suas filhas, que até me convidaram para ali 
aguardar, o que preferi não fazer. Se a Sr' Analice ti
ver ficado ofendida, ou preocupada, com o meu pro
cedimento, a ela e à sua filha já pedi desculpas, mas 
expliquei-lhe que estava defendendo o interesse pú
blico, que é atribuição do Senador. 

. Enfim, a notícia que tivemos do Senador Oda
cir Soares é que ele foi para Rondônia - parece que 
não foi pelas linhas regulares. Hoje, na hora do al
moço, a informação que tivemos é que ele havia ido 
para o Município de Cabixi - foi o que o seu escritó
rio político informou. 

O Presidente José Samey ligou para o Sena
dor Odacir Soares e até agora está aguardando 
qualquer comunicado. 

Se o Senador Odacir Soares, em Cabixi, por
ventura estiver nos ouvindo, por favor nos informe, 
porque estamos preocupados com o seu paradeiro, 
estamos preocupados em saber se S. EX' está com 
o documento, ou se o documento está em alguma 
gav!;!ta do seu gabinete ou na sua residência. Isto é 
muito importante. 

Como o Presidente do Senado, Senador José 
Samey, ficou preocupado com esse assunto - inclu
sive quando os jornalistas perguntaram onde estava 
o documento e se ele iria tomar uma decisão- •. às 
13h45min S. Ex" me telefonou para dizer que acaba
ra de conversar com o Secretário-Executivo do Mi
nistério da Fazenda, Dr. Pedro Parente, para pedir 
que o original do documento do Ministro da Fazenda 
fosse encaminhado, uma vez que apenas tinha vin
do a cópia. 



Novembro 1996 ANAIS DO SENADO FEDERAL 281 

Eu, aqui, agora, solicito que, por ato da Presi
dência do Senado, de pronto, seja reiterada tal soli
citação do Presidente José Samey e que a Secretá
ria da Mesa prepare um ofício, em nome da Presi
dência do Senado, a ser encaminhado imediatamen
te ao Gabinete do Ministro da Fazenda, solicitando 
que esse documento chegue na tarde de hoje ao 
Senado Federal. Solicito que, com a maior urgência 
possível, seja tomada essa providência, que a Se
cretari? da Mesa faça ir um funcionário ao. gabinete 
do Ministro da Fazenda buscar esse documento na 
tarde de hoje. 

Lembro que o §2" do art 50 da Constituição 
Federal dispõe: · · 

Art 50 ••...•.•....•...•. ·-·····················-····--·· 
§ 2• As Mesas da Câmara dos Depu!l), 

dos e do Senado Federal poderão encami
nhar pedidos escritos de informação a Minis
tros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando 
em crime de responsabilidade a recusa ou o 
não-atendimento no prazo de 30 dias, bem 
como a prestação de informações falsas. 

Solicito ainda que o gabinete do Ministro da 
Fazenda seja avisado de que essa resposta deve 

.. chegar a esta Casa antes do final do expediente. 
Espero que o Ministro da Fazenda e o Presi' 

____ dente Fernando Henrique respeitem o Senado Fed!l-' 
·-- ral, porque, ontem, às 19h45min, ao receber um te

lefonema do Presidente Fernando Henrique, reiterei 
a Sua Excelência a importância da chegada em tem
po hábil desse documento. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 

Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)" - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicio solidarizan
do-me com a luta de V. Ex" pelo interesse público, 
para que aqueles investidos de uma função pública 
prestem conta à sociedade dos erros que ptatica
ram. Para isso, nada melhor do que informações 
corretas. 

Espero que todos os requerimentos feitos nes
se momento pela Presidência do Senado sejam 
atendidos pelas autoridades competentes. 

Sr. Presidente, tratarei de um episódio que há 
mais de dez anos vem envolvendo o meu Estado, 
Rondônia. Refiro-me ao litígio que ocorre entre as vi
las Estrema e Califórnia, na divisa do Acre com Ron
dônia. Os dois Estados entendem que aquelas vilas 
fazem parte de seu território. Após inúmeras tentati-

vas. de acordo e de um processo, que vem arrastan
do-se no Supremo Tribunal Federal por muitos anos, · 
há um.a expectatiVa. de solução, graças a uma forte 
pressão exercida pelas .duas vilas,· inclusive com o 
fechamento da BR-364, há alguns meses, para que 
Senadores e Deputados Federais, tanto de Rondô
nia quanto do Acre, conseguissem uma audiência 
com o Ministro Nelson Jobim. · · 

Esse movimento acabou por dar origem a uma 
reunião qtie se realizou nas duas ·localidades, em 
Estrema e Califórnia~ com a presença do Governa
dor do Estado de Rondônia e do Ministre Jobim. Eu, 
inclusive, estive presente e fui uma das·pessoas que 
muito se esforçaram para que essa aU:diência ocor-
resse. . · · 

O Ministro Jobim . apresentou um·· documento 
proposta, que foi aceito pelas duas vilas; no sentido 
de: que se buscasse uma ·solução no Supremo Tribu
nal Federal que fosSé · aca_tada pelos dois Esta~ os, a 
fim de que puses5em um fim nesse processo que, 
há muito, vem prejudicando a vida das .populações 
.daquelas localidades:.. · I 

Recentemente, tivemos noticia de que· esse 
processo está tramitando, e espero que; até o final 
do ano,. tenhamos ·uma decisão. Só que essa deci
são; ·sob o meu ponto de vista, carece de algumas 
info"rrnações, a fim· de que as autoridades competen
tes fa<;:am o devido julgamenfo. Em função di~, fiz 
uni pedido de audiência junto ao Ministro Néri da Sil
veira, no sentido ·de que S. ·Ex- "receba as autorida
des acreanas, juntamente com representantes das 
duas vilas - o Bispo· Moacir Grecchi também está in
teressado em participar dessa reunião ·-, a fim de 
que o Acre possa manifestar-se a respeito do litígio 
entre os dois Estados. 

Por que estamos buscando essa audiência 
com o Ministro Relator? Primeiro, porque um fato 
dessa magnitude, com todas essas nuances, não 
pode ser decidido sem que se leve em conta uma 
série de questões, principalmente as que envolvem 
o relacionamento histórico das vilas com o Estado 
do Acre, os problemas políticos que advêm dessa 
relação. E, em nome de uma análise meramente 
téCnica, feita pelo· IBDF, que não Jevo'u em conta 
uma série de outros aspectos, houve uma decisão, 
pelo menos preliminar, no relatório do Procurador
Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, que· dá 
ganho de causa ao Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, quero deixar bem claro que 
esta Senadora também faz parte daquele grupo que 
defende uma decisão imediata. Não se pode permitir 
o qüe vem acontecendo ao longo desses dez anos, 
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quando as comunidades não têm acesso aos benefí
cios de saúde, de educação, de financiamento para 
a produção, de abertura de ramais para escoamento 
da sua produção, enfim, são completamente margi
nalizadas. Existe o Movimento dos Sem-Terra, dos 
sem-teto, e o pessoal de Estrema e Califórnia pas
saram a pertencer, durante esse período, ao movi
mento dos sem-Estado, porque não pertencem nem 
ao Acre, nem a Rondônia. Portanto, quere que haja 
uma decisão e que esta seja devidamente comuni
cada à sociedade. 

Longe de mim querer questionar a competên
cia e a capàcidade de julgamento do Ministro Néri 
da Silveira. S. Ex', com certeza, agirá com grande 
responsabilidade pública e política, porque essa é 
uma questão muito delicada. Mas é do nosso inte
resse que o Acre possa mais uma vez expor as ra
zões pelas quais estamos reivindicando aquelas vi
las. 

O pouco que existe em termos de saneamento 
é um trabalho realizado pelo Governo do Estado do 
Acre, assim como a segurança, desde a época da 
Dr" Yolanda Lima. Pelo mesmo Estado é feito o ser
viço de telefonia, bem como as cobranças tributárias 
e a grande maioria dos registres das fammas. Deve
se lembrar que, para se chegar ao Estado do Acre, 

~;são apenas 180Km, contra os mais de 300Km para 
se chegar até Rondônia, OOJ!l o desconforto de se 

·--ter de atravessar o rio. Madeira de, balsa. , 
Dessa .forma, há uma série de questões que 

precisam ser levadas em conta. Por isso, faço estas 
ponderações e quero levá-las ao, Ministro, que dará 
um parecer definitivo sobre a matéria. 

Sou solidária à luta das vilas e tenho um envol
vimento muito forte com aquelas comunidades. Por
tanto, não é pelo fato de pertenc:;erem a Rondônia 
que irei me ausentar do trabalho que sempre reali
zei, até porque, ali, há um dos melhores projetes -co
nhecidos na Amazônia: o Projeto Reca. Trata-se de 
um sistema de adensamento com culturas perenes 
de cacau, de pupunha, de cupuaçu e de frutas tropi
cais, o que dá uma rentabilidade fantástica para os 
moradores daquela população. São sistemas agro
florestais compatíveis com o desenvolvimento e a 
preservação do meio ambiente na Amazônia e que -
pasme, Sr. Presidente! - não é obra de nenhum go
verno. Foi uma iniciativa da Igreja, do Bispo Moacir 
Grecchi. 

Quando o Ministro da Reforma Agrária, na épo
ca do Governo Collor, visitou o Estado do Acre, to
dos pensávamos que ele seria levado aos projetes 
de colonização do Governo Federal, do INCRA, para 

conhecer os campos de ooncentração onde eles 
prenderam pessoas para morrer de malária, sem 
crédito, sem saúde, sem educação. Não oonheceu 
os projetes de assentamento, não visitou o Padre 
Peixoto, não visitou o Projeto Redenção, não visitou 
o Projeto Humaitá, nem o Santa Luzia, em Cruzeiro 
do Sul. Visitou o Projeto Reca, onde o trabalho da 
Igreja, com o apoio de entidades não-governamen
tais internacionais, é um exemplo para o Brasil e 
para o mundo de oomo é possível praticar o desen
volvimento sustentável na Amazônia, , melhorar a 
qualidade de vida das pessoas, fazer justiça social e 
preservar o meio ambiente. 

Tenho forte vínculo oom essas experiências, 
com o trabalho de pessoas como o Sérgio do Reca, 
como a Margareth, como os membros da Aspruv e 
tantos outros batalhadores. Quero que essa decisão 

'seja tornada e de maneira, digamos, bem informada. 
Meu compromisso é continuar fazendo todo o possí
vel para que experiências como essas, vitoriosas e 
importantes para a Amazónia, continue'm sendo em
preendidas com o maior sucesso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a população 
de Vila Estrema e Cal~ómia, sendo do Acre ou de 
Rondônia, poderá oontar com o apoio da Senadora 
Marina Silva. Não posso, de antemão, aceitar uma 
decisão que ainda carece de uma série de infonma
ções que somente o Acre, sobretudo pelo fato de 
sempre se ter feito presente junto àquelas populaçõ
es, é capaz de oferecer às autoridade agora .imbuí
das da função de decidir, de uma vez por todas, 
esse contencioso que tanto tem prejudicado a popu
lação de Estrema e Cal~ómia. 

' ' 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supiicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Roberto Freire, por 20 
minutos. 

Logo após, concedo a palavra ao Senador Uv,r
ro Campos e, em seguida, ao Senador Edison :j_~ 
bão. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS..PE. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, manifesto minha solida
riedade, meu apoio a V. Ex" pela sua capacidade de 
luta, sua persistência, sua pertinácia em buscar o 
que julga ser do interesse público, oomo, por exem
plo, o ato de realizar esta sessão para fazer valer 
institucionalmente a oompetência e responsabilidade 
que deve ter a Mesa do Senado e o próprio Senado 
Federal. 

O fato narrado por v. Ex' é grave por si só,' in
dependentemente das oonsequências - quem sabe 
até graves - que poderão advir do documento, ~o 
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seu conteúdo. É grave, mesmo tendo conhecimento 
do simples fato de esse documento, que deveria· 
chegar a tempo de abrir uma polêmica, uma discus
são acerca de um processo eleitoral que se vai ulti
mar nas próximas vinte e quatro horas, não ter che
gado no prazo devido. O Senado deveria ter tomado 
essa precaução, até para não correr o risco que está 
correndo hoje, o de ter uma Mesa parcial. Isso é gra
ve! Grave o suficiente para se ter aqui a presença de 
um futuro Bloco, que tem uma preocupaÇão muito 
grande 'com a sucessão da Mesa do Senado. E a 
Presidência desta Casa não pode estar subalterna a 
um partido político, a um grupo político, muito menos 
a interesses do Executivo, seja ele qual for. 

Talvez esta sessão de l)oje, realizada às pres
sas, com o objetivo mutto específico de resgatar ·a 
respeitabilidade da Mesa do Senado, ajude-nos a 
pensar, quando da sucessão, que é preciso temnos 
precaução para que não ocorra outra sessão como 
esta. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Agra
deço ao Senador Roberto Freire pelas palavras, que 
definem princípios muito importantes em defesa do 
Senado Federal. 

É extremamente importante que os componen
tes da Mesa • o Presidente, o 1• Secretário, enfim, 

:.. todos • procurem sempre exercer as suas funções 
com a maior responsabilídade e isenção possíveis 

.---em defesa do interesse público; é importante que 
··.::..Cada um possa cumprir os deveres fundamentais de 

Senador, confomne expressa a Resolução n• 20, de 
1993, que institui o Código de Ética e Decoro Parla
mentar. 

Na parte dos deveres fundamentais dos Sena
dores, está expresso: 

• Art. 1° No exercício do mandato, o Se- . 
nadar atenderá às prescrições constitucio
nais e regimentais e às contidas neste Códi
go, sujeitando-se aos procedimentos disci
plinares nele previstos. 

Art. 2° São deveres fundamentais do Senador: 
I • promover a defesa dos interesses 

populares e nacionais; 
11 • zelar pelo aprimoramento da ordem 

constitucional e legal do País, particulamnen
te das instituições democráticas e repre
sentativas, e pelas prerrogativas do Poder 
Legislativo; 

III - exercer o mandato com dignidade e 
respeito à coisa pública e à vontade popular; 

IV • apresentar--.e ao Senado durante 
as sessões legislativas ordinárias e extraor-

dinárias e participar das sessões do Plenário· 
e das reuniões das Comissões de que seja 
membro, além .das sessões ·.conjuntas do 
Congresso Nacional.· 

Acredito que seja isso o que se espera de cada 
Senador e Membro da MeSa. · · · 

O ~R. PRESIDENTE (Eduardo $úplicy) - Con
cedo a palavra ao nobie .Senador Laura 'Campos. 

O SR. LAURO .CAMPOS (PT~DF. "Pronuncia o 
seguinte discurso~ Sem reviSão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Se~àdore~, 'eu nãci pdderia silen
ciar:. minha admi.f?~o qiante do comportamento que 
o nobre Presidente Eduardo Supíicy ·~o:ube . manter 
frente ao episódio que se vem· desenrolando há mui
to tempo e que teye. por origem o ·:próprio Banco 
Central do Brasil. : · •• ·. ' · · · ' · "· · , 

Quando o Senador José ·serra era um ~ can
didatos à Prefeiturà de São· Patllo, o Banco Central 

'• fez transitar pela 'imprensa nacional dàdos referen
tes à compra e verida· de ações de tftulós da Prefei
tu·ra de São Paúro; ·qúê teriam· dado ·prejuízo signifi-
cativo aos cofres da mesma. · ·. · ... : 

V. Ex", como )em feito ao longo do cumprimen
to de todo o seu r:nandato, atuou mais .uma vez de 
fomna exemplar ao agir com denodo; GQragem, pres
teza .e seriedade qve imprime aos· Cites. de seu man
dato; procurou, por todos os meios, evttar que o tem
po se transfomnasse, mais .uma vez, no . algoz dos 
fracos. I 

Para os poderosos, o tempo tem. 4m ·conteúdo 
e um significado. Quandó urna grande"émpresa re
corre de' uma séhfe'nÇa cbntm um operário quê foi vi
timado por alguma injustiça cometiaa· i::ontra ele, 
existe todo um cor-Po jurídicO de advogados. A dire
çãó da empresa nem 5e pérturba com· o passar do 
tempo, com o prolongamento de embargos, agravos 
e recursos que protelam indéfinidamente·o resultado 
da ação. Enquanto 'isso, padece de fome - o tempo é 
o algoz do pobre -,·padece dos maiores constrangi
mentos aquele que esperá à Justiça, que sempre 
tarda e muitas vezes falta. · · 

É impressionante esse episódio levantado no 
primeiro turno da campantia O Bancc Central pos
suía dígitos, possuía documentos que agora foram 
tomados de uma lerdeza, foram tomados de urna so
nolência, de uma estratégia que infelizmente levaota 
suspeita a respeito daqueles que têm a responsabili
dade de fazer com que as explicações requeridas 
por V. Ex" fossem dadas dentro dos prazos legais. 

Sr. Presidente, somos de Partidos minoritários 
e defendemos as classes desfavorecidas deste 
País, às quais pertencemos ideológica - dEl fonna 



284 ANAIS DO SENADO FEDERAL Novembro 1996 

engajada - e emocionalmente, num País que nos 
oferece a opção, muitas vezes, entre sermos popu
listas, •economicidas" ou genocidas. Se é apenas 
essa triste opção que nos é dada, prefiro ser popu
lista a ser "economicida", a ser genocida. 

Sr. Presidente, um outro episódio sobre o qual 
quero me reportar, que não encontrou em mim as 
mesmas qualidades que o levaram a defender este 
que desperta o interesse desta reunião de hoje, foi o 
fato de qwe a candidata Luiza Erundina julgou-se 
prejudicadà pelo fato de que o seu adversário, Sr. 
Pitta, até há.,pouco tempo membro do Governo do 
Prefeno Paulo Maluf, estaria usando como logotipo 
de sua campanha o trevo de quatro folhas, com co
rações no lugar das folhas. Em tudo, idêntico ao em
blema da Prefenura de São Paulo. 

Ora, tal procedimento, na disputa pomica, de 
utilização de um emblema que pertence à Prefeitura 
de São Paulo, o qual essa Prefeitura utiliza em todas 
as suas obras, confunde o público com o privado, 
confunde a·campanha desencadeada pelo Sr. Pnta 
com as obras do Governo do Sr. Maluf. 

Contra isso, o Partido dos Trabalhadores ten
tou recorrer à Justiça e, infelizmente, Sr. Presidente, 
no primeiro turno, um Ministro do Tribunal Superior 

.. Eleitoral - não quero referir-me ao nome - disse que 
-· não havia tempo hábil para exarar a sua sentença 

·--em relação àquele caso. Não havia tempo hábil! 

Agora, no segundo turno, o advogado do Parti
do dos Trabalhadores, nesta Capnal, pediu-me que 
interferisse jur.to a S. Ex", o Ministro do Tribunal Su
perior Eleitoral. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, advo
guei alguns anos na minha vida e nunca procurei 
manter contatos particulares fora dos autos e fora 
das audiências com os senhores juízes e ministros. 
E poderia ter facilmente acesso a muitos deles. An
tônio Villas Boas disse-me, certa vez, que conheceu 
meu avô, meu pai, a mim e aos meus filhos - quatro 
gerações -, foi meu professor e foi colega de meu 
pai durante 25 anos. E tantos outros, como Aliomar 
Baleeiro, que me convidou três vezes para trabalhar 
com ele - e eu me senti muito honrado -, mas preferi 
continuar como professor da Universidade. Poderia 
muito bem ter-me aproximado dele para pedidos ex
tra-autos. Nunca o fiz. 

Mas, atendendo ao pedido e diante da premên
cia do caso, telefonei a S. Ex", o Sr. Ministro, que 
me disse estar com muitos processos e·que, obvia
mente, não daria nenhuma preferência ao angus
tiante pedido da Prefeita Luiza Erundina. 

E novamente, agora no segundo turno, S. Ex" 
finalmente exara a sua sentença. profere o seu voto 
e afirma que não há mais tempo para se cumprir 
uma decisão, caso ela fosse favorável à nossa can
didata à prefeitura. 

O tempo não é neutro; o tempo ajuda alguns e 
prejudica outros, como V. Ex" acaba de demonstrar 
na sua luta contra o tempo nesses últimos dias. 

Portanto, apenas fazendo um paralelo, imagi
nemos que um criminoso estivesse fugindo e, já no 
aeroporto, com as passagens compradas e a·baga
gem despachada, um juiz dissesse: "Não, não vou 
manda~ prendê-lo, porque não há mais tempo h;\bil. 
El 'á stá . ·- " f ~ e J e quase no av1ao • . .. . . <! · 

O tempora, o mores! O tempo não é neutro, o 
tempo também tem uma coloração partidária; time 
is money, o tempo também pende a favor daqueles 
que têm o poder, e o poder do dinheiro. . . . 

Muito obrigado. · 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente,. peço 

a palavra pela ordem. · · 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)·- Con

cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
pela ordem. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA.· Pela ordem. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex" possui vários admiradores 
neste plenário, entre os quais eu próprio me incluo, 
por sua presença permanente . nos ' trabalhos da 
Casa, pela consciência do dever que sempre ·tem, 
de político de primeira linha neste País. 

Tenho acompanhado a cobrança que V. Ex" 
tem feito de um requerimento de informações enca
minhado ao Governo. Não sei se o Ministro da Pas
ta, ao qual o expediente foi encaminhado, já ultra
passou o prazo regimental. Mas, se o fez sem a de
vida resposta, eu diria que está descumprindo real
mente os dispositivos regimentais. Descumprimento 
que, aliás, ássistimos todos os dias. Este caso, ise 
ocorreu, não terá sido o primeiro e, seguramente, 
não_ será o último. O que é lastimável. Os prazos de
vem ser cumpridos sempre que a Mesa do Sena'do 
ou da Câmara encaminha ao Governo um requeri
mento de informações. 

Se a resposta foi dada, ela é sempre encami
nhada ao 1° Secretário, que no caso presente l)ão 
se encontra em Brasflia. E os funcionários desta 
Casa, tanto os funcionários dos Senadores quapto 
os funcionários dos Membros da Mesa do Senado, 
têm responsabilidade e subordinação diretas aos 
Senadores com os quais trabalham e aos tnulares 
dessas Secretarias. 
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Portanto, se existe alguma resposta enviada à 
Casa ao requerimento de V. Ex", e se esta resposta 
se encontra cqm algum Senador, Membro da Mesa, 
somente ele poderá enviar à Assessoria da Mesa, 
para que o encaminhe a V. Ex". Porém, como estou 
convencido de que o 1° Secretário, segundo infor
mações que tenho, estará retornando a Brasma na 
segunda-feira, certamente, se S. Ex" está.com o do
cumento, V. Ex" o receberá na segunda-feira. Não 
creio que o mesmo taça fatta até lá; amanhã é feria
do, dePois de amanhã é sábado e, posteriormente, 
domingo; na segunda-feira V. Ex" terá o documento 
em suas mãos; a não ser que quisesse utilizar o do
cumento para efeitos eleitorais, no que não acredito; 
se o objetivo não é esse, pode esperar pela segun
da-feira. 

Suponho que nenhum funcionário. possa uttra
passar a sua responsabilidade de subordinação di re
ta ao Senador com o qual trabalha. 

Aqui, fica a minha admiração, expressa desde 
o começo da minha manifestação • V. Ex" talvez não 
tenha percebido, porque estava ao telefone. Quanto 
a esse episódio, creio que será devidamente escla
recido pelo 1° Secretário, ao chegar a esta Casa na 
segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Per· 
~ · mita-me esclarecer o que foi exposto por V. Ex". O 

Senador Odacir Soares, como 1° Secretário, precisa 
- cumprir o que está no Código de Ética do Senado, 
-- nos procedimentos do Senador, onde desponta a 

necessidade de se zelar pelo interesse público. 
O Senador Odacir Soares está plenamente 

consciente da importância desse documento. Não é 
por uma questão eleitoral, mas por uma questão de 
decisão de altíssima relevância para a maior cidade 
do Pafs, porque se trata do esclarecimento de um 
assunto extremamente gráve. Esse esclarecimento 
poderá ser em beneffcio do Sr. Celso Pitta e alta
mente positivo para ele, se o Banco Central tiver de
tectado que tudo ocorreu de boa-fé, sem nenhum 
problema. Sendo assim, é ótimo. Mas o documento 
do Banco Central também pode revelar algum fato 
grave, que merecerá a oportunidade completa de 
esclarecimento pelo candidato Celso Pitta. Isso pre
cisa ser definido hoje, porque amanhã haverá uma 
decisão de extraordinária relevância, e os aproxima
damente 6,5 milhões de eleitores de uma cidade de 
quase 11 milhões de habitantes deverão estar muito 
bem informados sobre tudo que tiver ocorrido. 

Sendo V. Ex" companheiro de Partido do Se
nador Odacir Soares, faço um apelo no eentido de 
que possa se comunicar com S. Ex" e dizer o que 

está acontecendo. Um documento do Senado, des-· 
sa importância, não pode ter ido para Rondônia. É 
possível que S. Ex" o tenha despachado, encami
nhado à Mesa ou, quem sabe, deixado em sua resi
dência .Talvez um telefonema de V. Ex" pudesse ai· 
cançá-lo, mesmo em Cabixi, no interior de Rondô
nia. S. Ex" já recebeu recado de minl1'! parte e do 
Senador José Samey, mas avalio que o apelo de V. 
Ex" será muito mais significativo do que o deste Se-
nador. · · 

O SR. EDISON LOBÃO · Senador Eduardo 
Suplicy, sem ter nada a ver com esse episódio, sen
do apenas um correligionário do senador Odacir 
Soares, já tentei uma comunicação cóm S. Ex" e 
deixei alguns recados. A informação que tive é de 
que s. Ex" estará aqui ná segunda~feira. ~ 

Mas agora V. Ex" declara ·que o documento se
ria útil para a eleição de amanhã Af já não concordo 
com V. Ex". Não desejo que o Dr. Pitta :seja benefi
ciado por uma informação dó Banco . <;:entrai, nem 
desejo que a Dr" Erundina também o seja. ·se há al
guma irregularidade em tomo deSse. 'documento, 
deve ser objeto de avaliação por párte da Justiça, do 
Poder Judiciário, para punir quem, eveirtualmente, 
tenha responsabilidade; isto, sim. No entanto, para 
efeito eleitoreiro - já nem digo mais eleitóral, a essa 
altura·, é inconcebível. 

Quanto aos servidores, repito aquela posição 
anterior: devem subordinação ao titular·da Secreta
ria e aos Srs. Senadores com os quais t~alhem di-
retamente. · · 

Apenas solicito a V. Ex" que aguarde, de ma
neira indulgente, a chegada do Senador.Odacir Soa
res, que, seguramente, virá a esta tribuna, até por 
solicitação minha, para prestar esciarecimentos ao 
Senado sobre os episódios E)ffi causa. 

Muito obrigado a V. Ex". 
A SR1 MARINA SILVA· Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) ·Tem 

V. Ex" a palavra. 
A SR• MARINA SILVA (PT·AC • .Pelat~em. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidenie, e~iste no 
Senado uma Comissão de Ética, da qual, inclusive, 
faço parte. · · 

Conforme foi exposto, com muita propriedade, 
pelo Senador Edison Lobão, não é a plimeira vez 
que ocorrem fatos dessa natureza. O senador Ro
berto Freire também deu conhecimento ao Plenário 
de que já aconteceram episódios em que, cláramen
te, ficou demonstrada uma certa tendenciosidade na 
demora ··do fornecimento das informações. Como 
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Membro da Comissão de Ética, não apenas para 
eSt!l caso, mas para todos os casos em que ocorre
rem fatos dessa natureza, estarei sugerindo uma 
reunião para que possamos tomar algumas decisões 
a respeito. 

Não é a primeira vez que isso ocorre. Todavia, 
esta situação tem certa magnitude, porque as infor· 
mações são importantes. Embora não sejam para 
beneficiar ou prejudicar essa ou aquela pessoa, 
criando um fato, porque ele já existe, trata-se de 
uma decisão importante. Da mesma forma, quando 
há um casamento, diante do altar, o padre enuncia: 
se alguém tiver alguma coisa a declarar, que fale 
agora ou se cale para sempre. No momento em que 
se vai escolher o representante de uma cidade, ai· 
gumas informações são importantes. Talvez se a po
pulação delas tivesse conhecimento teria agido de · 
outra forma. 

Não se trata de prejudicar ninguém. Se os do
cumentos existem no Banco Central e não apontam 
qualquer problema, não há, portanto, o que o candi· 
dato Celso Pitta temer, nem o que a ex·Prefeita Lui· 
za Erundina esperar no sentido de que possa benefi· 
ciar sua candidatura. 

O que não pode acontecer é um Colégio Eleito
ral da magnttude do que tem o Município de São 

:.:Paulo, ou qualquer outro, ser privado das devidas in· 
formações no momento em que vai eleger seu rep

--resentante, estando um dos candidatos envolvido 
-·-em algumas denúncias muito graves. 

Neste sentido, julgo fundamental que as infor· 
mações possam chegar o quanto antes e não ape
nas na segunda-feira, depois do fato consumado, o 
que poderia acarretar um outro desdobramento. 

Dessa forma, repete-se aquela história de que 
os fins justificam os meios e de que as informações 
são filtradas de acordo com os interesses de cada 
um, e não com o interesse público. 

Em alguns momentos, vejo que aqui vale muito 
não a autoridade do argumento, mas o argumento 
da autoridade, como já disseram alguns • essa frase 
não é minha. Lamento muito quando vejo prevalecer 
o argumento da autoridade ao invés da autoridade 
do argumento. 

Neste momento, Senador Eduardo Suplicy, 
com quem me solidarizo, sinto que V. Ex" tem a au· 
toridade do argumento. Parece-me que aqueles que 
ficam apenas com o argumento da autoridade tive
ram até que sair de Brasma para não terem que cu r· 
var·se diante das razões de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Eu 
gostaria de esclarecer ao Senador Edison Lobão 

que o Regimento Interno, no Título III, Capítulo 1; art. 
46, diz: ' 

·A Mesa se compõe de Presidehte, 
dois Vice·Presidentes e quatro Secretários. 

§ 1° Os Secretários substituir·se-ão 
conforme a numeração ordinal e, nesta or· 

- dem, substituirão o Presidente, na falta dos 
Vice-Presidentes. 

§ 2° Os Secretários serão substitufdos, 
em seus impedimentos, por' Suplentes em 
número de quatro. · · ·. · ' 

§ 3° O Presidente convidará quaisquer 
·· Senadores para substttuírem; em se5são; os 

Secretários, na ausência 'destes e 'dos Su· 
plentes. 

§ 4° Não se achando presentes o Pre
sidente e seus_ substitutos legais, . iriclu~ive 
os Suplentes; assumirá a Presidência o• Se-
nador mais idoso." · · · · · · 

. '' 
Estando o Presidente, os . Vice-P.reside.ntes . e 

os quatro Secretários ausenÍes, o seu subsiit\(10 .le
gal é o Suplente presente .. Senador -Edison Lobão, 
aquele que hoje é o Suplente legal; presente n~ste 
instante nesta Casa, é o Senador que vos fala .. En· 
tão, conforme o Regimento e a. Con~ÍituiçãÓ, esiou 
exercendo a Presidência e a Secretaria da Mésa cu· 
mulativamente. · : · · · · · - · : 

Ontem, como foi·nos enViada uri)à cópia do: do
cumento, o Presidente José ·sarne~ sblicttou ao Mi· 
nistério da Fazenda, falando ·com Pedro Parente, 
Secretário-Executivo, que enviasse o original. Estou 
reiterando essa solicttação. Como· Secretário substi· 
tuto do 1° Secretário, devo ser a pesS<ia·que ·vai re
ceber esse documento na tarde de hoje. AsSim, es· 
tóli aguardando. 

O SR. LAURO CAMPOS • Sr.· Presidente, 
peço·a palavra pela ordem.. · •' · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Eduard9 Suplicy) - Con
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre S11nador Lauro 
Campos. · · 

O SR. LAURO CAMPOS (PT,DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Preside.nie, Si<s e Srs. 
Senadores, gostaria que V. Ex" me espl~repe~. a 
fim de que eu possa fazer uni juízo mais abalizado a 
respetto deste grave problema que aqui nos preocu
pa hoje. Naquele momento em que vários candida
tos disputavam a Prefettura de São Paulo, entre 
eles, nosso eminente colega, o Senador José Serra, 
foi divulgado pela imprensa, naquela ocasião, que 
teria havido um vazamento de dados sobre a custó
dia, o julgamento e os estudos realizados pelo Ban-
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co Central a respeito desse procedimento em rela
ção ao qual V. Ex" pede informações, ou seja; a ven-· 
da de títulos da Prefettura de São Paulo com uma 
recompra que teria dado prejuízo ao Erário daquele 
Município. · 

Gostaria que V. Ex" esclarecesse se, realmen
te, o Banco Cêntral abriu suas informações em de
terminado momento. Aí, sim, seria um uso político 
do fornecimento e do momento em que as informa
ções teriam sido prestadas. 

Na. segundo turno, como o Banco Central não 
tem mais um candidato de sua preferência, parece 
que aqueles dados publicados pela imprensa nacio
nal em diversos jornais sumiram, desapareceram. É 
preciso tanta luta, tanta pesquisa, tanta indagação 
para que sejam reencontrados os dados que dispõe 
o Banco Central? • 

Sr. Presidente, tenho manifestado, várias ve
zes, a minha estranheza em relação ao comporta
mento do Banco Central. Penso que, realmente, 
muitos atas do Banco Central são inquinados da 
mais profunda suspeição, haja vista o tal Proer. Ago
ra, gostaria que desta vez o Banco Centrai pudesse 
explicar como, naquele momento, durante a disputa 
do primeiro turno, apareceram esses dados e agora 
estes são sonegados, existindo uma verdadeira luta, 

:.: uma pesquisa de Sherlock Holmes, empreendida 
por V. Ex", no sentido de conseguir, em tempo deter

~ minado pela lei, que o Banco Central cumpra a sua 
-"-obrigação legal e forneça essas informações, doa a 

quem doer. 
Essas informações podem, obviamente, favo

recer a uma parte ou a outra. Entretanto, devem ser 
prestadas, se realmente não há nada a esconder. 
Afinal, não estamos mais no tempo do pau-brasil, 
que foi varrido do nosso território. ObViamente, é 
possível que haja até alguns exemplares dessa es
pécie em extermínio, que são utilizados por alguns 
caras-de-pau em sua conduta política. 

Será que a minha suspeita, a minha lembran
ça, a minha memória está equivbcada? Ou não? Por 
que será que esses dados já veiculados, ~m relação 
aos quais se sabe inclusive o quantum teria havido 
de prejuízo aos cofres da Prefeitura, de repente, se 
transformam em segredo de polichinelo e o Banco 
Central e as autoridades constituintes deste País ig
noram os prazos fatais a que estão submetidos, dei
xando de esclarecer a opinião pública a respeito de 
tão crucial problema? 

Gostaria que V. Ex" me ajudasse a relembrar 
se esses dados já foram divulgados no primeiro tur
no, pois, se o foram, obviamente, aí sim, foram utili-

zados de forma elettoreira, porque havia . um candi
dato a ser favorecido naquela ocasião. 

Dessa forma, solicito a V. Ex' a gentileza de 
esclarecer, se for possível, a minha memória que 
pode ter me faHado neste momento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Gos

taria de esclarecer ao Plenário que a Sr' Analice Pi
nheiro, há cerca de 15 minutos, telefonou-me infor
mando que tinha em suas mãos uma cópia do docu
mento e indagando como deveria proceder na au
sência do 1° Secretário. Esclareci que,' na ausência 
do 1•, Secretário, sou o seu substituto, e reiterei que 
me fosse entregue o documento. Ela disse que·r.tiria, 
mas já se passaram mais de 15 minutos e ela ainda 
não chegou. Como Presidente do Senado, solicito a 
Sr" Analice Pinheiro que venha entregar o documen
to. 

SimuHaneamente, estou encaminhando ofício 
ao Sr. Pedro Parente. E solicito à Secretaria da 
Mesa que acelere a sua feitura, para que chegue 
logo às mãos do Secretário-Executivo do Ministro 
Pedro Malan, que se encontra em São Paulo. 

1 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 

A SR• MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, é do conhecimento de todos a tramita
ção de um projeto de minha autoria que trata da re
gulamentação do acesso aos nossos recursos bioló
gicos. Esse projeto está na Relataria do Senador 
Osmar Dias, que tem tido um comportamento bas
tante edificante do ponto de vista do estabelecimen
to de uma relação com a comunidade científica, com 
as entidades não-governamentais, com selares do 
Poder Executivo interessados na matéria, com algu
mas representações de populações tradicionais. 

Foram realizadas quatro audiências públicas 
pelo País: uma no Estado de São Paulo, outra no 
Amazonas e duas em Brasma, que contaram com a 
participação muito grande de pessoas interessadas 
na matéria 

Vale também saiientar o quão foi importante a 
colaboração oferecida através do seminário realiza
do pela WWF, Instituto Socioambiental, o SPTA, o 
Ministério do Meio Ambiente, o próprio Senado, atra
vés da Comissão de Assuntos Sociais, com o empe
nho das pessoas que ali compareceram, no sentido 
de oferecer subsídios para que o relator da matéria 
possa ter acesso a todas as ponderações e sugestõ
es feitas na .elaboração do seu parecer. 
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Cabe ainda lembrar, mais uma vez, quais fo
ram as razões que me levaram a apresentar esse 
projeto. Quando assumi o meu mandato nesta Casa, 
vim com o compromisso de trabalhar pelo meu País, 
mas consciente de que represento uma parte muito 
importante do Brasil -metade do território nacional-, 
que é a Região Amazónica: uma parte do mundo 
que sequer nos demos ao trabalho de hortar, pois 
simplesmente recebemos das mãos de Deus como 
uma dádiva; é uma área com grande quantidade de 
minerais, madeiras nobres, animais, plantas, frutos 
saborosos que não existe em lugar nenhum do mun
do, ou seja, uma megadiversidade de microorganis
mos, de ecossistemas completamente diferenciados 
e variados. 

Observando-se aquele paraíso, vemos o con- · 
traste com uma situação de pobreza, de concentra
ção de terra e desemprego. Por exemplo: há dois 
dias, estive no Estado do Amazonas, onde fiquei sa
bendo que há um déficit habitacional de 120 mil ca
sas. Só no Município de Manaus, são 150 mil pes
soas que estão desempregadas. Há milhares de 
pesscas que estão vivendo à margem de todas as 
possibilidades de sobrevivência, numa região tão 
rica. 

_ _ E olhando aquelas mazelas, até parece uma 
-- ingratidão de nossa parte para com o Criador - que 

nos deu de graça sem que precisássemos trabalhar, --= f!lOdificar fiquela natureza, pois tudo ali já estava 
quase pronto -, pois geramos tanta pobreza àquela 
gente. 

Foi com essa preocupação que apresentei o 
PL n° 306, no sentido de fazer com que os nossos 
recursos naturais sejam devidamente valorizados e 
possam ser orientados para gerar condições de vida 
digna para a nossa população. 

Recebemos uma denúncia do Professor Frede
rico, da Universidade Federal do Amazonas, que dá 
conta de que milhares de rãs estão sendo levadas 
para laboratórios estrangeiros a fim de que se reti
rem delas uma substãncia que é uma espécie de 
analgésico e que está sendo patenteada por labora
tórios estrangeiros. E o Brasil não tem nenhum con
trole sobre as remessas dessas rãs. Não estamos 
incorporados ao processo de pesquisa, não estamos 
agregando nenhum tipo de conhecimento e tecnolo
gia para a nossa região. Os nossos índios, que são 
os portadores da informação, também não estão 
sendo beneficiados. 

Então, uma das minhas preocupações, ao 
apresentar o projeto que regulamenta o acesso aos 
recursos biológicos, é exatamente permitir que o 

Brasil não seja mais lesado nos seus recursos natu
rais. Já nos tiraram o ouro, estão nos tirando a ma
deira e, agora, estão nos tirando os nossos microor
ganismos. Nós queremos que o Brasil tenha o devi
do respeito pela posição que ocupa, ou seja, um 
país de megadiversidade. 

Outro aspecto importante do meu projeto, tam
bém no sentido de fazer justiça, é o do reconheci
mento do saber das populações tradicionais. E aí 
cabe uma reflexão muito importante, Sr. Presidente. 

- Quando falamos em saber, em conhecimento de ín
dio, de caboclo, de seringueiro, de caiçaras, alguns 
setores arrogantes, que acham que conhecimento é 
só o científico, o saber sistematizado, através de 
pesquisa daqueles que são capazes de, dentro de 
uma universidade, elaborar um determinado tratado 
ou uma tese sobre um determinado assunto, inda
gam que tipo de conhecimento poderia ser gerado a 
partir dessas populações. 

Mas eu afirmo que, secularmente, milenarmen
te, essas populações são portadoras de um conheci
mento fantástico, sem os quais muitos cientistas não 
teriam chegado onde chegaram com suas pesqui
sas. Por exemplo, vou citar aqui apenas algumas 
que já são de domínio público - espero não estar re
velando nada de espetacular, porque devemos tarn-

-- bém ter um pacto de não ficar falando das nossas 
coisas de graça, pois a partir daí as pessoas come
çam a fazer as investigações, as pesquisas, enfim, é 
conhecimento que se está passando, sem que haja 
a devida troca, ou, pelo menos, o devido consenti
mento de que esse conhecimento deva ser utilizado. 

Desde criança, eu aprendi que quando esta
mos com anemia devemos tomar um chá, fe~o com 
a casca do jatobá, que estaremos curados. Todos 
sabemos que o chá de quebra-pedra ajuda, princi
palmente em alguns casos de infecção. 

Temos o domínio de que existem algumas 
plantas na Amazônia que servem come coagulantes. 
Posso citar o caso do coentro-bravo. Desde criança, 
apr~ndi que se o corte não for em vasos sanguí
neos, colocando um pouco de coentro-bravo, !Dfl-5-
cado, naquela incisão, teremos um processo de/Q!>a
gulação mutto rápido. Vi meu pai, meu avô fazerem 
issc, e eu mesma o fiz em alguns momentos. 

Essas informações são de conhecimento dos 
índios, dos seringueiros, dos caboclos, dos ribéiri
nhos. Eles vão passando, sem malícia, tais informa
ções para algumas pessoas que começam a desen
volver essas pesquisas; isolam o princípio ativo.des
sas plantas, conseguindo, nos laboratórios, fazer 
verdadeiros milagres em termos de tecnologia. Mes-
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mo assim, essas populações continuam sendo mar
ginalizadas sem receber nenhum tipo de apoio. 

Ora, se esse conhecimento é tão importante 
como ponto de partida, por que ele não deve ser re
conhecido? Por que essas populações não devam 
receber algum tipo de remuneração, quando essas 
pesquisas partem de um referencial do saber popu
lar tradicional? 

O projeto visa, também, fazer com que se te
nha um regime de reconhecimento desse saber. 

Os estudos que temos dão conta de que, da 
cada mil plantas indicadas por um representante de 
populações tradicionais, é líquido e certo que uma 
dará retomo económico. Se não for por essa indica
ção, precisar-se-ia pesquisar dez mil variedades de 
plantas, o que aumentaria o seu trabalho em nove 
m;l vezes, com desperdício de tempo, de investi
mento, de material, de aparelhamento e uma série 
de dificuldades e, sequer, conseguir-se-ia chegar até 
a planta da qual se gostaria de obter aquele resulta
do~ 

É justo, portanto, que essas populações sejam 
reconhecidas pelo seu saber e que elas sejam con
sultadas sobre a utilização desse conhecimento nes
sas pesquisas. , . 

_ O Sr. Lauro campos - Permite-me V.Ex" um 
aparte? 

· A SR• MARINA SILVA- Concedo o aparte ao 
-.- Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro campos - O assunto que V. Ex" 
trata, com tanta profundidade, é um tema que deve
rià nos preocupar muito mais do que realmente ele 
nos preocupa. É uma questão de grande importân
cia, cujas dimensões .Parece que ainda não temos 
consciência. Então, eu gostaria de lembrar que essa 
utilização da nossa flora, da nossa fauna, os recur
sos dos nossos ecossistemas para fins terapêuticos 
constituem uma fonte importantíssima no sentido de 
produzir a diversificação e facilitar o acesso aos re
médios e aos recursos biológicos da população bra
sileira. Lembro a V. Ex" que, talvez, devido a um fato 
cultural, os brasileiros não têm o hábito de patentear 
estes recursos. Mesmo pesquisadores brasileiros, 
um deles professor em São Paulo participou de di
versas pesquisas nos Estados Unidos e na Europa. 
Em um desses grupos de pesquisa de que ele parti
cipou teve um dos seus membros premiado com o 
Prêmio Nobel do ano passado. Esse professor vol
tou ao Brasil e continuou as suas pesquisas, desta 
vez sobre as propriedades que algumas cobras bra
sileiras apresentam: utilização de veneno de cobra 

para fins médi~o-farmacêuticos. Eu mesmo tomo um· 
desses remédios diariamente: o Capoten. Este mé
dico, este cientista brasileiro que pesquisou durante 
tanto tempo, em. Ribeirão Preto," esse produto, não 
se lembrou de patentear. O seu trabalho foi roubado, 
apropriado gratuitamente por laboratórios internacio
nais que agora produzem, entre outros medicamen
tos, o Capoten. Sou diabético e, há décadas, utilizo, 
como bom mineiro, as propriedades de uma série de 
raízes, de plantas. Durante mais de dez anos,' não 
precisei recorrer a nenhum produto farmacêutico 
porque tratei da minha hiperglicemia com uma plan
ta éhamada tambu ou quatambu. Esse pr~q'pto é 
abundante em todas as partes do Brasil e muito usa
do para fazer o cabo da enxada. Naquela ocasião, 
eu podia trabalhar com a enxada tirando o proveito. 
Ao invés de suar numa sauna eu suava no cabo da 
enxada e usava a entrecasca do tambu ou quatam
bu como um excelente produto a!)tiglicemiante prati
camente de graça. Sabemos que existem centenas 
desses produtos. Aliás, quase todos os produtos far
macêuticos têm origem obviamente nesta quase 
inesgotável fonte de vida. Então, aproveito o ensejo 
para congratular-me com V. Ex" pela preocupação 
que tem, preocupação esta que se toma cada vez 
mais saudável, mais digna de ser defendida, tendo 
em vista o assalto verificado pela tecnologia dos paí
ses capitalistas dominantes sobre esses recursos. 
Infelizmente, a Lei de Patentes ao invés de se preo
cupar em proteger esses recursos, em fazer com 
que brasileiros possam deles se beneficiar direta
mente, ela constituiu mais uma roave para que fos
sem arrombadas e expropriadas, de maneira gratui
ta, as riquezas nacionais. Muito obrigado. 

A SR• MARINA SILVA- Agradeço o aparte de 
V. Ex" e o incorporo ao meu pronunciamento. 

Para concluir, Sr. Presidente, apenas informo 
ao Plenário que, segunda-feira, estarei no Estjldo do 
Rio de Janeiro participando de mais uma audiência 
pública, organizada pela comunidade científica, pe
las entidades não-governamentais, por diversqs seg
mentos interessados na matéria. Quero registrar 
também que, na Argentina, está sendo discutida 
toda uma problemática envolvendo a questão do 
acesso aos recursos da biodiversidade. O Brasil per
ticipa desse encontro com uma delegação. Ternos 
ali também representantes de entidades não-gover
namentais. Fui convidada para participar de§se im
portante evento, mas, lamentavelmente, não foi pos
sível comparecer. Tenho a certeza que muitas das 
discussões ali travadas enriquecerão o projeto. E es
tou certa de que o Senador Osmar Dias, pelo empe-
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nho que vem tendo à frente da relataria do projeto, 
pela sua postura democrática, aberta com os diver· 
sos segmentos da sociedade, estará dando uma 
grande contribuição para que tenhamos uma lei que 
seja referência para os pafses vizinhos, principal
mente para os países que também têm a Amazônia. 
Iremos buscar juntamente com esses pafses uma lei 
de acesso aos recursos biológicos que seja pelo me
nos semelhante, para que não tenhamos contradiçõ
es entre nós. Se o Brasil tem a Amazônia, os demais 
países cómo Peru e Bolívia, que também têm a 
Amazônia, deverão promover lei de acesso seme
lhante, senão todo o nosso esforço se tomará sem 
efeito, à medida que algumas facilidades poderiam 
ser oferecidas pelos pafses vizinhos para o acesso 
àqueles produtos que somente nós temos. 

Recentemente, concedi entrevista a uma im
portante empresa de comunicação, cujo nome não 
vou c~ar por julgar que a forma como o jornalista me 
abordou não corresponde à postura da empresa -
pelo menos é o que espero. Mas falando dessa lei, o 
jornalista, ao terminar minha entrevista, fez o seguin
te comentário: "Será que no Estado da Senadora 
Marina Silva as pessoas já têm suficientemente saú
de, educação, habMção, estradas .•. " Enfim, fez uma 
pontuação questionando se as pessoas já estavam 

:..-satisfe~as nesses itens e deu a entender que eu, em 
vez de estar me preocupando com recursos natu

--. rais, recursos biológicos, com a biopirátaria que está 
·-·· acontecendo na minha região, deveria estar aluando 

no sentido de levar essas reivindicações para meu 
Estado. 

Graças a Deus tenho lutado por saúde, educa
ção, estradas com o devido respeito pela floresta e 
pelas populações tradicionais e tenho lutado muito 
para que o que está dando certo na Amazônia possa 
se transformar em políticas públicas de desenvolvi
mento, principalmente com a implementação dos 
sistemas agroflorestais e implementação de agroin
dústrias que possam beneficiar os nossos produtos 
agregando valor, gerando empregos, promovendo a 
circulação de dinheiro para que tenhamos uma eco
nomia viva ao invés de uma economia morta, como 
temos na Amazônia. Tenho feito tudo isso. Mas 
preocupar-me com os nossos recursos biológicos é 
também uma tarefa minha, até porque entendo que 
para minha região ter mais saúde, mais educação, 
mais habMção, mais e mais necessidades atendi
das é preciso que sua população aprenda a utilizar 
corretamente os recursos naturais, os presentes que 
Deus lhe deu. Por exemplo, as nossas rãs que estão 
sendo exportadas poderiam servir coino meio de re-

ceM para o Estado do Amazonas se não estives
sem sendo levadas, saqueadas da forma como es
tão. 

Então, existe uma série de questões que, tal
vez, a opinião pública não esteja informada, mas 
isso também significa riqueza, desenvolvimento e, 
acima. de tudo, respeito às populações que ali habi
tam, que preservam e. manuseiam- pelo menos do 
ponto de vista empfrioo - esses recursos de forma 
sustentável. Não queremos, de forma alguma, de 
maneira egoísta prender essas informações e privar 
a humanidade dos beneficias desses recursos. No 
entanto, não podemos continuar a ser apenas o ce
leiro e ·não receber absolutamente nada. Os nossos 
seringueiros continuam hoje na pior situação, não 
conseguem mais comprar roupas, sal, nem o quero
sene para acender suas lamparinas; todavia estão 
em meio a grande abundãncia que, muitas vez~SA é 
retirada sem que tenham o devido retomo daqú\lo 
que estão oferecendo. 

Faço questão deste registro porque tenho cer
teza de que a imprensa tem interesse pela matéria e 
tem ajudado a divulgar o projeto mas, se não tiver
mos o devido cuidado no tratamento desSa questão, 
parece que cuidar desses assuntos é ficar apenas 
fazendo proselitismo em termos de legisl<~ção~ de 
discurso. E não o é; é algo que é estratégico. 

Já tivemos um perfodo em que o ouro, o ferro, 
principalmente, era considerado uma das maiores ri
quezas. Hoje, o ferro é ai!"lda uma grande riqueza, 
rn.as já começa a decair sua importância estratégica. 
A madeira ainda representa uma grande riqueza. 
Mas daqui a alguns anos pode decair em termos es-
tratégicos a sua importância. . .. 

E, no caso dos recursos biológicos; à medida 
que os laboratórios vão fazendo as "pesquisas, fa
zendo o dissecamento dessas plantas,· desses ani
mais, enfim, desses microorganism6s, vão conse
guindo isolar o principio ativo dessas substâncias, 
então, perdemos estrategicamente· a importância. 
Quanto mais avançamos em termos de biotecnolo
gia, mais temos que estar atentos, porque, se não 
dominamos o conhecimento, pelo menos, temos que 
ser inteligentes no manuseio dos nossos recursos 
naturais. É por isso que tenho essa preocupação, te-
nho trabalhado esse tema. 1. 

Espero que esta Casa vote uma lei de acesso 
que esteja compatível com o que o Brasil representa 
para a humanidade. Um pafs de megadiversidade, 
um país que pode ajudar em muito a resolver inúme
ros problemas, principalmente no campo da saúde, 
mas que também precisa receber o devido apoi?, o 
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devido cuidado, o devido respeito, principalmente na 
partilha do conhecimento. O projeto preocupa-se 
com isso também: incorporar a tecnologia, o conhe
cimento. Se o Brasil promove expedições para pes
quisas, e essas pesquisas podem ser bem-sucedi
das, que nosso País possa também sediar a imple
mentação para a fabricação de determinados produ
tos. Dessa forma, estaríamos incorporando não ape
nas o conhecimento e a tecnologia, mas também ge
rando emprego e receita para o desenvolvimento da 
nossa Nação. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) ·Antes 

de conceder a palavra ao Senador L.auro Campos, 
gostaria de informar aos Srs. Senadores aqui pre
sentes que acabo de conversar com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, a quem reiterei a im
portância de, que essas informações cheguem ao 
Senado antes das 18 horas de hoje. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso me afirmou que falará -
já deve estar falando - com o Secretário-Executivo 
Pedro Parente para que envie as informações solici
tadas e objeto de nossa atenção nesta tarde. 

Assim, vamos prosseguir com a sessão até 
que essas informações cheguem ao Senado Fede
ral. Solicitei ao Presidente Fernando Henrique Car

:.: doso que antes das 18 horas cheguem essas infor
mações ao Senado. 

- Determino à Mesa que, com urgência, conclua 
-o ofício para ser enviado, de pronto, ao Ministério da 

Fazenda e que, de lá, voltem com o documento an
tes das 18 horas. 

Gostaria de retificar, Senador L.auro Campos, a 
informação antes dada. A Sr" Analice Pinheiro havia 
informado que tinha recebido uma cópia do docu
mento. Na realidade, ela recebeu do Ministro Pedro 
Sampaio Malan, da Fazenda, um ofício nos seguin
tes termos: 

'AVISO n°1008/MF 
Senhor Primeiro Secretário, 
.Refiro-me ao Ofício n• 1.422/96, rece

bido neste Ministério em 14/10/96, dessa 
Primeira-secretaria, por intermédio do qual 
foi remetida, para análise e manifestação, 
cópia do Requerimento de Informação n• 
918/96, de autoria do Exm• Sr. Senador 
José Eduardo Outra, sobre volume mensal 
de recursos contratados pelas instituições 
financeiras junto ao Banco Central do Bra
sil, com base na Resolução n• 2.123, de 
30 de novembro de 1994, até 20 de junho 
de 1996. 

A propósito, passo a Vossa Excelência· 
as informações prestadas pelo Banco Cen
tral do Brasil, em resposta ao requerimento 
do ilustre parlamentar, atendendo ao contido 
no § 2•, art. 50, da Constituição Federal, que 
prevê 'crime de responsabilidade a recusa 
ou o não atendimento, no prazo de trinta 
dias, bem como a prestação de informações 
falsas.' 

Portanto, esta é a resposta ao requerimento de 
informações, formulado pelo Senador José Eduardo 
Outra, sobre o volume mensal dos recursos contra
tados pelas instituições financeiras junto ao Banco 
Central, com base na Resolução n• 2.123. Esta é a 
resposta, rica de informações, às · nove perguntas 
formuladas pelo Senador José Eduardo Outra. Este 
documento, portanto, não se refere ao Requerimen
to n• 949, sobre a Secretaria Municipal de Finanças 
e os distribuidora$ de titulas de valores mobiliários. 

Concedo a palavra ao nobre Senador L.auro 
Campos. V. Ex" tem a palavra 'por até 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a cada momento 
percebemos a carga pesada com que o Governo 
desta República ataca os direitos dos cidadãos bra
sileiros, faz recuar a cidadania, desrespeita os traba
lhadores, ignora, ou faz que ignora, a existência da 
classe operária neste País. Votta atrás em palavras 
dadas a organizações sindicais, quando, por exem
plo, na greve dos petroleiros foi firmado um ilcordo 
pata protelarem-se as reivindicações então coloca
das na mesa de negociações para que, em tempo 
oportuno, não atri'palhassem o fetiche. do Plano 
Real, não perturbassem a conquista das conquistas 
realizada por este. Governo: a inflação zero. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
· que vemos no dia-a-dia é o desrespeito pe~ vida, 
pelo trabalho, pela dignidade que só o !rabaltti\ con
fere, pelos valores da civilização que só a inquietude 
humana, manifestada pelo trabalho, pode conferir . 
Na era do trabalho, algumas pessoas imbuíram-se 
do ponto de vista dos trabalhadores em determinada 
época de sua existência, perceberam que o por 

.. de vista dos trabalhadores estava sendo completa
mente obliterado, desviado pela ideologia, pelo pen
samento das classes dqmina:ntes, e que esse ponto 
de vista, uma vez emergente, mostraria a r 'Jreza 
real de diversos fenômenos, mascarados pela ideo
logia da burguesia em ascensã() e dominante, 

Jar tais responderam, esses representantes da 
burguesia, esses intelectuais a serviço do capital, de 
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onde provinha o lucro, O lucro sempre foi um resí
duo não explicado em toda a história do pensamento 
económico burguês. Não conseguiam explicar, não 
queriam explicar e não queriam revelar a natureza, a 
origem do lucro nem dos juros. Inventavam histórias 
a respeito e, no fim, esses clássicos, neoclássicos e 
neoneoclássicos vinham com saídas como aquela 
de Leon Walras: a taxa normal de lucro é zero, o lu
cro vai desaparecer no longo prazo, o lucro é um fe
nômeno episódico que será superado. O próprio 
Keynes ainda repete que esperava que o capitalis
mo pudesse superar o lucro como um dos defeitos 
principais do sistema. Que defeito? Ele é a mola, ele 
é a alma, ele é a essência do sistema. 

Portanto, cria-se uma cultura na qual o capital 
tudo vale, a coisa é transformada em fetiche, a acu
mulação de coisas, a acumulação de dinheiro, a 
acumulação de poder se faz com todo o apoio da 
ideologia, com todos os aplausos da classe domi
nante, com toda a força e a violência de que se va
lem as relações capitalistas para imporem o domínio 
do lucro e da exploração. 

Agora estamos diante de uma situação em 
que, mais uma vez, se revela essa essência perver
sa do nosso sistema. Às coisas, tudo; às coisas, o 
Proer; às coisas, os estímulos e incentivos, As doa-

~.- ções de terras, os perdões e as isenções tributárias. 
Vamos atrair capital; vamos entregar tudo para as 

---;- indústrias de automóvel! Paraná, Juiz de Fora, Rio 
--âe Janeiro, enfim, cada uma dessas partes do Tem-

tório Nacional procura atrair, com isenções tributá
rias e doações de terreno, o capital estrangeiro. Ao 
capital, tudo! Ao trabalhador, ·o mínimo possível! 

Dizia Alfred Marshall, um dos mestres da esco
la neoclássica, neoliberal dominante neste País: "Os 
trabalhadores não consentem trabalhar por salário 
zero ou negativo para não estragarem o mercado!". 
O mercado auto-equilibrante, de acordo com essas 
mentes equizofrênicas, poderá levar o salário a zero 
ou negativo. Se os trabalhadores pagarem para tra
balhar terão emprego garantido a qualquer momen
to; é isso o que diz Alfred Marshall, professor, entre 
outros, do Lord Keynes, e desses que por af andam. 
Os homens práticos são sempre escravos de algum 
teórico morto, como já foi dito. Portanto, o que ve
mos é que, a cada crise, o capitalismo conhece o 
momento necessário de seu processo de crescimen
to desvairado. Acumular, acumular, acumular, isso é 
Moisés dos profetas, já dizia Marx em "O Capital". A 
acumulação de capital teve uma de suas estacas 
fundadas na dívida pública, em todos os seus tem
pos. Se me perguntarem a que se deve a grande 

acumulação de capitais existente agora, na Inglater
ra, na França: e na Holanda, responderei: deve-se à 
dívida pública feita para sustentar, corno sempre, os 
investimentos privados, para sustentar os banquei
ros, para permitir a formação de uma bancocracia e 
daquilo que Fernando Henrique Cardoso, quando 
professor - um digno professor que foi -, dizia: o im
perialismo internacional e o capitalismo financeiro 
como forma de coordenação das três formas de 
existência do capital: o capital produtivo, o capital de 
comércio e o capital bancário, sob a égide deste, 
que domina os demais. E nisso, Sr. Presidente, o 
espaço para a vida, o espaço para o trabalho vão 
cada vez ficando menores. Quanto mais capital se 
acumular, mais seiva para . se inrigar esse capital 
com lucro deverá ser extraída do trabalhador. 

E as organizações dos trabalhadores? Ao lon
go de sua penosa e dura caminhada, iniciada nil, In
glaterra, perseguidos, presos, marcados, os traba
lhadores conseguiram finalmente pequenas vitórias 
e viram reconhecidos os seus sindicatos. Em 1!j66, 
foram expulsos para a Austrália os últimos trabalha
dores ingleses que praticaram o crime de se organi
zarem em sindicatos. 

Hoje, no Brasil, vemos, a cada dia, a cada mo
mento, não apenas o desrespeito aos funcionários 
públicos, não apenas o desrespeito aos trabalhado
res do campo, não apenas fecharem os olho~ ao 
emprego de três milhões de crianças no corte de 
cana e em outras tarefas duras. Será que o IBGE 
está computando como aumento do PIB nacional a 
presença de 500 mil crianças prostitutas? Será que 
elas são computadas como desempregadas ou os 
seus serviços aumentam a renda nacional e o PIB? 

Essa economia, que se diz neutra e científica, 
computa, como riqueza nacional, todas essas ativi
dades degradantes, inclusive as bélicas e espaciais. 
Tudo é riqueza para eles quando se obtém lucro, 
quando se gera renda. Como ficam os trabalhado
res:? Não se desrespeita apenas a estabilidade, não 
apenas o direito de acumular, assegurado pela 
Constituição. Excepcionalmente, entre essas acumula
ções, existe a do cargo de professor com o cargo téc
nico, desde que haja compatibilidade de horário. 

Posso dizer isso, porque fui, durante 40 al)OS, 
professor universitário. Jamais acumulei cargo al
gum, mas defendo o direito adquirido daqueles que 
o fizeram, daqueles que conseguiram se aposentar 
de acordo com a lei e depois desenvolveram outras 
atividades, tendo de prestar, algumas vezes, dois 
concursos públicos e, portanto, alcançando merito-
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riamente o direito ao emprego, ao trabalho e à remu
neração. 

O Sr. Bresser Pereira, como todos nós sabe
mos, aposentou-se do Pão de Açúcar: muito açúcar 
no pão do Ministro Bresser Pereira. S. Ex" se apo
sentou, e os jornais noticiaram que no seu pão de 
açúcar havia US$1 milhão, pagos como indeniza
ção, para que não figurasse como aposentadoria e 
sobre ela não incidisse o devido Imposto de Renda. 

No momento em que estamos recebendo os 
atrasados levados pelo Sr. Bresser Pereira - os 
24,6% -, S. Ex" volta ao poder. O pagamento que 
deixou de fazer aos funcionários públicos no tempo 
do Presidente José Samey, o Governo está tendo 
de fazer agora, por força de decisão judicial. 

Nós, que adquirimos o direito a uma cátedra,. a 
um emprego ou a uma função pública qualquer - to
das dignificantes -, por meio de concurso e de sacri
fícios, somos chamados de "parasitas' pelo nosso 
ex-companheiro e Presidente da República, Profes
sor Fernando Henrique Cardoso, para melhor ser
mos 'esfolados" em nossos direitos. Mas não só os 
'parasitas", também os trabalhadores produtivos, 
que estão em atividade nas fábricas, que carregam 
peso, que transformam diretamente a natureza e 
que trabalham em locais onde esses que nos cha-

:_· mam de "parasitas" jamais passaram perto, a fim 
de que os seus narizes 'finamente educados', Ira

- lados em Paris, no Chile e em outras localidades, 
·--não fossem atingidos por aquela poluição danosa, 

corrosiva. 
Agora, eles, além de impor a tal da aposenta

doria voluntária com o trabuco na mão apontado 
para os funcionários, àqueles que não se aposenta
rem voluntariamente, talvez sejam daqueles 102 mil 
que terão seus cargos encerrados, talvez sejam da
queles 50 mil sobre cujas cabeças pesa a espada de 
Dâmocles, segura pelas mãos indecisas e fracas do 
Sr. Bresser Pereira. 

Vemos agora que este Governo pretende ga
ranti r as demissões imotivadas. Despreocupados do 
trabalho, do trabalhador, do desemprego, da fome, 
da falta de um seguro desemprego digno, eles se 
preocupam com o custo, com o capital que será gas
to com as indenizações. lndenizações provocadas 
por quê? Pelo fechamento das indústrias. Um gran
de trabalho de parasita fechar as indústrias nacio
nais. Um grande trabalho de parasitas dar R$14 bi
lhões e 200 milhões a banqueiros ineficientes e ines
crupulosos. Um grande trabalho de parasita desem
pregar funcionários públicos. Um grande trabalho de 
parasita desconstitucionalizar os direitos e garantias. 

Um grande trabalho público desfazer e desorganizar. 
a estrutura burocrática do Estado. Um grande traba
lho desses parasitas liquidarem a. soberania nacio
nal, transformarem a globalização. E quem não gos
taria de uma globalização? Um ·mundo sem frontei
ras, um mundo sem passaporte, sem lenço nem do
cumento. Maravilha! Mas não é essa a globalização 
deles. A globalização deles é para que penetrem na 
Amazônia, para que penetrem no subsolo, para que 
possam vir explorar os nossos trabalhadoJ"eiS.. nas 
mesmas condições que vão explorar, na China, os 
pobres chineses. Pois bem: parasita também traba
lha. Cupim e caruncho também caruncham e tam
bém trabalham. É um trabalho negativo que alguns 
parasitas fa:2;em, orgulhosos de suas tarefas. 

Entre outros trabalhos deletérios, entre outros 
lr,tbalhos letais, entre outros .trabalhos tanáticos, 
contra a vida, agora querem criar a figura das demis
sões imotivadas e anular a Convenção n• ~58 da 
OIT, a fim de que fique mais barato para o capital 
dispensar ao seu livre alvedrio qualquer trabalhador 
que represente algum custo para este sistema_ 

Gostaria de lembrar que foi na crise de 1863, 
chamada fome do algodão, em virtude da Guerra de 
Secessão e da redução ou da paralisação de remes
sa de algodão dos Estados Unidos para a Inglaterra, 
que se verificou uma das mais perversas crises no 
continente e na ilha inglesa Pois bem: naquela oca
sião, os trabalhadores consentiram em reduzir a sua 
jornada de trabalho, e os seus vencimentos, para 
oito horas diárias. E no momento da retomada, a jor
nada de trabalho, graças à luta dos trabalhadores, 
permaneceu em oito horas por dia. Portanto, naque
le momento, aquilo que seria uma perda, um prejuí
zo, acaba se transformando numa conquista e num 
avanço da classe trabalhadora. 

Agora, o que diz o Senhor Presidente da Repú
blica ao ser informado de que, desesperado, Vicenti
nho, o Presidente da CUT, diante do desfazimento 
dos direitos dos trabalhadores, diante da anulação 
da Convenção n• 158 da OIT, Vicentinho declarou
se em greve de fome e aqui está, a poucos passos 
de nosso confortável ambiente_ Ali se encontra, no 
sol e na chwa, o nosso companheiro Vicentinho. Ao 
invés de ter um momento de sensibilidade, ao invés 
de deixar penetrar o humano em sua cabeça, em 
sua alma, em seus espíritos empedernidos, qual é o 
comentário daquele outrora marxista? Ao ser infor
mado sobre a greve de fome de Vicentinho, Fernan
do Henrique Cardoso comentou: ~É. bom que man
dem um colchão para ele dormir lá e é bom também 
conferir se não vai ter comida.' 
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Se tivesse comida, Sr. Presidente, se Vicenti
nho fosse um farsante - como tantos que existem 
nas vizinhanças de Vicentinho - naturalmente a sua 
comida não seria Um manjar dos deuses, que os co
nhecedores dos melhores restaurants de Paris, dos 
boulevards e de todas as capitais do mundo costu
mam saborear às nossas expensas. Portanto, é ver
dadeiramente um ultraje o comentário que se faz, 
tendo em vista a situação de agrura, de depressão, 
de desemprego, agora ameaçado de se transformar 
numa avalanche, em virtude da redução do custo da 
dispensa por parte dos capitalistas. 

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de lembrar 
que o direito de dispensar gratuitamente os trabalha
dores, ainda que sua dispensa se deva a inovações 
tecnológicas, abre as portas para a nova tecnologia 
produzida no centro do mundo, mas provoca o suca
teamento do parque industrial nacional. A Confede
ração da Indústria e a Resp, ao invés de se defen
derem com hombridade, calam-se, silenciam-se, es
perando que possam mamar nas tetas do Governo 
ad infinitum. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as in
dústrias deste País não têm a dignidade de defender 
o seu patrimônio diante dessa avalanche que é a 
taxa de câmbio lançada pelo Plano Real sobre o 

:.: nosso parque industrial. Eles deviam estar do lado 
dos trabalhadores, ambos defendendo o processo 

·-que vem de fora, a força que vem de fora para es-
-- trangular as pequenas e médias indústrias nacio

nais, os fornecedores de partes, peças e componen
tes, de um lado; e, de outro lado, para lançar os tra
balhadores ao desemprego. Mas não fazem isso. R
oam do lado do Governo, que provoca esse sucatea
mento do parque industrial nacional, e contra os tra
balhadores, que sofrem as conseqüências dessa de
salivação. O IBGE ajuda a dizer que há apenas 5% 
de desemprego e que o nosso PIB vai muito bem. 

Portanto, Sr. Presidente, a saída encontrada 
pelo companheiro Vicentinho foi a da greve de fome. 
Sei que poucos brasileiros poderão aliar-se a ele, 
indo até ao palácio dos poderosos. Mas, apesar do 
frango neoliberal, apesar do preço desse frango 
neoclássico, apesar disso, pode você Vicentinho ter 
certeza de que não aí, no colchão imaginário envia
do pela generosidade do Senhor Presidente da Re
pública, mas na casa de cada um, cada desempre
gado em seu barraco, cada ameaçado em seu 
medo, cada um está também fazendo a sua greve 
de fome, a greve de fome decretada contra a popu
lação brasileira, a greve de fome feita por Vicenti
nho, não pelo seu eu solitário e corajoso, mas por 

todos nós que, diante dessa situação, não temos se
quer a coragem e hombridade de protestar contra a 
fome que bate às portas de nossa famma. ; 

~ A sr< Marina Silva - V. Ex" me concede um 
aparte, Senador Lauro campos? 

O SR. LAURO CAMPOS - Ouvirei com prazer 
o aparte de V. Ex•, nobre Senadora Marina Silva, 

A Sr< Marina Silva - Senador Laura Campos, 
owia atentamente o pronunciamento de V. Ex". Há 
muito, acompanho os comentários que vem fazendo 
nesta Casa em relação à crise por que passa nosso 
País nq tocante aos graves problemas sociais, ao 
desemprego estrutural que leva milhares de traba
lhadores a ficarem sem referências, à margem da 
sociedade no processo produtivo. Tal situação levou 
um líder respeitado, como é o Vicentinho, a fazer 
greve de fome. Lamento que Sua Excelência tivesse 
dito essa frase, porque uma liderança como o Vioen
tinhó merece respeito até dos adversários, e, no 
caso, o Presidente Fernando Henrique é um adver
sário do Vicentinho e vice-versa. Como V. Ex" disse, 
Senador Laura campos, Vicentinho não é um far
sante. Quando vejo a humanidade caminhando 
rumo à revolução tecnológica, a um momento com
pletamente novo na história da humanidade, em que 
vivemos uma espécie de zona cinzenta, um momen
to difuso, em que não temos referências em termos 
de paradigma, em que as utopias estão sendo ques
tionadas para serem melhor construídas - espero -, 
fico muito preocupada diante da insensibilidade da
queles que ocupam altos cargos como o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e que deveriam ter a 
sensibilidade, o cuidado e o respeito bem mais de
senvolvidos do que os de qualquer outro. Aprendi a 
admirar a obra do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, como sociólogo, conhecedor dos proble
mas brasileiros; ex-<:empanheiro de docência, como 
V. Ex" disse, uma pessoa admirada nas universida
des - não sou uma erudita, não sou nenhuma inte
lectual, sou apenas uma professora secundária - tra
tou com desrespeito uma liderança como Vicentinho, 
cuja atitude é ~uma demanda do sofrimento da socie
dade brasileira; isso faz com que eu registre, aqui, 
minha tristeza. Outra preocupação que levanto é 
quanto ao tipo de atitude que podem ter para contri
buir com a sociedade aqueles que ocupam funç§,es 
públicas muito importantes - senadores, deputaj:l!?s, 
prefeitos, presidentes, governadores - no sentido·de 
inverter essa tendência perversa de que a humani
dade pode viver, muito bem, obrigada, dividida em 
humanidades; uma humanidade que está incluída, 
que tem acesso à informação, que tem acesso ao 
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trabalho, que está contemplada no processo produti
vo. E, a outrã, que é descartável, que está à mar• 
gem, que não é convidada a entrar na "Arca de Noé" 
da nova civilização que se avizinha e que me pare
ce estar criando duas éticas. A ética dos incluídos, 
aqueles que se consideram humanos, aqueles que 
se consideram pertinentes, com referência, com 
um tecido social que está em formação e intera
gindo, e aqueles que estão à margem, que estão 
perdendo as referências porque já não têm mais 
empre~o, porque já não têm mais casa, porque já 
não têm mais colegas de trabalho, de escritório, 
de fábrica, ou vizinhos de propriedades e peque
nas propriedades. Então, existe essa nova huma
nidade ou humanidades, uma de. primeiro grau e a 
outra de segundo grau, que não é só do Brasil, .é 
planetária. Que atitudes poderemos tomar para 
evitar que essa desgraça aconteça? Em que pese 
o lucro, em que pese a exploração, em que pese a 
termos vivido um longo período de escravidão no 
mundo, onde as pessoas sequer eram considera
das seres humanos, mas objeto, observávamos 
um princípio universal de que éramos todos seres 
humanos. Hoje, estamos caminhando para uma 
ética de que apenas alguns são humanos, mas nem 
tanto. Porque o nosso filho é criança, mas a criança 

:.· que estende a mão na esquina, no sinal, é menino 
de rua, é pivete, é menino de estrada, como dizem 

-OS italianos. E os que não têm teto, que não têm 
·-.-casa, sequer têm a mínima consideração. Quero 

acreditar que talvez o nosso grande esforço seja lu
tarmos para que as pessoas não se dividam, não se 
bifurquem desta forma e, assim, possamos ter uma 
nova utopia, lutando com unhas e dentes para conti
nuarmos com o princípio, o conceito de que somos 
todos seres humanos, de que temos os mesmos di
reitos e que devemos ter as mesmas oportunidades. 
Sem isso, para mim, a vida é muito pequena e, des
sa forma, não vale a pena. Penso que se tem que 
ter alma grande para poder valer a pena o esforço 
de estarmos aqui nesta Terra e para poder valer a 
pena ter o título de senador, de deputado e de presi
dente. Só âesta forma vale a pena, caso contrário 
estaremos indo num rumo muito perverso, e essa 
"Arca de Noé", mais cedo ou mais tarde, acabará 
afundando, e sequer teremos a esperança de uma 
pombinha que possa nos trazer um galho verde, 
dando sinal de terra à vista. 

O SR. LAURO CAMPOS- Agradeço a V. Ex", 
Senadora Marina Silva, as palavras que sua sensibi
lidade e sua inteligência ditam· e que traduzem, 
como sempre, o brilho de sua consciência. 

Oitocentos e trinta milhões de desempregados · 
em escala mundial, e vamos agora baratear o de
semprego, propõe o Governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Vamos baratear o desemprego a fim de 
aumentá-lo a custos reduzidos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, também 
fui dominado pela ilusão durante longa fase de mi
nha vida. De uma classe média mineira, encantei
me, como todos se encantam, quando comeCf!\la es
tudar, a conhecer o mundo. Encantei-me eni Cleter
minado momento, após estudar Direito, dos .15 aos 
21 anos de idade, e após ter lido todos os livros de 
Fre4d e de sua escola, com · exceção de dois. Não 
puda me dedicar ao que achava ser a minha voca
ção, a Psicanálise. Meu pai começou a ler Freud em 
1920; quando nasci, já tinha todas as suas obras ali 
às minhas mãos. 

Encantei-me primeiramente com Freud e, de
pois, com Economia, mas a Economia que existia, 
no início dos anos 50, era a Economia neoclássica, 
não havia outra, e a keynesiana mal chegava ao 
Brasil. Ao se estudar, vão-se abrindo cortinas. 

Depois veio o desencanto, quando percebi criti
camente que estavam transformando uma ideologia 
mistificadora e exploradora numa falsa economics, 
numa ciência neoliberal. 

Portanto, na fase madura percebi que o méto
do adotado era equivocado, que já tinha suas res
postas nas suas próprias proposições iniciais; que já 
sabia aonde chegar; que era uma advocacia justifi
cadora de uma sociedade iníqua, exploradora, e 
que, portanto, eu deveria trocar a minha atitude de 
encantamento, utilizando aqueles ensinamentos que 
estava aprendendo, por uma atitude crítica, por uma 
visão mais ampla em que os pontos de vista ~xcluí
dos dos trabalhadores pudessem estar presentes. 

Não nasci socialista, não nasci marxis9, não 
nasci adepto do método dialético; ingressei neles 
depois de ter-me desiludido com os ensinamentos 
dominantes. E, nos anos 50, já era um crítico acerbo 
do desenvolvimentismo brasileiro, desenvolvimentis
mo que criou órgãos perversos como o Banco Na
cional de Desenvolvimento Económico e Social, que 
repassa o FA T, o Fundo de Garantia dos trabél'hado
res e os recursos iniciais de 1953 do Imposto de 
Renda para engordar os capitalistas. 

Por exemplo, o Fundo de Amparo ao Trabalha
dor está sendo utilizado para lazer empréstimos 
para os capitalistas eficientes? Não. O BNDES está 
procurando os empresários que não pagaram os im
postos devidos ao Governo, os maus pagadores, 
para emprestar-lhes recursos do FAT. E o Vicenti-
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nho tem que ficar calado. Não temos onde e quando· 
protestar. 

Se fôssemos enumerar esse processo cada 
vez mais violento de extração da riqueza dos pobres 
para os ricos, iríamos muito longe, extrapolando o 
tempo regimental. 

Mas, naquele momento em que as grandes 
empresas estatais estavam sendo construfdas neste 
País por meio de joint-ventures, de empresas mis
tas, da abertura e proteção ao capital estrangeiro, 
transformamo-nos em críticos ao desenvolvimentis
mo selvagem. 

Naquela ocasiãà, escrevíamos todo ano, em 
determinado, no quadro para os alunos gravarem 
bastante um pensamento de Karl Mannheim na sua 
ideologia e utopia: os conceitos constituem um esp~
cie de tabu diante da pluralidade de sentidos e por 
isso unificam a vida em proveito da ação. 

Tabu é uma palavra polinésia que significa sa
grado e profano; amado e odiado; desenvolvimento 
e pobreza. O tabu moderno contém esta dualidade 
capitalista: riqueza para uns e pobreza para outros, 
assim como o termo tabu na Polinésia contém essa 
dualidade de stido. Muitos não viram o lado negativo 

.. e amaram o pleno emddprego; amaram o desenvol
-· vimento econômico; amaram a concentração de ren

·--das; a!l:lar<~m acriticamente a formação deste Brasil 
.-.:..perverso que se sustentou, cada vez mais, na retira

da dos recursos à saúde, à educação, ao lazer, aos 
salários, concentrando esses recursos nas mãos mi
noritárias dos privilegiados. 

Felizmente acordei em tempo, abri os olhos e 
passei a exercer com plenitude a minha atividade de 
professor. O que nós percebemos é que querem 
realmente, em nome da modernidade, reinstaurar a 
Idade Média 

Há um livro, Sr. Presidente, intitulado A Inqui
sição da Espanha, em que se conta que uma freira, 
na Idade Média, tinha sonhos, pesadelos de que es
tava comendo carne de porco à noite. Esta santa 
freira, então, escreveu ao inquisidor Tomás Torque
mada pedindo-lhe que purificasse os seus pecados 
e a condenasse à fogueira. O Tribunal da Santa In
quisição nãó tomou conheeimento deste pecado da 
gula, do consumo, este pecado que agora volta ao 
País, em uma sociedade de consumo onde é proibi
do consumir; é um pecado consumir. Se consumi
rem muito, o Plano Real desaba. Sem a fome e sem 
o subconsumo, a âncora principal do Plano Real vai 
se enferrujar e teremos a volta da pavorosa inflação. 

Pois bem; agora, mais um está jejuando, cum
prindo a sua penitência, e, ta! como na Argentina, 

onde 30 mil funcionários estão sendo demitidos ago- . 
ra, seis anos após o Plano Cavallo, que já chamei 
tantas vezes de cavalo de Átila, que destrói tudo por 
onde passa. O Cavallo do Sr. Menem, que ~ 
prestes a derrubá-lo do poder, é riluniciado pelas or
dens do FMI e municiado da tal maneira que o Prof. 
Fernando Henrique Cardoso já havia descrito em um 
de seus livros Modelo Político Brasileiro. 

Dizia Sua Excelência naquela ocasião que não 
é preciso que os Estados Unidos e as potências do
minantes, imperialistas - como Sua Excelência as 
chamava -, mandem para cá os seus exércitos e 
aqueles homens soturnos que chegam ao Banco 
Central com pastinhas pretas na mão, para dar as 
ordens aos presidentes dos Bancos Centrais perifé
ricos. Não é preciso mais isso. Agora, Prof. Fernan
do Henrique Cardoso, eles nos comandam por botõ
es, por fax, enfim somos teleguiados. Aqueles ho
mens sinistros, mudos, não precisam mais vir aqui 
conferir os nossos dados, a fim de verificar se eles 
estavam de acordo com a vontade dos donos, da 
matriz. .1·•:! 

Pois bem, parece-me, Sr. Presidente, qu~ ft.sta
mos envolvidos, de tal maneira, por uma postura 
narcisista, da qual dificilmente poderemos sair sem 
grandes, graves e profúndos custos Sàciais. 

O Presidente Fernando Henrique CardoSo dis
se na França que o desemprego no Brasil está ape
nas em 5% e que o seu governo fracassará, real
mente, em um ponto: no ano que vem, o desempre
go será de 6%. Falsa modéstia! Primeiro, os núme
ros utilizados por Sua Excelência são altamente sus
peitos, inclusive esse; segundo, se na Espanha o 
desemprego está em 22% e· S. Ex" fala que o fracas
so de seu governo, o fracasso de seu governo narci
sista, consiste em deixar elevar o desemprego a 6%, 
isso representa, aos ouvidos dos europeus,. uma 
grande vitória. É um semideus, um demiurgo que se 
encontra instalado na Presidência deste País. 

- Escrevi, em 1991, um trabalho intitulado Narci
so. e o Espelho Político, falando a respeito do outro 
Narciso, do outro Fernando. Realmente, naquela 
ocasião levantei a hipótese de que, quando Fernan
do Collor dizia: "Eu sou o meu ministério, sou o ho
mem do submarino; sou o homem das selvas•, ves
tia-se com as vestes militares da camuflagem. 
Quando Fernando Collor dava mostras do seu narci
sismo exacerbado - eu sou deus -, eu dizia qLe foi 
uma sociedade narcísica que empossou o Narciso 
na Presidência da República, uma sociedade que 
não pôde dar vazão à parte social do ser hurnl!no e 
que passou a tolher a socialização da libido, enclau-
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surou-se, fechou-se sob sete chaves, com medo do 
assaltante. O próximo, que deveria nos energizar, 
que deveria nos enriquecer, transformou-se num as
saltante em potencial. O próximo, como dizia Sartre, 
transformou-se, realmente, num inferno. E, assim, 
sem poder despender as suas energias, a sua libido 
em festas coletivas, em brinquedos, em atividades 
culturais e artísticas, cada um se enclausura, se fe
cha atrás dos espelhos e diante do espelho da tele
visão empobrecedora, mas tranqüila. Vamos ~riando 
as relações do eu consigo mesmo, as relações nar
cfsicas; estabelecendo uma sociedade narcisista. 

Agora, na sociedade modema, não se trata 
mais daquela relação bucólica entre Narciso e sua 
imagem no fundo da água do po9o. Agora, não. 
Agora, são fabricantes de imagem. E o processo ca-. 
pitalista que ,trata de colocar a fabricação de ima
gens falsas, de artistas, de políticos, de pessoas do 
teatro, do cinema. Fabricam as imagens, e e$$55 
imagens fabricadas pela indústria modema passam 
a comandar o comportamento dos Narcisos assujei
tados. Essas pessoas passam a se comportar de 
acordo com a imagem delas. Quando um artista en
gorda demais, ele some, ele se refugia na sÓiidão, 
nos barbitúricos, ele se refugia para não mostrar O 

:. · Retrato de Dorian Gray, em que se transformou a 
sua imagem real, à população. Então, a image!ll') f!lti· 

-chizada passa a dominar o sujeito. A imagem de pa-
-- pel passa a eternizar-se. O Narciso tem veiuàdeiio 

pavor do tempo, que o envelheceria e que mudaria a 
suaimagem. . 

Portanto, a esses narcisistas;··que criam, colo
cam dinheiro público para rejuvenescer a cada dia a 
sua modernosa e mentirosa imagem, a este.s narci
sos o que espera? Escrevi algo parecido para o ou
tro Fernando, antes do seu impeachement A es5es 
Narcisos, então, espera o quê? Um dia, eles vão mi
rar a sua imagem nos .olhos do povo e, em vez de se 
admirarem com ela, vão perceber que o espelho dos 
olhos do povo os rejeita, os desmascara. Portanto, 
vamos esperar o processo da reeleição, ou da próxi
ma eleição, em que os narcisos modernosos terão. a 
sua figura, a sua imagem refletida nos olhos dos 
eleitores. Eu sei qual será esta imagem. Eu prevejo 
qual será esta imagem e, assim, toda essa fantasia 
mistificada, todo esse processo de rejeição, de as
bulho, de desrespetto e de desprezo para com o tra
balhador colativo brasileiro, para com os funcioná
rios públicos amedrontados, para com as 500 mil 
crianças prostituídas e os três milhões de meninos 
lavradores, tudo isso fará com que se liquefaça esta 
imagem produzida pelas televisões, se esboroe e se 

desfaça toda essa criação artfficial, custosa e cara. 
E, então, a personalidade do narcisista será afogada 
pela sua própria imagem liquefetta. Narciso sofrerá 
um processo de cisão, que não tem conserto, não 
tem forma de se reencontrar na integridade e na ple
nitude do ser social. Portanto, vivemos numa socie
dade narc.fsiP1!, condenada ao narcisismo, enclausu
rada, fechada, cujas relações com o próximo foram 
podadas e passam a se relacionar consigo mesmo. 
Mesmo quando no conchego do lar, relacionam-se 
qorno marido e mulher, como mach.o e fêmea, essa 
sociedade coloca-nos uma televisão erótica, com a 
qual, realmente, relacionamo-nos sexualmente, e a 
nossa· companheira ou o nosso companheiro ao lado 
transforma-se apenas num· objeto masturbatório. 

Não será fácil sair dessa, não será fácil cons
truir uma sociedade em que as três questões do ho
mem simples possam ser respeitadas e cultivadas. 
Dizia e.u no dia em que recebi um título do Conselho 
aos Ei::oilomistas de Bràsmii que. Ó 'tiomem - e na
queie tempo . ci termo chocava, causava espécie -
tem trê,s tesões: a primeira delas .é a .tesão da inteli
gência, a curiosidade. A sociedade tem que satisfa
zer,' àlimim\ar eSsa necessidade do homem de des
.veridar os segredos e os hieróglifos do mundo: A te-
5~9 da cabeça tem que ser satis(eita com o sistema 
de.ensino, com c;> ,Si"ilema ae educação, com um sis
tema que alimente essa nossa inquietude. 

A tesão do estômago, que nos faz. relacionar 
com a natureza da qual somos parte, que nos leva a 
nos alimentar e agir sobre a própria natureza de vol
ta; 

· E á libido, a forma sexual em que se· manffesta 
essa necessidade· humana.· Também essa ~§ma 

. não .dev.erá ser coibida por tabus, por preconceitos, 
por limitações que impeçam em nome de uma possí
vel censura civiiizatória, como se a neurose, como 
afirma Freud, fosse um processo-que nos levasse a 
avançar no caminho da civilização, por meio da su
blimação . 

. Nada disso! É preciso que se criem as condiçõ
es para que o horriem satisfaça essas três tesões 
fundamentais, essenciais. 

Portanto, o que vemos a cada momento, ao in
vés de responder a . essas necessidades, o sexo 
transformar-se em violência, a violência sexual ser 
cada dia mais presente em nossas famflias e em 
nossa sociedade represSora e cínica, que também 
retira os alimentos, impedindo a satisfação de hos
sas necessidades básicas de alimentação. O Minis
tro da Agricultura disse que jamais poderemos 
agüentar mais de 80 milhões de toneladas de ali-
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mentes. Então, é preciso que se produza bem me-· 
nos. E agora, no Rio Grande do Sul, ao invés dos 70 
mil hectares plantados há dois anos, vemos que 
este ano os agricultores estão plantando apenas 11 
mil hectares. Mais fome, mais insatisfação e, portan
to, mais direüos serão postergados, porque os de
sempregados não comem. Mas os desempregados 
precisam sim de um colchão, mas precisam muito 
mais de um colchão de dignidade e de respeito. 

Um dia, diz a mitologia grega, o deus dOs deu
ses mandou seu emissário Hermes levar a salvação 
e a redenção ao povo grego. O que foi que Henmes 
levou? Aldos e diké para salvar o povo grego. LÉl
vou respeito, levou dignidade. 

O que nos falta, mais do que as comidas, mais 
do que os remédios, mais do que a habitação e a· 
terra, neste momento, no País, é aidos e diké por 
parte das autoridades que se desautorizam a cada 
momento. Port;;lnto, se o colchão enviado pela gene
rosidade do Presidente da República a quem passa 
fome pelos seus direitos, ao invés de um mero col
chão de palha fosse um colchão que contivesse ai
dos e diké, esse o colchão de que o povo brasileiro 
necessita para sua tranqUilidade, para seu engran-

. _decimento, para sua vida digna, seria um presente 
-muito bem recebido, muito necessário que o povo 

brasileiro realmente espera que, um dia, um governo 
·· digno, um governo embrenhado de aidos ·e diké 

possa nos remeter, possa nos transmitir. Mas não se 
pode dar aquilo que não se tem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência gostaria de informar às Sr"s e Srs. Se
nadores que, nos próximos dias 18 e 19, estará pre
sente em Brasília o prêmio ·Nobel da Paz, Prof. José 
Ramos Horta, que fará, na terça-feira, uma visita à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e ao Presidente José Samey. 

Às 18 horas haverá uma sessão especial da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, presidida pelo Senador Antônio Carlos Magalhã
es. S. Ex• pediu que convidasse as Sr"s e Srs. Se
nadores para ouvir o depoimento importante do Prof. 
José Ramos Horta sobre a situação do Timor Leste 
e a luta de seu povo pela sua independência. 

Gostaria, também, de relembrar que, na próxi
ma terça-feira, às 1 O horas, neste plenário, haverá 
um debate sobre a estrutura fundiária e a reforma 
agrária. Nessa oportunidade estarão presentes a 
coordenação do Movimento dos Sem-Terra, a presi
dência da CONT AG, a presidência da Confederação 
das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil, da 
Sociedade Rural Brasileira, da ConfederaçãO Nacio-

nal da Agricultura e os Ministros da Agricultura e da 
Reforma Agrária. Estão convidados os 81 Senado
res. 

A SR• MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
Ex" tem a palavra, como Líder. . 

A SR• MARINA SILVA {PT-AC. Como Uder. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, vou. falar 
pela Liderança do Partido dos Trabalhadores •... 

A exposição do Prof. Lauro Campos foi muito 
elucidativa da problemática que estamos vivendo e 
foi também uma espécie de reparação da frase que 
o Presidente da República disse em· relação à greve 
de fome do Presidente da CUT, o VicEmtinho. 

Achei muito interessante quando S. Ex" disse 
que somos uma sociedade narcisísik:a e· que, por

. tanto, os nossos representantes támbém àcabam 
sendo narcisos. Caetano Veloso é muno feliz quan
do diz, naquela música, que "Narciso· achá !elo o 
que não é espelho". · · · 

Eu tenho insistido muito para que paremos de 
só achar feio aquilo que não é espelho. Temos que 
começar a achar bonito o que não é espelho, Pois 
diante do espelho não há poSsibilidade · da· troca . 
Dianie do espelho não há possibilidade de uma:'inte
ração em que eu acrescento e sou acrescentada. Só 
é possfvel isso diante da diferença, e da diferença 
com respeito e liberdade. · 

Talvez o grande desafio da humanidade seja 
aprender a achar bonito aquilo que não é espelho, 
para, com liberdade, ser capaz de trocar n"l dife-
rença. · 

Quero aproveüar a oportunidade para fazer o 
registro de uma obra muito interessante, lançada re
centemente aqui em Brasma, pelo ex-Frei Leonardo 
Boff. Ele agora é um intelectual da Teologia da Li
bertação e tem uma sérfe de trabalhos muito interes
santes. Trata-se de um livro muito importante, que 
reflete a problemática da exclusão social, os proble
mas ambientais, as perspectivas para o futuro da 
humanidade. O livro é chamado Ecologia, Grito da 
Terra, Grito dos Excluídos. 

O Frei Leonardo Boff trata os problemas que a 
humanidade vem enfrentando a partir de uma vis.ão 
cristã do mundo. Expõe a visão de um teólogo, de 
alguém que, em úttima instância, em que pese uma 
série de inovações e da superação de alguns con
ceitos oriundos da teologia, entende que a essência 
de tudo é Deus, tese com a qual concordo. 

No seu livro Ecologia, Grito da Terra, Grito dos 
Excluídos, divide a trajetória da humanidade em três 
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etapas, que são muito importantes para o momento 
que estamos vivendo. 

Segundo o Frei Leonardo Botf, durante um Jon· 
go período, a humanidade viveu o que ele chama de 
tempo do espírito. O tempo do espírito era exala· 
mente aquele momento em que o homem vivia em 
fusão completa com a natureza, o homem se fundia 
com Deus, com tudo o que era expressão do divino. 
Não havia separação entre o homem e a natureza. 
Segundo. o Mito da Criação, o homem vivia "no Jar· 
dim do Éden, no paraíso até comer do fruto do co
nhecimento, ou seja, a maçã. O fruto do conheci· 
mente, do ponto de vista bíblico, é apenas uma sim· 
bologia. O verdadeiro fruto do conhecimento é o mo· 
mente em 'que o homem. tem consciência de que é 
separado da natureza, de que é uma parte da natu· · 
reza· que tem consciência de si e dela. Nesse mo
mento ele é expulso do paraíso. 

A expulsão do paraíso faz com que ele vá viver 
aquilo que o Frei Leonardo Botf chama de o tempo 
do corpo. O que seria o tempo do corpo? A Teotia 
do Criacionismo, na parte da criação do homem por 
Deus e do processo de expulsão do homem do pa
raíso, dá um castigo ao homem apartado de Deus, 

.. apartado da natureza, consciente de sua essência 
- apartada O castigo seria o de ele ter de crescer e 

_ dominar a terra e todas as coisas que na terra exis-
---.c:- tiam. A isso ele chama de o tempo do corpo. É um 

tempo perverso. Nesse tempo começamos a pensar 
que erámos superiores a tudo e que deveríamos ter 
a natureza ao nosso dispor, para dela extrairmos a 
nossa sobrevivência, para dominarmos todas as ou
tras coisas em benefício da nossa espécie. 

É um tempo do conhecimento, mas de um sa
ber que na nossa cultura ocidental é attamenté ra
cionalizado, um saber que está sob a égide do pa· 
triarcado • o homem é o centro de tudo, os valores 
masculinos são os valores predominantes nas r_ela· 
ções culturais, sociais e religiosas. 

Se velificarmos a concepção de homem e mu
lher segundo a Bíblia, o Evangelho • e o Frei Leonar· 
do Botf analisa os valores femininos como sendo 
uma das esperanças para a humanidade ·, no mito 
da criação, o homem é feito do barro, ou seja, da es
sência da natureza que é parte de Deus. Mas a mu· 
lher é feita de parte do hornem: da costela. A mulher 
nasce por encomenda. Não é criada por uma neces
sidade de que ela devesse existi r, mas por uma ne
cessidade do homem, que deseja uma companhia. 
E no mito da criação a mulher nasce da costela de 
Adão, para que ele não se sinta só. 

Portanto, ela já nasce com uma determinação: 
a de fazer com que ele se sinta bem, a de fazer com 
que ele tenha a presença · de uma companheira. 
Nesse aaso, temos, já no nosso inconsciente, se
gundo a doutrina cristã e a cultura ocidental, rima 
gratidão de origim1 para com o macho, para com o 
masculino:· É'. es5a a justHicação da dominação do 
hOm!!m sobre a inulhér. . ' ·. · I 

Talve~t,· as minhas teses não sejam partilhadas 
pelos horriens· que me escutam, mas, na verdade, a 
orig!)in da nossa dominação não é 'apenas social ou 
cultural, mas também de estrútura 'mental à partir de 
pressupostos r~ligiosos muito ariaigados .dentro do 
cri~tianismo. . . · · . · . . · . : : -· , . · i 

A esse tempo. d.a· ®r:ninaçãó do racional, do 
masculino, ·dos valores da· ciência e da tecnologia, 
Frei Leonardo Botf chama de "tempo. do carpo". Ele 
propõe que supere1Tl9s tod9s e$sés momentos que 
for<Jm. importantes ria trajetória da ràça tmn:iana vi
vendo o que ele chama de· ":tempo. c;la.vida", que sig
nHicaria exatamente . Çl_ religação do homem com 
Oeus; com a natureza, com a .vida: e .a viv.ê.ncia de 
um novo tempo~ · ' · · 

Se, no Velho Testamento, vivemos o tempo do 
castigo, do sacmício, onde o homem .era.citirigado a 
sacrificar-se para pagar a.sua apartação de Deus, já 
que foi expuls9 · dQ · pàr'aíso, no Novo Testamento, 
que seria·o "tempo da vida", viverJ<1mcis o'tempo da 
graça e do perdão. NessE;l Cé!SO, já não ~ofremos 
mais a culpa do pecado original, entendiçf9 da forma 
que falei anteriormente, e já não t'emos riláís que vi
ver com sacrifício, com sofrimento. Nesse sentido, a 
vida tem que ser encarada de forrm positi.va e Deus 
também deve ser positivad<;l; não: se trç.ta. mais da
quele Deus carrancudo que se_ apresentou a Moisés 
na montanha, mas sim de ur:n D.eu_s que está dentro 
de nós, ao nosso lado, que é capaz de construir os 
melhores V<!lores da Humanidade. · · 

Frei Leonardo Botf diz que o "tempo· da vida' 
representa uma religação com Deus, em que o ho
mem não é mais fundido com a natureza, como per. 
cebemos nas culturas órgicas: Ainda há exemplos 
de culturas órgicas na Amazônia, como,-por exem
plo, os índios que praticam a religião do Santo Dai
me, a quem tenho todo o respeito. Trata-se de uma 
verdadeira fusão do homem com a natureza; o ato 
de atribuir divindade a uma planta faz com que essa 
fusão seja muito mais potente. E também é uma ma
nHestação religiosa, ·milenar dos índios, secular de 
algumas comunidades tradicionais e que tem um po
tencial de riqueza muito grande. Não se trata apenas 
dessa fusão, como também da racionalidade do pa. 
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triarcado do tempo, do corpo, quando o homem se 
voltou para dominar o mundo; trata-se do 'tempo da 
vida", em que seremos capazes de estabelecer uma 
síntese entre o tempo do espírito e o tempo do corpo. 

Falar dessas idéias em plena globalização, 
quando a sociedade está quase que dissolvendo os 
seus valores de referências das pequenas culturas, 
das pequenas comunidades e até mesmo de algu
mas nações, quando o poder se dá em uma esfera 
attamente distante dos estados nacionais, em que a 
nossa função de Senadores, de Deputados, de Pre
sidente da República ou seja lá do que for, é algo in
significante, parece uma espécie de romantismo. Na 
verdade, quem manda no mundo são as potências 
transnacionais. Hoje já não se fala mais apenas em. 
uma economia internacionalizada, mas, sim, de uma 
economia globalizada, em que as regulações, cada 
vez mais, são mundiais e, cada vez menos, são lo
cais. Penso que, mesmo com todo o crescimento 
tecnológico, deveríamos perguntar: o que isso 
acrescentou para a Humanidade? É claro que não 
sou contra a tecnologia, a pesquisa e a ciência, mui
to pelo contrário; penso que são fundamentais. 

Todavia, não podemos perder a dimensão, 
- .como muito bem falou o professor Laura Campos, 
--de que nas coisas estão imbricados o positivo e o 

_negativo, o quente e o frio, a bom e o ruim, se é que 
...:::..se pode tratar essas questões dessa maneira. As

sim, com toda o avanço tecnológico que tivemos, 
com o aumento da produção, com a melhoria da 
qualidade de vida para alguns, com o controle de al
gumas doenças, de algumas epidemias, também ti
vemos grandes mazelas. Daí, podermos perguntar: 
em que isso acrescentou do ponto de vista da me
lhoria da qualidade de vida da população de todo o 
Planeta? Este, um questionamento que o Frei Leo
nardo Boff faz. 

Hoje, temos, no Planeta, 1 bilhão de pobres vi
vendo em completa miséria; 60 milhões morrem 
anualmente de fome, dos quais 14 milhões são jo
vens com menos de 15 anos. Então, se formas parar 
para pensar na situação de exclusão social que es
tamos vivendo, considerando mesmo aquela nova 
postura diante do princípio da que é ser raça huma
na, da que é ser Humanidade, poderemos perceber 
que os valores que ele está colocando são aluais. 
Assim, somos convocados a viver esse tempo de re
ligação do homem consigo mesmo, com Deus, com 
a natureza, com a defesa do meio ambiente, enfim, 
valares que nos ligam de uma forma universaL 

Durante muttos anos, a humanidade tinha um 
referencial ético de que éramos todos humanos. 

Hoje, estamos indo para uma bifurcação ·que cdnsi
dero muito perigosa. A insensibilidade diante de al
guns problemas que a Humanidade vem atravessan
do é assustadora. 

A ONU determina que 0,7% do Produto Na
cional Bruto dos países desenvolvidos deve ser 
destinado para a ajuda aos países consideràdos 
pobres, mas a maioria desses países desenvolvi
dos não o fazem, não conseguem cumprir com 
essa determinação mínima. Os Estados Unidos 
são considerados um dos países mais rícqs, mas 
investem apenas 0,15% nessas atividades de aju
da a países pobres. 

Dessa forma, estamos vivendo u.m período de 
grande insensibilidade, mas também de. desafio à re
ligação, à construção de um homem que seja capaz 
ainda de se indignar, de se enternecer e de não de
bochar do sofrimento alheio. Diria que, apesar de to
dos esses problemas, concordo com as teses do 
Frei Leonardo Boff, de que é possível construirmos 
uma cuttura que tenha os valores da sensibilidade, 
da importar-se com o outro. Acredito nesses valores, 
e, nesse sentido, para mim tem sido muito rica a lei
tura do livro do Frei Leonardo Boff, ·o Grito.da Ter
ra, o grito dos excluídos", porque também partilho da 
idéia de que as grandes saídas não acontecerão 
mais como acreditávamos antes. Não acredito na fi
gura do grande político que conduzirá a sua nação, 
mas em saídas horizantalizadas, em que as pessoas 
sejam convocadas a oferecer o que há de melhor 
em si para contribuir com o coletivo. 

Nesse sentido, penso que temos alguns exem
plos. Os líderes da atualidade que conseguiram mo
vimentar grandes contingentes de pessoas para fa
zerem mudanças significativas foram aqueles capa
zes de desperiar os melhores sonhos e sentimentos 
do seu povo. Ctto o exemplo de Gandhi e o de Man
dela, mais recente. Trata-se de uma liderança mo
dema, que tem um referencial na própria cuttura do 
povo-africano, mas que, ao mesmo tempo, é capaz 
de fazer o entrelaçamento entre aquilo que alguns 
chamam de modernidade e tradição. 

Penso que o nosso grande desafio é sermos 
capazes de dominar o mundo, mas sem perder
mos o referencial de que também somos parte 
dele; dessa forma, é impossível não estarmos liga
dos a ele, à terra, às pessoas e, principalmente, à 
nossa espécie. 

No meu ponto de vista, não existe espaço para 
um destino sozinho, isolado; é fundamental que sai
bamos que dependemos um do outro e que, n~ni-
verso, há espaço para todos juntos. t rt 
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Sempre digo que, na política, é muito difícil de
fender esses princípios, porque ela é sempre a arte 
do conflito. É preciso estar sempre duelando com al
guém, para ganhar espaço. No entanto, considero 
possível também executar diferentemente na políti
ca. Podemos fazer o duelo pela positiva, afirmando 
os nossos Ideais, os nossos melhores propósitos. 
Nem sempre é possível, mas acredito nisso e, que 
cada vez mais, é preciso que tenhamos atitudes ho
rizontali~das no sentido de que as pessoas sejam 
convocadas a decidirem, a oferecerem propostas e 
sugestões e não precisamos concordar em tudo 
para podermos trabalhar juntos, que podemos ter 
alianças pontuais. 

Existem algumas questões em que podemos 
trabalhar juntos no assunto da Criança e do Adoles-. 
cente, mas, se não for possível trabalharmos juntos 
na tese indígena, não haverá problema. Onde for 
possível trabalharmos juntos, teremos que fazê-lo. O 
grande desafio da Humanidade é trabalhar, hoje, tal
vez, corno redes como alguns sistemas que não nos 
permita urna desestruturação do "tecido social" onde 
temos cada um por si e, enfim, um todo que nin
guém se responsabiliza por ele. 

. Dividindo, nesta parte de murros debates da 
__. Bancada do PT, algumas reflexões de uma forma 

humilde de uma pessoa que não é uma erudita, ape-
-=:nas de alguém que tem a curiosidade de ler e pen

sar o mundo pensado e julga que é possível contri
buir de alguma forma com os melhores valores que 
precisamos aprender a continuar cultivando. Para 
quem quer ler a obra do Frei Leonardo Boff é uma 
boa entrada num mundo de teologia, de compromis
so, de politica de ecologia e, acima de tudo, de defe
sa da vida. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Sobre 
a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.073 DE, 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno 

do Senado Federal, segundo o qual, "havendo, em 
curso no Senado, dois ou mais projetes regulando a 
mesma matéria, é lícito promover sua tramitação em 
conjunto, mediante deliberação do Plenário, a reque
rimento de qualquer comissão ou Senador, • requeiro 

a tramitação conjunta da PEC n• 21, de 1996, com a 
PEC n• 27, de 1996, ambas .com o objetivo de alte
rar o inciso V do § 2° do art. 58 da Constituição Fe-
deral. . . f'! 

Sala das Comissões, 14 de novembro detl!b96. 
-Senador Josaphat Marinho- Relator C.C.J .. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - 'o re
querimento lido será oportunamente incluído em Or
dem do Dia, consoante o disposto no art 255, inciso 
11, alínea c, item 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A Pre
sidência, nos termos do art. 351 do Regimento· Inter
no, fará incluir na Ordem do Dia da sessão delibera
tiva ordinária de 19 próximo o Ofício n• 60, de 1996, 
em virtude de ser matéria com prazo findado em 20 
do corrente. , ' , 

A Mesa esclarece que a referida proposição já 
foi publicada no Diário do Senado Federal e em 
avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A Pre
sidência recebeu o Aviso n• 604, de·1996;·.de 8 do 
corrente, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão n• 716, de 
1996, sobre o confino de norma legal; adotada pelo 
referido Tribunal, na sessão ordinária, no Plenário, 
de 6 de novembro do corrente ano, bem como nos 
respectivos relatório e voto que a fundamentam. (Di· 
versos n• 99, de 1996) 

O Expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. , 1 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos} - Ó Se
nhor Presidente da República erlviou ao Congresso 
Nacional a Medidà Provisória n• 1.522-1, adcptada 
em 12 de novembro de 1996 e publicada no d!a 13 
do mesmo mês e ano, que "altera dispositivos da Lei 
n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e da Lei n• 
8.460, de 17 de setembro de 1992, e dá outras pro-
vidências•. · ' · 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da ResoluÇão n• 
1/Sé~N. fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emttir parecer sobre a matéria; 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

suplentes 

.Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Bianco 
Edison Lobão 
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Beni Veras 

Epitacio Cafeteira 

RomeuTuma. 

Titulares 

PSDB 

Geraldo Melo 

PPB 

Lucídio Portella 

PSL 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Maluly Netto Luiz Braga 
Sérgio Barcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Sandro Mabel Noel de Oliveira 

Bloco (PPBIPL) 

Valdomiro Meger Ari Magalhães 

PSDB 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Romero Jucá 
José Alves 

Coutinho Jorge 

Sebastião Rocha 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Franci8GQ Escóroio 
José Agripino 

ArtUr da Távola 

Daroy Ribeiro 

José Eduardo Outra .Benedita da Silva 

Titulares 

Adroaldo Streck Eduardo Mascarenhas Roland Lavigne 
Murilo Pinheiro 

DEPUTADOS 

Suple~ · 

Bloco (PFUPTB) 

LaeiVarella 
LuiZ rVIiíieira · · · · 

PSB 

Nilson Gibson Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Sérgio Miranda Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 14-11-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até18-11-96-prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-12-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O Se
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.523-1, adotada 
em 12 de novembro de 1996 e publicada no dia 13 
do mesmo mês e ano, que "altera dispositivos das 
Leis n•s 8.212 e 8213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Bloco (PMDBIPSD/PSlJF'SC) . ·"' 

Pedro Novais Michei Temern 

Bloco (PPBIPL) 

Arnaldo Faria de Sá Eurico' Mir'anda . 

PSDB 

Sebastião l'vlá'deim Ceci Cunha 

PV 

Fernando Gabeira 

PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resol.ução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte ·calendário para a trami-
tação da matéria: · 

Dia14-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 18-11-96- instalação da Comissão Mista 
Até18-11-96-prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-12-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {Lauro Campos) - O Se

nhor Presidente da Repúblicà enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.524-1, adotada 
em 12 de novembro de 1996 e publicada no dja 13 
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do mesmo mês e ano, que 'dispõe sobre a extinção · 
de cargos no âmbito da Administração Pública Fede
ral direta, autárquica e fundacional, e dá outras pro
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabo r Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

José Bianco José Agripino 
Freitas Neto Bernardo Cabral 

PSDB 

Carlos Wilson José lgnácio Ferreira 

PTB 

Regina Assumpção Emília Fernandes 

Ademir Andrade 

Titulares 

PSB 

Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFLIPTB) 

Antônio Joaquim Araújo 
Magno Barcelar 

Raimundo Santos 
Eliseu Moura 

Bloco (PMDB/PSD/PSL/PSC) 

Roberlo Valadão 

Gerson Peres 

Danilo de Castro 
PMN 

Bosco França 

Rivaldo Macari 

Bloco (PPB/PL) 

Mário Cavallazzi 

PSDB 

Edson Silva 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 
De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 14-11-96- designação da Comissão Mista 
Dia 18-11-96- instalação da Comissão Mista 

Até18-11-96· prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até27 -11-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 12-12-96- prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Lauro Campos, em primeiro 
lugar, .)JOstaria de também extemar, como fiZeram V. 
Ex' e a Senadora Marina Silva, a minha solidarieda
de ao Presidente Nacional da Central Única dos Tra
balhadores, Vicente Paulo da Silva, bem como ao 
Presidente Zunga, da CUT no Distrito Federal. Am
bos protestam, desde ontem, em frente ao Palácio 
do Planalto, em função de o Govemó brasileiro ter 
denunciado junto à Organização Internacional do 
Trabalho - esta organização tem um paralelo com a 
ONU, mas relaciona-se justamente às questões do 
trabalho - o acordo que o Brasil havia assinado no 
que diz respeito às condições de se desempregar 
pessoas. Com justa razão, Vicentinho e a CUT estão 
protestando em relação a esta decisão do Governo 
brasileiro, realizada à luz, sobretudo, da pressão dos 
empresáoios, da pressão dos investidores internacio
nais no Brasil, que desejam ter a total flexibiljtlpde 
para estar despedindo trabalhadores sem que Séjam 
resguardados certos direitos. Então, em função de 
transformações tecnológicas, da modernização da 
empresa, poderá haver o não respetto a certas res
trições que o próprio Governo brasileiro, com a ratifi
cação do Congresso Nacional, havia assinado. De
veria o Governo brasileiro, até antes; colocar em de
bate este assunto junto aos trabalhadores, junto ao 
Congresso Nacional. É importante a manifestação, a 
reação de Vicentinho, porque ele se sentiu surpreen
dido,_ na tarde de ontem, quando o Sr. Plínio Sarti, 
coordenando a reunião - e no lugar do Ministro do 
Trabalho - anunciou às centrais sindicais que seria 
tomada a tal decisão. 

Gostaria também de cumprimentar Vicentinho -
e o Zunga, no caso - pela maneira criativa como, ppr 
mais de uma vez, ele costuma reagir diante de situa
ções. 

A Senadora Marina Silva mencionou ensina
mentos de Leonardo Boff e de pessoas como Ma
hatma Gandhi. Vicentinho é um admirador dos pro
cedimentos e manifestações de Gandhi, assim como 
de Nelson Mandela, sobretudo com o uso pacífico 
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de açóes que, de um lado, chamando a atenção das 
autoridades para necessidades vitais dos direitos da 
cidadania, dos direitos dos trabalhadores que, even
tualmente, possam estar violados. Sendo assim, re
solve fazer ações que, de sua parte, nenhum direito 
de qualquer pessoa está violando, mas que mostra o 
seu sentido de determinação, de assertividade e de 
coragem no seu sentido, como nesta greve de 24 
horas, diante do Palácio do Planalto, a cerca de 100 
metros, ali colocaram a sua pequena tenda, ·com um 
pequeno colchão. Estive lá a 1 h15min da madruga
da, depois do périplo que fiz para procurar encontrar 
esse documento, pois até a meia-noite e meia de 
hoje, aproximadamente, na companhia de diversos 
jornalistas, permaneci em vigma diante da residência 
do Senador Odacir Soares, para ver se conseguia. 
saber de seu destino. 

Só hoje fiquei sabendo que, em alguma hora 
da noite ou da madrugada, o Senador seguiu para 
Porto Velho, e hoje de amanhã para Cabixi, cidade 
que ainda não tive a oportunidade de conhecer. Dei
xei o recado de que gostaria de falar com S. Ex" no 
único posto de serviço da cidade. Até agora, tanto 
eu quanto o Presidente José Samey aguardamos a 
sua comunicação. 

-· Reitero que, a qualquer momento, ao longo de 
meu mandato, caso o Senador Odacir Soares queira 

--::""falar comigo, ae pronto, logo que o saiba, tentarei re-
-tomar a ligação, porque, quando um Senador me te-

lefona, suponho que deva ser por algum motivo de 
inteíesse público. No caso, há-um motivo de interes
se público: gostaríamos de saber o conteúdo desse 
documento que o Banco Central preparou, relativa
mente às operações da Secretaria Municipal de Fi
nanças com UMA distribuidora de títulos de valores 
mobiliários nas operações de compra e venda de 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal de São 
Paulo. A população de São Paulo aguarda o teor 
desse documento. 

Em virtude de estar em São Paulo o Ministro 
Pedro Malan, o Presidente da República no início da 
tarde dialogou com o Secretário Executivo Pedro 
Parente, e eu também tive oportunidade de com ele 
conversar. 

Neste instante, está o Sr. Divino encaminhando 
um ofício que assinei, como Primeiro-Secretário em 
exercício da Mesa e também no exercício da Presi
dência, dirigido ao Ministro Pedro Malan, diretamen
te às mãos do Secretário· Executivo que, na ausén
cia daquele Ministro, assume as suas funções. O Sr. 
Divino, funcionário da Secretaria da Mesa, está 
aguardando. 

Conversei também, há cerca de uma hora, !X'm 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso e pe$fif!ue 
a Sua Excelência autorizasse, uma vez que nãó há 
possibilidade de se conversar com o Ministro Pedro 
Malan, o Sr. Pedro Parente a encaminhar o docu
mento que estamos aguardando. 

Novamente, há cerca de 30 minutos, conversei 
com o Secretário Executivo Pedro Parente, estando 
ao lado dele o Sr. Divino. 

Estou,· aqui, Sr. Presidente, rezando para ver 
se o Divino Espírito Santo possa iluminar as açóes 
do Sr. Pedro Parente, porque o Sr. Divino já se en
contrà ao lado do gabinete dele, com ordem de es
perar - e pedi ao Sr. Divino que esperasse por esse 
documento. 

Que razões dMnas estarão influenciando o Sr. 
Pedro Parente ou o Ministro Pedro Malan? Será ne
cessário algum rai~ cair sobre o Palácio do Planalto 
ou o Palácio da Alvorada para iluminá-lo melhor, 
pois há cerca de uma hora conversei com o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso e Sua Excelência 
disse-me que entraria em contato com o Secretário 
Executivo Pedro Parente. 

o Presidente Fernando Henrique Cardoso, de 
acordo com a Constituição Federal -tenho a certeza 
de que o Secretário Executivo Pedro Parente sabe 
bem disso - é a autoridade maior do País. E, se Sua 
Excelência disse a mim que iria autorizar, o que es
tará acontecendo para que a autorização não che
gue_n1e1(1or .~ r11ai~ e1ic~ent~ <lOS QUVid9s d~ Sr. 
Pedro Parente? 

Sr. Presidente, Senador Laura Campos, na ter
ça-feira, conversei com o Ministro Clóvis Carvalho. 
Fui ao gabinete de S. Ex", que procurou ser extre
mamente eficaz no nosso diálogo, para que não me 
demorasse tanto no seu gabinete. Não sei se a pre
sença de um Senador do PT ou se minhas caracte
rísticas o incomodam tanto, porque ele procurou ser 
muito eficiente, logo foi levantando da cadeira para 
ver se eu parava de falar. 

De modo que a audiência foi curtinha. Disse a 
S. Ex" que me dispunha a ir ao Presidente do Banco 
Central na tentativa de ajudar a encaminhar o docu
mento ao Ministério da Fazenda, para que logo che
gasse aqui. Aliás, eles têm tantos assessores parla
mentares, têm o Dr. Hugo Braga, o Sr. Leomar e 
muitos outros, e, ao que eu saiba, hoje é dia útil de 
trabalho. Eles até poderiam dizer "pode deixar, o Dr. 
Hugo leva o documento ao Senado", mas nada dis
seram. 

Gostaria de ir lá, estar pessoalmente ajudando 
a trazer tal documento. É levinho, mas, quem sabe, 
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precisaria alguém com muita força. Mas o Sr. Divino · 
foi lá, sabe carregar esse envelope, que não é tão 
pesado, que é até relativamente fácil de ser trans
portado ao Senado. Mas, alguma coisa está aconte
cendo ainda. 

Alguma coisa está acontecendo. Será esta 
uma Divina Comédia, Sr. Presidente? 

Fico imaginando: o que estará acontecendo? 
Será que issc tem a ver com a reeleição? 

Engraçado que, em todas as vezes que con
verso oom o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
sinto um sentimento de estima e respeito muito 
grande. Vou dizer, Senador Lauro Campos: eu gosto 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Aprendi 
a gostar de Sua Excelência. De repente, me dá uma 
v9ntade de criticá-lo. Mas, quando estamos conver· 
sande, Sua Excelência me parece uma pessoa de 
bom senso. E quando conversamos há pouco, Sua 
Excelência foi tão atencioso,· foi tão gentil, foi tão 
compreensivo com o que eu estava transmitindo, 
que é a necessidade de conhecermos o teor desse 
documento. 

Não sei o que acontece, pois no momento em 
que penso que a decisão tenha sido tomada e a mim 

. já transmitida, alguma coisa impede o documento de 
-chegar aqui. 

. O que será que acontece no meio do caminho? 
----::.será que o Prefeito Paulo Maluf tem um poder tão 

grande a ponto de impedir que a ordem do Palácio 
da Alvorada ou do Planatto chegue até o Sr. Pedro 
Parente? Sua Excelência falou que autorizaria e que 
estaria tudo bem. 

O documento entregue ontem foi uma cópia. O 
Presidente José Samey falou: "Entreguem, então, o 
original". O Secretário Pedro Parente argumentou 
que o original teria de vir lá de São Paulo, do Minis
tro Pedro Malan. Quem sabe, talvez, seja essa a 
providência que esteja sendo tomada. Entendo, no 
entanto, que o Secretário poderia me dizer: Senador 
Eduardo Suplicy, o Ministro Pedro Malan já está as
sinando o documento, que está vindo em um avião 
de São Paulo e chegará em tal horário, etc ... Enfim, 
eu esperava uma notícia. Mas não sei se é isso que 
está acontecendo. 

É engraçado que tantos secretários e assesso
res parlamentares não tenham tomado conhecimen
to de nada. Normalmente, quando algo ocorre no 
Senado, eles ouvem, mas hoje não os vejo. Quem 
sabe estejam assistindo à sessão pela 1V NET, que 
aqui em Brasma, se não me engano, é o canal 14. 
Espero que estejam nos assistindo para dizerem 

que aqui continuamos aguardando a chegada & do
cumentos. 

Sr. Presidente, um outro pensamento me ocor
re: talvez as pessoas encarregadas de elabo!Çlrem 
os documentos que sclicitei estejam assistindo à 
transmissão da sessão do Senado e dizendo: bem, 
vamos esperar a sessão terminar para só então en
tregarmos·o documento. Se for isso, informo que só 
faltam 9 minutos para o término da sessão. Tudo 
bem, se quiserem entregá-lo às 18h30min vlmlos 
aguandar, mas o importante é que entreguem. Esta
mos aqui contando os minutos. 

·A Sr" Ma.rina da Silva - Qual é o nome da ci
dade onde que está o secretário? 

O SR: "EDUARDO SUPUCY - ·Cabixi. É uma 
cidade pequena. A Sr" Senadora conhece Cabixi? 

A Sr" Marina da Silva - Não conheço Cabixi, 
mas espero que o Sr. Secretário não coloque esse 
documento na boca de alguma sucuri lá por Rondô
nia. O documento está demorando muito! 

. O SR. EDUARDO SUPUCY - Não sei o que 
está acontecendo. O que será? 

Sr. Presidente, Sr" Senadora Marina Silva, em 
São Paulo há muitas pessoas aguardando a divulga
ção desse documento. Talvez esse documento ve
nha, depois de tanta expectativa, a inocentar com
pletamente o Sr. Celso Pitta. Ficarei contente por 
ele. Passei a respeitá-lo, a admirá-lo e a conhecê-lo 
melhor. 

Ouvi o debate dele outro dia. Penso que Pitta 
tem qualidades fantásticas, mostrou ser um candida
to fortíssimo, surpreendente para muitos, não para 
mim. Desde o início, disse para os meus amigos e 
amigas, para os companheiros de partido, que Celso 
Pitta seria um candidato muito forte porque era mui
to importante o fato de o Prefeito Paulo Maiuf ter es
colhido um negro para candidato a prefeito. Avaliei, 
então, que havia certas circunstâncias que o toma
riam um candidato muito difícil de ser vencido. 

-Ainda no ano passado, quantos de nós, como 
Vicentinho, as Senadoras Benedita da Silva e Mari
na Silva e outros, procuraram resgatar a memória de 
Zumbi de Palmares dizendo como seria importante 
que os negros assumissem posições de comando, 
de responsabilidade na vida política brasileira, nas 
empresas em geral, nas instituições. Sem dúvida, o 
Sr. Celso Pitta ainda traz consigo essa grande força. 

Relembremo-nos que quando se rememorava 
os trezentos anos de Zumbi de Palmares, o Ministro 
Edson Arantes do Nascimento, Pelé, obviamente um 
dos negros mais respeitados do nesse País, disse -
e naquela época não havia a cogitação clara de que 
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Celso Pitta seria candidato à prefeitura de São Paulo 
- que os brasileiros deveriam votar em um negro. 

Para o Partido dos Trabalhadores, Pitta está 
sendo um adversário formidável e nisso ele tem mé
ritos. Seria importante que a sua vida, em tudo aqui
lo que se refere ao interesse público, possa vir à 
tona. 

Também preciso falar, diante da decisão de ex
traordinária relevância para a vida política de São 
Paulo e do Brasil, a respeito das qualidades extraor
dinárias de Luiza Erundina de Sousa. Eu a conside
ro melhor candidata do que Celso Pitta. Reconheço 
as qualidades de Celso Pitta, mas vejo em Luiza 
Erundina uma mulher símbolo da coragem e da 
transparência nos atos da vida pública e da sua vida 
pessoal. 

Luiza Erundina veio de Uiraúna. Vis~ei a sua 
cidade natal depois de ela ter sido eleita prefeita, e 
eu vereador. Conheci a sua terra; passamos por 
João Pessoa, Sousa e por outras cidades situadas a 
mais de trezentos quilómetros de João Pessoa, no 
interior da Parafba. Luiza Enmdina reviu a sua cida
de, as casas e as famílias da região. Pude verificar 
quão importante havia sido para os habitantes de Ui
reúna, para os paraibanos e para todos os nordesti-

~ .. nos o fato de, em São Paulo, uma mulher ter sido 
exemplo de resgate de cidadania. 

. Luiza Erundina veio de família pobre, ajudou a 
--sustentar os irmãos e se tomou uma professora, 

uma assistente social. Ela lecionou na Universidade 
Federal da Parafba, em João Pessoa. Eis que, a 
certa altura de sua vida, profbem-na de lecionar na
quela instituição, de exercer uma atividade para a 
qual tinha tanta propensão. 

Ela precisou sair de sua própria terra e foi para 
São Paulo como assistente social. Fez concurso 
para a prefeitura e foi aprovada. Erundina conseguiu 
ingressar por concurso na Prefeitura Municipal de 
São Paulo. 

Começou, então, a trabalhar nas favelas de 
São Paulo, nos cortiços, junto à população mais ca
rente. Nos momentos de despejos, sempre solidária, 
estava ali para dialogar, para ouvir os problemas da
quelas pessoas, procurando perceber o que estava 
acontecendo e tentando ajudá-las. 

Junto aos funcionários com os quais trabalha, 
Luiza Erundina tomou-se uma Uder e foi ele~a Pre
sidente da Associação dos Servidores Municipais. 
Era o tempo do governo do Presidente João Rguei
redo, do Ministro do Trabalho Murilo Macedo, que 
havia decretado a intervenção no Sindicato dos Me
talúrgicos de São Bernando e Diadema e cassado o 

direito de o Luiz lgnácio Lula da Silva vir a ser o pre
sidente. Naquele tempo de intervenções, delJ1l6 a 
posse de Luiza Erundina na Presidência da Assàcia
ção dos Servidores. Na cerimônia, para a qual foram 
convidados o Ministro do Trabalho, Murilo Maceqo, e 
Lula, eis que Luiza Erundina preferiu que fosse tam
bém fazer parte da mesa o Lula em vez de o Minis
tro do Trabalho, porque este havia cassado os direi
tos daquele que se tomara um importante líder sindi
cal e uma das mais importantes lideranças popula
res da história deste País. 

Luiza Erundina prosseguiu, ao tempo doiPre
feito Reinaldo de Barros, quando era Governador do 
Estado o Sr. Paulo Maluf, incomodando muito, le
vando as reivindicações dos servidores, sempre em 
grande número nas assembléias, nas manifestaçõ
es, continuando seu trabalho como assistente social. 

Luiza Erundina continuou também a sua forma
ção. Em São Paulo, estudou na Escola de Sociolo
gia e Política, onde fez a sua pós-graduação; para 
depois ir à PUC, tomando-se lá professora, Sempre 
admirada e respeitada. Foi, então, lançada sua can
didatura à vereadora. Em 1979/1980, ela começa a 
verificar quanta afinidade tinha com o PT, tomando
se também cc-fundadora desse partido, como tantos 
de nós. Na Câmara dos Vereadores, junto com a ve
readora Teresinha, a Teresa Lajolo, e lrêde Candoso 
- havia cinco mulheres, numa bancada de oito -. Lui
za· Erundina destacou-se e tomou-se líder. Não ha
via ainda o nosso costume de rodízio, e ela exerceu 
o mandato por, pelo menos, quatro anos. 

Ela ganhou de tal maneira a confiança das 
pessoas na cidade, que se tomou Deputada esta
dual em 1982. Em 1985, quando houve a primeira 
eleição direta na capital de São Paulo, depois de 
vinte anos sem eleições nas capitais, já cogitavam 
de seu nome para ser candidata a Prefeita. Assim, 
Luiza Erundina começa a dialogar com os compa
nheiros de partido sobre a possibilidade de ser can
didata. Eu também estava com ela, e alguns compa
nheiros me disseram que eu deveria ser candidato. 

Nós dois participamos de dezenas de debates, 
em todos os bairros da cidade de São Paulo, sobre 
a história de cada um de nós e sobre os problemas 
da cidade. 

Depois de alguns meses, Luiza Erundina suge
riu que eu fosse candidato a Prefe~o e ela, a Vice
Prefe~o. já que eu estava bem nas pesquisas; eu 
também a oonvidei. FIZemos, então, a chapa. 

Nessa época, houve a volta do ex-Presidente 
Jânio Quadros à política como candidato a Prefeito. 
Ferhando Henrique Candoso, que havia sido candi-
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Sr. Presidente, estou preocupado. São 181 ho
ras e 39 minutos e o Sr. Divino ainda não chegou. A 

dato a Senador em 1978, quando recebeu todo o · 
meu apoio e de muitos que continuam no PT, fora 
eleito suplente de Franco Montoro, e, mais tarde, as
sumiu a senatoria em virtude do afastamento de 
Franco Montoro, que fora eleito Governador. Em 
1985, Senador em exercício, Fernando Henrique 
Cardoso tomou-se um forte candidato a Prefeito. Era 
a primeira vez em que o PT disputava um mandato 
de Prefeito. 

Dada a afinidade e a amizade que eu tinha 
com Fernando Henrique Cardoso, hoje Presidente 
da República, foi difícil competir com Sua Excelên
cia. Como eu poderia estar apresentando uma pro
posta tão diferente da oferecida pela pessoa de 
quem tinha estado tão junto em 1978? 

Jânio Quadros obteve 37% dos votos; Fernan
do Henrique, 34%; eu, 19,8%, quase 20%. Houve 
outros candidatos, que obtiveram menos votos. A 
disputa foi democrática, e ainda não havia o segun
do turno. 

Na época, havia o MDB, o PT e o PTB. Nós 
havíamos lutado para que houvesse o segundo tur
no. Eu acreditava na possibilidade do segundo turno 
e dizia que, se houvesse segundo turno, iríamos 
apoiar Femanâo Henrique. 

Após perder a eleição, Fernando Henrique foi à -· 
-França, onde se encontrou com alguns amigos 
~eus, como o Professor João Saboya e Ana Lúcia 

Saboya e queixou-se do seu amigo Eduardo Suplicy 
porque, afinal de contas, provavelmente ele teria 
sido vencedor se eu tivesse desistido de ser candi
dato. Algumas pessoas haviam feito esse apelo a 
mim, mas na ocasião pareceu a nós, do PT, que era 
importante nós nos afirmarmos como partido, como 
proposta. 

Os caminhos da vida fizeram com que aquela 
derrota de 1985 se transformasse em vitória para ele 
no Senado da República, em 1986; e, mais tarde, na 
sua vitória para a Presidência da República. É im
portante quando derrotas são transformadas em ca
minhos para vitórias. 

No entanto, em tantas oportunidades com Fer
nando Henrique, como nos comícios de 1978, defen
di propostas que continuo a defender e imaginava 
sempre que Sua Excelência fosse inteiramente favo
rável a elas: a defesa da transparência; do interesse 
público. E não há nada que seja do interesse da po
pulação, nada que possa ser caracterizado como im
portante, que não possa ser revelado e precise ficar 
nas gavetas do Banco Central ou em algum lugar 
onde o Senador Odacir Soares tenha colocado es
ses papéis. 

Presidência tem alguma informação? · 
Sr. Presidente, vou levantar uma questão de 

ordem. Como o Regimento Interno prevê, a Presi
dência pode prorrogar a sessão por tempo definido, 
desde que haja anuência do Plenário. 

São 18 horas e 40 minutos. Gostaria de sugerir 
que V. Ex" prorrogasse a sessão pelo tempo defini
do que considerar !llZOável, a fim de que possamos 
esperar que o Sr. Pedro Parente coloque nas mãos 
do Sr. Divino o documento por que tanto aguarda
mos. O ex-Senador Áureo Mello também aguarda. 
Ele, que é do Amazonas e sabe da nossa batalha, 
pois tantas vezes aqui nos acompanhou, está' aqui 
solidário com a nossa batalha e poderá ser testemu
nha desta vigflia, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nobre 
Senador Eduardo ~uplicy, infelizmente, não tenho 
boas novas para nós e para V. Ex", em especial. 
Embora a divindade seja onipresente, no caso do Sr. 
Divino, ele agora está a postos aguardando o docu
mento. Então, ele pediu que aguardássemos por 
mais alguns instantes. Trata-se de um parto prolon-
gado. · 

·Perguntei a V. Ex" e não obtive resposta ;I mas 
parece-me que a imprensa divulgou alguns dados a 
respeito durante o primeiro turno da 'campanha. E 
agora esse documento encontra-se em lugar inl:erto 
e não sabido. o Sr. Divino· afirma que, dentro de al
guns minutos, ele poderá ser encaminhado áo Sena
do. Se isso acontecer, daremos por encerrada a 
sessão. · 

O SR. EDUARDO .SUPLICY - Sr. Presidente, 
sugiro a V. Ex", como Presidente, que prorrogue a 
sessão pelo tempo suficiente para que eu possa 
concluir o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Esta 
Mesa defere o pedido de V. Ex" a fim de que possa 
conciuir o seu pronunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
sinto-me no dever de falar dos tempos e caminhos 
comuns que tive com o Presidente Fernando Henri
que Cardoso. Espero que, de fato, Sua Excelên< t 

tenha-se sensibilizado diante dos apelos que fiz on
tem e hoje para que fosse encaminhado para o Se
nado Federal o documento. 

Gostaria de esclarecer-lhe, Senado· Lauro 
Campos, que é fato que a imprensa divulgou algu
mas informações nos meses de setembro e início de 
outubro ··elativamente a essas operações. É fato que 
a imprensa havia mencionado - e o Jornal da Tar-
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de teve a dianteira nisso -que o Banco Central es' 
lava fazendo averiguações. Depois, a Folha de 
S.Paulo, O Estado de S.Paulo, Jornal do Brasil, O 
Globo, Correio Braziliense, toda a imprensa nacio· 
nal continuou acompanhando. Hoje, a Veja, lstoÉ, 
todos os jornais do País estão atentos para os resul· 
lados da apuração. 

A apuração metódica realizada pelo Banco 
Central deu-se a partir do nosso requerimento, lido 
em 08 de outubro e encaminhado ao Ministro da Fa· 
zenda em 14 de outubro. Também foi encaminhado 
de pronto, para adiantar o expediente, ao Sr. Cláu· 
dio Mauch. Tiveram 30 dias. Se trabalharam bem, 
concluíram o trabalho. O Sr. Cláudio Mauch disse· 
me que o trabalho seria realizado da forma mais 
isenta e neutra, sem favorecer a qualquer dos lados 
que disputa as eleições em São Paulo. • 

Como já disse, Celso Pitta deve ser o primeiro 
a querer saber. É claro que Luiza Erundina também 
gostaria de saber dos fatos. Aliás, eu estava falando 
da sua trajetória histórica, do tempo em que ela foi 
minha querida companheira, quando foi candidata a 
vice quando fui candidato a Prefeito. 

A Sr" Marina Silva - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Sena· 
dera Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva - Nobre Senador, quero 
parabenizá-lo por esse esforço. V. Ex" é um batalha
dor da transparência, é uma pessoa que, com obsti· 
nação, busca as informações que são do interesse 
público. Tenho certeza de que V. Ex" está·agora du· 
piamente preocupado com o interesse público, em 
primeiro lugar, em função do fato de serem denún· 
cias graves, que precisam ser investigadas para 
que, se houver realmente as irregularidades que os 
indícios demonstram, sejam devidamente apuradas 
e punidos os culpados. Em segundo lugar, V. Ex" 
está preocupado com o seu Município, o Município 
de São Paulo, que não pode ficar alheio a informa· 
ções tão importantes às vésperas de uma eleição. V. 
Ex• tem toda a razão quando diz que o candidato 
Celso Pitta deveria ser o primeiro a buscar a agiliza
ção dessas informações, porque quis o destino que 
na cidade de São Paulo estivessem agora disputan· 
do a prefeitura duas pessoas das quais a sociedade 
faz uma cobrança às vezes muito perversa. Sobre 
uma, a Prefeita Luiza Erundina, recai a cobrança de 
gênero. Quando nós, mulheres, erramos à frente de 
uma função pública, não somos cobradas como pes· 
soas, como seres humanos de modo geral; somos 
cobradas como mulheres. Se fracassamos, fracas-

samos porque somos· mulheres. Neste sentido, te
mos que nos esforçar duplamente para obtermos su
cesso, para desfazer o mito de que o gênero femini
no é incompetente. No caso do candidato Celso Pit· 
ta, com todo o respeito, uma pes5oa de cor negra, 
como eu, recai a cobrança de raça. Çluando se trata 

. .. _de_ mulher e negra, a cobrança é dupla. Quando os 
negros estão à frente de uma função pública, vem a 
cobrança no que se refere à nossa raça: se não nos 
damos bem, não é porque erramos como um ser hu· 
mano qualquer, mas porque somos negros. Então, 
considero que, neste caso, o candidato Celso Pitta 
tem todo o interesse nas apurações, até para que o 
seu nome seja honrado, como pessoa que tem as 
qualidades que V. Ex" destacou. No entanto, sabe
mos com toda a clareza que, para a cidade de São 
Paulo, do meu ponto de vista, a melhor aHemativa é 
a Prefeita Luiza Erundina, pelo conhecimento dos 
problemas da cidade, pela sensibilidade, por ser 
uma pessoa que tem uma imbricação com os pro
blemas mais profundos da cidade de São Paulo. Di· 
ria que o interesse maior deve lia vir mesmo do can

. didato Celso Pitta. E repito: quis o destino que a ci
dade de São Paulo tivesse, neste momento, duas 
pessoas disputando a sua Prefeitura, sobre as quais 
recaem cobranças muito maiores do que as que so
frem outras pessoas, pois elas se referem à nossa 
condição racial ou à nossa condição de gênero, ou 
seja, por sermos mulheres ou negros. Essa é uma 
forma perversa de discriminação e preconceito. Nes
se caso, nós temos que ser os primeiros a dar nossa 
parcela de contribuição para debelar o preconqê~o. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
aparte da Senadora Marina Silva. 

V. Ex" tem uma condição bastante especial 
para perceber o significado desse grande embate 
entre uma mulher nordestina, com toda essa trajetó· 
lia de Luiza Erundina, e Celso Pitta, um negro que 
conseguiu superar obstáculos bem melhor do que 
outros negros na comunidade brasileira, e que hoje 
disputam a Prefeitura da maior cidade do Brasil. E 
esse resultado é muito importante, pois, dele, pode· 
rá resultar definições para 1998. 

A eleição presidencial de 1998, sabemos to
dos, tem muito a ver com a decisão do povo de São 
Paulo amanhã. Se vencer o candidato de Paulo Ma
lu!, certamente haverá o seu fortalecimento; se ven
cer a Luiza Erundina, certamente haverá o fortaleci
mento do Partido dos Trabalhadores e de forças que 

. não desejam ver fortalecido o candidato do PPB. 
Paulo Maluf tem uma história que fez dele o 

principal adversário daqueles que hoje estão no Pa· 
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lácio do Planalto, que formaram o PFL para se juntar 
a Tancredo Neves- os do PSDB, então, estavam no 
PMDB - para derrotar o que era Malul ou o PDS. 
Então, que transformações terão havido? 

Luiza Erundina continuou coerente na sua tra
jetória. De 85 em diante, teve um excelente mandato 
de Deputada Estadual e foi escolhida candidata a 
preleita em 88. Até a véspera da campanha, como 
agora, ela não estava à frente nas pesquisas. Em 
1988, relembremos bem, no dia da pesquisa - ha
via, então: l1Ó um turno -, Paulo Malul estava em pri
meiro lugar; José Serra, em segundo, e, em terceiro, 
Luiza Erundina. Conforme estou prevendo que irá 
ocorrer amanhã, ela deu a grande virada e venceu 
as eleições. 

Naquelelj dias, nas vésperas das eleições, . 
aprendi com Luiza Erundina o que é a garra de uma 
mulher de tanta coragem. Lembro-me que, à época, 
em frente à Estação Roosevelt, ouvi de dirigentes e 
de companheiros do PT: 'Acho que não vai dar'. 
Faltavam duas semanas, e Luiza Erundina estava 
em terceiro lugar. Ela talou: 'Nós vamos vencer. Vou 
ganhar as eleições". E não parou até a hora final. 

Sr. Presidente, sinto tanto por não estar agora 
~:nas ruas, na Praça da Sé, com Luiza Erundina, na 

Unesp, ao seu lado, dizendo das suas qualidades ao 
--:-·povo de São Paulo. Mas transmiti a ela que me sen-
-tia na oorigação, na responsabilidade de aqui per-

manecer, cumprindo esta tarefa, esta função, esta 
responsabilidade de batalhar até o último instante, 
até o final das minhas energias - e ainda sobram 
muitas -, até que o Sr. Pedro Parente resolvesse li
berar o documento e o Sr. Divino o trouxesse. 

O Sr. Pedro Parente deve estar perguntando: 
"Já terminou a sessão? O Senador Eduardo Suplicy 
já terminou de falar?" 

Prezado Dr. Hugo Braga, estou aqui talando, 
pode dizer ao Dr. Pedro Parente. Estou falando ao 
Assessor Parlamentar do Ministro da Fazenda: nós 
ainda estamos aqui falando, aguardando a resposta. 

Tentaram lazer um acordo, de só entregar o 
documento depois que não houvesse mais oportuni
dade de se !alar sobre ele da tribuna do Senado. 
Como lazer então? Terminar a sessão para o docu
mento chegar ou aguardar um pouco mais? 

Há notícia? Há poucos instantes, chegou a 
informação de que o Sr. Pedro Parente iria, em al
guns instantes, liberar o documento. Essa foi a úl
tima informação que recebi, às 18h40min. Passa
dos 11 minutos, os instantes se esticam. E esta
mos aguardando. 

A Srt Marina Silva -Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Ouço-a com pra-
zer. 

A Srt Marina Silva - Nobre Senador, esta ses
são foi uma batalha do Partido dos Trabalhadores. 
Acredito que, após o seu término, os Parlamentares 
do Partido dos Trabalhadores, pelo· menos, pode
riam mudar o sobrenome do Sr. Pedro.Parente. Ele 
poderia passar a se chamar Pedro Cunhado. 

. O SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, peço licença a V. Ex" 
para interromper o seu pronunciamento a fim de 
transmitir a última notfcia. · · · 

A Mesa acaba de reéelier o comunicado de 
que o Sr. Divino e o Sr. Hugo Braga encaminham
se, com o esperado documento, a este recinto: 

O SR. EDUARDO SUPUCY ~ Sr. Presidente, 
que boa notícia! Creio que a prese~ça do ex-Sena
dor Aureo Mello trouxe energias positivas para cá; S. 
Ex', através de sua pc;>esia,: nc:is mostrÓu, tantas ve
zes, os segredos da Floresta Amaiônica - como faz 
também a Senadora Marina Silva. Por isso, penso 
que algo de bom aconteceu: · ·. · ~• 

. Quero agradecer as bênçãos de Deus, a i~Wi
ração que tocou o Sr. Divino. Essa foi uma pessoa 
providencial, enviada pelo Dr. Carreiro. Com esse 
nome, o sr. Divino não poderia v:Qitat sem esse do
cumento nas mãos; ele teria que Chegar .com uma 
boa nova. Só espero que o doçumentci ti'E!ga uma in
formação relevante, que ao menos mostre as razões 
pelas quais tanto custou vir. à tqna, à. luz . .Tenho a 
impressão de que foi importante !ermos ficae!o aqui. 

Gostaria de transmitir, semadorl.auro. Campos, 
que, por volta das 17h, conversei com Luiza Erundi
na, que estava na Praça da Sé. Dill5e a ela que es
tava no Senado, exercendo a Presidência e a· Pri
meira Secretaria, e que aqui também .se <;ncontra
vam V. Ex' e a Senadora Marina da Silva, alternan
do-se e falando sobre a importância ~e taio, e que 
estávamos aqui tentando prorrogar a sessão até que o 
Governo decidisse trazer o documento ... E ela disse 
que era muno importante ficarmos nessa batalha. 

Gostaria de transmitir o agradecimento da Lui
za Erundina de Souzà aos Senadores Laura Ca[ll
pos e Marina Silva, porque algo de positivo, acredito, 
vai acontecer, seja em benefício do Sr. Celso Pitta, 
para esclarecimento da verdade, seja para que ele 
possa esclarecer melhor os latos. . 

O Senador José Serra me disse há duas selilla
nas que tinha a convicção, a certeza, de que alguns 
problemas aconteceram naquelas operações e tam-
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bém me disse que conversara com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, dizendo o quão impor
tante era que o Governo trouxesse à luz ao público 
do conhecimento desse documento. De maneira que 
algo deve conter o documento que seja importante. 

A ex-prefetta Luiza Erundina de Souza se en
contra hoje preparada e com extraordinária expe· 
riência para administrar a cidade. Ela, que já havia 
iniciado o procedimento do orçamento participativo 
numa cidade colossal como São Paulo, poderá fazer 
muito melhor agora diante do seu próprio aprendiza
do e das experiências acumuladas pelo PT em cida
des como Porto Alegre e outras. 

Um dia fui convidado por Tarso Genro a fazer 
uma observação nos bairros de Porto Alegre. Fui a 
um dos maiores bairros daquela cidade, onde havia· 
uma reunião com quase mil pessoas, que discutiam 
as prioridades· para aqueles bairros, numa região 
onde havia cerca de 80 mil moradores. 

Impressionou-me como representantes desig
nados pelos próprios moradores falavam, perante os 
secretários de cada Pasta, os administradores regia· 
nais e o próprio prefetto, sobre as falhas da adminis
tração no ·ano que havia passado. Eles avaliavam o 

:.: que seria mais importante modificar, que deveria haver 
uma compreensão sobre o orçamento, que era limtta

--do, e que investimentos deveriam ser realizados. 
Senador Lauro Campos e Senadora Marina Si!· 

va, na cidade de São Paulo, não será fácil fazer 
essa avaliação, porque ali há bairros como o Jardim 
Ângela, Capão Redondo e ltaim Paulista, onde os 
índices de violência são altíssimos e o número de 
mortes é tremendamente alto; quase não há áreas 
de lazer, centros de cultura, cinemas e teatros. A po· 
pulação se re.úne nos botecos, nos bares ou nas 
ruas. Não há quadras esportivas em número sufi· 
ciente para todos. A população vive em situação difí· 
cil. As ruas são mais estreitas, e as conduções mais 
demoradas. Então, no ir e vir para o trabalho ou para 
qualquer lugar da cidade, gasta-se uma hora e meia 
ou duas de condução. Consequentemente, as pes
soas são muito mais sacrificadas e tendem a ficar, 
obviamente, mais irritadas. Moro em um bairro bom 
de São Paulo, na Rua Grécia, Jardim Europa e Jar
dim América e, felizmente, minha rua tem o nome do 
berço da democracia. 

Outro dia, terminado o segundo turno, uma se· 
nhora disse que admirava muito a Luiza Erundina e 
gostaria de reunir cerca de 40 senhoras que tinham 
votado em José Serra e Celso Pitta; no entanto, ela 
avaliava que, se conhecessem de perto a luiza 
Erundina, poderiam até mudar de opinião. E eis que 

então ofereceu um café da manhã para este grupo 
de senhoras e houve um diálogo muito produtivo 
com Luiza Erundina falando da cidade. Eu até fiz 
uma sugestão, mas elas não se entusiasmaram: a 
minha idéia era que pudessem as 40 senhoras e 
Luiza Erundina, e eu próprio as acompanharia;,t;:tzer 
um passeio pela cidade. Eu havia ligado pari! uma 
dessas empresas de turismo que iria providenciar 
um ônibus que tem um microfone para que pudesse 
Luiza Erundina falar para elas. Eu gostaria que visi
tássemos primeiro a própria área dos Jardins, vendo 
o que foi feito pela Avenida Faria Uma, pelo Parque 
lbirapO,Jera, uma vez que gostaríamos que pudessem 
aquelas senhoras acompanhar tanto o investimento 
realizado para a melhoria da qualidade de vida da 
área mais rica da cidade, bem como tivessem a no
ção, quando para lá nos dirigíssemos com o ônibus, 
da realiçlade dos bairros mais pobres, já que a idéia 
do orçamento participativo é que as pessoas resi· 
dentes nos bairros melhores possam conhecer as 
necessidades e tudo aquilo que falta à cidade de 
uma forma geral. 

Assim, Sr. Presidente, concluo meu pronuncia
mento certo de que a decisão dos eleitores de São 
Paulo será a mais adequada no sentido da melhoria 
da qualidade de vida daquela cidade, que, amanhã, 
dará uma demonstração de vitalidade democrática. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - Sobre 

a mesa ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

01. MF-1266/96 

Brasília, 14 de novembro de J996 
Senhor Senador, 
Refiro-me a seu ofício n• 312-SF, desta data, 

recebido em meu gabinete às 17h9min, por meio do 
qual Vossa Excelência solicita o encaminhamento 
das informações de que trata o Requerimento n• 
949·;de 1996, de sua autoria. 

Informo, a propósito, que os documentos Solici· 
lados, ontem recebidos no Ministério da Fazenda, 
foram ontem entregues à 1• Secretaria do Senado 
Federal, dentro do prazo constitucional, por meio de 
fax, em virtude de encontrar-se em São Paulo o titu
lar desta Pasta. Hoje, por meio do Ofício n• 630/96-
PRSECR, desta data, aqui recebido às 17h20min, 
de ordem de Sua Excelência, o Senhor Primeiro Se
cretário daquela Casa do Congresso Nacional, foi 
solicttado o envio do original do Aviso Ministerial que 
encaminhou a referida documentação, para leitura 
em plenário e posterior encaminhamento aos ilustres 
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Senadores formuladores dos requerimentos de infor- · 
mações, entre os quais Vossa Excelência. 

Consideramos que o pedido de informações de 
V. Ex" foi plenamente atendido, na forma da lei. Isso 
nada obstante, a fim de dar atendimento à referida 
solicttação, está sendo providenciada, neste mo
mento, a ida à cidade de São Paulo, com a máxima 
urgência possível, de servidor deste Ministério, para 
obtenção dos originais dos avisos referidos. 

Respeitosamente, - Pedro Parente, Secretário 
Executivo.·, 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Laura Campos)- Con
cedo a palavra a V. Ex", por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, os 
documentos requeridos foram, então, entregues à 
Secretaria por meio de fax, e hoje foi solicttado o en
vio do original do aviso ministerial. 

Diz o otrcio: 

"( ... )o pedido de informações foi plena
mente atendido na forma da lei. ( ... ) a fim de 
dar atendimento à refenda solicttação, está 
sendo providenciada, neste momento, a ida 
à cidade de São Paulo, com a máxima ur
gência, de servidor deste Ministério, para 
obtenção dos originais dos Avisos referidos". 

Perianto, não chegou o conteúdo do documen
to. Chegará hoje à noite, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Laura Campos) - A in
formação que a Presidência tem consta do ofício. 

Tudo indica que ele chegará, quando o mensa
geiro ministerial regressar de São Paulo, com a cole
ta da assinatura do Ministro. 

A Presidência entende que, como foi remetido 
para esta Casa, via fax, o documento deve ter ficado 
lá. O fax veio, mas o documento ficou lá. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
não é possível que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso esteja proporcionando comédia tão divina. 
Não é possível! Tenho a impressão de que no pro
cesso de Kafka não há uma história tal como essa, 
ainda mais kafkaniana, ou totalmente, kafkaniana. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex" que aguarde um 
pouco, antes de encerrar a sessão, porque vou tele
fonar ao Secretário Executivo Pedro Parente para 
saber o porquê de tanta "ginástica', tanta espera do 
Sr. Divino, que, ao final, não recebeu o documento. 

Se V. Ex" quiser fazer uso da palavra, darei o 
telefonema, exercendo a Presidência. 

O Sr. Laura campos deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, Suplente de Secretário . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Diz o 
art. 180 do Regimento Interno do Senado Federal: l 

. 'Art. 180. Aprorrogação da sessão po
derá ser concedida pelo Plenário, em vota
ção simbólica, antes do término do tempo 
regimental: 

a) por proposta do Presidente; 
b) a requerimento de qualquer Sena-

dor. 
§ 1° A prorrogação será sempre por 

prazo .fixo, que não poderá ser restringido, 
salvo por falta de matéria a tràtar ou de nú
mero para o prosseguimento da sessão. 

§ 22 Se houver orador na tribuna, o 
Presidente o interromperá para consutta ao 
Plenário sobre a prorrogação. 

§ 3° Não será perrnttido encaminha
mento da votação do requerimento. 

§ 4" Antes de terminada uma prorroga~ 
ção, poderá ser requerida outra.' 

O art. 181 também se refere à prorro
gação: 

'Art. 181. O tempo que restar para o 
término da prorrogação será destinado à vo
tação de matérias cuja discussão esteja en
cerrada• 

O SR. LAURO CAMPOS- Sr. Presidente, nos 
termos do art. 180 do Regimento Interno, peço a V. 
Ex" a prorrogação da presente sessão, tendo em 
vista a relevância do tema que nos mantém aqui. 

A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy} - Pois 
não, Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para um es
clarecimento. Sém revisão da oradora.) - Sr. Presi
dente, uma vez que os originais se encontram em 
São Paulo e que o Sr. Pedro Parente mandou um 
funcionário buscá-los, não sena possível termos 
acesso a esses documentos, uma vez que S. Ex" 
enviou esse ofício a esta Casa via fax? Não seria 
possível tentarmos também uma cópia do documen
to original via fax? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nadora Marina Silva, o Presidente Fernando Hellfl
que Cardoso me havia assegurado que seliam en
viados os documentos e que, portanto, terfamos 
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acesso ao seu conteúdo. Em geral, tenho um bom 
entendimento das palavras do Sr. Fernando Henri
que Cardoso que, normalmente, são muito claras, 
mas, de alguma maneira, as palavras chegadas ao 
Sr. Pedro Parente foram transformadas. 

Gostaria de apenas solicitar alguns instantes 
para que possamos obter o esclarecimento completo 
do Secretário Pedro Parente. 

A SRA. MARINA SILVA-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, primeiro, quero registrar aqui a minha 
sensação de impotência, que se traduz na impotên
cia de uma Instituição que tem como função cuidar 
do interesse público. Chega à Secretaria desta Casa 
um documento de suma importância para os interes
ses de um dos maiores municípios deste Pafs; o do
cumento é extraviado; a pessoa que desaparece 
com o documento, o faz de propósito; ficamos aqui 
aguardando que as pessoas tenham um mínimo de 

:..: respeito pelas informações que são do interesse pú
blico, e é construído todo um ziguezague de fazer in

-veja à melhor costureira para, simplesmente, escon-
._;_.der da sociedade, da opinião pública, informações 

que devem ser muito poderosas e muito perigosas 
para o Sr. Celso Pitta. A única conclusão a que che
go é de que esses dados realmente iriam demolir a 
candidatura do Sr. Celso Pitta, porque, do contrário, 
não se justificaria tanta ginástica, tanto ziguezague. 

E por falar em ziguezague, ocorre-me aqui 
uma idéia de que, realmente, os setores do Banco 
Central têm grande interesse em evitar que essa in
formação chegue às mãos de V. Ex', que, como já 
falei anteriormente, é um obstinado pelo interesse 
público, pela transparência. Só posso aqui ser soli
dária com V. Ex', mas quero registrar a minha sen
sação de impotência. Já me senti muitas vezes im
potente nesta Casa, e isso não é muito difícil, por
que, afinal de contas, sou apenas uma Senadora do 
Acre, 38 anos, filha de um seringueiro, a qual obteve 
64 mil votos num estado que tem apenas 500 mil ha
bitantes e que não significa muita coisa no Produto 
Interno Bruto deste País. Então, para eu me sentir 
impotente é muito fácil. 

Fico imaginando como V. Ex', com toda sua 
história e trabalho, com o que representa para São 
Paulo e como Senador do Brasil -para mim, V. Ex' 

é Senador do Brasil -, deve estar se sentindo com 
tudo isso. 

Já me senti - repito - muitas vezes impotente 
aqui. Hoje é a segunda vez que sinto isso com muita 
força; a primeira foi no dia em que se tentava criar a 
CPI dos Bancos e ouvi Senadores dizerem que não 
havia um fato determinado. i 

Sou formada em História e aprendi que há al
guns critérios para que se diga que há um fato. Ali 
estavam as provas documentais, todos os elemJn
tos que provavam que era necessária uma CPI dos 
bancos. Simplesmente as pessoas decretaram que 
não havia fatos. Aqui se tem o poder da imaterializa
ção das coisas, de fazer com que os fatos não acon
teçam, de fazer com que as informações desapare
çam, de fazer com que os documentos sejam escpn-
didos. · 

Só posso dizer da minha frustração, da minha 
impotência e lamentar que isso tenha sido feito com 
o propósito de esconder uma informação que, com 
certeza, iria prejudicar a candidatura do Sr. Celso 
Pitta, que, parece-me, é também o candidato do Sr. 
Pedro Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nadóra Marina Silva, Senador Lauro Campos e Se
nador Áureo Melo, o Gabinete do Sr. Pedro Parente 
informou que ele está-se dirigindo ao Palácio do Pla
nalto. 

Eu os convido, se tiverem disposição, para 
irem comigo ao Palácio do Planalto neste instante a 
fim de que possamos falar com o Senhor Presidente 
da República, se for possível. 

não. 

A SRA. MARINA SILVA- V. Ex' me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pois 

A SRA. MARINA SILVA- Pelo visto, parece
me que agora a apresentação desse documento de
pende de uma autoriZação do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Não, 
Sua Excelência já havia autorizado, pelo menos a 
mim. 

A SRA. MARINA SILVA- Então, é melhor que 
seja assim, porque dessa forma saberemos clara
mente quem foi que não permitiu que as informaçõ
es chegassem à opinião pública; não é nem aos Se
nadores do PT, é à opinião pública. 

O SR. LAURO CAMPO - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE {Eduardo Suplicy) • Con
cedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) • Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, não poderia calar
me, antes do encerramento desta angustiante ses
são, sem somar o meu proteSto àquele feito pela 
eminente Senadora Marina Silva. 

Realmente, Sr. Presidente, cheguei aqui com 
66 anos çle idade • um calouro de 66 anos ·, comple· 
tamente ingênuo. Passei a vida inteira num só em
prego, que para mim não era trabalho: o de profes
sor universitário. Não exerci mais nada na vida. 

Ao final da vida, eis-me aqui nesta Casa políti· 
ca, eu que nunca fiz política, que não tinha a menor 
noção de como exercer esta atividade, completa· · 
mente calouro, ingênuo. Custou-me entender as su
tilezas, as engrenagens, o maquiavelismo, o caráter 
conservador da estrutura, o autoritarismo silencioso 
presentes no Regimento Interno, nas instituições 
que presidem esta Casa e que nos transformam em 
Senadores de terceira categoria. 

Hoje, pela primeira vez, eis-nos como maioria 
nesta Casa. Maioria de três! E, ao nos transformar

:..- mos em maioria, mesmo assim, não conseguimos 
nada. É a completa consciência da inutilidade do tra

~balho humano. 
Sr. Presidente, V. Ex' está trabalhando com 

toda sua força, com denodo e, no fim, sic vos non 
vobis, trabalhais mas não para vós. Mais uma vez, 
o nosso esforço vai resultar em nada. 

Não temos acesso à presidência de nenhuma 
comissão permanente é o Presidente das comissões 
designa os relatores dos projetas. Os projetes já 
vêm marcados, o Presidente os encaminha para Re
latores adredemente escolhidos. É a ditadura da 
maioria. 

No Supremo Tribunal Federal, no Superior Tri
bunal de Justiça e em outros tribunais,· os relatores 
são sorteados, Sr. Presidente. Há uma chance para 
todos. Aqui não. Aqui jamais seremos relatores de 
um projeto importante. Talvez, um dia, já disse eu, 
se houver um projeto para controlar o bicho-de-pé, 
vão lembrar de mim para relatá-lo. Fora isso, só 
mesmo uma epidemia poderia levar-me a exercer o 
papel de Relator. 

Aqui ficamos. Nós, que não somos líderes, te
mos um direito ao tempo, direito conquistado a du
ras penas. Inscrevo-me na segunda-feira, na terça· 
feira, na quarta-feira e vou falar, neste plenário, so
mente numa sexta-feira vazia, porque, obviamente, 

há prioridades, há comunicações urgentes, há dis
cursos de 50 minutos, etc ... , e vamos ficando para 
as calendas. 

Sr. Presidente, logo após min!la eleição, o ca
louro queria mesmo ser reprovado e desistir disto 
aqui. Pensei seriamente em renunciar ao meu man
dato inútil. O tempo, porém, cura as feridas e, tendo 
em vista as conseqüências. do meu ato, principal
mente o desrespeito que seria aos eleitores que me 
transformaram no candidato mais votado da história 
do Distrito Federal, tendo em vista o desrespeito ao 
esforço, desprovido de dinheiro, movido pela cons
ciência e pela vontade de me verem aluar no Sena
do, trouxeram-me para cá. Eu me decepciono comi
go mesmo -e se renunciasse decepcionaria os meus 
eleitores. · 

Portanto, vou me calejando. Vou procurando 
entender. Quando se entende o fenômeno, nós· nos 
tomamos até incapazes de condenar. Se passamos 
para a pele do criminoso, nós nos tomamos irm,ãos 
dele' compreendemos o seu' ato e muitas vezes o 
absolvemos. 

Portanto, estou aqui, certo de que essas co;pas 
não acontecem por acaso. O Banco Central, que le· 
vantou a lebre e agora esconde, sabe muito bem o 
que contém esse misterioso documento. 

Anteontem, pedi ao Ministro do Tribunal Supe
rior Eleitoral que despachasse um processo em que 
havia uma liminar, por coincidência, também a favor 
do Partido dos Trabalhadores, para que fossem des
manchados os outdoors, fossem desfeitas as pro· 
pagandas que misturam o símbolo da cidade de São 
Paulo com o trevo de quatro folhas do Sr. Pitta. S. Ex' 
disse que não havia tempo hábil. Sim, na última hora 
não há tempo hábil, mas isso não devia impedir.que 
uma sentença fosse exarada, proclamando a justiça 
do pleito. No entanto, deixaram o tempo passar, e 
mais uma vez o tempo se voRa contra a minoria. 

Sr. Presidente, francamente, acredito que a 
nossa ida à Presidência da República seria uma ca
minhada em vão, porque, como V. Ex" já esclareceu, 
a sua conversa com Sua Excelência o Senhor Presi
dente já o havia tranqüilizado a respeito do pedido 
encaminhado por V. Ex'. Voltar lá para quê? Para 
ouvirmos de novo, agora três ou quatro Senadores ... 

O SR. PRESIDENTE {Eduardo Suplicy) • O 
Senhor Presidente já saiu do Palácio do Planalto. 

O SR. LAURO CAMPOS • Não podemos ficar 
à cata de Sua Excelência como se estivéssemos 
realizando um roteiro cinematográfico de um carro 
correndo atrás do outro. Essa é uma situação esdrú-
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xula, kafkaniana, como lembrou V. Ex". É um pro
cesso que seria incompreensível se Kafka fosse in
compreensível. Mas é isto mesmo: a realidade é kaf
kaniana. Nós vivemos em um século kafkaniano, e 
esse é um governo kafkaniano, ou um desgoverno 
kafkaniano. 

Tendo em vista essa dificuldade de entender
mos a realidade em que estamos inseridos, pediria 
também a V. Ex", Sr. Presidente, que me dispensas
se deste trabalho inútil. Sic vos non vobis, S_r. Pre
sidente. '. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nadores Laura Campos e Marina Silva, telefonei há 
pouco para o Palácio do Planalto e me informaram 
que o Presidente já se encontrava no Palácio da Al
vorada. Liguei para lá e disse à telefonista que que
ria conversar com Sua Excelência, que à tarde já me 
havia atendido. Fui informado há instantes pela tele
fonista que o ramal do Presidente Fernando Henri
que não está-respondendo, mas que ela anotava o 
meu telefonema. Então, foi transmitido ao Presiden
te que eu, no exercício da Presidência do Senado, 
gostaria de falar com Sua Excelência. 

Também fui informado que o Sr. Embaixador 
Sérgio Amaral, porta-voz do Presidente, disse aos 

~:jornalista hoje à tarde que o Governo fez o que tinha 
de fazer no sentido de encaminhar ao Senado o do

--cumento e que caberia a responsabilidade ao Sena-
.---.::...do, esquecendo-se, todavia, o Embaixador Sérgio 

Amaral, que o Presidente José Samey hoje conver
sou com o Secretário Executivo do Ministério, Pedro 
Parente, ocasião em que transmitiu a importância de 
ser entregue um documento original. Reiterei o pedi
do ao Sr. Pedro Parente, informando que o Presi
dente da República me havia dito que iria autorizar 
fossem enviados os documentos ao Senado. É claro 
que estava referindo-me ao conteúdo do documento. 
E fomos surpreendidos pelo ofício do Secretário 
Executivo do Ministério, Pedro Parente, que informa
va que o documento foi para São Paulo para obter a 
assinatura original do Ministro da Fazenda Pedro 
Malan, sem que fosse informado o seu conteúdo. 

A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra a V. Ex". 

A SRA. MARINA SILVA (AC-PT. Para um es
clarecimento. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, esta sessão já foi 

prorrogada. Não sei quáis são os procedimentos a 
serem tomados do ponto de vista regimental. Já fica
mos aqui até de madrugada para votarmos, de últi
ma hora, alguns projetas de interesse do Governo. 
Não sei quais são os mecanismos utilizados para se 
chegar até esse horário, mas renso que seria de 
bom grado que fizéssemos uma vignia aqui, pelo 
menos em sinal de protesto ao desrespeito para 
com o Senado, para com a população e para com a 
opinião pública nacional, desrespeito esse que está 
sendo praticado pelas pessoas que têm a responsa
bilidade de nos passar esse documento. 

Indago à Mesa se ainda há meios de prorrogar 
esta sessão. Já fiz muitas vigflias, muitos acampa
mentos, muitos 'empates'. Este momento é seme
lhante a outros de que já participei em minha vida. 
Lembro-me de que, uma vez, na Fazenda Bordon, 
após andarmos seis horas a pé, chegamos onde os 
fazendeiros iriam derrubar ilegalmente 700 hectares 
de floresta. Enfrentamos os peões e a Polfcia - paga 
com o dinheiro público - que estavam ali de pronti
dão para defender os interesses dos fazendeiros e 
percebemos que éramos impotentes para resolver 
um problema tão grande. 

,Voltamos a pé e foi necessária uma engenha
ria enorme para permanecermos na luta. Primeira
mente, entramos em contato com a Dr" Maria Ale
grete, em Curitiba, que tinha um amigo nos Estados 
Unidos, que telefonaria para alguém não sei de 
onde; que tinha um amigo dentro do IBDF, que tinha 
um outro amigo, para ver se era possfvel alguma 
ação que impedisse que esse crime acontecesse. 
Hoje, vitoriosa, digo que não permitimos que derru
bassem 700 hectares de floresta ilegalmente. Rece
bi um dia desses uma carta do antigo gerente da fa
zenda Bordon; uma linda carta dizendo do qu;i!ltc 
ele se arrependeu, quando viu a minha entrevisl!aiho 
Jô Soares, dos atas que praticara contra a nossa fio
resta àquela época. Hoje ele tenta reparar o mal que 
fez ao Estado do Acre, a Chico Mendes, a Xapuri e 
a todos nós. Só estou narrando esses fatos, Sr. Pre
sidente, porque o que está acontecendo hoje é mui
to parecido. Estamos fazendo tudo que é possível 
para ver se nos chegam essas informações. Parece
me um empate ao contrário: estamos aqui diante de 
um empate. Não sei se o que vou sugerir é possível 
do ponto de vista regimental. Não queremos praticar 
nenhuma ilegalidade, mas penso que a maior ilegali
dade que se está praticando é esta que se faz con
tra a transparência, contra a dignidade, contra o Ser
viço Público; é tomar-se cúmplice de atitudes erra
das que beneficiam alguém que, talvez, administrará 
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a maior cidade deste País. 'Lamento muito que isso 
esteja acontecendo. Já participei de muitos empa
tes, porém, para enfrentar fazendeiros inescrupulo
sos, pessoas contratadas em outros Estados para 
eliminar a vida de seringueiros: Tenho aqui os no
mes de muitos que eles eliminaram. Contudo, con
fesso que, mesmo naquela época, sendo apenas 
uma professorinha, não me sentia tão impotente 
como agora. Eu estava junto a pessoas que também 
tinham coragem, como tem V. Ex" e o Senador Lau
ra Cat]1pos. Entretanto, quer me parecer que aque-· 
las forÇas, mesmo das pessoas que eram contrata
das fora do nosso Estado para nos fazer mal, eram 
muito inferiores a estas que hoje estão por trás de 
toda essa articulação movida no sentido de que es
sas informações não apareçam. Lamento muito, re
pito, que o Brasil tenha que se submeter claramente, 
assim com_o se tirassem o véu, como se entregas
sem, de forma límpida e transparente, a realidade 
para a sociedade brasileira. Eu queria que a popula
ção estivesse assistindo à TV Senado, para ver este 
espetáculo fantástico de como as autoridades brasi
leiras protegem os seus interesses particulares de 
grupos políticos. É uma articulação que envolve des
de funcionários a altos representantes de função pú-

:...-blica com cargo político. Como eu gostaria que a po
pulação pudesse estar assistindo a este espetáculo 

---triste! Estamos aqui, quase de forma patética, impoten-
·~es a esperar que aqueles que estão querendo tavore

cer o Sr. Celso Pitta escondam as informações a seu 
bel-prazer. Lamento muitõf Quando eu enfrentava 
aqueles bandidos que assassinaram Chico Mendes, 
eu não me sentia tão impotente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Antes 
de encerrar a presente sessão, gostaria de informar 
ao Senador Odacir Soares, onde S. Ex" estiver, que 
a Resolução n• 20, de 1993, que institui o Código de 
Ética e Decoro Parlamentar, dispõe: 

Ar!. 1• - No exercício do mandato, o 
Senador atenderá às prescrições constitu
cionais e regimentais e às contidas neste 
Código, sujeitando-se aos procedimentos 
disciplinares nele previstos. 

Art 2• - São deveres fundamentais do 
Senador: 

I - promover a defesa dos interesses 
populares e nacionais; 

11 -zelar pelo aprimoramento da ordem 
constitucional e legal do país, particularmen
te das instituições democráticas e repre-

sentativas, e pelas prerrogativas do Poder 
Legislativo; · 

III - exercer o mandato com dignidade e 
respeito à coisa pública e à.vontade popular. 

O documento que o Senador Odacir Soares re
cebeu ontem, por meio de sua Chefe de Gabinete, 

- pode conter informação 'de interesse público e de 
grande relevância para· á população do Estado de 
São Paulo. .. .. 

Caso o Senador o<1ahir Soares esteja, em al
gum lugar, ciente do conteúdo do documento e im
pedindo a divulgÇtção das informações desejadas ao 
Sen_ado Federal, em espeé:iaf ao Senador que, tendo 
apresentado requerimento, tinha o qireito de recebê
las em 13 de dezembro; caso S. Ex" esteja deixando 
de revelá-las nesta data - o prazo termina hoje à noi
te -, para impedir que a ·opinião pública conheça os 
fatos, estará descumprindo-os deveres fundamentais 
contidos no Código'de Ética e Do;,coro ParlarJ:~~i~ptar e 
deverá assumir as conseqüências disso. . t A 

O Senador' Odacir· Soares certamente tem 
meios de saber do que aqui estamos falando e que 
é importante para S. Ex", como·1• Secretário, zelar 
pela coisa pública. Zelar pela coisa pública é não es
cqnder algo de extraordinária relevãncia que perten
ce ao Senado Federal e ao povo bJ'l!SileirQ. - · 

Desta maneira, Srs. Senadores Laura. Campos 
e Marina Silva, concluímos esta jornada cpm a con
viCção de que fizemos todo o possível para a defesa 
do interesse do povo de São Paulo e do povo brasi-
leiro. "· · · 

Agradeço a presença neste c Plenário do Sena
dor Aureo Mello, q ,qual é ~mpre ·bem-Vindo, pois 
esta é a sua Ci!Sa... .. ,.,_. •:·•, :-

SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os Se
nadores Romeu Tuma e Be'neditada Silva'énviaram 
discursos à Mesa; para· 8erem' publicados na forma 
do disposto do ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me traz à tribu
na desta a~a Casa· Legislativa são os· 65 anos de 
existência do Colégio Dante Alighieri, um dos; mar
cos na história da educação e da cultura ern meu 
Estado e, certamente, um feito épico dos italianos 
que começaram a vir para São Paulo no final do sé
culo XIX, alguns anos antes de D. Pedro 11 perçler a 
Coroa para a República. 

Meus nobres pares poderiam estranhar esta 
manifestação e perguntar. mas, afinal, o que faz um 
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descendente de árabes, homenageando um gigan-· 
tesco feito de origem italiana? 

Invoco o testemunho do Novo Testamento para 
provar uma grande relação entre o Império Romano 
e as nações árabes. Vou mais além: um romano fa
moso, São Paulo, em sua segunda e terceira via
gens de pregação do Cristianismo, passa pela Síria, 
de onde meus avós também saíram para o Brasil. E, 
não bastasse isso, precisamos considerar as influên
cias da Civilização Árabe ao longo de toda a região 
sul da Earópã mediterrânea. 

Esses fatos históricos, essas misteriosas coin
cidências - o nome do vapor que trouxe os primeiros 
imigrantes italianos ao Brasil chamava-se "Sirius" e, 
1 00 anos mais tarde, muitos bailes de formatura do 
'Dante" aconteciam no Clube Homs, que leva ·o. 
nome da cidade de origem dos meus ancestrais - só 
poderiam resultar nos "oriundi árabes" de São Pau
lo, que, como eu, sentem necessidade de homena
gear permanentemente os pioneiros capazes de er
guer uma obra educacional do vulto de um Colégio 
"Dante Alighieri". Homenagear os pioneiros que de
ram curso, em nossas terras, ao caudal de cultura 
desencadeado por um Leonardo da Vinci, um Miche-

- !angelo um Galileo Galilei, um Ticiano, um Rafael, 
--um Tintoretto Ou- por que não? -um Dante, o políti-

co, o diplomata, o filósofo, o ensaísta e, acima de 
_ ; tudo o pai da poesia italiana. Homenagear os em

preendedores, que solidificaram, ao longo desses 85 
anos, uma obra prima educacional digna do autor de 
"A Divina Comédia". 

Quando, em 1911, começava a história do Co
légio "Dante Alighieri", em São Paulo, Emiliano Za
pata e Pancho Villa lideravam uma revolução no Mé
xico; a existência do núcleo atómico tomava-se co
nhecida; e a capital da antiga Civilização Inca - Ma
chu Picchu - era descoberta no Peru. 

Para se ter uma idéia da importância da comu
nidade italiana na cidade de São Paulo à época, 
enquanto em todo o Estado de São Paulo já ha
viam chegado, na virada do século, cerca de 577 
mil italianos, a população da capital estava ao re
dor de 240 mil habitantes! Na década de 20, os 
italianos e seus descendentes superavam, em nú
mero, todos os habitantes não-italianos da capital 
paulista. Para a maioria, seus filhos não só deve
riam aprender a ler e escrever, mas também man
ter viva a chama da cultura italiana, assim como 
seus valores clássicos. 

Esse pensamento esteve no centro do diálogo, 
mantido a bordo de um vapor, na viagem da Itália 

para o Brasil, entre o Professor Arturo Magnocaval
lo, representante da Sociedade Nacional "Dante Alig
hieri" de Roma, e o Cavaleiro Rudoffo· Crespi, que viria 
a transformar-se em renomado industrial paufista. O 
resuttado não tardou. Em 1911, surge, no espigão da 
Avenida Paulista, em dois quarteirões de uma área re
manescente da Mata Attãntica, o Instituto Médio halo
Brasileiro, com sessenta alunos, distribuídos em cinco 
classes, sob a direção do Professor Rodoffo Camuri. 

_ De lá até nossos dias, o colégio constitui larga 
e sólida ponte entre duas culturas. Representa' ro
busto elo de ligação entre duas nações e reffefu a 
harmonia entre dois povos. Retrata, numa dimen
são geograficamente bem definida, importantes 
períodos da vida paulistana, brasileira e italiana. É 
uma instituição historicamente jovem, porém, ao 
mesmo tempo, experiente e consolidada. Uma or
ganização pedagógica e disciplinar de primeira li
nha, que investe na formação dos seus alunos e 
na divulgação da língua e cultura dos dois países, 
buscando uma formação humanística para o futuro 
cidadão, livre e responsável. Assim é que formou 
legiões de ítalos-brasileiros e jovens oriundos de 
outras nacionalidades. Hoje, possui 6.600 alunos e 
desenvolve suas atividades com a mesma garra 
de quando começou, em 1911, isto porque seus 
dirigentes entendem a educação como uma obra 
que nunca se encerra, daí verem o "Dante" como 
uma escola para toda a vida. 

Portanto, olhar o caminho percorrido por esse 
colégio, que tanto orgulha o Brasil e a Itália, é lem
brar da participação dos italianos e seus descend
entes naqueles 85 anos de construção de São Pau
lo. É lembrar nomes de famflias ilustres, como Cres
pi, Noschese, Matarazzo, Siciliano, Morganti, Marti
nelli e tantos outros, presentes na transformação 
dessa Magna Escola em realidade. ' 

Entre muitos e sem querer cometer injustiças, 
lemb:o de dois nomes de ex-alunos: o ilustre P'fnsa
dor e constitucionalista Miguel Reale, que, graças a 
Deus, nos brinda ainda hoje com seu notável Saber 
e incomparável cultura, e o físico César Lattes, de 
renome internacional. 

Um professor do "Dante" - Jânio da Silva Qu_a
dros - marcou profundamente a história brasileira. E 
o início âe sua carreira política, como vereador em 
São Paulo, aconteceu naquele colégio. 

Das salas de aula do "Dante Alighieri", saíram 
homens e mulheres que honram a dignificam o gê
nio italiano daquele que empresta seu nome a uma 
casa de ensino que "quer fazer de cada aluno um in-
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divíduo, um cidadão responsável, um brasileiro que 
trabalha para construir a História". 

Se São Paulo ajudou a construir o Colégio 
"Dante Alighieri", o "Dante" vem participando da 
construção da História de São Paulo. Não poderia 
haver um destino mais glorioso para uma escola e 
nem glória maior para uma cidade que nasceu no 
Pátio de um Colégio! 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cerca de cem 
chefes de Estado e de Governo, delegações de 173 
países e dezenas de Organizações Não-Governa
mentais do mundo todo, estão participando até do· 
mingo, em Roma, da cúpula mundial sobre nutrição 
e alimentação, promovida pela FAO, Agência das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação. 

Basicamente na Declaração de Roma e no Pla
no de Ação Mundial, que pode-se dizer já estão 
prontos, os países participantes se comprometerão 
a agir verdadeiramente buscando mecanismos efeti-

. vos capazes de combater pela metade, até 2025, o 
-· total de 84 milhões de desnutridos que atualmente 

povoam o planeta. 

Aqui devemos fazer uma pausa para profunda 
reflexão: Em 1974, governos do mundo inteiro anun· 
ciaram, também em Roma, que "dentro de uma dé
cada nenhuma criança irá dormir com fome e nenhu
ma família terá medo de não ter pão pela manhã". 
Passadas mais de duas décadas, a realidade se 
apresenta muito mais sombria do que aquela sonha
da no ano de 1974. 

Conforme relatório do Banco Mundial, o mun
do está em crise em sua produção de alimentos e 
a humanidade corre sério risco de enfrentar um 
'pesadelo inimaginável de uma fome universal" se 
não forem tomadas medidas urgentes. Este relató· 
rio estará sendo entregue durante a reunião de cú
pula à FAO. 

Entendemos que, de uma forma geral, os diri· 
gentes e os bancos de desenvolvimento do mundo 
todo, não vêm dispensando a ajuda necessária ao 
incremento da agricuttura, produção e comercializa
ção de alimentos, já que, por exemplo, o próprio 
Banco Mundial reduziu sua ajuda, em menos de 
uma década, de US$ 6 bilhões para US$ 2,6 bilhões 
anuais. Além disso, os embargos económicos e os 
juros das dívidas externas vêm contribuindo para au-

,.,J. 

mentar significativamente o número de pobres, a 
cada dia, no mundo. 

Os estudos feitos até agora sempre apontaram 
para uma maior produção de alimentos em relação à 
demanda. Porém, nos últimos três anos o consumo 
tem sido maior que a produção. Os estoques cafram 
a níveis muito baixos e as políticas orçamentárias 
dos países, de maneira geral, estão com a tendência 
de diminuir as 'dotações referentes à produção de 
alimentos. · 

A Declaração desse anÔ ·admite, finalmen· 
te, que mais de 800 milhões· de pessoas sofrem 
o drama da fome. Numa mudança radical de po
sição, . que marca uma nova polftica do Banco 
Mundial a ser aplicada, o relatório do Banco 
alerta que será· preciso dobrar a produção mun
dial de alimentos nos próximos:·30 anos para 
atender ao aumento da demanda provocado pelo 
crescimento poputacional e o desenvolvimento 
económico. É ·nesse.· sentido ... qUE1 o Brasil, rico 
em água - outro problema sério que começa a 
ser levantado em nível mundial - , em solo e ex
celente clima, deve se preparar para adentrar o 
próximo milênio: com sua política voltada para a 
produção e comercialização de produtos alimen· 
!feios, que garantam a nutrição e a qualidade de 
vida do povo brasileiro e, quem sabe, exceden· 
tes exportáveis que estarão valendo o preço de 
ouro, no mercado internacional. 

Nesse sentido, o Banco Mundial aponta 
como soluções uma política agrfcola clara e efi· 
ciente de apoio ao pequeno produtor rural -
apontado na cúpula como sendo o maior respon
sável. pela produção de alimentos - bem como 
uma reforma agrária que promova uma efetiva 
redistribuição de renda (diminuindo a fome, a po
breza, o desemprego e a marginalidade). Estas di rs
trizes já estão sendo reconhecidas como prioridades 
absolutas para um mundo que, assustado com o 
próp-rio egoísmo e complacência, já se mobiliza para 
derrubar argumentos hipócritas e encarar a verdade 
da fome mundial, de frente. 

Era o que tinha a dizer! 

Muito Obrigada! 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19he48min.) 


